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6AZETA  jurídica 

REOIUEN  HTPOTHBCàIUO 

Privilégios  creditórios. 
I 

A  matéria  dos  privilégios  e  hypothecas  é  incontestavel- 
mente a  que,  no  direito  civil  moderno,  oA)upa  lugar  mais 
proeminente,  por  sua  importância  scientifica  e  pelos  múl- 
tiplos interesses  que  a  ella  se  filiam  e  cumpre  salvaguardar. 

Interesses  da  familia,  da  industria,  do  commercio,  da  la- 
voura, tudo  se  prende  ao  regimen  hypothccario.  O  patrimó- 
nio do  orpháo,  da  mulher  casada,  do  interdicto,  o  pecúlio 
do  industrial,  a  fortuna  do  capitalista,  do  negociante,  a 
sorte  do  commercio,  a  prosperidade  da  agricultura  repou- 
sam, em  boa  parte,  sob  a  garantia  tutelar  de  uma  lei  hypo- 
thecaria  que,  coUocando-se  no  centro  de  taes  interesses, 
procure  acautelar,  por  um  systema  bem  organisado  de  pu- 
blicidade, que  elles  se  choquem,  se  destruam,  se  tornem 
inimigos  irreconciliáveis. 

Desde  o  começo  deste  século  homens  notáveis,  espirites 
de  iniciativa  teem,  por  combinações  mais  ou  menos  enge- 
nhosas, por  theorias  mais  ou  menos  realizáveis,  tentado 
elevar  á  sua  perfeição  o  systema  hypothccario,  cujo  alvo  é 
tornar  publico  todos  os  ónus,  todos  os  direitos  reaes  que 
possam  pesar  sobre  os  immoveis,  afim  de  premunir,  contra 
a  fraude,  os  adquirentes  ou  aquelles  que  hajam  de  tomal-os 
em  garantia. 

Os  códigos  dos  paizes  civilisados  seguindo,  á  distancia, 
a  propaganda  de  reforma,  fecunda  em  resultados  económi- 
cos, teem  consagrado  algumas  dessas  theorias,  que,  basean- 
do-se  todas  no  principio  da  publicidade,  divergem  profun- 
damente na  maneira  pratica  de  applical-o. 

Era  alguns  paizes,  como  na  França,  preoccupando-se  o 
legislador  mais  com  as  relações,  com  os  interesses  da  familia 
do  que  com  os  do  credito  particular  e  do  mutuo  hypothc- 
cario, só  admittio  o  principio  da  publicidade  com  restricç>áo 
acerca  da  hypotheca  legal  do  menor,  do  interdicto  e  da 
mulher  casada,  que  se  tornou  independente  da  inscrip- 
çâo ;  em  outros ,  porém ,  como  na  Bélgica  e  Baviera , 
levando-se  o  systema  a  suas  ultimas  consequências,  fazen- 
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do-se  delle  a  mais  rigorosa  e  absoluta  applicaçào,  decre- 
tou-se  que  náo  ha  hypolheca  convencional  ou  legal,  bem 
como  cessão  de  hypotheca  sem  registro,  de  cuja  data  co- 
meçam a  surtir  seus  effeitos  contra  terceiros  (*). 

O  intuito  destas  legislações  foi  quo  o  adquirente,  o  mu- 
tuante, o  credor  hypothecario,  o  cessionário,  em  caso 
algum,  pudessem  ser  surprendidos,  em  sua  boa  fé,  tra- 
hidos  por  seu  titulo,  em  competência  com  uma  hypotheca 
legal,  com  uma  escriptura  anterior  de  cessão  que  lhes  eram 
desconhecidas  e  difficeis  de  ser  verificadas  na  occasião  em 
que  contractaram. 

Sob  outro  aspecto  da  questão  não  sào  menos  radicaes  as 
diíTercnças  de  legislação.  Pela  de  Portugal,  os  privilégios 
sobre  immoveis,  além  de  terem  o  primeiro  lugar  no  con- 
curso de  créditos,  com  preferencia  aos  hypothecarios  (art. 
887  e  1,012,  §  1°  do  Cod.  Civ.),  sào  dispensados  da  forma- 
lidade da  inscripçáo  ou  registro  (art.  1",006)  o  que  lhes  dá 
uma  dupla  e  grande  superioridade  sobre  as  hypothecas, 
embora  semelhantes  disposições  possam  ser  taxadas  de  in- 
compativeis  com  um  bom  regimen  hypothecario. 

Em  França  a  legislação,  neste  particular,  não  é  tão  sim- 
ples, e  poder-se-hia  dizer  incompleta.  O  Cod.  Napob-áo  de- 
clarando que  os  privilégios  preferem  aos  outros  créditos, 
mesmo  hypothecarios  (art.  2095)  estabeleceu  sobre  os  im- 
moveis duas  classes:  a  do  art.  2101,  (**)eadoart.2103,  (***). 


(*)  A  theoria  de  não  exceptuar  da  inscripção  as  hypothecas  leçaes 
das  mnlheres  casadas,  dos  menores,  interdictos  e  de  não  dar-Ihes 
prioridade  senão  da  data  da  mesma  inscripção,  é  a  mais  geralmente 
adoptada  pelos  Códigos  da  Europa.  O  da  Itália  sancciona  o  mesmo 
principio,  no  art.  2,007.  No  Relatório  feito  pelo  Ministro  guarda-sellos 
Pisanelli,  quando  apresentou  o  projecto  do  Liv.  8»  do  Cod.  Civ.,  dizia 
olle:  «  Riguardo  ai  privilegi  e  alie  ipotheche  giova  anzitutto  accennaro 
che  il  progetto  ó  fondato  su  questa  regola:  ogni  privilegio  vaesente 
da  iscri2ione^  ogni  ipoteca  debÒ'essere  tscritta.  » 

(*•)  l.**  Despezas  judiciarias :  2»,  despezas  funerárias ;  S»,  despezas 
da  ultima  enfermidade ;  4»,  salários  devidos  pelo  anno  findo  o  anno 
corrente ;  5«,  alimentos  fornecidos  nos  últimos  6  mezes  por  negociante 
á  retalho,  o  durante  o  ultimo  anno  por  negociante  de  grosso  trato  ou. 
por  casa  de  pensão. 

(**•)  l.o  O  vendedor  sobre  o  immovol  vendido  para  o  pagamento  do 
preço;  2»,  o  fornecedor  de  capitães  para  a  compra  do  immovel ; 
3»,  os  co-herdeiros  sobre  os  immoveis  da  successao,  para  garantia  da 
partilha  e  das  tomas  ou  reposições ;  •l'>,os  architectos,  mestres  de  obras, 
pedreiros  e  obreiros  empregados  na  ediíicaçào,  reconstrucção  ou  re- 
paro de  prédios  ou  quaesquer  obras ;  5",  os  que  emprestaram  di- 
nheiro para  pagamento  dos  obreiros,  etc. 
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Os  primeiros  denominados  privilégios  geraes  sobre  os  mo- 
veisy  se  exercem,  em  falta  destes,  sobre  qualquer  dos  im- 
moveis  do  devedor  (art.  2105)  preferem  aos  segundos,  e 
preferem-se  entre  si  pela  ordem  em  que  se  acham  enume- 
rados no  cit.  art.  2101.  Os  segundos  denominados  privi- 
légios sobre  os  immoveis  versam  somente  sobre  certos  e 
determinados  bens,  como  o  do  vendedor  sobre  o  immovel 
alienado,  o  do  archilecto  e  obreiros  sobre  o  prédio  edificado 
ou  reparado,  etc,  etc. 

Os  do  art.  2101  independem  de  inscripçào  (art.  2107) 
e  por  isto  preferem  sempre  ás  hypothecas,  mesmo  ante- 
rioros  ;  os  do  art.  2103  porém  só  produzem  effeito  contra 
terceiros,  mediante  registro  e  a  contar  d,e  sua  data  (art. 
2106). 

Para  a  inscripçào  de  alguns  destes  privilégios  immobi- 
liarios  da  2*  classe,  como  os  do  co-herdeiro  e  do  archi- 
tecto,  etc,  o  cit.  Cod.  marca  prazos  dentro  dos  quaes  deve 
ella  efTecluar-se.  Se  o  registro  faz-se  nesses  prazos,  seus 
eíleitos  se  retrotrahem  á  data  da  constituição  do  privilegio. 
Se  porém  o  credor  privilegiado  ó  omisso  em  fazer  a  ins- 
cripçào dentro  do  termo  prcscripto,  seu  privilegio  não  ca- 
duca inteiramente,  mas,  perdendo  o  nome  e  parte  das 
vantagens  que  tinha,  passa  a  ser  classificado  como  hypo- 
theca  (art.  2113)  e  só  pôde  ser  opposto,  nesta  nova  quali- 
dade, contra  terceiros,  da  data  do  seu  eífectivo  registro  ; 
por  forma  que  vem  a  ser  preferido  nào  só  pelas  hypothecas 
anteriores  a  sua  constituição,  mas  ainda  pelas  posteriores, 
cujo  registro  lhe  preceder. 

Em  alguns  paizes,  postas  de  lado  as  distincções  e  pro- 
videncias do  Cod.  Napoleão,  estabeleceu-se  a  regra  inva- 
riável de  que  os  privilégios  nào  produzem  eíTeito,  contra 
terceiros,  senão  a  datar  de  sua  inscripçào. 

Neste  sentido  dispunha  o  Cod.  do  Piemonte,  concedendo 
o  prazo  de  3  mezes  para  o  registro  dos  privilégios,  cujos 
eíTeitos,  com  esta  condição,  retroagiam  á  data  de  sua 
constituição. 

Em  outros  paizes>  e  desde  jíí  poderíamos  fallar  de  nossa 
legislação  se  quizessemos  antecipar  idéas  sobro  eJla,  consa- 
grarom-se  õs  privilégios  sem  inscripçào,  como  cm  Portugal  e 
Itália,  mas  sem  o  jus  in  re,  sem  o  direito  de  sequella,  sem 
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preferencia  aos  créditos  hypoUiecarios  de  qualquer  es[)ecie 
ou  data.  Neste  systema  os  privilégios  ficara  reduzidos  a 
direitos  pessoaes,  que  só  dáo  preferencia  contra  os  créditos 
chirographaríos.  E'  esta  a  legislação  da  Uollanda. 

Finalmente  nào  falta  quem  proponha,  como  alvitre  de 
grande  vantagem  para  um  bom  regimen  hypothecario,  a 
suppressào  de  todos  os  privilégios  immobiliarios,  theoria  esta 
de  que  se  approximou  o  Cod.  Civ.  Ital.  e  o  Port,  queman- 
tove,como  taes,  somente :  1%  os  créditos  por  certos  impostos, 
no  valor  do  immovel  gravado  por  elles ;  2°,  os  créditos  pro- 
venientes .de  reparos  feitos  no  immovel  dentro  dos  três 
últimos  annos  ;  3%  os  créditos  procedentes  de  custas  feitas 
a  bem  dos  credpres,  no  valor  do  prédio  que  a  ellas  deu 
causa  (art.  887  do  Cod.  Civil.  (*) 

11 

A  qual  desses  systeraas  se  acostou  nossa  lei  hypothecaria 
n.  1237  de  24  de  Setembro  de  1864 ;  quaes  suas  dispo- 
sições a  respeito  dos  privilégios,  dos  créditos  que  pela  legis- 
lação antiga  tinham  hypotheca  tacita  geral  e  especial, 
e  que  deixaram  de  ser  contemplados  entre  os  que  hoje 
gozam  de  hypotheca  legal  ? 

E'  este  o  ponto  sobre  que  vamos  fazer  algumas  conside- 
rações, suscitadas  pelo  recente  julgamento  da  revista  eivei 
n.  8483  p),  na  qual  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  por 
denegação  do  recurso  interposto,  manteve  indirectamente 
uma  decisão  que  considerava  chirographario  o  credito  de 
um  empreiteiro  por  edificação  de  casas,  quando  aliás  dito 
empreiteiro  não  disputava  preferencia  a  credores  hypothe- 
carios,  mas  aos  credores  em  geral  de  uma  fallencia. 

A  espécie  desafia  a  attenção  dos  entendidos ;  e  não  se 
deve  deixar  passar  sem  protesto  semelhante  jurisprudência, 
que  se  nos  afigura  contraria  a  todos  os  princípios  de  jus- 
tiça, de  equidade,  e,  o  que  é  peior,  da  lei  entendida  como 
deve  sel-o. 


(*)  Os  créditos  por  despezas  de  funeral,  de  luto  de  família  do  falle- 
eido,  de  facultativos  e  remédios  nos  6  mezes  anteriores,  de  alimentos 
da  família  do  devedor,  por  ordenados,  salários  e  impostos  foram  in- 
cluídos na  classe  dos  privilégios  mobiliários  geraes  (arts.  884  e  8fô.) 

(•*)  Publicamol-a  em  seguida  a  este  artigo,  e  na  secção  dejuris- 
dicçSo  commercial  a  sentença  que  deu  lugar  a  causa  cível  em  que  se 
interpoz  dita  revista. 
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Apezar  de  toda  sua  importância  e  alcance  pratico,  a  lei 
de  24  de  Setembro  de  1864  ó  uma  das  que,  entre  nós,  tem 
sido  menos  discutida,  explicada,  estudada  e  criticada. 
Apezar  de  serem  decorridos  perto  de  10  annos,  depois  de 
sua  publicação,  nâo  temos  sobre  ella,  como  seria  para  de- 
sejar, nenhum  trabalho  sério,  nenhum  commentario,  que 
sirva  ao  menos  para  popularisar  suas  disposições  e  fazer 
sentir  a  necessidade  de  sua  observância  pelo  que  diz  res- 
peito as  transcripções,  inscripçoes  e  especialisações,  assim 
como  as  desvantagens  que  podem  resultar  da  omissão  dessas 
formalidades  com  relação  as  transmissões  de  propriedade, 
aos  ónus  reaes,  aos  créditos  hypothecarios. 

Nào  é  rarover-se  ahidahqje  nas  províncias  hypothecas  de 
escravos  e  de  moveis ;  pelo  que  diz  respeito  ás  especialisações 
de  hypothecas, póde-se  dizer  que  em  sua  maioria  se  não  fazem, 
o  que  em  parte  é  devido  ao  respectivo  processo  ;  quanto  as 
transcripções  não  haverá  temeridade  em  affirmar  que  ellas 
se  contam  por  excepções. 

E'  fácil  ver  as  complicações  o  litigios  que,  para  um  fu- 
turo nào  mui  remoto,  podem  resultar  de  um  tal  estado  de 
cousas,  sobretudo,  se  a  especulação  e  o  fraude  visarem  a 
tirar  partido  das  innovações  introduzidas  pela  lei  hypo- 
thecaria ,  e  da  inobservância  das  formalidades  pres- 
criptas.  ('] 

Mas,  voltemos  á  matéria  dos  privilégios,  de  que  nos  temos 
desviado,  pela  natureza  fértil  e  complexa  do  terreno  em  que 
pisamos. 

Diz  a  citada  lei  de  24  de  Setembro : 

«  Art.  5.**  Os  privilégios  não  comprehendidos  nesta  lei, 
referem-se : 

«  Aos  moveis ; 

«  Aos  immoveis  não  hypothecados ; 

ii.  Ao  preço  dos  immoveis^  hypothecados,  depois  de  pagas 
as  dividas  hypothecarias ; 


(*)  A  interpretação  doutrinal  que  tem  sido  dada,  por  nossa  juris- 
prudência, á  lei  hvpothecaría,  em  alguns  casos  duvidosos,  ha  divergido 
em  espécies  idênticas.  Para  prova  do  que  dizemos  bastam  as  decisões 
quo  ha  pouco  publicamos  á  pags.  438  e  4d5. 

Por  um  dos  arestos  julgou-se  que  o  credor  hyçothecario  nâo  pôde 
oppor-se  com  embargos  de  3o  á  penhora  feita  nos  immoveis  hypothe- 
cados ;  por  outro  proferio-se  decisão  diametralmente  opposta. 
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§  2.**  Continuam  em  vigor  as  preferencias  estabelecidas 
pela  legislação  actual,  tanto  a  respeito  dos  bens  moveis, 
semoventes  e  immoveis  nâo  hypothecados,  como  a  respeito 
do  preço  dos  immoveis  hypothecados  depois  de  pagas  as 
dividas  hypothecarias.  » 

Pela  letra  deste  artigo,  combinado  com  a  do  art.  3%  se 
demonstra  que  as  hypothecas  tácitas  da  antiga  legislação, 
que  nào  foram  contempladas  na  classe  das  hypothecas 
legaes,  perderam,  cora  o  nome,  sua  qualidade  de  direitos 
reaes,  mas  ainda  assim  nào  ficaram  equiparadas  á  créditos 
simples,  senão  a  privilégios  mobiliários,  e  a  mais  do 
que  isto,  pois  dáo  preferencia  também  sobre  os  immoveis 
na  falta  de  credores  hypothecarios,  ou  quando  estes  tenham 
sido  pagos,  e  mesmo  se  o  pagamento  nào  foi  integral  pelo 
vabr  insuíliciente  do  immovel  hypothecado. 

Supponha-se  que  A.  e  B.  sào  credores  communs  de  C, 
aquelle  por  bemfeitorias  no  prédio  n.  1,  ou  por  qualquer 
outro  titulo  que  lhe  confira  privilegio  equivalente  ás  antigas 
hypothecas  tácitas,  e  este  (8)  por  hypotheca  convencional 
no  mesmo  prédio.  Aberto  o  concurso  de  credores,  B  ex- 
cluirá A  do  valor  do  prédio  n.  1,  até  ser  integralmente 
pago ;  mas,  se  o  nào  fôr,  a  seu  turno,  nenhum  direito  terá 
sobre  o  valor  de  qualquer  outro  prédio  livro  de  hypotheca, 
bem  como  sobre  os  moveis,  emquanto  A  nào  fôr  integral- 
mente pago,  visto  que  tanto  a  respeito  de  um  como  de 
outros  o  credito  de  A  é  privilegiado  e  tem  preferencia  nos 
termos  do  citado  art.  5  pr.  e  §  2\ 

Temos  pois  que,  segundo  nosso  regimen  hypothecario, 
embora  os  privilégios  nào  sejam  direitos  reaes,  nào  confiram 
o  direito  de  sequella  e  nào  possam,  em  caso  algum,  preferir 
as  hypothecas  nos  bens  gravados  por  estas,  teem  um  duplo 
caracter  de  mobiliários,  e  immobiliarios  a  respeito,  do  ex- 
cesso de  valor  dos  immoveis  hypothecados  e  de  todo  o  valor 
dos  nào  hypothecados,  podendo,  sob  esta  relação,  ser, 
muitas  vezes,  mais  vantajosos  do  que  aquellas,  como  no 
caso  figurado  de  ser  insufficiente  o  prédio  especialmente 
hypothecado  e  do  haver  outros  desonerados  juntamente 
com  moveis. 

Dir-se-ha  talvez  que  esta  intelligencia  é  ampliativados  pri- 
vilégios slricli  júris,  e  que  estes  nào  podem  comprehender 
senào  os  bens  que  lhes  eram  sujeitos  pela  legislação  anterior ; 
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que,  por  exemplo,  o  credor  por  bemfeitorias  em  um  prédio 
nào  é  privilegiado  senão  a  respeito  do  valor  deste,  desappare- 
cendo  seu  direito  de  preferencia,  e  sendo  considerado  credor 
simples,  SC  o  dito  prédio  estiver  onerado  com  alguma  hy- 
potheca  de  valor  superior  ou  igual,  ainda  que  haja  outros 
imraoveis  desembaraçados  e  moveis. 

Cremos  que  este  nào  é  o  pensamento  da  lei,  revelado  por 
suas  palavras  e  principalmente  por  seu  espirito. 

Pelas  palavras,  porque  o  cit.  art.  5°  pr.  diz  expressamente 
que  os  privilégios  referem-so  aos  moveis,  immoveis.nàohy- 
polhecados  e  ao  preço  dos  immoveis  hypothecados  depois 
de  pagas  as  dividas  hypothecarias,  o  que  é  reproduzido  no 
§  2*»,  de  modo  a  não  permittir  distincções,  que  ahi  se  não 
fazem. 

Pelo  espirito,  mais  que  tudo,  por  que  a  lei  teria  estabe- 
lecido classes  diversas  de  privilégios,  como  fizeram  os  có- 
digos da  França,  da  Itália  e  de  Portugal  e  outros,  se 
quizesse  limitar  sua  preferencia  a  determinados  objectos,  a 
esta  ou  aquella  ordem  de  bens.  Acabando  com  as  hypo- 
thecas  privilegiadas  que  tinham  alguns  créditos;  despo- 
jando-Wdo  jus  in  re  que  lhes  era  inherente  sobre  immoveis, 
quiz  a  lei,  por  compensação,  garantil-os  por  outra  forma. 

Deixar  de  pé  aquellas  hypothecas,  era  ter  sempre  em  sus- 
penso e  sem  segurança  os  direitos  fundados  em  hypothecas 
convencionaes  ou  em  titulos  de  adquisiçào  de  terceiros;  cir- 
cumscrever-lhes  o  privilegio  a  este  ou  áquellc  immovel  era 
restringil-o  de  mais  ou  antes  nullifical-o,  pois  sua  exis- 
tência estaria  á  mercê  da  vontade  do  devedor,  que,  para 
tornal-o  illusorio,  nào  teria  mais  do  que  alienar  ou  hypo- 
thecar  o  immovel  do  privilegio. 

Foi  para  obviar  a  uns  e  outros  inconvenientes  que  a  lei, 
extinguindo  taes  hypothecas,  denominou-as  de  privilégios 
juntamente  com  todos  os  créditos  que,  pela  legislação  an- 
terior, tinham  preferencia ;  e  negando-lhes  este  direito  em 
collisâo  com  créditos  hypothecarios,  de  qualquer  espécie  ou 
data,  nella  reconhecidos,  a  respeito  dos  bens  hypothecados, 
conferio-Ihes  todavia  prelaçào  sobre  os  moveis,  immoveis 
nâo  hypothecados  e  sobre  o  excesso  do  valor  dos  immoveis 
hypothecades. 

A  interpretação  que  damos  ao  referido  art.  5*  é  a  única 
que,  era  um  bom  regimen  hypolhecario,  pôde  conciliar,  com 
o*  j.  u 
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as garantias  devidas  aos  terceiros  adquirentes  e  aos  cre- 
dores hypothecarios,  interesses  e  direitos  de  ordem  táo 
elevada,  que,  pela  legislação  anterior,  eram  coUocados  em 
primeiro  lugar  e  tinham  prelaçào  sobre  todos,  como  ainda 
hoje  succede  em  muitos  paizes,  que,  nesta  parte,  não  teení 
querido  modificar  seus  códigos.  Taes  sào  os  créditos  pro- 
venientes da  construcçao,  reparação,  reedificação  de  prédios 
e  outros  enumerados,  entre  os  mais  dignos  de  favor  e  mais 
privilegiados,  por  muitos  códigos  e  por  nossas  antigas  Jeis 
ora  sob  o  nome  de  hypotheca,  ora  sob  o  de  privilegio, 
mediante  a  formalidade  da  inscripçáo  ou  sem  ella. 

Aceita  a  opinião  que  combatemos,  esses  créditos  que,  pelo 
Alv.  de  20  de  Junho  de  1774,  §  34,  eram  coUocados,  em 
primeiro  lugar,  na  ordem  das  preferencias,  mesmo  em  con- 
curso com  a  Fazenda  Publica,  e  ainda  que  o  direito  desta 
fosse  anterior,  viriam  a  ser  menos  favorecidos  não  só  do 
que  as  hypothecas  legaes  mantidas  pela  lei  de  1864,  mas 
ainda  do  que  outros  créditos  não  contemplados  por  ella 
nesta  classe.  Assim  os  créditos  por  honorários,  por  despe- 
zas  funerárias  e  por  tratamento  da  ultima  moléstia,  sendo 
por  nossa  anterior  legislação  menos  privilegiados  do  que 
aquelles,  viriam,  no  concurso  de  credores  chirographarios, 
a  ser  garantidos  não  por  este  ou  aquelle  bem,  mas  por  todos 
que  estivessem  desonerados  de  hypotheca,  ao  passo  que  os 
primeiros  teriam  sua  garantia  limitada  a  um  immovel  certo, 
que  poderia  já  não  pertencer  ao  devedor  ou  achar-se  gra- 
vado com  uma  hypotheca  legal  ou  convencional. 

Se  por  nossa  legislação,  e  por  outras,  ha  privilégios  mo- 
biliários que  se  estendem  subsidiariamente  aos  immoveis 
em  geral,  porque  razão  os  immobiliarios  não  gozarão  do 
mesmo  beneficio,  hoje  que  se  acham  privados  da  primeira 
qualidade  de  immobiliarios  o  ju$  in  re  ? 

E  não  se  argumente  com  o  que  dispõem  os  Códigos  da 
França,  Portugal  e  outros,  porque,  se  elles  limitam  a  pre- 
ferencia dos  alludidos  créditos  a  certos  bens,  é  por  dar-íhes 
plena  garantia,  mesmo  contra  as  hypothecas  convericionaes 
anteriores,  mesmo  contra  os  adquirentes,  como  succedia 
entre  nós  antes  do  novo  regimen  hypothecario.  Para  con- 
vencer-se  disto,  basta  lêr  os  arts.  2,095,  2,103  e  2,166  do 
Código  Napoleão,  e  art.  887  e  1,012  do  Código  Portuguez. 

Pelo  primeiro  destes  Códigos,  como  já  observámos,  o  pri- 
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vilegio  immobiliario,  ainda  quando,  por  omissão  do  credor, 
deixa  de  ser  inscripto,  fica  prevalecendo  como  hypotheca 
legal  (art.  2,113)  o  que  importa  uma  dupla  garantia,  aceres- 
cendo  que  os  privilégios  mobiliários  do  art.  2,101  se  exer- 
cem também  sobre  os  immoveis  (*) ;  pelo  segundo,  apezar 
de  serem  os  privilégios  dispensados  de  registro,  se  o  credor 
quizer,  pôde  registral-os  para  gozar  das  vantagens  de  credor, 
ao  mesmo  tempo,  privilegiado  e  hypothecario  (art.  907),  dis- 
posição que  suppomos  peculiar  a  esta  legislação. 

Entretanto  nada  disto  se  verifica  pela  lei  de  1864.  As 
hypothecas  privilegiadas  que  não  foram  conservadas  ahi 
como  legaes  (e  deixaram  de  ser  as  mais  qualificadas),  per- 
deram o  jus  in  re,  a  preferencia  que  tinham  sobre  o  im- 
movel  gravado,  em  concurso  com  credores  de  hypotheca 
convencional  ou  legal,  e  apenas  foram  investidas  do  direito 
de  prelaçào  nos  moveis,  immoveis  nào  hypothecados,  e 
excesso  de  valor  dos  hypothecados. 

Nossa  Lei  hyp.,  em  matéria  do  privilégios  creousystema 
próprio.  Se  alguma  vez  se  inspirou  nas  doutrinas  do  Cod. 
Civ.  Francez  nào  foi  por  certo  sobre  este  assumpto. 

Quanto  ás  hypothecas  legaes  do  menor,  do  .interdicto, 
da  mulher  casada,  e  á  garantia  respectiva  na  falta  de  ins- 
cripçâo,  são  paralellas  suas  disposições.  Sobre  privilégios 
porém,  é  faoil  comprehender,  depois  do  que  temos  dito,  os 
traços  característicos  que  constituem  a  feição  particular  de 
nosso  regimen  hypothecario,  que  nada  tem  de  commum 
com  o  da  França  e  apenas  se  assemelha  com  o  da  Itália, 
Portugal  e  outros  paizes  no  tocante  á  dispensa  de  inscripção 
ou  registro. 

III 

Prescindindo  agora  desta  questão,  occupar-nos-hemos  de 
outra  não  menos  importante,  c  que  consiste  no  modo  de 
harmonisar  a  disposição  do  art.  5°,  §  2%  com  a  do  art.  #5, 


'*)  o  Código  Civil  Italiano,  apezar  de  se  mostrar  nimiamente  in- 
fenso aos  privilégios,  sobretudo  immobiliarios,  dos  quaes  supprimio 
alguns  e  passou  outros  para  a  classe  das  hypothecas  legaes,  excepção 
feita  dos  de  certos  impostos,  e  de  custas  no  interesse  dos  credores 
(art.  1,961, 1,962),  dispõe  no  art.  1,963 : 

tt  /  crediti  indicati  nelV  articolo  1956  (privilégios  mobiliários) 
sarano  collocati  stissidiariarnente  sul  presso  degli  immoòili  dei 
deàitore  con  prefcrenza  ai  croditori  chirografari.  » 
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§  2%  da  lei  de  24  de  Setembro  de  1864,  e  arts.  325  e  326 
do  respectivo  Regulamento. 

Havendo  o  primeiro  daquelles  artigos  declarado  que  con- 
tinuara em  vigor,  com  o  nome  de  privilégios,  as  prefe- 
rencias estabelecidas  pela  legislação  que  vigorava,  e  por 
conseguinte  a  das  bypothecas  tácitas  ou  privilegiadas  nâo 
ratificadas  pela  nova  lei,  e  ordenando-se  nos  outros  artigos 
citados  que  as  bypothecas  privilegiadas  anteriores  deveriam 
ser  registradas  dentro  de  um  anno  para  valerem  contra  ter- 
ceiros, pergunta-s« : 

No  caso  de  omissão  do  credor  em  fazer  esse  registro,  no 
prazo  determinado,  perde  todo  direito  de  prelaçáo  em  con- 
curso de  credores  chirographarios,  mesmo  não  havendo 
outra  hypotbeca  no  immovel  que  lhe  dera  origem? 

Pela  aflirmativa  decidio-se  no  Juizo  Commercial  desta 
Corte,  por  via  de  processo  summarissimo  do  art.  860  do 
Código  Commercial ;  renovada  a  questão  entre  as  mesmas 
partes  no  Juizo  Civel;  e  por  meio  ordinário,  foi  ella  julgada 
por  modo  diverso  em  primeira  instancia,  mas  restaurada 
aquella  decisão  nos  Tribunaes  superiores,  como  melhor  se 
verá  á  pag.  17  e  seguintes. 

Tratava^se  precisamente  de  um  credito  resultante  de 
construcçâo  de  casas,  e  que,  sendo  anterior  á  lei  hypothe- 
caria,  não  fora  inscripto  um  anno  depois  de  sua  execu- 
ção. Entendeu  o  Juiz  do  Commercio  que  caducara  todo  seu 
direito  de  preferencia,  ao  passo  que  o  Juiz  do  Civel  reco- 
nheceu o  privilegio  do  autor.  Um  não  attendeu  senão  aos 
arts.  325  e  326  do  Regulamento  hypothecario,  outro  fir- 
mou-se  no  art.  5%  §  2*»  da  lei. 

São  antinomicas  estas  disposições  ?    Por  certo  que  não. 

Quando  o  Reg.  Hyp.  nos  arts.  325  e  326,  de  conformida- 
de com  o  art.  15  §  20  da  Lei,  determinou  que,  para  vale- 
rem contra  terceiros,  deviam  as  bypothecas  privilegiadas, 
a^  então  estabelecidas,  ser  inscriptas  como  especiaes  no 
prazo  de  um  anno,  foi  no  intuito  de  respeitar,  tanto  quanto 
era  possivei,  o  principio  da  não  retroactividade  das  leis,  ga- 
rantindo a  essas  bypothecas  o  jus  in  rc,  o  direito  de  se- 
quella  e  preferencia  contra  adquirentes  e  credores  de  bypo- 
thecas posteriores  em  certos  e  determinados  bens,  mediante 
a  formalidade  do  registro.  A  Lei  e  seu  Reg.  não  tiveram 
não  podiam  ter  em  vista  despojar  os  credores  por  bypothecas 
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privilegiadas,  anteriores  embora  não  registradas,  da  preferen- 
cia que,  pelo  cit.  art.  5  §  2%  é  garantida  aos  credores 
por  igual  titulo  posterior  a  lei,  em  concurso  com  credores 
communs ;  porque  em  tal  caso  seguir-se-hia  que  mais  favo- 
recidos são  estes  do  que  aquolies,  o  que  é  absurdo. 

Não  obsta  o  dizer-se  nos  arts.  cits.  que  o  registro  é  ne- 
cessário sob  pena  de  não  valerem  contra  terceiros.  Sem 
esta  formalidade  náo  podem,  por  certo,  taes  hypothecas 
valer^  como  hypothecas^  contra  terceiros,  mas  incontesta- 
velmente lhes  podem  ser  oppostas,  como  privilégios,  ainda 
que  anteriores  sejam  á  Lei,  quando  esses  terceiros  forem 
credores  simples  e  nào  tiverem  direito  real  sobre  o  immo- 
vel  objecto  do  concurso. 

E'  por  isto  que  o  cit.  art.  325  diz  :  (íAs  hypothecas  pri- 
vilegiacUis  (anteriores  a  lei)  ficam  em  vigor  por  um  annoy> 
e  o  art.  326  accrescenta  :  ^«  Para  que  as  ditas  hypothecas 
possam  valer  contra  terceiros  findo  o  dito  prazo,  etc.  etc.» 

Para  nós  é  pois  fora  de  toda  duvida  que  ahi  se  trata  das 
condições  que  sâo  necessárias  para  que  as  hypothecas  privi- 
legiadas anteriores  continuem  a  ter,  contra  terceiros,  a  qua- 
lidade e  direitos  de  hypotheca.  Na  ausência  da  formalidade 
prescripta  esses  créditos  sabem  da  excepção  que  lhes  foi 
aberta,  por  amor  da  náo  retroactividade  da  lei,  e  entram 
na  regra  geral  dos  privilégios  do  art.  5"  conferindo  apenas 
prelaçâo  nos  termos  que  expozemos. 

Em  nosso  modo  de  discorrer  nào  restringimos  a  accepçáo 
da  palavra —  terceiros;  aceitamo-la  em  toda  sua  latitude, 
mas  queremos  que  nào  se  ampliem  as  outras  expressões  do 
legislador  além  do  que  ellas  soam,  além  de  seu  pensamento, 
e  de  modo  a  tornal-o  contradictorio  comsigo  mesmo. 

O  Cod.  Civ.  Port.  nos  arts.  1000  a  1004  estabelecendo 
para  as  hypothecas  privilegiadas  anteriores  a  sua  promul- 
gação, o  registro  dentro  de  um  anno,  determinou  que  se 
neste  prazo  se  fizesse  a  inscripçào,  ellas  teriam  preferen- 
cia mesmo  sobre  as  que  lhe  precedessem  no  registro  (art. 
1019)  e  no  caso  contrario  nào  ficaria  prejudicado  o  direito 
de  preferencia,  mas  sua  prioridade  dataria  apenas  do  dia 
em  que  se  effectuasse  dito  registro  (arts.  1017  e  1020). 

Por  osta  legislação  mais  garantidos  ficaráo  ainda  do  que 
pela  nossa,  os  direitos  dos  credores  privilegiados  anteriores 
a  sua  promulgação,  porque  se  o  registro  foi  feito  no  prazo 
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estabelecido,  os  effeilos  da  hypotheca  relpolrahem-se  á  data 
desta ;  se  porém  houve  negligencia  do  credor,  a  todo  tempo 
pôde  elle  conservaf  seu  direito  real,  salvos  os  de  terceiro 
que  já  se  tenham  fundado  sobre  o  iramovel. 

Em  uma  e  outra  legislação  porém  o  pensamento  culmi- 
nante é  resguardar  direitos  de  terceiros,  adquirentes  ou 
credores  hypothecarios,  que  se  hajam  firmado  sobre  o  im- 
movei,  pela  incúria  do  credor  por  hypotheca  legal  anterior, 
mas  náo  fazer  abortar  completamente  o  direito  de  prefe- 
rencia deste,  em  qualquer  hypothese  de  concurso. 

IV 

A  propósito  de  privilégios,  náo  devemos  acabar  nosso 
tosco  trabalho,  sem  tornar  sensivel  uma  das  lacunas  da 
Lei  hyp.,  deixando  de  definir,  classificar  e*  graduar  os  di- 
reitos de  preferencia  que  nos  ficaráo  com  aquella  denomi- 
nação. Era  esta  a  parte  complementar  do  novo  regimen 
hypothecario. 

ím  nossa  legislação  os  elementos  hybridos  do  direito 
romano,  portuguez  e  do  propriamente  pátrio,  secundados 
pelos  commentarios  e  ampliações  dos  doutores  e  praxistas, 
estabelecem  tal  confusão,  que  difficilmente  se  encontrarão, 
nestes,  duas  classificações  idênticas  em  numero,  graduação 
e  espécies  de  créditos  com  direito  de  preferencia. 

Refundir  todos  esses  elementos,  dar-lhes  nova  forma, 
classificar  os  privilégios  supprimindo  alguns,  creando  outros 
conforme  as  exigências  de  um  bom  regimen  hypothecario, 
e  as  necessidades  da  industria,  da  agricultura  e  da  coloni- 
saçào,  attentas  as  condições  especiaes  do  Paiz,  seria  um 
assignalado  serviço  feito  á  causa  publica.  A  esse  trabalho 
de  recomposiçiio  nfio  deveria  escapar  o  Cod.  Com.  3*  Parte 
Tit.  4»  e  5«  e  Reg.  n.  737  de  1850,  Parte  2*  Tit.  6%  onde 
a. ma  teria  commercial  anda  de  envolta  com  a  eivei,  e  de 
modo  defectivo.  O  cit.  Reg.  no  art.  621  chega  a  conter  uma 
disposição  contra  lei  expressa,  quando  considera,  na  classe 
dos  credores  privilegiados,  o  vendedor  de  prédio  rústico  ou 
urbano,  ainda  não  pago  de  seu  valor. 

Este  credito  certamente  é  digno  de  todo  o  favor  da  lei ; 
o  Cod.  Civ.  Francez  o  colloca  á  lesta  dos  privilégios  im- 
mobiliarios,  e  o  Italiano  outorgou-lhe  hypotheca  legal 
(art.    1969  n.  1).    Entre  nós  não  ha  razão,  para    se  lhe 
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negar  direito  de  preferencia,  visto  que  o  tem  aquelle  que 
empresta  dinheiro  para  compra  de  immoveis.  Mas  6  o  caso 
de  dizer  habemus  legem^  e  contra  a  lei  se  callam  todas  as 
considerações,  emquanto  outra  não  vier  em  sentido  con- 
trario. 

Na  1*  edição  da  Consolid.  das  Leis,  not.  3*  ao  art.  1270 
§  3'  disse  o  illustrado  Sr.  Dr.  Teixeira  de  Freitas,  que  nào 
tendo  o  vendedor  direito  de  resolver  a  venda,  também  não 
tem  hypotheca  privilegiada  pelo  preço  não  pago,  a  menos 
que  se  argumente  com  a  identidade  de  razão  admittida 
pelo  §  41  da  Lei  de  20  de  Junho  de  1774. 

Esta  opinião  foi  criticada  pelo  illustrado  Sr.  Conselheiro 
Rebouças,  que,  na  Observ.  a  not.  cit.  sustenta  o  privilegio  do 
vendedor  de  immovel,  fundando-se  não  só  na  paridade  e 
maioria  de  razão  autorisada  pela  Lei  cit.  de  1774,  como  na 
Ui  de  30  de  Agosto  de  1833  e  art.  621  do  Reg.  n.  737  do 
1850. 

O  author  da  Consol.  transcrevendo,  na  2*  edição,  a 
Observ.  cit.  insistio  em  que  só  reputava  procedente,  para 
justificar  dito  •privilegio,  a  identidade  de  razão  do  %  41 
da  Lei  de  20  de  Junho  de  1774,  por  que  o  art.  621  do 
Reg.  foi  além  dos  limites  de  uma  lei  regulamentar  que  não 
pôde  introduzir  direito  novo,  e  a  Lei  de  30  de  Agosto  de 
1833  náo  dá  ao  vendedor  hypotheca  tacita  pelo  preço  não 
pago. 

De  accordo  com  esta  replica  em  seus  dous  argumentos 
finaes,  não  acreditamos  todavia  que  a  identidade  de  razão 
possa  justificar  o  privilegio  do  vendedor  pelo  preço  não 
pago,  como  pareceu  ao  Sr.  Conselheiro  Rebouças,  e  conce- 
deu o  Sr.  Dr.  Teixeira  de  Freitas. 

Antes  do  Alv.  de  4  de  Setembro  de  1810  vigorando  a 
Ord.  do  liv.  4%  tit.  5°  §  2**  que  altribuia  ao  vendedor  não 
pago,  dentro  do  prazo,  a  clausula  resolutoria  tacita  nos  so» 
guintes  termos:  «  E  se  o  vendedor  ao  tempo  do  contracto 
deu  espaço  ao  comprador  para  lhe  pagar  o  preço,  se  lh'o 
elle  não  pagar  ao  tempo  que  lhe  foi  outorgado,  poderá  o 
vendedor  logo  cobrar  a  cousa  do  comprador  se  a  tiver  em 
seu  poder,  ou  de  qualquer  outra  pessoa,  em  cujo  poder  se 
achar  V,  era  escusada,  completamente  escusada  a  hypotheca 
privilegiada  que  lhe  poderia  advir  do  art.  41  da  lei  de  20 
de  Junho  de  1774,  que  a  consagrava  para  todos  os  casos 
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(]ue  por  identidade  de  razão  se  adiassem  comprehendidos 
dentro  no  espirito  dos  nella  mencionados. 

So  o  vendedor  nào  pago  do  preço  podia  rein  vindicar  a 
cousa,  como  proprietário,  onde  e  em  poder  de  quem  ella 
estivesse  inútil  se  tornava  a  hypotheca  privilegiada. 

Se  nesse  tempo  tal  hypotheca  era  inútil,  depois  do  citado 
Alvará  tornou-se  impossivel.  Havendo  a  Ord.  citada  levan- 
tado clamores  pelos  litigios  de  que  era  causa  fecunda,  tra- 
zendo em  constante  sobresalto  os  adquirentes  de  immoveis, 
foi  publicado  o  Alv.  dô  4  de  Setembro,  cujas  vistas  se 
revelam,  com  toda  clareza,  em  seu  longo  preambulo,  que 
merece  ser  lido,  e  do  qual,  entre  outros,  extractamos  os 
seguintes  motivos  :  a  Sendo,  diz  o  Alv.,  contraria  (a  Ord.) 
ao  bem  commum,  e  utilidade  do  publico,  que  muito  inte- 
ressa na  estabilidade  e  firmeza  dos  contractos,  pelos  emba- 
raços qu©  de  sua  execuçáo  resultam  nas  transacções  da  vida 
civil  e  commercialj  vendo  qualquer  que  se  reputa  senhor 
de  alguma  cousa  por  que  a  houve  de  quem  se  julgava  legi- 
timo dono,  virem  reivindicar-lh*a,  e  nascendo  questões  e 
litigios  de  evicções  e  autorias  sempre  embaraçadas,  e  mui- 
tas vezes  inúteis  por  ter  jd  decahido  de  bens  aquelle  de 
quem  se  deve  ultimamente  haver  o  preço  da  compra.... 
Hei  por  bem  revogar  a  sobredita  Ord.  liv.  4',  tit.  5%  §  2% 
e  determinar  que,  fiando  o  vendedor  o  preço...  tenha  s6^ 
msnte  a  acção  pessoal  para  pedijno.  » 

Em  vista  da  letra  expressa  o  do  espirito  deste  Alv.,  como 
dizer-se  que  o  vendedor  tem  hypotheca  privilegiada  ex  vi 
de  uma  lei  anterior  ? 

Ahi  se  diz  que  o  vendedor  nâo  tenha  mais  que  acção 
pessoal  para  haver  o  preço  fiado  da  cousa  vendida,  o  que 
é  exclusivo  do  direito  de  hypotheca,  que  é  real,  e  confere 
acção  real  hypothecaria.  De  mais,  se  subsistisse  tal  hypo- 
theca, seria  nenhuma  a  garantia  que  o  Alv.  quiz  darão  com- 
prador, e  improfícua  de  todo  o  ponto  a  proviilencia  tomada- 

Se  o  Alvará  fosse  anterior  á  lei  de  20  de  Junho  de 
1774,  nenhuma  questão  haveria ;  o  argumento  de  identi- 
dade teria  toda  procedência.  Sustentar,  porém,  a  hypo- 
theca alludida  sem  embargo  da  disposição  terminante  do 
citado  Alvará,  é  passar-lhe  um  traço  de  penna,  é  o  mesmo 
que  restabelecer  a  acção  resolutoria  ahi  proscripta. 

ÁLVARO  CáMINIU. 
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JDRISDICÇÀO  CIVIL 

SUPREMO    TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA 

COMPETÊNCIA 

Tom  a  jurisdicçào  civil  para  conhecer,  por 
acção  ordinária,  de  créditos  privilegiados^  de 
natureza  civil,  que  foram  julgados  chirogra- 
pharios  em  acção  summaria  do  art.  860  do 
Cod.  Com.  ?  n 

DECISÃO  DE  Â.GGBAVO 

Pôde  em  gráo  de  ai)pellaçào  ser  reconside- 
rada a  matéria  qne  já  fizera  objecto  de  ag- 
gravo  e  fora  julgada  por  Acórdão  ? 

ESCRIPTURAÇlO  COMMERCIAL 

Faz  prova  plena  contra  o  negociante  a  quem 
pertence  e  somente  meia  prova  contra  ter- 
ceiros. 

REVISTA  cível  N.  8483 

Recorrente  João  Braz  da  Cunha. 

Recorrido,  o  Banco  Rural  e  Hypothecario  como  admi- 
nistrador da  massa  fallida  de  Coitinho  Vianiia. 

Sentença  de  fls.  42  sobre  excepção 

Visto  estes  autos  consta  a  excepção  articulada  a  fls.  32 
de  duas  partes  distinctas  :  na  1*  se  trata  da  incompetên- 
cia deste  juizo  para  conhecer  de  uma  divida  que,  segundo 
diz  a  excepiente,  já  foi  aceita  e  reconhecida  pela  massa  fa- 
lida do  devedor  Coitinho  Vianna ;  na  2»  se  declara  que  é 
já  caso  julgado,  e  que  o  autor  excepto  não  pôde  mais  trazer 
a  este  juizo. 

Existem  pois,  no  articulado  de  fls.  32,  duas  excepções 
differentes,  a  1'  dilataria  (incompetência  de  juizo)  a  2* 
peremptória  (caio  julgado).  A  1*  deve  ser  posta  antes  de 
qualquer  outra,  porque  o  juizo  deve  primeiro  que  tudo 
fazer  certa  a  sua  competência,  a  sua  jurisdicção,  para  pe- 
rante ella  requererem  as  partes.  A  1*  excepção  tem,  como 
dilataria,  uma  marcha  de  processo  difl^erente  da  2'  como 
peremptória  de  caso  julgado,  que  poderá  ser  articulada 
depois  seguindo-se  o  processo  respectivo. 

(*)  Vide  como  parte  integrante  desta  questão  a  sentença  que  da- 
mos adiante  â  pag.  <5S. 

A  Redacção 
o.  J.  3 
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Tomo  somente  conhecimento  e  decido  sobre  a  excepção 
dilataria  de  incompetência  de  juizo. 

Adoptando  em  todas  as  suas  partes  as  ailegagôes  de  fls. 
35  por  parte  do  autor  excepto  não  procede  a  arguida  incom- 
petência deste  juizo  para  tomar  conhecimento  da  matéria 
articulada  no  libello  de  fls.  3,  pois  que,  em  verdade,  a 
sentença  de  fls.  26  foi  proferida  em  acção  summarissima, 
de  que  se  sérvio  o  autor  na  forma  do  art.  860  do  Código  do 
Commercio,  para  fazer  valer,no  juizo  da  fallencia,  o  seu  di- 
reito creditório  sobre  a  massa  fallida  do  seu  devedor  (*j ;  não 
houve  acção  ordinária,  e  nem  podia  ser  proposta  no  Juizo 
Commercial,  pois  que  não  está  provado  que  houvesse  um 
contracto  de  locação  mercantil  entre  o  autor  e  o  seu  devedor 
Coitinho  Vianna.  E  da  própria  sentença  de  fls.  26  v.  se 
deduz  que  o  autor  pôde  usar  da  presente  acção  e  no  juizo 
eivei,  para  fazer  valer  o  seu  direito. 

Isto  posto,  despreso  a  excepção  dilataria  de  incompetên- 
cia deste  juizo,  considerando-o  competente  para  nelle  ser 
proposta  a  acção ;  e  pagas  pela  ró  excipiente  as  custas  do 
retardamento,  ou  venha,  até  a  1'  audiencia,com  a  sua  excep- 
ção de  caso  julgado  ou  qualquer  outra  ou  com  a  sua  con- 
trariedade ao  libello,  e  sob  pena  de  revelia  e  lançamento. 

Rio,  27  de  Maio  de  1871.  —  Luiz  Alvares  de  Azevedo 
Macedo. 

Desta  decisão  aggravou-se  o  réo  excipiente  para  o  Tri- 
bunal da  Relação  que  proferio  o  seguinte 

Acórdão  de  fls.  5i  v. 

Acórdão  em  Relação,  etc.  Que  aggravado  não  foi  o  ag- 
gravante  pelo  senteça  de  fls.  42  cm  vista  <Jps  autos,  e  dos 
próprios  fundamentos  da  sentença  recorrida,  maxime  iQtido 
ella  resalvado  os  direitos  do  aggravante.  Denegando,  por- 
tanto provimento  aoaggravode  fls.  44  condemnam  o  aggra- 
vante nas  custas. 

Rio,  7  de  Julho  de  1871.  —  F.  P.  Monteiro,  presidente 
interino. — F,  Queiroz. — Rezende. — /.  M.  Camará. 


{*)  A  sentença  a  aue  aUnde  o  juiz  e  sérvio  de  base  á  excepçSo,  vae 
publicada  na  secção  de  Jurisdicçõo  Comme)'cial  a  pag.  38. 
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Seguindo  a  causa  seus  termos  foi  definitivamente  julgada 
por  esta 

Sentença  final 

Vistos»  estes  autos  entre  partes  como  autor  Joio  Braz  da 
Cunha»  e  réo  o  Banco  Rural  e  Hypothecario,  em  qualidade 
de  administrador  da  massa  failida  de  Coitinho  Víanna  &  Bo- 
sisio,  manifesta-se  que  ha  factos  sobre  que  concordâo  as 
partes  litigantes,  e  vem  a  ser : 

!.•  Que  o  autor,  em  qualidade  de  mostre  de  obras,  con- 
traclou,  e  construio  para  Joáo  de  Araújo  Coitinho  Vianna, 
íornecendo  os  materiaes  e  a  mào  de  obra,  as  casas  mencio- 
nadas no  libello,  ficando  Coitinho  Vianna  a  dever-lhe  por 
saldo  a  quantia  de  7:054^920,  constante  da  respectiva 
conta  e  dos  livros  da  administração  da  massa  falIída  como 
foi  verificado  pelo  exame  de  fl.  62 : 

2.**  Que  por  encommenda  do  mesmo  Coitinho  Vianna, 
fez  o  autor  para  a  firma  social  de  Coitinho  Vianna  â  Bosisio 
as  obras  necessárias  para  augmentar  a  armação  da  loja  n.  6 
dl  rua  Direita,  as  quaes  importaram  em  305^00,  o  que 
foi  provado  pelo  exame  de  livros  a  fl.  62. 

Também  prova-se  pelo  exame  mencionado,  e  o  autor  nào 
contesta,  que  elle  deve  a  quantia  de  123%^100  importância 
de  géneros  que  comprou  aos  fali  idos. 

Tendo  fallido  a  firma  social  Coitinho  Vianna  &  Bosisio 
foram  arrecadados  não  só  os  bens  sociaes,  como  ainda  os 
particulares  de  Coitinho  Vianna,  pelo  juizo  da  fallencia, 
sendo,  portanto,  incontestável  que  sommadas  as  duas  par- 
cellas  do  credito,  e  deduzido  o  debito,  ó  o  autor  credor  da 
massa  failida  pela  quantia  de  6:9313^820. 

O  réo  reconhecendo  a  verdade  do  que  fica  exposto,  op- 
pòe-se  comtudo  a  que  a  presente  acção  seja  julgada  pro- 
cedente, para  o  fim  de  ser  o  autor  pago  integralmente  do 
que  lhe  é  devido,  pelo  preço  da  arrematação  dos  prédios 
mencionados,  porque  esta  questão  já  foi  levada  ao  juizo 
coramercial  e  ahi  discutida,  e  julgada,  segundo  se  vê  da 
sentença  a  fl.  26  v.,  reconhecendo  o  juiz  que  era  o  autor 
credor  da  massa  pela  quantia  de  6:749^920,  porém  só  chi- 
rographario,  repellindo  a  nutra  de  305ÍÍO00  por  não  se  pro- 
var o  direito  de  credor,  cadduzindo  que,  quanto  á  primeira 
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parte  é  este  juizo  incompetente,  porque  não  se  contestando  o 
direito,  e  nem  a  qualidade  de  credor,  ao  juizo  commercial  da 
fallencia  compete  decidir,  e  náo  ao  juizo  civil,  e  já  foi  de- 
cidido por  sentença,  que  passou  em  julgado,  que  o  autor 
é  credor  chirographario  de  6:743íl>920  vigorando  somente  a 
acção  para  o  julgamento  da  quantia  de  305?f000  que  é  a 
parte  que  está  sujeita  ao  conhecimento  deste  juizo. 

A  incompetência  arguida,  porem,  já  foi  julgada  impro- 
cedente pola  sentença  de  fl.  42,  fundada  em  que  a  sentença 
de  fl.  26  foi  proferida  em  acção  summarissima,  de  que  se 
sérvio  o  autor  na  forma  do  art.  860  do  Código  do  Com- 
mercio,  e  por  outros  fundamentos  que  foram  approvados  e 
adoptados  pelo  Acòrdào  de  fl.  51  v. 

Tomando,  portanto,  conhecimento  da  acção  em  todas  as 
suas  partes : 

Considerando  que  a  divida  á  cima  mencionada,  além  de 
provada  por  documentos  e  depoimentos,  está  confessada 
pelo  autor ; 

Considerando  que  conforme  o  art.  34  da  lei  de  20  de 
Junho  de  1774  e  art.  877  §  2*^  do  Código  Commercial  tem 
o  autor  hypotheca  tacita  especial  sobre  o  preço  da  arrema- 
tação dos  prédios  mencionados ; 

Considerando  que  conforme  o  art.  5°  §  2°  da  lei  n.  1237 
de  24  de  Setembro  de  1864  continuam  em  vigor  as  prefe- 
roncias  estabelecidas  pela  legislação  actual  tanto  a  respeito 
dos  bens  immoveis  náo  hypothecados,  como  a  respeito  do 
preço  dos  immoveis  hypothecados,  depois  de  pagas  as  divi- 
das hypothecarias : 

Julgo  a  autor  credor  da  quantia  de  6:9313íi820  condemno 
o  réo  a  pagar-lh*a  assim  como  as  custas  ;  ficando  o  autor 
habilitado  pela  presente  sentença  a  requerer,  no  juizo  com- 
mercial, a  classificação  de  sua  divida  na  ordem  que  lhe  com- 
pete, attento  o  privilegio  que  lhe  assiste,  e  que  não  foi  re- 
vogado, mas  sim  mantido  pela  lei  hypolhecaria  de  1864. 

Rio,  20  de  Fevereiro  de  1862. — João  Sertório, 

Acórdão 

Acórdão  em  Relação,  etc.  Que  reformam  a  sentença 
appellada,  fl.  71  v,.  para  julgar,  como  julgam,  improce- 
dente, e  sem  razão  de  ser,  o  pedido  do  libelJo,  fl.  3,  á 
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respeito  da  quantia  de  6:7495Í920,  visto  como  dos  autos  se 
mostra,  especialmente  do  documento  fl.  21,  que  foi  reco- 
nhecida, confessada  e  julgada  no  Juizo  Commercial,  que 
lambem  a  classificou,  como  inquestionavelmente  lhe  com- 
petia no  caso  dado,  e  se  mostra  a  fl.  38,  que  assim  se 
julgou  no  mesmo  Juizo,  sem  que  houvesse  recurso,  o  passou 
em  julgado,  nâo  podendo  por  conseguinte  haver  mais 
questão  acerca  da  validade  deste  credito  e  sua  classificação 
naquelle  Juizo  (*),  embora  seja  civil  a  sua  natureza,  uma 
vez  que  foi  reconhecido,  confessado  e  julgado  no  referido 
Juizo  Commercial,  como  fica  dito.  ^ 

Também  reformam  a  sentença  mencionada  na  parte  cm 
que  deduzio  dos  305í)000  pedidos  pelo  appoUante,  autor, 
a  quantia  de  123^100  pelo  fundamento  deduzido  do  exame 
dos  livros  dos  fallidos  e  da  falta  da  contestação  do  sobredito 
autor,  visto  como  a  escripluraçào  de  taes  livros  só  faz  prova, 
como  é  sabido,  contra  o  commerciante  a  quem  pertencem, 
fazendo  apenas  meia  prova  contra  terceiros,  o  que  nâo 
basta  para  condemnaçào  ou  deducções  sem  outro  qualquer, 
adraissiculo  de  prova ;  se  o  autor  nâo  contestou,  o  réo  pela 
sua  parte  nào  reclamo^j,  nem  mandou  reconvenção,  que  era 
o  meio  que  lhe  competia.  Condemnam,  portanto,  ao  réo, 
!•  appellante,  ao  pagamento  dos  30o?í>000  podidos  em  sua 
integridade,  sem  a  deducçào  da  sentença  appellada,  que 
assim,  c  pelos  fundamentos  expostos,  reformam,  pagas  as 
custas  proporcionalmente  pelos  appellantes. 

Rio,  20  de  Agosto  de  1872.  — Figueira  de  Mello^  presi- 
dente. —  Rezende.  —  Azevedo.  —  Campos. 

Oppostos  embargos,  foram  desprezados  por  decisão  de  23 
de  Junho  de  1873. 

Manifestada  revista,  foi  denegada  por  decisílo  do  Su- 
premo Tribunal  de  Justiça,  de  20  de  Maio  de  1874,  por 
náo  haver  injustiça  notória  nem  nullidade  manifesta. 

Relatof,  o  conselheiro  Coito. 

Revisores ,  os  conselheiros  Veiga  e  Barão  de  Mont- 
serrate. 


n  Havendo  a  sentonça,  que  julgou  a  excepção  de  incompetência, 
declarado  que  o  processo  summarissimo  do  art.  860  do  Código  Com- 
mercial nSo  era  motívo  para  que  o  juizo  eivei  deixasse  de  tomar  conhe- 
cimento, em  acção  ordinária,  da  questão  que  alli  se  ventilara  e  fora 
julgada  s«m  discussão  ampla,  e  havendo  o  Acórdão,  proferido  em  ag- 
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TRIBUNAL  DA  RELAÇÃO  DA  CORTE  • 

COMPETÊNCIA  FAIU  INVENTAR!» 

1.0  Inventario  do  que  fálleceu  com  tosia- 
mentonSo  pode  ser  amigável  e  pertence  (a)  ao 

Í*uiz  de  orphãos  se  ha  herdeiro  menor  ou  in- 
erdicto  (ò)  se  os  não  ha  ao  da  provedoria. 
2.  o  Com  a  Lei  da  Reforma,  cessou  a  compe- 
tência que  para  taes  inventários  tinha  a  juris- 
dicção  ordinária  que  deve  remetter  os  pen- 
dentes ao  juizo  competente. 

AGGRAVO    N.   3679 

/    Aggravanle,  António  Francisco  de  Vargas. 
Aggravados,  Joáo  Francisco  de  Vargas  e  outros. 

Despacho  sobre  homologação 

Nào  pôde  sor  julgada  por  sentença  a  partilha  amigável, 
náo  só  porque  fálleceu  a  inventariada  com  testamento,  como 
porque  ó  interessada  na  terça  uma  neta  da  testadora. 

Se  esta  legatária  é  menor,  devem  o  inventario  e  partilha 
«er  feitos  perante  o  juiz  de  orpháos;  se  é  maior,  no  juizo 

gravo,  adoptado  semelhante  fundamento  á0k  sentenpa,  póde-se  arguir 
o  se^ndo  Acórdão,  que  julgou  a  açpellação,  de  ter  revogado  aquelle, 
deciaindo  que  nâo  podia  haver  mais  qtíestão  acerca  da  validade  d  o 
eredito  e  de  sita  classificação,  e  de  ter  assim  respeitado  mais  a  sen- 
tença de  1*  instancia  em  processo  summarissimo,  do  que  o  Acórdão 
em  aggravo. 

A  questão  de  saber  se  pôde  ser  discutida  ordinariamente  no  eivei 
uma  questão  de  credito  ou  de  classificação  que  foi  julgada  summaria- 
mente  no  juizo  da  fallencia  é  controversa  não  só  entre  nós,  como  em 
outros  paizes. 

A  pag.  108  do  vol.  2o  desta  Gaveta  publicamos  uma  decisão  dos 
Tribunaes  Portuguezes  que  pode  talvez  ser  invocada  em  apoio  do 
Acórdão  supra ;  mas  a  doutrina  desse  julgado  além  de  não  ser  adop- 
tada por  todos  os  juizes  da  causa  e  de  ser  impugnada  pela  imprensa, 
não  tem  applicação  ao  caso  vertente ;  1»  porque  aUi  tratava-se  de  uma 
decisão  proferida  na  fallencia,  mas  que  fora  confirmada  por  Tribunal  de 
2*  instancia,  o  que  não  succede  aqui ;  2»  alli  não  se  intentara  poste- 
riormente acção  ordinária  pelo  eivei,  mas  sim  a  de  expropriação  hy- 
pothecarict,  que  é  mui  summaria,  pela  legislação  portugueza. 

E  parece  que  este  foi  o  motivo  que  jaredominou  no  espirito  dos 
juizes  como  se  deprehende  de  sua  decisão,  que  talvez  fosse  outra,  na 
hypothese  de  haver-se  proposto,  não  a  acção  hypothecaria  mas  a  or- 
dinária» 

Vem  a  propósito  lembrar  o  que,  entre  outros,  ensinam  Lobão  Seç. 
Lin.n.  298,581.  Per.  e  Souza.  Noi.  581,  istoé:  que  as  sentenças  profen- 
das  era  causas  summarias  só  tem  efTeito  de  cousa  julgada  a  respeito  de 
acções  intentadas  também  summaríamento,  ou  quando  nellas  discu- 
tio-se  amplamente  a  questão  controvertida. 

Á  Redacção, 


Digitized  by 


Google 


—  23  — 

da  provedoria  (art»  83  do  decreto  n.  4824  de  22  de  Novem- 
bro de  1871). 

Rio,  4  de  Dezembro  de  1873. — C.  Campos, 

Despacfw  confirmando  o  i.° 

Sustento  o  despacho  de  fl.  14,  pelos  seus  jurídicos  fun- 
damentos, e  á  vista  das  terminantes  disposições  do  art.  83 
do  decreto  n.  4824  de  22  de  Novembro  de  1871. 

A  jurisdícçáo  não  se  presume,  e  para  que  possa  ser  exer- 
cida é  de  mister  que  se  mostre  clara  e  precisamente ;  e  nem 
é  prorogavel  a  jurisdicçào  do  juizo  comraum,para  as  causas 
que  a  lei  submetteu  expressamente  á  juizes  especiaes,  como 
no  caso  vertente.  (Assento  2°  de  23  de  Novembro  de  1769. 
Apont.  sobre  os  termos  do  Proc,  Civ.  do  Desembargador 
Pimenta  Bueno,  Tit.  1%  Cap.  2%  Sec.  4*,  §  4»  n.  28). 

A  garantia  da  nào  retroactividade  das  leis  (art.  179  §  3^* 
da  Const.j,  consiste  em  nâo  ser  julgado  o  cidadão  senào  em 
virtude  de  uma  lei  anterior  e  constante,  em  nào  retro- 
gradar a  lei  e  dominar  os  factos  occorridos  antes  de  sua 
promulgação  e  publicação;  sendo  obrigatória  somente  de 
sua  promulgação  em  diante.  Rio,  10  de  Fevereiro  de  1874. 
— Brito. 

Interposto  aggravo,  sustentou  o  juiz  seu  despacho  com  a 
seguinte 

Contraminuta 

Senhor.— O  decreto  n.  4824  de  22  de  Novembro  de  1871, 
expressamente  diz  no  art.  83  :  «  O  inventario  e  partilha  dos 
bons  de  defuntos,  que  deixarem  testamento,  sem  herdeiros 
orpháos  ou  interdictos,  é  da  competência  do  juizo  da  pro- 
vedoria. » 

Tal  é  a  hypothese  de  que  ora  se  trata. 

Mas  o  aggravante  suppõe  que  pelo  principio  da  não  retro- 
actividade das  leis  (art.  179  §  3«  da  Const.)  pôde  esto  juizo, 
onde  começou  o  inventario  e  partilha  sob  o  dominio  da 
antiga  legislação,  embora  impere  a  citada  lei,  julgar  os 
autos,  e  assim  confunde  a  validade  do  processado,  em  vir- 
tude daquelle  principio,  com  a  competência  deste  juizo,  que 
ficou  extincta  nesta  causa  ex-vi  da  mesma  lei. 
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Os  actos  processados,  e  a  sentença  dada  por  Juiz  que  não 
tenha  jurisdicçâo  para  isso,  sâo  nullos  (Ord.  Liv.  3**  Tit.  75 
princ,  e  Ord.  Liv.  1*>  Tit.  5%  §  8"). 

A  lei  nôo  pôde  abranger  o  passado,  mas  domina  comple- 
tamente o  futuro ;  eis  em  que  se  resume  a  sua  náo  retroac- 
tividade. 

Jurisdicçâo  é  synonimo  de  poder,  e  este  só  vem  da  lei, 
que  é  quem  o  estabelece  e  regula  a  ordem  das  jurisdic^ 
ções,  como  importante  questão  de  direito  publico  e  dele- 
gação da  autoridade — jasdicere;  ella  uáo  pôde,  portanto, 
pender  da  vontade  das  partes,  nem  dos  Juizes,  e  sua  con- 
fusão é  de  grande  damno.  Conseguintemente,  a  decisão  ou 
sentença  dada  por  Juiz  que  nfto  tivesse  poder  para  isso, 
seria  o  mesmo  como  se  nâo  fosse  dada,  ou  não  existisse, 
porquanto,  seria  acto  sem  autoridade,  nem  valor  legitimo, 
porque  a  primeira  condição  do  poder  é  a  sua  legitimidade, 
sem  a  qual  não  ha  mais  do  que  excesso  ou  usurpação  (Pi- 
menta Bueno,  Apont.  sobre  os  termos  do  Proc.  Civ.,  Tit.  1% 
Cap.  1%  Sec.  1-,  §  1%  n.  11). 

E  no  caso  vertente  a  incompetência  deste  Juizo  resulta 
da  expiração  de  sua  jurisdicçâo  (Cod.  Crim.,  arts.  137  e 
140) :  Nulla  major  nullitOÃ  invenire  potest  quam  illa  qucB 
resultat  ex  defecíu  potestatis. 

Portanto,  parece-me  que  nenhum  aggravo  fiz  com  o  des- 
pacho de  fl.  19,  que,  além  disso,  é  a  sustentação  do  de  fl.  14, 
do  qual  aliás  nãc  se  aggravou,  podendo  até  o  aggravante 
requerer,  o  que  cumpria-lhe,  a  remessa  dos  autos  ao  Juizo 
competente.  V.  M.  Imperial  decidirá  com  a  costumada  jus- 
tiça. Rio,  18  de  Abril  de  1874.  —  Júlio  Accioli  de  Brito. 

Acórdão 

• 

Acórdão  em  Relação,  etc.  Que,  feito  o  sorteio  e  relatório 
da  lei  e  estylo,  negâo  provimento  ao  aggravo  de  fls.  21, 
pelo  qual  não  foi  aggravado  o  aggravante,  vista  a  disposição 
do  art.  83  do  Decreto  n.  4,82i  de  22  de  Novembro  de  1871, 
eattentas  as  razões  de  fls.  26  v.,  15  e  19.  Assim,  pois, 
negando  provimento  ao  aggravo  de  fls.  21,  condemnão  o 
aggravante  nas  custas. 

Rio  de  Janeiro,  em  12  de  Maio  de  1874. — Pereira  Mon^ 
teiro,  presidente  interino. — P.  Teixeira. — Sayão  Lobato. 
— Tavares  Bastos. 
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EXECUÇXO    DE  FORMAL  DE  PARTILHA 

lo  Contra  inventariante  que  se  occulta,  tem 
lugar  a  citação  com  hora  certa. 

5o  E,  feita  a  penhora,  vindo  com  embargos, 
correm  em  auto  apartado,  éhiquanto  nâo  e  se- 
guro o  Juízo. 

3o  Penhora  nem  sempre  segura  o  Juizo. 

AGGRAVO  N.  3671 

Aggravaiite,  João  Militào  Henrique  Soares. 
Aggravado,  José  Joaquim  das  Turias,  e  Jgsó  António  da 
Cunha. 

Contraminula 

Senhor. — Parece-me  que  nâo  fiz  aggravo  ao  aggravante 
á  vista  dos  autos. 

José  Joaquim  das  Turias,  por  cabeça  de  sua  mulher,  o 
como  tutor  dos  menores,  por  elle  representados,  tendo 
extrahido  seus  formaes  de  partilhas  dos  autos  de  inventario 
da  fallecida  D.  Maria  Benedicta  de  Vasconcelios,  feita  a 
conta  dos  autos,  requereu  que  fosse  o  aggravante  Joào  Mili- 
tào Henrique  Soares,  na  qualidade  de  inventariante,  inti- 
mado para,  em  24  horas,  vir  entregar-lhe  as  quantias  a  olle 
pertencentes  por  virtude  das  partilhas  feitas  e  acabadas  e 
em  vista  dos  respectivos  formaes. 

Decretada  a  citação  por  despacho  de  16  de  Março,  certi- 
ficou o  Oíficial  á  19,  depois  de  haver  procurado  por  mais  de 
três  vezes  o  aggravante  em  sua  residência, que  nào  lhe  tinha 
sido  possivel  cumprir  a  ordem  do  juizo,  porque  o  supplicado, 
ora  aggravante,  occultava-se,  respondendo-lhe  pessoas  de 
casa  — que  elle  nâo  estava  (certidão  á  fls.  2  v). 

A'  vista  desta  certidão,  requereu-se,  por  parte  dos  her- 
deiros, que  o  inventariante  fosse  citado  com  hora  certa,  c 
assim  foi  deferido,  E,  com  eíTeilo,  tornando  o  Official  á  casa 
do  inventariante,  ora  aggravante,  obteve  a  mosma  resposta 
negativa,  e  então,  em  cumprimento  do  ultimo  despacho, 
marcou  hora  certa  (uma  e  meia  hora  da  tarde)  á  própria 
mulher  do  executado,  á  qual  declarou  o  seu  nome,  afim  de 
que  a  mesma  scientificasse  a  seu  marido  para  ser  citado  em 
própria  pessoa. 

No  dia  seguinte,  á  hora  aprasada,  tornou  o  Official,  o 
nâo  o  encontrando,  citou-o  na  pessoa  de  sua  mulher,  dan- 
do-lhe  a  respectiva  contra-fé. 

a.  J.  4 
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E'  este  o  estylo,  hoje  consagrado  pela  disposição  do  ar). 
46  do  Regulamento  n.  737  de  25  de  Novembro  de  1850. 

Seguio-se  a  penhora,e  sua  execução,  assignaudo-se  prazo 
ao  executado  para  ailegar  e  provar  embargos  á  mesma. 

O  executado  requereu  vista  da  penhora,  que  lhe  foi  con- 
cedida em  termos.  E  tendo  protestado,  náo  duvidou,  entre- 
tanto, declarar  á  fls.  90  que,  se  o  supplicado  tivesse  querido 
amigavelmente  receber  a  importância  do  que  tem  de  haver, 
bem  como  do  que  tocou  á  menor,  sua  tutelada,  nenhuma 
duvida  lhe  opporia. 

E,  pois,  ficou  claro  que  os  embargos  concernentes  á  exe- 
cução nào  seriam  de  pagamento,  nem  de  compensação. 

Tão  pouco  o  executado  julgou  conveniente  declarar  pre- 
viamente a  sua  natureza  (petição  fls.  85).  Sendo  que  os  em- 
bargos do  executado,  em  regra,  não  se  admittem  senão  em 
auto  apartado,  depois  de  seguro  o  juizo,  reclamou  a  parte 
contraria,  e  foi  por  despacho  de  fls.,  do  qual  se  aggrava, 
decidido  que  os  ditos  embargos  corressem  em  apartado. 

Ora,  comquanto  o  aggravante  julgasse  conveniente  cha- 
mal-os  embargos  de  nullidade,  além  de  nào  ser  a  mesma 
patente  dos  autos,  não  foi  seguro  o  juizo,  como  ora  do  inde- 
clinável necessidade.  E  tanto  que  os  exequentes,  ainda  que 
queiram  dar  caução,  não  acham  o  que  levantar. 

Entende-se  seguro  o  juizo,  no  sentir  de  todos  os  Praxis- 
tas, quando  o  executado  deposita  a  somma  devida  e  o  exe- 
quente a  pôde  levantar  com  caução.  ^^ 

Accresce  que,  se  a  execução  corre,  como  é  o  caso  vertente, 
sobre  carta  de  partilha,  ainda  mesmo  recebidos  os  embar- 
gos, a  cousa  pedida  ou  o  preço  da  arrematação  é  entregue 
independente  de  fiança,  por  virtude  da  Ord.  Liv.  4^  Tit.  96 
§  22,  segundo  ensina  Pereira  e  Souza,  em  a  nota  887. 

A  penhora  constante  dos  autos  de  fl.  usque  fl.  versa  sobre 
alugueis  futuros,  cujo  recebimento  ó  nimiamente  contin- 
gente e  demorado. 

Assim  que,  nào  se  pôde  dizer  de  modo  algum  que  o  juizo 
fosse  seguro  pelo  executado,  ora  aggravante. 

Os  embargos  admittidos  nos  próprios  autos  da  execução 
dos  formaes  de  partilhas,  execução  de  uma  natureza  espe- 
cial e  privilegiada  ex-vi  da  citada  Ordenação,  só  serviriam 
para  embaraçal-a,  privando  os  herdeiros  de  metterem-se  de 
posse  de  seus  quinhões  hereditários  e  ssujeitando-os,  além 
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das  delongas,  á  maiores  despezas  com  extracção  de  sentença, 
que  aliás  seria  dispensável,  dado  o  caso  de  deposito,  que 
a  parte  vencedora  pôde  desde  logo  levantar,  se  nào  o  tiver 
frito  antes. 

Foi  fundado  nestas  considerações,  apoiadas  pelos  praxis- 
tas os  mais  abalisados,  que  julguei  do  meu  dever  mandar 
correr  ém  apartado  os  embargos  do  executado  (inventarian- 
te), que  do  meu  despacho  aggravou  para  V.  M.  Imperial, 
que  decidirá,  em  sua  sabedoria,  como  fôr  mais  justo. 

Rio,  1*»  de  Maio  de  1874.  —  O  Juiz  de  Orphàos  da  1* 
Vara,  João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá, 

Acórdão 

Acordào  em  Relação,  etc.  Que  aggravado  náo  foi  o  aggra- 
vante  pelo  despacho  de  que  se  aggravou,  em  virtude  dos 
autos  e  das  razões  com  que  o  justificou  o  juiz  a  quo,  con- 
stantes de  fls.  104  ;  e  negando,  portanto,  provimento  ao 
aggravo,  condemnam  o  aggra vante  nas  custas. 

Rio,  12  de  Maio  de  1874. — Pereira  Monteiro,  presidente 
interino.  —  Camará.  —  F.  Marianni.  —  Gouvêa., 


EMBARGOS   DE  3»    PREJUDICADé 

São  admittidos  nos  próprios  antos  quando 
se  fandam  em  nullidade  que  importa  ao 
mesmo  3». 

AGGRAVO   N.    3,666 

Aggravante,  José  Alves  Ferreira  da  Silva,  por  cabeça  de 
sua  mulher. 

Aggravado,  Elisiario  Maria  de  Freitas  Guimarães. 

Requerimento 

Embargos  de  terceiro  prejudicado  como  sào  os  de  fls.  194, 
nào  têm  lugar  nos  próprios  autos  de  execução,  mas  só  era 
auto  apartado  podem  ser  admittidos  (Pereira  e  Souza,  Pri- 
meiras Linhas  sobre  o  Proc.  Civ.,  nota  893 ;  Ord.  Liv.  3<> 
Tit.  86  §  17).  Pelo  que  requeremos  ao  Merittissimo  Sr.  Juiz 
que  mande  desentranhar  os  embargos  de  fls.  194  para  cor- 
rerem em  auto  apartado,  protestando  por  nova  vista  para  os 
impugnar  em  tempo. 
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Despacho 

Concluindo  o  terceiro  prejudicado  os  seus  embargos  pela 
nuUidade  da  presente  execução  de  fls.  149  em  diante,  afim 
de  se  poder  effectuar  o  concurso  de  preferencia,  que  ficaria 
prejudicado  em  consequência  de  uma  íitação,  que  além  de 
nâo  ter  sido  pessoal,  verificou-se  em  advogado  não  consti- 
tuido  na  causa,  indefiro,  á  vista  de  taes  allegaçòes,  com  re- 
ferencia aos  documentos  constantes  dos  autos,  o  requeri- 
mento defl.  196,  por  melhor  que,  na  questão  de  preferencia, 
possa  ser  o  direito  do  exequente;  tanto  mais  quanto  a  regra 
invocada  a  respeito  de  taes  embargos,  com  apoio  de  Pra- 
xistas e  da  Ord.  Liv.  3°  tit.  86  §  17,  nào  é  absoluta. 

A  Ord.  citada  nào  tem  applicaçào,  por  nào  se  tratar  de 
reivindicar  os  bens  penhorados,  senào  disputar  preferencia 
sobre  o  preço  depositado  da  respectiva  arrematação. 

O  insigne  praxista  Pereira  e  Souza  (lugar  citado  in  fine) 
admitte  que,  havendo^  mais  credores,  sejam  estes  ouvidos 
sobre  o  preço,  depois  de  feita  a  arrematação,  quando  nelle 
hajam  feito  ou  ratificado  as  suas  penhoras,  para  disputarem 
preferencia. 

E  esta  é  a  hypothese. 

Silva  á  Ord.  Liv.  3*  Tit.  87  princ,  confirmando  a  regra, 
estabelece  a  excepção,  justamente  quando,  na  execução  da 
sentença,  o  terceiro  prejudicado  demonstra,  com  documento 
ou  confissão  da  parte,  que  o  seu  interesse  é  prejudicado  — 
quia  tunc  admittitur  in  eadem  exsecuíione  actiSy  suspensa 
exsecutio  in  illa  paríe^  in  quâ  ostendit  prmjudicium. 

E,  pois,  cumpra-se  o  despacho  de  fl.  196. 

Rio,  28  de  Março  de  1874.  —  Paranaguá. 

Contraminuta 

Senhor. — No  meu  despacho  á  fl.  197  de  que  se  aggrava 
para  V.  M.  Imperial,  dei  as  rasões  que  o  fundamentam. 

E  á  vista  delias,  parece-me  que  nào  fiz  aggravo  ao  aggra- 
vante. 

V.  M.  Imperial,  porém,  decidirá  como  fôr  mais  justo. 
Rio,  21  de  Abril  de  1874. — O  juiz  de  orphàos,  João  Lus- 
tosa  da  Cunha  Paranaguá. 


\- 
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Acórdão 

Acórdão  em  Relação,  etc.  Negam  provimento,  vistos  os 
autos,  ao  aggravo  interposto  do  despacho  de  fl.  197,  confir- 
mativo do  de  fl.  196,  admittindo  nos  autos  da  execução 
promovida  peio  aggra vante  os  embargos  de  terceiro  (fls.  294). 
assentes  em  reclamação  de  preferencia,  por  nuUidade  do 
lançamento  de  fls.  Portanto,  assim  deferindo,  o  Juiz  a  quo 
bem  attendeu  á  matéria  dos  ditos  embargos,  justificada, 
quanto  á  nullidade  allegada,  com  o  que  dos  próprios  autos 
consta,  attenta  a  informação  do  escrivão  (fls.  i60  v.);  sendo 
que  em  casos  semelhantes  cede  a  regra  geral  em  favor  do 
processo  das  execuções,  invocada  pelo  aggravante,  como 
acertadamente  entendeu  o  sobredito  Juiz.  E  pague  o  aggra- 
vante as  custas  do  retardamento. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  Maio  de  1874. — Pereira  Monteiro. 
presidente  interino,  —  T,  Bastos.  — Sayão  Lobato.  — B.  Lo- 
bato. 


EMBJLBOOS  ▲  PRKCÁTOmO 

Sao  inadmissiveis  quando  eUe  tem  por  iim 
uma  vistoria  que  aU&s  jà  teve  logar. 

AGGRAVO   N.    3,673 

Aggravantes,  o  major  Virgilio  Fogaça  da  Silva  e  sua 
mulher. 
Aggravados,  Joào  Durào  Annaes  e  outros. 

Despacho 

Indeferido.  Achando-se  cumprida  a  precatória,  nada  mais 
compete  a  este  Juizo  fazer.  No  Juizo  deprecante  poderão 
ser  allegadas  as  nullidades  indicadas.  Além  disso,  nào 
consta  dos  autos  a  procuração  quê  autorise  a  assignatura 
desta  petição.  Nictheroy,  20  de  Abril  de  1874. — Monte- 
negro. 

Contraminuta 

Senhor.  —  E'  conhecida  a  razão  por  que  neguei  aos 
aggravantes  a  vista  pedida  para  embargos.  O  despacho  de 
fl.  39  está  fundamentado. 


Digitized  by 


Google 


30  — 


».;' ' 


m /'.';■ 


Nào  se  trata  de  precatória  citatoria  ou  de  cxecuçáo,  a  que 
se  referem  as  notas  citadas,  290  e  880  do  Pereira  e  Souza, 
(Linh.  Civ»),  mas  sim  de  uma  visioria  deprecada  pelo  Juizo 
de  Direito  da  1*  Vara  Civel  datôrte,  ondo  foi  iniciada  e 
corre  a  execução  promovida  pelos  aggravados  contra  os 
aggravantes. 

Os  actos  de  vistoria  tiveram  sempre  lugar  com  intimação 
e  presença  dos  aggravantes  (fls.  5  e  8  v.,  14  v.,  18,  27  v., 
30  V.  c  31).  Se  os  quesitos  de  fls.  10  v.  e  22,  direito  dos 
aggravados,  não  satisfazem  o  fim  da  precatória,  como  se  . 
allega  na  minuta  de  fl.  40,  podia  essa  falta  ter  sido  sanada 
pelos  aggravantes,  propondo  também  quesitos,  direito  de 
que  desistiram  (fl.  19). 

Bem  ou  mal,  a  precatória  está  cumprida,  e  com  despacho 
para  ser  devolvida  ao  Juizo  deprecante  (fl.  33).  Nesse  Juizo 
os  aggravantes,  com  a  observância  do  art.  74  do  Regul.  4,824 
de  1871,  e  art.  575  do  Ilegul.  Com.  n.  737  de  1850,  pode- 
rão allegar  todas  as  nullidades  que  indicam*  de  fls.  40  a  44. 
Sustento,  pois,  a  decisáo  de  fl.  39.  V.  M.  Imperial  dirá 
se  fiz  aggravo  aos  aggravantes. 

Devidamente  sellados,  subam  os  autos  á  Instancia  supe- 
rior. Nictheroy,  29  de  Abril  de  1874.  —  Luiz  Pinto  de 
Miranda  Montenegro, 

Acórdão 

Acordáo  em  Relação,  etc.  Feito  o  sorteio  e  o  relatório  do 
cstylo,  negam  provimento  ao  aggravo  do  despacho  do  Juiz 
de  Direito  á  fl.  29,  que  não  consentio  vista  para  embargos 
de  nullidade,  depois  da  diligencia  cumprida  á  fl.,  em  vista 
das  razões  em  que  se  fundou  o  dito  Juiz,  as  quaes  julgam 
procedentes ;  e,  assim  julgando,  condemnam  os  aggravantes 
nas  custas.  Rio,  8  de  Maio  de  1874.  —  Pereira  Monteiro^ 
Presidente  interino.  — B.  Lisboa.  —  Azevedo.  — Campos. 

ALÇADA .  — AOÔRATO 

Não  cabe  este  recurso  nas  causas  de  al- 
çada. 

AGGRAVO   N.    3,590 

Aggravante,  José  Martins  dos  Santos. 
Aggravado,  António  Pinto  Forneiro, 
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Aêordão  da  Relação  da  eôrle 

Acordào  em  Relaçào,  etQ.  Quo  expostos  os  presentes  autos 
de  aggravo  interposto  á  íl.  36  v.  do  despacho  á  (1.  33  v., 
nào  conhecem  do  aggravo  por  caber  na  alçada  do  Juiz  a 
quantia  da  sentença  exequenda,  e  dentro  da  quantia  da  al- 
çada julgam  os  Juizes  de  Direito  em  primeira  e  ultima  instan- 
cia, (Regulamento  de  22  de  Novembro  de  1871,  arts.  66e67). 
Portanto,  nâo  conhecem  do  aggravo,  e  ao  aggravante  con- 
demnam  nas  custas. 

Rio,  1*  do  Dezembro  de  1873. — Pereira  Monteiro,  Pre- 
sidente interino. —  Almeida,  —  Aquino  e  Castro. — Aleyicar 
Araripe. 


COMPETÊNCIA    PARA  ARRESTO 

SÓ  a  tem  o  juiz  que  pôde  conhecer  da  acçffo 
principal. 

AGGRAVO   DE    N.    3,595 

Aggravantes,  Almeida  Couto  &  Aquino- 
Aggravados,  Manoel  António  Pereira  &  C. 

Aco7'dão  da  Relação  da  corte 

Acordáo  em  Relação,  etc.  Negam  provimento  ao  aggravo 
á  fl.  66  V.,  interposto  do  despacho  á  fl.  63  v.,  que  julgou 
provada  a  excepção  declinatoria  opposta  pela  parte  arres- 
tada, vistos  os  fundamentos  do  mesmo  despacho  e  da  res- 
posta do  Juiz  a  quo\  e  paguem  os  aggravantes  as  custas. 

Rio,  9  de  Dezembro  de  1873. — Pereira  Monteiro,  presi- 
dente interino.  —  Tavares  Bastos,  vencido ;  porque,  tra- 
trando-se  de  arresto  periculo  morce,  podia  a  diligencia  $er 
feita  por  qualquer  jurisdicção,  salva  a  competência  especial 
quanto  á  acç^o. — Sayão  Lobato. — Xavier  de  Brito. 
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APPBLLA.ÇXO  NAS  CAUSAS  DE  DESPEJO 

E*  em  ambos  os  elTeitos  quando  a  causa  é 
discutida,  e  nella  se  dá  prova.  (V 

AGGRAVO   N.    3,677 

Aggravante,  José  Pereira  Lima. 
Aggravados,  Oliveira  &  Lima. 

Resposta  do  Juiz 

Senhor. — Os  embargos  do  aggravante  de  fl.  41,  recebidos 
á  II.  58,  não  tiveram  discussão  ordinária,  como  allega  o 
mesmo,  tanto  que  depois  de  recebida  a  contrariedade,  foi  a 
causa  logo  posta  em  prova  pelo  despacho  de  fl.  60. 

Como  se  vê  de  fl.  41,  o  aggravante  apresentou  esses  em- 
bargos como  assistente  em  causa  de  despejo,  e  como  assis- 
tente nào  pódc  ter  mais  direito  na  causa  do  quo  aquelle  a 
quem  assiste  (Pereira  e  Souza,  n.  173). 

Ora,  se  nas  causas  de  despejo  a  appellaçáo  tem  um  só 
efleito  (Pereira  e  Souza,  nota  633,  §  3*»,  n.  4),  a  esta  regra 
lambem  está  sujeito  o  assistente. 

Vossa  Magestade  Imperial  decidirá  como  fôr  mais  justo. 
Rio,  6  de  Maio  de  1874. — Caetano  José  de  Andrade  Pinto. 

Acórdão 

Acordào  em  RelaçAo,  etc.  Feito  o  sorteio  e  o  relatório 
na  forma  da  lei,  dâo  provimento  ao  aggravo  interposto  do 
despacho  a  fl.,  afim  de  que  o  Juiz,  reformando  o  mesmo, 
receba  a  appellaçáo  em  ambos  os  eiTeitos,  visto  que  foi  a 
causa  discutida,  offerecidas  nella  provas,  conforcqe  já  se 
tem  julgado ;  e  pague  o  aggravado  as  custas.  Rio,  12  de 
Maio  do  1874.  —  Pereira  Monteiro,  Presidente  interino. — 
Azevedo.  —  T.  Bastos. — Francisco  lUarianni. 


{*)  Não  vemos  razão  para  a  doutrina  do  Acórdão  supra.  Se  proce- 
desse o  fundamento  de  ter  havido  discussão  e  producçSo  de  provas, 
nunca  deixaria  a  appellaçáo  de  ser  recebida  em  ambos  os  effeitos,  pois 
em  qualquer  causa  summaria  isto  se  verifica. 

O  facto  de  dar  a  parte  a  seu  articulado  o  nome  de  contrariedade^ 
o  que  muitas  vezes  por  chicana  succede,  não  constituo  causa  ordiná- 
ria, cujos  tranmites  são  conhecidos. 

A  Redacçõo 
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JDRISDICÇAO  COMMBRCAL 

SUPREMO  TRIBUNAL   DE   JUSTIÇA 

COMMANDITAJUO  —  FALLÈNCIA 

1.0  Sócio  em  commandita,  solidário  por  actos 
de  gestão,  fica  sujeito  ao  processo  de  fal- 
lencia?  (*) 

S.*»  Declarado  alguém  fallido,  como  membro 
de  uma  firma  social,  ou  como  commanditario 
solidário  por  actos  de  gestão,  pôde  oppôr-se, 
com  embargos  de  terceiro,  á  arrecadação  de 
seus  bens,  allegando  e  provando  que  não  faz 
parte  de  tal  firma,  ou  nao  praticou  taes  actos, 
embora  o  contrario  já  se  tenha  julgado  em 
aggravo  por  elle  interposto. 

REVISTA   COMMERCÍAL   N.    8485 

Recorrentes  os  administradores  da  massa  fallida  de  Alves 
Nóbrega  ã  C. 

Recorridos,  Joaquim  do  Nascimento  Alves  Nóbrega  c  sua 
mulher. 

Sentença  de  fl,  24 

A  vista  da  petigâo  e  balanço  a  fls  2  c  3  e  petição  a  fls. 
lO.e  seu  documento  a  fls.  13,  hei  por  declarada  aberta  a 
fallencia  da  firma  commercial  Alves  Nóbrega  &  Comp.  com- 
posta (]e  Luiz  António  Alves  Nóbrega,  e  Joaquim  doNas- 
cimento  Alves  Nóbrega,  successora  activa  e  passivamente  da 
firma  Alves  Nóbrega  e  Carvalho,  e  como  taes  solidariamente 
responsáveis,  sem  embargo  de  figurar  como  commanditario 
o  sócio  Joaquim  do  Nascimento  Alves  Nóbrega,  visto  como 
do  citado  documento  a  fls.  13  se  prova  que  este  fazia  parte 
da  firma,  empregou-so  nos  negócios  delia  e  tomou  partci  na 
gerência,  e  assim  se  fez  sócio  solidamente  responsável,  como 
prescreve  o  art.  314  do  Código  Commercial.  Nomeio  Curador 
Fiscal  aos  credores  John   Prandfort  &  Comp.  a  quem  se 


f )  Pena  é  que  os  Tribunaes  superiores  níío  se  tenham  pronunciado 
sobre  esta  importante  questão  de  direito.  Do  momento  occorro-nos  o 
que  diz  Pardessus,  isto  é  que  o  commanditario  submettendo-se,  por 
actos  de  gestão,  à  solidariedade  indefinida  do  passivo  social,  pôde  ser 
demandado  como  se  contrahisse  uma  fiança  ;  que  em  caso  de  fallencia 
esta  só  deve  attingir  o  commanditario  nào  commerciante  quando  os 
actos  de  gestão  foram  tão  habituaes  e  reiterados  que  lhe  deram  o  cara- 
cter de  commerciante. 

A  Redacção. 
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intimará  para  prestar  o  competente  juramento  e  proceder 
nos  termos  da  lei. 

O  escrivão  tire  copia  desta  sentença  e  a*  remetia  ao  juiz 
de  Paz  do  Destricto  para  proceder  quanto  antes  á  apposiçào 
dos  sellos  nos  bens  dos  fallidos,  na  forma  do  art.  809  e  811 
do  Código  Commercial. 

Faça-se  publica  a  fallencia  por  editaes  no  lugar  do  costu- 
me, e  convoquem-se  os  credores  para  se  reunirem  no  dia  12 
do  corrente  ao  meio  dia,  na  Casa  da  Camará  afim  de  proce- 
derem á  nomeação  de  depositários  que  recebam  provisoria- 
mente a  massa  fallida  na  forma  do  art.  812  do  Código 
Commercial. 

Cidade  do  Rio  Grande,  4  do  Dezembro  de  1871 — Rufino 
Tavares  de  Almeida, 

Interposto  aggravo  por  Joaquim  do  Nascimento  Alves 
Nóbrega,  nào  foi  provido  pela  seguinte 

Decisão  de  fl.  39 

Náo  dou  provimento  ao  aggravo  do  fl.  28,  interposto  do 
despacho  de  fl.  24  que  inclue  na  fallencia  da  firma  Alves 
Nóbrega  &  Comp.  o  aggravante ;  porquanto,  pelo  exame 
de  fl.  17,  depoimento  das  testemunhas  de  fl.  19  e  fl.  21, 
prova-se  que  o  aggravante  fazia  actos  de  gestão  quer  na 
extincta  sociedade  Alves  Nóbrega  &  Carvalho,  quer  na  de 
Alves  Nóbrega  &  Comp.,  escrevendo  em  diversos  livros, 
recebendo  e  cobrando  dividas,  dando  ordens,  tendo  em  seu 
poder  a  chave  da  caixa,  etc,  o  que  o  constitue,  na  forma  do 
art.  314  do  Código  Commercial,  solidário  e  responsável  com 
o  outro  sócio  Alv,es  Nóbrega,  e,  portanto,  sujeito  justamente 
como  elleá  fallencia. 

Ainda  mesmo  que  os  referidos  actos  de  gestão  nào  sujei- 
tassem o  aggravante  a  ser  incluído  na  fallencia  do  Alves 
Nóbrega  &  Comp.,  mas  somente  á  responsabilidade  de  soli- 
dário nas  dividas  da  firma  social,  como  diz  Massé  Droit 
Commercial,  Tit.  3"  n.  1171,  e  pretende  o  aggravante,  isso 
nôo  o  eximia  de  ser  incluido,  como  foi,  na  referida  fal- 
lencia :  1°,  porque  o  privilegio  que  pelo  art.  313  do  citado 
Código  Commercial  tinha  o  aggravante  de  commanditario 
da  primeira  sociedade  Alves  Nóbrega  &  Carvalho,  extin- 
guio-se  pelo  facto  de  ter  expirado  essa  sociedade ;  2**,  por- 
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que,  lendo  essa  sociedade,  da  qual  era  commanditario  o 
aggravante,  acabado  o  prazo  da  sua  existência,  como  se  ve 
do  convénio  de  fl.  13,  dos  annuncios  de  fl.  15  v.,  e  diz  o 
aggravante  em  sua  minuta  de  fl.  32,  nào  entrou,  como 
devia,  em  liquidação,  e  continuando  a  gyrar  debaixo  da 
nova  firma  de  Alves  Nóbrega  &  Comp.,  <iomo  se  vê  do 
citado  anuuncio,  e  mais  de  fl.  14  v.,  com  a  obrigação  do 
activo  e  passivo  da  extincta  firma,  sendo  representada  pelo 
sócio  Luiz  Nóbrega,  com  assentimento  do  procurador  do 
aggravante  e  do  próprio  aggravante,  desde  que  chegou  a* 
esta  Cidade  sem  declarar  sua  qualidade  de  conpmanditario 
devidamente  registrada,  está  por  taes  razões  o  aggravante 
obrigado  para  com  os  terceiros  que,  com  a  nova  firma  con- 
tractaram  e  responsável  solidário  com  o  outro  sócio  gerente 
pelas  dividas  d'ella,  como  são  os  sócios  em  nome  coUectivo 
e  tudo  que  se  fez  desse  tempo  em  diante  tem  o  caracter  de 
uma  sociedade  ordinária. 

Rio  Grande,  3  de  Fevereiro  do  1872. — Sebastião  Car- 
doso. 

Proseguindo  a  fallencia  em  seus  termos  de  arrecadação 
etc.,  veio  o  fiillido  Joaquim  do  Nascimento  Alves  Nóbrega 
com  embargos  de  3*»  que  foram  desprezados  pela  seguinte 

Sentença 

Vistos  estes  autos.  Os  embargos  de  S'*  senhor  e  possuidor 
de  fls.  226  a  fls.  233  recebidos  a  fls.  249  julgo  afinal  não 
provados ;  porquanto,  pela  sentença  a  folhas  se  montra  que 
foi  declarada  aberta  a  fallencia  da  firma  commercial  Alves 
Nóbrega  &  Comp.,  de  Luiz  António  Alves  Nóbrega  e  do  em- 
bargante Joaquim  do  Nascimento  Alves  Nóbrega,  successora 
activa  e  passivamente  da  firma  Alves  Nóbrega  &  Carvalho,  e 
como  taes  solidariamente  responsáveis,  sem  embargo  de  ter 
figurado,  como  commanditario  o  embargante,  visto  ter-se 
reconhecido  na  sentença  que  o  dito  Joaquim  do  Nascimento 
Alves  Nóbrega  fazia  parle  da  firma,  empregando-se  nos  ne- 
gócios delia,  tomando  parte  na  gerência,  e  fazendo-se  por 
esse  modo  sócio  solidariamente,  conforme  preceitua  o  art. 
314  do  Cod.  do  C(^mercio. 

Ve-se  também  pela  sentença  de  folhas,  que  desta  decisão 
interpoz  o  embargante  o  recurso  de  aggravo,  que  foi  deci- 
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dido,  negando-se-lhe  provimento,  e  confirmando  a  sentença 
de  abertura  de  fallencia,  de  cuja  decisão  ainda  ínterpõz 
o  embargante  o  recurso  de  revista  a  fls.  106,  de  que  nào 
tomou  conhecimento  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça. 

Das  decisões  do  Juiz  de  Direito  sobre  aggravos  para  elle 
interposto  nâo  ha  recurso  algum,  lei  de  3  do  Dezembro  de 
1841,  art.  122,  e  aviso  n.  231  de  21  de  Agosto  de  1856,  e 
por  conseguinte  a  arrecadação  dos  bens  particulares  do  em- 
bargante, feita  de  conformidade  com  o  disposto  art.  145  do 
regulamento  n.  738  de  25  de  Novembro  de  1850,  é  legitima, 
visto  que  os  embargos  a  fls.  denominados  de  3*  senhor  e 
possuidor  sào  do  próprio  fallido. 

Este  meio  de  opposiçào  de  que  se  sérvio  o  embargante  é 
inadmissível,  reppellido  pela  lei,  e  pela  authoridade  de 
caso  idêntico  julgado  pelo  meritissimo  Tribunal  do  Com- 
mercio,  como  se  vê  a  fls.  255.  Portanto,  á  vista  do  exposto, 
c  mais  dos  autos,  desprezo,  como  disse,  os  embargos  a  fls., 
e  pague  o  embargante  as  custas,  em  que  o  condemno. 

Rio  Grande  4  de  Janeiro  de  1873.  —  José  António  da 
Rocha. 

Acórdão 

Acórdão  em  Tribunal  etc.  Que  vistos,  expostos  e  relatados 
estes  autos  na  forma  da  lei,  reformam  a  sentença  appellada 
de  fls.  307  V.  para  conhecerem  da  matéria  dos  embargos  de 
fls.  226  oppostos  por  Joaquim  do  Nascimento  Alves  Nóbrega 
(3  sua  mulher ;  porque  sendo  aberta  pela  sentença  de  fls. 
a  fallencia  da  firma  Alves  Nóbrega  &  Comp.,  com  quanto  o 
embargante  Joaquim  Nóbrega  uzasse  do  recurso  de  aggravo 
(do  qual  nào  obteve  provimento,  despacho  fls.),  recurso 
esse  próprio  do  commerciante  declarado  fallido  á  requeri- 
mento de  credores  ou  ex-ofjicio  (arts.  112  do  Regulamento 
n.  738,  e  72  §  2°  do  Regulamento  n*.  1597),  e  que  pretende 
provar  que  nào  está  fallido,  nào  é  esse  o  meio  próprio  do 
commerciante  que  nào  contesta  os  actos  de  insolvência; 
mas  quer  provar  que  é  terceiro. 

Esta  ó  a  hypothese  dos  embargos  fls.  226,  cuja  soluçào 
exigia  discussào  ampla  (que  nào  cabe  no  aggravo).  e  por 
isso  nào  prohibidos  sob  espécie  de  segundo  recurso.  Conhe- 
cendo pois  dos  embargos  de  fls.  226,  os  julgam  provados 
por  sua  matéria,  quer  a  consistente  em  direito,  quer  a  con- 
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sistenle  em  facto,  á  vista  das  provas  dadas;  porquanto  nào 
demonstraram  os  embargados  que  o  embargante  Joaquim 
Nóbrega  faça  parte  da  firma  fallida  Alves  Nóbrega  &Comp., 
e,  ainda  quando  provassem  que  esse  embargante  como  sócio 
commanditario  da  outra  firma  Alves  Nóbrega  á  Carvalho, 
tivesse  praticado  nella  actos  de  gerência  (o  que  nào  está  ca- 
balmente provado),  e  que  por  isso  lhe  resultasse  responsa- 
bilidade solidaria  alem  de  sua  quota  de  capital  social;  eque 
dessa  responsabilidade  não  tivesse  sido  exonerado  por  con- 
sentimento e  novação  com  os  credores  dessa  firma,  ainda 
assim,  ficando  os  credores  com  direito  á  demandar-lhe  essa 
responsabilidade,  e  não  sendo  membro  da  firma  fallida  Alves 
Nóbrega  &  Corap..  não  é  justo  que  se  arrecadem  os  seus  bens, 
como  se  fallido  fora.  sem  ter  sido  previamente  convencido 
dessa  responsabilidade  pelos  meios  ordinários  e  regulares, 
mormente  mostrando,  como  mostra,  que  possuebens  de  sobra 
para  isso. 

Portanto  pelo  mais  que  consta  dos  autos,  julgando,  como 
julgado  tem,  provados  os  embargos  de  fls.  226,  mandão  que 
se  levante  a  arrecadação  dos  bens  dos  embargantes  Joaquim 
Nóbrega  a  sua  mulher,  e  que  lhes  sejam  restituidos  á  sua 
posse. 

Condemnam  a  massa  fallida  de  Alves  Nóbrega  &  Comp., 
a  pagar  as  custas. 

Rio,  6  Outubro  de  1873. — Menezes  presidente. — /.  B. 
Gonçalvss  Campos. — Froes. — /.'  Pinheiro. 

Foi  voto  vencedor  o  do  Sr.  Dezembargados  Paiva  Teixeira. 
— /.  jB.  Gonçalves  Campos, 

Oppostos  embargos,  foram  desprezados  por  Acórdão  de  10 
de  Novembro  de  1873,  por  sua  matéria  já  discutida  e  des- 
preíiada  e  nào  convencerem,  para  a  reforma  do  Acórdão,  os 
documentos  de  novo  juntos. 

Manifestada  Revista,  foi  denegada  pelo  Supremo  Tribunal 
de  Justiça  em  3  de  Junho  de  1874,  por  nào  haver  injustiça 
notória,  nem  nullidadc  manifesta. 

Relator  o  Conselheiro  Veiga. 

Revisores  os  Conselheiros  Barão  do  Montserratc  c  Ma- 
rianni. 
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juízo  COMMERCIAL   DA  CORTE 

PRIVILÉGIOS  —HYPOTHECAS 

As  tácitas  espociaes,  anteriores  a  lei  de  1864, 
caducaram,  mesmo  como  privilégios,  se  ver- 
sando sobre  immoveis,  nao  foram  inscriptas 
um  anno  depois  da  lei.  (*) 

ACÇÀO  SUMMARIA 

A  do  art.  860  do  Cod,  n§[o  admitte  exames 
e  outras  provas  que  nâo  documentaes. 

A.,  Joào  Braz  da  Cunha. 

R.,  o  Banco  Rural  e  Hypolhecario  como  administrador 
da  massa  fallida  de  Coitinho  Vianna. 

Sentetiça  a  fls.  26 

Julgo  o  autor  carecedor  da  acçào  proposta,  em  vista  do 
allegado  a  fls.  26  v.  quanto  aò  privilegio  tâo  somente,  por 
que  nào  se  provou  que  tivesse  sido  observado  o  disposto 
nos  arts.  325  e  326  do  Regulamento  n.  3453  de  26  de 
Abril  de  1865,  e  porque  nâo  podia  ser  classificada  a  divida 
senào  como  chirographaria. 

Quanto  porém  a  parte  que,  para  ser  classificada,  depende 
de  prova  alheia  a  que  pôde  ser  produzida  in  continenti 
pelas  partes,  como  se  deduz  da  diligencia  requerida  pelo 
auiof  a  fls.  28 ;  desde  que  é  contestada  pela  administracçôo 
só  pôde  ser  pedida  em  acçào  ordinária  e  para  isso  fica  o 
direito  salvo  ao  mesmo  autor, 

A  differença  que  o  legislador  estabeleceu  no  art,  860  do 
Código  do  Commercio  entre  a  acçào  summaria  e  a  ordiná- 
ria, é  que,  no  primeiro  caso,  é  julgada  a  causa  pelos  du- 
cumentos  produzidos  nos  cinco  dias,  e  no  segundo  fazem- 
se  todas  as  diligencias  que  pódcm  aproveitar  ás  partes. 

Nisso  consiste  a  differença  das  acções  estabelecidas,  pelo 
que  náo  se  pôde  na  acçáo  summaria,  fazer  exames,  ouvir 
testemujihas  ou  praticar  quaesquer  outras  diligencias  que 
s6  podem  ter  lugar  em  acçáo  ordinária. 

Absolvo  portanto  o  réo  do  pedido  o  condemno  ao  autor  a 
pagar  as  custas. 

Rio,  2  de  Agosto  de  1870.  —  Luiz  de  Hollanda  Cavai- 
canti  de  Albuquerque. 

;•)  Vide  pag.  3  e  17. 
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REVISTA  ESTRANGEIRA 

Pariz. — A  Conferencia  dos  advogados,  em  sessão  de  18 
de  Maio  do  corrente  anno,  presidida  por  Lacan,  chefe  da 
Ordem,  com  assistência  de  Péronne  e  Martine,  membros 
do  conselho,  discutio  a  questão  seguinte  : 

Os  Tribunaes  Francezes  podem,  antes  de  os  tornar  executórios, 
rever  no  fundo,  no  interesse  puramente  privado,  os  julgamentos 
estrangeiros  ? 

A  Conferencia,  depois  de  ter  ouvido  a  Drcyfus  e  a  Didio 
pela  aflSrmativa  ;  a  Leroy  e  Estoublon  pela  negativa,  con- 
forme as  conclusões  de  Nérot,  secretario  da  Conferencia, 
pronunciou-se  pela  negativa  ('). 

(*}  Sobre  esta  questão  nenbuma  legislação  positiva  temos  no 
Brazil,  nem  mesmo  caso  de  pratica  que  a  arme ;  e  emquanto  se  vacilla, 
em  França,  onde  aliás  a  jurisprudência  tem  chegado  ao  maior  gráo  de 
aperfeiçoamento  que  tanto  recommenda  a  honra  e  a  elevação  de  sua 
magistratura,  Portugal  acaba  de  offerecer  um  espécimen^  digno  sem 
duvida  dos  talentos  que  ali  desvoladamente  se  occupam  com  a  sorte 
dos  direitos  ágs  cidadãos.  O  illustrado  advogado  de  Lisboa,  Paulo 
Midosi,  dá-nos  conta  desse  julgado  sob  forma  ao  mesmo  tempo  ele- 
vada e  graciosa.  Eis  o  que  elle  mz :  «O  visconde  de  Arneiro,  nosso  col- 
ida, e  sócio  que  foi,  hoje  inteiramente  dedicado  á  musica,  houve  tempo 
cm  que  também  se  dedicou  ao  commercio.  Um  puo  di  tutto^  como  di- 
zem 08  italianos,  e  este  pouco  de  cada  cousa,  às  vezes  prejudica  as 
mais ;  sem  com  isto  querer  negar  ao  nosso  coUega  capacidade  superior. 

«  Ha  annos  (na  época  do  commercio)  o  visconde  encarregou  em  França 
a  um  commissario  Etienne  Barroél  a  venda  do  géneros ;  e  em  Marselha, 
o  commissario,  fundado  n'uma  conta,  obteve  sentença  que  executou, 
effectuando  a  venda  dos  ditos  géneros. 

aDepois  propoz'Se  a  aoção,tendente  ao  mesmo  pedido ;  e  então  entrou 
a  questão,  se,  existindo  a  sentença,  obtida  em  tribunaes  estrangeiros, 
o  novo  pleito  estaria  ou  não  prejudicado? 

«Transcreverei  a  sentença,  proferida  nesta  causa,  que  offerece  algum 
interessa,  e  que  ó  do  habilissimo  e  digno  juiz  Queiroz,  presidente  do 
Tribunal  do  Commercio  : 

«  Considerando  ique  pelo  documento  fl.  57,  traduzido  a  fl,  03,  e 
mencionado  pelo  author  nos  artigos  do  seu  libello,  se  mostrou  que  por 
sentença,  de  20  de  Outubro  de  1869,  proferida  pelo  Tribunal  de  Mar- 
selha, foi  o  réo  condemnado  n  pagar  ao  author  a  quantia  de  7,759 
francos,  valor  do  saldo  em  conta  corrente  fechada  em  12  de  Agosto  do 
mesmo  anno; 

«  Considerando  que  essa  quantia  era,  segundo  se  vô  do  libello,  pro- 
veniente do  alcance  em  que  o  author  diz  quo  o  réo  estava  para  com  elle, 
e  resultante  das  negociações  do  ourucú  ; 

a  Considerando  ^ue  do  mesmo  documento  se  mostra  que  o  Tribunal 
de  Marselha  autorisou  o  author  a  vender  judicialmente  o  ourucú,  que 
tinha  em  seu  poder,  pertencente  ao  réo ; 

«  Considerando  que  o  pedido,  que  o  author  hoje  faz,  é  o  proveniente 
daquelle  mesmo'  alcance  das  negociações  do  ourucú,  sobre  que  recaiu 
a  condem  nação  no  Tribunal  de  Marselha ; 

ff  Considerando  que  segundo  a  lei  e  direito,  não  pôde  haver  con- 
demnação  no  mesmo  pedido,  emquejà  a  houve  por  outra  sentença, 
emquanto  esta  não  tiver  sido  annullada.  Non  bis  in  ide^n  ; 


Digitized  by 


Google 


—  40  — 

Na  mesma  sessão,  Ijéon  Tavernier,  secretario  da  Con- 
ferencia, lêo  um  relatório  muito  interessante  sobre  uma 
questôo  cheia  de  actualidade,  formulada    assim  : 

A  publicação  de  um  jornal,  continuado  ap  esar  da  interdicção 
pdla  autoridade  militar  durante  o  sitio,. constituo  o  delicto  previsto  e 
punido  pelo  art.  30  do  Decreto  de  17  de  Fevereiro  de  1858  ? 

Esta  questão  seria  discutida  na  seguinte  quinzena. 


«  Considerando  que  o  author,  náo  só  faz  hoje  o  mesmo  pedido  do 
alcance  resultante  das  negociações  do  ourucú  ou  o  pedido  proveniente 
do  que  foi  julgado  no  Tribunal  de  Marselha,  visto  que  ha  deducçâo  da 
quantia  produzida  pela  venda  judicial  do  ourucú  ;  mas  também  com  a 
mesma  causa  de  pedir ;  e  além  disso  vem  a  juizo,  e  demanda  o  réo  nas 
mesmas  condições ;— elle,  author,  de  commissario,  e  o  réo  de  commi- 
tente  na  negociação  do  ourucú.  Pelo  gue  vem  o  author  a  pretender, 
que  se  julgue  hoje  o  mesmo  que  já  foi  julgado ; 

s  Considerando,  que  se  o  réo  fosse  condemnado  neste  processo, 
dava-se  o  absurdo  jurídico,  de  ser  condemnado  segunda  vez  no  mesmo 
pedido,  subsistindo  ainda  a  sentença  da  primeira  coudemnação  ; 

«  Considerando  que  se  o  réo  nâo  fosse  condemnado  neste  processo, 
produzia  isso  o  efieito  de  se  annullar  a  sentença  do  Tribunal  de  Mar- 
selha :  o  que  evidentemente  este  juizo  nao  pôde  fazer ;  ^ 

«  Considerando  que  o  único  direito  que  por  ora  assiste  ao  author,  ó 

Sromover  a  revisão  e  confirmação  da  sentença,  proferida  no  Tribunal 
e  Marselha,  como  determinam  o  art.  81  do  Cod.  Civ.,  art.  44  n.  õ,  e 
587  da  Noviss.  Ref.  Jud. : 

«...  absolvo  o  réo  da  instancia ;  condemno  o  author  nas  custas,  e 
lhe  deixo  direito  salvo  para  usar  dos  meios  legaos.  Lisboa,  25  de  Ja- 
neiro de  1872.—/.  M.  de  A.  T,  de  Queiroz,  » 

Eu  talvez  mo  servisse  da  sentença  para  a  fazer  rever  perante  os  Tri- 
bunaes  Portuguezes,  apoiando-me  no  art.  567, 44  n.  5  da  Nov.  Ref.  Jud., 
e  no  art.  31  do  Cod.  Civ.  Era  caminho  mais  seguro. 

«E  este  ait.  81  do  Cod,  Civ  ,  como  proficientemente  notou  o  nosso 
coUega  e  sócio  Carlos  Valeriano  Pires,  em  uma  oração  de  abertura  da 
Associação  dos  advogados,  que  veio  publicada  nos  Annaes  de  1872, 
tem  uma  lacuna  importante,  fallando  só  das  sentenças  proferidas  nos 
tribunaes  estrangeiros-r&to^e  estrangeiros  e  portilgtiezes ;  e  as  pro- 
feridas entre  portujguezes  e  portuguezes  ? 

«Na  minha  pratica  como  advogado,  um  dos  pontos  que  achei  devia 
ser  regularisaao,  era  o  das  cartas  rogatórias  executórias. 

«Ha  com  efifeito  a  portaria  explicativa  de  20  de  Junho  de  1855  ;  mas 
uma  portaria  não  é  lei ;  e  já  vi  a  anomalia  de  em  Hespanha  se  execu- 
tarem as  nossas  cartas  rogatórias  executórias ;  e  nós  pelo  contrario 
negarmos-lhe  execução,  o  que  se  não  compadece,  nem  com  a  fé  dos  tra- 
tados, nem  com  os  princiçios  de  Direito  internacional,  que  reconhecem 
a  necessidade  da  reciprocidade. 

«O  meu  voto,  segundo  a  melhor  doutrina  do  Direito  das  gentes,  ó  que 
essas  executórias  não  possam  ter  efieitos  obrigatórios  de  uma  execução 
completa,  porque  a  base  sendo  a  sentença,  esta  antes  de  revista  não 
pôde  nem  deve  fazer  caso  julgado. 

«Como  resultado  do  principio  da  independência  das  nações— é  cohe- 
rente,  em  regra,  que  o  juiz  estrangeiro  não  seja  obrigado  a  aceitar  a 
commissãu  rogatória,  mas  o  uso  das  nações  modificou  esta  regra ;  e 
por  isso  só  a  admittio  nos  actos  de  instrucção  de  processo,  poroue 
effectivamentc,  a  ir  mais  longe,  podiam  atacar-se  os  direitos  de  sobe- 
rania, e  os  direitos  de  nação  para  nação.— P.  Midosi.  » 

A  Redacção 
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DIREITO   CIVIL 

gnCCESSlO  IN  CAPITA 

Os  sobrinhos,  filhos  de  irmãos  predefunctos 
co-her^am  á  seus  tios  por  direito  p^roprio  e  in 
capita^  não  in  stirpes  por  privilegio  ou  ficção 
do  Direito  de  Representação  como  quando  con- 
correm com  tios  sobreviventes  ao  irmão,  de 
cuja  herança  se  trata. 

O  Direito  de  Representação  na  linlia  transversal  ou  colla- 
teral  se  limita  aos  irmãos  e  se  faz  somente  extensivo  aos 
sobrinhos,  filhos  de  irmão  prédefunto,  se  concorrem  com 
tio,  irmão  daquelle  de  cuja  herança  so  trata,  como  se  vê  do 
§  2»  do  Tit.  91  da  Ord.  !.iv.  4%  assim  dizendo  : 

«  E  se  ao  tempo  do  fallecimento  de  sua  mái  não  ficarem 
filhos  vivos  do  primeiro  matrimonio,  posto  que  fiquem  netos, 
filhos  de  algunpi  dos  ditos  filhos,  não  haverá  lugar  a  dispo- 
sição desta  Lei.  Porém  ficando  filho  ao  tempo  de  falleci- 
mento de  sua  mãi,  e  algum  neto  de  outro  filho  já  morto, 
o  dito  neto  concorrerá  na  successâo  do  tio  morto  com  o  tio 
vivo.  » 

¥j  do  pr.  do  Tit.  96  da  mesma  Ord.  Liv.  4°  nas  palavras  : 

«  E  fallecendo  sem  testamento,  a  (partição)  dará  aos  pa- 
rentes mais  chegados'  do  defunto,  segundo  dispoMçáo  do 
Direito,  e  partirá  com  os  herdeiros  do  defancto  todos  os  bens, 
e  cousas....  assim  moveis,  como  raiz.  » 

Emtanto  á  propósito  de  concorrerem  somente  sobrinhos, 
filhos  de  irmãos  predefunctos,  referindo-se  á  Lei  2%  §  2°  ÍT. 
de  suis  et  legit.  herecL,  no  dizer : 

«  Hoec  hereditas  próximo  agnato,  id  est,  ei, — quem  nemo 
antecedit,  defertur :  et  si  plures  sint  ejusdem  gradus,  om- 
nibus,  In  capita,  scilicet.  Lft  puta,  duos  fratres  habui,  vel 
duos  patruos ;  unus  ex  his  unum  filium,  alius  duos  reli- 
quit!  hereditas  mea  in  três  partes  dividetur.  » 

Como  so  vè  em  Domat  —  Les  Lois  civiles  dans  leur  ordre 
natureL  V.  5,  Tit.  3\  sect.  2^  ordre  de  la  succession  des 
collateraux.  N.  8,  pag.  382,  assim: 

«  On  ne  doit  pas  se  dispenser  d'ajouter  ici  une  remarque 
d'un  autre  cas  qui  arrive  assez  souvent,  et  ofi  quelques  in- 
terpretes ont  fait  naitre  une  qucstion.  Cest  le  cas  oii  la 
succession  serait  à  partager  entre  les  enfans  des  frères  du 
défunt,  sans  qu*il  restât  ancun  de  ses  frères,  ces  enfans  se 
a.  j.  6 
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trouvant  en  nombre  inégale,  trois,  par  exemple,  d'un  frère, 
et  quatre  d'un  àutre.  Savoir  si  ces  enfans  des  frères  doi- 
vent  succéder  par  têtes  on  par  représentation,  —  ceux  de 
chaque  frère  prenant  la  portion  qu'aurait  eu  leur  père. 
Celte  question  était  décidée  avant  la  Novelle  118  de  Justi- 
nien  par  la  Loi  2,  §  2''  ff.  de  suis  et  legit.  hered.,  qui  ré- 
glait  que  les  enfans  des  frères  succèderaient  par  têtes  selon 
leur  nombre.  » 
Expondo-o  subsequentemente  nestes  termos  : 
«  II  est  vrai  que  cette  Novelle  118,  a  donné  aux  enfans 
des  frères  le  droit  de  représentation,  ce  qui  a  fait  que 
quelques  uns  ont  cru  que  dans  ce  cas  les  enfants  des 
frères  décédés  doivent  avoir  ce  droit ;  mais  Tusage  de 
la  représentation  que  cette  Novelle  donne  aux  enfans  des 
frères,  n'est  que  de  les  faire  concourir  avec  leurs  oncles, 
frères  du  défunt,  pour  prende  la  part  qu'aurait  le  père  s'il 
était  vivant.  Et  le  motif  de  cette  loi  n'est  pas  de,  distin- 
guer  la  condition  des  enfans  des  frères  entre  eux  quand  il 
n'y  a  point  de  frères  du  défunt,  et  de  faire  que  des  neveax 
de  divers  frères  partagent  inégalement,  selon  que  les  en- 
fans d'un  des  frères  seraient  en  plus  grand  nombre  què 
ceux  d'un  autre ;  ainsi  ce  motif  de  la  représentation  cesse 
entre  eux  quand  ils  succèdent  seuls  et  sans  frères  d u  défunt, 
Et  ils  ne  viennent  alors  que  selon  leur  proximité,  qui  étant 
égale,  les  fait  succéder  par  tétes.  Et  c'est  ainsi  qu'il  est 
r^lé  par  les  lois  des  Wisigots,  la  plupart  tirées  du  Droit 
Romain.  Qui  morUur^  si  fratres  aut  sorores  religueritj  et 
fílios  fratrum  et  sororum  reliquerit :  si  ex  uno  fratre  sit 
unv^  filius,  et  ex  alio  fratre  vel  sorore  forsitan  plures^ 
omnem  herêditatemdefuncticapiant:  cequaliter  per  capita 
dividant  portiones.  Liv.  i**,  Legis  Wisigotorum,  Tit.  2**, 
Cap.  8.* 

Em  Pothier,  vol.  18,  Tit.  17.  Des  Droits  de  successions 
art.  327  : 

«  Les  héritiersd^un  défunt  enligne  collatérale,  tant  males 
que  femelles,  partissent  et  divisent  également  entre  eux  par 
têtes  et  non  par  souches,  les  biens  et  successions  du  dit 
défunt,  tant  meubles  que  héritages  non  tenus  et  mouvans 
en  fief. 

(( Sauf  que  les  neveux  venants  avec  les  oncles  par  ré- 
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presentation,  succedent  par  souches;  mais  entre  eui  ilspar- 
tissent  également.  » 

Em  Merlin  lUpertoire  Universel  e  Raisonné  de  Júris- 
prudence.  Vol.  29,  Tcrb. —  Représentation — pag.  23,  §  3» 
sob  a  epigraphe  :  Queslioiís  non  décidées  par  les  Novelles^ 
118  6  127,  n.  3. 

«  Comment  se  partage  la  succession  d*un  défunct  qui  n'a 
laissé  que  des  neveaux  ?  Est-ce  par  souches  comme  le  pré- 
tend  Accurse,  on  par  têtes,  comme,  le  soutient  Azon?  Cha- 
cun  de  ces  deui  docteurs  a  eu  ses  partisans.  Du  cote  du 
premier  se  sont  ranges  Dumoulin  (sur  la  coutume  d'Au- 
vergne,  tit.  12,  art.  3,)  et  le  président  Favre  (de  Erroribus 
pragmaticorum,  decad.  55,  art.  2). 

«  L*avis  du  second  a  elé  adopte  parlaplupart  des  autres 
jurisconsultes ;  par  un  édit  JeCharles-Quint,  donné  en  1529  à 
la  diète  de  Spire ;  par  Tarticle  321  de  la  coutume  de  Paris ; 
et,  s'il  faut  etí  croire  Maynard,  liv.  6%  chap.  95,  par  dififó- 
rents  arrêts  des  parlements  de  Toulouse  et  de  Bordeaux. 

a  Le  parlement  de  Paris  a  j-ugé  de  même  par  trois  arrêts 
des  13  ou  14  Marsl522,  3Décembre  1556  et 24  Mars  1559, 
cites  dans  le  recueil  de  Papon.  Le  second  de  ces  arrêts,  sur- 
tout,  est  remarquable  ;  il  est  conçu  en  forme  de  règlement : 
A  été  arrêté(porte-t*il)  que  les  cousins,  enfans  de  deux 
frères,  deficieniibus  patruis,  succederont  á  leur  oncle  in 
capitay  en  suivant  Topinion  d'Azon,  en  pays  ou  il  n'y  a 
coutume  de  Représentation  ou  autre  dérogcante.  » 

Proseguindo : 

n  Le  motif  de  cette  decision  est  que  les  neveux  n'ont  pas 
besoin  du  secours  de  Ia  Répresentatioa  pour  succéder  á  leur 
oncle,  lorsque  celui  ci  n'a  pas  laissé  de  frères  ni  de  soBurs ; 
que,  par  conséquent,  ils  succedent,  en  ce  cas,  de  leur  pro- 
pre  chef  et  par  un  droit  qui  leur  est  personnel ;  qu'aussi, 
Ton  ne  doit  pas  considérer,dans  le  partage  á  faire  entre  eux, 
quels  droits  auraient  eus  leurs  pères  ou  mères  respéctifs, 
s'ils  avaient  survecus  au  defunct.  » 

Sendo  bem  de  ver  que  a  Novella  118  cap.  3,  concedendo 
aos  sobrinhos  o  direito  que  nào  tinham,  de  concorrer  com  os 
tios  na  successâo  fraterna,  o  qualificou  de  Representação  á 
seus  predefunctos  pais ,  para  que  lhes  fosse  dieferido  in 
stirpes^  evitando  que,  in  capita,  prejudicassem  no  que  com- 
peteria  aos  próprios  tios  se  vivessem  seus  irraàos  e  pais 
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delles ;  nào  sendo  esse  favor  extensivo  além  do  próprio  caso 
nelle  comprehendido  :  Quod  contra  rationem  júris  recep- 
tum  esty  non  est  producendum  ad  consequentias^  L»  141, 
ff.  de  reg.  jur.  l.  14  ff.  de  legib. :  Continuando  em  seu 
vigor  a  lei  2"  §  2  ff.  de  suis  et  legit.  hered.  em  sua  dispo- 
sição. 

«  Hoec  hereditas  próximo  agnato,  id  est,  ei,  quem  nemo 
antecedit,  defertur :  et  si  plures  sint  ejusdem  gradus,  om- 
nibus,  in  capita  scilicet.  Ut  puta,  duos  fratres  liabui,  vcl 
duos  patruos ;  unus  ex  his  unum  lilium,  Alius  duos  rcli- 
quit :  Iiereditas  mea  in  trcs  partes  dividetur.  » 

E  com  tanto  maior  eflicacin  á  vista  da  Novella  127, 
cap.  1**,  attento  o  principio  :  non  est  novum,  ut  priores 
leqes  ad  posteriores  trahantur,  L  26  ff.  de  legib.  Sed  et 
posteriores  leges  ad  priores  pertinent:  nisi  contrarim 
sint  L.  28  eod. 

As  opiniões  de  Accursio  são»  positivamente  condemnadas 
pela  lei  de  18  de  Agosto  do  1769,  dizendo  no  §  13  : 

«  Mando  que  as  glossas  e  opiniões  dos  sobreditos  Ac- 
cursio e  Bartholo,  não  possam  mais  ser  allegadas  em  juizo, 
nem  seguidas  na  pratica  dos  julgadores  ;  o  que  antes  muito 
pelo  contrario  em  um  e  outro  caso  sejam  sempre  as  boas^ 
razões  acima  declaradas,  e  nào  as  autoridades  daquelles  ou 
de  outros  semelhantes  doutores  da  mesma  escola,  as  que 
hajam  de  decidir  no  foro  os  casos  occorrentcs,  revogando 
também  nesta  parte  a  mesma  Ordenação  (liv.  3  tit.  64  §  1°), 
que  o  contrario  determina.  » 

Tanto  mais  domonstrando-sfi  repugnantes  á  essas  mesmas 
boas  razões,  consagradas  nâ  lei  de  18  de  Agosto  de  1769, 
no  absurdo  de  serem  tidos  por  sobreviventes  os  predefuntos 
irmãos  do  post-defuncto  para  praticamente  se  realizar  a 
pravidade  de  ter  um  dos  sobrinhos,  lilho-unico,  posto  que 
igualmente  successor,  por  direito  próprio,  na  herança  do  tio 
ou  tia,  tanto  dos  bens  herdados  como  o  na  totalidade  aqui- 
nhoado por  subdivisão  á  dous,  três,  quatro,  cinco  e  mais 
co-herdeiros  no  mtismo  gráo,  quando  acontece  serem  todos 
estes  fdhos  de  um  só  pae  ou  de  uma  só  mãe  I 

Almeida  c  Souza  de  Lobão,  nas  notas  á  Mello  Freire, 
Liv.  3,  Tit.  8,  §  17,  n.  2,  disse: 

<(  IHcste  §  17,  junto  o  §  30,  seguio  Mello,  que  ainda 
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quando  os  sobrinhos  nào  concorrem  com  lio  vivo  á  succes- 
sào  de  algum  tio,  entra  aqui  o  direito  da  representação,  e 
succedem  in  síirpes,  e  nào  in  capita;  porém  essa  opiniáo 
é  hoje  errada,  como  largamente  demonstrei  em  uma  Disser- 
tação estampada  na  reimpressão  do  meu  Tratado  de  Mor- 
gados,  desde  pag.  516  até  533,  á  que  remetto  os  leitores,  » 

Em  verdade,  nessa  sua  Dissertação,  Almeida  e  Souza  do 
Lohào,  observa  que : 

«  Aquestáo  sobre  a  genuína  intelligencia  daNovella  118, 
cap.  3,  é  muito  antiga.  Àzào  votou  contra  a  Representação 
neste  caso,  e  teve  muitos  sequazes.  Accursio  em  favor  da 
Reprosontâçáo,  e  tove  outros  muitos.  Sendo  assim,  por  uma 
e  outra  parte  dous  esquadrões  de  innum craveis  D.  D.  » 

Consecutivamente  diz  que : 

«  Convencerá  a  -opiniáo  accursiana  :  1",  com  a  Novella 
mesma,  prenotada  a  antecedente  Jurisprudência;  2%  com 
Accursio  mesmo ;  3**,  com  o  mais  seguro  e  mais  approvado 
subsidio  da  interpretação  das  leis  romanas;  4'',  com  as  leis 
das  nações  civilisadas,  que,  reprovada  a  opiniáo  de  Accur- 
sio, adoptaram  uniformemente  a  de  Azáo ;  5",  com  a  praxe 
universal  dos  mais  illuminados  tribunaes  da  Europa;  6\  ex- 
.  abundanti,  com  a  contraposição  dos  D.  D.  da  Escola  Cuja- 
ciana,  os  mais  sábios  o  respeitáveis;  7%  futilisando  as  razões 
dos  Accursianos,  o  8%  emfim,  concluiria  mostrando,  senào 
o  erro,  n  escravidão  em  que  até  1769  estiveram  os  nossos 
Reiuicolas,  e  o  condemnavel  erro  do  Dr.  Paschoal  José  de 
Mello,  que  seguio  a  opiniáo  accursiana,  depois  da  lei  de  18 
de  Agosto  desse  mesmo  anno  de  1769,  e  dos  Estatutos  da 
Universidade.  » 

Em  seguimento,  tratando  do  1°  ponto,  diz  que : 

«  Pelo  Direito  Ante-Justinianeo,  da  Novella,  nào  havia 
tal  representação  de  sobrinhos,  mas  os  irmãos  vivos,  como 
mais  próximos  em  gráo,  os  excluíam;  c  quando  náo  con- 
corriam tios,  mas  só  sobrinhos,  lístes,  sem  representação 
dos  pães,  succediam  igualmento;  Ulp.  in  Fragment.  Tit.  26 
deLegit.  haered.  §  4"  ibi.  «  Adgnatorum  h^ereditates  divi- 
duntur  in  capita,  veluti  si  sit  fratris  fdius,  et  alterius  fratris 
duo,  pluresve  liberi,  quotquot  sunt  ab  utraque  parte  per- 
son»,  tot  fiunt  portiones,  ut  singuli  singulas  capiant.  » 

«  O  J.  C.  Cayo,  Inst.  Liv.  2,  Tit.  8,  de  Intest.  haered.  ibi. 
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«  Omnes  quidem  fratrum  fílii  patruo  suo  ab  intestato  succe- 
dunt,  non  in  stirpes,  sed  in  capita.  » 

£  continuaado  a  dissertar  no  intuito  exposto,  diz  que : 

«  O  caso  de  nào  concorrerem  com  tios  vivos  foi  omisso 
nesta  Novella,  e  neste  stricto,  e  restricto  privilegio.  Ficou, 
portanto,  illesa  e  sem  revogação  a  precedente  Jurispru- 
dência, que  não  admittia  tal  representação  no  caso  de  con- 
correrem só  sobrinhos  entre  si,  e  todos  em  igual  gráo  com 
o  defunto....  » 

£  conclue  assim  : 

«  Logo  esta  íicçào,  ou  este  privilegio,  este  favor,  que 
contra  o  Direito  antigo  (§§  7),  contra  a  razào  e  contra  a 
equidade,  contra  a  presumida  vontade  dos  defunctos  na 
successào  dos  coUateraes  concedeu  Justiniano  aos  sobri- 
nhos para  representarem  os  pais  no  figurado  caso  de  con- 
correrem com  tios  vivos,  é  por  natureza  própria  inampliavel 
ao  nosso  caso,  ainda  que  a  Novella  se  nào  exprimisse,  como 
exprime,  com  palavras  tào  restrictivas — twnc  quando  cum 
propriis  vocantur  e  thiis.  » 

No  contexto  da  demonstração  do  segundo  ponto  diz  que  : 

((  Accursio,  discípulo  de  Azào...    na  Authent.   cessante 
cod.  de   Lcgit.   hoered.    verb.  :    in  stiiyes — se   explicou- 
assim  : 

«  Hoc,  cum  succedunt — cum  patruis :  Si  autem  non 
sint  patrui,  sed  soli  filii  duorum  fratrum,  in  capita  succe- 
dunt secundum  Azo,  ut  in  corpori  ead 

«  O  mesmo  Accursio  depois  no  § — 5t  plures — Instit  de 
legit.  agnat.  Success.  verb.  — Superstitcs  — ,  nào  já  vascil- 
lante  e  duvidoso,  nem  usando  da  palavra — videtur,  mas 
resolutiva  e  firmemente  disse,  ut  ibi  —  In  stirpes — fit  divi- 
sio  hodie  :  Sed  post  hos  (ilios  fratrum  fit  divisio  in  capi- 
ta,.. Vel  dic  quod  dict.  Auth.  in  stirpes  dividi  verum  est, 
quando  cum  alliis,  scilicet  patruis  vocantur  nepotes,  alias 
in  capita. » 

No  contexto  da  demonstração  do  terceiro  ponto. 

«....  Theofilo  (que  viveu  no  tempo  de  Justiniano,  eentáo 
paraphrazeou  as  suas  Instituições,  lleín.  Hist.  J.  Rom.  § 
402)... 

No  da  do  5" : 

«  Se  o  estylo  de  julgar  nos  tribunaos  das  nações  mais 
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polidas  tem  algum  merecimento  para  a  interpretação  ge- 
nuína da  nossa  Novella,  e  Direito  Romano,  ou  para  fazer 
naais  provável  a  opinião,  que  se  oppõe  á  representação  neste 
caso ;  vemos  que  a  de  Azão  sempre  loi  constantemente  se- 
guida na  Rota  Romana,  como  attestam  Michalor.  de  Trat., 
pag.  3,  cap.  15,  n.  15,  e  o  Card.  de  Luc  de  Succession. 
Disc.  1%  n.  1%  Disc.  8,  n.  10.  Na  Hespanha,  Sevall.  Q.  221, 
n.  2,  Covarruv,  in  Epit.,  n.  8.  Na  Allemanha,  Pariz,  Sa- 
bóia, Nápoles,  Tolosa,  e  geralmente  em  toda  a  Europa,  o 
attestam  SabelL,  §  Reprceseníalio,  sub.  n.  1**,  Barry  de 
Succession,  Liv.  18,  Tit.  3,  sub.  n.  5,  Scip.  Rovit.  Liv.  1°, 
Cons.  22,  sub.  n.  34.  Fabr.  in  Cod.,  Liv.  6%  Tit.  33.  De- 
íin.  1.  )) 

No  da  do  G*» : 

<c  Os  elpgios  que  os  Estatutos  da  Universidade,  Liv.  2% 
Tit.  3**,  Cap  7,  §§  7,  8  e  9,  fazem  a  Cujacio  e  aos  da  sua 
escola,  basta  dizer  que  são  tão  respeitáveis  como  de  um 
nosso  sábio  legislador.  » 

K  Os  D.  D.  da  Escola  Cujaciana,  Cujacio  o  primeiro,  Pe- 
dro Fabro,  Uldarico,  Zazio,  Francisco  Hottomano,  Duareno, 
Balduíno,  Donello,  Bachovio,  Fachineo,  Budeo,  Costalio, 
Corraz,  Revardo,  Charondas,  Pedro  Pitheo,  e  outros  muitos 
quasi  innumeraveis,  que  colligio  o  citado  Rovit,  Liv,  1% 
Cons.  23,  a  n,  28  (todos  da  mesma  escola  ex.  Hein.  supra). 
EUes,  interpretando  melhor  a  nossa  Novella,  sustentaram 
contra  os  Accursianos  a  opinião  de  Azão.  Depois  os  segui- 
ram outros  D  D.  da  primeira  classe,  como  Harprect.  ad. 
Princ.  Instit.  do  success,  quee  ab.  intest.  a  n.  427  (onde, 
non  pliÀS  ultra,  convenceu  os  fundamentos  dos  iccursia- 
nos),  o  nosso  Gonçall.  Mend.,  Divers.  Jur.,  Liv.  3%  Cap.  7**, 
Voet.  ad.  Pand.,  Liv.  38,  Tit.  17,  n.  16,  Vin.  Solect.,  Liv. 
2,  Cap.  30,  Strik.  de  success.  ab.  intest.,  Dissert.  3.  Cap.  1 
a  §  9,  Struv.  et  Muler.  Exercit.  38,  Thes.  34,  Brunnem,  na 
Lei.  5,  Cod.  de  Legit.  hoered.  Heinec.  ad.  Instit.  §  760; 
Barry  de  success.,  Liv.  18,  Tit.  3,  n.  5;  Fabr.  in  Cod.,  Liv. 
6%  Tit.  39;  Defin,  Latissune  Castilh.,  Liv.  3,  controv., 
Cap.  19,  a  n.  81;  Sabell.,  §  Reprcesentatio,  sub.  n.  1; 
Molin.  de  Primog.,  Liv.  3.  Cap.  7,  a  n.  21;  o  moderno 
Roch.  de  success.,  ab.  intest.  civil,  sub.  §  45,  et  sub.  §  78.  » 

Em  summa,  sobre  o  7*  ponto,  diz,  das  razões  accursianas, 
que: 
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c<  Ridiculisal-as  minuciosamente  depois  do  que  em  geral 
contra  ellas  tenho  demonstrado ;  depois  de  convencer  Ac- 
cursio  com  Accursio  mesmo;  depois  de  as  terem  fundamen- 
talmente confutado  tantos  e  lào  famosos  S.  C,  seria  supér- 
fluo, e  degeneraria  cm  pedantismo.  » 

Na  nota  que  se  segue  á  demonstração  do  8°  e  ultimo 
ponto,  assim : 

«  Na  verdade,  admira  que  Mello  Freire,  no  Liv.  3\  Tit. 
8%  §  5,  na  nota  junto  ao  §  17,  escrevendo  já  no  fim  do 
illuminado  século  passado,  seguisse  uma  tal  opinião  depois 
de  vêr  na  Lei  de  18  de  Agosto  de  1769,  a  censura  e  repro- 
vação de  Accursio  e  Bartholo,  e  libertada  a  antiga  escra- 
vidão que  a  Ort.  Liv.  3%  Tit.  64  nos  impunha ;  depois  de 
vêr  que  os  Estatutos  da  Universidade  (§  18),  que  jurou 
cumprir,  reprovadas  essas  opiniões  de  Accursia  e  Bartholo, 
mandavam  antes  seguir  a  Escola  Cujnciana ;  depois  de  vér 
que  a  nossa  legislação,  em  falta  de  lei  pátria,  nos  faz  pre- 
cisamente subsidiarias  as  das  nações  (§  16) ;  depois  de  saber 
com  os  mesmos  Estatutos  (§  12)  que  a  Paraphrase  de  Theo- 
philo  e  os  Livros  Basilícos  sâo  o  mais  seguro  subsidio  para 
a  interpretação  das  Leis  Romanas,  étc,  etc,  etc. 

O  conteúdo  na  dissertação  de  Almeida  e  Souza  de  Lobão, 
se  acha  em  luminoso  transumpto  na  nota  76  ao  §  33  das 
Primeiras  linhas  sobre  o  processo  orphanologico  de  Pereira 
de  Carvalho,  edição  de  1840,  de  pags.  29  a  31,  compro- 
vando o  asserto  dâ  successào — in  capita — dos  sobrinhos, 
filhos  dos  predefunctos  irmãos,  quando  oào  concorrem  com 
algum  tio  sobrevivente. 

Finalmente  o  hodierno  Cod.  Civil  Portuguez,  no  art.  1,982, 
dizendo  : 

«  Na  linha  transversal  só  se  dá  o  Direito  de  represen- 
tação em  favor  dos  filhos  de  irmãos  do  fallecido,  quando 
concorrem  com  algum  irmão  do  dito  fallecido.  » 

Quanta  injustiça  e  iniquidade  se  teria  evitado  no  julgar, 
mormente  dxspois  do  promulgada  a  Lei  de  18  de  Agosto  de 
1769,  se  com  a  devida  e  séria  attenção  se  observasse  o  Di- 
reito, nunca  se  estendendo  contra  todas  as  regras  da — Her- 
menêutica— a  disposição  da  No vella  118,  além  do  seu  caso 
especial  de  concorrerem  tios  e  sobrinhos,  quando  cumpria 
guardar  a  Lei  2*  §  2°  íT.  de  suis  et  legit.  hered.y  dividindo 
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por  igual — in  capita  —  o  acervo  hereditário,  sempre  que 
no  mesmo  gráo  concorressem  láo  sómentç  primos  co- 
irmãos?!... (*). 

Rio  de  Janeiro,  9  de  Julho  de  1874. 

António  Pereiiu  Rebouças.' 
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Recorrida,  a  Fazenda  Geral. 

Vistos  estes  autos,  etc.  Nào  recebo  os  embargos  de  fls., 
pelas  jurídicas  razoes  e  matéria  contidas  na  impugnação  de 
fls.  20  á  fl.  24,  e  porque,  havendo  sido  adjudicadas  ao  em- 
bargante pela  sent9nça,  cuja  certidão  se  vê  do  documento 
fl.  25  á  fl.  28,  o  trapiche  e  casa  de  alambique  com  seus 
pertences,  de  que  ha  muito  está  de  posse,  e  isto  pelo  mes- 
mo valor,  com  seus  prémios,  da  cessão  á  que  dita  sentença 
se  refere,  acquiesceu  ao  decretado  naquella  sentença  que, 
por  sua  parte,  segundo  confessa,  deixou  transitar  em  jul- 
gado; nào  podendo,  portanto,  e  depois  disso,  oppôr-se  ao 
referido  valor  que,  por  efl^eito  do  caso  julgado,  devera,  como 


(*)  A'  collaboração  do  illustrado  Sr.  Conselheiro  Rebouças  devemos 
este  artigo  em  que  revive  a  magna  e  importante  questão  da  successao 
dos  sobrinhos  in  capita,  quando  concorrem  á  successao  de  tio  sem  irmão 
deste.  Apezar  da  jurisprudência  contraria  aceita  pelos  nossos  tribu- 
naes,  a  these  vale  a  pena  de  ser  estudada.  Contra  ella  colloca-se  o 
Cod.  Civ.  Fr.  art.  742  que  adoptou  a  successao  dos  sobrinhos  instiTyes^oix 
concorram  sós  ou  com  tios ;  a  favor  militam  o  Direiro  Romano  bem 
interpretado,  como  demonstrou  o  provecto  advogado,  os  oráculos  mais 
respeitáveis  da  sciencia  do  direito,  a  maior  parte  dos  códigos,  e  ulti- 
mamente o  de  Portugal,  que,  parece,  não  creou  direito  novo. 

Tratando-se  da  confecção  de  nosso  Código  Civil,  ha  tantos  annos 

Sromettido  e  reclamado  pela  mais  indecUnavel  e  imperiosa  necessidade 
o  paiz,  cumpre  estudar  a  questão,  mais  que  nunca. 

A  Redacção 
o,  J.  7 
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foi,  servir  de  base  para  o  pagamento  da  respectiva  sisa. 
Desprezados  assim  os  menciouados  embargos,  e  julgando, 
como  julgo,  a  Fazenda  exequente  com  direito  á  quantia 
que  pede,  e  a  cujo  pagamento  condemno  o  embargante 
executado,  prosiga  a  execuçáo  nos  seus  ulteriores  termos, 
pagas  as  custas  pelo  mesmo  embargante.  E  advirto  ao  advo- 
gado, assignatario  dos  preditos  embargos,  que  deverá  em 
Juízo  usar  de  linguagem  mais  attenciosa  e  própria  dos  que 
comprehendem  a  gravidade  de  tão  nobre  profissão,  para 
com  o  advogado  da  Fazenda,  credor  de  respeito  e  conside- 
ração, tanto  mais  quando  á  ninguém  em  particular  oíTende 
por  ser  zeloso  e  exacto  no  cumprimento  dos  seus  deveres, 
sob  pena  de,  assim  não  obrando,  fazerem-se-lhe  eiTectivas 
as  penas  legaes. 

Aracaju,  15  de  Maio  de  1871. — Alexaiidre  Pinto  Lobão. 

O  procurador-fiscal  da  Thesouraria  de  Fazenda  de  Sergipe 
requereu  o  procedimento  executivo  de  fl.  2  contra  o  appellante 
António  Rodrigues  Nogueira,  pela  quantia  de  1:455:520 
constante  de  certidão  a  íl.  3.  Oppondo  os  embargos  de 
fl.  9,  o  executado  allegouqueo  art.  12  da  Lei  n.  939  de  26 
de  Setembro  de  1857  só  é  applicavel  aos  que  vendem  ou 
arrematani  bens  de  raiz,  e  não  a  elle  embargante,  que  nem 
comprou  nem  vendeu  cousa  alguma.  Na  impugna<;âo  a  fl.  20 
o  procurador-fiscal  responde,  que  a  disposição  citada  é  re- 
lativa aos  actos  de  transmissão  de  propriedade,  entre  os 
quaes  se  comprehende  a  adjudicação,  e  na  qualidade  de 
adjudicatório  é  que  o  embargante  é  responsável.  O  juiz  dos 
feitos  desprezou  os  embargos,  c  pela  sentença  de  fl.  41 
mandou  prosèguir  a  execução.  O  executado  embargou  esta 
sentença,  e  deduzindo  a  sua  opposiçâo  a  fl.  44  reproduz  a 
mesma  matéria  dos  anteriores  embargos  de  fl.  9.  Na  im- 
pugnação de  fl.  54  o  procurador-fiscal  desenvolveu  a  mesma 
doutrina  já  allegada  a  fl.  20.  Pela  sentença  de  fl.  58,  v.  o 
juiz  os  desprezou  por  sua  matéria  já  discutida  e  julgada  na 
sentença  embargada.  Desta  sentença  de  que  o  executado 
appellou  a  fl.  61  vai  o  tribunal  conhecer.  Justificando  a 
appellaçâo  mostra  o  appellante  nas  razões  de  fl.  78,  que  a 
sentença  é  injusta  pela  falta  da  applicaçâo  da  Lei,  em  que 
se  fundou  o  procedimento  executivo,  e  neste  sentido,  re- 
produz e  desenvolve  a  mesma  matéria  dos  embargos  a  fls.  9 
e  44.  Ouvido  o  Sr.  procurador  da  coroa  e  fazenda  nacional 


Digitized  by 


Google 


—  51  — 

opinou  pela  confirmação  da  sentença  por  seus  fundamentos 
jurídicos  que  nào  foram  destruídos,  antes  comprovados  com 
os  documentos  de  fls.  25  e  39. 

Bahia,  24  de  Agosto  de  1872. — Domingues  do  Couto. 

Por  Acórdão  da  relação  da  Bahia  de  10  de  Setembro  de 
1872  foi  julgada  improcedente  a  appellaçào,  por  seus  fun- 
damentos conformes  a  direito.  Oppostos  embargos  foram  des- 
prezados por  Acordáo  de  18  de  Março  de  1873, 

Manifestada  revista  o  supremo  tribunal  <le  justiça,  por 
decisão  unanime  de  23  de  Junho  de  1874,  nào  tomou  -co- 
nhecimento por  caber  a  questão  na  alçada  da  relação. 

Relator,  o  conselheiro  Barbosa. 

Revisores,  os  conselheiros  Marianni  e  Simões  da  Silva. 


TBRRENOS    DIAMANTINOS 

Cessão  de  lotes  arrematados. 

REVISTA  cível  n.  8495 

Recorrente,  Marcolino  Dias  de  Andrade. 
Recorrido,  Carolino  Augusto  Bacellar. 

Sentença 

Refere  o  autor  em  seu  libeilo  a  fls.  33  haver-lhe  transfe- 
rido o  réo  os  direitos  de  arrematante  do  lote  diamantino  n. 
2590,  o  qual  fora  pelo  réo  arrematado  no  dia  27  de  Novem- 
bro de  1869,  sendo  o  titulo  do  qual  deduz  o  autor  o  seu 
direito  o  recibo  junto  em  publica  forma  a  fls.  12,  e  depois 
em  original  a  fls.  49  ;  juntou  mais  uma  prova  testemunhal 
produzida  em  justificação,  onde  mostrou  haver  minerado  o 
dito  lote  em  seu  próprio  nome,  e  não  menos  dado  autori- 
sação  a  faiscadores  que  alli  trabalharam  mediante  um  ónus, 
que  o  mesmo  autor  recebia  :  a  enunciação  destes  factos 
tem  por  antecedente  a  doutrina  enunciada  pelo  autor  de 
que  o  direito  proveniente  de  arrematação  de  terrenos  dia- 
mantinos é  transferivel  como  os  outros  direitos  em  geral. 

Contrariando,  allega  o  réo  o  seu  direito  de  arrematante, 
adquirido  em  1869  ;  declara  irregular  e  faltando  solemnida- 
des  o  recibo  apresentado  pelo  autor,  finalmente  menciona  a 
circumstancia  de  ter  o  autor  renovado,  perante  a  repartição, 
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o  respectivo  contracto,   servindo-se  do  procuratorio  dado 
por  elle  réo. 

Sustentando  a  matéria  do  libello  diz,  na  replica,  o  autor : 
que  o  recibo  foi  passado  em  forma  regular,  que  está  sellado, 
que  náo  era  preciso  escriptura  publica  para  fazer  prova  de 
tal  contracto,  em  razão  de  não  ser  esle  do  numero  daquelles, 
para  cuja  validade  exige-se  escriptura  publica,  náo  sendo 
também  necessário  a  assignatura  da  mulher  do  réo,  e  quanto 
a  procuração  delia  servira-se  pelo  único  facto  de  náo  admit- 
tir  a  L  dos  terrenos  diamantinos,  como  valiosas  outras 
transferencias  além  daquellas,  que  tenham  sido  julgadas 
taes  pelo  juizo  contencioso. 

Em  conclusão,  treplicando  o  réo,  diz  que  protesta  con- 
vencer afinal  que  tem  direito  como  arrematante.  As  tes- 
temunhas da  parte  do  autor  sustentam  a  matéria  do  arti- 
culado, a  qual  desenvolvem  as  partes  em  suas  allegações 
finaes,  nas  quaes  o  réo  inculpa  de  revestido  de  má  fé  o  proce- 
dimento do  autor,  esforçando-se  cada  uma  delias  por  mostrar 
que  a  justiça  lhe  assiste.  O  que  sendo  devidamente  exami- 
nado, e  náo  havendo  lei  alguma  que  se  opponha  á  transfe- 
rencia dos  direitos  provenientes  da  arrematação,  os  quaes 
neste  ponto  estáo  sujeitos  á  lei  commum,  Avisos  de  10  de 
Julho  e  8  der  Outubro  de  1868,  e  sendo,  por  outro  lado,  evi- 
dente que  o  direito  á  mineração  está  loqge  de  confundir-se 
com  o  de  propriedade  do  solo,  em  cujos  contractos  de 
compra  e  venda,  excedendo  á  taxa,  exige-se  escriptura  pu- 
blica. Julgo  por  sentença  provada  a  matéria  do  libello,  e 
consequente  direito  do  autor  a  quem  ficarão  transferidos 
todos  os  direitos  resultantes  de  tal  arrematação,  nem  so- 
mente pelo  tempo  do  actual  contracto,  mas  nos  devidos 
termos  para  o  caso  da  innovação.  Pagas  pelo  réo  as  custas. 
Lençóes,  19  de  Dezembro  de  1871, — Felippe  Daltro  de 
Castro. 

Acórdão 

Acordáo  em  Relação,  etc.  Que  vistos,  expostos  e  relata- 
dos estes  autos,  julgam  procedente  a  appellaçáo  de  fl.  para 
reformar,  como  reformam,  a  sentença  fl.  96;  porquanto, 
fundando-se  o  appellado  no  recibo  de  fl.  49  para  conside- 
rar-se  cessionário,  e  subrogado  do  appellante,  e  rx)mo  tal 
com  direito  ao  lote  de  serviço  arrematado  por  este  perante 
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a  Repartição  dos  Terrenos  Diamantinos ;  todavia,  se  reco- 
nhece, em  face  do  Decreto  n.  374  de  24  de  Setembro  de 
1845,  que,  havendo  o  mesmo  appellante  feito  acquisiçâo 
desse  terreno  por  meio  de  arrematação,  e  devendo  vigorar 
o  seu  contracto  por  espaço  do  dous  annos  tão  somente,  não 
podia  ceder  senão  os  direitos  que  adquirira,  os  quaes  de- 
viam perdurar  durante  aquelle  prazo.  Sabendo  o  appellante 
que,  em  qualidade  de  primitivo  concessionário,  tinha  pre- 
ferencia para  de  novo  contractar,  como  permitte  o  art.  2° 
do  citado  Decreto,  conferio  poderes  ao  appellado  para  esse 
fim,  e  sào  es  que  se  lêem  a  fl.  29. 

Ora,  ainda  quando  o  recibo  de  fls.  algum  valor*  juridico 
tivesse,  como  contracto,  não  se  pôde  admittir,  queelle  consti- 
tuisse,  e  constitua  cessão  de  direitos  adquiridos,  e  dos  que, 
por  ventura,  pudesse  adquerir  o  appellante ;  pois  se  assim 
fora,  o  appellado  se  teria  apresentado  na  repartição  diaman- 
tina com  o  seu  titulo  de  transferencia,  e  contrataria  em  seu 
nome,  e  não  no  do  appellante,  como  faz  sciente  a  dita  pro- 
curação fls.  29,  titulo  que  só  por  si  exclUe  a  pretenção  do 
appellado,  que,  apenas  figurou  nesse  segundo  acto,  como 
preposto  do  originário  arrendatário.  Nem  pôde  soQCorrer 
ao  appellado  a  allegaçâo  de  que  não  contratou  um  seu  nome 
e  sim,  como  representante  do  appellante,  pela  razão  de  que 
a  esse  tempo,  7  de  Novembro  de  1869,  ignorava-se  a  exis- 
tência do  aviso  n.  434  de  8  de  Outubro  de  1868,  que  per- 
mitte e  estabelece  taes  cessões  I  porquanto,  ainda  assim  é 
improcedente  a  sua  aflSrmativa,  visto  como,  então,  não  podia 
constituir-se  cessionário,  por  terem  sido  posteriormente  au- 
torizadas as  transferencias  :  o  alludido  contracto  seria  ca- 
duco, e  nuUo.  Portanto  assim  julgando,  e  reformando  a 
referida  sentença  fls.  96,  por  não  assentar  em  base  justa,  c 
jurídica,,  não  só  consideram  o  appellado  carecedor  de  direito 
e  de  acção,  como  mandam,  que  restitua  ao  appellante  o  lote 
de  terreno  em  questão,  arrematado  em  virtude  dos  poderes, 
que  lhe  foram  outhorgados,  e  o  condemnam  nas  custas. 

Bahia,  16  de  Julho  de  1872. — Vasconcellos,  presidente. 
— Jorge  Monteiro, — Felippe  Monteiro, — Rebello. 

Por  Acórdão  de  5  do  Novembro  de  1872  foram  despre- 
zados os  embargos  oppostos. 

Por  decisão  do   supremo  tribunal  de  justiça  de  23  de 
Junho  de  1874  foi  denegada  revista,  por  não  haver  mjus- 


Digitized  by 


Google 


—  54  — 

tiça  notória  nem  nullidade  manifesta.  Sendo  vencidos  os 
Srs.  Marianni,  Villares,  Leào  e  Valdetaro. 

Relator,  o  Sr.  Costa  Pinto. 

Revisores,  os  Srs.  Coito  e  Veiga. 


HYPOTHECA  DE  HERANÇA 

Viuva  e  herdeiros  podem  hypothecar  os  bens 
da  herança  pro-indiviso. 

PROVA 

Certidão  de  baptismo  só  é  prova  deste. 

MENOR  — •  PROCURADOR 

Mandato  extra-judicial  pode  legahnente  ser 
exercido  por  menor  de  21  annos 

REVISTA  cível  n.  8434 

Recorrentes,  D.  Rachel  Eudelinda  Nunes  Muniz  e  outros. 
Recorrido,  commendador  Joaquim    José  Gonçalves   de 
Moraes. 

Sentença 

Vistos  estes  autos  entre  partes,  autor  embargado  o  com- 
mendador Joaquim  José  Gonçalves  de  Moraes  e  réos  em- 
bargantes D.  Rachel  Eudelinda  Nunes  Muniz,  Francisco 
António  dA  Carvalho  e  sua  Mulher  D.  Maria,  António  Nunes 
Mimiz  e  sua  mulher  D.  Emiliaiia,  Joáo  Nunes  Muniz,  Fran- 
cisco Nunes  Muniz,  Luiz  Nunes  Muniz,  Emiliano  Nunes 
Muniz,  Joaquim  Nunes  Muniz  Primo  e  sua  mulher  D.  Jo- 
sepha,  D.  Emiliana  Nunes  Brist,  D.  Cecilia  Nunes  Muniz, 
José  Nunes  Muniz  e  sua  mulher  D.  Laurinda,  Bento  Fer- 
reira de  Faria  e  sua  mulher  D.  Rachel,  João  Caetano  Mel- 
chior Gonçalves  e  sua  mulher  D.  Balbina  e  Silvério  Nunes 
Muniz  e  sua  mulher  D.  Umbelina,  lidos  e  estudados  petição 
de  fls.  2,  embargos  de  fls.  43,  contestação  de  fls.  83,  replica 
de  89,  treplica  de  fls.  94,  depoimentos  prestados  e  razões 
de  fls.  162  e  fls.  170,  etc,  etc. 

Pede  o  autor  contra  os  réos  o  pagamento  da  quan- 
tia de  41:438^818,  por  cuja  importância  sào  obriga- 
dos além  dos  juros  decorridos,  de  accordo  com  a  escrip- 
tura  de  fls.  5  e  conta  corrente  de  fls.  10,  abatida  a  quantia 
de  13:8105^70  da  divida  originaria;  á  fls.  43  foram  oílere- 
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eidos  embargos,  que,  por  sua  matéria  em  parte  relevante  o 
por  equidade  na  apresentação  dos  seus  fundamentos  ou 
provas,  foram  recebidos  sem  condemnaçào.  Seguindo  a 
causa  seus  termos  foi  â  fls.  150  requerido  que  fossem  desen- 
tranhados dos  autos  os  depoimentos  das  testemunhas  inque- 
ridaspelo  autor, sem  observância  das  disposições  reguladoras, 
o  que  foi  considerado  inopportunçmente,  pelo  despacho  de 
fls.  157,  e  afinal  nas  razões  de  162  foram  recapitulados  os 
pontos  de  nullidade  que  procurou  o  autor  confutar  em  suas 
razões  de  fls.  170  e  seguintes,  etc. 

Considerando  que,  é  manifestamente  improcedente  a  alle- 
gada  nullidade  de  nào  poder  ser  os  bens  do  casai  pro  indi- 
viso hypothecados  pelos  réos  viuva  e  herdeiros  do  finado 
devedor,  porque  o  Alvará  de  9  Novembro  de  1754  os  inves- 
tio  sobre  semelhantes  bens  da  posse  civil  com  todos  os 
effeitos  da  natural,  sendo  consequência  desta  doutrina  ver- 
se commumen te  opera r-se  vendas  de  heranças  de  ascenden- 
te, ou  descendente  finado,  por  seu  herdeiro  legitimo  sem 
que  se  conteste  a  legitimidade  da  venda,  o  que  constitue 
um  facto  de  outro  alcance  que  nào  a  hypotheca  simples  de 
partes  no  pro  indiviso,  sobre  as  quaes  verificou-se  na  hypo- 
these  a  especial isaçào  legal  por  ser  a  hypothe<ía  celebrada 
pela  viuva  e  únicos  herdeiros  do  finado  devedor ; 

Considerando  que  nâo  foi  provada  a  supposta  denuncia 
da  ré  D.  Cicilia  Nunes  Muniz  porque  os  attestados  de  fls.  47 
e  48  comquanto  capazes  de  autorisar  o  reconhecimento 
dessa  matéria  quando  articulada  a  fls.  43  sâo  insuflicientes 
para  prova  plena  e  completa,  qual  no  caso  seria  preciso 
certidão  competente  de  estar  a  mesma  curatellada  por  previa 
justificação  em  juizo  competente  á  que  deu  amplo  espaço 
a  presente  discussão  ordinária,  ao  que  accresce  que  o  attes- 
tado  de  fls.  47  perde  sua  força  cm  vista  do  documento  de 
fls.  131  ; 

Considerando  que  nào  foi  provado,  como  cumpria,  que  a 
dita  herdeira  ré  D.  Cecilia  Nunes  Muniz  nào  declarou  ao 
respectivo  tabelliào  que  nào  sabia  ler  e  escrever,  pelo  que 
deve  prevalecer  a  fé  deste,  que  estabelece  presumpçào  de 
direito,  além  de  que  o  documento  de  fl.  46  só  prova  que 
em  1871  D.  Cecilia  sabia  escrever  e  o  documento  de  fl.  138 
que  a  mesma  frequentou  a  aula  por  três  annos  sem  dizer  se 
com  assiduidade,  e  se  ficou  ou  não  sabendo  lêr  e  escrever ; 
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Considerando  que  não  ficou  provada  a  menoridade  do  réo 
Emiliano  Nunes  Muniz  ao  tempo  da  escriptura  de  fl.  5,  por- 
que nâo  podem  ser  suííicientes  afinal  o  documento  de  fl.  49, 
que  prova  o  seu  baptismo,  e  o  de  fl.  168  inverosímil  pela 
sua  minuciosidade  e  circumstancias  que  o  revestem  de  um 
caracter  todo  gracioso  e  suspeito,  ao  que  accresce  que  em 
relação  ao  próprio  réo,  tendo  este  declaratlo  ser  maior,  o 
que  consta  da  fé  do  tabelliáo,  incorreria  na  hypothese  das 
Leis  1'  e  3*  Cod.  si  min^  se  majy  sendo  no  presente  a 
fé  do  tabellião  reforçada  pelo  documento  de  fl.  98,  e  que 
em  relação  a  ter  o  réo  figurado  como  procurador  é  injuridi- 
came.nte  allegada  a  nullidado  da  menoridade  supposta,  como 
ensina  Teixeira  de  Freitas,  nota  ao  §  1°  do  art.  466; 

Considerando  que  a  verdade  da  divida,  cujo  pagamento 
pede  o  autor,  foi  explicitamente  reconhecida  pelos  réos  na 
escriptura  de  fl.  5,  e  pela  ré  viuva  do  devedor  á  fl.  10 ;  tendo 
em  vista  os  autos  e  lições  de  direito,  sem  tomar  conheci- 
mento das  inquirições  prestadas  contra  o  preceito  do  art.  722 
do  Reg,  n.  737  de  25  de  Novembro  de  1850,  e  constantes 
destes  autos,  julço  afinal  não  provados  os  embargos  de  fl.  43, 
e  nessa  conformidade  condemno  os  réos  retro  e  supra  refe- 
ridos á  pagar  ao  autor  Commendador  Joaquim  José  Gon- 
çalves de  Moraes  a  quantia  de  41:438^818,  e  juros  estipu- 
lados, na  forma  constante  da  escriptura  de  fl.  5  e  conta  de 
fl.  10,  e  nas  custas. 

Pirahy,  20  de  Março  de  1872.  —  Ignacio  José  de  Oliveira 
Arruda. 

Por  Acordào  da  Relação  da  Corte,  de  26  de  Novembro 
de  1872,  fòi  confirmada  a  sentença.  — Opppstos  embargos, 
foram  desprezados  por  Acordào  de  2  de  Dezembro  de  1873. 
Manifestada  revista,  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  por 
decisão  de  17  de  Junho  de  1874,  denegou-a  por  nào  haver 
injustiça  notória  nem  nullidade  manifesta. 

Relator,  o  Conselheiro  Simões  da  Silva. 

Revisores,  os  Conselheiros  Leão  e  Villares. 
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SIMULAÇÃO 

Presumpção  delia  em  transferencia  de  tí- 
tulos. 

EMBARGOS  1NFB1N6ENTE8 

Pendente  a  revista  não  se  pode  allegar  sua 
matéria,  por  embargos  infringentes  na  exe- 
cução. 

COMPETÊNCIA  —  TÍTULOS 

Títulos  sem  designação  das  pessoas  a  que 
são  passados. 


REVISTA   CÍVEL    N.    8i94   C   8017 

Recorrente,  António  de  Carvalho  Ribeiro  Braga. 
Recorrido,  Francisco  Maria.  Pereira  Osório. 

Sentença 

Vistos  estes  autos,  pede  o  autor  no  seu  libello  de  fls.  3  e 
na  qualidade  de  cessionário  de  Victorino  José  Gonçalves, 
como  prova  com  a  escriptura  de  cessão  de  fls.  6,  que  o  réo 
lhe  pague  a  quantia  de  quatro  contos  de  reis,  importância 
representada  nos  títulos  de  fis.  4  e  5  aceitos  pelo  réo,  e  até 
o  presente  nào  pagos.  O  réo  na  sua  contrariedade  a  fls.  13 
e  treplica  a  fls.  20  nôo  negando  a  divida,  impugna  entre- 
tanto a  escriptura  de  cessào  de  fls.  6,  dizendo  ser  a  mesma 
simulada,  nào  tendo  o  autor  recursos  sufficientes  para  dar. 
pelos  titulosajuisados,  ao  cedente  a  importância  equivalente 
dos  mesmos  titulos,  e  acrescendo  que  sendo  o  primitivo 
credor,  Victorino  José  Gonçalves,  um  negociante  fallido, 
que  obteve  dos  seus  credores  concordata,  nào  tendo  cum- 
prido a  mesma,  e  achando-se  por  isso  nas  mesmas  condi- 
ções de  interdicçáo,  em  que  se  achava  quando  lhe  foi  aberta 
a  fallencia,  nenhum  vigor  pôde  ter  a  referida  escriptura  de 
cessào,  com  que  o  autor  se  julga  legitimado  para  vir  a  juizo 
demandar  o  réo  pela  importância  í^^Ios  titulos  de  fls.  4  e  5. 

Corridos  os  termos  regulares  da  causa  até  razões  finaes, 
nâo  procede  a  defeza  do  réo  constante  dos  seus  artigos  de 
contrariedade  e  tréplica,  e  dás  allegações  de  suas  razões 
finaes.  # 

O  juizo  nada  tem  com  as  circumstancias  pecuniárias  do 
autor  (?)  para  apreciar  até  que  ponto  poderia  haver  impossi- 
bilidade de  fazer  elle  a  transacção  de  que  dá  noticia  a  escrip- 
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tura  de  fls.  6,  e  nem  as  testemunhas  produzidas  pelo  réo 
declaram  ser  o  autor,  completamente  destituído  de  meios 
para  validar  a  transacção  pela  importância  nella  declarada, 
que  aliás  nào  é  por  demais  exagerada,  e  que  um  homem 
na^  condições  do  autor  náo  podesse  possuir.  Por  este  lado 
nào  foi  a  simulação  provada,  desde  que  se  nào  demonstrou 
que  o  autor  nào  possue  bens  alguns  de  fortuna. 

Nào  procede  a  allegaçào  sobre  a  concordata  nào  cum- 
prida. 

Obtendo-a  o  primitivo  credor  Victoríno  José  Gonçalves, 
e  em  virtude  delia  entrando  na  administração  do  seu  nego- 
cio, e  se  achando  levantada  a  sua  interdicçào  pela  fallencia, 
podia  validamenie  contractar,  e  portanto  outorgar  a  escrip- 
tura  de  fls.  6,  ainda  que  nào  cumprisse  a  concordata,  sendo 
que  esta  foi  julgada  rescindida  em  época  posterior  á  escrip- 
tura  de  cessào  de  fls.  6  reformada  por  uma  outra  decisào, 
como  se  vê  da  certidào  de  fls,  38,  confirmada  pelo  Acordào 
de  fls.  41. 

E'  pois  vallida  a  escriptura  de  cessào  de  fls.  6,  e  todos  os 
direitos  do  cedente  passaram  por  ella  ao  autor  cessionário, 
que  é  parte  legitima  para  demandar  o  réo,  que,  nào  tendo 
negado  a  divida,  está  no  caso  de  ser  condemnado,  como 
o  condemo  a  pagar  ao  autor  a  importância  dos  titulos  de 
fls.  4  e  fls.  5  com  os  juros  que  forem  contados  e  custas, 
.  Rio,  em  12  de  Ablril  de  1870.  — Luiz  Alvares  de  Aze- 
vedo Macedo. 

Acórdão 

Acordào  em  Relaçào,  etc.  Que  reformam  a  sentença  ap- 
pellada  para  o  fim  do  julgarem  o  autor  ora  appellado  care- 
cedor  da  acçào  intentada. 

Porquanto  náo  se  achando  nos  titulos  de  fls.  4  e  5  decla- 
ração alguma,  por  onde  se  mostre,  que  taes  titulos  na  occa- 
siào,  em  que  delles  se  fez  cessào  ao  appellado,  eram  pro- 
priedade de  quem  t  s  cedeu ;  nem  se  allegando  e  provando 
cousa  alguma  a  tal  respeito,  ao  mesmo  tempo  que  dos  autos 
se  prova,  que  tendo  fallido  o  cedente  antes  de  fazer  a  refe- 
rida cessào,  nào  foram  os  me<jDÍonados  titulos  incluidos  no 
balanço  de  seu  activo,  resultando  d'ahi  uma  forte  presump- 
çào,  que  ao  appellado  cumpria  desfazer,  para  tornar  certo  e 
legitimo  o  direito  que  pretende  ter,  é  consequente  nào  ter 
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o  mesmo  appellado  provado  satisfactoriamente  a  sua  in- 
tenção : 

Reformando,  portanto,  a  sentença  appellada  para  o  fim, 
que  fica  declarado,  condemnam  o  appellado  nas  custas. 

Rio,  13  de  Dezembro  de  1870. — Figueira  de  Melloy  pre- 
sidente interino. — Pereira  Jorge. —  Tavares  Bastos.  —  Re- 
jjcnde,  vencido. — Magalhães  Castro. — Dr .  Sequeir a,\enc'ido. 

Oppostos  embargos  pelo  A.  foi  proferido  o  seguinte  : 

Acórdão 

Acordáo  em  Relaçáo,  etc.  Que  vistos  os  autos,  indeferindo 
o  requerimento  de  fl.  77,  recebem  e  julgam  provados  93 
embargos  de  fl.  74  para  o' fim  de,  reformando  o  Acórdão  em- 
bargado, confirmar  a  sentença  appellada  de  fl.  53,  nào  só 
por  ser  seus  fundamentos  como  por  que  toda  e  qualquer  pre- 
sumpçào  que  se  podia  derivar  do  balanço  de  fls.  desappa- 
receu  em  face  dos  documentos  de  fl.  80  e  fl.  82 ;  e  assim 
julgando  condemnam  o  réopra  embargado  nas  custas. 

Rio,  10  de  Outubro  de  1871. —  Pereira  Monteiro^  presi- 
dente interino. — F.  Queiroz.  —  Azevedo,  vencido. — Re- 
zende.— Magalhães  Castro,  vencido. — Dr.  Sequeira. 

Interposto  recurso  de  revista  pelo  réo,  tratou  o  autor 
de  proceder  a  execução,  em  cujo  curso  foram  apresentados 
embargos  infiingentes  do  julgado,  articulando-se  a  matéria 
que  fizera  a  base  da  revista  pendente. 

Sobre  os  embargos  infringentes  foi  proferido  o  seguinte  •. 

Acórdão 

Acórdão  em  Relação,  etc.  Despresam  os  embargos  remet- 
tidos  de  fl.  51,  por  sua  matéria  infringente  do  julgado  pelos 
Acórdãos  insertos  á-fls.  34  e  40,e  inadmissivel  desde  que  do 
mesmo  julgado,  que  se  executa,  foi  manifestada  a  revista,  e 
pende  sua  decisão,  como  se  vê  da  certid^  71  v. ;  e  pague  o 
embargante  as  custas. 

Rio,  2  de  Setembro  de  1873. — F.  P.  Monteiro,  presidente 
interino. — Tavares  Bastos. — Azevedo. — F.  Marianni. — 
Magalhães  Castro. — Campos. 

Manifestado  segundo  recurso  de  revista  pelo  réo,  allegou 
esteque  a  revista  pendente  já  fora  julgada  tio  Supremo  Tri- 
bunal,  que  mandara  rever  o  feito  pelo  seguinte 
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Acórdão  n.  8017 

Vistos,  expostos  e  relatados  estes  autos  entre  partes  recor- 
rente António  Carvalho  Ribeiro  Braga  o  recorrido  Francisco 
Maria  Pereira  Osório,  concedem  a  pedida  revista  por  nullida- 
de  manifesta  :  porquanto  vê-se  dos  autos  que,  tratando  o 
recorrido  da  cobrança  dos  titulos  creditórios  fls.  4  e  5,  que 
lhe  foram  cedidos  pela  escriptura  de  fl.  6,  propôz  a  acção 
respectiva  no  foro  eivei  pela  1*  vara  municipal  onde  correu 
o  processo  até  sentença  ílnal,  quando  a  mesma  acção  devia 
ser  intentada  no  foro  commercial,  visto  serem  os  titulos  fls. 
4  e  5  (*)  notas  promissórias  assignadas  por  commerciante, 
que  são  equiparadas  ás  letras  da  terra  e  sujeitas  á  jurisdicçào 
commercial,  arts.  425  e  426  do  Código  Commercial,  e 
sendo  a  referida  acção  proposta  e  julgada  no  juizo  eivei 
incorreu  na  nulUdade  de  incompetência  de  juizo  de  que  trata 
o  §  1"  do  art.  680  do  Reg.  Commercial  n.  737.  Portanto, 
concedendo  a  revista  pela  nullidade  que  fica  mencionada, 
mandam  que  os  autos  sejam  remettidos  a  relação  do  Mara- 
nhão, que  designam  para  revisão  e  novo  julgamento. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  Setembro  de  1872. — Brito,  pre- 
sidente.— Veiga,  venci  do. — Barão  de  Montserrate. — Barão 
de  Pirapama, — Pinto  Chiehorro. — Marianni. — Simões  da 
Silva,  vencido. — Leão,  vencido.  —  Cerqueira,  vencido. — 
Barbosa. — Villares. — Braga, — Albuquerque, — Coito, 


n  «  Rio  de  Janeiro,  81  de  Março  de  1860.— Réis  2:000J000.— A*  doze 
mezcs  precisos,  pagará  V.  Mercê,  por  esta  minha  via  de  letra,  â  mim 
ou  a  minha  ordem  a  quantia  de  2:000^000,  em  dinheiro  corrente,  valor 
recebido  de  que  fará  pontual  pagamento.  Ao  Sr.  António  Carvalho 
Ribeiro  Braga,  Praça  da  Harmonia  n.  37.  Aceito'—  António  Carvalho 
Ribeiro  Braga.  » 

E'  incontestavelmente  vicioso  e  nullo  este  titulo.  Sua  redacção  é 
a  das  letras  da  terra,  mas  falta-lhe  o  nome  do  sacador  que  por  omissão 
ou  intencionalmente  não  foi  escripto. 

Para  ser  considerado  nota  promissória  falta-lhe  a  individuação  da 

Í)essoa  a  quem  tem  de  ser  feito  o  pagamento  e  que  ordinariamente  se 
òrmula  deste  modo  —Pagarei  ao  Sr.  F.  ou  a  sua  ordem  etc. 

O  titulo  foi  accionado  pelo  eivei  naturalmente  para  evitar  a  pres- 
cripção  era  que  incorrera  pelo  Cod.  Comm. 

As  observações  que  fizemos  a  paç.  883  do  l*»  vol.  são  inteiramente 
applicaveis  a  presente  espécie  que  e  iaentica. 

Em  additamento  accrescentamos  :  que  se  forem  julgados  validos 
taes  titulos  incompletos  e  sem  designação  da  pessoa  a  quem  são  pas- 
sados, burlada  ficará  a  disposição  prohibitiva  aa  Lei  de  22  de  Agostu  de 
1860  art.  !«  §  10. 

•     A  Redacção 
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Sem  embargo  desta  decisão  proferida  na  causa  principal, 
por  decisão  do  27  de  Junho  de  1874  o  Supremo  Tribunal 
de  justiça,  denegou  a  revista,  por  nâo  haver  injustiça  notória 
nem  uullidade  manifesta,  sendo  impedido  o  Conselheiro  Ma- 
ríanni. 

Relator  o  Conselheiro  Albuquerque. 

Revisores  os  Conselheiros  Costa  Pinto  e  Coito. 


TRIBUNAL  DÁ  RELAÇÃO  DA  CORTE 

TESTAMENTO 

Não  se  deve  ampliar  o  sentido  de  uma  verba 
codicillar,  em  ^ue,  ractifícando-se  a  concessão 
de  liberdade  feita  em  testamento  ds  escravas 
do  testador,  se  emprega  a  palavra  escravos, 

REVISTA  cível  n.  8312 

Recorrente,  o  preto  Severino  e  outros,  por  seu  curador. 

Recorridos,  Henrique  Bernardo  de  Oliveira  e  mais  her- 
deiros do  finado  Joào  da  Cunha  Magalhltes. 

Acórdão  revisor  [') 

Acórdão  era  Relaçáo,  etc.  Vistos,  expostos  e  relatados  estes 
autos  de  revista  eivei,  entre  partes,  recorrentes,  o  preto  Se- 
verino e  outros  por  seu  curador,  e  recorridos,  Henrique 
Bernardo  de  Oliveira  e  outros  herdeiros  de  João  da  Cunha 
Magalhães  :  mostra-se  que  os  recorrentes,  fundados  na  dis- 
posição do  codicillo  á  fl.  3  V.,  feito  pelo  seu  fallecido  senhor 
João  da  Cunha  Magalhães,  requereram  ao  juiz  de  direito  da 
2*  vara  civil  da  cidade  do  Recife  a  notificação  do  testamen- 
teiro Henrique  Bernardo  de  Oliveira  para  lhes  passar  carta 
de  liberdade,  nomeando-se-lhes  um  curador  para  os  repre- 
sentar em  juizo; — que,  nomeado  o  curador,  e  feita  a  re- 
querida notificação,  o  recorrido  testamenteiro  á  ella  oppôz 
os  embargos  á  fl.  34,  nos  quaes  allega  não  ser  procedente  a 
acção  intentada  pelos  recorrentes,  visto  como  a  manutenção 
exige  posso  e  turbação  da  posse,  entretanto  que  os  recor- 
rentes nunca  estiveram  na  posse  de  liberdade,  e  nem  delia 


O  Vide  Gazeta  Juridicayyo\,  1í>,  pag.  251. 
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houve  turbação;  pelo  contrario,  foram  legitimamente  ava- 
liados e  partilhados  aos  herdeiros  do  falleeido  testador,  em 
cujo  domínio  e  posse  se  acham; — que  ó  testador  os  náo 
declarou  libertos  em  testamento,  mas  tào  somente  as  es- 
cravas ahi  designadas,  e  nem  foram  elles  libertados  no  co- 
dicillo,  que  só  foi  feito  para  o  fim  de  declarar  que  a  escrava 
Rachel  náo  era  comprehendida  na  alforria  dada  no  testa- 
mento ás  suas  escravas  ;  —  que  a  liberdade  dos  recorrentes 
náo  se  pôde  induzir,  como  estes  pretendem,  das  palavras: 
—  «  que  havendo  deixado  por  seu  testamento  libertos  todos 
os  seus  escravos  »  —  porque  estas  palavras  nâo  encerram 
disposição  nova,  e  somente  sâo  referentes  á*  contida  no  tes- 
tamento, que  se  limita  ás  escravas  ahi  declaradas,  sendo 
manifesto  o  equivoco  com  que  o  tábellião  escreveu — escra- 
vos—  em  lugar  de — escravas; — que,  se  a  intenção  do  tes- 
tador fosse  diíTerente  da  manifestada  no  testamento,  outra 
seria  a  disposição  do  codicillo,  que  nesse  caso  seria  tâo  ex- 
plicito a  respeito  dos  autores  recorrentes,  como  o  foi  a  res- 
peito das  escravas. 

O  que  tudo  visto,  e  bem  examinado,  impugnação  á  fl.  50, 
razões  de  sustentação  á  fl.  57,  prova  tastemunhal  de  fls.  73 
á  81  V.,  razões  finaes  á  fls.  83  á  93,  sentença  de  !■  ins- 
tancia á  fl.  96,  razões  de  appellação  á  fls.  112  e  á  J20,  cer- 
tidão por  documento  á  fl.  132  v.,  Acordào  da  relação  de 
Pernambuco  á  fls.  136  á  145,  razões  de  revista  á  fls.  148 
á  152,  e  Acórdão  do  supremo  tribunal  á  fl.  : 

Considerando  que  a  pretençào  dos  autores  recorrentes 
tem  por  seu  único  fundamento  a  disposição  inserta  no  co- 
dicillo á  fl.  3  v.,  nas  palavras  —  «  tendo  deixado  por  seu 
testamento  libertos  todos  ôs  seus  escravos,  esquecera  men- 
cionar que  era  com  exclusão  da  preta  Rachel y  etc. ; 

Considerando,  como  se  vê  do  refe^*ido  codicillo,  que  este 
fora  unicamente  feito  para  o  fim  da  declaração  relativa  á 
dita  escrava  Rachel ; 

Considerando  que  o  mesmo  codicillo  não  contém  dispo- 
sição alguma  nova,  sendo  somente  referente  ás  liberdades 
conferidas  no  testamento  que  menciona : 

Considerando  que  neste  foram  unicamente  libertos  os  es- 
cravos do  sexo  femenino,  ahi  nomeadamente  declarados,  e 
não  outros ; 
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Considerando  que  o  eodicilloáíl.  3  v.  contém  a  e^^pressa 
declaração  de  que  somente  em  relação  á  escrava  Rachel 
ficava  alterado  o  testamento  á  íl.  10,  em  que  foram  confe- 
ridas as  liberdades  no  mesmo"  declaradas  ; 

Considerando,  portanto,  que  houve  manifesto  equívoco, 
do  labelliáo  quando  escreveu  no  codicillo  —  escravos — em 
lugar  de  —  escravas ; 

Considerando  que  tal  engano  ou  equivoco  é  confessado 
pelo  próprio  tabelliào  que  escreveu  o  codicillo,  como  se  vê 
de  suas  compridas  e  completas  declarações  no  depoimento 
á  a.  73; 

Considerando^  que  os  recorridos  produziram  a  prova  de 
que  o  testador  sempre  manifestara  a  intenção  de  libertar  as 
suas  escravas,  e  nunca  os  seus  escravos,  que  lhe  nào  me- 
receram esse  favor ; 

Considerando,  finalmente,  que  o  codicillo  á  fl.  3  v.,  refe- 
rindo-se  ao  testamento  á  fl.  10,  e  á  este  subordinado,  nào 
pôde  ser  entendido  senáo  de  accôrdo  com  o  mesmo  testa- 
mento : 

For  estos  fundamentos,  e  o  mais  dos  autos,  julgara  os 
autores  recorrentes  carecedores  de  acção,  e  condemnam  os 
recorridos  seus  senhores  nas  custas  ex  causa. 

Rio,  2  de  Junho  de  1874. — Pereira  Monteiro^  presí- 
sidente  interino. — /.  B,  Lisboa. — /.  M,  de  A.  Camará. — 
Almeida, 

ACÇÃO  DE  MANUTENÇÃO 

lo  Nella  a  dilação  probatória  ó  uma  e  po- 
lemptoria. 

2.0  Interlocutórios  que  podem  ser  revoga- 
dos pelo  juiz  que  os  proferio.  , 

AGGRAVO    N.    3661 

Aggra vante,  Joào  José  da  Silveira. 
Aggravado,  Francisco  José  Ferreira  Pinto. 

Petição 

Illra.  Sr.  Dr.  Juiz  de  Direito  da  1"  Vara  Civel. — ^Dizem 
Francisco  Ferreira  Pinto  e  outros,  que  Joào  José  da  Silveira, 
tendo  deixado  correr  a  dilação  na  acção  de  manutenção  que 
move  aos  supplicantes,  sem  dar  provas,  pedio  e  obteve 
segunda. 
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Sendo  certo,  porém : 

Que  a  acção  de  manutenção  é  a  mesma  de  força  no7'ía 
turbativa  (Paula  Baptista,  §  31  da  2*  ediçáo)  ; 

Que  nas  acções  de  força  nova  a  dilação  probatória  é 
única  e  peremptória,  conforme  o  indístincto  preceito  da 
Ord.  Liv.  a**  Tit.  48  §  2%  e  a  pratica  attestada  pelo  citado 
autor  nos  §§31  in  fine  e  115  e  Pereira  e  Souza,  not.  945 
e  outros; 

Os  supplicantes  requerem  a  V.  Ex.  se  digne  declarar  de 
nenhum  effeito  a  segunda  dilação  concedida  e  admittir  o 
lançamento  de  provas.  Nesta  conformidade  pedem  a  V.  Ex. 
deferimento. — O  advogado,  Dr.  João  Ántomo  de  Souza 
Ribeiro. 

Despacho 

Revogando,  como  me  permitte  a  Ord.  Liv.  3*»  Tit.  65  § 
2»,  o  meu  despacho  de  fls.  56  v.,  declaro  sem  eíTeito  a  se- 
gunda dilação  concedida,  em  face  do  disposto  na  Ord.  Liv.^ 
3%  Tit.  48  §  2%  e  pelo  que  consta  do  requerimento  de  fls. 
58,  e  havendo  as  partes  por  lançadas  de  mais  provas,  pro- 
siga-se  nos  termos  ulteriores  da  causa,  dando-se  vistas  ás 
mesmas  para  as  allegações  finaes,  que  se  assignarão  em 
audiência. 

Nitheroy,  17  de  Março  de  1874.  — Lima  Castro. 

Minuta 

Senhor.  —  João  José  da  Silveira,  na  forma  da  sua  peti- 
ção retro,  se  aggrava  para  V.  M.  Impeçial  do  despacho  de 
fls.  58  V.,  pelo  que  vae  expor. 

A'  fls.  56  pedio  o  aggravante  nesta  causa  a  segunda  dila- 
ção para  produzir  sua  prova,  e  sendo-lhe  ella  concedida, 
prestou  o  juramento  constante  do  termo  de  fls.  57. 

Ora,  estando  assim  executada  a  interlocutoria  que  conce- 
deu a  pedida  dilação,  não  podia  mais  o  digno  e  illustrado 
juiz  a  quo  revogal-a,  visto  a  disposição  da  Ord.  Liv.  3<» 
Tit.  65  §  3'. 

Ao  que  accresce  que  a  Ord.  do  mesmo  Liv.  Tit.  48  §  2* 
invocada  no  despacho  de  que  se  aggrava  o  aggravante,  não 
é  applicavel  á  espécie,  como  bem  se  pôde  vêr  na  nota  222 
de  Moraes  Carvalho,  Praxe  Forense. 
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Segundo  o  mesmo  Moraes  Carvalho,  nota  citada  e  223, 
a  lei,  á  despeito  da  summariedade,  nâo  quer  que  se  sacri- 
fique a  verdade,  e  as  provas  sâo  favoráveis,  e  por  isso  devem 
íacilitar-se  :  ollas  sáo  a  base  da  sentença. 

O  aggravante  nào  procedeu  com  dolo  ou  incúria,  náo  só 
por  ter  feito  diligencias  para  produzir  sua  prova,  como,  e 
principalmente,  a  dilação  que  fora  assignada  á  fl.  36  foi 
interrompida,  como  se  vê  de  fls,  46  á  52. 

Nestes  termos,  o  aggravante  pede  a  V.  M.  Imperial  se 
digne  prover  este  recurso,  mandando  restabelecer  o  des- 
pacho de  fl.*  56  V.,  já  executado  á  fl,  57.  Nictheroy,  27  de 
Março  de  1874. — Dr.  Francisco  José  da  Silva  Ramalho, 

Contraminuta 

Aggravado  nào  foi  o  aggravante  com  o  despacho  de  que 
se  aggravou.  A  acçáo  de  que  se  trata,  como  é  expresso  em 
Pereira  e  Souza,  not.  945,  têm  uma  só  dilação,  e  estando 
finda,  nào  podia  eu,  sem  infringir  o  preceito  da  lei  e  os 
estylos,  conceder  uma  segunda;  revogando,  pois,  como 
revoguei  o  interlocutorio  de  fl.  56  v.  para  regularisar  os 
termos  do  processo,  usei  de  um  recurso,  de  que  nào  estava 
privado,  em  face  do  disposto  na  Ord.  Liv.  3°,  Tit.  65,  §  2*». 

E  náo  obsta  que  a  segunda  dilação  tivesse  sido  concedida 
para  que  se  diga  que  nào  podia  mais  ser  revogada. 

Tal  argumento,  nem  é  jurídico,  e  nem  favorece  ao  aggra- 
vante no  que  pretende. 

O  interlocutorio,  que  concedeu  a  segunda  dilação,  quando 
mesmo  fosse  esta  admissível,  nào  produzio  os  seus  effeitos, 
uma  vez  que,  como  se  observa  dos  autos,  nào  foi  citada  a 
parte  contraria,  e  mesmo  que  fosse  citada  nào  consta  que  a 
citaçào  fosse  accusada  em  audiência,  nào  se  marcou  dia  para 
a  inquiriçào  das  testemunhas,  e  por  conseguinte  nào  teve 
execução,  e,  náo  tendo  rnzáo  de  ser,  deixa  de  ter  applicaçào 
ao  caso  b  disposto  no  §  3°  da  citada  Ordenação. 

Portanto,  sendo  a  matéria  de  direito  tão  clara  e  positiva, 
nada  mais  me  é  necessário  dizer  para  demonstrar,  que  o 
presente  recurso  náo  merece  provimento.  Assim  penso.  Vossa 
Magestade  Imperial,  porém,  decidirá  com  a  justiça  que  cos- 
tuma. 

Siga,  pois,  o  processo  para  a  instancia  superior.  Nicthe- 
roy, 28  de  Março  de  1874.  —  Lima  Castro. 

o.  j.  9 
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Acórdão 

Acórdão  em  Relação,  etc.  Que  aggravado  não  foi  o  aggra- 
vante  pelo  despacho  de  que  se  aggravou,  attenla  a  natureza 
da  causa,  e  razões  expendidas  pelo  Juiz  a  quo  em  sua  res- 
posta de  fl.  84 ;  e  negando,  portanto,  provimento  ao  aggravo, 
condemntm  o  aggravante  nas  custas.  Rio,  24  de  Abril  de 
1874. — Pereira  Monleiro,  Presidente  interino. — Camará. 
— Almeida,  — Sayão  Lobato. 


JDRISDICÇÀO  COMMERCIAL 

TRIBUNAL  DA  RELAÇÃO  DA  CORTE 

RECURSOS 

Os  prasos  para  sua  interposição  contam-se 
do  dia  em  que  as  decisões  foram  intimadEis  ou 
publicadas  em  audiência,  estando  presente  a 
parte.  (*) 

AGGRAVO  DE  PETIÇÃO   N.    10 

Aggravanle,  Joaquim  Alves  Carneiro. 
Aggravado,  Manoel  Jordão  de  Vargas  Yasconcellos. 

Resposta  do  juiz  a  quo 

lUm.  e  Exm.  Sr. — O  aggravo  de  fl.  17  foi  interposto  fora 
do  fatal  fixado  pelo  art.  19  do  Regul.  n.  143  de  1842, 
mandado  observar  pelo  art.  670  do  Regul.  Comm.  n.  737 
de  1850. 

Diz  o  art.  19  citado : — Os  aggravos  de  petição  serão  inter- 
postos.... dentro  de  cinco  dias,  contados  da  intimação  ou 
publicação  dos  despachos  ou  sentenças  em  audiência. 

A  decisão  de  fl.  14  v.,  de  que  se  aggravou,  foi  publicada 
na  audiência  de  21  de  Outubro  ultimo.  A  interposição  do 
recurso  é  de  30  do  mesmo  mez  (termos  de  fls.  15  e  17) . 

n  Esta  jurisprudência  deve  ser  acatada  como  a  única  que  se  com- 

Badece  com  os  princípios  de  justiça,da  lei  e  com  a  praxe  que  é  sua  me- 
lor  interprete. 

Parece  que  igual  intelliçencia  se  deve  dar  ao  art.  21  do  Reg.  de  12 
de  Novembro  de  1873  quando  diz  que  os  prasos  para  apresentação  das 
appeUaçòes,  na  2»  instancia,  decorrem  da  data  da  pvmicação  do  des- 
pacho de  recebimento,  embora  o  art.  655  do  Reg.  n.  737  de  1850  fonte 
daquella  disposiçào,maQdtí  contar  esse  fatal  do  despacho  de  reeebimento 
da  appellaçâo,  A  propósito  podo  suscitar-se  a  questão  de  saber  se 
ficou  revogado  este  artigo  do  íleg.  Com.  cuja  lecislação  é  especial,  por 
ac[uell6  Regulamento  promulgado  quando  as  Relações  já  tinham  juris> 
dic^o  contencioga  commercial. 

A  Redacçâú, 
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O  Juízo  Commercial  é  o  competente  para  nelle  demandar- 
se  o  pagamento  do  titulo  de  fl.  6,  por  ser  uma  letra  de  terra, 
ex-vi  do  art.  20  §  4^  do  Regul.  Comm.  n.  737,  que  firma  a 
jurisdicçào  em  razáo  do  acto  somente.  Náo  reformo,  portanto, 
a  sentença  de  fl.  14v.  V.  Ex.  dirá  se  fiz  aggravo  ao  aggravante. 

Nitherohy,  2  de  Novembro  de  1872.  —  Luiz  Pinto  de 
Miranda  Montenegro. 

Acórdão 

Acórdão  em  Relação,  etc.  Que,  feito  o  sorteio  e  relatório 
da  lei  e  estylo,  conhecem  do  aggravo,  porque  os  cinco  dias  ^ 
para  a  sua  interposição  contam-se  da  intimação  ou  publi-  ^ 
cação  em  audiência,  do  despacho  aggravado,  nos  termos 
do  art.  19  do  Regul.  de  15  de  Março  de  1842,  e  670  do 
Regul.  Comm.  de  n.  737.  Dos  autos  não  consta  que  o  aggra- 
vante estivesse  presente  á  sua  publicação  em  audiência,  e 
nem  quedo  despacho  de  fl.  14  v.  fosse  intimado  o  aggravante. 

Quanto  ao  merecimento  da  questão,  aggravado  não 
foi  o  aggravante  pelo  despacho  defl.  14  v.,  attentasas  razões 
de  fl.  19  V.,  de  accordo  com  a  disposição  do  art.  20  §  4®  do 
Regul.  Comm.  n.  737,  —  e  assim  negam  provimento  ao 
aggravo,  e  condemnam  nas  custas  o  aggravante. 

Rio  de  Janeiro,  aos  3  de  Dezembro  de  1873. —  Pereira 
Monteiro,  presidente  interino .  —  Paiva  Teixeira .  —  Ca- 
mará .  — Araripe . 

JDRSPRDDBNCIA  PORTUGDBZA 
Decisões  proferidas   em  matéria   eivei 

.  Litispendeneia  :  se  o  credor  acciona  o  fiador,  e  este 
excepciona  com  a  nullidade  do  contracto,  fundada  em 
dolo  e  coacção,  não  pôde  o  devedor  originário,  por  litis- 
pendencia,  intentar,  contra  o  primeiro,  acção  rescisória 
fundada  nos  mesmos  motivos  da  defeza  de  seu  fiador.  (*) 

(')  Compendiando  a  doutrina  de  uma  sentença  do  iUustrado  Juiz  de 
Direito  na  1«  vara  civil  de  Lisboa,  o  Dr.  José  Maria  Borges,  nSo 
podemos  resistir  ao  desejo  de  offerecel-a  aos  leitores,  como  um  modelo 
ae  estylo  forense. 

Correcto,  sem  emphase,  o  digno  magistrado,  colhendo  a  substancia 
do  feito,  expol-a  e  lançou  sua  decisão  de  modo  a  nada  omittir^  e  a  nada 
dizer  de  ocioso ;  sem  repisar  o  mesmo  ponto,  nenhuma  circumstancia 
pertinente  á  causa  escapou  à  sua  synthese,  «oroada  com  uma  decisão 
magistral. 

A  Redacção* 
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Sentença. 

Vistos  estes  autos,  etc.  No  libello  11.  4  pede  o  A.  Manoel 
Peres  Ramos,  pelos  fundamentos  que  allega,  que  se  julgue 
nulla  a  escriptura  fl.  7,  feita  nas  notas  do  tabeiliào  Manoel 
Bernardino  Soares  de  Brito  em  28  de  Dezembro  de  1870, 
ficando  sem  eíleito  tal  contracto  e  obrigações  nelle  decla- 
radas, e  desligado  o  A*  de  toda  a  responsabilidade  que 
nella  se  lhe  impõe,  visto  que  a  mesma  foi  obtida  com  dolo 
6  coacção,  empregada  por  parte  do  R.  Joaquim  José  Rodri- 
gues Contente. 

O  R.  citado  a  fl.  2,  defende-se  com  a  matéria  da  excepção 
e  contrariedade  fl.  22,  a  que  juntou  o  documento  fl.  23, 
replicado  o  A.  por  negação  a  fl.  29.  Seguindo  o  processo 
os  termos  regulares,  tomou-se  o  depoimento  do  A.  a  fl.  40, 
inquirindo-se  as  testemunhas  do  A.  a  fl.  74,  e  as  do  R.  a 
fl.  82  e  fl.  96,  tendo  logar  a  discussão  a  fl.  104,  acto  em 
que  o  A.  juntou  as  reflexões  fl.  106,  e  documento  fl.  113, 
e  o  R.  as  reflexões  fl.  114  e  documentos  fls.  117  e  125; 
o  que  tudo  bem  visto  e  ponderado  : 

Considerando  que  oppondo  o  R.  ao  conhecimento  da 
causa  a  excepção  litispendentis,  é  este  ponto,  como  preju- 
dicial, o  primeiro  de  que  se  deve  occupar  o  julgador. 

Considerando  que  pela  escriptura  fl.  7,  que  se  pretende 
annullar,  se  prova  que  nella  se  obrigou  o  A.  a  pagar  ao  R. 
a  quantia  de  1:350ÍW)00,  pela  responsabilidade  em  que 
incorreu,  pelo  desapparecimento  de  uma  caixa  de  jóias  por 
elle  recebida  como  piloto  do  vapor  Maria  Pia ;  dando  por 
seu  fiador  e  principal  pagador  a  António  Nunes  Borges  de 
Carvalho,  que  tomou  a  referida  divida  como  sua  própria. 
Considerando  que  pelo  documento  fl.  23  se  prova,  que 
em  25  de  Novembro  de  1871  se  achava  proposta  no  juizo 
de  direito  da  3*  vara,  escrivão  Seita  e  Sá,  acçào  pelo  R. 
contra  o  referido  fiador  e  principal  pagador,  em  que  se 
pedia  a  condemnaçáo  do  mesmo  com  fundamento  na  obri- 
gação contrahida  por  elle  na  citada  escriptura. 

Considerando  que  pelo  mesmo  documento  fl.  23  se  prova, 
que  nessa  acção  excepcionou  o  fiador  com  a  nullída;de  do 
contracto,  nos  termos  dos  arts.  693  e  694  do  Cod.  Civ., 
pedindo  que  se  julgasse  nuUo  o  contracto  nos  termos  dos 
arts.  656,  659,  663  e  666  do  mesmo  Código. 
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Considerando  que  pelo  documento  fl.  117  se  prova  que 
por  sentença  do  juiz  de  direito  da  3*  vara  de  27  de  Agosto 
de  1872,  foi  desatlendida  aquella  excepçáo,  declarando-se 
valida  a  obrigação  constante  da  escriptura  mencionada, 
sendo  o  fiador  condemnado  no  pedido. 

Considerando  assim  que  o  pedido  feito  na  presente  acção 
por  parte  do  A.  é  repetição  do  que  foi  feito  pelo  seu  fiador 
na  excepção  opposta  a  fl.  124,  deduzida  nos  termos  do 
art.  694  do  Cod.  Civ. 

Considerando  que  semelhantemente  é  igual  a  causa  de 
pedir,  visto  que  n'uma  e  n*outra  se  articulou  o  dolo  e  coacção 
empregada   por  parte  do  R.  para  obter  aquella  obrigação. 

Considerando  que,  com  quanto  sejam  diversas,  a  pessoa 
física  que  foi  demandada  pela  3'  vara,  e  a  que  demanda 
neste  processo,  juridicamente  e  com  relação  á  obrigação 
nào  podem  deixar  de  ter-se  como  idênticas. 

Considerando  que,  tanto  o  fiador,  que  se  obrigou  como 
principal  pagador,  se  deve  reputar  solidário  com  o  devedor 
para  todos  os  effeitos  jurídicos  que  a  nullidade  da  obri- 
gação pôde  ser  pedida  por  um  ou  por  outro,  art.  694  do 
Cod.  Civ.  e  acarreta  a  da  fiança,  art.  822;  que  o  fiador  pôde 
ser  demandado  antes  do  devedor,  art.  830 ;  o  pôde  oppôr 
todas  as  excepções  extinctivas  da  obrigação  que  compitam 
ao  devedor  principal,  art.  854. 

Considerando  que  dada  a  hypothese  do  tribunal  superior 
revogar  a  sentença  da  3*  vara,  e  julgar  provada  a  excepção 
opposta  pelo  fiador,  R.  nesses  antos,  essa  decisão  ha  de  apro- 
veitar também  ao  devedor,quena  presente  acção  figura  como  A. 

Considerando  que,  na  presença  disto,  não  pôde  duvidar-se 
da  existência  das  três  identidades  de  pedido,  causa  e  pes- 
soas, necessárias  para  a  procedência  da  excepção  litis-pen- 
dentis. 

Considerando  que,  no  caso  sujeito,  não  sô  está  prevenida 
a  jurisdicçào  pelo  juizo  da  3*  vara,  mas  accresce  que  os 
fundamentos  com  que  se  pede  a  nullidade  da  escriptura 
fl.  7,  já  foram  julgados  improcedentes  pela  sentença  fl.  118, 
pendente  em  appellação. 

Considerando  assim  que  julgar  neste  processo  de  novo,  o 
que  está  julgado  naquelle  com  relação  á  mesma  obrigação, 
daria  em  resultado,  ou  uma  decisão  inútil,  quando  con- 
forme ;  ou  contradictoria,  quando  em  sentido  diverso. 
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Considerando  que  nesta  ultima  hypothese,  dar-se-hía 
ainda  o  absurdo  de  ficar  subsistindo  a  fiança  sem  a  obri- 
gação correlativa,  contra  o  disposto  no  art.  822  do  Cod. 
Civ.,  que  só  manda  subsistir  a  fiança  sem  obrigação,  quando 
esta  se  annulia  pela  incapacidade  pessoal  da  pessoa  que  se 
obrigou  como  devedor.  Por  estes  fundamentos,  e  sem  en- 
trar no  merecimento  da  acção,  julgo  procedente  e  provada 
a  excepção  opposta  pelo  R.,  ao  qual  por  isso  absolvido  da 
instancia,  com  custas  pelo  A.,  e  sem  multa,  vista  a  natureza 
da  decisão. 

Lisboa,  23  de  Dezembro  de  1873. — José  Maria  Borges. 


JURISPRUDÊNCIA  PRANCEZA 
Decisões  proferidas  em  matéria  crime 

(Sociedades  secretas:  São  as  que  se  constituem  sem 
participação  á  autoridade,  sem  delia  ter  recebido  autori- 
saçâo,  ou  dado  uma  declaração  do  fim,  qualquer  que 
seja,  a  que  se  propõem.  (*) 

Ar,  do  Trib.  Correcoional  de  Marselha  delQde  Maio  de  1874. 

(*)  A  tal  respeito  são  unisonas  as  decisões  em  toda  a  França ;  esta 
a  que  nos  referimos,  além  da  actualidade  entre  nós,  é  digna  de  sercom- 
memorada  pelos  brilhantes  considerandos  que  encerra : 

Eil-a: 

«  Âttendendo  que  o  art.  13  do  decreto  de  28  de  Julho  de  1848, 

Sronunciando  a  interdicçao  das  sociedades  secretas  e  punindo-as,  nSo 
eu  sua  definirão  e  deixou  aos  tribunaes  o  cuidado  de  o  fstzer  conforme 
as  causas  que  fossem  submettidas  â  sua  apreciação ; 

«  Que  se,  todavia,  fôr  examinada  a  discussão  publica  que  pre- 
cedeu á  adopção  deste  artigo,  é  fácil  deprecisar  o  que  se  deve  entender 
por  estas  puavras  «  sociedades  secretas ;  )> 

«  Que  este  art.  1^  não  foi  editado  senão  depois  de  regeitada  uma 
disposição  tornada  mais  tarde  o  art.  14,  permittindo  aos  cidadãos 
fundar,  em  um  fim  politico  ou  outro,  circules  ou  reuniões  publicas  com 
a  autorisação  da  administração  municipal  e  nas  condições  que  deter- 
minasse, sem  recorrer  à  autoridade  superior  no  caso  de  recusa ; 

«  Que  o  relator  da  lei,  interpeUado  então  sobre  a  nova  redacção 
proposta,  declarou  que,  no  systema  desta  lei,  era  evidente  que  as  so- 
cieaades  secretas  seriam  as  que  não  tivessem  feito  uma  ou  outra  das 
declarações  exigidas  pela  lei  e  que  os  Tribunaes  apreciariam ; 

«  Que  sendo  examinados  depois  os  motivos  que  precederam  os 
decretos  de  25  de  Março  e  2  de  Abril  de  1852,  que  não  deixam  subsistir 
08  de  28  de  Julho  e  2  de  Agosto  de  1848,  lô-se  o  considerando  que  ex- 
prime perfeitamente  o  pensamento  do  legislador  a  respeito  das  socie- 
dades secretas ;  que  ó  do  dever  do  governo  apreciar  e  tomar  as  medidas 
necessárias  para  que  possa  exercer  sobre  todas  as  reuniões  uma  vigi- 
lância que  ô  a  salvaguarda  da  ordem,  da  sociedside  e  do  estado ; 

Âttendendo,  por  conseguinte,  que  todas  as  vezes  que  se  constituem 
reuniões  d«  cidadãos,  qualquer  que  seja  o  fim  a  que  se  proponham  sem 
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conhecimento  da  autoridade,  sem  que  esta  se  colloque  na  medida  de 
conceder  ou  de  recusar  sua  autorisaçáo,  sem  que  mesmo  fosse  preve- 
nida de  sua  existência  por  uma  simples  declaração,  todas  as  vezes,  em 
uma  palavra,  que  se  organisa  na  sombra  ou  que  é  dissimulada  essa 
organisação,  pode-se  dizer  incursa  sob  a  applicação  da  lei,  porque, 
como  diz  o  procurador  geral  Dupin,  no  curso  da  discussão,  ha  então 
possibilidade  de  que  tudo  se  possa  tramar  em  uma  tal  sociedade ; 

Attendendo  também  que  é  certo  ainda  que  o  art.  13  não  quiz  attin- 
gir  somente  as  sociedades  secretas  que  tenham  um  âm  pohtico ;  que 
esta  opinião  resulta  claramente  da  rejeição  das  emendas  propostas 
pelos  representantes  Valette  e  Júlio  Favre,  que  pediam  formalmento 
que  esta  disposição  não  fosse  applicavel  ás  sociedades  secretas,  cujo 
nm  não  seja  pohtico ; 

Attendendo  que  se  o  Tribunal  faz  á  causa,  que  lhe  ó  actualmente 
submetUda,  applicaçao  dos  principies  de  direito  assim  estatuídos,  julga 
que  a  sociedade  qiie  funcciona  em  Marselha  sob  o  nome  de  «  Sociedade 
dos  Livres  Pensadores  ou  das  famílias  libertadas  de  toda  pratica  re- 
ligiosa )>,  ainda  qne  tenha  um  hm  não  secreto,  um  fim  mesmo  muito 
apparente,  os  enterros  civis,  foi  constituída  entretanto  nas  trevas,  sem 
conhecimento  da  autoridade,  sem  que  esta  fosse  advertida  por  uma 
simples  declaração,  e  menos  sem  que  tivesse  dado  uma  autorlsação 
formal;  porcjue,  quando  Leballeur-Vllllers  foi  autorisado,  em  1869,  a 
formar  reuniões  publicas  no  theatro  Musset,  devia  llmltar-se  a  confe- 
rencias sobre  o  desenvolvimento  da  Instrucção  das  classes  operarias ; 

Attendendo,  por  outro  lado,  que  se  o  livre  pensamento  se  desen- 
volveu em  nossa  cidade,  por  manifestações  exteriores  e  publicas,  estas 
manifestações  não  Implicavam  necessariamente  uma  organlsação  real, 
séria,  e  podiam  não  ser  senão  o  resultado  de  opiniões  Indlvlduaes, 
confirmiídas  por  occaslão  da  morte  de  seus  adeptos ;  que  se  a  poUcla 
e  o  publico  conhecessem  os  stgentes  dessas  manifestações,  ou  ainda  se 
suspeitassem  a  existência  de  uma  associação  qualquer,  estavam  longe 
de  conhecer  sua  organlsação,  seus  estatutos,  seos  chefes  e  seus  mem- 
bros; que  foi  preciso,  com  efifelto.  Investigações  pacientes  e  multipli- 
cadas, justificadas  pelas  peças  do  processo,  bem  como  um  conjuncto 
de  medidas,  operadas  com  vigor  e  Intelllgencla,  para  chegar-se  á  des- 
cobrir a  verdadeira  organlsação  da  Sociedade  dos  Livres  Pensadores 
de  Marselha : 

Attendendo  que  resultyu  da  instrucção  e  dos  debates  que  Gervals, 
continuando  a  obra  começada  por  Leballeur-Vllllers,  foi  o  organisador 
da  Socledíwie  dos  «Livres  Pensadores  de  Marselha»,  da  qual  foi  elle  no- 
meado o  primeiro  presidente ;  que  nesta  qualidade  formou  elle  diversos 
grupos  na  cidade,  notavelmente  o  da  Planície,  que  devia  ter,  e  que 
teve,  com  eíTelto,  como  se  vae  vêr,  uma  acção  preponderante  sobre  os 
outros  grupos ;  que  os  estatutos  foram  Impressos  com  a  intenção  de 
regular  o  fim  da  associação,  as  quotas  hebdomadarlas  pagáveis  por 
cada  membro ;  que  reuniões  tiveram  lugar  para  chegar-se  a  uma  orga- 
nisação  tuo  completa  quanto  possível,  por  exemplo,  para  fixar  o  preço 
dos  enterramentos  civis,  para  prescrever  uma  propaganda  activa  e 
impedir,  segundo  uma  inversão  singular  do  linguagem,  a  profanação 
do  corpo  daqnelles  de  seus  membros  que  tivessem  asslgnado  uma  for- 
mula de  testamento  uniforme ; 

«  Que  Gervals,  decahldo  depois  de  sua  qualidade  de  presidente,  por 
motivo  tornado  desconhecido,  talvez  que  em  consequência  da  desco- 
berta de  seus  antecedentes  judiciários,  nãs  deixou  por  isso  de  continuar 
a  ser  o  ordenador  das  pompas  fúnebres,  a  razão  de  4  francos  por  en- 
terro e  o  redactor  de  numerosos  testamentos,  a  razão  de  75  cêntimos 
por  cada  um  desses  actos ; 
a  Que  Serraln  foi  eleito  presidente  do  grupo  da  Planície ;  que  é  evi  - 
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dente  que  tal  grupo  era  o  grupo  central  ao  qual  se  ligavam  os  outros 
grupos  da  cidade,  por  uma  sorte  de  laço  federativo ;  que  esta  prova 
resulta :  do  sello  único  deixado  à  posse  deste  grupo  da  Planície,  da  pa- 
diola 6  do  panno  mortuário  emprestados  por  elle  aos  outros,  da  circum- 
stancia  característica  que  Serrain,seu  presidente,  não  hesitou  em  pagar 
ao  marceneiro  Lavor  a  somma  de  5  franc.  40  c„  complemento  do  preço 
de  um  caixão  fornecido  para  a  inhumação  de  uma  mulher  pertencente 
ao  grupo  da  Capelette,  emâm,  de  muitos  processos  verbaes  provando 
ouer  reuniões  geraes  constituídas  notavelmente  por  occasião  da  questão 
UM  perpetuas  roxas  que  cada  membro  trazia  na  casa  da  casaca;  por 
occasião  dos  enterramentos  civis,  quer  das  reuniões  particulares,  com 
especialidade  a  que  se  deu  por  occasião  da  inauguração  do  grupo  d*£u- 
doume,  sob  a  presidência  de  um  dos  assessores  de  Serrain,  aelegado 

Sor  elle  e  precedido  da  leitura  de  uma  carta  de  felicitação  assiffnada  pelo 
ito  Serram,  por  seu  assessor  Liantier  e  por  seu  secretario  Manifacier ; 

n  Que  Liantier  foi,  segundo  o  confessou,  um  dos  assessores  do  grupo 
da  Planície  e  presidio,  nesta  qualidade  e  conforme  a  delegação  que  lhe 
fora  dada  por  Serrain,  à  inauguração  do  grupo  d^Eudoume:  que  assistio 
a  muitas  reuniões  geraes  e  particulares  da  associação ;  Que  Manifacier 
foi  o  secretario  do  grupo  da  Planície  ;  que  assistio  a  muitas  reuniões 
geraes  e  que  fez  a  coUecta  no  primeiro  domingo  de  cada  mez ; 

«  Que  Pelay,  chefe  do  grupo  dos  Cartuxos,  cedeu  seu  domicilio  para 
a  segunda  reunião  geral,  relativa  ás  i)erpetuas ;  que  é  o  próprio  a  con- 
fessar ter  feito  dous  enterros  civis  em  seu  grupo ; 

«  Que  Brunelière  foi  eleito  chefe  do  grupo  d'Eudoume ;  que  confessa 
ter  presidido  a  diversas  reuniões  em  uma  cabanasinha  do  quarteirão 
Saint  Lambert  escolhida  para  tal  fim ;  QueLequeuxfoi  eleito  chefe  do  gru- 
po de  Saint  Maurout ;  Que  Sicard  foi  eleito  cnefe  do  grupo  das  Crottes ; 

«  Que,  entretanto,  a  participação  destes  dous  indiciados  nos  actos 
que  lhe  são  attribuidos  parece  ter  sido  menor  que  a  dos  outros ; 

«  Que  Josephina  Blanc  foi  a  chefe  do  grupo  das  mulheres  da  Capelette ; 

<f  Que  é  evidente  que  a  sociedade  Anita^  da  qual  era  ella  a  presi- 
dente e  que,  segundo  o  que  ella  diz,  era  uma  associação  de  beneficência, 
não  senão,  pelo  contrario,  mais  do  que  uma  sociedade  ligada  á  dos 
Livres  Pensadores  ;  que,  na  verdade,  a  mqca,  Blanc  pagara  pelos  fun- 
dos desta  sociedade  as  despezas  do  enterro  aa  viuva  Levalleur-Villiers  ; 
que  encommendàra,  com  um  chamado  Frederico,  da  Capelette,  uma 
padiola  a  Lavor,  para  não  ter,  diz  ella,  qu expedir  emprestado  a  de  um 
outro  grupo  ;  que,  emfim,  pronunciava  ella  orações  fúnebres  sobre  o 
tumulo  das  mulheres  que  pertenciam  ao  livre  pensamento,  da  qual  é 
ella  uma  das  adeptas  mais  convencidas ;  Attendendo  immediatamente 
que  o  Tribunal  não  pôde  hesitar  em  acolher  as  requisições  do  minis- 
tério publico  em  tudo  quando  concerne  aos  indiciados  ; 

«  Que  o  Tribunal  não  deve  esquecer  todavia  que  não  tem  que  deci- 
dir de  uma  questão  social  ou  religiosa,  mas  simplesmente  de  uma 
questão  jurídica,  ficando  stósim  fora  destes  debates  a' liberdade  de  con- 
sciência, que  não  se  pôde  restringir ;  Attendendo  que  independente- 
mente do  art.  13  do  derreto  de  2  de  Agosto  de  1848,  combinado  com  o 
de  2  de  Abril  de  1852,  tem  lugar  o  fazer-se  applicaçao  a  todos  os  réos  do 
artigo  463  do  Código  Penal,  amda  contra  Cervais  pela  sna  reincidência 
legal,  e  isto  afim  de  não  esgotar  aseu  respeito  a  severidade  do  art.  57 
do  mesmo  Código ;  Por  todos  estes  motivos,  o  Tribunal,  vistos  os  arti- 
gos precitados.  Declara  os  indiciados  culpados  do  delicto  que  lhes  ó  im- 
putado, e  condemna:  Cervais  a  seis  mezes  de  prisão,  100  frs.  de  multa, 
e  á  privação  dos  direitos  civis  durante  cinco  annos ;  Serrain  a  um  mez 
de  prisão ;  Serrain,  Manifancier^  Pelay  e  Brunelière  a  qmaze  dias  de 
prisão ;  Lequeux,  Sicard  e  Francisca  Blanc  a  oito  duis  da  mesma 
pena ;  condemna-os  solidariamente  nas  custas.  » 
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GAZETA  jurídica 
Julgamento  do  Sr.  Bispo  do  Pará 

Ibant  obscuri  sola  sub  nocte  per  umbram. 

Ainda  uma  vez,  e  desgraçadamente,  a  causa  da  iniqui- 
dade triumphou,  e  um  dos  mais  preclaros  principes  da 
Igreja  brasileira,  D.  António  de  Macedo  Costa,  pelo  exer- 
cício de  ura  acto  de  seu  santo  ministério,  foi  condemnado 
pelo  Poder  Civil  ! 

Nosso  lim,  agora,  nào  é  indagar  de  novo  quaes  sáo  os 
deveres  dos  Poderes  públicos  em  face  da  Religião  Catholica, 
nem  estudar  em  que  relações  precisas  deve  viver  a  Igreja  e 
o  Estado. 

Essas  questões  delicadas  e  complexas  já  as  discutimos, 
tanto  quanto  em  nós  coube,  por  occasiào  do  julgamento 
e  condemnaçâo  do  Sr.  D.  Vital,  Bispo  Diocesano  de  Per- 
nambuco. 

Tudo  quanto  então  dissemos  de  pag.  401  a  508,  dos 
ns.  63  a  65  e  2°  vol.  desta  publicação,  é  inteiramente  appli- 
cavel  ao  caso  de  que  nos  occupamos :  onde  ha  a  mesma 
rasào  ha  a  mesma  disposição. 

Como  aquelle#  o  nào  menos  venerando  prelado  do  Pará, 
sob  as  mesmas  causas,  cada  vez  mais  santas  e  mais  justas 
para  nós,  foi  condemnado  a  quatro  annos  de  prisão  com  tra- 
balho! 

Os  absurdos  desta  decisão,  se  é  possivel,  são  ainda  maio- 
res que  os  d'aquella  ;  e  a  rasão  da  condemnaçâo  é  sempre  a 
mesma  e  inexplicável. 

Sosso  fim  agora  é  outro.  E*  mostrar  a  devastação  que  de 
tal  despreso  ou  desconhecimento  da  Religião  Catholica,  a 
Religião  do  Estado,  já  proveio  e  hade  provir  á  esphera  so- 
cial e  politica,  gerando  ahi  as  maiores  desordens,  depois 
de  haver  devastado  também  a  esphera  individual  e  domes- 
tica! 

Vejamos  como,  ainda  desta  vez,  foi  Deos  expellido  da 
coDleada  que  a  philosophia  do  século  levantou. 

O  que  fez  o  Tribunal? 

Para  elle  como^para  todas  as  congregações  de  sábios  e 
de  philosophos,  era  cata  de  renome  mais  do  que  das  obras 
o.  j.  10 
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de  Deus,  para  aquelles  que  entendem  que  o  raciocínio  pre- 
valece contra  a  verdaíle  que  está  no  coração,  contra  a  dou- 
trina a  mais  fecunda  em  virtudes  divinas,  para  a  incredulidade 
emfim,que  nasce  com  o  amor  próprio  e  que  converte  toda  a 
sciencia  social  e  politica  em  um  instrumento  pequeno  e 
condigno  de  sua  nomeada,  o  Tribunal — cumprio  o  seu 

DEVER. 

Mas  íjual  é  o  dever  da  magistratura  ? 

Tios  o  entendemos  assim  :   Assegurar  o  império  da  lei. 

Ora,  a  lei  nào  é  mais  do  que  a  expressão  relativa,  a  for- 
mula contingente  de  principios  superiores  e  que  á  ella  pre- 
existem, desses  principios  a  respeito  dos  quaes  Bossuel 
disse:  «  não  ha  direito  contra  direito.  » 

E'  assim  que  o  direito,  como  a  própria  lei,  está  ligado  ao 
conjuncto  das  verdades  eternas  das  quaes  a  religião  é  a  mais 
directa,  a  mais  pura  e  a  mais  deslumbrante  expressão. 

Os  homens  reflectidos  dizem  que  a  justiça  e  a  religião 
sâo  irmãs. 

E',  com  effcito,  pelo  seu  concurso  que  chegam  ambas  a 
fazer  triumphar  essa  ordem  moral,  batida  em  brecha  pelos 
partidos,  compromettida  nas  polemicas,  mas  que,  de  todos 
os  bens  cuja  guarda  é  confiada  á  magistratura,  não  deixa 
de  ser  um  dos  mais  preciosos  aquelle  sobreo  qual  mais  im- 
porta velar,  porque  nào  é  mais  do  que.a  reunião  dos  prin- 
cipios edas  verdades  em  que  descança  a  sociedade  inteira. 

E,  então,  nào  se  admire  alguém  de  que,  inclinando-nos 
ante  a  magestade  divina,  roguemos  a  Deus  de  toda  justiça 
que  faça  descer  sempre  ao  espirito  de  nossos  magistrados 
esses  principios  e  essas  regras  que  fundam  as  instituições  e 
as  conservam,  por  fora  dos  quaes  toda  cmpreza  é  vã,  quando 
nào  é  temerária  ou  perigosa,  e  sem  os  quaes  nào  ha  raais 
nem  liberdade,  nem  leis,  nem  justiça,  nem  governos,  nem 
Estados. 

II 

O  que  fizeram  os  dous  prelados  condemnados  e  o  que 
farão  os  outros  de  todas  as  dioceses  do  Império,  que  natu* 
ralmente,  em  nome  dos  principios  sobre  que  descançam  o 
dogma  e  a  moral  evangélica,  hão  de  se  mostrar  uniformes 
e  para  que  a  fé  catholica  nào  seja  abalada  ? 

Obedeceram  ao  Papa. 
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Mas  o  que  fez  o  Papa  ou  antes  o  que  tem  feito  os  Papas 
para  que  contra  elles  se  levante  tanto  ódio  e  tantos  cla- 
mores ? 

Sim  !...  E'  porque  ha  desenove  séculos  quasi  tem  sido  elles 
os  mais  firmes  protectores  da  liberdade  humana  e  da  auto- 
ridade que  é  delia  a  resalva;  livraram  do  perigo  as*  letras, 
restauraram  as  sciencias,  ampararam  as  artes  ;  sustentaram 
longos  combates  para  fundar  a  realeza  christà  sobre  a$ 
minas  do  despotismo  pagão  ;  foram  os  pães  dosfrftos  e  dos 
|M>bres;  o  mundo  christáo  lhes  deve  a  existência  ;  por  toda 
parle  por  onde  se  estende  a  civilisação,  lá  está  o  signal  de 
seus  passos  em  caracteres  indeléveis  I 

«  Roma  quer  absorver  tudo  ;  Roma  é  a  expressão  medo- 
nha da  theocracia. » 

E*  esse  o  grito  da  impiedade  cega  como  a  paixão,  que 
náo  discorre  porque  não  tem  razão. 

Mas,  como  se  explica  este  phenomeno  de  ser  o  catholi- 
cismo  obrigado  a  defender-se  com  mais  forca  dos  seus 
próprios  filhos  do  que  antigamente  dos  lyranpos  pelo  fogo, 
pelo  sangue  e  pelo  martyrio  ? 

A  explicação  é  fácil. 

O  Papa  é  o  vigário  de  Jesus  Christo  e  o  chefe  supremo  da 
Igreja  catholica  I 

São  titulos  ao  ódio  dos  hereges,  dos  schismaticos,  dos 
judeos,  dos  incrédulos  e  de  todos  os  amigos  âo  despotismo 
que  é  o  fim  principal  dos  revolucionários  da  sociedade,  c  por 
que  a  revolução,  derribando  os  direitos  de  Deus  para  pôr 
em  seu  lugar  os  direitos  dõ  homem,  não  pôde  ter  outro 
resultado  senão  a  divinisação  do  homem  e  o  abatimento 
morai  :  quando  não  ha  costumes,  não  ha  mais  indepen- 
dência, nem  liberdade ;  chega  o  despotismo  absoluto. 

Mas,  que  vão  esforço  I 

A  historia,  com  a  sua  sabedoria  incontestável,  diz-nos 
qaaes  tem  sido  os  resultados  desssas  tristes  tentativas. 

Cada  século  tem  manifestado  sua  maneira  especial  de 
atacar  a  Igreja. 

Os  imperadores  pagãos  procuraram  afogal-a  no  próprio 
sangue  :  nada  conseguiram. 

Juhào  o  Apóstata  quiz  ahaí:il-a  sob  uma  perseguirão  mais 
intellígente  e  mais  astuta  :  a  Igreja  náo  foi  vencida. 
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A  heresia  veio  depois  para  destruir  peça  por  peça  as  di- 
versas parles  de  seu  symbolo  :  foi  esmagada. 

O  schisma  procurou  aluir  o  edifício,  arrancando-lhe  a 
pedra  angular :  o  edifício  resistio,  e  o  schisma  enlerrou-se 
n'um  abysmo  onde  se  perderam  ao  mesmo  tempo  a  intelli- 
gencia  e  a  liberdade. 

Desesperado  depois  de  tantas  tentativas  inúteis,  o  in- 
ferno fez  um  supremo  e  poderoso  esforço,  e  precipitou  do 
uma  só  #z  contra  a  Igreja  todas  as  forças  de  que  dispunha, 
a  incredulidade  e  a  corrupção  dos  costumes:  tirou  á  Igreja 
os  seus  bens,  desligou  delia  povos  inteiros,  restringio  sua 
acçào  sobre  as  almas,  encadeiou  a  sua  liberdade  emquanto 
dava  toda  liberdade  ao  mal,  aos  livros  corruptores  da  in- 
telligencia  e  do  coração,  á  imprensa  que  viveu  de  mentiras, 
de  calumnias  e  de  escândalos. 

A  Igreja,  porém,  ficou  sempre  de  pó ! 

Foi  então  que  a  impiedade  perguntou  donde  vinha  esse 
admirável  poder  de  resistência,  essa  superabundância  de 
vida  que  permitte  á  Igreja  catholica  remoçar  no  meio  das 
lutas,  e  sahir  sempre  mais  viva  e  mais  forte  das  ruinas  sob 
as  quaes  pensavam  sepultal-a  eternamente  I 

Como  o  XVI  século  qqe  procurou  destruir  o  dogma,  o 
XVII  que  encadeiou  a  liberdade,  o  XVIII  que  atacou  as 
próprias  bases  do  christianismo  e  nada  conseguio,  porque 
Roma  velava  e  resistia,  o  nosso  século  põe  máos  á  obra  e 
quer  obter  victoria  I 

Ouçamos  o  que  diz  um  profundo  pensador  de  nossos  dias, 
Chantrel : 

«  Os  primeiros  annos  deste  século  viram  o  Papa  espo- 
liado de  seus  Estados,  mas  o  Pontífice  tornar  a  entrar  em 
Roma  triumphante,  emquanto  seu  perseguidor,  reconhe- 
cendo muito  tarde  suas  faltas,  ia  morrer,  com  suas  bênçãos, 
sobre  um  rochedo  solitário  no  meio  do  Oceano  ;  o  meíado  do 
século  yio,  pela  segunda  vez,  o  Papa  no  exilio,  o  o  successor 
do  perseguidor  de  Pio  VII,  um  outro  Napoleão,  é  o  próprio 
que  restabelece  Pio  IX  sobre  o  throno.  Assistimos  a  novas 
tentativas  cujo  resultado  é  ainda  desconhecido.  Ver-se-ha 
Pio  IX  seguir  de  novo  a  estrada  do  exilio,  ou  as  catacumbas 
reabrirem-se  para  os  Pontífices  romanos?  Ninguém  pôde 
responder  a  taes  questões,  mas  o  que  é  certo,  é  que  a  Igreja 
nâo  ha  de  perecer  !  » 
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Apezar,  porém,  de  todos  esses  brilhantíssimos  teste- 
munhos prestados  através  dos  séculos  pelos  homens  os  mais 
sábios  e  os  mais  prudentes  que  tem  tido  a  terra,  a  heresia 
e  a  impiedade  julgam-se  capazes  ainda  de  lutar,  e  procuram, 
com  a  maior  habilidade,  seduzir  os  espíritos  irreflectidos  ou 
pouco  esclarecidos. 

Ouvi-os :  nada  mais  querem  que  o  triumpho  do  catholi- 
cismOy  comtanto  que  o  Papa  seja  entregue  ao  carrasco  ! 

E  a  conjuração,  julgando-se  segura  do  seu  triumpho, 
felizmente  para  nós,  levanta  a  mascara,  e  deixa-nos  ver 
claro  :  accusa  de  exageração  e  de  vãos  terrores  os  gemidos 
e  o  susto  do  episcopado  e  dos  catholicos  que  se  nâo  deixam 
arrastar  pelas  apparencias. 

E'  qne  o  Papa,  que  firma  a  liberdade  das  consciências 
catholicas,  é  o  obstáculo  principal  da  victoria  dos  perse- 
guidores. 

Tratar  de  destruir  este  obstáculo,  é  um  procedimento 
lógico  dos  revolucionários  da  fé. 

III 

Dissemos  que  do  continuo  desprezo  da  Religião  Catholica 
ou  antes  do  abandono  e  ignorância  de  todo  o  principio 
religioso  já  proveio  e  ha  de  ainda  provir  maior  ruina  á 
constituiçáo  intima  ou  ás  entranhas  da  nossa  "sociedade. 

O  que  nós  queremos,  e  o  que  sem  duvida  amplamente 
fariaraos  se  nào  nos  obstassem  os  limites  de  um  artigo  de 
redacção,  que  nào  pôde  ter  as  proporções  de  um  livro,  é  pro- 
var, ainda  áquelles  que  levam  tào  longe  quanto  é  possível 
a  doutrina  da  liberdade  dos  cultos,  áquelles  que  pedem  a 
separação  completa  da  Igreja  do  Estado,  que  nâo  é  isso  o  que 
o  espirito  irreligioso  do  nosso  Império  quer  fazer:  tenta 
constituir  uma  sociedade  sem  Deus,  embora  seja  isso  uma 
cousa  impossivel,  monstruosa,  e  que  em  nenhum  tempo 
se  vio ;  embora  a  historia  mostre  que  as  menores  tenta- 
tivas neste  género  foram  sempre  seguidas  de  penúria,  de 
convulsões,  de  estremecimentos  mortaes,  precursores  infal- 
liveis  da  decadência. 

Estudemos  o  coração  da  nossa  sociedade  e  ahi  havemos 
de  descobrir  profunda  moléstia  :  íislá  envenenado  pela  irre- 
ligião ! 
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«  O  Brazil  moderno  prepara  uma  geração  forte  e  livre  para 
as  lulas  da  intelligeneia,  origem  de  todas  as  grandezas, 
causa  efficiente  do  progresso  do  século  !  Longo  vào  os  tem- 
pos da  submissão  passiva,  que  atrellava  o  homem  pensador 
á  sotaina  do  padre  I  1  »  Eis  ahi  o  que  a  irreligião  por  um  de 
seus  órgãos  escreve,  contristando  ao  mesmo  tempo  o  chris- 
tào  e  o  cidadão  I 

Será  por  ignorância,  á  vista  desses  puros  e  vastos  horizon- 
tes que  a  Religião  nos  descobre,  dessa  paz  na  verdade,  dessa 
serenidade  quenasce  da  virtude,  dessa  fecundidade  e  dessas 
forças  divinas  ? 

Não  !...  é  pela  má  fé,  é  pelo  espirito  perverso  de  tudo 
destruir  I 

A  impiedade,  para  os  fins  sinistros  da  destruição  das  gran- 
dezas que  a  religião  louva  e  aprecia  e  que  quasi  sempre  são 
contrarias  ás  que  o  mundo  estima  e  apregoa,  precisa  de 
uma  base';  começa  pela  mocidade.  La  jeunesse  est  presom- 
ptueiise  ;  quoique  legè7*e^  elle  croit  pouvoir  touí  et  navoir 
jamais  rien  à  craindre^  diz  o  eminente  Fénelon,  no  sou 
Telemaco. 

E'  assim  que  a  alguns  annos  o  Brasil,  essencialmente  ca- 
tholico,  cheio  de  pasmo  e  de  susto,  contempla,  sem  lhe  op- 
pôr  um  dique,  um  phenomeno  horroroso,  a  imràensidade  de 
uma  catastrophe :  a  descrença  do  adolescente,  a  queda  pre- 
coce do  homem  e  portanto  do  futuro  cidadão ! 

Aos  quarenta  ou  aos  cincoenta  annos,  na  madureza  dos 
annos  e  do  pensamento,  pode  um  homem  ter  o  grande  in- 
fortiuiio  de  estudar  o  chrislianismo  c  de  o  rejeitar,  de  ex- 
citar em  seu  favor  um  sentimento  de  respeitosa  commiseração. 

Mas  o  adolescente  ? 

Oh  I  é  uma  cousa  que  faz  sangrar  o  coração  ver  esta  de- 
vastação, essa  ferida  cancerosa  para  qual  não  ha  talvez  re- 
médio ! 

Pintemos  o  quadro  :  vamos  da  familia  para  a  sociedade. 

O  menino  com  toda  a  ternura  educado  pela  mãe,  que  lhe 
puriíica  a  alma,  na  idade  da  puberdade,  perde  a  fé,  não 
acredita  quasi  em  Deos  I  Não  é  só  a  fé  catholica  que  desap- 
parecc  ;  é  qualquer  religião  que  nelle  se  extingue  ! 

E'  um  espectáculo  que  conlrista  ! 
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Sahe  apenas  da  adolescência ;  é  incapaz  de  ura  pensa- 
mento viril,  de  um  exame  serio,  e  o  que  Bossuet,  Pascal, 
FéneloD,  Descartes,  Newton,  Leibnitz,  Euler  e  outros  acre- 
ditaram depois  das  mais  profundas  meditações,  elle  o  desprezai 

Para  elle,  mais  de  mil  annos  de  fé  religiosa,  esses  dese 
nove  séculos  de  christianismo,  e  das  obras  maravilhosas  que 
nasceram  dessa  fé,  tudo  isso  é  uma  mentira,  uma  necedade, 
superstição,  trevas  I 

Sou  catholicoy  mas  não  romano,  di?  o  pobre  envenenado 
na  aurora  da  vida.  Como  seria  isto  risivel  se  não  inspirasse 
tanta  compaixão  I  A  imberbe  creatura  para  nâo  ter  nenhuma 
TeiigiàíOf julga  a  veneranda  de  seus  antepassados  e  a  rejeita, 
e,  rejeitando-a,  rejeita  toda  fé,  toda  consciência,  e  até  a 
mesma  crença  em  Deos  ! 

Os  séculos  antigos  nào  attestam  nada  de  semelhante  !  Esta 
descrença  faria  horror  á  própria  antiguidade  pagã. 

Sôo  estes,  porém,  os  que  os  livre^  pensadores  do  nosso 
tempo  e  do  nosso  paiz  chamam  comorgulho:  nossos  filhos  ! 

Sào  bonitos,  nào  ha  duvida,  os  taes  seus  filhos  I 

Que  abominável  moléstia  moral  I 

E  se  procurarmos  indagar  do  que  a  respeito  se  dá  em 
todos  os  outros  paizes  do  mundo,  ainda  na  própria  França 
donde  principalmente  tem  partido  os  agentes  deletérios, 
vemos  que,  em  nenhum  delles,  tal  moléstia,  nova  como  é, 
tem-se  localisado  e  tomado  proporções  tão  aterradoras  como 
no  Brasil  I 

Sondemos  o  abysmo,  examinemos  o  lar  e  a  educação  do 
filho. 

IV 

Como  é  que  Deos  instituiu  a  familia  e  a  sociedade  a  com- 
prehende  ? 

A'  condição  da  mais  perfeita  unidade  entre  o  paé  e  a  mâe; 
o  mesmo  espirito,  o  mesmo  coração,  a  mesma  vida  e  o  mesmo 
nome.  Só  assim  merecem  a  honra  sublime  da  paternidade, 
só  assim, como  diz  Lamartine,  se  organisa  o  santuário  da  fa- 
milia onde  se  retemperam  todas  as  virtudes  domesticas  e 
sociaes. 

Só  assim  é  que  d'ahi  sahe  o  filho  sào  de  corpo,  de  espi- 
rito, de  coração,  de  consciência,  formado  completamente, 
entrando  na  sociedade  com  wtn  temperamento  intellectual, 
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moral  e  religioso  capaz  de  resistir  a  todas  as  paixões  e  de 
arrostar  todos  os  perigos. 

Eis  o  mysterio  do  lar,  |tal  qual  Deos  o  fez  ;  e  onde  sub- 
siste esta  completa  unidade,  d'ahi  sahem  filhos  que,  hoje 
mesmo,  atravessam  valentemente  a  crise. 

Mas  é  isto  sempre  assim  entre  nós  ? 

Infelizmente  não. 

A  constituição  da  família  é  muitas  vezes  considerada  só 
pelos  meios  exteriores  :  o  valor  do  dinheiro  é  a  única  har-» 
monia  que  algumas  vezes  conhecemos.  Toma-se  uma  ba- 
lança e  pesa-se  em  cada  concha  uma  porção  de  ouro  ;  ficam 
providos  os  meios  materiaes,  a  estabilidade,  a  representa- 
ção da  familia  e  o  futuro  dos  filhos. 

E  a  união  das  almas  e  das  crenças  ? 

Oh  !  ninguém  de  boa  sociedade  cogita  n'isso  1 

A  mâe  crê ;  o  pae  náo. 

A  máe  resa  e  adora  a  sua  Religião  ;  o  pae  nâo  resa, 
nem  adora. 

A  parte  sublime  destas  duas  almas  nunca  se  uniram. 

O  filho  que  sahir  desta  uniào  poderá  ser  vigoroso  de 
corpo,  mas  ha  de  ser  necessariamente  rachitico  de  alma. 

E'  esta  a  primeira  razào  da  falta  de  sentimento  religioso 
que  se  nota  entre  nós. 

Um  dia  o  menino  diz  á  piedosa  màe  :  «quando  eu  fôr 
homem  hei  de  fazer  como  meu  pae  ;  nâo  admitto  Papas, 
nem  padres ;  não  reso.  » 

Assim  envenenado  no  sentimento  religioso,  assim  enfra- 
quecido na  consciência,  que  desponta,  pelo  espectáculo  do 
pae,  vae  o  menino  para  a  escola.  O  que  encontra  ahi  ? 

<(  A  escola,  como  diz  o  abbade  Bougaud,  na  sua  recen- 
tíssima obra  sobre  o  Christianismo,  essa  segunda  forç^ 
iniciadora  e  protectora  da  mocidade,  nâo  póde*ser  fecunda, 
nem  pôde  fortalecer  nem  proteger  as  almas,  senão  pela 
-unidade.  A  escola,  é  a  grande  voz  da  humanidade  religiosa, 
moral  e  intellectual.  Sâo  as  grandes  correntes  de  fé,  as 
grandes  tradições  de  gosto,  os  grandes  sulcos  de  luz.  Nâo 
mostreis  ao  menino  o  sophista  que  nega,  nem  o  bár- 
baro que  tartamudeia  e  o  selvagem  que  destróe  ;  ou,  se 
lh'os  quereis  mostrar,  que  o  seja  á  maneira  de  Sparta  que 
exhibia  escravos  ébrios  a  seus  filhos  para  desgostal-os,» 
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E  entre  nós  haverá  sempre  esla  garantia  ? 

A  escola,  este  segundo  lar,  estará  preservada  da  duvida, 
da  impiedade,  da  indifferença  que  irrompe  de  todos  os  lados 
da  sociedade  t 

O  que  fazemos  nós  para  verificar  com  exactidão  essa  cor- 
rente do  mal,  e  livrar  dahi  o  menino  que  sahirá  abatido,  e 
incrédulo  ? 

Incompletamente  preparado  na  fauiilia,  enfraquecido  e 
como  que  envenenado  na  escola,  o  menino  chega  a  ser  ho- 
mem e  entra  na  sociedade. 

Quaes  sào  as  consequências  1 

Cahe  asphyxiado ! 

Nos  elevados  circulos  discute-se,  a  pretexto  de  íheses  so- 
ciaeSf  a  Religião  do  Calvário,  como  se  fora  uma  questão  de 
cambio  :  o  valor  de  Deus  sobe  e  desce  conforme  ar  cotação. 

Além  de  máos  jornaes  onde  a  impiedade  faz  imprimir 
toda  a  desolação  que  lhe  murcha  a  belleza  d'almy,  em  todos 
os  cafés,  em  todos  os  salões,  em  toda  parte  estão  as 
folhas,  chamadas  illustradas,  onde  os  sacrosanlos  myste- 
rios  da  Religião  são  apresentados  aos  sentidos  por  modo  o 
mais  torpe,  onde  os  sacerdotes,  eleitos  por  Jesus  Christo 
gara  oíTerecerem  o  sacrifício,  incensum  et  bonum  odorem 
%n  memoriam  placare  pro  populo  suo^  são  tirados  do  re- 
cesso do  templo,  expostos  á  irrisão,  representados  promis- 
cuamente  nús,  com  orelhas  de  asno,  como  vampiros,  abu- 
tres e  sempre  revestidos  das  suas  insígnias  e  vestes  que  a 
Igreja  chama  immaculadas  I 

O  que  encontra  mais  o  moço  ? 

Livros,  expostos  á  venda,  escriptos  em  seductora  lingua- 
gem e  capazes  por  si  sós  de  extinguir  de  uma  vez  a  já  tão 
duvidosa  fé;  prostitutas,  as  cortezãs  da  miséria,  nomeio 
de  aparatosas  tapecerias,  cheias  de  sedas  e  de  jóias,  condu- 
zidas ou  melhor  arrastadas  por  custozas  e  elegantes  carroa- 
gens  e,  odiosamente  impudicas,  solicitando  a  mocidade  e 
salpicando  de  baba  o  de  veneno  o  seu  ardor  o  inexperiência  ! 

Nos  Cafés  cantantes  também  ha  muitas  vezes  o  meio  de 
revoltar  a  delicadeza  dos  sentidos. 

No  centro  da  sociedade,  a  honra  desprezada  e  substituida 
por  outros  meios  ;  homens,  que  se  tornam  ricos  por  vergo- 
nhosas especulações,  caminham  com  a  cabeça  levantada  e 
a.  j.  11 
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chegam  aos  mais  altos  fins ;  á  fraqueza  chama-se  mode- 
ração, e  á  virtude  asneira ;  o  adultério  nâo  admirado  e  até 
sendo  contemporisado  ;  os  costumes  em  derrota  e  as  con  - 
sciencias  em  leilão  I 

Ma  politica,  nem  fé,  nem  lei,  nem  direitos ;  as  causas  as 
mais  augustas  indignamente  trahidas  desde  que  sào  fracas, 
e  incensadas  as  más ;  nenhum  laço  de  justiça ;  e  o  paiz 
transformado  em  uma  vasta  arena  onde,  como  entre  os  sel- 
vagens, só  poderá  vencer  o  direito  do  mais  forte. 

E  se,  no  meio  de  todas  estas  catastrophes,  a  humanidade 
succumbe,  como  poder-se-ha  livrar  a  mocidade,  sem  força 
e  sem  experiência  ? 

Parece-nos  ler  agora  sobre  as  ruínas  de  Pompéa  e  Her- 
culanum  estas  tardias  palavras :  Cavete,  posteri^  res  vestra 
agitur. 

Passemos,  porém,  á  sociedade ;  vamos  tocar  na  questão  . 
viva,  encandescente  dos  -nossos  tempos.  A  chaga  está  in- 
flammada,  e  bem  sabemos  que  se  jhe  nâo  pôde  pôr  a  mâo, 
ainda  com  a  maior  caridade,  sem  arrancar  muitos  gritos. 

Mas,  para  que  seria  bom  fallar,  se  nâo  é  para  dizer  a 
verdade  ? 

O  mais  que  é  possivel  exigir,  é  que  seja  apresentada  ou 
dita  em  uma  linguagem  respeitosa,  sincera,  delicada,  como« 
temos  consciência  de  o  ter  feito  até  aqui  e  como  o  faremos 
sempre. 

Y 

Nâo  ha  somente, ,  em  uma  sociedade,  os  grandes  e  os 
pequenos  ;  os  ricos  e  os  pobres  :  ha  o  Poder  o  os  súbditos  ; 
o  direito  de  ordenar  e  o  dever  de  obedecer. 

Ao  lado  do  problema  social  ha  o  problema  politico. 

Com  uma  mâo  apoiada  na  lei  o  a  outra  na  força,  eis  o 
Poder.  Quem  o  pôde  impedir  de  succumbir  á  mais  formi- 
dável das  tentações,  ao  enlevo  de  fazer  quanto  em  si  caiba  ? 

Mas,  em  face  deste  Poder  soberano,  ha  um  outro  náq 
menos  temivel :  o  do  povo,  cançado  de  obedecer,  de  traba- 
lhar e  de  soflrer,  olhando  para  cima,  envejando  e  amea- 
çando depois. 

Sâo  dous  leões,  em  face  um  do  outro,  querendo  devo- 
rar-se. 

Quem  os  impede  ? 
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Deas  e  Deus  somente  I 

Sâo  as  leis  santas,  recommendando  e  pregando  a  humil- 
dade, a  moderação,  a  submissão ;  ao  coração  do  povo  o 
aSecto  e  o  respeito. 

Foi  ante  a  gravidade  temível  deste  problema  que  os  phi- 
losophos  antigos  paravam  estupefactos.  Explicavam  tudo 
pelo  poder  de  Deus. 

«  E'  a  própria  verdade,  diz  Plutào,  [de  Leg.,  t.  VIII, 
pag.  180)  nestas  palavras  maravilhosamente  bellas,  que  se 
Deus  nào  tiver  presidido  á  fundação  de  uma  cidade,  se  teve 
esta  um  começo  humano,  nào  pôde  escapar  aos  maiores 
males.  E'  preciso,  portanto,  por  todos  òs  meios  imaginá- 
veis, imitar  o  regimen  primitivo ;  e  coafiando-nos  no  que  ha 
de  immortal  no  homem,  devemos  fundar  as  famílias  assim 
como  os  Estados,  consagrando,  como  leis,  as  vontades  da  in- 
telligencia  suprema.  Que  se  um  Estado  funda-se  sobre  o 
vicio,  e  é  governado  por  homens  que  calcam  aos  pés  a  jus- 
tiça, nào  ha  meio  algum  de  salvação.  » 

Compenetradas  desta  sublime  doutrina,  para  que  vi- 
vessem sempre,  as  mais  famosas  nações  da  antiguidade,  as 
mais  sabias  sobretudo,  punham  todo  o  cuidado  em  tornar 
suas  constituições  profundamente  religiosas. 

«  Ás  cidades  e  as  nações  as  mais  dadas  ao  culto  divino, 
dizia  Xénophonte  (Mem.  Socr.  I,  IV  e  XVI)  foram  sempre 
as  mais  duráveis  e  as  mais  sabias,  como  os  séculos  os  mais 
religiosos  foram  sempre  os  mais  distinctos  pelo  génio.  » 

Tal  era  o  regimen  antigo  na  sua  religiosa  belleza. 

Sem  Deus,  sem  Religião,  os  direitos  nào  tém  base,  os 
deveres  nào  têm  sancçào,  os  sacrifícios  nào  têm  motivo, 
nem  as  paixões  freio. 

Entre  nós  infelizmente  parece  que  os  princípios  os  mais 
interessantes  que  prendem  o  homem  á  Deus  vào  sendo  des- 
prezados. 

Esses  processos  dos  bispos  e  condemnaçào  delles  em  prisão 
com  trabalho,  sendo  uma  iniquidade,  porque  está  no  animo 
de  todos,  que  reflectem,  que  a  causa  é  toda  espiritual,  é  o 
mais  prompto  meio  de  acabar  com  todo  o  respeito  devido  á 
Religião  Catholica  mantida  pela  nossa  Constituição  politica. 

Nào  contestamos  nenhuma  das  grandezas  da  nossa  civili- 
saçào  ;  ninguém  as  applaude  com  mais  ardor  e  mais  since- 
ridade do  que  nós  ;  mas  é  preciso  nào  fechar  os  olhos,  ou 
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fazer  como  o  abestruz  que,  perseguido  pelo  inimigo,  enterra 
a  cabeça  na  areia,  e,  náo  o  vendo  mais,  imagina  que  des- 
appareceu. 

Façamos,  porém,  justiça  aos  eminentes  pensadores  de 
nosso  paiz. 

Nós  os  vemos  muito  preoccupados  com  esta  situação ;  mas, 
confessamol-o,  nào  percebemos  no  seu  pensamento,  nem  a 
altura,  nem  a  profundeza,  nem  a  conclusão  que  exige  o  que 
elles  chamam  semelhante  crise. 

Tire-se  ao  povo  a  sua  Religião ;  apague-se-lhe  essa  luz  ; 
dê-se-lhe  todos  os  meios.  Pois  bem,  da  própria  instrucçào 
que  elle  receber,  servir-se-ha  para  ler  os  racionalistas,  os 
livres  pensadores,  os  utopistas,  os  demagogos ;  para  perder 
o  espirite  nos  clubs  e  perverter  a  alma  na  leitura  dos  máos 
jornaes. 

Em  vez  de  o  salvar,  e  de  salvarmo-nos  com  elie,  toda  essa 
instrucçào  sem  a  Religião  que  manda  trabalhar  e  obedecer, 
ser  casto  e  probo,  e  esperar,  daremos  ao  povo  uma  arma 
demais  quando  quizer  fazer  saltar  ao  ar  a  sociedade. 

Não  ha  de  ser  com  o  canhão  e  com  a  metralha  que  se  ex- 
tinguirá o  mal. 

E  para  aquelles  que  imaginam  que,  assim  se  pôde  acabar 
com  tudo,  que  ouçam  a  voz  do  próprio  génio  da  guerra, 
mais  sensata  e  mais  sabia  : 

«  Sabeis,  dizia  Napoleão  a  Fontanes,  o  que  eu  mais 
admiro  no  mundo  ?  E*  a  impotência  da  força  para  fundar 
qualquer  cousa.  Não  ha  senão  duas  potencias  no  mundo  : 
a  espada  e  o  espirito...  A  final,  o  sabre  é  sempre  batido 
pelo  espirito. » 

Ouçamos  ainda  o  que  diz  um  homem  cujo  testemunho 
não  pôde  ser  suspeito,  Alfredo  de  Musset  [La  confession 
d'un  enfant  du  siécle)  : 

«  O  Christianismo  perdeu  os  imperadores  ;  mas  salvou  os 
povos...  Abrio  as  portas  das  cabanas  aos  anjos  consoladores 
do  Christo.  Tratava-se  dos  grandes  da  terra  1  e,  o  que  ó 
mais  interessante,  dos  últimos  estertores  de  um  império  cor- 
rompido até  a  medula  dos  ossos  !  » 

VI 

Concluamos  de  tudo  quanto  temos  dito  que  se  algum  dia, 
no  caminho  que  levamos,  em  relação  aos  movimentos  ino- 


Digitized  by 


Google 


—  85  — 

pinados,  o  povo  se  enfurecer  e  qaizer  sustentar  um  direito 
que  elle  não  define,  mas  que  julga  ser  seu,  quando  um  dia 
se  levantar  a  onda  popular :  politicamente,  nada  está  prepa- 
rado para  recebêl-o ;  religiosamente,  tudo  está  enfraquecido 
ou  destruído. 

Se  procurarmos  os  diques  que  possam  conter  a  torrente, 
nào  os  teremos  ! 

A  certos  respeitos,  é  uma  situação  análoga  á  que  táo  tris- 
temente assignalou  o  fim  do  XVIII  século.  O  movimento  de 
entáo  nào  era  social,  era  politico.  Entretanto  ninguém  o 
via  I  Os  que  a  respeito  fallavam,  nào  eram  ouvidos ;  os  que 
o  presentiam,  voltavam  a  cabeça.  Nenhuma  medida  foi  to- 
mada para  dirigil-o  ou  contêl-o. 

O  movimento  arrastou  tudo  :  realeza,  nobreza  e  socie- 
dade I 

Evitemos  o  ter  um  fim  do  XVIII  século  mais  lúgubre 
ainda ;  porque,  de  ura  lado,  o  movimento  será  mais  forte, 
sendo  social ;  e,  do  outro,  nào  haverá  o  obstáculo  moral, 
atirando-se,  como  estamos  vendo,  com  aReligiào  por  terra. 

Carlos  Perdigão. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  Julho  de  1874. 


CRITICA   JUDICIARIA 

A  sentença  condemnatoria  e  a  forma  do 
processo  do  Rev.  Sr.  bispo  de  Olinda  {*), 

I 

Se  uma  sentença  proferida  por  juiz  inferior  deve  fun- 
dar-se  em  razões  sólidas,  muito  mais  a  do  tribunal  superior 

(*)  Illms.  Srs.  Drs.  Carlos  Frederico  Marques  Perdigão  e  Álvaro 
Caminha  Tavares  da  Silva.  ~  Resolvi  assignar  os  dous  artigos  por 
mim  feitos,  e  sob  a  epigraphô  —  A  sentença  condemnatoria  e  a  forma 
do  processo  do  Rvm.  Sr.  bispo  de  Olinda  —  publicados  no  Diário  do 
Rio  de  Janeiro  de  29  e  31  de  Março,  o  Apostolo  de  12  e  14  de  Junho. 
Satisfeita  assim  a  justa  exigência  de  vV.  SS,  para  serem  insertos 
na  muito  conceituada  Gaveta  jurídica,  remetto  a  VV.  SS.  taes  artigos, 
applicaveis  também  á  sentença  coudemnatoria  e  a  forma  do  processo 
do  Rvm.  Sr.  bispo  do  Pará,  rogando  sua  publicação  e  a  desta  carta. 

Sou  com  consideração  e  estima  de  VV.  SS.  collega  obrigado— 
Dr.  António  Ferreira  França. 

Corte,  14  de  Julho  de  1874. 
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e  muito  mais  ainda,  sendo  possível,  se  ella  é  do  supremo 
tribunal  de  justiça,  primeiro  tribunal  judiciário  do  paiz, 
afim  de  que  venha  revestida  da  necessária  força  moral,  e 
seja  digna  da  veneração  da  sociedade. 

A  sentença,  porém,  que  o  supremo  tribunal  de  justiça 
proferiu  contra  o  Rvm.  Sr.  bispo  de  Olinda  nào  tem  força 
moral  por  serem  ora  nullos  e  ora  improcedentes  seus  fun- 
damentos. 

Antes  de  justificar  o  que  acabei  de  dizer,  vou  transcrever 
a  sentença  do  supremo  tribunal  de  justiça. 

Eis  sua  integra : 

Feito  o  relatório  deste  processo  crime  na  forma  da  lei  e  obser- 
vadas as  suas  disposições : 

Áttendendo  que  as  irmandades  sao  instituições  de  natureza  mixta 
para  cuja  existência  concorrem  o  poder  temporal  e  espiritual,  sendo 
os  respectivos  compromissos  organisados  pelos  fundadores,  appro- 
vados  pelos  prelados  na  parte  espiritual  e  confirmados  pelo  gevemo 
ou  pelas  assembléas  provi nciaes  {Lei  de  22  de  Setembro  de  1828,  art.  2» 
S 11) ;  e  assim  são  sujeitas  á  juri^dicção  ecclesiastica  na  parte  espiri- 
tual e  Ã  civil  ou  temporal  em  todas  as  mais  disposições ; 

Áttendendo  que  os  requisitos  que  devem  ter  as  pessoas  para  pode- 
rem pertencer  a  taes  associações  nSo  fazem  objecto  de  natureza  espi- 
ritual ; 

Atendendo  que  sendo  indispensável  além  da  voi^tade  dos  funda- 
dores o  concurso  dos  dous  poderes  para  a  decretação  da  lei,  que  tem 
de  regular  taes  instituições  e  marcar  os  direitos  e  obrigações  de  seus 
membros,  não  pode  ser  alterada  ou  reformada  por  um  dos  dous  pode- 
res sem  o  concurso  do  outro  e  intervenção  da  irmandade  (Res.  da  con- 
sulta de  15  de  Janeiro  de  1867) ;  (1) 

Áttendendo  que  a  declaração  de  incapacidade  de  certa  classe  ou 
indivíduos  em  pertencer  a  taes  associações  por  motivos  não  decla- 
rados nos  respectivos  compromissos,  imporui  reforma  ou  alteração 
deUes;  • 

Áttendendo  que  o  accusado  ordenou  á  mesa  da  irmandade  do  San- 
tíssimo Sacramento  da  Igreja  de  Santo  António  que  expellisse  do  seu 
grémio  um  certo  e  determinado  indivíduo  por  pertencer  á  sociedade 
maçónica  permittida  pelas  leis  do  Império,  (2)  e  bem  assim  todos  os 
mais  irmãos  que  estivessem  no  mesmo  caso ; 

(1)  Nesta  consulta,  cuja  imperial  resolução  é  de  12  e  não  de  15  de 
Janeiro  de  1867,  indagou  a  secção  dos  negócios  do  império  se  as  as- 
sembléas provinciaes  podem  fazer  alterações  nos  compromissos  sem 
proposta  ias  irmandades,  e  a  propósito  de  um  projecto  proposto  na 
assembléa  provincial  de  Pernambuco  alterando  aisposições  do  com- 
promisso da  Venerável  Ordem  Terceira  de  Nossa  Senhora  do  Carmo, 
da  cidade  do  Recife,  que  representou  contra  tal  projecto. 

A  secção  respondeu  negativamente. 

Foi,  porém,  de  voto  divergente  o  conselheiro  Souza  Franco,  o  qual 
fundamentou  a  opinião  de  que  as  assembiéas  provinciaes  podem  alte- 
rar os  compromissos  sem  proposta  e-  sem  assentimento  dsts  irman- 
dades. 

(2)  O  supremo  tribunal  esgueceu-so  de  citar  as  leis  do  Império  que 
permittem  a  sociedade  maçónica. 
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Attendendo  que«  recusando-ae.  a  irmandade  a  cumprir  tal  ardem 
por  contraria  ao  compromisso,  o  accusado  fulminou  contra  a  mesma 
a  pena  de  interdicto  sem  proceder  a  quaesqner  informações  e  nem 
mesmo  a  ouvir  o<i  interessados ; 

Attendendo  que  assim  procedendo,  o  accusado  arrogou  jurisdicção 
e  poder  temporal  e  mais  usou  de  notória  violência  no  exercício  do 
poder  espiritual»  postergando  (3)  na  imposição  da  gravissima  pena  do 
interdic^ao  o  direito  natural  e  os  Cânones  recebidos  na  Igreja  brasi- 
liense  que  não  consentem  que  alguém  seja  condemnado  sem  ser  ou- 
vido, observados  os  termos  da  defeza ; 

Attendendo  que,  interposto  o  recurso  á  Coroa,  autorisado  pelo  de- 
creto n.  1911  de  2d  de  Março  de  1857,  de  conformidade  com  a  legislação 
anterior,  o  accusado  recusou  responder  a  elle,  desconhecendo  sua  le^ 
lidade^  o  decidido  o  mesmo  recurso,  sendo- lhe  transmittida  a  resolução 
imperial  para  cumpril-a,  não  só  deixou  de  o  fazer  como  também  incitou 
os  vigários  a  deixassem  de  cumpril-a,  amedrontando -os  com  a  pena  de 
suspenção  ex-informata  eonscientia^  de  que  fora  victima  um  que  se 
mostrou  hesitate ; 

Attendendo  ^ue  o  accusado  como  empregado  publico  (acto  addic- 
cional  &  Constituição  art.  10  S  7o}  (4)  em  sua  elevada  posição  devera  ser 
prompto  e  solicito  em  cumprir  e  fazer  cumprir  pelos  seus  subordinados 
as  leis  do  paiz,  mais  grave  se  tornou  a  sua  recusa  e  obstinação  á  or- 
dem legal,  chegando  ató  a  considerar  como  herética  a  matéria  de  re- 
curso a  Coroa  e  o  placet  (officio  de  6  de  Julho  de  1873) : 

Attendendo,  finalmente,  que  pelas  razões  expostas,  a  presente 
causa  é  da  alçada  do  tribunal  e  que  o  accusado  Ctim  o  seu  procedi- 
mento impedio  e  obstou  os  efTeitos  da  deter imnação  do  poder  executivo, 
contidos  naquella  resolução,  como  se  acha  plenamente  provado  dos 
autos : 

Julgam  ter  o  Rev.  D.  Frei  Vital  Maria  Gonçalves  de  Oliveira  in- 
corrido na  pena  do  art.  96,  gráo  médio,  do  Código  Criminal,  e  o  con- 
demnam  a  4  annos  de  prisão  com  trabalho  e  nas  custas. 

(8)  O  supremo  tribunal  fallou  no  verbo  postergar  ;  mas  esqueceu- 
se  de  dizer  que  o  poder  executivo  postergou  o  próprio  decreto  n.  1911 
de  28  de  Março  de  1857  no  art.  7*. 

(4)  Diz  o  supremo  tribunal  que  os  bispos  são  empregados  públicos. 

Convém,  porem,  recordar : 

1*  Que  na  consulta  de  14  de  Novembro  de  1863,  cuja  imperial  reso- 
lução é  de  25  de  Novembro  do  mesmo  anno,  se  diz  : 

«  Considerando  os  bispos  como  empregados  públicos  e  equiparau" 
do  neste  pensamento  a  côngrua  ao  ordenado,  seria  ella  devida  somente 
da  data  da  posse.  Mas  podendo  duvidar-se  que  elles  sejam  em  todo  o 
ponto  empregados  públicos,  segundo  a  doutrina  da  consulta  de  28  de 
Setembro  de  Idôl,  posto  que  para  muitos  effeitos  taes  se  reputem,  é 
preciso  buscar  em  oiitra  base  o  principio  de  decidir  nesta  questão». 
(Tratava-se  de  pagamento  de  côngrua  aos  Revds.  bispos). 

2'i  Que  no  aviso  de  3  de  Julho  de  1868  se  encontram  as  seguintes 
palavras : 

«  A  imperial  resolução  que  approvou  o  parecer  da  secção  dos  ne- 
gócios do  império  do  conselho  de  estado  não  implica  com  as  doutrinas 
exaradas  em  outros  pareceres  da  mesma  secção  relativamente  á  cathe- 
goda  dos  bispos.  Aquelle  parecer  (de  2  de  Junho  de  1865)  não  coUocou 
os  Revds.  bispos  na  classe  dos  empregados  públicos ,  e  somente  signi- 
fica que  a  alguns  respeitos  estão  elles  sujeitos  &s  mesmas  regras  que 
militam  para  estes,  como  acontece  no  caso  presente.» 

(Tratava-se  de  saber  se  os  Revds.  bispos  podem  deixar  suas  dip- 
ceses  sem  prévia  lincença  do  governo). 
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Rio  de  Janeiro,  dl  de  Fevereiro  de  1874.— £nto,  presidente.^ 
Leão^  relator  sem  voto.  —  Veiga,-^  Barão  de  Montserr ate. ^Simões  da 
SiXoa.-^Villares,  —  Valdetaro, —  AlbuquerqtM,^i\úg\3ie\  o  réo  incurso 
na  pena  do  art.  128  do  Código  Criminal  p^  desobediência  ou  por  ter 
deixado  de  cumprir  a  decisão  do  recurso,  matéria  principal  do  aviso 
que  determinou  a  denuncia.— Co^ta  Pinto,  W  por  outros  fundamentos 
expostos  na  discussão.— £ar<f o  de  Pirapama.— Julguei  nuUo  o  pro- 
cesso, não  só  pela  incompetência  do  Tribunal  para  jmgar  causas  pura- 
mente espirituaes,  como  é  expresso  na  lei  de  18  de  Agosto  de  1851, 
con(io  também  por  não  se  achar  jprescripta  e  regulada  a  forma  do  pro- 
cesso para  o  julgamento  dos  bispos.  Mas  como  isto  se  não  venceu^ 
absolvo  o  accusado,  por  não  haver  lei  alguma  penal  applicavel  á  espé- 
cie em  questão. 

O  primeiro  considerando  nào  fez  senào  reproduzir  os 
princípios  exarados  na  própria  consulta  de  23  de  Maio  de 
1873  em  que  se  diz  : 

cc  Primeiramente  cumpre  observar  que  as  irmandades,  comquanto 
tenham  uma  natureza  mixta,  comtudo  por  nosso  direito,  e  de  longa 
data,  só  dependem  dos  bispos  exclusivamente  na  parte  religiosa,  cons- 
tante de  seus  compromissos. 

«  Em  tudo  o  mais  estão  sujeitas  ao  poder  temporal,  que  sobre  ellas 
exerce,  pelo  juizo  de  capellas,  o  direito  de  inspecção,  depois  da  appro- 
vação  d!e  seus  compromissos. 

<c  E*  o  que  acontece  desd«  que  ellas,  deixando  de  ter  por  único  e  ex- 
clusivo fim  a  religião  ou  o  culto,  para  o  que  bastar-lhes-hia  a  autori- 
dade ecclesiastica  como  se  estabeleceram  a  principio,  e  por  muito 
tempo  prosperaram  sem  a  menor  dependência  do  poder  civil,  come- 
çaram a  ter  outras  pretenções  além  das  religiosas.  » 

Tratemos  do  segundo  considerando  da  sentença : 
Este  considerando  nâo  fez  mais  do  que  reproduzir  a  con- 
sulta de  23  de  Maio  de  1873  na  parte  em  que,  referindo-se 
á  ordem  do  Rvm.  Sr.  bispo  de  Olinda  dada  á  irmandade 
do  Santíssimo  Sacramento,  diz  : 

«  Em  primeiro  lugar  não  cabia  isto  na  sua  alçada,  porque  a  consti- 
tuição ou  ffovemo  das  irmandades  e  as  qualidades  exigidas  para  ser-so 
membro  aeUas  é,  assim  como  a  administração  dos  bens,  negocio  de 
natureza  temporal  e  portanto  da  exclusiva  competência  do  poder  civiL  » 

Repellimos  semelhante  doutrina  e  o  fazemos  sem  dar 
razão  para  imitar  o  exemplo  do  conspícuo  tribunal  que, 
como  a  consulta  de  23  de  Maio,  nâo  deu  razào  alguma. 

Perguntaremos  somente: 

Antes  do  poder  civil  intervir  nas  irmandades  approvando 
seus  compromissos  na  parte  temporal,  quem  regulava  as 
condições  para  ser  alguém  delias  membro  ? 

A  resposta  deve  ser  a  seguinte  : 

Ninguém  regulava  taes  condições. 

E  dizemos  que  essa  é  a  única  resposta  porque  o  tribunal 
não  pôde  negar  ique  antigamente  o  poder  civil  não  appro- 
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vava compromissos  de  irmandades  nem  estas  estavam  sob 
sua  jurisdicçâo. 

E'  na  própria  consulta  de  23  de  Maio  que  se  encontram 
a^  seguintes  e  já  citadas  palavras: 

«  E*  o  que  acontece  desde  aue  eUas  (Irmandades),  deixando  de  ter 

Sor  único  e  exclusivo  fim  a  religião  ou  o  culto,  para  o  que  bastar- 
les-hia  a  autoridade  ecclesiastica  como  se  estabeleceram  a  principio, 
e  por  muito  tempo  prosperaram  sem  a  menor  dependência  do  poder 
civii,  começaram  a  ter  outras  pretenções  além  das  religiosas.  » 

Está,  pois»  a  sentença  sujeita  ao  seguinte  dilemma : 

Ou  as  condições  para  ser  alguém  membro  de  irmandades 
nào  é  matéria  da  exclusiva  competência  do  poder  civil  e  a 
doutrina  da  sentença  é  falsa ; 

Ou  é  matéria  da  exclusiva  competência  do  poder  civil,  e, 
portanto,  quando  as  irmandades  tiverem  por  único  e  exclu- 
sivo fim  a  religião  ou  o  culto,  para  o  que  basta  a  interven- 
ção do  poder  ^eclesiástico,  nenhuma  autoridade  regula  as 
condições  para  ser-se*  membro  delias. 

Eis  ahi  consequências  absurdas  e  que  são,  entretanto, 
consequências  lógicas  da  doutrina  da  sentença. 

No  terceiro  considerando  se  diz  que  o  compromisso  nào 
pôde  ser  alterado  ou  reformado  por  um  dos  poderes  sem  o 
concurso  do  outro  e  intervençáo  da  irmandade. 

Por  emquanto  trataremos  deste  considerando  somente  na 
parte  em  que  diz  que  um  dos  poderes  nâo  pôde  alterar  o 
compromisso  sem  o  concurso  do  outro. 

Collocando-se  este  terceiro  considerando  em  face  do  pri- 
meiro, vêr-se-ha  que  a  sentença  cahiu  em  uma  palpável 
contradicçâo. 

Na  parte  religiosa,  diz  o  primeiro  considerando,  as  irman- 
dades estào  sujeitas  somente  ao  poder  ecclesiastico,  mas 
este,  diz  o  terceiro  considerando,  nào  pôde  fazer  alterações 
em  seus  compromissos  sem  o  concurso  do  poder  civil  que 
intervém  assim  na  parte  religiosa  das  irmandades. 

Na  parte  temporal,  diz  o  primeiro  considerando,  as  ir- 
mandades estào  sujeitas  somente  ao  poder  civil,  mas  este, 
diz  o  terceiro  considerando,  nào  pôde  fazer  alterações  era 
seus  compromissos  sem  o  concurso  do  poder  ecclesiastico, 
que  intervém  assim  na  parte  temporal  das  irmandades. 

E'  preciso  escolher : 

Ou  o  compromisso  em  todas  as  suas  partes,  religiosa  e 
temporal,  está  sujeito  a  ambos  os  poderes  e,  portanto, 
o.  J.  13 
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para  ser  alterado  é  necessário  o  concurso  do  poder  civil  e 
do  ecciesiastico; 

Ou  o  compromisso  na  parte  religiosa  está  sujeito  somente 
ao  poder  ecciesiastico  e  na  parte  temporal  está  sujeito 
somente  ao  poder  civil,  e,  portanto,  para  ser  alterado  na 
parte  religiosa,  náo  intervém  o  poder  civil  e  na  parte  tem- 
poral náo  intervém  o  poder  ecciesiastico. 

Acreditamos  que  .o  supremo  tribunal  náo  vacillará  em 
escolher  os  princípios  expostos  ultimamente,  que  acham-se 
no  primeiro  considerando  de  sua  sentença,  e  cujo  desco- 
nhecimento no  terceiro  considerando  só  pôde  ser  attribuido 
a  equívoco. 

Tratemos  agora  do  quarto,  quinto  e  mais  considerandos. 

Se  o  Revm.  Sr.  bispo  de  Olinda  declarou  taes  individuos 
incapazes  somente  em  relação  a  parte  religiosa  das  irman- 
dades ; 

Se  os  compromissos  na  parte  religiosa  estão  sob  a  juris- 
dicçáo  do  poder  ecciesiastico  somente ; 

Segue-se  que  o  Revm.  Sr.  bispo  de  Olinda  fez  reforma 
ou  alteração  na  parte  do  compromisso  da  irmandade  do 
Santíssimo  Sacramento,  que  está  sujeita  somente  á  sua  ju- 
risdicção  e  não  na  parte  sujeita  á  jurisdicçáo  do  poder 
civil. 

Tendo  o  Revm.  Sr.  bispo  de  Olinda,  dando  á  irmandade  do 
Santíssimo  Sacramento  a  ordem  que  deu,  exercido  sua  ju- 
risdicçáo, não  só  podia  como  devia  desobedecer  ao  poder 
executivo  que  illegalmente  se  estava  ingerindo  na  parte  re- 
das  irmandades  e  seus  compromissos,  e  sob  o  fundamento 
de  invasão  de  jurisdicçáo  temporal  por  parte  do  Revm.  Sr. 
bispo  estava  invadindo  a  jurisdicçáo  espiritual  do  mesmo 
e  violando  até  o  art.  7*  do  decreto  n.  1911  de  28  de 
Março  de  1857. 

Não  commetteu,  portanto,  o  Revm.  Sr.  bispo  de  Olinda 
o  crime  do  art.  96  do  código  criminal,  porque  nem  obstou 
ou  impediu  o  eíTeito  <las  determinações  do  poder  executivo, 
nem  taes  determinações  foram  legaes. 

O  supremo  tribunal  de  justiça  fez,  portanto,  péssima 
applicaçào  do  art.  96,  para  cuja  pena  ser  imposta  é  neces- 
sários : 
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«  Obstar  ou  impedir  de  qualquer  maneira  o  eífeito  das  determinações 
dos  poderes  moderador  e  executivo  que  forem  conformes  á  constituição 
e  ás  leis.  » 

Poder-se-ha  dizer  que,  embora  o  poder  ecclesiastico  possa 
alterar  os  compromissos  na  parte  religiosa  sem  o  concurso 
do  poder  civil,  não  pôde,  todavia,  fazêl-o  sem  accordo  com 
as  irmandades. 

E'  o  que  também  diz  o  terceiro  considerando  da  sentença 
que  cita  a  resolução  de  consulta  do  15  de  Janeiro  de  1867. 

A  consulta  é  de  18  de  Dezembro  de  1866,  a  imperial  re- 
solução é  de  12  de  Janeiro  de  1867,  o  aviso  expedido  em 
virtude  da  imperial  resolução  ó  que  é  de  15  de  Janeiro  de 
1867. 

A  consulta  de  18  de  Dezembro  diz  somente  que  as  assem- 
bléas  provinciaes  nào  podem  alterar  os  compromissos  sem 
proposta  das  irmandades. 

A  consulta  de  23  de  Maio  de  1873  é  que  diz  : 

«  E  assim  como  segundo  já  foi  decidido  pela  imperial  resolução  de 
consulta  de  12  de  Dezembro  de  1867,  o  poder  civil  não  tem  o  direito  de 
fazer  no  temporal,  sem  accordo  com  as  irmandades,  alterações  ou  re- 
formas nos  compromissos,  nem  accrescentar  novas  obrigações  ou  regras 
ás  já  adoptadas  por  ellas  e  competentemente  approvadas,  do  mesmo 
modo  não  cabe  tal  poder  aos  Revds,  bispos  na  parte  religiosa,  » 

Náo  houve  accordo  e,  pelo  contrario,  opposiçáo  da  ir- 
mandade do  Santissimo  Sacramento  da  igreja  matriz  da 
freguezia  de  Santo  António  do  Recife  para  alterar  o  seu 
compromisso  na  parte  em  que  nâo  excluia  os  maçons  do 
culto  e  dos  actos  religiosos. 

Não  podia,  portanto,  o  Revm.  Sr.  bispo  de  Olinda  fazer 
taes  alterações,  embora  o  fossem  na  parte  religiosa. 

Nâo  sendo,  por  conseguinte,  legal  a  ordem  que  foi  trans- 
mittida  á  irmandade,  não  podia  sobre  esta  ser  lançada, 
como  foi,  a  pena  de  interdicto  na  parte  religiosa,  por  ter 
recusado  cumprir  a  mencionada  ordem. 

Admittamos  tudo  isso  por  hypothese. 

O  bispo  que  no  exercício  de  sua  jurisdicção  episcopal, 
sobre  matéria  religiosa,  expede  uma  ordem  illegal  á  uma 
irmandade  e  que,  sendo  desobedecido,  lança  sobre  esta  a 
pena  de  interdicto  na  parte  religiosa,  commette  um  crime 
puramente  espiritual  e  deve  ser  punido  com  as  penas  esta- 
belecidas pela  Igreja. 

A  causa  em  que  disso  se  trata  é  meramente  espiritual. 
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Se  tal  causa  nâo  é  meramente  espiritual,  não  sei  a  que 
causa  caberá  tal  denominação. 

A  quem,  porém,  compete  por  nosso  direito  julgar  os 
bispos  nas  causas  puramente  espirituaes  ? 

Que  nào  eompete  ao  supremo  tribunal  de  justiça,  res- 
ponde terminantemente  a  lei  n.  609  de  18  de  Agosto  de 
1851,  que  dispõe  no: 

«  Ârt.  1.0  Os  arcebispos  e  bisjpos  do  Imperío  do  BrasU,  nas  causas 
que  não  forem  juramente  espirttuaes,  serão  processados  e  julgados 
pelo  Supremo  Tribunal  de  Justiça.  » 

Que  compete  ao  poder  ecclesiastico  responde  terminante- 
mente o  código  do  processo  criminal,  quando  determina  no : 

«  Art.  8.0  Ficam  extinctas  as  ouvidorias  de  comarca,  juizes  de 
fora  e  ordinários,  e  a  jurisdicçao  criminal  de  qualquer  outra  autori- 


dade, excepto  o  Senado,  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  BelaçÒes, 
Juízos  Militares,  que  continuam  a  conhecer  de  crimes  puramente  mi- 
litares, e  Juízos  Écclesiasticos  em  matérias  puramente  ecclesiasticas». 


O  supremo  tribunal  de  justiça  julgando,  como  julgou, 
de  uma  causa  puramente  espiritual,  infringiu  as  disposições 
de  lei  que  acabei  de  citar  e  violou  a  Constituição  que  no 
art.  179,  §  11,  diz: 

«  Ninguém  será  sentenciado  senão  por  auioridade  competente.,,  » 

Prosigaraos  na  analyse  da  sentença. 

Qual  a  razáo  que  determinou  o  supremo  tribunal  de 
justiça  a  condemnar  o  Rvm.  Sr.  bispo  de  Olinda  no  gráo 
médio  ? 

A  pena  deve  ser  applicada  no  gráo  médio : 

1.*  Quando  não  ha  circumstancias  aggravanles,  nem  atte- 
nuantes ; 

2.'  Quando  concorrem  aggravantes  e  attenuantes ; 

E*  o  que  dispõe  o  art.  15  do  código  criminal. 

Foi  por  se  ter  realisado  a  primeira  hypothese? 

A  sentença  nào  diz,  apezar  do  promotor  da- justiça  ter 
articulado  no  libello  varias  circumstancias  aggravantes  que 
já  haviam  sido  annunciadas  na  denuncia. 

Foi  por  se  ter  verificado  a  segunda  hypothese? 

A  sentença,  porém,  nâo  declara  quaes  as  aggravantes  e 
quaes  as  attenuantes ;  de  sorte  que  nâo  se  pôde  saber  se  o 
supremo  tribunal  de  justiça  julgou  provadas  uma,  duas, 
três  ou  todas  as  quatro  aggravantes  que  foram  articuladas 
no  libello,  ou  se  decidiu  que  não  haviam  concorrido  as  do 
libello  e  sim  outras ;  nào  se  pôde  saber  quaes  as  attenuan- 
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tes  que  concorreram  com  o  crime  atiribuido  ao  Rvm.  Sr. 
bispo  do  Olinda. 

Nào  justificou,  portanto,  o  supremo  tribunal  a  imposição 
da  pena  no  gráo  médio,  infringindo  a  disposição  da  Ord. 
liv.  3,  tit.  66,  S  7^ 

Agora  resta-nos  tratar  da  forma  do  processo,  o  que  fare- 
mos em  outra  occasião. 

II 

Demonstrar  que,  para  conhecer  e  julgar  de  uma  causa 
crime,  não  é  bastante  ter  competência,  mas  é  também  ne- 
cessário, é  imprescindível  que  pela  lei  esteja  regulada  a 
forma  de  processo,  e  que  esta  é  da  maior  importância,  é 
facillima  tarefa. 

A  Constituição  do  Império  no  art.  179  trata  das  garantias 

dos  direitos  civis  e  políticos  dos  cidadãos  brasileiros,  e, 

entre  as  garantias  enumeradas  em  seus  35  paragraphos, 

encontra-se  a  seguinte :  *   ^ 

«  §  XI.  Ninguém  será  sentenciado  senão  pela  autoridade  compe- 
tente, e  em  virtude  de  lei  anterior,  e  na  forma  por  ella  prescripta,  » 

Eis  ahi  a  prova  mais  solemne  de  que  a  existência  de 
forma  de  processo,  estabelecida  pela  lei,  é  essencial  para 
que  a  autoridade  competente  conheça  e  julgue  de  um  crime. 

£is  ahi  a  prova  mais  solemne  de  que  a  forma  de  processo 
ó  objecto  da  maior  importância. 

Gosou  o  Rvm.  Sr.  bispo  de  Olinda  dessa  garantia  consti- 
tucional ? 

O  supremo  tribunal  de  justiça  o  afTirmou  nas  seguintes 
palavras  da  sentença :  ^ 

«(  Feito  o  relatório  deste  processo  crime  na  forma  da  lei  t  obser- 
vadas as  suas  disposições.  » 

Infelizmente,  porém,  assim  não  succedeu. 

O  supremo  tribunal  de  justiça,  quando  fallou  em  lei,  re- 
ferio-se  á  lei  de  18  de  Setembro  de  1828  e  ao  decreto  n.  719 
de  20  de  Outubro  de  1850. 

A  lei  de  18  de  Setembro  de  1828  diz  no 

«  Axt.  20.  Quando  o  tribunal  conhecer  dos  delictos  e  erros  de  officio, 
cuijo  conhecimento  lhe  confere  a  constituição.,.  » 

O  decreto  do  20  de  Outubro  de  1850  dispõe  no 

«  Art.  1.0  Nos  delictos  o  erros  de  offlcio,  de  que  pela  constituição 
deve  conhecer  o  supremo  tribimal  de  justiça, . .  » 
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A  (k)nstituíçâo  tratando  no  art.  164  das  attribuições  do 

supremo  tribunal  de  justiça  diz  no 

g  2.0  Conhecer  dos  delictos  e  erros  de  offlcio  que  commeiterem  os 
seus  ministros,  os  das  relações,  os  empregados  no  corpo  diplomático» 
e  os  presidentes  das  provindas.  » 

Portanto  a  lei  de  18  de  Setembro  e  o  decreto  de  20  de 
Outubro  somente  regularam  a  forma  de  processar  os  crimes 
e  erros  de  offlcio  dos  membros  do  supremo  tribunal  de  jus- 
tiça e  das  relações,  dos  empregados  no  corpo  diplomático 
e  dos  presidentes  das  províncias. 

A#lei  n.  609  de  18  de  Agosto  de  1851,  dando  compe- 
tência ao  supremo  tribunal  de  justiça  para  julgar  os  bispos 
nas  causas  puramente  espirituaes,  nâo  regulou  a  forma  de 
processo,  quer  estabelecendo  regras  especiaes,  quer  man- 
dando observar  as  disposições  da  lei  de  18  de  Setembro  de 
1828  e  do  decreto  de  20  de  Outubro  de  1850. 

Nenhuma  lei  posterior  á  de  18  de  Agosto  de  1851  re- 
gulou a  forma  de  processo  que  devia  ser  observada  pelo  su- 
premo tribunal  de  justiça  quando  tivesse  de  julgar  os  bispos, 
quer  prescrevendo  regras  especiaes,  quer  ordenando  que 
fossem  observadas  as  disposições  da  lei  de  18  de  Setembro 
de  1828  e  decreto  de  20  de  Outubro  de  1850. 

Por  conseguinte,  nâo  havia  lei  alguma  estabelecendo  a 
forma  de  processo  e  por  onde  se  podesse  regular  o  supremo 
tribunal  para  julgar  o  Revm   Sr.  bispo  de  Olinda. 

O  supremo  tribunal  tinha  diante  de  si  a  mesma  difficul- 
dade,  o  mesmo  obstáculo  que  já  teve  o  senado  do  Brasil. 

A  constituição  no  art.  47  §  i*  declarava  da  attribuiçâo 
exclusiva  do  senado  julgar  os  crimes  individuaes  commetti- 
dos  pelos  seus  membros. 

Nào  havia  forma  de  processo  para  ser  observada  pelo 
senado  quando  tivesse  de  exercer  essa  attribuiçâo. 

Tinha  porém,  o  senado  de  julgar  dous  de  seus  membros 
envolvidos  na  rebelliào  de  Minas  e  S.  P^ulo. 

O  que  se  fez  ? 

As  duas  camarás  approvaram  uma  resolução  que,  sanc- 
cionada,  tornou- se  o  decreto  n.  284  de  14  de  Junho  de 
1843,  qu^  dispõe. 

«  Art.  !•.  o  art.  170  do  código  do  processo  é  appUcavel  ao  jul- 

Í ^amento  dos  crimes  individuaes  dos  membros  da  assembléa  geral 
egislativa. » 

O  senado  com  a  intervenção  da  camará  dos  deputados 
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e  do  poder  moderador,  pôde  remover  o  obstáculo  da  au- 
sência de  forma  de  processo  para  os  crimes  índividuaes  de 
seus  membros. 

Outro  tanto,  porém,  não  podia  ser  feito  pelo  supremo 
tribunal  de  justiça. 

O  que  lhe  cumpria,  pois,  fazer  ? 

Náo  julgar  o  Revm.  Sr.  bispo  de  Olinda,  nào  conhecer  do 
processo  mandado  instaurar  pelo  poder  executivo  e  iniciado 
por  denuncia  do  promotor  da  justiça  da  relação  da  corte. 

Na  sua  interessante  obra  inúiuldidei  Estudos  práticos  sobre 
a  administração  das  provindas  do  Brasil^  o  fallecido  vis- 
conde do  Uruguay,  tratando  da  attribuiçáo  que  o  acto  addi- 
cional,  no  art.  11,  §  7%  deu  ás  assembléas  provinciaes,  sus- 
tentava que  a  estas  compete  regular  a  forma  do  processo 
para  exercerem  tal  attribuiçáo. 

Entre  outras  razões  allegava  que  se  nào  competisse  a 
ellas,  mas  ao  poder  legislativo,  Qcavam  as  assembléas  pro- 
vinciaes privadas  de  exercer  uma  sua  attribuiçáo  constitu- 
cional, se  o  poder  legislativo  nào  fizesse,  como  nào  tem 
feito,  leis  regulando  a  forma  de  proceder  em  taes  casos. 

Qnal  arazào  porque  assim  argumentavam illustre  finado? 

Porque  elle  sabia  que,  somente  nào  exercendo  tal  attri- 
buiçáo, podiam  as  assembléas  provinciaes  deixar  de  violar 
o  art.  179,  §  Xí,  da  Constituiçào  do  Império. 

Náo  tendo  a  lei  regulado  a  forma  de  processo  para  o  jul- 
gamento de  bispos,  e,  apezar  disso,  julgando  e  sentenciando 
o  Rvm.  Sr.  bi^po  de  Olinda,  o  supremo  tribunal  de  jus- 
tiça, ainda  uma  vez,  violou  o  art.  179,  §  XI  da  Constituiçào 
Politica  do  Império  do  Brasil. 

Dr.  António  Fbrekira  França, 


JURISDICÇAO    CRIMINAL 

SUPREMO   TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA 

Julgamento  do  Sr.  bispo  do  Pará. 
PROCESSO   DE   RESPONSABILIDADE   N.    164 

Rtíatorio 

o  Rev.  Bispo  do  Pará,  D.  António  de  Macedo  Costa,  no 
jornal  que  se  denomina  a  Boa  Nova,  dedicado  aos  interesses 
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eccl^siasticos  de  sua  diocese,  empregava  a  persuasão»  a  dou- 
trina e  autoridade»  para  conseguir  que  os  maçons  abando- 
nassem a  instituição,  maçónica. 

Longe,  porém,  de  attingir  a  este  resultado,  vio  que  elles, 
surdos  aos  conselhos,  desobedientes  aos  dictames  de  seu 
Prelado,  se  conservavam  firmes,  e  por  ostentação  até  faziam 
conhecidos  pela  imprensa  os  seus  nomes  como  filiados  na 
sociedade,  que  incorrera  nas  censuras  ecciesiasticas. 

Então  o  Rev.  Bispo  em  sua  Instrucçào  Pastoral,  dada  aos 
25 ^e  Março  de  1873,  e  publicada  nos  differentes  números 
desse  jornal  aqui  juntos,  parte  3*  art.  6%  ordenou  o  seguinte : 

c(  Só  continuarão  a  fazer  parte  das  Confrarias  e  Irmanda- 
des os  maçons  que  declararem  por  escripto  que  nâo  querem 
mais  pertencer  á  maçonaria.  Se  depois  de  caridosa  admoes- 
tação feita  pelo  nosso  Revm.  Vigário  Geral  e  formal  intima- 
ção, houver  alguma  Confraria  (o  que  nâo  presumimos)  que 
se  revolte  contra  a  ordem  do  Prelado  Diocesano,  e  recuse 
obedecer,  ser-lhe-ha  notificada  suspensão  de  todas  as  func- 
ções  religiosas  até  inteiro  cumprimento  da  nossa  ordem, 
ficando  interdicta  a  Capella  ou  Igreja,  que  estiver  debaixo 
da  administração  da  sobredita  Confraria,  emquanto  perma- 
necer a  sua  rebelliâo.  » 

A  admoestação  e  intimação  não  tiveram  resultado ;  e  assim 
incorreram  nestas  comminações  a  Ordem  Terceira  do  Carpio, 
a  Ordem  Terceira  de  S.  Francisco  da  Penitencia,  e  a  Irman- 
dade do  Senhor  Bom  Jesus  dos  Passos ;  e  foram  estas  conse- 
guintemcnte  levadas  aeíTeito,  com  a  imposição  das  referidas 
penas  ecciesiasticas,  por  Portaria  do  Vigário  Geral  do  Bis- 
pado, em  data  de  4  de  Abril  de  1873. 

Contra  este  acto  as  mencionadas  corporações  interpuzeram 
todas  recurso  á  Coroa,  tendo  isto  lugar  no  mesmo  mez  de 
Abril. 

Estes  recursos,  depois  de  correrem  os  devidos  tramites, 
obtiveram  provimento. 

Communicando-se  esta  decisão  ao  Revm.  Bispo,  este  em 
oíficio  dirigido  ao  Presidente  do  Pará,  em  4  de  Outubro  de 
1873,  recusou  cumprir. 

Em  consequência  da  recusa,  o  Ministério  do  Império  man- 
dou, em  data  de  7  de  Novembro  de  1873,  ao  Conselheiro 
Procurador  da  Corda,  que  promovesse  a  accusaç&o  do  Bispo 
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do  Pará;  o  que  este  Magistrado  levou  a  effeito,  dando  de- 
noncia  do  mesmo  em  17  de  Dezembro  de  1873. 

Seguindo  a  denuncia  os  termos  legaes,  e  communicada 
ao  accusado,  respondeu  elle  conforme,  o  theor  do  extenso 
documento  de  fls.  35  a  56,  em  data  de  29  de  Janeiro  de  1874. 

Froseguindo  o  processo,  foi  o  accusado  pronunciado  no 
art.  96  do  Código  Criminal  por  sentença  de  24  de  Março  de 
1874,  expedindo-se  a  Portaria  de  6  de  Abril  de  1874,  em 
virtude  da  qual  teve  lugar  a  prizâo  a  28  do  mesmo  mez, 
sendo  *  o  accusado  intimado  nesta  Corte,  a  22  de  Maio,^ara 
acompanhar  os  mais  termos  do  processo,  achando-se  aqui 
recolhido  ao  Arsenal  de  Marinha. 

Todos  estes  actos  operaram-se  com  regularidade  e  sem 
incidente  algum  extraordinário. 

Entre  os  documentos  juntos  ao  processíj  notara-se  os  se- 
guintes : 

1.°  Officio  do  Rev.  Bispo  do  Pará  em  Novembro  de  1873, 
dirigido  ao  Governo  Imperial,  pedindo  para  ser  também 
processado  como  o  Rev.  Bispo  de  Olinda,  pois  que  compar- 
tilhando as  mesmas  idéas,  professando  os  mesmos  princí- 
pios, e  seguindo  a  mesma  marcha,  queria  também  compar- 
tilhar a  mesma  sorte. 

2.°  O  Diário  Ofjicial  de  26  de  Setembro  de  1873,  con- 
tendo o  Aviso  pelo  qual  o  Ministério  do  Império  ordena  se 
promova  a  acGWsaçào  do  Rev.  Bispo  de  Olinda,  expondo  os 
motivos  que  determinaram  está  medida,  os  quaes  se  redu- 
zem em  summa  á  allegaçâo  de  invasáo  dô  Poder  Civil  e 
orgânico  do  Estado  pelo  Poder  Espiritual. 

3.°  A  Boa  Nova,  folha  publicada  em  Belém,  de  que  já  se 
fez  menção,  em  data  de  5  de  Abril  de  1873,  contendo  a 
Portaria  de  iuterdicçâo  das  três  corporações  religiosas,  cujos 
recursos  tiveram  provimento. 

4.*  A  Boa  Nova  de  15,  23  e  28  de  Março  de  1873,  con- 
tendo as  diversas  partes  da  Instrucçào  Pastoral  da  Bispo  do 
Pará  contra  a  maçonaria,  considerada  sobre  o  aspecto  moral, 
religioso,  e  social,  sendo  no  art.  6%  parte  3*  da  mesma  Pas- 
toral in  fine  comminadas  as  penas  que  ao  depois  se  torna- 
ram efifectivas  contra  as  Irmandades  recorrentes. 

Neste  dilatado  documento  a  maçonaria  é  accusada  de 
dous  modos,  a  saber,  —  sobre  o  caracter  religioso  e  politico. 

Peio  lado  politico  expende-se  que  a  maçonaria  resente-se 
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de  falta  de  crenças  religiosas ;  que  affaga  as  mudanças  de 
Poder  e  as  revoluções ;  que  procura  tornar  sempre  menos 
flrme  a  aeçào  da  autoridade,  substituindo-lhe  a  iniciativa 
individual,  e  ultimamente,  que  a  maçonaria  tem  por  fim 
fíizer  prevalecer  o  poder  individual  contra  o  poder  social. 

Pelo  lado  religioso  a  maçonaria  é  accusadu  de  deismo  e 
osle  é  considerado  como  equivalente  ao  atheismo,  d*onde  se 
faz  resultar  a  necessidade  do  ser  esta  Instrucçào  combatida 
e  debellada  pela  religião,  com  a  qual  é  incompatível,  tendo 
ella  por  isso  incorrido  em  censura  desde  as  mais  remotas 
datas. 

A  resposta  do  Kev.  Bispo  á  denuucia  formulada  pelo  Con- 
selheiro Porcurador  da  Coroa  basêa-se  sobre  estes  mesmos 
elementos,  additando  apenas  a  recusaçào  da  interferência 
da  jurisdicçào  civil  e  temporal  nesta  matéria,  que  se  aflirma 
ser  meramente  espiritual  o  pertencente  privativamente  á 
jurisdicção  ecciesiasticd. 

O  Rev.  bispo  diz  em  resumo —  «  Dé-se  a  Deus  o  que  é  de 
Deus,  e  a  César  o  que  é  de  César.  » 

Neste  terreno  é  apresentada,  como  devendo  dimanar 
destas  conclusões,  a  incompetência  do  Supremo  Tribunal  de 
Justiça. 

.  £'  ainda  com  esta  serie  de  argumentos,  que,  segundo  se 
vê  do  officio  de  4  de  Outubro  de  1873,  recusou  o  prelado 
dar  execução  ao  provimento  dos  recursos  it|terpostos  pelas 
Confrarias ;  facto  pelo  qual  foi  pronunciado  e  ora  responde 
ao  presente  processo. 

A  denuncia  do  Conselheiro  Procurador  da  Coroa  incul- 
pando o  acto  em  questão  exvi  da  Lei  de  18  de  Dezembro  de 
1516,  da  Carta  Reg.  de  20  de  Outubro  de  1620,  de  23  de 
Fevereiro  do  1621,  e  de  12  de  Outubro  de  1623,  bem  como 
até  da  Prov.  Reg.  de  10  de  Março  de  1764  e  18  de  Janeiro 
de  1765,  opina  como  podendo  capitular-se  o  delicto  em 
algum  dos  arts.  86,  96,  70, 142  ou  129,  §§  1°  e  7*»  na  parte 
final,  todos  do  Código  Criminal ;  mas  propende  para  os 
arts.  86,  96  e  129,  com  as  aggravantos  do  art.  16  §§  3% 
4%  8*»  e  10». 

O  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  porém,  pronunciou  o 
accusado  no  art.  96  simplesmente,  aflTirmando  o  sustentando 
a  sua  tompetencia  ;  porque,  sendo  indispensável,  além  da 
vontade  dos  fundadores,  o  concurso  dos  dous  poderes  para 
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a  decretação  das  leis  que  tém  de  regular  taes  iustituições 
(as  Confrarias  religiosas)  e  marcar  os  direitos  e  obrigações 
de  seus  membros,  iiào  pôde  ser  alterada  ou  reformada  so- 
mente por  um  dos  poderes,  sem  o  concurso  do  outro  e 
intervenção  da  irmandade.  (Resolução  de  consulta  de  15 
de  Fevereiro  de  1867j. 

Neste  ultimo  argumento  resumem-se  também  as  razões 
de  recurso  das  Irmandades  inlerdíctas.  O  processo  não  offe- 
rece  allegações  mais  importantes  neste  sentido,  e  a  matéria 
da  accusaç^o  fica  inteiramente  dependente  da  determinação 
definitiva  deste  ponto  de  discussão. 

Rio  de  Janeiro,  1°  de  Julho  de  1874. — FiWarw,  Relator. 

Accusação 

O  Sr.  D.  Balthazar  da  Silveira  (promotor  da 
justiça)  :  — A  accusação  está  assentada,  e  eu  nada  diria  se 
me  tivesse  ido  com  vista  o  processo  depois  da  resposta  do 
Revm.  bispo  e  antes  da  pronuncia,  para  dar  a  ultima  pro- 
moção. Neste  caso,  vejo-me  obrigado  a  tomar  algum  tempo. 

Começarei  pedindo  desculpa,  visto  que  não  estou  na  al- 
tura que  o  assumpto  pede  o  este  respeitável  tribunal ;  tenho 
67  annos;  e  o  muito  trabalho,  e  muito  variado,  deve  «on- 
correr  para  isto.  Aqui  só  me  anima  uma  circumstancia  t 
é  lembrar-me  do  bello  pensamento  do  orador  romano :  accu- 
saçôes  ha  que  são  a  mais  formal  das  defesas  e  esta  é  uma 
delias.  O  respeitável  tribunal  sabe  muito  bem  a  que  ter- 
rível abysmo  poderemos  chegar  com  estas  e  outras  questões 
levantadas  pela  prepotência  e  exorbitância  do  poder  eccle- 
siastico.  O  panno  de  amostra  já  o  tivemos  quer  em  Pernam- 
buco, quer  mais  ainda  no  Pará.  Não  digo  mais  nada  a  esse 
respeito. 

Tomo  a  liberdade  de  perguntar  a  V.  Ex.  e  ao  respeitável 
tribunal  se  não  haverá  necessidade  de  qualificar  o  réo  e  de 
iatorrogal-o,  como  fiz  em  relação  ao  Revm.  bispo  (h  Olinda. 
O  tribunal  é  que  ha  de  decidir. 

Como  acabei  de  declarar,  não  tendo  tido  vista  do  pro- 
cesso depois  da  resposta  d(»  Revm.  bispo,  direi  agora  alguma 
cousa. 

S.  Ex.  começa  fazendo  grande  alardo,  porque  se  quaji- 
ficou  o  negocio  de  questão  religiosa.  Em  primeiro  lugar 
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S.  Ex.  e  todos  sabem  muito  bem  que  nihil  facit  error  no^ 
minis ,  quem  de  rezalis  constai.  A  matéria  é  sabida ;  este 
ou  aquelle  nome,  esta  ou  aquella  denominação,  é  índiffe- 
rente.  £m  segundo  lugar,  não  comprehendo  bem  o  alcance 
a  que  se  quer  chegar.  Creio  que  o  governo  imperial  e  todo 
qualquer  governo  de  um  Estado,  que  tenha  a  sua  auto- 
nomia bem  constituída,  está  em  seu  direito  quando  entra 
em  questões,  mesmo  puramente  religiosas,  senào  directa- 
mente por  si,  pelos  meios  que  a  Constituição  e  as  leis  deter- 
minam. Creio  que  ha  bem  poucos  dias  uma  das  nossas 
maiores  illustraçòes,  o  Sr.  visconde  de  Abaete,  •  disse  que  o 
governo  poderia  intervir  nisto,  fazendo  um  concilio  de  todos 
os  bispos  do  Império.  Eis  o  governo  entrando  na  questão. 
O  governo  é  sempre  principio  protector ;  consequentemente, 
está  no  seu  direito  entrando  tamt\em  em  questões  religiosas 
pelos  meios  próprios. 

Mas  a  questão  não  é  religiosa  no  sentido  rigoroso  em  que 
o  Exm.  réo  quer  apresentar.  E'  uma  questão  mixta,  mais 
do  poder  civil  do  que  do  poder  ecclesiastico. 

O  tribunal  dar-me-ba  licença  para  que  leia  aqui  umas 
duas  cousinhas,  que  me  parecem  ter  relação,  tiradas  de  um 
livro  muito  importante,  mandado  imprimir  em  1769  pelo 
geverno  do  Sr.  D.  José  I,  compendiando  os  factos  da  his- 
toria ecclesiastica  de  Portugal.  Vou  proceder  á  essa  leitura 
para  se  ver  que  nós  temos  leis  e  tradição  d^ antigo,  leis  que 
não  foram  revogadas. 

Diz  esse  livro,  a  pag.  5,  referindo-se  ao  bispo  de  Coimbra, 
D.  Miguel  da  Annunciação  :  «  O  bispo  incurso  em  rebellião, 
apartando  os  vassallos  da  obediência  que  todos  devem  ao 
seu  monarcha,  quiz  dar  uma  lição  escandalosa,  querendo 
persuadir  os  mais  prelados.  » 

Yeja-se  a  lei  de  6  de  Maio  de  1765  e  2  de  Abril  de  1768. 
A'  pag.  23  está  a  sentença  de  23  de  Dezembro  de  1768. 
Ordena  ella  que  a  pastoral  daquelle  bispo  (que  é  de  8  de 
Novembro  de  1767),  como  falsa,  sediciosa  e  infame,  seja 
lacerada  e  publicamente  queimada,  com  pregão  na  praça  do 
commercio  pelo  executor  da  justiça. 

A  pag.  56  (isto  então  é  um  pouco  mais)  diz  o  mesmo 
livro :  «  A  constituição  das  monarchias  foi  instituída  por 
Deus,  independente  de  qualquer  religião  (é  a  tliese  geral)  » . 
Receberam  depois  os  monarchas  a  verdadeira  religião  nos 
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seus  Estados,  a  qual  Dào  mudou  cousa  alguma  na  consti- 
tuição primitiva  dejles,  antes  veio  ella  (a  religião)  fazer  uma 
parte  do  corpo  do  Estado.  «  Porque  o  Estado  estava  já  ins- 
tituído 6  era  um  corpo  muito  anterior  á  Igreja  e  esta  veio 
depois  aggregar-se  a  este  corpo,  fazendo  parte  delle.  » 
Santo  Agostinho  escreve  em  muitas  de  suas  obras  fazendo 
ver,  que  os  imperadores  têm  legitima  autoridade  para  co- 
hibir  e  castigar  em  matéria  de  desvios  religiosos. 

Creio  que  isto  prova  a  idéa  de  que  o  poder  civil  está 
mesmo  em  seu  direito  quando  entra  nas  questões  religiosas 
pelos  tramites  e  meios  marcados  nas  constituições  e  nas 
leis. 

Na  mesma  resposta,  o  Revm.  bispo  faz  também  um  re- 
paro para  dizer  que  tanto  a  questão  náo  é  do  governo  que 
este  deu-lhe  15  dias  para  que  meditasse  e  visse  se  queria 
ou  nâo  cumprir ;  aue,  se  isto  náo  fosse  direito  do  bispo,  o 
governo  nâo  lhe  dava,  porque,  se  o  bispo,  ex^gratia^  de- 
mittisse  qualquer  empregado  civil,  o  governo  nào  lhe  daría 
prazo.  Talvez  seja  fraqueza  da  minha  intelligencia,  mas 
parece-me  impossível  que,  com  o  elevado  talento  do  réo  e 
a  sua  grande  illustraçào,  nâo  visse  S.  Ex.  que  isto  é  um 
sophisma.  Sendo,  como  é,  a  questão  de  jurisdicçâo  mixta, 
o  governo  quiz  ter  toda  a  attençáo  com  o  prelado  diocesano 
do  Pará  para  que  reconsiderasse  a  matéria  e  visse  se  eslava 
ou  náo  disposto  a  cumprir  com  aquillo  que  o  governo  jul- 
gava do  seu  dever.  Nào  ha  aqui  um  reconhecimento  de  que 
o  governo  civil  nào  tinha  poder ;  a  questão  é  mixta :  «  Veja 
lá;  se  quer,  bem;  se  nào  quer,  soffra  a  pena.  Ora,  estabe- 
lecido isto,  era  a  consequência  o  processo  e^a  responsabili- 
dade do  réo.  •  , 

Quer  elle  negar  completamente  a  competência  deste  tri- 
bunal, do  poder  civil.  Em  primeiro  lugar,  esta  questào  já 
está  terminada  desde  que  Vossa  Magestade  Imperial  decidio 
a  mesma  cousa  em  relaçào  ao  bispo  de  Olinda,  D.  Fr.  Vital. 
A  lei  n.  609  de  18  de  Agosto  de  1851»  querendo  determinar 
os  juizes,  perante  quem  os  bispos  deviam  responder,  bem 
claramente  determinou  que  este  tribunal  é  o  competente, 
salvo  em  matérias  meramente  espirituaes.  Mas,  senhores, 
ainda  quando  nào  houvesse  esta  lei,  tào  clara  e  tào  termi- 
nante, nós  nào  precisávamos  de  disposição  alguma  para 
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sabermos  que  estava  o  bispo  sujeito  á  jurisdicção  do  poder 
civil. 

Ató  1822  formávamos  com  Portugal  um  só  corpo,  uma 
só  naçào.  Em  1822  nos  separámos,  mas  recebemos  toda  a 
legislação,  todos  os  princípios,  todas  as  tradições  que  alli 
existiam ;  adoptámos  tudo ;  e  tanto  que  a  nossa  constituição 
politica,  quando  trata  da  religião,  diz  no  seu  art.  ò*»:  «  Con- 
tinuará a  ser  a  religião  do  Estado.  »  Está  claro  que  vai 
buscar  o  élo  para  prender  a  cadêa  no  antigo.  E  pergunto 
eu :  houve  nunca  duvida  na  monarchia  portugueza  em  re- 
lação á  jurisdicção  civil  sobre  factos  dessa  ordem?  Nunca 
houve. 

Eu  apenas  tocarei  de  leve  sobre  os  interdictos;  tratei 
disso  especialmente  na  minha  denuncia,  porque  é  matéria 
completamente  odiosa.  Sobre  interdictos,  bulias,  recursos 
á  Corda,  nada  temos,  nada  que  possa  revogar  o  que  estava 
antigamente  determinado.  Não  hei  de  cansar  a  attençào  de 
Vossa  Magestade,  e  do  publico,  citando  isto  ou  aquillo. 
Apenas,  como  autoridades  irrecusáveis,  refiro-me  ao  reper- 
tório do  desembargador  Manoel  Fernandes  de  Mattos,  nos 
artigos  Bulias,  Interdictos,  Recursos  d  Coroa,  etc.,  a  Bor- 
ges Carneiro,  liv.  1«,  tit.  6"",  diversos  paragrajAos ;  e  ainda 
ao  abalisado  Mello  Freire,  no  seu  liv.  l**,  tit.  5%  §  17,  e 
nota. 

A  homens  da  respeitável  illustraçâo  de  Vossa  Magestade 
Imperial  nada  é  mais  preciso  dizer. 

Mas  peço  licença  para  continuar  a  lér  pedacinhos,  que 
extrahi  desse  livro  que  trata  dos  factos  da  historia  da  mo- 
narchia portugueza — leis  promulgadas,  sentenças  proferi- 
das—  impresso  por  ordem  regia  em  Lisboa,  na  regia  officina 
ty4>ographica,  no  anno  de  1769.  Peço  desculpa  de  lôr,  por- 
que me  é  impossível,  pelo  trabalho  que  tenho,  decorar  tudo; 
não  ha  remédio  senão  lêr.  (Lendo). 

No  S  58  diz  o  seguinte....  «  Tendo  o  soberano  jurisdicção 
e  autoridade  em  todo  o  corpo  do  Estado,  também  ha  de  ter 
alguma  jurisdicção  e  autoridade  sobre  esta  parte,  que  se 
chama  Igreja,  tomada  pelo  estado  ecclesiastico  e  corpo  de 
pastores. 

Porque,  não  sendo  assim,  ou  a  Igreja  não  é  parte  do 
corpo  do  Estado,  o  que  é  evidentemente  falso ;  ou  neste 
corpo  ha  uma  parte  que  não  depende  da  cabeça  e  do  chefe 
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do  mesmo  corpo,  o  que  seria  chimera ;  e  destruiria  as  mo- 
narchias  instituídas  por  Deus,  e  a  mesma  Igreja.  Pois  que 
um  soberano,  que  não  influisse  com  sua  autoridade  em  todas 
as  partes  do  corpo  do  seu  Estado,  não  seria  soberano,  etc. 
E  uma  Igreja,  que  não  fosse  protegida  e  sustentada  pelo 
mesmo  soberano,  como  parte  integrante  de  todo  Estado, 
Dào  podia  subsistir  sem  um  successivo  milagre  da  Omnipo- 
tência Divina.  » 

No  S  12  diz:  «  Os  mesmos  bispos,  quando  fazem  jura- 
mento de  obediência  ao  Papa,  nào  ó  do  obediência  cega; 
mas  de  obediência  illuminada,  e  só  quando  manda  nas 
cousas,  que  pôde  mandar,  e  conforme  os  sagrados  cânones. 
Refere-se  a  Graciano  e  S.  Gregório  Magno:  ao  cap.  cum 
teneamur  de  Prcebendis,  que  é  de  Alexandre  IH  ;  e  no  cap. 
Super  Litteris:  de  Rescriptis,  que  é  de  Innocencio  III.  E 
isto  vera  mais  desenvolvido  nos  §§  209,  210  e  211. 

No  §  217  diz:  «  Esta  obediência  cega  pelos  seus  intrín- 
secos príncipes  constitue  um  mundo 'inteiramente  fanático 
6  capaz  de  commetter  as  maiores  maldades  e  attentar  os 
maiores  insultos.  » 

Creio  que  fica  perfeitamente  provado  que  na  legislação 
antiga,  no  systema  antigo  da  monarchia  que  passou  para 
nós,  não  havia  a  menor  duvida  da  sujeição  das  autorida- 
des ecclesiasticas  em  casos  como  este.  Ainda  depois  de 
todas  essas  determinações  vê-se  que,  mesmo  no  tempo  de 
D.  Maria  I,  como  ainda  ha  pouco  disse  na  camará  tempo- 
rária o  Sr.  deputado  Pereira  da  Silva,  houve  disposições 
lerminantissímas  a  este  raspeito,  merecendo  particular  men- 
ção o  aviso  de  11  de  Outubro  de  1786,  o  mais  ainda  o  de 
29  de  Outubro  de  1787  em  relação  ao  bispo  do  Maranhão, 
que  suspendeu  um  vigário ;  este  interpoz  recurso  que  teve 
provimento  da  autoridade  então  competente;  o  bispo  não 
quiz  cumprir  o  a  Rainha  mandou  que  cumprisse,  porque  a 
sua  obrigação  como  vassallo  era  obedecer  ás  ordens  reaes. 
E  ainda  depois  houve  a  carta  regia  de  9  de  Outubro  de 
1789. 

Assim,  não  havendo  questão  sobre  o  facto  e  tanto  nào  ha 
questão  que  o  Rcvd.  bispo  tem  disto  gloria,  faz  disto  uma 
corda  para  si ;  restava  a  questão  de  direito,  já  muito  co- 
nhecida, e  a  da  competência  de  Vossa  Magestade  Imperial, 
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que  nSo  pôde  ser  mais  clara,   mais  hem  firmada ;  e  então 
nada  mais  direi,  e  nem  tomarei  mais  tempo  algum. 

Peço  desculpa  de  quacsquer  faltas  e  erros. 
Defeza 

O  Sr.  .Conselheiro  Zacarias  (movimento  de  at- 
Unção): — Sr.  presidente,  quando  em  21  de  Fevereiro  ulti- 
mo, me  coube  a  honra  de  acompanhar  á  barra  deste 
egrégio  tribunal  o  Ínclito  bispo  de  Olinda,  tive  occasiáo 
do  proferir  estas  palavras  :  (Nào  sei,  Sr.  presidente,  como 
acha  o  governo  em  semelhante  questão  (a  da  que  se  trata) 
matéria  de  alta  politica,  e  fez  publicar  no  dia  do  julgamento 
talvez  para  exercer  pressão  sobre  os  ânimos  dos  julgadores, 
um  artigo  dizendo  que  o  tribunal  tem  em  sua  máo  o  desen- 
lace da  máxima  q.iestâo  do  conflicto  antiquissimo  entre  o 
sacerdócio  e  o  Império.  Náo,  Sr.  Presidente,  a  questão  entre 
o  sacerdócio  e  o  Império  náo  receberá  hoje  aqui,  seja  ab- 
solvido ou  condemnado  o  réo,  soluçáo  alguma.  Hoje,  Sr. 
presidente,  repito  as  mesmas  palavras. 

Já  um  bispo  foi  processado,  julgado  e  acha-se  soíTrendo 
pena ;  outro  acha-se  presente  aguardando  sorte  idêntica , 
podo  vir  ura  terceiro,um  quarto,um  quinto,  pôde  vir  todo  o 
episcopado  brasileiro,  um  a  um,  e  comtudo  a  solução  ficará 
por  dar-se,  o  conflicto  continuará  o  mesmo,  a  difliculdade 
em  vez  de  solver-se,  adquirirá  maior  intensidade  e  força. 

Qual  é,  senhores,  a  razão  deste  phenomeuo?  Qual  é  o  motivo 
porque  o  poder  civil  procura  conter  réos  que  se  apartam  da 
vereda  da  lei  c  nâo  consegue  seu  fim  ?  Qual  é  a  razão  da 
ineficácia  completadas  medidas  severas  a  que  se  tem  recor- 
rido ?  A  razão  nâo  pôde  ser  outra  senão  que  o  governo 
civil  gira  em  uma  esphera  a  que  é  alheio  o  conflicto,  que  se 
trata  de  resolver. 

A  convicção  de  que  por  meios  severos,  por  meio  de  pro- 
cessos não  se  attinge  o  fim  proposto,  quenii  a  tem,  e  mani- 
festa de  modo  cabal,  é  o  governo  do  Estado  quando  tendo 
se  lançado  ás  vias  de  processo  mandou  a  Roma  uma  missão. 
O  governo  nesse  momento  collocou-se  em  um  dilemraa 
terrivel ;  ou  reconhece  que  se  trata  de  negocio  puramente 
espiritual,  isto  é,  reconhece  aquillo  que  tem  contestado,  ou 
então  faz  á  independência. do  Império  uma  grave  oíTensa 
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porque,  lançando-se  aós  pés  de  unr poder  que  elle  deno- 
mina estrangeiro,  pede-lhe  a  solução  de  um  negocio  do- 
mestico. 

Se  o  goverao,  se  os  tribunaes  entendiam  que  por  meio 
de  processo  se  podia  attingir  o  fim  almejado,  nâo  tinha  que 
intervir  aqui  a  diplomacia  ;  mas  se  a  diplomacia  interveio, 
se  o  governo  recorreu  a  suprema  autoridade  da  Igreja  para 
resolver  o  deplorável  conflicto,  neste  instante  o  governo 
confessa  que  não  era  competente  para  pôr  termo  á  questão ; 
e,  pois,  repito  hoje  o  que  disse  em  Fevereiro :  não  ha  de 
ser  este  tribunal  quem  decida  o  conflicto,  elle  permanece 
intacto,  porque  a  questão  não  é  entre  um  bispo  e  o  governo 
do  paiz,  a  questão  é  entre  o  poder  civil  e  a  Igreja  represen- 
tada pelo  vigário  de  Christo. 

Senhores,  vindo  eu  e  meu  collega  defender  espontânea  e 
oflSciosamente  o  illustre  bispo  do  Pará,  combinamos  em 
dividir  o  trabalho  de  maneira  que  a  mim  tocasse  a  prelimi- 
nar, e  ao  meu  nobre  collega  competisse  como  tão  versado  e 
habilitado  que  é,  o  mérito  dos  autos.  A  minha  preliminar, 
Sr.  presidente,  é  a  da  excepção  de  incompetência  do  tri- 
bunal. 

O  nobre  promotor  da  justiça  disse  que  esta  preliminar 
estava  decidida,  porque  já  tinha  sido  allegada  com  relação 
ao  bispo  de  Olinda  e  fora  desattendida.  E'  verdade  que 
também  S.  Ex.  começou  aíTirmando  que  a  accusação  estava 
assentada.  Ora,  se  a  accusação  está  assentada,  se  a  preli- 
minar está  decidida,  o  tribunal  não  nos  deveria  admittir,  e 
este  simulacro  de  julgamento  era  desnecessário,  porque  tudo 
estava  findo. 

Senhores,  a  excepção  de  incompetência  nâo  prescreve, 
visto  como  se  trata  de  uma  jurisdicção  improrogavel,  alle- 
ga-se  a  todo  o  tempo ;  e  pois  embora  a  nobre  victima  da 
perseguição  magistralmente  declarasse  em  uma  peça  que 
consta  dos  autos,  que  o  tribunal  não  era  competente  para 
conhecer  do  facto  de  que  se  trata,  não  se  me  pôde  negar  o 
direito  de  começar  a  defeza  por  ahi. 

Sr.  presidente,  eu  argumento  nesta  matéria  sempre  com 
muita  calma,  não  injurio  pois  ao  tribunal  quando  digo  que 
a  sua  incompetência  para  conhecer  do  processo  é  patente. 

Senhores,  desde  que  se  promulgou  o  Código  do  Pro- 
cesso, o  privilegio  do  foro  do  clero  desappareceu.  O  clero 
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tinha  seu  foro  privilegiando  para  delictos  ecclesiasticos  e 
para  delictos  civis ;  esta  ordem  de  cousas  caducou  pelo  Có- 
digo do  Processo,  o  qual  estabeleceu  do  art.  8"*  o  seguinte : 
«  Ficam  extinctas  as  ouvidorias  de  comarca,  juizes  de  fora 
e  ordinários,  e  a  jurisdicção  criminal  de  qualquer  outra 
autoridade,  excepto  o  senado,  o  supremo  tribunal  de  jus- 
tiça, as  relações,  os  juizes  militares  que  continuam  a  co- 
nhecer dos  crimes  puramente  militares,  e  juizes  ecclesias- 
ticos em  matérias  puramente  espirituaes.  » 

Firmou-se,  portanto,  com  a  promulgação  dessa  lei  o  prin- 
cipio que  eu  não  impugno  nem  defendo  de  que  em  matéria 
temporal  cessava  a  attribuiçào  dos  tribunaes  ecclesiasticos 
conhecerem  dos  delictos  civis  dos  sacerdotes,  fosse  um  sim- 
ples presbytero  ou  um  bispo ;  mas  íicou  também  consig- 
nado 4ue  em  matéria  puramente  espiritual  nâo  teem  que 
ver  os  tribunaes  temporaes. 

Dahi  resultou  que,  desacompanhada  de  outras  provi- 
dencias, essa  disposição  do  art.  8"  do  código  do  processo, 
os  presbyteros  e  os  próprios  bispos  estavam  sujeitos  ás  au- 
toridades locaes  do  Império,  aos  juizes  de  paz,  aos  delegados 
e  subdelegados,  etc.  Era  esta  uma  lacuna  que  todos  deplo- 
rávamos, até  que  veio  a  lei  de  18  de  Agosto  de  1851,  náo 
estabelecer  matéria  nova  no  que  toca  a  competência  espi- 
ritual nem  a  temporal,  senão  na  parte  em  que  chamou  ao 
supremo  tribunal  essa  competência  que  estava  esparsa  por 
todas  as  autoridades  do  paiz.  Em  virtude  da  lei  de  18  de 
Agosto  de  1851  nâo  uma  autoridade  qualquer  do  logar,  mas 
só  o  supremo  tribunal  de  justiça  pôde  conhecer  dos  delictos 
dos  bispos ;  mas  de  que  delictos  ?  Dos  delictos  civis,  dos 
delictos  temporaes,  e  mais  nenhum. 

A  que  vem,  pois,  essa  allusáo  á  historia  de  Portugal  com 
que  pretendeu  o  nobre  promotor  da  justiça  mostrar  que  o 
episcopado  devia  estar  sujeito  ao  rei,  ou  que  a  autoridade 
da  Igreja  devia  estar  subordinada  á  temporal  do  chefe  do 
Estado? 

Nâo  veio  a  propósito.  Entre  nós  esta  questão  está  resol- 
vida :  no  que  toca  ao  espiritual  completa  independência  para 
o  clero ;  no  que  toca  ao  temporal  completa  sujeição  do  mesmo 
clero  ás  leis  civis. 

A  questão,  partanto,  Sr.  presidente,  vem  a  ser  se  o  facto 
de  que  se  trata  é  puramente  espiritual  ou  temporal.  Esta 
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questão  é  que  o  nobre  promotor  deixou  de  lado  para  nos 
citar  textos  de  Mello  Freire,  e  outros  autores  que  nós  sabe- 
mos abundarem  nas  theorias  condemnadas  pela  igreja,  nâo 
citando  nenhum  autor  de  nota  adherente  ao  catholicismo. 

De  que  facto  se  trata  ?  Vamos  qualifical-o.  O  nobre  pro- 
motor da  justiça  foi  dando  por  sabido  aquillo  que  está  em 
questão ;  para  elle  tudo  está  assentado,  o  tribunal  está  assen- 
tado, a  accusação  está  assentada,  a  regeiçôo  da  preliminar 
da  incompetência  está  assentada ;  só  eu  é  que  estou  de  pé. 
[Hilaridade). 

O   SR.  PRESIDENTE  :  —  AtteUÇâO  I 

o  Sr.  Zacarias  : — Sr,  presidente,  vamos  muito  de  vagar 
estabelecer  e  caracterisar  o  facto  que  serve  de  base  a  este 
processo. 

O  Ínclito  bispo  accusado  em  uma  instrucçáo  pastoral  de 
25  de  Março,  entre  outras  cousas  diz  no  §  6" :  « Só  con- 
tinuarão a  fazer  parte  das  confrarias  e  irmandades  os  maçons 
que  declararem  por  escripto  não  quererem  mais  pertencer 
á  maçonaria^  Se  depois  de  caridosa  admoestação  feita  pelo 
nosso  Rev,  vjgario  geral,  e  formal  intimação,  houver  alguma 
confraria,  o  que  não  presumimos,  que  se  revolte  contra  as 
ordens  do  prelado  diocesano,  e  recuse  obedecer,  ser-lhe-ha 
notificada  a  suspensão  de  todas  as  suas  funcções  religiosas 
até  inteiro  cumprimento  da  nossa  ordem  ficando  interdicta 
a  capella  ou  igreja  que  estiver  debaixo  da  administração 
de  cada  comarca,  emquanto  permanecer  sua  rebellíão.  «  Este 
foi  o  mandamento  do  bispo  ;  vejamos  como  foi  cumprido.  » 
Disse  o  vigário  geral  em  acto  de  24  de  Abril :  «  A  vista  das 
respostas  do  prior  da  Ordem  Terceira  do  Carmo  e  provedor 
da  irmandadft  do  Senhor  Bom  Jesus  dos  Passos  e  do  ministro 
da  Venerável  Ordem  Terceira  de  S.  Francisco,  datadas  de  3 
de  Abril  deste  anno,  nas  quaes  formalmente  declaram  deso- 
bedecer  á  ordem  de  S,  Ex.  Revma.  exarada  no  art.  6"  da 
instrucçáo  pastoral  de  25  de  Março  ultimo,  declaro  effectivas 
as  penas  marcadas  no  supramencionado  art.  6',  ficando 
desde  já  suspensas  todas  as  funcções  religiosas  daquellas 
duas  confrarias,  e  interdictas  as  capellas  onde  funccionam. 

Eis,  aqui,  o  facto;  o  prelado  determinou  que  os  menbros 
das  confrarias  filiados  ás  lojas  maçónicas  fossem  intimados 
para  que  deixassem  as  confrarias,  e  se  não  fossem  ouvidas 
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as  ordens  episcopaes,  eatào  se  suspendessem  as  confrarias 
de  funcções  religiosas,  e  fossem  interdictas  as  capellas  onde 
funccioncssem.  Este,  facto,  é  temporal  ou  espiritual?  Eu, 
penso,  que  é  espiritual ;  a  causa  do  castigo  é  a  incom- 
patibilidade que  existe  entre  a  sociedade  maçónica  e  o  culto 
catholico  reconhecido  por  quem  de  direito;  a  pena  é  a 
suspensão  e  o  interdicto,  pena  espiritual ;  logo  concorrem 
para  que  se  declare  pertencer  ao  espiritual  este  negocio  as 
duas  considerações  capitães:  a  causa  da  pena,  e  a  própria 
pena.  Mas  eu  não  quero  tratar  o  nobre  promotor  da  justiça, 
como  elle  tratou  o  processo ;  quero  convencel-o  da  inexac- 
tidão de  seus  despachos. 

O  libello,  Sr.  presidente,  declara  que  o  réo  está  incurso 
no  art.  1^  §§  V  e  3°  do  decreto  de  28  de  Março  de  1857. 
E'  preciso  que  eu  leia  este  decreto,  é  o  que  estabelece  os 
recursos  á  Coroa :  (c  Dá-se  recurso  a  Coroa  :  1"  por  usurpação 
de  jurisdicçáo  e  Poder  Temporal ;  2°  de  qualquer  censura 
contra  empregados  civis  em  razáo  de  seu  oíTicio  (esta  clausula 
não  esta  contemplada  no  libello);  3**  por  notória  violência 
no  exercício  de  jurisdicçáo  ao  poder  espiritual,  [^stergando-se 
o  direito  natural  ou  cânones  recebidos  na  Igreja  Brasileira.» 
Por  consequência  a  questão  versa  sobre  estes  dous  poutos  : 
1%  ter  havido  da  parte  do  prelado  usurpação  da  jurisdicçáo 
e  Poder  Temporal  (é  o  mais  importante);  2°  ter  havido 
excesso  da  autoridade  ecclesiastica  com  injustiça,  com  pre- 
tericçào  dos  cânones  recebidos  na  Igreja  Brasileira.  São  estas 
duas  accusações  que  resumem  o  processo,  e  que  eu  vou 
considerar  sob  o  ponto  de  vista  da  incompetência. 

Porque  rasão  disse  o  nobre  promotor  da  justiça  que 
houve  usurpação  do  poder?  Depois  veremos  qual  o  motivo 
que  o  levou  a  dizer  que  houve  excesso  de  jurisdicção  espi- 
ritual. Qual  o  motivo  porque  se  deu  usurpação  de  juris- 
dicção temporal?  Eis  aqui  as  palavras  do  nobre  promotor 
escriptas  em  seu  libello  : 

c(  Provará  que  a  declaração  da  incapacidade  de  certas 
classes  ou  individuos  em  pertencerem  as  confrarias  por 
motivos  não  especificados  no  respectivo  compromisso,  im- 
porta alteração  (revogação  ?)  delles,  e  não  pôde  ter  logar 
por  mera  vontade  de  um  só  dos  poderes  que  intervém  na 
organisaçào  de  vida  das  confrarias  e  irmandades. 
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Provará  que  para  alteração  ou  revogação  dos  compro- 
missos tomasse  indispensável,  além  da  vontade  dos  funda- 
dores ou  dos  membros  effectivos,  o  concurso  dos  dous 
poderes.  » 

Parece,  Sr,  presidente,  que  ninguém  respondeu  ainda  á 
pergunta  do  nobre  promotor  da  justiça  que  elle  cercou 
de  parentheses. 

«  No  caso  de  que  se  trata,  diz  o  magistrado  incumbido 
da  formação  do  processo,  houve  alteração  (haveria  revoga- 
ção?) dos  compromissos  approvados  pelos  poderes  compe- 
tentes, porque  se  os  compromissos  resultam  do  concurso  de 
dous  poderes,  a  da  proposta  dos  associados,  não  podia  só  o 
bispo  de  sua  alta  recreação  fazer  alteração,  ou  revogação.  » 

Pois  essa  resposta,  que  ainda  ningnem  deu  ao  nobre  pro- 
motor da  justiça,  peço  licença  para  dar-lh'a. 

Sr.  presidente,  eu  vou  mostrar  que  no  facto  não  houve 
nem  simples  alteração  quanto  mais  revogação  de  nenhum 
dos  compromissos.  Talvez  seja  ousadia  minha,  mas  penso 
que  a  demonstração  é  capaz  de  calar  no  animo  desprevenido, 
aliás  illustradissimo  do  nobre  promotor  da  justiça,  o  qual 
se  bem  que  declarasse  que  não  estava  na  altura  do  lugar, 
eu  declaro  que  está  na  altura  do  lugar,  não  admitto  a  mo- 
déstia do  nobre  promotor  da  justiça. 

Examinemos  o  que  são  confrarias.  As  confrarias  são  ma- 
téria mixta,  isto  é,  são  em  parte  temporaes,  em  parte  eccle- 
siasticas  ou  espirituaes ;  sobre  este  ponto  não  ha  duvida 
alguma.  Qual  é  porém  a  parto  que  prepondera  ?  No  con- 
selho de  Estado,  nesse  trabalho  que  hoje  corre  impresso 
por  mão  de  todos,  houve  quem  dissesse  que  era  mais  im- 
portante a  parte  civil,  a  parte  material,  mas  esta  opinião 
passou  singular,  porque  o  próprio  ministro  do  Império, 
Sr.  presidente,  quando  pelo  seu  aviso  de  27  de  Setembro 
mandou  processar  o  bispo  de  Olinda,  declarou  o  seguinte  : 
(í  As  irmandades  embora  possam  ser  consideradas  insti- 
tuições, cujo  fim  principal  ó  matéria  ecclesiasiica,  tem  ao 
mesmo  tempo  intuitos  temporaes,  constituem  entidades  ju- 
ridicas,  susceptíveis  de  direitos  e  obrigações  que  ascollocam 
em  relação  directa  com  as  autoridades  civis,  a  quem  prestam 
contas  de  sua  administração,  etc.  Eis  aqui  a  verdadeira  dou- 
trina estabelecida  pelo  author  da  perseguição  ao  episcopado  ; 
as  confrarias  são  matéria  mixta,  mas  nellas  prepondera  mais 
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que  tudo  a  parte  espiritual ;  a  outra  parte  a  temporal  é  se- 
cundaria. 

Senhores,  vou  citar  um  theologo  que  nâo  é  da  minha 
predilecção,  porque  o  acho  a  muitos  respeitos  desviado  da 
verdadeira  doutrina,  mas  que  é  uma  autoridade  de  grande 
peso  nos  conselhos  da  Coroa,  o  bispo  Monte.  Ora  o  que  sâo 
confrarias,  segundo  o  bispo  Monte  no  seu  direito  eeclesias- 
tico  §  1,175?  «  Confrarias  ou  irmandades  sáo  associações 
de  chrisfaos  que  se  juntam  para  praticar  algum  acto  de 
piedade  ou  de  caridade.  »  Logo  na  confraria  o  fado  pre- 
ponderante, característico,  o  que  forma  sua  missáo,  é  o  es- 
piritual. 

Mas  como  o  culto  e  caridade  não  se  faz  só  com  palavras 
é  necessário  que  as  irmandades  tenham  bens,  eis  aqui  sua 
parte  temporal,  mas  o  temporal  sendo  subordinado  ao  culto, 
que  é  o  fim  principal  da  instituição.  Continua  o  theologo  : 
c(  Ha  nas  irmandades  três  partes  :  culto,  governo  e  admi- 
nistração temporal.  Examinemos  cada  uma  destas  par- 
tes. A  parte  do  compromisso  que  trata  do  culto  é  a  que 
deve  merecer  grande  cuidado  da  parte  do  bispo  para 
approval-a.  Nada  se  deve  ahi  estatuir  ou  definir  que  náo 
esteja  em  perfeito  accordo  com  a  fé  catholica,  com  os  cos- 
tumes christàos,  com  a  disciplina  geral  da  Igreja,  e  mesmo 
com  a  particular  do  lugar  ou  diocese.  Assim  nenhum  com- 
promisso é  approvado  na  sua  parte  religiosa  senão  debaixo 
dessa  condição  natural  ou  tacitaj  e  que  é  quasi  sempre 
exarada  no  acto  da  approvaçáo.  A  parte  governativa  res- 
peita a  eleição  da  mesa,  seus  cargos,  tempo  de  duração 
delles :  a  parte  temporal  respeita  aos  bens  das  confrarias, 
sua  fiscalisaçáo,  rendas,  etc.  » 

Eis  aqui  portanto  feita  a  partilha.  Ora,  se  nos  compro- 
missos três  partes  se  com  prebendem,  sendo  a  religiosa  a 
principal  e  dominante,  e  tão  dominante  que  primeiro  que 
se  recorra  ao  governo  ou  á  assembléa  provincial,  vai-se  ao 
bispo  para  dar  seu  assentimento,  porque  segundo  o  preceito 
expresso  da  lei  de  22  de  Setembro  de  1828  compete  ao  go- 
verno confirmar  os  compromissos  depois  de  approvados,  na 
parte  religiosa  pelo  competente  bispo,  essa  preferencia 
significa  superioridade  da  parte  espiritual  sobre  a  temporal, 
superioridade  do  fim  com  relação  aos  meios.  Mas  além  da 
parte  espiritual  que  é  predominante  ha  a  parte  governativa 
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que  consiste  na  eleição,  no  tempo  que  duram  aquelles  cargos, 
etc,  e  ha  a  parte  temporal  que  é  a  dos  bens.  Pois  nessa 
partilha  contente-se  o  governo  com  duas  partes  e  governe  o 
temporal,  mas  na  espiritual  nào  lhe  toque,  porque  esta  ó  do 
culto  e  só  quem  é  juiz  em  matéria  de  culto  é  que  pôde  dar 
approvaçáo  ou  reprovação. 

Senhores,  consideremos  três  hypotheses.  Seja  a  1*  a  de 
um  projecto  de  estatutos  ou-  de  compromisso  submettido 
ao  bispo,  em  uma  de  cujas  clausulas  se  declare  que  ó  in- 
differente  ou  que  é  licito  que  façam  parte  da  confraria  ou 
irmandade,  protestantes,  judeus,  etc.  Pergunto  ao  tribunal, 
este  projecto  de  compromisso  mereceria  a  approvaçáo  do 
bispo?  haveria  bispo  táo  abaixo  de  sua  posição,  tâo  digno 
de  condemnaçâo  que  approvasse  um  compromisso  em  que 
se  declarasse  expressamente  que  havia  indifferença  quanto 
á  qualidade  religiosa  dos  membros  da  confraria  ou  irman- 
dade? Nào;  e  porque?  Porque  seria  absurdo  que  o  bispo, 
que  é  o  extremo  defensor,  zelador  do  culto,  começasse  por 
declarar  que  era  indifferente  que  fossem  para  uma  confraria 
ou  irmandade  protestantes  ou  sectários  de  outras  religiões 
que  zombam  do  nosso  culto,  que  chamam  mascarada  aquillo 
que  nos  merece  veneração  e  respeito.  Logo,  fica  fora  de 
questão  que  compromissos  em  que  appareça  clausula  per- 
mittindo  indifferentemente  entrarem  pessoas  de  diversas 
religiões,  não  seriam  approvados. 

Mas  restam  duas  hypotheses,  uma  das  quaes  é  o  com- 
promisso declarar  que  só  possam  fazer  parto  da  irmandade 
catholicos,  e  esta  hypothese  dá-se  no  processo,  como  vou 
mostrar. 

No  compromisso  da  irmandade  do  Senhor  Bom  Jesus  dos 
Passos,  ha  um  artigo,  o  5%  que  diz :  «  Toda  a  pessoa  livre 
que  estiver  nas  circumstancias  do  art.  4^  que  exige  apenas 
que  o  irmão  professe  a  religião  catholica,  apostólica,  ro- 
mana, pôde  fazer  parle  da  confraria.  »  Com  relação,  pois, 
a  essa  confrarie  é  clausula  expressa  que  só  sejam  membros 
delia  os  que  seguirem  a  religião  catholica. 

Dado  este  presupposto,  o  bispo  sabe  que  filiaram-se  na 
irmandade  protestantes,  judeus  ou  atheus,  que  illudiram  e 
entraram,  consta-lhe  isto;  o  que  ha  de  fazer,  Sr.  presidente? 
Exigir  a  reforma  do  compromisso  ?  Não,  que  não  é  preciso, 
pois  se  o  compromisso  só  admitte  quem  siga  a  religião 
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catholica,  elle  ficou  alterado,  ficou  quebrantado  pelo  pro- 
ceder que  permittío  entrarem  na  confraria  pessoas  de  reli- 
giões diversas.  Nào  ha,  portanto,  alteração  nenhuma  do 
compromisso,  pelo  contrario  pede-se  a  sua  religiosa  obser- 
vância, dizendo  o  bispo  que  façam  dalli  excluir  as  pessoas 
que  professam  outras  religiões. 

Vamos  á  terceira  hypothese :  o  compromisso  cala,  senào 
exige  expressamente  a  qualidade  de  catholico.  Mas  como 
diz  o  bi§po  Monte,  esta  clausula  é  natural  e  subentende-se, 
porque,  desde  que  a  confraria  se  encaminha  essencialmente 
ao  culto,  só  podem  pertencer  a  ella  aquelles  que  rendem 
culto  a  Deus  e  a  seus  santos,  e  nào  aquellas  que  zombam 
da  veneração  que  prestamos  a  Deus  e  aos  santos ;  é  clausula 
subentendida. 

Já  se  vê  que  apparece  aqui  uma  objecção :  a  Concordo 
com  o  defensor  do  venerando  bispo,  dirá  alguém,  dando  ao 
episcopado  o  direito  de  fazer  excluir  e  de  ser  obedecido, 
quando  mandar  que  saiam  do  grémio  as  pessoas  qu^sigam 
diversas  religiões ;  mas  aqui  tratamos  de  maçons,  e  os 
maçons  não  estão  neste  caso.  »  Quem  é,  porém,  Sr.  presi- 
dente, juiz  desta  questão,  se  a  doutrina  maçónica  é  incom- 
patível com  a  Igreja  catholica?  Será  o  governo  ou  este 
egrégio  tribunal?  De  certo  que  não.  E'  o  bispo,  só  o  bispo. 
Portanto,  para  os  fins  que  analyso,  indiílerente  cousa  é  que 
seja  o  individuo  protestante  ou  que  pertença  a  uma  associa- 
ção, cuja  doutrina  é  condemnada  expressamente  pela  Igreja. 

Como  disse,  Sr.  presidente,  sou  leal  na  argumentação  e 
não  procuro  facilitar  a  resposta  que  devo  dar  a  uma  objec- 
ção. Os  que  pensam  diversamente  de  mim  dirão :  «  O  bispo 
tem  de  julgar  com  effeito  se  qualquer  doutrina  maçónica  é 
incompatível  com  a  religião  catholica;  mas  ha  em  nosso 
pacto  fundamental  uma  clausula  que  torna  dependente  do 
praz-me  régio  o  cumprimento  dos  actos  do  poder  eccle- 
siastico  resolvendo  essa  ou  quaesquer  questões.  »  Sr.  presi- 
dente, primeiro  que  tudo  a  falta  allegada  de  placet  a  esses 
actos  não  importa  usurpação  de  poder,  que  é  a  hypothese 
que  nós  averiguamos. 

Eu  analyso  o  art.  1°  §  1°  do  decreto  de  28  de  Março,  que 
diz  que  tem  lugar  o  recurso  á  Coroa,  quando  ha  usurpação 
de  jurisdicção  e  Poder  Temporal ;  ora,  pergunto  eu,  o  bispo, 
cumprindo  uma  bulia  que  nào  foi  placitada,   usurpou  o 
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poder  temporal  ?  Nâo ;  usurpação  do  poder  teftippral  dá-se 
só  e  exclusivamente  quando  o  poder  espiritual  exerce  fuac- 
ções  que  pelas  leis  competem  ao  poder  temporal ;  por  exem- 
plo, se  um  bispo,  constando-lhe  que  em  uma  parochia  de 
sua*diocese^eu-se  uma  duvida  sobre  .eleições,  tirar-se  de 
seus  cuidados  e  mandar  uma  explicação  ou  der  umadecisào, 
iisurpa  poder,  porque,  segundo  a  lei,  esse  poder  compete  a 
unia  autoridade  temporal  o  o  bispo  usurpa  apoderando-se 
delia.  Assim  definem  os  jurisconsultos  a  usurpação  do  po- 
der :  usurpa  somente  poder  aquella  autoridade  que  se  apo- 
dera do  attribuiçâo  que  as  leis  dào  a  outro  poder.  Mas  os 
bispos  náo  usurparam  o  beneplácito,-  ao  contrario  dispen- 
saram-o,  nào  o  pediram  ;  nào  ha  beneplácito  dado  por 
autoridade  que  não  tivesse  direito  e  que  usasse  delle  to- 
mando-o  ao  poder  temporal.  Isto  nào  é  manifesto  ? 

Qual  é  a  queixa  do  governo  ?  A  queixa  é  que  os  bispos 
náo  tem  solicitado  o  beneplácito  ;  logo  não  usaram  delle, 
logo  não  usurparam  attribuiçâo  do  governo  ;  isto  é  que  é  o 
ponto  ia  questão.  Usurpação  do  poder,  de  que  falia  o  de- 
creto de  28  de  Março,  é  o  acto  pelo  qual  o  poder  espiritual 
exercesse  uma  funcçào  definida  em  lei  e  que  pertence  a 
uma  autoridade  do  século.  Mas,  quando  o  bispo  cumprio 
uma  decisão  que  recebeu  de  Roma,  sem  que  a  mandasse  a 
secretaria  do  império,  não  usurpou  attribuiçâo  temporal. 
Poderia  commetter  um  delicto,  qualquer  que  elle  fosse, 
mas  nâo  o  de  usurpação  de  poder ;  entrotanto  que  o  decreto 
em  cuja  observância  se  mandou  mstaurar  este  processo, 
somente  falia  em  usurpação  de  poder  temporal  e  em  vio- 
lências do  poder  espiritual,  que  é  outra  hypothese  de  que 
logo  tratarei. 

Sr.  presidente,  para  que  um  bispo  incorresse  em  sancçào 
penal  por  não  respeitar  o  placet  ou  pras-me  régio  fora  pre- 
ciso que  o  código  penal  decretasse  pena  ;  mas  V.  Ex.  sabe 
melhor  do  que  eu,  náo  ha  no  código  penal,  desde  o  primeiro 
artigo  até  o  ultimo,  nenhum  que  prevenisse  a  hypothese  da 
nào  solicitação  do  placet,  O  código  criminal  suppôz  que 
náo  devia  por  uma  sancçào  penal  previnir  essa  hypothese 
náo  prevenio. 

Os  que  procuraram  escavar  uma  disposição  applicavel  é 
falta  do  placeij  não  encontram  no  código  senão  um  artigo, 
é  o  art.  81,  que  pune  a  impetração  feita  por  sacerdote  ou 
G.  J.  15 
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secular  á  autoridade  ecclesíastica  resida  onde  residir.  Mas 
este  artigo  refere-se  exclusivamente  á  interpretação  de  gra- 
ças, só  impetração  de  graças. 

Se  eu  obtiver  uma  graça  da  Santa  Sé,  como  já  obtive, 
tenho  de  pedir  licença  á  secretaria  do  Império  para  usar 
delia.  Se  um  padre  quizer  pedir  a  Roma  uma  graça  qual- 
quer, tem  por  força  deste  esdrúxulo  art.  81,  de  pedir  licença 
prévia.  Mas  se  em  matéria  penal  a  disposição  náo  se  deve 
applicar  nunca  além  de  hypothese  que  nella  se  contém,  é 
força  reconhecer  que  a  falta  de  placet  não  foi  prevenida  no 
código.    Assim  como  o  código  prevenio  a  falta  de  licença 

!)ara  impetrar  graças,  teria  dito  no  intuito  de  resguardar  as 
uncções  magestaticas  «cumprir  e  publicar  no  Império  sem 
placet  decisões  da  corte  de  Roma  :  taes  penas,  até  de 
morte. 

Quem  não  sabe  que  qa  luta  travada  entre  Napoleão  e  o 
Pontifice  chegou  esse  Imperador  a  fulminar  a  pena  de 
morte,  que  nunca  se  cumprio,  que  cahio  em  desuso  na 
França,  contra  o  sacerdote  ou  qualquer  bispo  que  cum- 
prisse decisões  de  Roma  sem  o  placet  do  governo  ?  Façam 
isto  aqui;  mas  a  lei  nào  existe  e  nâo  ó  licito  prevenir  hy- 
potheses  de  que  a  lei  nào  cogitou,  estender  os  artigos  para 
abrangerem  espécies  que  foram  repellidaá  pelo  legislador. 

E  tanto  senhores  é  isso  verdade  que  o  processo  tem  se 
circumscripto  somente  ao  máo  cumprimento  do  preceito  do 
conselho  de  Estado,  isto  é  ao  náo  levantamento  do  interdicto. 
Nào  se  tem  fallado  em  placet,  porque  neste  delicto  está 
comprehendido  todo  o  episcopado  brasileiro,  todo  elle  sem 
excepção  de  um  só  bispo,  tem  dispensado  o  placet  no  cum- 
primento das  decisões  de  Roma. 

Mas  disse :  «  Se  o  código  foi  omisso,  temos  o  decreto 
de  28  de  Março  que  trata  desta  matéria.  »  Nào,  senhores, 
é  um  engano ;  o  decreto  de  28  de  Março,  regulando  o  re- 
curso a  Coroa,  exprime -se  perfeitamente  :  »  ha  recurso 
quando  houver  usurpação  do  poder  temporal  ou  houver  vio- 
lência no  exercicio  da  jurisdicçáo  espiritual,  a.  Nào  diz  que 
elle  se  applicará  quando  houver  cumprimento  das  decisões 
de  Roma  sem  placet.  Como  pois  soccorrerem-se  a  esse  de- 
creto que  nào  comprehende  uma  disposição  dessa  ordem  ? 

O  governo  pôde  fazer  o  que  quizer  e  as  camarás  têm 
muitos  exemplos  a  seguir  ;  mas  o  que  nào  se  pôde  tolerar  é 
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que  de  um  inoffensívo  código  criminal,  feito  em  um  Umpo 
em  que  a  religião  catholica  merecia  de  todos  es  nossos  avós 
o  maior  respeito,  se  considere  possivel,  por  uma  questão  de 
opa,  encarcerar  bispos,  condemnal-os,  eipol-os  ao  ludibrio, 
como  se  o  ludibrio  não  saltasse  sobre  aquelles  que  o  ttm 
promovido  e  como  se  isso  embaraçasse  as  disposições  da- 
quelles  que  têm  em  seu  favor  as  promessas  de  nunca  serem 
vencidos  pelas  partes  do  inferno. 

O  decreto  de  28  de  Março  náo  cogitou  da  falta  do  plaeet ; 
somente  cogitou  de  usurpação  de  um  poder  qualquer  defi- 
nido em  lei,  o  poder  temporal  usurpado  pelo  espiritual,  ou 
de  violência  no  exercício  da  jurisdicçào  espiritual,  porque 
o  governo,  levado  pelas  autoridades  de  que  nos  deu  uma 
idéa  o  nobre  promotor  da  justiça,  entende  que  com  effeito 
elle  é  que  é  o  defensor  dos  cânones ;  de  maneira  que  os 
cânones  não  são  defendidos  pelo  bispo  que  os  deve  conhecer 
e  pelo  pontífice,  mas  por  aquelles  que  nunca  os  estudaram, 
por  nós  que  não  temos  delles  senão  noticia  muito  vaga^ 

Sr.  presidente,  eu  fallo  perante  um  tribunal  que  deve  ter 
acompanhado  esta  importante  discussão  nas  camarasle  na 
imprensa  Ora,  já  o  governo  declarou  no  senado  brasueiro 
que,  quando  se  trata  de  doutrina,  não  ha  meio  humano  de 
embaraçar  que  o  acto  da  intelligencia  do  pontifico  esten- 
da-se  a  todo  o  globo  e  seja  obedecido  sem  reflexão ;  não  ha. 
De  mais  a  mais,  hoje  o  telegrapho  pôz  o  pontifico,  por 
assim  dizer  ao  alcance  da  nossa  immediata  veneração.  Pois, 
se  sobre  uma  matéria  dada,  o  pontifíce  decidir  um  ponto, 
qual  é  o  bispo,  já  não  digo  o  bispo,  qual  é  o  catholico  que 
deixe  de  obedecer  immediatamente,  de  considerar  esse  pre- 
ceito como  sagrado,  quaesquer  que,  sejam  as  consequências 
a  que  a  vontade  e  o  capricho  dos  homens  levem  o  obser- 
vador da  religião  ? 

Se  os  actos  dos  concílios,  do  Summo  Pontífice,  se  enca- 
minham a  produzir  eflfeitos  civis  no  Império,  então  se  o 
poder  espiritual  ha  mister  do  braço  secular,  é  justo,  é  in- 
declinável, que  obtenha  o  beneplácito  daquelle  poder  sem 
cujo  assentimento  não  pôde  ver  realizados  os  fins  civis, 
porque  quasi  sempre  em  um  Estado  catholico,  a  religião  e 
o  poder  civil  devem  marchar  accordes.  Mas  quando  o  ponto 
a  decidir  é  um  ponto  doutrinal,  quando  a  cadeira  apostó- 
lica, não  agora,  mas  por  actos  repetidos,  não  só  este  que  a 
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occupa  presentemente,  senào  muitos  de  seus  illustres  pre- 
decessores, tem  declarado  que  a  doutrina  da  seita  maçónica 
é  infensa  substancialmente  á  doutrina  c^tholica,  visto  como 
assenta  em  mera  philantropia  humana  fundada  em  motivos 
terrenos,  ao  passo  que  a  caridade  funda-se  em  motivos  di- 
vinos ;  desde  que  a  autoridade  competente  se  pronuncia 
assim,  para  os  catholicos,  paru  aquelles  que  o  são  deveras, 
a  questão  está  decidida.  Que  importa  que  esse  acto  nào 
vá  á  secretaria  do  Império  ?  Se  a  autoridade  competente, 
que  têm  a  grande  responsabilidade  do  governo  da  Igreja, 
diz  que  é  incompativel,  o  que  pôde  dizer  um  simples  ca- 
tholico  e  o  que  pode  fazer  o  bispo?  Curvar-so  e  obedecer. 

Ora  note-se  que,  quando  eu  impugno  o  processo,  nào 
pretendo  riscar  oart.  102  §  14  da  constituição,  náo ;  somente 
digo  queelle  nâo  é  entendido  como  cumpre,  que  não  pôde 
ser  entendido  de  maneira  que  o  ensino  do  doutor  do  catho- 
licismo  dçpenda  de  secretaria  alguma  deste  mundo,  porque 
dar-lhe  o  direito  do  placet^  é  dar-lhe  virtualmente  a  facul- 
dade de  dizer :  «^  Não  é  assim ;  a  ,decisào  náo  é  essa.  » 

Nào  tendo  até  hoje,  Sr.  presidonte,  havido  questão  sobre 
este  artigo,  acontece  o  que  se  dá  em  muitas  disposições  da 
constituição :  quando  pela  primeira  vez  tem  de  ser  appli- 
cadas,  suscitam  duvidas.  Os  poderes  competentes  que  se 
entendam,  que  se  ponham  accordes  a  respeito  da  verdadeira 
doutrina,  que  se  contém  no  art.  102,  §  14,  a  qual  nào  pôde 
em  substancia  oppôr-se  aos  princípios  cardeaes  do  catholí- 
cismo,  religião  adoptada  immediatamente  pela  constituição 
do  Império,  no  art.  5%  antes  de  passar  á  organisaçáo  dos 
poderes. 

«  Mas  nào  foram  placitadas  »  :  parece- me  que  estou  ou- 
vindo ao  nobre  promotor  da  justiça;  uma  das  verdades 
assentadas  [riso)  é  que  nào  foram  placitadas.  Bem ;  nào 
foram  placitadas;  mas,  porque',  nào  tem  sido, de  ha  muitos 
annos  placitada  bulia  alguma,  que  vem  do  Pontifice?  Por- 
que razáo  o  governo  nào  tem  procurado  fazer  vingar  a  sua 
prerogativa?  Immensas  bulias  teem  sido  perfeitamente 
cumpridas  sem  placel.  O  governo,  portanto,  é  o  primeiro 
a  reconhecer  que  a  letra  do  art.  104,  §  14,  nào  é  o  que 
regula,  mas  o  seu  espirito ;  e  como  essas  bulias  que  teem 
vindo  sào,  por  exemplo,  da  Immaculada  Conceição,  da  in- 
fallibil idade  pontifícia  e  de  outros  pontos  de  doutrina  c  de 
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fé,  o  governo  reconheceu  perfeitamente  que  nâo  devia  in- 
volver-se  naquillo  que  nào  é  da  sua  seara,  e,  aliás  confes- 
sava perante  o  paiz  que  malbaratêa  as  prerogativas  do  chefe 
do  Estado,  as  prerogativas , da  soberania. 

Nào  foram  placitadas,  dirá  o  nobre  promotor  da  justiça. 
Bem,  nào  foram ;  mas  existem  ou  nào  ?  Eu  as  indicarei  em 
resumo  :  houve  bulia  de  Clemente  XII,  de  Benedicto  XIV, 
de  Pio  Vil,  de  Leão  XII  e  de  Pio  IX ;  estas  bulias  nào  foram 
placitadas.  Mas  colloque-se  cada  um  dos  nobres  membros 
do  tribunal  e  aquelles  que  parecem  mais  infensos  ás  theo- 
rias  que  estou  exhibindo,  colloque-se  na  qualidade  de  bispo, 
receba  ao  entrar  no  episcopado  essas  decisões  antigas,  re- 
forçadas por  modernas  disposições,  ponha-se  entre  o  pon- 
tifice  de  um  lado  e  a  secretaria  do  Império  do  outro  lado : 
o  que  fariam  os  membros  independentes  deste  egrégio  tri- 
bunal ?  Obedeceriam  ao  poder  espiritual,  nào  obedeceriam 
ao  poder  temporal. 

Ha  uma  perfeita  colisào;  o  dever  mais  importante  pre- 
valece ;  este  dever  foi  o  que  cumprio  o  bispo  actualmente 
processado  o  cumprio  o  bispo  de  Olinda  ;  mandando  expel- 
lir  das  confrarias  os  maçons,  cumpriram  um  dever  sagrado, 
um  dever  do  poder  competente,  nào  lhes  importando  consi- 
derações humanas,  aconteça  o  que  acontecer. 

Dirá  o  nobre  promotor  da  justiça:  «  Mas  esta  descripçào 
do  poder  espiritual  contra  a  seita  maçónica  é  tào  antiga, 
como  é  que  somente  agora  os  bispos  do  Brazil  procuram 
fazei -a  eífectiva?  »  Esta  pergunUi  tem  uma  fácil  resposta  :  é 
porque  só  agora  a  doutrina  foi  contrariada  de  face  e  a  seita 
maçónica  procurou  dar  a  lei,  impor  programraa,  governar, 
funccionar  ás  claras  e  exigir  de  governo  um  certo  proce- 
dimento. 

Senhores,  me  consta  que  lía  Europa  nào  ha  esse  rigor 
da  autoridade,  mas,  porque?  Porque  lá  quem  é  catholico 
nào  vae  á  maçoneria,  quem  é  maçon  nào  vae  á  confraria ; 
eis-aqui.  Ha  pouco  li  um  opúsculo  de  um  distincto  cava- 
lheiro de  Portugal;  mostrando  a  differença  que  vae  entre  o 
Brazil  e  esse  paiz. 

Em  Portugal  os  maçons  conservam  o  seu  culto  na  pe- 
numbra ;  os  daqui  sahiram  da  penumbra,  foram  para  a 
praça  publica  e  querem  governar;  se  lá  elles  nào  teem  essa 
ostentação,  qs  bispos  nào  teem  que  andar  averiguando,  es- 
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cavando ;  mas  aqui  todos  nós  somos  testemunhas  do  desem- 
baraço com  que  a  seita  tem  levantado  o  coUo  e  pretendido 
dispor  deste  paiz.  Eis-aqui  a  differeoça  do  nosso  paiz  e  dos 
estrangeiros,  e  do  nosso  paiz  em  relaçào  a  épocas  anteriores. 

^ié  ha  pouco  tempo  os  maçons  limitavam-se  ás  suas 
lojas ;  ninguém  ia  saber  o  que  lá  faziam :  sâo  sociedades 
secretas  que  a  lei  tolera,  desde  que  se  participa  á  autoridade 
policial,  que  alli  nào  se  trama  contra  a  ordem ;  por  conse- 
quência permaneciam.  Mas  esta  condição  de  reclusão  não 
existe  mais :  elles  estão  nas  ruas  e  querem  as  pastas  para 
governar  este  paiz  [riso).  Então  os  bispos  viram-se  em  uma 
verdadeira  colisão :  ou  usarem  de  severidade,  ou  deixa- 
rem-se  de  todo  humilhar  e  enxovalhar  por  esses  individues 
que  querem  accuraular  as  lojas  e  as  sacristias,  que  pensanai 
que  com  o  mesmo  direito  cora  que  vão  festejar  o  grande 
architecto,  podem  ir  festejar  SanfAnna  ou  qualquer  outra 
invocação,  que  tenha  uma  irmandade.  Ora  esta  accumulaçáo 
ó  que  até  me  parece  indecente  (riso) ;  esta  incompatibilidade 
é  que  me  parece  de  direito  natural. 

Senhores,  tem-se  dito  :  «  O  poder  espiritual  quer  escra- 
visar  o  paiz,  quer  perseguir  os  maçons.  »  Onde  está  isto  ? 
Quando  o  poder  espiritual  manda  eliminar  os  maçons  de 
uma  confraria,  não  manda  fechar  as  lojas  maçónicas,  nem 
tom  meios,  nem  direito  para  isso.  Note  V.  Ex.  os  termos  da 
questão :  o  pastor,  contando  as  ovelhas  do  seu  aprisco,  vê 
uma  que  parece  ovelha,  mas  que  é  um  lobo,  e  trata  de  arre- 
dal-a  com  o  báculo ;  não  manda,  porém,  para  a  cadêa,  não 
persegue  :  vá  se  quizer  para  a  maçonaria.  O  episcopado 
empregará  todos  os  meios  de  illustrar  as  ovelhas  e  de  cha- 
mal-as  á  ordem  com  o  seu  báculo,  mas  não  as  persegue. 

Ora,  considerando  sob  estu  ponto  de  vista  a  excommunhào 
de  que  se  arma  o  poder  espiritual,  é  uma  attribuição  que 
tem  as  mais  pequenas  associações  civis;  nenhuma  ha,  eu 
não  conheço  nenhuma,  que  nào  tenha  o  direito  de  eliminar 
aquelle  sócio  que  não  satisfaz  as  as  condições  do  instituto 
primordial.  Este  principio  de  direito  commum  é  applicado 
á  Igreja  ;  o  que  se  chama  o  interdicto,  ou  a  censura,  ou  a 
suspensão,  é  somente  dizer :  «  Seguis  uma  doutrina  que 
não  pôde  ser  acalhida  por  nós:  a  vossa  doutrina  é  humana, 
tem  raízes  na  terra;  a  doutrina  que  nós  seguimos  tem  raizes 
no  ceo,  tem  por  motores  as  penas  e  recompensas  de  um 
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outro  mundo,  em  que  vós,  muitos  de  vós,  nâo  acreditaes. 
Retirai-vos,  pois,  e  muito  estimarei  que  em  breve  volteis 
ao  aprisco.  »  Este  direito  simples  e  comesinho,  que  teem 
todas  as  associações,  quer  se  negar  e  tem  se  negado  á  Igreja. 

Mas  qual  é  a  posição  do  nobre  e  digno  bispo  do  Pará  ? 
qual  a  posição  do  bispo  de  Olinda?  A  posição  de  um  re- 
belde ?  E'  o  que  dizem  esses  papeis ;  ao  lel-os  parece  que 
os  bispos  do  Brasil  tramam  contra  a  soberania  nacional, 
contra  os  dogmas  fundamentaes  da  nossa  Constituição,  e  tal 
não  ha,  Sr.  presidente,  o  illustre  bispo  do  Pará,  cujo  saber 
é  immenso,  como  revelam  todos  os  seus  escriptos  e  ainda  ^ 
esse  que  ha  pouco  publicou  ;  o  bispo  do  Pará,  sendo  severo 
como  devia  ser,  com  as  confrarias  que  o  desobedeceram, 
limitou-se  apenas  ao  que  ó  puramente  espiritual ;  e  quando 
foi  mandado  ouvir ,  declarou  que  estava  n'uma  posição 
passiva 

O'  senhores  I  Quem  nâo  comprehende  o  systema  adop- 
tado pelos  bispos  do  Brasil,  desde  que  elles  dizem  que  neste 
negocio,  quando  a  sua  consciência  lhes  ditar  que  o  que 
delles  exige  o  governo  é  contra  o  que  decidiu  a  Santa  Sé, 
elles,  muito  a  seu  pezar,  obedecerão  á  Santa  Sé  e  não  ao 
governa?  Qual  é  a  sua  posição?  E'  a  de  resistência  passiva. 

Se  elles  adoptassem  a  resistência  activa  então  teriam 
commettido  delictos  prevenidos  no  código,  o  só  neste  caso 
teria  applicação  o  art.  96 ;  mas  elles  estão  na  resistência 
passiva.  E  ha  alguém  entre  vós  que  capitule  de  crime  e  re- 
sistência passiva  ? 

A  resistência  passiva  aconselha  aos  bispos  um  prelado  do 
França,  distinclo,  sobretudo  por  sua  grande  e  inexcedivel 
humildade,  Fénélon.  Diz  este  eximio  finado  [Lê]  : 

«  Quando  um  principe  quer  forçar  a  observância  de  um 
culto  que  nos  parece  contrario  ao  que  devemos  á  divindade 
que  não  somos  obrigados  a  obedecer,  mas  também  nâo  de- 
vemos revoltar-nos,  pois,  que  ha  uma  grande  differença 
entre  a  resistência  activa,  que  nos  toma  ministros  do  mal, 
e  a  resistência  passivo,  que  nos  faz  sofTrer  aquillo  que  não 
podemos  embaraçar  sem  perturbar  a  ordem  ». 

Foi  o  conselho  que  aliás  é  da  torrente  dos  escriptores  de 
nota ;  foi  este  o  exemplo  que  scguio  o  nobre  bispo  do  Pará: 
não  revoltou-se,  não  tornou-se  ministro  do  mal,  não  con- 
sentiu porem  tornar-se  instrumento  do  mal,  ainda  que  viesse 
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(lo  governo.  Nào,  a  isto  nâo  se  pode  prestar :  o  acto  da  pri- 
são, 4  aanos  de  condemnaçâo,  a  morte,  tudo  isto  é  para 
elle  indifferente,  é  isto  a  sua  gloria,  e  é  istoo  que  justifica 
a  nossa  vinda  a  esto  tribunal. 

Se  elle  tivesse  empregado  resistência  activa  activa,  entào 
tinha  incorrido  em  qualquer  dos  crimes  do  código  penal, 
conforme  a  natureza  do  acto  que  empregasse  para  resistir, 
e,  ainda  assim  teria  a  defeza  que  coubesse  na  espécie;  mas 
a  competência  do  tribunal  era  evidente  para  apreciar  o  facto 
e  aceitai-o  ou  nào  aceital-o  conforme  as  provas  apresen- 
tadas da  resistência,  porque  o  código  diz  que  só  é  crime  de 
resistência  quando  ella  se  faz  a  ordens  legaes.  Se  a  ordem 
nào  é  legal,  ó  direito  de  todos  nós  o  resistirmos,  ainda  com 
a  força. 

Mas  deixemos  abstracções ;  o  que.  quero  dizer  é  que  o 
prelado  circumscreveu-se  a  um  ponto,  em  que  é  inatacável, 
a  resistência  passiva ;  e  a  lei  facultou-lhe  este  expediente, 
porque  diz  o  decreto  de  28  de  Março  que,  dada  a  decisão, 
mandada  á  autoridade  ecclesiastica  para  cumprir,  se  esta 
não  quizer  fazel-o,  passe  o  cumprimento  á  autoridade  civil. 
O  bispo  ficou  na  passiva  o  nada  tem  com  a  impossibilidade 
com  que  se  yio  a  braços  o  governo  para  pôr  opa  nos  maçons 
e  levantar  o  interdicto ;  a  culpa  nào  é  delle  :  elle  nào  sahiu 
da  resistência  passiva. 

A  resistência  passiva,  senhores,  nào  é  um  crime,  nào  ; 
é  a  virtule  de  todo  homem  que  tem  consciência  de  unia 
doutrina  que  sustenta...  Eu  nào  me  contento  com  citar 
Fénélon,  citarei  outro  prelado  da  França,  morto  infeliz- 
mente em  1848  nas  barricadas,  distincto  por  sua  opposiçâo 
systematica  aos  principios  de  La  Mennais,  e  que  empregou 
todos  os  esforços  para  combater  os  excessos  do  poder  tem- 
poral ;  verdadeiro  sectário  da  igreja  gallicana,  monsenhor 
Affrpv  Ora  elle  abunda  no  sentido  de  Fénélon,  e  muito  pi- 
torescamente define  a  resistência  passiva,  comparando-a  á 
bigorna  que  estraga  os  mais  duros  martellos  e  cança  ós 
braços  mais  vigorosos. 

A  resistência  passiva  é  a  bigorna :  podem  malhar  como 
quizerem  os  martellos  ;  hào  de  estragar-se  ;  os  braços  for- 
tes hào  de  desapparecer  ;  a  causa  pela  qual  se  sacrificam 
os  illustres  bispos  nào  tem  fim  senão  na  consumação  dos 
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séculos ;  o  mais  é  transitório  ;  a  verdade  que  elles  susten- 
tam é  essa. 

Tenho,  se  nào  me  engano,  Sr.  presidente,  mostrado  que 
nào  houve  no  facto  arguido  usurpação  do  poder  temporal. 
Passo  agora  a  outra  parte  da  accusaçào  :  houve  excesso  de 
jurisdicçáo  espiritual? 

Diz  o  libello  :  (lê)  «  Provará  que  o  réo  com  o  seu  proce- 
dimento ultrapassou  os  limites  de  sua  jurisdicçáo  ecclesias- 
tica  e  usou  de  notória  violência  e  oppressão  confrarias  e 
irmandades  etc.  » 

Ora  a  contradicção  está  entranhada  neste  paragrapho.  Diz 
o  digno  promotor  da  justiça,  que  houve  excesso  de  juris- 
dicçáo espiritual,  que  o  bispo  recusou  obedecer  e  cumprir, 
e  que  assim  impedio  a  execução  da  ordem ;  mas  ha  nisto 
incoherencia.  Se  o  bispo  apenas  recusou,  se  nào  cumpriu, 
se  poz-se  na  resistência  passiva,  como  é  que  por  esse  facto 
de  não  cumprir  impediu  o  effeito  da  ordem  ?  Desde  o  mo- 
mento em  que  elle  recusou,  o  effeito  da  ordem  correu  por 
conta  do  poder  judiciário  ;  se  o  nobre  bispo  nâo  interpoz 
emb^araço  nenhum  ao  juiz,  como  é  que  elle  não  cumprindo, 
embaraçou,  impediu  o  cumprimento  ?  Ha  contradicção  nos 
termos. 

Mas  já  se  vê  que  neste  caso  estamos  em  terreno  espiri- 
tual, e  que  o  nobre  promotor  da  justiça  somente  incrimina 
o  excesso,  a  demasia.  Se  fora  até  certo  ponto,  o  poder  era 
espiritual,  a  questão  nào  era  da  competência  do  tribunal 
supremo ;  mas  o  bispo  excedeu-se.  Porque  excedeu- se  ? 
Onde  está  o  excesso  ? 

Diz-se  no  processo  que  houve  excesso,  houve  esqueci- 
mento do  direito  natural ;  porque  o  prelado  não  admoestou 
caridosamente  as  confrarias.  Esta  asserção  é  inexacta,  por 
que,  pelo  §  6*  da  instrucção  pastoral,  que  eu  já  li,  manda- 
va-se  admoestar  as  confrarias,  e  como  os  admoestados  não 
cumprissem  a  ordem  que  se  expedira,  entào  appareceu  a 
suspensão  das  funcçòes  religiosas  e  o  interdicto  ás  capellas. 
Logo  este  fundamento  desapparece. 

Fez  o  bispo  a  admoestação,  mas  allegou-se  ainda  :—  «  A 
admoestação  nào  foi  bastante,  devia  ser  mais  de  uma,  tal- 
vez trina.  Eu  poderia,  Sr.  presidente,  citar  o  theologo  in- 
vocado constantemente  no  conselho  de  Estado,  o  bispo 
Monte,  o  qual  mostra  que  ha  casos  em  que  é  necessária  a 
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trina  admoestação^  outras  vezes  bastam  duas,  ha  casos  em 
que  uma  só,  e  outros  em  que  nenhuma  é  necessária. 

Mas  aqui  houve  mais  de  uma :  houve  a  admoestação  re- 
sultante da  instrucção  pastoral  e  houve  a  admoestação  re- 
sultante do  offlcio  do  vigário  geral;  por  consequência  houve 
duas  admoestações. 

Outro  excesso  que  se  nota :  a  suspensão  comprehendeu 
todos  os  membros  da  confraria,  culpados  e  não  culpados, 
presentes  e  ausentos.  Ora,  senhores,  esta  arguição  não  é 
séria.  Reuniram-se  as  confrarias,  parece  que  houve  con- 
vite geral  e,  os  que  estiveram  presentes  desobedeceram :  os 
ausentes  ou  tiveram  aviso  e  não  foram,  porque  reconhe- 
ceram a  procedência  da  advertência  do  Sr.  bispo  o  neste 
caso  eram  os  primeiros  a  abandonarem  a  maçonaria,  ou  se 
pela  sua  ausência  influiram  no  voto  e  adheriram,  são  tão 
culpados  como  os  outros.  Tão  culpado  é  o  presente  que 
votou,  como  o  ausente  cujo  voto  accresceu  aos  presentes  e 
deu  importância  para  a  decisão.  A  respeito  dos  ausentes 
podemos  argumentar  com  segurança  :  se  elles  adheriram  ao 
preceito  episcopal,  não  soíTreram  offensa,  e,  se  não  adhe- 
riram, estão  no  caso  dos  que  foram  votar.  Parece-me  que 
não  ha  resposta  a  isto. 

A  que  vem  aqui  estas  expressões  do  conselho  de  Estado, 
menores,  ausentes  e  innocentes  ?  O  menor  é  representado 
por  alguém,  não  vota  sem  duvida :  se  seus  pais  foram  á 
conferencia  e  disseram :  «  Não  obedecemos  ao  bispo,  obe- 
decemos á  secretaria  do  Império  »,  então  seus  filhos  sofírera 
peio  que  os  pais  fizeram,  como  nós  todos  soffremos  pelo 
que  fizerem  Adão  e  Eva.  Se  alguns  membros  da  confraria 
deixaram  de  estar  presentes,  seus  sentimentos  não  podem 
deixar  de  ser  uma  de  duas,  ou  de  approvação  ou  de  repro- 
vação :  se  approvaram,  estão  sujeitos  á  pena,  se  reprovaram, 
então  a  suspensão  e  o  interdicto  não  são  para  elles,  que 
foram  os  primeiros  que  sahiram  da  confraria. 

Onde  está  o  excesso  de  jurisdicção  espiritual  attribuido 
ao  Sr.  bispo?  Será  pela  enormidade  da  pena? 

EUa,  porém,  não  é  enorme.  Houve  o  interdicto  ás  ca- 
pellas  para  alli  não  se  funccionar,  houve  suspensão  das  con- 
frarias no  que  toca  as  funcçôes  religiosas,  mas  somente  no 
que  diz  respeito  a  se  apresentarem  como  corporação,  cada 
um  de  seus  membros  pôde  exercer  o  culto  como  lhe  pa- 
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recer,  a  entidade  confraria  é  que  foi  suspensa  das  funcgoes 
religiosas.  Nâo  ha  portanto  aqui  um  interdicto  pessoal  que 
seria  uma  pena  um  pouco  mais  grave,  não  é  isto,  é  apenas 
um  interdicto  local  t  «  Nào  se  reunam  debaixo  da  lórma 
de  corporação  em  tal  lugar,  dispersos,  podem  ir  para  qual- 
quer lugar,  frequentar  a  mesma  igreja,  assistir  ao  culto.  )» 

Mas  eu  quero  suppôr,  Sr.  presidente,  que  houve  excesso 
de  violência,  que  a  pena  foi  enorme,  que  postergaram-se  as 
admoestações,  que  houve  crueza  em  fulminar  innocentes  e 
culpados,  presentes  e  ausentes.  Pois  bem,  neste  caso  ainda 
a  incompetência  do  tribunal  é  manifesta,  porque  o  decreto 
a  que  se  soccorreu  o  nobre  promotor  da  justiça,  obedecendo 
ás  ordens  do  ministre  do  Imperto,  como  declarou  em  sua 
denuncia,  determina  o  seguinte.  Depois  de  nos  artigos  an- 
tecedentes dizer  o  que  é  caso  de  recurso  á  Coroa,  isto  é 
usurpação  de  jurisdicçáo  e  poder  temporal,  ou  excesso  de 
jurisdicçao  espiritual,  diz  no  art.  7.**  «  Nào  será  porém 
admittido  o  recurso  á  Coroa  no  caso  do  art.  1°  §  3**,  senão 
quando  nào  houver  ou  nào  fôr  provido  o  recurso  que  com- 
petir para  o  superior  ecclesiastico.  » 

Mas  este  processo  veio  aqui  omisso  médio :  o  Governo 
apoderou-se  do  caso,  deu  suas  ordens  ao  nobre  Promotor 
da  Justiça,  este  denunciou  e  o  processo  tem  corrido  sem  que 
o  Poder  Espiritual  tivesse  intervido  ;  entretanto  que  a  lei  em 
que  se  basêa  o  processo  expressamente  exigiu  I 

Encontramos,  Sr.  presidente,  nos  trabalhos  do  conselho 
de  Estado  o  alvitre  de  um  nobre  conselheiro,  único  que 
concluiu  seu  voto  dizendo :  «  O  bispo  nào  podia  por  esse 
facto  ser  chamado  á  barra  de  um  tribunal  civil,  mas  devia 
ser  chamado  a  um  synodo  provincial.  »  Este  voto  que  só 
nesta  parte  eu  cito  e  approvo,  rende  homenagem  a  uma  dispo- 
sição do  decreto,  e  é  que  a  pretexto  de  excesso  de  juris- 
dicçáo espiritual  não  se  recorra  á  Coroa ;  sem  que  primeira- 
mente tenha  sido  interposto  o  recurso  para  o  Poder  Espiritual. 
Aguarde-se  acção  do  poder  espiritual ;  se  houver  repulsa 
de  sua  parte,  se  se  mostrar  pelo  facto  uma  combinação  de 
todo  o  episcopado  no  sentido  de  nào  reprovar  um  excesso 
de  jurisdicçáo,  só  então  nasce  a  competência  do  recurso  á 
Coroa.  Mas,  aqui  nào;  não  se  ouviu  o  metropolita,  des- 
prezou-se  o  poder  de  Roma,  e  mandou-se  o  negocio  logo  ao 
conselho  de  Estado,  apoiando-se  em  um  decreto  que  deter- 
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mina  recurso  prévio  para  o  Poder  Espiritual.  Se  existia  esse 
preceito  é  manifesto  que  nào  devia  ser  omittido,  desde  que 
se  declara  que  no  procedimento  do  bispo  houve  excesso  de 
jurisdicçáo,  e  violência. 

Sr.  presidente,  a  incompetência  do  tribunal  neste  pro- 
cesso ainda  se  demonstra  por  um  outro  lado.  E*  um  pre- 
ceito expresso  na  Constituição  do  art.  179  S 11  :  <c  Ninguém 
será  sentenciado,  senão  por  autoridade  competente ;  e  em 
virtude  de  lei  anterior  e  na  forma  por  ella  prescripía.  » 
Mas,  eu,  já  mostrei  que  náo  se  applica  aos  bispos  uma  dis- 
posição que  exista  anteriormente  punindo-os  pelo  simples 
não  cumprimento  de  uma  decisão  do  .conselho  de  Estado. 
Agora  ha  outra  consideração  muito  importante  que  é  a  forma 
do  processo. 

A  Constituição  náo  contentou-se  com  dizer  que  uma  lei 
anterior  defina  o  delicio  para  ser  punido  o  róo  ;  este  ha  de 
ser  punido  em  virtude  da  lei  que  defínio  o  delicto  e,  peia 
forma  do  processo  que  a  lei  previamente  tenha  estabelecido. 
E*  um  principio  inconcusso  este,  mas  que  foi  desprezado, 
assim  como  desprezou-se  o  art.  7**  do  decreto  de  28  de  Março, 
porque  as  garantias  que  nossas  leis  ofTerecem  ao  commum 
dos  cidadãos  e  dos  habitantes  do  paiz,  não  tem  applicação 
ao  clero,  não  tem  applicação  aos  bispos,  é  contra  elles  per- 
mittido  tudo  quanto  seria  um  attentado,  se  se  applicasse  a 
um  cidadão  qualquer  ou  a  qualquer  habitante  do  paiz  I 

Onde  está  uma  disposição  de  lei  marcando  o  processo 
por  que  devam  ser  julgados  os  bispos?  Eu  náo  vejo  ;  entre- 
tanto o  preceito  da  Constituição  é  claro :  ninguém  será  sen- 
tenciado senão  por  autoridade  competente  e  em  virtude  de 
lei  anterior  e  na  forma  por  ella  prescripta.  Não  ha  forma 
prescripta  por  lei  para  a  decisão  dos  delictos  civis  dos  bispos. 

Tem-se  appl içado  a  lei  de  22  de  Setembro  de  1828,  que 
não  cogitou  deste  caso;  porque  a  competência  do  supremo 
tribunal  de  justiça,  para  conhecimento  dos  crimes  dos  bispos, 
estabeleceu-se  muitos  annos  depois  pela  lei  de  18  de  Agosto 
de  1851 ;  e  esta  lei  que  deu  competência  para  isso  ao  su- 
premo tribunal,  não  dissQ  o  modo  porque  elle  devia  pro- 
ceder contra  os  bispos  ;  e,  portanto,  tudo  quanto  o  supremo 
tribunal  fizer  é,  permitta-se -me  a  expressão,  um  attentado 
contra  as  leis. 

Senhores,  ha  nesta  questão  um   argumento  íriespondivel. 
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Segundo  o  art.  47  da  Constituição  compete  ao  senado  co- 
nhecer dos  delictos  individuaes  comroettidos  pelos  membros 
da  família  imperial,  pelos  ministros  de  Estado,  conselheiros 
de  Estado  e  senadores,  assim  como  dos  delictos  commettidos 
pelos  deputados  durante  o  periodo  da  legislatura  ;  mas  ne- 
nhuma lei  tinha  estabelecido  o  processo  a  seguir-se,  quando 
um  membro  das  camarás  tivesse  de  ser  julgado  no  senado 
por  crime  individual.  Verificou-se  a  hypothese  de  que  vários 
membros  do  parlamento  que  se  envolveram  em  uma  re- 
beltifto  tivesse  o  senado  de  julgal-os ;  mas  náo  os  julgou, 
porque,  embora  sua  competência  estivesse  firmada  na  consti- 
tuição para  conhecer  dos  delictos  individuaes  dos  membros 
das  camarás,  comtudo  nenhuma  lei  posterior  tinha  marcado 
processo  para  a  espécie;  e  pois  aguardou-se  que  essa  lei 
apparecesse.  Emquanto  não  appareceu  a  lei  estabelecendo 
um  processo  para  se  conhecer  dos  delictos  individuaes  dos 
membros  do  parlamento,  elles  náo  foram  julgados;  deserte 
que  houve  necessidade  indeclinável  de  fazer  essa  lei  para 
reger  factos  anteriores :  foi  a  de  14  de  Junho  de  1843,  de- 
clarando que  o  art.  170  do  código  do  processo  era  appli- 
cavel  ao  julgamento  dos  crimes  individuaes  commettidos 
pelos  membros  da  assembléa  geral  legislativa. 

E  o  que  dizia  o  art.  170  ?  Dizia  que :  «  Quando  qualquer 
das  camarás  legislativas  resolver  que  continue  o  processo  de 
algum  de  seus  respectivos  membros,  pronunciado  por  crime 
de  responsabilidade,  serão  os  autos  e  mais  papeis  remettidos 
ao  senado,  observando-se  no  processo  a  mesma  ordem  que 
tem  lugar  na  accusaçào  do«  ministros  de  Estado,  com  a  diffe- 
rença  de  que,  em  vez  de  commissáo  accusadora,  accusará  o 
procurador  da  Coroa,  soberania  e  fazenda  nacional.  »  Note 
o  supremo  tribunal:  o  art.  170  do  código  cogitava  dos 
crimes  de  responsabilidade  dos  membros  do  parlamento  e 
sobre  que  compete  á  camará  respectiva  decretar  se  continua 
ou  náo  o  processo,  e  pois,  pareceria  bem  natural  que  nesse 
artigo  se  incluísse  o  caso  de  crime  individual  dos  membros 
das  camarás ;  mas,  como  o  art.  170  se  referia  somente  aos 
crimes  de  responsabilidade,  foi  preciso  que  interviesse  o 
parlamento  e  dissesse  :  «  Este  artigo  estende-se  aos  crimes 
mdividuaes  »  ;  e  entào  foram  processados  e  julgados  os 
membros  das  camarás  que  se  haviam  envolvido  em  um  mo- 
vimento politico. 
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O  caso  é  idêntico  :  temos  oa  lei  do  28,  processo  marcado 
para  os  róos  de  que  elle  trata,  mas  ella  nfto  tratava  de 
bispos ;  logo,  se  uma  lei  posterior  incluiu  os  bispos  naquella 
cathegoria,  devia  haver  uma  disposição  expressa  marcando 
processo ;  mas  nào  houve,  logo  violou-se  a  Constituição. 

O  que  porém  é  isso,  quando  trata-se  de  resguardar  as 
prerogativas  magestaticas  e  de  fazer  calar  os,  bispos,  en- 
carceral-os  para  que  nào  subvertam  este  império,  e  nào 
triumphem  os  planos  sinistros  de  Roma  ?  I  O  supremo  tri- 
bunal procede  debaixo  de  terror,  de  medo  é  o  que  parece, 
a  ordem  publica  está  em  perigo,  caveant  cônsules  I  tudo  é 
preciso,  ainda  que  seja  com  postergaçào  da  lei  escripta,  de 
lei  em  que  vos  baseaes  I 

Estou  certo  de  que,  se  se  tratasse  de  outra  causa  o  a  voz 
do  advogado  mostrasse  que  nào  havia  processo  estabelecido 
por  lei,  o  supremo  tribunal  de  justiça  teria  dito  :  «  ííào 
podemos  proseguir.  »  Mas  trata-se  de  um  bispo,  e  o  que  é 
um  bispo  para  quem  nào  acredita  em  Deus  e  na  religião? 
E'  um  simples  padre,  um  réprobo  ;  é  assim  considerado  e 
portanto  assim  considerada  é  a  questão  religiosa.... 

A  propósito  de  questão  religiosa  lembro-me  de  que  o 
nobre  promotor  da  justiça  arguiu  ao  Sr.  bispo  de  chamar 
religiosa  esta  questão.  O  Sr.  bispo  adoptou  a  phrase  com- 
mum,  a  phrase  ó  essa;  trata-se  na  verdade  de  uma  questáo 
politica  e  religiosa,  porque  é  a  questão  daquelles  que  pre- 
tendem governar  este  paiz  ou  eliminando  de  todo  do  art.  5' 
da  Constituição  a  religião  do  Estado,  a  religião  catholica, 
apostólica,  romana,  ou  então  deixando-a  ahi  como  um  es- 
pantalho, com  a  clausula  de  tornar-se  subserviente  ao  go- 
verno, um  braço  da  administração  para  sustentar  a  cabeça 
do  soberano,  como  disse  o  nobre  promotor  da  justiça,  ci- 
tando-nos  pedaços  do  autores  que  escreveram  sob  a  in- 
fluencia das  doutrinas  de  Pombal ! 

A  denominação,  portanto,  é  verdadeira.  E*  uma  questão 
que  versa  sobre  religião  e  na  parte  mais  transcendental,  islo 
é,  versa  sobre  a  attitude  em  que  devem  estar  os  dous  po- 
deres, o  poder  civil  o  o  poder  espiritual.  E*  uma  questão 
religiosa ;  é  um  conflicto  de  competência  entre  os  dous  po- 
deres ;  conflicto  que,  como  já  disse,  não  pôde  ser  decidido 
por  este  tribunal,  menos  por  um  processo  desta  ordem,  c 
não  ha  de  sêl-o. 
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Era  tempo  de  eu  passar  ao  meu  nobre  e  liabilissimo 
collega  o  exame  do  merecimento  da  causa ;  mas  peço  licença 
ao  tribunal  e  a  S.  Ex.  para  ainda  dizer  algumas  palavras, 
defendendo  o  Rev.  bispo  e  o  Pontífice  de  uma  aggressào  fe- 
rina que  lhe  lançou  em  um  documento  offlcial  o  nobre  pro- 
motor da  justiça. 

Disse  na  denuncia  o  nobre  promotor  da  justiça  : 

«  Aquelles  escriptos  (referindo-se  aos  do  Rv.  bispo)  e  o 
mais  que  tem  sabido  da  penna  de  S.  Ex.,  e  que  tenho  lido 
nos  jornaes  do  prelado  diocesano  do  Pará,  como  Vossa  Ma- 
gestade  Imperial  terá  de  analysar,  fazem  lembrar  os  dos 
tempos  em  que  os  bispos  e  a  cúria  romana,  suppondo-se  e 
de  facto  sendo  senhores  do  mundo,  davam  thronos,  de- 
punham reis,  dividiam  a  terra,  tendo  o  género  humano  em 
escravidão  e  sob  o  mais  despótico  terror.  » 

Ora,  senhores,  isto  é  um...,  Foge-me  o  termo....  é  uma 
apreciação  certamente  nâo  digna  de  figurar  em  um  docu- 
mento official  desta  ordem. 

O  nobre  promotor  da  justiça  já  compulsou  os  annaes  da 
idade  média?  Nào  compulsou;  se  tivesse  compulsado  veria 
que  escriptores,  nào  desta  ou  daquella  politica,  nâo  desta  ou 
daquella  religião,  mas  todos  que  se  prezam  de  boa  fé  his- 
tórica e  têm  no  animo  impresso  o  cunho  da  moralidade, 
todos  têm  chegado  a  essa  conclusão  de  Leibnitz :  que  a 
extensão  do  poder  da  Igreja  na  idade  média  nào  era  devida 
á  ambição  do  clero,  mas  ás  desgraças  dos  tempos,  e  que  bem 
considerado  esse  immenso  poderio  que  a  Igreja  teve  na  idade 
média,  se  conhece  que  foi  um  grande  beneficio,  que  salvou 
a  civilisaçâo,  porque  dominando  na  Europa  o  elemento  mi- 
litar, a  força  bruta,  essa  brutalidade  era  modificada  pelo 
poder  dos  sábios  (é  a  phrase  de  Leibnitz),  isto  é,  do  clero, 
porque  o  clero  naquelle  tempo  era  o  foco  da  maior  illus- 
tração  da  Europa. 

E,  Sr.  presidente,  se  é  uma  lei  natural  que  quem  tem 
mais  intelligencia  governe  a  quem  menos  apto  é ;  se  em 
qualquer  asssembléa  ou  tribunal  o  homem  mais  intelligente 
domina  quer  queiram  quer  não,  os  outros,  porque  por  uma 
lei  fatal  da  natureza,  devem  circular  em  torno  do  mais  hábil 
aquelles  que  menos  o  são,  que  admiração  pôde  causar  que 
naquelles  tempos  os  pontifices  decidissem  todos  os  couflictos 
por  vontade  e  solicitação  dos  reis,   por  insistência  do  todos 
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os  governos  ?  E'  por  isto  que  os  grandes  escriptores,  aquel- 
les  que  examinaram  os  annaes  da  idade  média,  circumscre- 
veado-se  ao  tempo  e  a  época,  disseram  que  a  Igreja  fez  um 
largo  beneficio,  salvando  o  mundo  intellectuai  das  garras 
de  um  militarismo  excessivo. 

E'  preciso  ser  muito  leviano  para  percorrendo  a  historia, 
avaliar  os  grandes  factos  á  luz  dos  nossos  conhecimentos  e 
circumstancias  actuaes.  E'  necessário  que  o  apreciador  dos 
factos  se  colloque  no  terreno  em  que  elles  se  deram  e  exa- 
mine o  procedimento  dos  outros  com  relação  ás  circum- 
stancias e  ao  tempo.  Ora,  as  circumstancias  e  o  tempo  da 
idade  media  faziam  com  que  todos  se  dessem  por  felizes,  ' 
obtendo  do  Summo  Pontífice  benção  e  protecção  a  seus 
planos.  Era,  portanto,  um  direito  publico  da  idade  media, 
esse  que  punha  nas  mãos  da  intelligencia  mais  elevada  do 
clero  os  destinos  dos  impérios. 

Então  houve  alguDd  abusos ;  mas  onde  nào  os  ha?  Se 
queremos  condemnar  as  instituições  porque  ha  abusos,  aca- 
bemos com  a  monarchia  que  oílerece  paginas  de  sangue 
em  todos  os  paizes ;  condemnemos  absolutamente  a  repu-' 
blica,  porque  tem  sido  sanguinária  mais  de  uma  vez;  fei- 
xemos  os  tribunaes,  porque  em  alguns  tem  havido  corru- 
.  pçâo ;  acabemos  com  as  camarás  legislativas,  porque  tem 
'.também  abusado ;   todos  devem  soíTrer  o  estygma  geral. 
,Mas  nào  é  assim  que  se  apreciam  as  instituições  no  intuito 
•Me  render  justiça  a  quem  de  direito. 

Se  o  nobre  promotor  da  justiça  em  vez  de  ler  esses 
escriptores  portuguezes,  influenciados  pela  virga  férrea  de 
Pombal,  consultasse  Alexandre  Herculano,  Guizot  e  outros, 
nào  diria  que  na  idade  média  o  Pontice  era  o  senhor  abso- 
luto da  terra.  O  Pontifice  decidia  as  questões  porque  se  lhe 
ia  pedir;  protegia  Portugal  por  exemplo,  porque  o  rei 
AíTonso  Henrique  mandou  lhe  ofTerecer  uma  annuidade 
em  onças  de  ouro,  pedindo-lhe  que  o  abençoasse  e  favore- 
cesse com  toda  a  sua  protecção. 

Senhores,  eu  deploro  que  o  nobre  promotor  da  justiça 
assim  se  enunciasse,  porque  esse  ponto  pertence  á  historia, 
nào  pertence  á  partido,  nem  á  religião.  Não  são  somente 
os  grandes  escriptores  catflolicos  que,  no  intuito  de  mos- 
trar a  influencia  beneflca  da  religião  catholica,  a  defendem 
e  elogiam ;  são  os  próprios  escriptores  protestantes,  escrip- 


Digitized  by 


Google 


—  129  — 

tores  de  nota,  de  grande  nome  europêo  e  não  esses  outros 
que  o  nobre  promotor  da  justiça  citou. 

Macaulay,  que  ó  protestante,  na  sua  Historia  da  In-glor- 
í^rra  disse  que  á  influencia  do  calholicismo  dous  grandes 
beneficios  se  devem  :  primeiro,  o  de  combater  a  tyrannia 
de  nação  sobre  nação ;  segundo,  de  combater  até  exter- 
minar a  propriedade  do  homem  sobre  o  homem.  E  quando 
ijscriptores  protestantes  levantam  esse  brado  em  favor  da 
justiça  da  idade  média,  daquelles  que  preponderaram  entáo, 
o  nobre  promotor  da  justiça  diz  que  os  pontifices  sâo  ambi- 
ciosos, que  o  que  desejam  é  o  poder,  a  dominação  do  poder 
temporal. 

Sinto  que  um  catholico,  porque  penso  que  o  nobre  pro- 
motor da  justiça  é  catholico,  escrevesse  em  seu  libello  isso 
contra  os  papas.  Estou  convencido  de  que  o  nol)re  promo- 
tor da  justiça  nào  folheou  um  livro  digno  desse  nome,  que 
apreciasse  devidamente  a  idade  média  e  a  influencia  do 
summo  pontifice  naquelie  tempo.  Em  Portugal  mesmo  tinha 
S.  Ex.  quem  lhe  ensinasse  a  historia  ;  tinha  Alexandre  Her- 
culano que  não  é  suspeito,  porque  nâo  ha  ódio  mais  entra- 
nhado do  que  o  desse  eminente  escriptor  contra  a  Cúria 
Romana. 

Também,  o  que  disse  o  nobre  promotor  da  justiça  em 
relaçáo  aos  escriptos  do  Rev.  bispo  do  Parfí,  mostra  que 
S.  Ex.  nâo  leu  esses  escriptos,  o  que  é  de  estranhar.  Que 
nào  lesse  a  historia  da  idade  média,  bem ;  mas  que  não 
lesse  os  escriptos  daquelle  de  cuja  condemnação  tornou-se 
órgão  tenaz,  é  muito. 

E  tenaz,  senhores,  nào  como  foi  ha  bem  poucos  dias, 
quando  perante  esse  tribunal  se  tratava  da  questão  de  um 
magistrado  que  aberrara  e  cobrira  a  sua  toga  com  uma 
mancha  indelével.  Então  o  nobre  promotor  da  justiça,  es- 
tando- ao  lado  do  réo  um  defensor  a  desempenhar  cabal- 
mente seus  deveres,  ainda  veio  em  auxilio  delle  com  o 
trechosinho  de  \ím  autor,  mostrando  que  o  accusado  pro- 
cedera com  demência.  Não  tenho  de  analysar  agora  a  na- 
tureza das  attribuições  do  promotor  da  justiça  ;  mas  tomei 
nota  desse  facto.  S.  Ex  veio  em  auxilio  do  defensor  do  réo, 
que  tinha  citado  algumas  autoridades  e  ainda  accrescentou 
um  precioso  trecho  de  um  autor,  que  dava  a  entender  que 
réos  daquella  ordem  não  estavam  no  goso  de  suas  faculdades 
e-  J.  17 
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intellectuaes  ;  obrava,  portanto,  fatalmente,  cegamente,  sem 
responsabilidade.  Entretanto,  no  que  toca  ao  digno  prelado 
do  Pará,  S.  Kx.  não  contente  com  pedir  o  art.  96,  ainda  vem 
marear  seus  escriptos  ;  mas  nào  ha  de  mareal-os. 

Senhores,  eu  tenho  lido  os  escriptos  (io  Rev.  bispo ;  mas 
nào  os  revolverei  agora.  Vou  apenas  mostrar  em  poucas 
palavras,  como  elle  aqui  [mostrando  um  livro)  expendeu 
doutrinas  'verdadeiras  sobre  esse  ponto.  Faltando  o  Rev. 
bispo  de  declamações  como  as  do  nobre  promotor  da  jus- 
tiça contra  a  idade  média  e  a  influencia  que  os  pontiiices 
exerceram,  diz  o  seguinte  : 

«  As  declamações  dos  adversários  a  tal  respeito  sâo,  pois, 
insulsas  e  descabidas.  »  . 

<c  Que  um  ou  outro  papa,  na  longa  duração  de  18  sé- 
culos, tenha  mesmo  sido  culpado  de  imprudência  ou  fra- 
queza no  exercicio  de  seu  augusto  ministério,  também  nâo 
é  isso  que  importa  para  justificar  o  escravisamento  da  Igreja 
tentado  pelos  politicos.  » 

Os  perigos  que  os  regalistas  receiam,  e  contra  que  se 
precacionam  com  tanto  cuidado,  sáo  outros  :  sâo  tendências 
permanentes  e  planos  concertados  na  Igreja  para  usurpa- 
ções ;  sáo  decisões  solemnes  da  suprema  Sé  de  Pedro,  sào 
decretos  dos  concílios  ecuménicos  atacando  e  destruindo  os 
direitos  das  soberanias,  usurpando-as  contra  todo  direito  o 
natural  e  divino  positivo.  Isto  é  o  que  elles  allegara  para 
mostrar  que  o  Estado  deve  trazer  sopeada  a  Igreja. 

Ora  isso  é  evidentemente  inconciliável  com  as  promessas 
de^Jesus  Christo,  pois  se  a  Igreja  tal  fizesse  nào  seria  mais 
nem  santa  nem  infallivel ;  nào  seria  mais  a  Igreja  de  Jesus 
Christo,  e  as  portas  do  inferno  teriam  prevalecido  contra 
ella,  o  que  ó  impossível. 

Portanto,  esses  pretensos  factos  devem  ser  a  priori  con- 
siderados como  meras  invenções  dos  inimigos  da  Igreja. 

E,  compulsada  a  historia,   verifica-se  que   com  effeito. 
assim  é.  '  -"   ' 

Exerceram  realmente  os  papas,  na  grande  ethnarchia 
chamada  christandade,  uma  larga  influencia  politica. 

Mas  porque? 

Porque  entào  o  direito  publico  da  Europa  a  isso  os  auto- 
rísava. 
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Porque  os  povos  e  os  reis  eram  os  primeiros  a  reclamar 
essa  influencia  de  que  precisavam. 

Porque  o  caracter  augusto  de  vigários  de  Christo,  a  su- 
perioridade de  suas  luzes,  seus  eminentes  serviços  prestados 
á  civiiisaçào,  os  collocavamem  posição  de  serem  os  árbitros 
mais  naturaes  e  mais  dignos  de  confiança  para  a  solução  das 
grandes  pendências  politicas. 

Eram  as  nações  naquelle  tempo  exclusivamente  catho- 
licas,  e  na  constituição  delias  estava  que  nenhum  príncipe 
as  pudesse  governar  que  não  fosse  catholico. 

No  acto  da  investidura  solemne  da  realeza  jurava  o  mo- 
narcha  manter  a  religião  catholica  e  dedicar-se  toda  ao  bem 
e  felicidade  de  seus  súbditos;  e  a  nação  representada  alli 
pelas  três  ordens,  clero,  nobreza  e  povo,  jurava  também 
fidelidade  ao  rei,  emquanto  elle  permanecesse  fiel  á  religião 
e  a  nação. 

Se  o  rei  tornava-se  depois  herege  ou  perseguidor  escan- 
daloso da  Igreja  e  de  seus  súbditos,  o  Papa,  chefe  espiritual 
da  christandade,  primeiro  representante  da  ordem  moral 
do  mundo,  intervinha  como  tal,  advertia-o  paternalmente, 
cxhortava-o,  e  no  caso  de  contumácia  excoramungava-o, 
isto  é,  eliminavo-o  do  grémio  da  Igreja  catholica. 

Os  súbditos  vendo  o  rei  por  seus  crimes  e  obstinação 
separado  da  comunhão  espiritual  dos  fieis  pela  legitima 
autoridade  do  chefe  da  Igreja,  achavam-se,  em  virtude 
mesmo  do  pacto  solemne  de  que  falíamos,  desligados  do 
jaramenío  de  fidelidade,  e  o  Papa  não  fazia  mais  que  de- 
clarar esse  facto,  deixando  aos  eleitores  nomearam  outro 
rei, 

«  Segundo  o  direito  publico  moderno,  em  caso  de  rao- 
narchas  tyrannos  e  perseguidores  da  nação,  o  próprio  povo 
(|ue  é  parte,  torna-se  juiz  e  arbitro,  arma-se,  derroca  o 
throno  e  affunda-o  em  torrentes  de  sangue. 

í<  Segundo  o  direito  publico  da  idade  média,  essas  tre- 
mendas lutas  entre  os  povos  e  os  reis  eram  decididas  pelo 
pae  da  christandade,  como  arbitro,  escolhido  pelos  povos, 
aceitos  pelos  mesmos  reis,  e,  graças  ao  éffeito  civil  que 
tinha  então  a  excomunhão,  cahia  o  tyranno,  sem  ser  preciso 
derramar-se  uma  gota  de  sangue.  » 

«  Tão  favorável  era  mesmo  ás  coroas  o  poder  dos  sum- 
mos  pontífices  que  muitos  reis  por  bôoas  razões  politicas, 
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como  de  AfTonso  Henrique  attesta  o  Sr,  Alexandre  Hercu- 
lano, se  faziam  expontaneamente  feudatarios  da  Santa  Sé, 
e  o  Papa  exercia  em  virtude  do  direito  feudal  o  poder  de 
suzerano,  amparando-os  com  sua  alta  influencia  contra  as 
injustas  pretenções  dos  vísinhos,  percebendo  um  censo 
annual,  etc.  r> 

De  maneira  que  nâo  se  pôde  depois  de  ler  estas  paginas 
asseverar  que  o  .bispo  do  Pará  quer  restabelecer  a  politica 
da  idade  média.  Nâo,  porque  elle  tem  muita  illustração  e 
conhece  perfeitamente.o  espirito  da  Igreja,  de  que  é  membro. 

De  sorte  que,  em  conclusão,  senhores,  os  adversários  da 
Igreja  diziam  que  os  brasileiros  eram  ignorantes  e  os  factos 
têm  mostrado  que  nunca  as  cadeiras  episcopaes  foram  occo- 
padas  por  prelados  mais  instruidos  ;  tanto  sim,  mais  não. 

Diziam  os  adversários  da  Igreja  que  os  prelados  eram  fa- 
náticos, e  o  fanatismo  dos  prelados  consiste  somente  em 
não  curvar-se  ás  ordens  de  um  poder  incompetente,  em 
matéria  que  é  de  sua  jurisdicção,  imitando  nisto  desde 
Christo  até  o  ultimo  dos  martyres. 

Diziam  os  adversários  da  Igreja  que  os  prelados  eram  in- 
fensos á  soberania  nacional ;  entretanto,  a  Corda  não  tem 
súbditos  mais  leaes  de  que  os  nossos  bispos. 

Diziam  os  adversários  da  Igreja  que  os  prelados  eram 
uns  criminosos  e  disse  também  ainda  hoje  com  todo  afan  o 
nobre  promotor  da  justiça  que  o  Revd.  bispo  do  Pará  ó  um 
criminoso ;  entretanto,  senhores,  a  opinião  e  a  consciência 
publica  proclamam  a  innocentes.  (Muito  bem^  muito  bem ; 
applausos  no  auditório.) 

O  Sr.  PREsmENTE: — Attenção.  Não  são  admittidos  signaes 
de  approvaçào  nem  de  reprovação.  O  acto  é  muito  solemne ; 
o  auditório  deve  estar  silencioso. 

O  Sr.  Dr.  Ferreira  Vianna  (movimento  de  at- 
tenção) : —  V.  M.  Imperial  nunca  me  fez  graça,  que  mais 
contentasse  minha  alma,  do  que  consentir  que  acompa- 
nhasse o  anjo  da  Igreja,  preso,  até  o  altar  do  sacrifício. 
Graças  rendo  á  Vossa  Magestade,  por  permittir  quê  o  advo- 
gado venha  espontaneamente  perante  o  primeiro  tribunal 
do  paiz  defender,  não  tanto  as  leis  atacadas  e  atropelladas, 
como  principalmente  a  fé. 

Não  recebi  poder,  nem  mandato,  do  pai  espiritual  da  dio- 
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cese  do  Grâo-Pará.  Se  lhe  fora  licito  apresentar-se  perante 
06  juizes,  se  principio  mais  alto  nào  lhe  detivesse  o  direito 
sagrado  de  defeza,  eu  recusaria  semelhante  honra,  porque 
seria  muito  pesada  para  minha  consciência  ;  faltar-me-hia, 
Senhor,  faltar-me-hia  sem  duvida  a  necessária  energia  para 
defender  uma  causa  táo  santa  ;  teria  medo  de  expor  direi- 
tos táo  sagrados. 

Felizmente  para  a  santa  causa  que  venho  defender  peran- 
te V.  M.  Imperial,  o  nobre  Prom  otor  da  Justiça,  senào  reci- 
tou, acções  e  factos  do  fanatismo  mais  cruel  que  conheço, 
qual  é  o  do  poder  quando    pretende  suíTocar  a  consciência 
humana. 

Sim,  os  reis  de  Portugal,  de  cujos  direitos  nós  nào  somos 
defensores,  nem  de  cujas  tradições  podemos  ser  represen- 
tantes, porque  a  libe  rdade  dictou  outros  principios  e  consa- 
grou outros  dogmas,  nâo  se  contentaram,  dominados  por 
ministros  impios,  com  levantar  patíbulos  para  sacrificar  os 
heróes  que  se  oppunham  a  seus  excessos ;  nâo  se  contenta- 
ram com  vêr  correr  pelos  degráos  do  cadafalso  o  sangue  dos 
innocentes ;  foram  além,  como  disse  o  nobre  Promotor  da 
Justiça ;  entregaram  ao  carrasco  a  pastoral  do  bispo  de 
Coimbra,  o  que  quer  dizer — entregaram  ao  carrasco  a  con- 
sciência e  a  fé  I  (Muito  bem,) 

O  agente  da  justiça  publica  como  que  se  encheu  de  sa- 
tisfação, e  imprimio  calor  e  energia  nas  palavras,  quando, 
lendo  aquelle  folheto  sem  nome  no  mundo  litterario,  nem 
no  histórico,  nos  deu  noticia  de  que  foi  essa  pastoral  dila- 
cerada, queimadas  nas  praças  publicas,  como  também  foram 
queimados  homens  em  efflgie  e  salpicaram-se  com  o  ferrete 
da  infâmia  memorias  illustres,  que  hoje  representam  na 
historia  verdadeiros  martyres.  Este  é  o  fanatismo  do  despo- 
tismo, do  despotismo  daquelles  reis  ;  porque,  Senhor,  e 
Vossa  Magestade  sabe  melhor  do  que  ninguém,  que  a  ambi- 
ção de  dominar  as  cousas  deste  mundo  é  mais  apaixonada 
e  forte  do  que  pôde  ser  a  ambição  doce,  que  veio  do  Poder 
Divino,  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo,  je  que  tem  por  mis- 
são dirigir  as  consciências  á  felicidade  eterna.  Eu  nào  tenho 
m^o  daquelles  que  empregam  a  palavra,  que  ensinam  a 
.  santissima  doutrina  do  Martyr  do  Calvário,  daquelles  que 
nào  têm  arma,  nào  têm  soldados,  nào  têm  dinheiro,  nem 
outros  meios  para  opprimir  e  corromper ;  tenho  medo,  sim, 
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dos  reis  que  podem  tudo  isto  fazer,  não  só  para  atormentar 
o  corpo,  como  até  violentar,  opprimir  a  consciência.  (Vivos 
apoiados,  muito  bem.) 

O  Sr.  Presidente: —  Attençáo  I  O  publico  nào  pôde  dar 
signaes  de  approvaçào  nem  de  reprovação. 

O  Sr.  Dr.  Ferreira  Vianna  :  —  V.  M.  Imperial  sabe 
quantos  testemunhos  nos  dá  a  historia  desses  excessos  de 
usurpação,  de  unificação,  de  prepotência  do  poder  civil, 
quando  elle  não  se  quer  contentar  com  as  cousas  palpáveis 
e  terrestres,  e  ousa  vir  dar  leis,  ensinar  doutrina  á  coniscien- 
cia  dos  homens. 

Vossa  Magestade,  que  assenta  o  seu  poder  e  a  sua  auto- 
ridade em  um  grande  facto,  que  gerou  um  grande  direito, 
a  revolução  da  liberdade  gerando  a  Constituição  politica, 
não  pôde  approvar,  nem  mesmo  consentir  que  o  nobre 
agente  da  justiça  figure  a  nossa  geração  como  herdeira  e 
successora  de  tradições  odiosas.  Não,  Senhor  ;  a  Constitui- 
ção politica  do  Império,  este  titulo  de  emancipação  do  povo, 
coUocou  os  reis  na  sua  verdadeira  posição,  dando-lhes  in- 
fluencia limitada  e  benéfica  ;  e  Vossa  Magestade,  mais  do 
que  ninguém,  sabe  conter-se  e  circumscrever-se  na  esphera 
da  sua  jurisdicção  do  poder. 

A  Igreja  brazileira,  Senhor,  como  a  querem  chamar,  náo 
está  sujeita,  náo  pôde  estar  a  essa  legislação  obsoleta,  a 
essa  legislação  que  é  o  resquicio  e  vestigio  ^o  despotismo 
antigo,  assim  como  a  nossa  consciência,  que  tem  o  seu 
titulo  de  emancipação  em  um  dos  artigos  mais  brilhantes 
da  lei  do  Estado,  que  nào  consente  que  ninguém  possa  ser 
perseguido  nem  maltrado,  por  seus  princípios  religiosos  ; 
esta  Igreja,  digo,  tem  outras  condições,  rege-se  por  outras 
leis.  Foi  inteiramente  desloucada  portanto,  a  questão  pelo 
nobre  Promotor  da  Justiça. 

Vou  tomar  uiría  proposição  de  S.  Ex.  e  sobre  ella,  tal  é 
a  sua  extensão,  hei  de  basear  todo  o  discurso  em  defeza, 
náo  do  bispo,  mas  das  leis.  Hei  de  convencer  a  Vossa  Ma- 
gestade, e  tanto  espero  da  sua  sabedoria  e  da  sua  isempçao 
porque  acima  de  todas  estas  suppostas  coherencias,  as  qi^es 
nào  são  senão  prevenções  que  insinuam  a  parcialidadenio 
espirito  dos  julgadores,  está  a  verdade  que  ha  de  se  fazer, 
como  a  luz,  plena,  plenissims. 
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E*  uma  luta  antiquíssima  aquella  dos  philosophos  ten- 
tando expli^MP  a  nniào  da  alma  com  o  corpo;  facto  quecon- 
stitue  a 'w ia  íiii  dualidade,  dando  unidade  ao  ser,  mas  que 
se  náo  podo  facilmente  comprehender.  A  Igreja  não  está  no 
corpo  do  Estado,  se  o  nobre  Promotor  da  Justiça  a  toma  no 
sentido  de  corpo  mystico,  no  sentido  único  em  que  pôde  ser 
tomada,  e  náo  pelas  pedras,  pelas  torres,  pelos  sinos  e  pe- 
los objectos  materiaes  de  que  sáo  construídos  os  templos. 

Se  a  Igreja  estivesse  no  Estado,  ella  occuparia  um  terri- 
tório, e  vós  sabeis  que  entào  dar-se-hia  o  conflicto  —  duas 
jurisdicções  independentes,  duas  soberanias  no  mesmo  ter- 
ritório.— Mas  a  questão  é  outra  :  o  território  da  Igreja  é  a 
consciência,  é  o  espirito  ;  e  o  território- do  Estado  é  este  que 
está  visivel  aos  olhos,  aos  sentidos. 

Senhor  !  o  corpo  é  sem  duvida  alguma  o  templo  do  espi- 
rito, assim  como  o  espirito  é  o  sanctuario  de  Deos.  Nâo  se 
pôde  duvidar  que  a  religiáo  no  seu  culto  precisa  de  objectos 
materiaes,  que  a  vida  mesmo  do  homem  está  dentro  de  seu 
corpo ;  mas  o  que  também  não  se  pôde  contestar  é  que  a 
vida  do  espirito  é  inteiramente  independente  nos  seus  fu- 
turos destinos  da  matéria,  o  eis  o  motivo  porque  as  nossas 
leis,  o  Código  Criminal  considera  crime  negar  a  existência 
de  Deos  e  a  immortalidade  da  alma. 

Negal-o,  Senhor,  é  contestar  o  que  ?  Os  dous  poderes  no 
dominio  do  espirito  —  Deos,  que  é  o  Creador;  e  a  alma  que 
é  a  creatura. 

O  corpo  é  vestimenta  transitória,  como  dizia  o  honrado 
Sr.  senador  que  me  precedeu  nesta  tribuna.  Os  Estados  des- 
apparecem  e  com  elles  os  homens,  mas  o  principio  moral, 
intelligente,  este  que  dá  a  responsabilidade  e  constitue  a 
gloria  da  vida,  de  cada  individuo  c  de  cada  povo,  nâo  des- 
apparece,  é  immortal :  está-lhe  promettida  a  eternidade. 

D'aqui  sahem  as  questões  de  crença.  Eu  nào  contesto  a 
crença  de  ninguém,  nem  quero  disputar  theologia.  Reservo- 
me  o  direito  de  ser  e  manter-me  catholico  tal  qual  sou  e  tal 
qual  me  ensinaram  a  confessar-me. 

Se  a  Igreja  se  contivesse  no  Estado  como  parte,  e  tal  é  a 
doutrina  arriscada  do  agente  da  justiça,  o  que  aconteceria. 
Senhor?  Que  o  que  é  indivisível  se  tornaria  divisível,  o  que 
é  universal  se  tornaria  local  ou  provincial ;  teremos  uma 
Igreja  em  cada  Estado. 
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O  caracter  da  Igreja  catholica  é  exactamente  nâo  ter  nada 
de  provincial,  é  ser  universal,  é  romper  as  fronteiras  que 
dividem  os  povos,  os  limites  que  os  separam,  as  differenças 
de  raças,  de  linguas ;  de  sorte,  Senhor,  que  a  Igreja  realisa 
praticamente,  único  Poder  que  o  consegue  neste  mundo,  a 
grande  verdade  de  sermos  todos  filhos  de  um  só  pae,  de  de- 
vermos chegar  ao  mesmo  destino  :  de  sorte  que  na  cidade 
eterna  de  Roma,  quando  se  reúnem  os  Concílios  Ecumé- 
nicos, alU  se  faliam  todas  as  linguas,  se  representam  todas 
as  nações,  estào  todos  os  costumes,  está  o  poente,  como  o 
Oriente,  está  o  Septentriáo  e  o  meio-dia. 

Como,  pois,  o  nobre  agente  da  justiça  pablica  pôde  sus- 
tentar a  sua  doutrina  de  que  a  Igreja  está  no  Estado  ?  A 
Igraja,  Senhor,  existe  no  Estado  quando  tomada  no  sentido 
material,  mas  entào  náo  é  esse  corpo  mystico,  não  é  essa 
doutrina,  essa  autoridade  que  foi  recebida  das  mãos  de  Je- 
sus Christo  com  o  Novo  Testamento. 

Senhor,  vou-me  collocar  no  ponto  que  constituo  o  único 
objecto  do  meu  discurso,  e  provar  até  onde  puder  chegar  a 
minha  razào  e  a  interpretação  das  leis  feitas  pelas  autori- 
dades competentes,  que  ao  venerável  Bispo  do  Grào-Pará 
nào  pócje  ser  applicada  pena  alguma,  e  muito  menos  a  do 
art.  96  do  Código  Penal.  Vossa  Magestade  tenha  para  comigo 
toda  a  benevolência  durante  esta  demonstração,  que  é  antes 
do  homem  da  lei,  que  a  estuda  e  a  deseja  ver  applicada  pela 
autoridade  suprema  da  judicatura,  do  que  o  grito  da  cons- 
ciência attribulada  no  meio  das  perseguições  porque  passa 
a  fé  catholica. 

O  ministro  do  Império  (note  Vossa  Magestade)  expedio 
um  aviso  para  o  agente  da  justiça  no  superior  tribunal  pro- 
mover a  accusaçâo  contra  o  preclaro  e  venerável  Bispo  do 
Grâo-Pará,  pelo  facto  (diz  o  aviso)  de  nào  cumprir  a  decisão 
tomada  pelo  Conselho  de  Estado,  dando  provimento  ao  re- 
curso interposto  pelas  irmandades  e  confrarias  da  cidade  de 
Belém :  eis  o  facto.  O  ministro,  chefe  do  honrado  agente 
da  justiça  publica,  só  encontrou  um  facto,  exactamente,  nâo 
podia  haver  dous :  era  cumprir  ou  não  cumprir ;  o  seu 
agente  descobrio  cinco  factos  e  pedio  contra  o  Bispo  as  penas 
de  cinco  artigos  do  código  e  todas  no  gráo  máximo,  porque 
o  agente  da  justiça  não  achou  no  procedimento  do  inclyto 
Bispo  senão  motivos  de  aggravação  I 
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Não  faço  injustiça  ao  nobre  accusador  estranhando  que 
encontrasse  cinco  capitulações  para  o  facto  de  que  reza  o 
oíBcio  do  seu  superior.  E'  verdade  que  pela  denuncia,  se  tal 
nome  pôde  ter  semelhante  peça,  que  nem  define  o  delicto, 
nem  dá  as  razões  delle,  em  que  tudo  é  vago,  vacillaflte  e 
irresoluto,  de  modo  que  parece  que  o  agente  da  justiçaes- 
tava  espreitando  o  pronunciamento  das  paixões  do  dia  (sen- 
sação) y  e  náo  tinha  a  coragem  d,e  apresentar  a  accusaçâo  nos 
termos  regulares.  E'  verdade  que  o  nobre  representante  da 
justiça  figura  na  sua  denuncia  alternativas  :  ou  ó  o  art.  96, 
ou  é  o  art.  86,  ou  é  o  art.  81,  ou  é  o  art.  129,  ou  é  o 
art.  142!  Mas  estas  alternativas  o  que  querem  dizer?  Ou 
que  um  facto  só,  desde  que  é  praticado  por  um  Bispo,  pôde 
multiplicar>se  e  tomar  varias  formas  do  código ;  ou  então 
que  o  nobre  agente  da  justiça  não  sabia,  não  sabe  ainda  qual 
é  o  artigo  do  código  que  deve  ser  applicado  ao  facto  porque 
é  accusado  o  illustre  Bispo. 

(Muito  bem.) 

Senhor  I  a  justiça  humana  tem  suas  desvantagens,  é  ver- 
dade ;  basta  ser  limitada  e  o  juiz  não  poder,  como  Deus, 
penetrar  no  fundo  das  consciências  ;  mas  a  justiça  humana 
tem  regras  pelas  quaes  se  rege.  Entretanto  o  nobre  accu- 
sador, como  se  vio  de  seu  discurso,  teve  a  pretençáo  de  cons- 
tituir este  Tribunal  em  um  Tribunal  politico,  que  viesse 
julgar  os  Bispos  para  salvar  o  Poder  Civil,  para  salvar  a 
ordem  publica,  e  nào  para  applicar  rigorosamente  a  lei  ao 
facto. 

Eu,  como  representante  da  defesa,  venho  exigir  do  mais 
elevado  representante  da  lei  que,  superior  a  todas  as  pre- 
venções, querendo  somente  fazer  justiça,  olhe  para  os  factos, 
attenda  para  a  definição  delles  e  lhes  applique  a  lei  com  os 
olhos  cegos,  se  tanto  ó  preciso,  com  relação  a  um  Bispo  como 
o  do  Grào-Pará.  (Muito  bem.)  Náo  basta,  Vossa  Magestade 
bem  o  sabe,  accusar ;  o  primeiro  dever  do  accusador  é  provar 
.  a  sua  accusaçâo,  enumerar  os  factos  e  saber  approximal-os 
do  direito. 

Na  denuncia  ha  duas  accusações  :  a  1',  de  caracter  geral, 
comprehendendo  cinco  artigos  do  Código ;  a  2*,  de  caracter 
particular,  comprehendendo  somente  três. 

Senhor!  Vossa  Magestade  comprehende  que,  se  o  Bispo 
se  quizesse  defender  ou  o  pudesse  fazer,  qual  não  seria  a 
o.  j.  18 
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sua  tlifliculdade,  o  seu  embaraço.  Elle,  aliás,  que  é  uma 
estrella  de  intelligencia  e  de  virtudes,  que  alaga  este  Tri- 
bunal com  sua  resplandecente  luz  (muito  bem)y  que  emba- 
raço nào  teria?  Pôde  alguém  defender-se  de  uma  accusaçào 
•vaga?  E'  permittido  em  um  Tribunal  de  Justiça  accusar-se 
o  cidadão,  seja  elle  Bispo  ou  nào,  o  cidadão  de  qualquer 
condiçáo  ou  estado,  de  dififerentes  crimes  por  um  só  facto  ? 

Senhor  1  esta  é  uma  accusaçào  por  tentativa,  é  uma  ex- 
ploração, é  um  meio  de  ficar  bem  com  todas  as  opiniões  ; 
é  faltar  ao  primeiro  dever  daquelle  que  oíBcia  pela  justiça, 
que  deve  fazer  applicaçáo  exacta  da  lei  aos  factos  ;  é  desga- 
rantir  e  expor  a  todos  os  perigos  o  próprio  ac^usado,  que  tem 
o  direito  de  interrogar  o  agente  da  lei :  «  Porqie  me  accu- 
saes  em  tantos  artigos  do  Código?  Porque  uâo  fixaes  esta 
accusaçào,  que  é  movediça,  que  eu  não  posso  apprehender, 
nem  eu,  nem  os  advogados  ?  »  Mas,  Senhor,  o  Bispo  não 
se  defende ;  eu  venho  defender  a  lei. 

O  nobre  Agente  da  Justiça  Publica,  sem  duvida  alguma 
Vossa  Magestade  deve  ter  reconhecido,  foi  muito  severo, 
prevenido,  para  com  o  anjo  da  diocese  do  Pari.  Vós  vedes  o 
Bispo  tranquillo.  Consenti  que  nesta  occasiào  tào  solerane, 
recorde  as  palavras  eloquentes  de  Tertuliano  : 

«  A  natureza  inflingio  ao  crime  a  pallidez  dòtemor  e  o 
rubor  da  vergonha.  Os  máos  preferem  as  trevas,  se  sào  sor- 
prendidos  tremem;  accusados  negam,  torturados» nào  con- 
fessam ou  fazem-no  na  ultima  extremidade ;  emfim,  con- 
demnados  desesperam-se,  e  imputam  ao  destino  ou  á  sua 
estrella  o  que  pertence  ao  furor  de  sua  paixão  ;  tanto  é  a 
repugnância  de  se  reconhecerem  autores  do  mal  que  con- 
fessam. Os  Christáos  assim  nào  procedem.  Só  se  arrependem 
e  se  envergonham  de  nào  terem-no  sido  sempre.  Se  como 
tal  06  denunciam  tem  nisso  gloria ;  se  os  accusam,  não 
se  defendem  ;  interrogados  confessam  em  altas  vozes  a  sua 
fé,  condemnados  rendem  graças.  Estranha  sorte  do  crime, 
que  nào  tem  nenhum  dos  seus  caracteres,  nem  temor,  nem 
vexames,  nem  disfarces,  nem  arrependimentos,  nem  ma- 
gnas !  Que  crime  de  que  o  pretendido  culpado  se  regosija, 
cuja  accusaçào  faz  o  objecto  de  seus  votos  e  o  castigo  a  sua 
felicidade  I  » 

O  nobre  agente  da  justiça  publica  teve  no  seu  rosto  traços 
mais  graciosos,  em  suas  palavras  modulações  mais  maviosas, 
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em  seus  gestos  signaes  de  afTectubsidade^  para  com  aquelle 
que  aqui  entrou  com  as  màos  tintas  de  sangue  !  (Sensação,) 

Diz  o  art.  96  (é  a  primeira  parte  da  denuncia,  a  parte 
geral)  :  «  Obstar  ou  impedir  de  qualquer  maneira  o  effeito 
das  determinações  dos  Poderes  Moderador  e  Executivo,  que 
forem  conformes  á  Constituição  e  ás  leis  :  prísào  com  tra- 
balho de  dous  a  seis  annos.  » 

Ou  então  é  o  art.  86,  que  se  inscreve  contra  a  Constituição 
e  forma  de  governo :  «  Tentar  directamente  e  por  factos 
destruir  algum  ou  alguns  artigos  da  Constituição ;  prisão 
com  trabalho  de  3  a  12  annos ;  e  se  se  consummar  o  delicto, 
de  20  annos  no  máximo,  12  no  médio  e  6  no  minimo.  » 

Ou  então  o  art.  81,  que  se  inscreve  contra  a  existência 
politica  do  Império  :  «  Reconhecer  o  que  fôr  cidadão  bra- 
zileiro,  superior,  fóra  do  Império,  prestando-lhe  eflfectiva 
obediência  :  prisão  simples  de  4  a  16  mezes.  » 

Ou  então  (riso)  o  art.  142,  que  se  inscreve  —  excessos  e 
abusos  de  autoridade — ,  sob  o  titulo  de  crimes  contra  a 
ordem  e  administração  publica :  «  Expedir  ordem  ou  fazer 
requisição  illegal :  pena,  de  perda  do  emprego  no  gráo  má- 
ximo, de  suspensão  por  3  annos  no  médio  e  por  1  anão  no 
minimo.  » 

Ou  então..,.  (Hilaridade.) 

O  Sr.  Presidente  :  —  Attençáo  1  Silencio  I 

O  Sr.  Dr.  FERREnu  Vianna  :  —  ....  o  art.  129  §§  1*  e 
7*,  na  parte  final,  prevaricação:  «  Serão  julgados  prevari- 
cadores os  empregados  públicos  que,  por  affeição,  ódio  ou 
contemplação,  ou  para  promover  interesse  pessoal  seu:  V, 
julgarem  ou  procederem  contra  disposição  litteral  de  lei..,. 
§  7**,  parte  final :  Se  a  prevaricação  consistir  em  impor  pena 
contra  litteral  disposição  de  lei  e  o  condemnado  a  soffrer, 
imp6r-se-ha  a  mesma  pena  ao  empregado  publico  ;  no  caso, 
porém,  de  que  o  condemnado  não  tenha  soflfrido  a  pena, 
impôr-se-ha  ao  empregado  publico  a  que  estiver  designada 
para  a  tentativa  do  crime  sobre  que  tiver  recahido  a  con- 
demnação.  » 

E'  extraordinário  que  o  inclyto  Bispo  do  Grão-Pará,  fi- 
cando na  posição  passiva,  tomada  e  confessada  por  elle  na 
sua  resposta,  tivesse  incorrido,  na  opinião  do  doutissimo 
agente  da  justiça,  cm  três  delictos  de  natureza  muito  diversa 
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e  aos  quaos  não  se  pôde;  em  hypothese  alguma,  applicar 
indistincta,  nem  cumulativamente,  o  mesmo  facto. 

Senhor !  o  nosso  Código  na  divisão,  no  methodo  que 
observou,  veio  da  entidade  coUectiva,  da  soberania  da  naçáo 
ató  o  individuo,  e  assim  classificou  os  delictos — delictos 
contra  a  existência  da  nação ;  delictos  contra  a  Constituição 
Politica  do  Império,  que  é  a  lei  orgânica  do.  Estado,  é 
a  lei  de  vida ;  delictos  contra  o  chefe  e  primeiro  represen- 
tante da  naçào ;  contra  o  eiercicio  dos  Poderes  politicos^ 
assim  delictos  em  relação  a  excessos  e  abusos  de  autoridade, 
e  finalmente  delictos  contra  a  existência  dos  individuos,  da 
propriedade,  da  honra,  da  pessoa. 

Ora,  os  delictos  que  interessam  a  entidade  abstracta  e 
coUectiva,  Estado,  sào  de  natureza  politica,  e  os  meios,  os 
recursos  de  que  se  servem  os  criminosos  diflTerem,  já  em  sua 
origem,  já  mesmo  pelo  seu  caracter' moral,  dos  meios,  das 
condições  dos  delictos  particulares.  A'  luz  desta  divisão  é 
que  nós  devemos  estudar  a  denuncia,  o  libello,  a  pronuncia 
e  o  acto  do  governo.  Irei  por  exclusão  de  partes ;  tratarei 
em  ultimo  lugar  do  art  96,  porque  é  aquelle  a  que  ficou 
afinal  reduzida  a  pronuncia. 

O  art.  86  define  um  crime  contra  a  Constituição  e  forma 
de  governo ;  o  nobre  Agente  da  Justiça  achou  que  o  bispo 
estava  ncurso  também  neste  artigo  ,  isto  é,  que  elle  tinha 
tentado  directamente  por  factos  destruir  algum  ou  alguns 
dos  artigos  da  Constituição  Politica.  Mas  o  nobre  agente 
da  Justiça  não  mencionou  um  só  facto  que  pudesse  con- 
correr directamente  para  a  destruição  da  Constituição  Po- 
litica ou  de  algum  de  seus  artigos.  Quaes  os  elementos 
deste  crime  ?  Actos  de  força  que  pudessem  dar  o  resultado, 
porque  Vossa  Magestade  comprehende  que  não  se  destróe  a 
Constituição  do  Império,  nem  nenhum  dos  seus  artigos  pelo 
facto  de  ser  violada,  porquanto  se  assim  fora,  estaria  des- 
truida  ha  maito  tempo.  Destruir  é  supprimir  ou  substituir 
uma  disposição  por  outra,  usando-se  de  meios  eflíicazes  para 
chegar  a  este  resultado,  ou  meios  violentos  ou  artificiosos  ; 
seria  preciso-  intervir  de  maneira  que  um  poder,  ainda  que 
em  simulacro,  se  arvorasse  como  poder  constituinte  e  viesse 
mudar  uma  disposição  por  outra  ;  seria  preciso  uma  revo- 
lução. 
O  nosso  Código  simplificou  muito  os  termos,  no  que  tem 
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excelleocia  sobre  o  Código  Francez,  que  estabelece  todos  os 
casos  de  força  e  o  uso  de  armas,  de  meios  materiaes;  defi- 
ne-os,  especifica-os  para  chegar  a  esta  mespia  terminalogia, 
que  é — tentar  directamente  por  factos  destruir  a  Consti- 
tuição. 

Mas,  Senhor,  que  facto  praticou  o  illustre  bispo  do  Pará, 
no  sentido  de  destruir  a  Constituiçáo  Politica  deste  Império 
ou  qualquer  de  seus  artigos  ?  nem  podia  ser  de  tal  accusado, 
quando  consta  dos  autos  que  a  posição  que  assumio  neste 
incidente  foi  inteiramente  passiva. 

«  Art.  79.  Reconhecer  o  que  fôr  cidadão  brazileiro,  su- 
perior fora  do  Império,  prestar-lhe  effectiva  obediência. » 
Ora,  nào  se  trata,  é  claro,  de  um  superior  espiritual  ;  tra- 
ta-se  de  um  poder  temporal  e  a  que  se  preste  obediên- 
cia. Pois  é  possivel  admittir  que  um  fiel,  e  muito  mais  um 
bispo  brasileiro,  nào  pteste  obediência  ao  Summo  Pontifice, 
de  quem  elle  e  sem  duvida  alguma  súbdito  ? 

Essa  obediência  nào  é  só  os  catholicos  que  a  devem  em 
rclaçào  á  única  autoridade  que  reconhecem  verdadeira  ;  mas 
sabe  Vossa  Magestade  que  algumats  seitas,  que  existem  no 
Império,  tem  seus  superiores  na  Europa ;  e  ninguém  dirá 
que  incorre  o  brasileiro  que  pertence  a  uma  dessas  seitas, 
na  pena  do  art.  79. 

Esse  artigo  refere-se  a  um  Poder  estranho,  de  modo  que 
desnaturalise  o  cidadão,  porque,  assim  como  ninguém  pôde 
ser  soberano  de  duas  nações,  também  ninguém  pôde  ser 
cidadão  de  duas  pátrias. 

Não  ha  duvida  que  o  Imperador  do  B^azil,  que  é  chefe 
do  poder  civil  e  primeiro  representante  da  nação,  presta 
como  catholico  obediência,  não  só  ao  bispo,  que  junto  aos 
altares  é  seu  superior  espiritual,  como  ao  Soberano  Ponti- 
fice; c  ainda  ultimamente  pela  juncção  da  Europa  com  a 
America  mediante  o  grande  invento,  do  telegrapho.  Vossa 
Magestade  teve  a  gloria  de  receber  a  benção  do  Santo 
Padre. 

Como,  portanto,  achou  o  nobre  agente  da  Justiça  no  pro- 
cedimento do  Bispo  motivo  que  o  fizesse  incorrer  nas  penas 
daquellès  que,  sendo  cidadãos  brasileiros,  reconhecem  fora 
do  Império  um  superior    a  quem  prestam  obediência  ? 

Os  bispos  hão  de  prestar,  até  a  sua  morte,  obediência 
mui  reverente  e  pro  funda  ao  Chefe  de  todos  os  catholicos. 
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ao  Vigário  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo,  hào  de  preslal-a 
ain(3a  que  seja  necessário  dizer  cliorando  ao  poder  civil : 
«  Nâo  posso  cumprir  vossas  ordens. »  Nunca,  Senhor,  se 
deve  collocar  um  ente  humano  e  livre  neste  mundo  em  táo 
dura  alternativa  —  de  um  lado  a  responsabilidade  que  tem 
perante  Deus,-e  do  outro  a  responsabilidade  perante  o 
Estado. 

O  bispo  é  um  thuribulo  de  fé  e  de  amor,  arde  e  resplan- 
dece ;  cr^  na  immortalidade  da  alma,  crê  em  Jesus  Christo 
fUho  de  Deus,  e  pressente,  portanto  a  enormidade  da  culpa, 
da  responsabilidade,  se  desobedecer  áquelle  que  fôr  collo- 
cado  no  mundo  para  guia  das  almas.  (Muito  bem,) 

O  bispo  do  Grào-Pará  crê,  e  com  que  quereis  combater 
esta  crença,  com  que  o  governo  quer  dobrar  essa  nobre 
resistência  da  consciência  do  bispo  ?  Com  a  força,  a  priva- 
ção da  liberdade,  a  escuridão  dos  cárceres  ?  Sàoestygmas  em- 
blemas de  sua  gloria,  que  o  approximam  de  Jesus  Christo,  do 
Calvário,  gloria  de  Deusc  redemprâodos  homens.  [Bravo  !) 
O  Sr.  Presidente  : —  Não  é  permittido  dar  signaes  de  ap- 
provaçào,  nem  reprovação. 

O  Sr.  Ferreira  Vianna:  —  Vossa  Magestade  comprehen- 
de  que  não  é  possivel  capitular  o  facto  praticado  pelo  bispo, 
no  art.  79,  de  obediência  ao  superior,  que  está  no  estran- 
geiro. Roma  é  capital  do  reino  de  Jesus  Christo,  o  Pontí- 
fice, seu  Vigário,  é  nosso  Soberano :  nós  somos  súbditos. 
Antigamente  Roma  era  capital  da  força,  hoje  é  capital  da 
fé.  Antigamente  era  throno  dos  tyrannos,  dos  Césares  ; 
hoje  é  o  santuário  da  verdade. 

«  Art.  142.  Expedir  ordem  ou  fazer  requisição  illegal  : 
perda  de  emprego  no  gráo  máximo.» 

Bastaria  a  natureza  da  pena  para  que  Vossa  Magestade 
comprehendesse  logo  que  este  artigo  indevidamente  foi 
mencionado  pelo  agente  da  justiça  publica,  porque  o  bispo 
não  pôde  perder  seu  emprego  por  sentença  do  tribunal  civil. 
Episeopus  sum  é  o  grito  do  cárcere  de  S.  João,  proferido 
pelo  primeiro  Macabeu  "e  primeiro  martyr  do  Brazil.  Elle  é 
bispo,  livre  ou  preso,  sêl-o-ha  sempre,  emquanto- nâo  fôr 
degradado  pela  autoridade  competente. 

O  venerável  bispo,  senhores,  nem  expedio  ordem  nem 
fez  requisição  illegal.  A  ordem  que  o  bispo  expedio  é  um 
simples  mandamento.  Nem  na  França,  com  a  sua  theoria 
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(las  liberdades  gallicanas,  se  obsta  aos  Bispos  de  publicar 
seus  mandameutos  e  Vossa  Mageslade  reconhece  a  profunda 
discussão  havida  no  Conselho  de  Estado,  na  presença  do 
Imperador,  quando  se  tratou  deste  assumpto;  O  Imperador 
qae  escreveu  aquellas  palavras  ao  seu  embaixador  em  Roma  : 
«  A  consciência  é  um  poder  e  seus  depositários  devem  ser 
tratados  com  muito  respeito ;  o  Summo  Pontiflce  deve  ser 
attendido  como  o  soberano  que  dispõe  de  um  exercito  de 
200,000  bayonetas.  »  O  Bispo  estava  em  seu  direito  expe- 
dindo uma  ordem,  um  mandamento.  O  que  é  o  manda- 
mento? E'  um  corpo  de  doutrina,  ou  também  uma  lei  dis- 
ciplinar. O  Bispo  nesse  mandamento  nào  accusou  ninguém, 
nào  fulminou  anticipadumeule  esta  ou  aquella  irmandade 
estabeleceu  na  regra  6\..  que  aquelles  que  pertencessem  á 
ceita  reprovada  e  condemnada  pela  Igreja  Catholica  nào 
podiam  fazer  parte  das  confrarias  ou  irmandades,  salvo  se 
a  renunciassem  por  escripto.  E*  isto,  senhores,  expedir  uma 
ordem  illegal? 

Este  processo  ainda  é  tumultuario,  porque  o  provimento 
do  recurso  foi  proferido  contra  o  Bispo,  que  nào  exerceu 
acto  algum. 

A  sentença  de  suspensão  das  funcçòes  religiosas  da  Ir- 
mandade o  Ordem  Terceira  foi  decretada  por  autoridade 
competente  e  reconhecida  no  prpcesso  canónico,  queéa" 
autoridade  do  Vigário  Geral. 

A  legislação  antiga  como  a  moderna,  referem-so  a  juizes 
e  autoridades  ecclesiasticas. 

O  Bispo  expedio  o  mandamento,  que  nào  é  senào  a  syn- 
these  das  bulias  dos  Soberanos  Pontífices  citadas  polo  nobre 
Senador,  e  determinou  ao  Vigário  Ueral  que  cumprisse  e 
fizesse  cumprir  suas  disposições ;  está  nos  autos  o  docu- 
mento. O  Vigário,  em  vista  da  ordem  recordou  as  censuras 
de  direito  aos  irinàos  daquellas  confrarias  e  irmandades,  e 
ellas  logo  pela  primeira  admoestação  deram  signal  de  ser 
contumazes,  reveis,  que  nào  admittiam  razão  de  espécie 
alguma,  e  negaram-so  absolutamente  a  qualquer  obediên- 
cia. Portanto,  nào  se  deu  caso  de  ser  precisa  a  repetição 
da  admoestação,  porque  a  rebeldia  era  tal,  que  seria  ridí- 
culo que  a  autoridade  tornasse. 

Mas  quem  praticou  o  acto  da  suspensão,  quem  poz  o 
interdicto  nào  foi  o  Bispo,  foi  sim  o  Vigário  Geral ;  aqui 
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(indicando  03  autos)  está  a  sentença.  O  recurso  dá-se  do 
juiz  que  profere  a  sentença,  e  a  elle  só  podia  competir  o 
cumprimento  do  provimento. 

O  próprio  Regulamento  de  1867  nào  se  refere  ao  Bispo 
senão  no  art.  25  para  interposição  de  recurso  de  usurpa- 
ção por  algum  juiz  ou  autoridade  temporal. 

Já  vê  V.  M.  imperial  que  o  bispo  do  Grào-Pará  nào  expe- 
dio  ordem  illegal,  e  por  conseguinte,  não  estava  no  caso  de 
sujeitar-se  a  nenhuma  das  hypotlieses  do  art.  142. 

No  art.  129  trata-se  dos  prevaricadores,  dos  que  julgam 
por  affeiçáo  ou  por  ódio,  ou  por  contemplação,  ou  por  inte- 
resse, pessoal  seu,  quando  o  julgamento  é  contra  a  lilleral 
disposição  da  lei.  Já  provei  :  1**,  que  o  bispo  não  julgou, 
não  proferio  sentença ;  estabeleceu  uma  doutrina,  firmou 
um  preceito ;  o  Vigário  Geral,  sim,  proferio  a  sentença  ; 
portanto,  de  forma  alguma  podia  ser  accusado  e  menos  con- 
demnado. 

O  bispo  no  mandamento  que  expedio  e  publicou  não  jul- 
gou, compendiou  a  doutrina  e  ordenou  a  sua  fiçl  observân- 
cia. Estava  no  seu  direito,  porque  é  substancial  da  Igreja 
que  seus  ministros  instruam  os  íieis  e  preguem  a  sua  divina 
palavra.  O  Vigário  Geral,  applicando  ás  Ordens  Terceiras 
do  Carmo,  de  S.  Francisco  c  Irmandade  do  Sr.  Bom  Jesus 
dos  Passos  a  suspensão  das  funcções  religiosas  e  a  interdic- 
ção  das  capellas  onde  funccionam,  usou  de  um  direito 
substancial  da  religião,  que  a  Igreja  julgue  os  crimes  pu- 
ramente ecclesiasticos  e  separe  da  communhâo  os  incorri- 
giveis. 

Senhor  I  o  agente  da  justiça  ousou  presumir  que  o  bispo 
fora  movido  por  interesse  pessoal  seu,  « não  o  interesse 
sórdido  e  mesquinho  do  dinheiro,  das  riquezas,  mas  sim 
o  alto  interesse  de  estender,  de  elevar  attribuiçòes  que  o 
levaram  a  ser  uma  autoridade  suprema  e  independente. » 
O  caracter  do  inclyto  bispo  dispensa  a  resalva  do  agente  da 
justiça.  De  sorte  que,  Senhor,  usar  de  attribuiçõçs  incon- 
testáveis e  incontestadas  desperta  a  suspeita  de  ambicionar 
o  governo  absoluto  e  suprema  independência  I  Como  com- 
binará o  agente  da  justiça  semelhante  accusaçào  com  a  cir- 
cumstancia  aggravante  allegada  na  denuncia  e  no  libello  de 
motivo  reprovado  ou  frivolo  ?  O  bispo  ora  tenta  destruir  a 
Constituição  do  Império,   ora  pretende  assumir  a  posição 
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alta  de  suprema  independência,  ora  obedece  a  um  Soberano 
estrangeiro,  ora  embaraça  o  livre  exercicio  do  Poder  Execu- 
tivo, ora,  finalmente,  julga  por  interesse  pessoal  seu;  e  em 
todas  estas  emprezas  arriscadas,  senão  temerárias,  é  movido 
por  interesse  frívolo  ou  reprovado  I  A  accusaçáo  sempre 
contradictoria,  ora  empresta  ao  bispo  a  ousadia  de  um 
grande  ambicioso,  ora  o  confunde  com  os  mais  obscuros 
delinquentes. 

E  qual  seria  a  pena  a  applicar-se  na  2*  parte  do  §  7*  do 
referido. artigo  ?  Seria  a  que  o  condemnado  injustamente 
soffreu.  Ora,  Senhor,  a  condemnaçáo  impbsta,  náo  pelo 
bispo,  mas  pelo  Vigário  Geral,  em  que  consistio  ?  Na  sus- 
pensão das  funcções  religiosas,  comprehendendo  as  corpo- 
rações e  sem  disignar  indivíduos. 

A  prevalecer  esta  classificação  do  agente  da  justiça,  que 
pena  se  havia  de  applicar  ao  bispo  ?  A  de  ficar  suspenso 
das  funcções  religiosas  em  confraria,  a  que  náo  pertence  ; 
qfiem  sabe  se  a  interdicçáo  que  recahio  sobre  as  capellas  ? 
Se  fora  fulminada  excommunhào,  teria  Vossa  Magestade  de 
applicar  ao  bispo  a  pena  de  excomunhão  queéaquella  que 
corresponde  á  do  §  7**  ultima  parte.  (Riso). 

Temos,  creio,  provado  que  nenhum  desses  artigos  podo 
ser  applicado  ao  caso  vertente. 

Entremos  no  art.  96,  a  que  ficou  reduzida  a  denuncia  de 
cinco  artigos  na  parte  geraK  a  denuncia  do  três  artigos  na 
parte  particular,  e  finalmente  o  libello.  O  Promotor  da  Jus- 
tiça percorreu  o  Código  em  demanda  de  penas  severas ;  accu- 
mulou-as  e  afinal  parece  que  seu  zelo  contentou-se  com  a 
do  art.  96.  V.  M.  Imperial  tolere  que  eu  seja  muito  severo 
e  minucioso  na  apreciação  jurídica  do  artigo  e  do  facto,  por 
ser  necessário  fazer-se  a  evidencia  sobre  a  inapplicabilidade 
da  disposição  citada  ao  facto  constante  dos  autos. 

Senhor  I  temos  em  fundo  o  seguinte :  o  Bispo  do  Grão-Pará, 
por  autoridade  do  seu  Vigário,  suspendeu  (coqsta  da  res- 
pectiva portaria  do  Governo  do  Bispado)  de  funcções  reli- 
giosas a  Irmandade  e  Ordens  Terceiras  desobedientes,  e 
lançou  o  interdicto  nas  capellas  onde  funccionavam.  Não  se 
pôde  comprehender  um  poder  sem  autoridade  ;  o  poder  es- 
piritual tem  todas  as  autoridades :  a  legislativa,  que  faz  as 
leis ;  a  judiciaria,  porque  náo  só  os  Bispos,  em  suas  dioceses, 
como  o  Soberano  Pontifico  na  christandade,  tém  tribunaes 
G.  J.  10 
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de  todas  as  ordens  e  instancias ;  a  executiva,  finalmente, 
que  reside  em  seus  ministros. 

Como  se  poderia  impor  a  uma  Igreja  militante  no  mundo 
o  nobilissimo  e  santíssimo  fim  de  dirigir  e  instruirás  almas» 
pregando  a  verdadeira  doutrina,  reprimindo  os  delinquentes 
e  corrigindo  os  abusos,  se,  desarmada,  ficasse  exposta  ás 
conveniências  variáveis  do  poder  civil  e  á  desobediência, 
senào  desprezo  dos  rebeldes  ? 

Poder  indica  autoridade,  e  a  autoridade  suppõe  obe- 
diencia. 

Ninguém,  Sehhor,  pôde  contestar  á  Egreja  o  direito  de 
applicar  aos  delinquentes  as  censuras  ecclesiasticas,  como  o 
de  minoral-as  e  suspendel-as,  quando  lho  parecer  de 
justiça. 

Se  a  pena  produz  eflfeitos  espirituaes  e  consiste  em  pri- 
vação de  graças  e  beneficios  da  alma,  a  intervenção  do  Es- 
tado é  uma  real  invasão,  que  nâo  tem  sido  nem  será  nunca 
aceita  ou  tolerada.  Vossa  Magestade  sabe  que  a  ambição  de 
tudo  governar  determinou  alguns  reis,  por  exemplo,  Fe- 
lippe  II  da  Hespanha,  a  dar  effeitos  temporaes  ás  sentenças 
ecclesiasticas,  aproveitando-se  da  subserviência  de  alguns 
clérigos,  que  sempre  se  encontram,  e  que  se  prestam  a  ins- 
trumentos de  tyrannia,  nào  obstante  os  protestos  da  Santa 
Sé.  Maior  perigo  traz  a  invasão  no  espiritual;  é  o  de  unir 
em  uma  só  mào  os  dous  poderes,  fundamento  da  mais  atroz 
tyrannia,  de  que  Henrique  VIII  de  Inglaterra  é  o  typo. 

Este  bárbaro  impio,  inspirado  somente  pelo  pensamento 
de  firmar  sua  omnipotência,  mandava  ligar  o  protestante  e 
o  catholico,  e  ambos  eram  lançados  á  fogueira  ! 

A  Egreja  ensina  e  corrige  pela  autoridade  infallivel  e 
pelo  amor;  náo  impõe  pela  força,  falia  á  consciência  pela 
santidade  de  suas  doutrinas  iramutaveis,  pelas  promessas 
de  seu  Divino  Esposo.  Suas  penas,  além  de  leves,  nào  sào 
irreparáveis;  sua  misericordiosa  justiça  promovo  e  aguarda 
anciosa  o  arrependimento,  que  a  Egreja  aceita  com  jubilo, 
e  a  quem  Deos,  que  tudo  vê,  abre  as  portas  do  céo.  Quanta 
differença,  Senhor!  da  fallivel  e  inexorável  justiça  dos 
homens  1 

Acode  o  nobre  agente  da  justiça  publica : 

«  Mas  a  questáo  é  de  caracter  mixto,  porque  as  Irman- 
dades, as  Confrarias  e  as  Ordens  Terceiras  constituem-se 
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por  compromisso,  cuja  approvação  depende  dos  dous  po- 
deres » ;  ergo,  nào  se  pode  revogar  qualquer  das  suas  dis- 
posições sem  previa  audiência  das  autoridades  que  concor- 
reram para  sua  decretação.  E  é  este  o  ponto  objectivo  e 
fundamental  da  pronuncia. 

Senhor  I  Nesta  questão  tem  havido  muita  confusão  nas 
idéas  e  na  applicaçào  do  direito,  no  modo  de  apreciar  as 
cousas,  por  sua  natureza  distinctas  e  que  se  não  podem  con- 
fundir, a  não  haver,  ou  má  vontade,  ou  falta  absoluta  de 
conhecimento  da  matéria. 

Em  verdade  concorrem  os  dous  poderes  pela  rasão  de  que 
a  irmandade,  tendo  por  fim  principal  o  culto,  não  dispensa 
entretanto  os  meios  temporaes. 

A  irmandade  é  uma  associação  neste  mundo  para  realizar 
principalmente  o  fim  religioso,  usando  de  alguns  meios  que 
o  mundo  lhe  fornece.  Os  direitos  que  gera  a  relação  da  ir- 
mandade com  os  bens  temporaes  estão  na  dependência  e 
sob  a  vigilância  do  Estado ;  aquelles,  porém,  que  somente 
entendem  com  os  deveres  immediatos  da  consciência,  estão 
na  dependência  exclusiva  da  autoridade  espiritual.  Pelo 
facto  da  suspensão  das  funcções  religiosas,  nada  sofíreram 
os  que  se  dizem  aggravados,  nada  soffreram  em  seus  di- 
reitos, prerogativas  ou  reditos,  e  nem  delles  ficaram  pri- 
vados. 

A  corporação  nos  domínios  do  espiritual  está  realmente 
suspensa  das  funcções  religiosas ;  porém  a  associação  nos 
domínios  do  temporal  continua,  reune-se,  trabalha,  vive. 

O  recurso  á  coroa  funda-se  em  ser  o  soberano  temporal  o 
legitimo  defensor  dos  direitos  dos  seus  súbditos.  Mas,  Se- 
nhor, a  graça  espiritual,  a  benção,  o  favor  e  os  beneficies 
que  a  Egreja  dispensa  aos  fieis,  não  são  direitos.  Nesta 
parte  os  súbditos  da  Egreja  nào  podem  recorrer  á  protecção 
da  coroa,  que  a  respeito  da  jurisdicção  da  Egreja  é  poderes 
tranho,  e  a  seu  turno  igualmente  súbdito,  por  ser  a  Religião 
Catholica  Apostólica  Romana  a  Religião  do  Estado.  Donde 
procede  o  direito  que  se  arroga  a  coroa  de  ser  juiz  e  supe- 
rior em  matéria  espiritual  ? 

Quanto  á  interdicçào  das  capellas.  Vossa  Magestade  vê 
que  nem  duvida  póde-se  levantar  sobre  a  exclusiva  compe- 
tência do  juiz  ecclesiastico  que  lançou  a  censura  ;  não  ha, 
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portanto,  invasão  do  poder  e  nem  possibilidade  de  oppressão 
ou  vexame  ás  pessoas  dos  seus  súbditos. 

A  sentença  de  que  se  recorreu  comprehendeu  ao  menos 
indirectamente  algum  direito,  prerogativa  ou  redito  dos  re- 
correntes ?  Debalde  perguntarei  aqui  na  presença  de  Vossa 
Magestade,  como  tenho-o  feito  no  parlamento  ao  Governo 
que  promoveu  esta  incrível  perseguição  ^os  Ministros  da 
Igreja.  Ainda  uma  vez  invoco  a  boa  fé  dos  accusadores,  dos 
juizes,  dos  inimigos  da  Igreja,  para  que  designem  o  direito, 
prerogativa  ou  redito  de  que  pela  sentença  do  juiz  eccle- 
siastico  ficaram  privados  os  recorrentes  (Pausa,)  1  Nem  pa- 
lavra, Senhor  I  o  silencio  é  a  resposta  dos  convencidos. 
Quero,  porque  quero  e  posso ;  lei  da  força,  autoridade  do 
facto  consummado  I 

Será  o  direito,  de  cuja  privação  se  queixam,  o  de  vestir . 
a  opa  por  cima  do  avental  (Riso.)  ?  Nâo  poder  vestir  como 
desejam  cumulativamente  as  duas  insígnias? 

Mas,  Senhor,  quem  confunde  a  opa,  que  é  um  simples 
distinctivo  ecclesiastico,  com  um  bem  temporal? 

Porque  e  para  que  pedem  os  recorrentes  á  corda  que  lhes 
valha ;  em  que  consiste  a  oppressão,  em  que  foram  poster- 
gados o  direito  natural  e  os  sagrados  cânones ;  onde  a  usur- 
pação do  poder  temporal  de  que  o  Procurador  da  Corda  nào 
se  queixou  e  nem  recorreu  ?  Será  de  direito  natural  vestir 
opa,  ouvir  missa  em  determinada  Igreja  ou  Capella,  ainda 
que  interdicta,  gozar  de  graças  e  favores  reservados  aos  fieis 
e  súbditos  obedientes  da  Igreja?  E'  Senhor,  da  rigorosa 
obrigação  do  accusador  especificar  os  factos,  pois  que  não 
se  presume  o  crime,  deve  ser  provado,  e  a  prova  incumbe 
ao  agente  da  justiça. 

Vossa  Magestade  reconhece  que,  no  facto  de  que  é  accu- 
sado  o  inclyto  e  immortal  Bispo  do  Grão  Pará,  não  ha  ne- 
nhuma das  condições  do  artigo  de  lei  citado  pela  pronuncia 
e  em  que  se  baséa  o  libello.  Nesse  artigo  se  lô  :  <c  Obstar  ou 
impedir  de  qualquer  maneira  o  eíTeito  das  determinações 
dos  poderes  moderador  e  executivo,  que  forem  conformes  á 
Constituição  e  ás  leis»;  temos,  portanto,  três  elementos 
que  constftueni  este  delicto ;  o  1**  é  o  obstáculo  ou  impedi- 
mento á  ,determinação  de  modo  a  não  produzir  eíTeito;  o  2* 
é  que  a  (|éterminaçào  seja  de  um  dos  poderes,  o  moderador 
ou  o  executivo,  nâo  assim  do  judiciário  e  pela  rasão  que  é 
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clara  do  art.  95 ;  3**,  cumpre  ainda  que  a  determinação  seja 
conforme  á  Constituição  e  ás  leis. 

Não  é,  por  consequência,  obstar  qualquer  acto  ou  impedir 
os  seus  effeitos;  é  preciso  que  esse  acto  seja  uma  determina- 
ção,que  essa  determinação  proceda  das  attribuições  do  poder 
moderador  ou  do  poder  executivo,  que  se  lhe  opponham  em- 
baraços, obstáculos  ou  impediíúentos  que  a  tornem  de  ne- 
nhum effeito,  como  se  fôra  nenhuma,  nulla.  Este  artigo, 
não  se  deve  esquecer,  está  sob  o  titulo  que  se  inscreve  — 
crimes  contra  o  exercicio  livre  dos  poderes  politicos — Vossa 
Magestade  vé  quanto  dista  a  disposição  citada  da  posição  de 
passiva  inércia  do  venerável  Bispo,  quando  intimado  por 
um  aviso  a  cumprir  a  decisão  da  Coroa  contra  a  sentença 
do  Vigário  Geral.  Ainda  quando  a  inércia  pudesse  ser  crime, 
nunca  seria  o  descripto  no  art.  96.  O  crime  neste  artigo  é 
contra  o  livre  exercicio  de  poderes  politicos,  e  o  facto  é  de 
cumprir  ou  não  um  acto  isolado  de  um  agente  do  poder 
executivo. 

Senhor  I  Não  se  deve  confundir  o  poder  politico  com  as 
autoridades  incumbidas  de  seu  exercicio;  o  exercicio  livre 
do  poder,  com  o  livre  exercicio  das  funcções  da  autoridade ; 
a  determinação  de  um  poder  dentro  de  suas  attribuições, 
com  a  ordem  legal  da  autoridade ;  o  poder  com  a  autori- 
dade ;  o  art.  96  com  o  art.  128  do  Código  Penal.  O  poder 
e  o  exercicio  não  se  confundem.  O  Imperador  tem  o  poder 
executivo  e  o  exercita  por  seus  ministros  (art.  101  da  Cons- 
tituição), os  ministros  são  agentes  do  poder.  Cada  poder, 
salvo  o  moderador,  que  é  uma  especialidade  da  nossa  lei 
fundamental,  tem  diflferentes  agentes  mais  ou  menos  eleva- 
dos, de  mais  ampla  ou  restricta  competência,  incumbidos 
de  exercital-o.  São  as  autoridades  que  expedem  ordens, 
que,  quando  legaes,  devem  ser  obedecidas.  Cada  um  destes 
agentes  ou  autoridade  não  são  o  poder,  nem  considerados 
individualmente,  qualquer  que  seja  a  sua  gerarchia  ou  su- 
perioridade, nem  collectivamente,  porque  o  exercício  do 
poder,  e  este  6  intransmissivel. 

Senhor  !  o  acto  não  é  o  poder ;  não  cumprir  a  ordem 
legal  de  um  agente  ou  autoridade  que  exercita  um  ramo  do 
poder  politico,  não  é.  Vossa  Magestade  reconhecerá,  impe- 
dir e  nem  obstar  que  as  determinações  do  poder  produzam 
seus  effeitos.  Cumpre  ^que  o  acto  seja  do  próprio  poder  que 
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reside  em  seu  depositário  e  chefe,  que  é  Vossa  Magestade. 
Se  a  capitulação  da  pronuncia  e  do  libei  lo  pudesse  achar 
confirmação  no  sábio  e  recto  juizo  de  Vossa  Magestade, 
cahiria  por  terra  o  systema  do  nosso  código  penal,  e  o 
principio  da  justiça  de  degradação  das  penas  em  relação  á 
natureza  do  delicto  e  aos  meios  empregados  para  sua  per- 
petraçâo.  O  cidadão  que  (Teixasse  de  cumprir,  ou  não  qui- 
zesse,  uma  ordem  legal  emanada  de  qualquer  dos  muitos 
agentes  ou  autoridades  do  poder  executivo,  seria  castigado 
como  se  attentasse  contra  o  exercicio  livre  do  poder  poli- 
tico I  Desapparôcia  o  art.  128  para  dar-síe  o  mais  mons- 
truoso nivellamento  na  responsabilidade  e  na  pena  de  factos 
profundamente  differentes  em  sua  importância  moral  e  no 
alarma  ou  perturbação  que  podem  trazer  á  sociedade. 

O  rigor  da  pena  tornal-a-hia  mapplicada,  expondo  a 
autoridade  a  continuas  desobediências,  até  que  Vossa  Ma- 
gestade se  dignasse  de  dar  a  verdadeira  intelligencia  á  lei 
restaurando  o  art.  128.  Ao  caso  vertente,  assim  o  art.  96 
como  o  128,  são  inapplicaveis,  porque  a  ordem  é  manifes- 
tamente illegal ;  se  passar  como  melhor  tão  arbitraria  quanto 
violenta  interpretação,  o  poder  executivo  terá  em  cada  agente 
ou  autoridade  um  poder  soberano,  que  absorverá,  até  que 
a  justiça  tome  o  seu  lugar,  todas  as  competências,  ameaçando 
os  bons  cidadãos  com  penas  graves  e  infamantes. 

Senhor !  A  intelligencia  que  a  pronuncia  e  o  ibello,  depois 
de  tantas  irresoluções,  pretendem  dar  ao  art.  96  do  código 
penal  ó  novíssima,  ó  só  applicavel  ao  processo  dos  inclytos 
Bispos,  defensores  heróicos  da  fé.  A  Gamara  Municipal  da 
Corte  por  duas  vezes  não  quiz  cumprir  as  determinações  do 
ministro  do  Império,  por  entender  que  sacrificariam,  obe-* 
decendo,  o  deposito  sagrado  dos  direitos  populares  confiados 
á  sua  guarda  e  lealdade.  Não  cumprio,  e,  o  que  mais  é, 
ficaram  sem  effeito  os  Avisos  de  1863  (era  ministro  o  vene- 
rando servidor  de  Vossa  Magestade  o  ílarquez  de  Olinda) 
e  os  do  anno  passado.  Foram  accusados  pela  justiça  publica 
os  nobres  depositários  do  poder  municipal,  pelo  supposto 
delicto  de  desobediência,  de  que  foram  absolvidos  pelos  tri- 
bunaes.  Ninguém  se  lembrou  de  lhes  imputar  o  crime  do 
art.  96. 

Senhor  I  Vossa  Magestade  não  pôde  vêr  que  um  bispo 
catholico,  dispondo  de  sua  palavra  no  ensino  da  doutrina 
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verdadeira,  de  amor  e  de  caridade,  de  uma  autoridade  toda 
espiritual  procedente  do  sobrenatural,  em  que  muitos  oáo 
crêm  e  de  que  poucos  temem,  de  preces  ao  Ordenador  do 
mundo,  pudesse  obstar  o  livre  exercício  do  poper  executivo, 
o  mais  formidável  de  todos,  e  impedir  que  suas  determina- 
ções, ainda  illegaes  e  inconstitucionaes,  produzissem  todos 
os  efifeitos  possíveis  e  desejados.  A  franqueza  neste  mufido, 
no  estado  moral  em  que  se  o  vè.com  tristeza,  detendo  os 
passos  da  força  armada  de  espadas  e  de  seducções,  no  pro- 
seguimento  de  sua  longa  e  paciente  empreza  de  omnipotên- 
cia I  Vossa  Magestade  náo  crê,  é  verdade. 

Nós  temos  no  Código,  lembrar-sc-ha  Vossa  Magestade,  o 
art.  100,  que  usa  das  mesmas  expressões  :  obstar  ou  impe- 
dir de  qualquer  maneira  que  votem  nas  eleições  primarias 
ou  secundarias  os  cidadãos  activos  e  os  eleitores  que  esti- 
verem nas  circurastanciçs  de  poder  e  dever  votar.  Este 
artigo  inscreve-se  sob  o  titulo  :  Dos  crimes  contra  o  livre 
gozo  e  exercido  dos  direitos  politicos  dos  cidadãos. 

Como,  Senhor,  se  ha  de  impedir  ou  obstar  qie  os  cidadãos 
activos  votem  ?  A  nossa  historia  eleitoral  nos  fornece  a 
resposta  :  é  prendendo-os  por  suppostos  crimes,  é  embar- 
gando o  ingresso  na  igreja  com  soldados  de  bayoneta  calada, 
é  recrutando-os  antes  do  voto,  é  assassinando-os. 

Imagine  Vossa  Magestade  que,  dado  provimento  ao  re- 
curso de  qualificação,  o  juiz  de  paz  náo  o  quizesse  cumprir, 
e  declarasse :  Nào  -concordo  com  as  razões  do  provimento, 
lamento  tâo  injusta  decisão,  porém  conservar-me-hei  intei- 
ramente passivo,  mantendo  entretanto  a  minha  opinião  ; 
poderia  ser  accusado  e  condemnado  no  art.  100,  por  obstar 
ou  impedir  que  votassem  I  Seria  preciso  que  em  vez  do 
omisso  fosse  activo.  Obstar  e  impedir  são  actos  de  força, 
de  resistência  effectiva,  real,  e,  no  caso,  irresistível,  porque 
o  crime  se  realiza  pela  privação  do  direito. 

O  que  fezoinclyto  Bispo  do  Grào-Pará?  Disse.:  «  Tenho 
o  profundo  pezard<)conservar-me  inteiramente  passivo  diante 
desta  lamentável  resolução  do  governo  e  de  manter  em  todo 
o  seu  vigor  a  pena  espiritual,  que,  no  legitimo  exercício  do 
minha  autoridade  de  Pastor,  lancei  sobre  as  ditas  Confrarias 
ató  que  ellas  voltem  ao  verdadeiro  caminho.  » 

Senhor  I  Careço  e  imploro  a  attençâo  de  Vossa  Magestade 
para  o  exame  do  Decreto  n.  1,911  de  28  de  Março  de  1857, 
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em  que  se  fundou  a  resolução  de  consulta  do  Conselho  de 
Estado  e  que  determinou  a  expedição  do  Aviso  do  Ministério 
do  Império  de  7  de  Novembro  de  1873. 

«  O  recurso  para  o  Tribunal  da  Coroa,  diz  Mello  Freire, 
é  certo  e  mais  que  certo  que  por  sua  mesma  natureza  se  nào 
pôde  interpor,  senáo  de  Tribunaes  e  JuizeíS  ecclesiasticos  de 
qualquer  ordem  que  sejam.  »  Nào  é  de  um  ecclesiastico, 
qualquer  que  seja  a  sua  cathegoria,  mas  de  um  juiz  contra 
cuja  sentença  ou  decisão  se  invoca  o  recurso  que  compete  á 
autoridade  civil.  Os  casos  em  que  o  recurso  tem  lugar  se 
reduzem  em  verdade  a  dous :  1%  quando  os  juizes  eccle- 
siasticos usam  de  jurisdicçào  que  nào  lhes  compete ;  2*», 
quando  abusam  da  autoridade  que  lhes  compete,  porque  em 
cada  um  destes  casos  ha  notória  violência  e  notória  op- 
pressào,  requisitos  necessários  para  esse  recurso.  Assim  se 
exprimem  os  regalistas.  Nào  tenho  tempo  e  nem  me  com- 
pete discutir  a  doutrina  e  a  legalidade  do  regulamento. 
Aceito-a  para  a  discussão  da  questão  criminal,  alvo  de  todos 
os  meus  raciocínios.  E*  evidente  que  o  recurso  devera  ser 
da  sentença  do  Vigário  Geral,  a  este  é  que  devera  ser  inti- 
mado o  provimento  para  cumpril-o  ou  nào.  Para  mim,  Se- 
nhor, é  de  máxima  importância  a  transferencia  feita  pelo 
Regulamento  de  1857,  mal  fundada  na  lei  de  23  de  No- 
vembro de  1841,  da  competência  no  julgamento  do  recurso 
para  o  governo,  tirada  dos  tribunaes. 

Emfim,  Senhor,  cumpre  aceital-o  com  o  protesto  de  nào 
confessar  a  sua  legalidade.  Delle  resulta,  e  era  a  theoria  dos 
regalistas,  que  o  recurso  deriva-se  de  usurpação  e  violência; 
usurpação  de  poder  estranho  e  oppressào  de  pessoa,  súbdito 
da  Coroa,  por  juiz  ou  tribunal  ecclesiastico.  Na  sentença  do 
Vigário  Geral  encontra-se  algum  desses  dous  excessos  ?  Evi- 
dentemente não.  E  como.  Senhor,  o  recurso  só  pôde  provir 
destes  dous  casos,  nào  devia  ser  interposto  ou  mandado  in- 
terpor, e  nem  podia  merecer  provimento.  Nào  houve  ex- 
cesso algum,  demonstrou-o  com  tanta  lucidez  quanta  pro- 
ficiência o  illustre  Senador  que  iniciou  com  gloria  para  o 
paiz  este  debate. 

A  sentença  circumscreveu-se  ao  poder  dojuizo.  A  pena 
de  suspensão  de  funcções  religiosas  imposta  ás  corporações 
recorrentes,  a  de  interdicçào  das  capellas,  em  que  funccio- 
navam,  é  puramente  espiritual.  Entretanto,  Senhor,  ouvido 
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o  Conselho  de  Estado,  tribunal  de  consulta  em  matéria  de 
recurso  á  coroa,  foi  de  parecer  que,  alem  de  usurpação  de 
poder,  houvera  oppressáo  de  súbditos  de  Vossa  Magestade 
por  postergaçào  do  direito  natural  e  cânones  recebidos.  Na 
execução  do  provimento,  devia  verificar-se  o  excesso  e  des- 
apparecer  completamente.  E'  uma  grande  prova,  irrecusável 
a  que  infallivelmente  sahe  da  execução,  se  o  juiz  ecclesias- 
tico  se  recusa  cumprir  o  provimento. 

O  bispo  manteve-sena  inércia,  procedimento  sábio,  nobre 
e  digno,  e  que  fez  realçar  o  nenhum  fundamento  do  recurso 
e  a  improcedência  do  provimento. 

O  arl.  13  do  Regulamento  de  19  de  Fevereiro  de  1838, 
combinado  com  o  art.  24  do  Regulamento  de  1857  que 
regulam  a  execução  do  provimento  no  caso  do  juiz  ou 
autoridade  ecclesiastica  não  querer  cumprir  a  Imperial  Re- 
solução, determina  :  1%  a  transformação  da  resolução  em 
sentença  judicial  ;  2%  que  com  este  caracter  seja  cumprida 
pelo  Juiz  de  Direito  da  comarca.  Assim,  temos  causa  jul- 
gada e  juiz  competente  para  a  execução.  A.  sentença,  Vossa 
Magestade  tem  ensinado,  e  a  causa  julgada  seriam  inteira- 
mente inúteis,  se  não  trouxessem  coms'go  execução  appare- 
Ihada,  a  qual,  segundo  define  Strikio,  não  é  mais  do  que  o 
acto  judicial  pelo  qual  se  leva  a  effeito  a  sentença  condem- 
natoria  contra  a  vontade  do  réo  que  a  não  quer  cumprir. 
Esta  sentença  só  podia  ter  execução  nos  domínios  do  tem-  • 
poral,  e  seria  vão,  senão  ridículo,  pretender  mais.  Não 
acreditará  Vossa  Magestade  que  o  art.  24  do  Regulamento 
de  1857  tenha  a  miraculosa  força  de  conceder  ao  Juiz  de 
Direito  do  eivei  autoridade  e  competência  espiritual ;  até 
pela  razão  de  não  ser  possível  que  a  lei,  obra  dos  homens, 
confira  por  força  da  soberania  temporal  poderes  espirítuaes 
que  dimanam  directamente  do  sobrenatural,  de  Jesus  Christo, 
do  próprio  Deus. 

Como.  o  recurso  ó  remédio  contra  o  excesso  que  invade 
no  temporal  em  razão  da  jurisdicçâo  ou  das  pessoas,  o  Juiz 
de  Direito  oií  qualquer  autoridade  civil  devidamente  auto- 
risada  pôde  dar  execução  completa  e  fazer  com  que  produza 
a  sentença  todos  os  seus  eíTeitos.  Daqui  rebenta  vigorosa  a 
demonstração  de  que  assim  o  Bispo,  como  qualquer  autori- 
dade ou  juiz  ecclesiastico,  a  não  empregar  meios  materiaes, 
pudesse  impedir  ou  obstar  que  a  determinação  do  poder 
Q.  j.  .20 
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executivo  produzisse  todos  os  seus  legítimos  effeitos.  O 
Bispo,  Senhor,  nem  é  agente  pelo  poder  executivo,  e  nem 
autoridade  para  cumprir  a  sentença  civil.  A  competência 
está  definida  no  art.  13  do  Regulamento  de  19  de  Fevereiro 
de  1838  :  «  Cabe  nos  limites  de  jurisdicçào  dos  Juizes  de 
Direito,  a  respeito  do  cumprimento  de  sentenças  mencio- 
nadas, declarar,  na  forma  delias,  sem  algum  eíTeito  as  cen- 
suras e  as  penas  ecclesiasticas,  que  tiverem  sido  impostas 
aos  recorrentes,  'prohibindo  e  obstando  a  que,  a  pretexto 
delias  lhes  faça  qualquer  violência  ou  cause  prejuízo  pes- 
soal ou  real ;  mettendo-os  de  posse  de  quaesquer  direitos, 
prerogativas  ou  reditos  de  que  houverem  sido  privados ;  c 
procedendo  e  responsabilisando  na  forma  da  lei  os  desobe- 
dientes e  que  recusarem  a  execução. 

Todos  os  que  sustentam  o  recurso  allegam  que  a  matéria 
ó  mixta ;  se  é  assim,  cumpre  reconhecer  que  uma  parte  pelo 
menos  da  decisão  de  que  se  recorreu  pertence  á  jurisdicçào 
espiritual  e  devia  se  mandar  respeitar,  e  nào  dar  toda  de 
nenhum  eíTeito,  como  temerariamentc  fez  o  aviso  de  9  de 
Agosto  do  anno  passado.  As  consultas  do  Conselho  de  Es- 
tado concluem  vagamente  pela  concessão  do  provimento  ao 
recurso  interposto,  afim  de  seguir  os  ulteriores  termos  do 
Decreto  de  1857,  sem  declarar  de  que  direitos,  prerogativas 
ou  reditos  foram  esbulhados  os  recorrentes,  e  em  posse  dos 
quaes  deveriam  ser  mettidos  pelo  Juiz  de  Direito. 

Sentenças  vagas  são  nullas  e  inexequiveis. 

A  execução  convenceu  ao  juiz  executor,  como  ao  próprio 
governo,  que  o  poder  temporal  tinha  competência  por  se  nào 
dar  o  supposto  excesso.  Não  obstante  a  sentença,  a  causa 
julgada,  as  cousas  ficaram  no  mesmo  estado,  e  o  juiz  da 
execução  não  procedeu  contra  desobedientes,  prova  de  que 
nào  se  lhe  oppoz  embaraço  algum.  O  governo,  á  vista  da 
realidade,  convencido  do  erro  em  que  foi  induzido,  recorreu 
solicito  e  obediente  á  suprema  autoridade  do  Chefe  d»  Igreja, 
reconhecendo  assim  que  a  questão  era  puramente  espiritual. 
Para  metter  súbditos  de  Vossa  Magestade  em  posse  do  di- 
reitos, prerogativas  e  reditos,  bens  do  que  fossem  porven- 
tura esbulhados,  não  basta  a  sentença  e  competência  do 
juiz  da  execução,  é  necessrrio  uma  palavra,  uma  só  palavra 
do  Vigário  de  Jesus  Christo,  do  Soberano  espiritual  I 

Senhor !  O  embaraço  invencivel  consiste  na  impossibi- 
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lidade  de  empossar  os  recorreates  do  graças,  boDeíicios  e 
favores  espirituaes,  por  sua  natureza  inaccessiveis  ao  braço 
secular,  e  que  só  podem  ser  restituídos  pela  autoridade  que 
os  tirou.  O  juiz  tinha  apenas  uma  apparencia  de  sentença, 
nào  tendo  competência ;  fez  um  pantomina. 

Nào  penso  que  V.  M.  Imperial  fará  aos  grandes  legis- 
ladores deste  paiz,  principalmente  áquelle  que  deixou  per- 
petuada sua  gloria  legislativa  no  Código  Criminal,  o  finado, 
Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  a  injustiça  de  suppol-os 
na  ignorância  da  legislação  de  seu  tempo.  A  leitura  dos 
nossos  trabalhos  legislativos  nos  primeiros  dias  do  regimen 
liberal  no  Brasil  nos  autorisa  a  crer  que  os  estadistas  brasi- 
leiros, receiando  dar  á  Coroa  qualquer  influencia  nos  domi- 
nios  espirituaes,  excluiram-na  de  privilégios  e  favores  de 
que  gozavam  os  reis  de  Portugal  por  suas  concordatas 
e  como  Grào-mestre  da  ordem  de  Christo,  rompendo  assim 
a  tradicçáo  de  que  fallou  co«n  tanta  emphase  o  nobre  agente 
da  justiça. 

Senhor  !  o  illustse  estadista,  autor  do  Código  Penal  bra- 
zileiro,  tinha  vasta  e  rica  lição  das  leis  dos  povos  cultos, 
era  um  abalisatlo  jurisconsulto,  e  gloria  de  nossa  pátria. 
Conhecia  igualmente  a  Constituição  do  Império  e  foi  um 
dos  seus  mais  vigorosos  defensores  e  profundos  interpretes, 
em  circumstancias  diíTiceis,  ante  as  exigências  crescentes 
do  espirito  de  innovaçào  c  reforma.  O  poder  legislativo, 
approvando  o  projecto  do  Código,  esqueceu-se  por  ventura 
do  art.  102  n.  14  da  Constituição  que  attribue  ao  poder 
executivo  : 

((  Conceder  ou  negar  o  beneplácito  aos  decretos  dos  Con- 
cílios e  letras  apostólicas  e  tjuaesquer  outras  constituições 
ecclesiasticas,  que  se  não  oppuzerem  á  Constituição,  pre- 
cedendo approvação  da  Assembléa,  se  contiverem  disposi- 
ção geral  ?  »  Não  é  de  presumir.  Se  o  legislador  entendesse 
ser  crime  a  publicação  de  bulias  ou  quaesquer  constituições 
de  Concílios  e  sua  execução  no  espiritual  sem  placito,  tel-o- 
hia  definido  nos  próprios  termos,  como  fez  a  respeito  do 
art.  179  §  1*  da  Constituição,  transportado  para  o  Código 
Penal,  art.  170.  A  razão  da  omissão  é  clara  :  o  legislador 
assegurou  o  direito  do  placito  para  que  a  lei  espiritual  sem 
elle  nào  pudesse  ter  effeitos  temporaes,  consentindo  entre- 
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tanto  que,  independente  deste  visto,  produzissem  desde  logo 
todos  os  effeitos  espirituaes. 

O  Código  Penal,  que  incrimina  o  acto  de  impetrar,  sem 
legitima  licença,  graças  espirituaes,  distincções  ou  privilé- 
gios na  gerarchia  ecclesiastica  de  autoridade  estrangeira 
dentro  ou  fora  do  Império,  deixaria  sem  definição  especial, 
o  de  publicar  e  executar  bulias  e  constituições,  quando 
tinha  á  vista  a  legislação  criminal  de  França  e  dos  paizes 
em  que  a  religião  catholica  apostólica  romana  é  a  do  Es- 
tado ?  O  espirito  liberal  do  nosso  legislador  prevaleceu 
sobre  as  antigas  ambições  do  poder  cioso  da  independência 
da  Igreja,  e  que,  a  troco  de  oppressiva  protecção,  quer 
delia  dispor  como  instrumentum  regni. 

Senhor!  ninguém  pôde  ser  julgado  criminalmente- pela 
Constituição  do  Império.  O  art.  102  §  14  não  tem  corres- 
pondente na  lei  penal.  Pôde  dar-se  uma  infracção,  e  effec- 
tivamente  se  dão.  sem  applicação  de  pena.  Neste  assumpto 
odioso  nem  se  amplia  e  menos  *se  pôde  inventar.  Ninguém 
será  sentenciado  senão  por  virtude  de  lei  anterior ;  e  nós, 
advogados  da  lei,  requeremos  a  Vossa  Magestade  que  não 
consinta  que  o  venerável  Bispo  continue  a  ser  perseguido 
por  motivo  de  defender  a  religião  do  Estado,  de  que  elle  é 
um  dos  illustres  Pontífices. 

As  nações,  em  que  a  religião  catholica  é  a  do  Estado, 
preveniram  e  defeniram  nos  seus  Códigos  penaes  a  espécie 
de  que  se  trata.  O  Código  penal  portuguez  (art.  138,  dos 
crimes  contra  a  religião  do  Reino  e  dos  commettidos  por 
abuso  de  funcções  religiosas  dispõe :  Serão  condemnados 
em  multa,  conforme  a  sua  renda,  de  um  a  três  annos,  o 
ministro  da  religião  do  Reino  que  abusar  de  suas  funcções : 
l"".  não  cumprindo  devidamente  as  decisões  passadas  em 
julgado  dos  tribunaes  civis  competentes  nos  recursos  á 
Coroa ;  í2%  executando  bulias  ou  quasquer  outras  determi- 
nações da  Cúria  Romana  sem  ter  precedido  placito  régio,  na 
fôrfna  das  leis  do  Reino; 

Código  hespanhol  (art.   145) :  «  Aquelle  que.  fora  das 
condições  prescriptas  pelas  leis,  executar  no  Reino  as  bulias 
rescriptos  ou  mandamentos  da  Corte  Pontifícia,  lhes  der  , 
curso  ou  publicar,  será  punido  com  penas  de  prisão  cor- 
recional  e  multa  de  300  a  3,000  duros. 

«  Se  o  delinquente  fôr  ecclesiastico,  a  pena  será  de  eii- 
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lio  temporário  ;  perpetuo  na  reincidência,  conforme  as  cir- 
camstancías.  » 

O  código  Italiano,  nos  arts.  268,  269  e  270,  pune  com 
três  annos  de  prisão  simple  s  no  máximo  e  multa  de  2,000 
liras  os  já  especificados  factos, 

O  Código  Francez  pune,  no  art.  201  a  204,  o  ministro 
do  culto  que,  em  Pastoral,  criticar  ou  censurar,  ou  o  governo, 
ou  o  acto  da  autoridade  publica,  com  banimento  ou  depor- 
tação, conforme  as  circumstancias ;  assim  também  aquelle 
ministro  do  culto  que  entretiver  relações  com  uma  corte  ou 
potencia  estrangeira,  sem  prévia  informação  do  ministro 
respectivo. 

Senhor  1  A  experiência  tem  provado  a  inconveniência  de 
semelhantes  disposições,  que,  em. vez  de  prevenir,  parece 
que  antes  provocam  os  conllictos,  perturbando  a  consciência 
dos  Bes  e  a  paz  das  familias  e  das  nações.  O  nosso  legis- 
lador adiantou  muito  sobre  o  seu  tempo.  A  tendência  dos 
bons  espiritos  é  para  manter  em  toda  a  sua  integridade  a 
independência  do  poder  espiritual.  Entretanto,  não  se  deve 
desconhecer  que,  ainda  oppressivas  as  leis  ciladas,  sào  pre- 
feriveis  ao  arbitrio  de  tomar  ao  acaso  um  artigo  do  C/Odigo 
e  applical-o  a  um  facto  tão  especial.  Já  nâo  era  pequena 
vantagem  no  governo  absoluto  do  Imperador  Napoleão,  saber 
o  cidadão  scfb  que  lei  vivia. 

Como,  portanto,  tolerará  V.  M.  Imperial  que  contra  a 
torrente  dos  principios  de  direito  penal,  e  apezar  das  leis 
do  justiça  e  de  humanidade,  para  corrigir  uma  supposta 
violência,  se  pratique  uma  violência  ainda  maior,  a  de  ap- 
plicar  uma  pena  cruel  e  infamante  a  um  Bispo,  gloria  da 
Igreja  e  da  pátria  por  suas  letras  e  virtudes?  Nós  todos, 
que  o  saudamos,  que  o  veneramos,  que  lhe  beijamos  as 
niàos,  que  de  joelhos  recebemos  sua  consoladora  e  pro- 
tectora benção,  somos  todos  cúmplices,  senào  réos  do  sup- 
posto  crime. 

Senhor  I  Não  ha  pena  quando  náo  ha  crime,  e  nào  ha 
crime  quando  nào  apparece  nem  se  prova  a  intenção  crimi- 
nosa. Os  recorrentes  na  petição  do  recurso  confessam  o  se- 
guinte :  «  O  bispo  na  inabalável  crença  de  que  a  xWaço- 
naria  é  contraria  á  religião  catholica,  cuja  ruina  e  extincção 
ella  raachina ;  o  bem  que  veja  muitas  de  suas  ovelhas  serem 
a   um  tempo  maçons  e  fervorosos  servos  de  Jesus  Christo  ; 
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cansado  porventura  dessa  luta  estéril  da  tribuna  sagrada  e 
de  artigos  do  jornaes,  por  outros  jornaes  contestados,  enten- 
deu que  era  tempo  de  desfechar  o  golpe  tremendo  e  ful- 
minar de  morte  o  inimigo,  cujas  cabeças  renasciam  como  as 
dahydra  da  fabula.»  Se  o  inimigo  não  se  dobrava  ás  admoes- 
tações e  conselhos  do  seu  pastor,  se  cerrava  os  ouvidos  para 
nào  ouvir  a  sua  palavra ;  se,  era  vez  do  obedecer,  contes- 
tava ;  tornando-se  contumaz,  se  a  hydra  multiplicava  as  suas 
cabeças,  o  que  devera  fazer  o  Bispo,  depositário  da  fé  e  de- 
fensor do  seu  rebanho  ?  Punir. 

Senhor  !  os  perigos  da  guerra  publicam  os  talentos  e  a 
coragem  do  general ;  as  tempestades  do  mar,  a  intrepidez 
do  navegador ;  as  provanças  porque  passa  o  venerável  bispo, 
o  fervor  pela  fê  e  a  grandeza  de  sua  alma. 

Em  vós,  Senhor,  devo  fulgurar,  sobro  as  gemmas  de 
vossa  coroa,  o  poder  com  que  sabeis  dominar  as  paixões, 
que  mais  uma  vez  exigem  o  sacrifício  do  innocente.  Quantas 
benção  nào  cahiriam  sobro  vós,  se,  illuminado  pela  justiça, 
permitisseis  que  celebrássemos  com  transportes  de  alegria 
e  jubilo  a  festa  santa  da  libertação  do  heróico  bispo  do 
Gráo-Pará  !  Restitui,  Senhor,  a  cabeça  ao  corpo,  o  pastor 
ás  ovelhas,  o  mestre  aos  discipulos,  aos  orphâos  pobres 
que  choram  sua  ausência  e  seu  captiveiro,  o  bemfeitor  in- 
fatigável, o  grande  sacerdote  aos  sacerdotes, *e  a  lâmpada 
ao  santuário. 

[Muito  bem  I  muito  bem!  Applausos  e  vivas  ao  Sr, 
bispoy  aos  Advogados,  Cahem  flores  sobre  o  Sr,  bispo, 
cujo  annel  é  beijado  por  muitas  pessoos  ecclesiasticas  e 
seculares.  Os  Advogados  são  fervorosamente  cumprinen- 
tados.) 

O  Sr.  Presidente: — O  Tribunal  vae  trabalhar  secre- 
tamente. 

Sentença 

Vistos  e  relatados  estes  autos  de  denuncia  dada,  por 
ordem  do  governo,  pelo  conselheiro  promotor  da  justiça 
contra  o  réo  Rev.  bispo  do  Grâo-Pará,  dos  quaes  mostra-se 
haverem  sido  observadas  todas  as  formas  substanciaes  do 
processo,  que  a  lei  prescreve,  tanto  para  a  formação  da 
culpa,  como  para  o  julgamento  da  causa,  que  compete  a  este 
tribunal,  visto  o  que  dispõe  a  lei  de  18  de  Agosto  de  1851  : 
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c<  Atteudendo  que  as  bulias  dos  Summos  Ponlifices,  ex- 
commungando  entre  onlras  sociedades  secretas  a  maçonaria, 
não  tiveram  o  beneplácito  régio  na  monarchia  porlugueza, 
de  que  era  parte  integrante  o  Brazil ;  e  que,  tornando-so 
independente  este  paiz,  e  jurando  a  sua  constituição  politi- 
ca, esta,  no  art.  102,  §  14,  prescreve,  sem  restricçào,  que 
uma  das  principiaes  attribuições  do  poder  executivo  ó  con- 
ceder ou  negar  o  beneplácito  aos  decretos  dos  concilios  e 
letras  apostólicas  e  quaesquer  outras 'constituições  ecUesias- 
ticas,  que  não  se  oppuzerem  á  constituição  do  Império, 
attribuiçào  que  jamais  fora  exercida  com  relação  a  bulias 
pontificiaes  condemnatorias  da  sociedade  maçónica  ;  atteu- 
dendo que,  depois  da  promulgação  de  leis  as  mais  severas 
contra  essa  sociedade,  o  código  criminal  do  Império,  rcvo- 
gando-as,  permitte  a  sua  existência  nos  termos  dos  ar  Is. 
282,  283  e  284,  de  sorte  que  a  ella  nào  se  oppõc  embaraço 
algum  de  natureza  assim  espiritual,  como  temporal;  atten- 
deado  que,  quando  nào  so  dessem  os  motivos  que  íicam 
expressados,  os  quaes  seriam  terminantes  para  nào  se  le- 
vantarem duvidas  sobre  a  capacidade  que  tem  qualquer 
individuo,  seja  ou  nào  maçon,  de  fazer  parte  das  irman- 
dades, confrarias  e  ordens  terceiras,  uma  vez  que  tenha  os 
requisitos  exigidos  nos  compromissos;  sendo  ellas  de  natu- 
reza mixta,  por  dependerem  do  concurso,  tanto  do  poder 
espiritual,  como  do  temporal,  sufficiento  fora,  para  que 
um  delles  nào  decretasse  a  expulsão  de  qualquer  de  seus 
membros,  sem  o  assentimento  do  outro,  que  fossem  por 
ambos  observadas  as  regras  prescriptas  nos  estatutos  ou 
compromisso  da  respectiva  associação  religiosa,  o  que  ó 
conforme  ao  que  dispõe  a  lei  de  22  de  Setembro  de  1828, 
art.  2^  §  11,  e  a  resolução  de  consulta  de  15  de  Janeiro  de 
1867  ;  atteudendo  que  o  accusado,  nào  so  fundando  em 
disposição  alguma  dos  compromissos,  ordenou  a  divereas 
irmandades,  confrarias  e  ordens  terceiras "  que  expoUisscm 
de  seu  grémio  os  associados  que  fossem  maçons,  não  reflec- 
tindo que  estes,  quando  conhecidos,  têm  ainda  a  protecção 
das  leis,  e  que  a  elle  faltava  jurisdicçào  e  autoridade'  para 
assim  proceder,  visto  como  as  bulias  ou  letras  apostólicas 
que  fulminaram  até  o  presente  com  excomunhão  maior  a 
maçonaria  nunca  tiveram  o  beneplácito  real  ou  imperial  ; 
atteudendo  que  as  sobreditas  associações  religiosas,  negan- 
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do-se  A  cumprir  as  ordens  do  prelado,  para  se  conforma- 
rem com  as  disposições  dos  compromissos,  que  sem  viola- 
ção das  leis  nào  podiam  ser  alterados,  senào  em  sua  letra, 
indubitavelmente  em  seu  espirito,  sem  o  concurso  do  poder 
temporal,  foram  por  isso  arbitrariamente  punidas  com  a 
pena  de  interdicto,  que  tanto  as  devia  mortificar  em  sua 
consciência,  isenta  de  culpa  ;  attendendo  que  na  situação 
desmoralisada  a  que  ficaram  ellas  reduzidas,  por  nào  inspi- 
rarem mais  confiança,  nem  gozarem  de  estabilidade  como 
corporações  regularmente  organisadas,  era  isso  o  mesmo 
que  inhibir-lhes  de  serem  beneficiadas  com  a  deixa  de 
legados,  de  contrahirem  empréstimos  e  firmarem  outros 
contractos  para  reparos,  acabamento  e  conservação '  das 
matrizes  e  capellas,  acqdisiçào  de  paramentos  e  objectos 
de  decoração  e  outros,  todos  meios  materiaes  de  facilitar  e 
manter  a  celebração  do  culto  e  o  conseguimento  dos  fins 
espirituaes,  aspiração  tão  natural  de  populações  sincera- 
mente religiosas,  o  que  tudo  se  transtornou  com  resoluções 
menos  bem  pensadas  e  caprichosas ;  attendendo  que  outros 
venerandos  bispos  do  Império,  virtuosos,  discretos  e  illus- 
trados  não  lôm  provocado  pelo  mesmo  motivo,  o  que  revela 
sua  improcedência,  conflictos  cora  o  Estado,  ameaçadores 
da  ordem  social  e  publica  tranquilidade,  procedendo,  po- 
rém, em  contrario  o  accusado,  de  cujas  reconhecidas  luzes 
era  de  esperar  que  o  contivessem  em  seu  ardente  zelo,  não 
o  impellindo  a  lançar-se  em  uma  carreira  deplorável ;  atten- 
dendo que  o  accusado,  arrogando  clara  e  manifestamente 
jurisdicçáo  e  poder  temporal,  era  isso  suflSciente  para  se 
fazer  effectiva  a  sua  responsabilidade ;  quanto  mais  que, 
usando  de  notória  violência  no  exercicio  do  poder  espiri- 
tual, impoz  a  pena  de  interdicto  sem  ouvir  os  suppostos 
desobedientes,  sem  forma  ou  figura  do  juizo,  postergando 
os  princípios  de  direitos  natural,  pátrio  e  canónico,  cen- 
sura esta  que  importa,  nào  reforma  de  suas  decisões  legaes, 
mas  a  repressão  de  excessos  e  arbitrariedades  praticados 
contra  cidadãos  brasileiros,  sob  pretextos  religiosos;  atten* 
dendo  que,  interpondo  que  as  associações  religiosas,  oppri- 
raid^ís  recurso,  á  coroa,  de  conformidade  com  o  decreto  n. 
1911  de  28  de  Março  de  1857,  e  obtendo  provimento,  nào 
foi  este  cumprido  pelo  accusado,  não  tanto  por  ser  inappli- 
cavei  aos  casos  controvertidos,  mas  sobretudo  por  nào  re- 
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conhecer  elle  a  legitimidade  da  instituição,  nem  a  do  bene- 
plácito, como  se  a  tanto  se  pudesse  arrojar  um  cidadão 
brasileiro  no  exercício  de  seu  emprego ;  attendendo  final- 
mente, que  a  desobediência  do  réo  não  pôde  ser  classificada 
no  art.  128  do  código  criminai,  que  se  refere  a  simples 
empregados  públicos,  mas  no  art.  96,  que  pune  o  que,  por 
qualquer  maneira^  scilicet  a  desobediência  obstar  ou  im- 
pedir o  effeito  das  determinações  dos  poderes  moderador  e 
executivOy  que  forem  conformes  á  constituição  e  ás  leis, 
como  se  demonstrou  que  o  eram ;  portanto,  pelos  prece- 
dentes fundamentos  e  o  mais  que  dos  autos  consta,  havendo 
o  réo  D.  António  de  Macedo  Costa,  Rev.  bispo  do  Pará, 
como  incurso  na  sancção  penal  do  art.  96  do  código  crimi- 
nal, o  condemnam  á  4  annos  de  prisão  com  trabalho,  gráo 
médio  do  citado  artigo,  e  bem  assim  nas  custas. 

Rio,  1"  de  Julho  de  1874.  —  Brito ^  presidente.  —  Villa- 
res^  relator  sem  voto.  —  Costa  Pinto.  —  Coito.- — Leão. — 
Barão  de  Monserrat.  —  Cerqueira.  —  Barbosa ,  votei  pela 
absolvição.  —  Marianni,  votei  pela  pena  do  art.  128  do 
código  criminal.  — Albuquerque^  votei  pela  pena  da  deso- 
bediência. 


JURISPRUDÊNCIA  PORTUQUEZA 
Decisões  proferidas   em  matéria   eiyel 

AcçSes  — Com  a  fallencia  do  devedor  não  ficam  os  cre- 
dores inhibidos  de  proseguir  nas  eiveis,  ou  de  intentar 
novas  contida  os  representantes  da  massa  fallida. 

(Ac,  do  Suf,  Trib,  de  JnsHga  de^âde  Ve^remòrò  de  1873,  an- 
ntUlando  o  da  Rei.  do  Porto  nos  autos  n.  14403), 

Competente :  é  a  jurisdicção  ordinária  e  o  processo  hy- 
pothecario  a  respeito  de  hypotheca  estipulada  em  ga- 
rantia de  dividas  representadas  por  letras  da  terra  : 
Aggravantes,  Fonseca,  Santos  d  Vianna. 
Aggravada,  D.  Maria  Angélica  da  Piedade  Seixas. 

((  Os  aggravantes,  saccadores  de  nove  letras  na  impor- 
tância de  â7:500!IM00,  instauraram  processo  de  execução 
hypothecaria  contra  a  aggravada  filha  e  herdeira  do  acei- 
tante, e  possuidora  dos  prédios  que  por  elle  tinham  sido 
G.  J.  21 
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hypothecados  em  garantia  da  divida,  que  oa  escriptura 
confessava  e  era  representada  por  igual  numero  de  letras 
e  daquella  quantia,  as  quaes  se  estipulou  poderem  ser 
substituidas  por  outras,  como  aconteceu,  declarando-se 
em  todas  que  o  valor  era  recebido  «  em  confoimidad^ 
da  escriptura  de  19  de  Janeiro  de  1869  »  a  de  hypotheca, 
que  fora  devidamente  registrada. 

((  A  aggravada,  como  questão  preliminar,  requereu  que 
'  se  julgasse  náo  caber  no  caso  execução  hypothecaria  por 
entender  que  não  se  mostrava  que  a  divida  pedida  fosse  a 
mesma  que  a  hypotheca  garantira,  e  por  nâo  terem  as 
letras  fé  em  juizo,  porque  nem  o  requerente  confessava  a 
firma  do  aceitante  nos  termos  dos  arts.  1,086  e  1,087  do 
cod.  comm.,  nem  no  juizo  competente  fora  ella  havida 
como  reconhecida. 

«  Ouvidos  os  exequentes,  que  se  oppozeram  a  esta  pre- 
tençào,  foi  sobre  ella  proferida  a  decisão  seguinte  : 

«  A  impugnação  da  executada  é  procedente. 

«  Para  que  os  créditos  hypothecarios  tenham  processo 
executivo,  é  mister  que  se  achem  definitivamente  regis- 
tados, e  que  as  dividas  estejam  vencidas  ou  sejam  havi- 
das como  taes.  Reg.  de  28  de  Abril  de  1870,  art.  206. 

«  O  credito  do  exequente  mostra-se  effectivamente  re- 
gistado, porque  registada  está  a  escriptura  de  íTs.,  mas 
nâo  se  mostra  legalmente  que  a  divida  esteja  vencida. 

«  A  escriptura  de  fls.,  outorgada  em  19  de  Janeiro 
de  1869,  faz  menção  de  certo  numero  de  letras,  que  o 
devedor  havia  aceitado ;  e  foi  para  dar  ao  credito  a  ga- 
rantia hypothecaria,  que  se  lavrou  a  mesma  escriptura, 
em  que  se  estipulou,  que  as  letras,  que  existiam,  pode- 
riam ser  substituidas  por  outras  em  que  se  fizesse  refe- 
rencia a  ellas. 

«  Portanto,  para  que  a  divida  mencionada  na  escriptura 
possa  dizer-se  vencida,  é  mister,  que  se  prove  que  as 
letras  de  fls.  e  fls.  estão  revestidas  dos  caracteres  legaes, 
que  foram  passadas  em  substituição  das  que  existiam,  e 
que  o  executado  é  obrigado  ao  seu  pagamento. 

Se  as  escripturas  publicas,  devidamente  registradas, 
constituem  prova  provada  da  divida,  porque  a  lei  lhes 
dá  hoje  essa  qualidade,  as  letras  não  produzem,  por  si  sós, 
tão  importantes  efieitos,  e  precisam  de  uma  sentença 
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que  as  julgue  validas,  e  que  condemne  os  devedores  no 
seu  pagamento. 

Nào  pôde  porém  o  juiz,  civil  conhecer  da  validade  de 
laes  letras,  porque  todas  ellas  teem  a  clausula  d  ordem^ 
e  por  conseguinte  pertence  o  seu  conhecimento  exclusiva- 
mente ao  tribunal  do  commercio.  Lei  de  27  de  Julho 
de  1850. 

E'  o  tribunal  do  commercio  que  ha  de  dizer,  se  as  le- 
tras sâo  effectivamente  aquellas  a  que  a  escriplura  allu- 
de,  se  os  seus  prazos  estào  vencidos ;  se  o  exequente  tem 
direito  á  sua  importância,  e  se  a  executada  é  obrigada  a 
pagal-as. 

Obtida  no  tribunal  do  commercio  sentença  favorável 
ao  exequente,  tem  depois  o  juizo  civil  de  fazçr  executar 
a  hypotheca. 

Nestes  termos,  annullo  todo  o  processo,  menos  os  do- 
cumentos, que  serão  entregues  á  exequente,  a  quem  con- 
demno  nas  custas  do  mesmo  processo,  que  será  oppor- 
tunamente  levado  á  distribuição  para  se  lhe  dar  baixa. 

Lisboa,  23  de  Agosto  de  1873.  —  Manoel  Joaquim 
Gomes. 

Acórdão 

Acórdão  em  Relação,  etc.  —  Que  tomando  conhecimento 
do  recurso  interposto,  por  se  tratar  nelle  da  competência  do 
juizo,  julgam  que  aggravados  foram  as  aggra vantes  pelo 
juiz  de  direito  da  6»  vara  desta  comarca  no  despacho  fls.  45, 
em  que  o  mesmo  juiz  recorrido  annullou  toqío  o  processo, 
fundando-se  em  que  a  divida  pedida  tem  por  base  as  diífe- 
rentes  letras  insertas  no  processo,  todas  da  terra  e  com  a 
clausula  á  ordem,  e  por  essa  rasão  não  podiam  ser  deman- 
dadas executivamente  ,  sem  prévia  discussão  e  conven- 
cimento acerca  da  sua  veracidade,  e  nem  esta  questão  podia 
ser  tratado  naquelle  juizo,  pois  só  o  commercial  era  o  com- 
petente para  julgar  causas  desta  natureza  em  conformidade 
com  o  decreto  de  27  de  Julho  de  1850. 

E'  porém  certo  que  os  elementos  constitutivos  dessa  di- 
vida se  não  baseam  nessas  letras  somente,  mas  também  na 
escriptura  de  hypotheca  de  fl.  25,  á  qual  as  letras  se  refe- 
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rem,  e  que,  achaado-se  ella  devidamente  registrada»  como 
os  autos  mostram,  sómeute  podia  ter  lugar  a  execução  by- 
pothecaria  exclusivamente,  em  conformidade  com  o  art.  206, 
§  V  do  regulamento  de  28  de  Abril  de  1870,  sendo  também 
competente  para  ella  o  juiz  civil,  assim  como  o  é  para  qual- 
quer outra  execução,  ainda  quando  tivesse  origem  no  juizo 
commercial. 

Portanto,  e  pelo  mais  que  dos  autos  consta,  provendo  no 
aggravo,  mandam  que  o  juiz  recorrido  reforme  o  despacho 
aggravado,  mandando  proseguir  a  execução  nos  seus  devidos 
termos. 

Lisboa,  11  de  Outubro  de  1873. — Ferraz. — Senna  Fer- 
nandes.—Caldeira^ 
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^  DIREITO   CIVIL 

I 

I  COLULÇAO. 

«  A  escolha  da  collação,  ou  pelo  valor  dos 
bens  ao  tempo  do  dote  ou  da  partilha,  quando 
o  herdeiro  dotado  abstém- se  aa  herança,  offe- 
.  rece  difficuldades  praticas.  » 

A  questão,  que  preoccupa-nos,  suggere  algumas  reflexões 
dos  que  acompanham  os  arestos  dos  Tribunaes.  Confessamos 
de  ante-mâo  que  não  temos  a  pretençào  de  haver  resolvido 
as  difficuldades  em  nosso  resumido  escripto  :  o  nosso  fim  é 
antes  provocar  a  opinião  autorisada  dos  illustrados  Re- 
dactores da  Gazeta  Juridicay  do  que  dar  como  resolvida  a 
questão  n'estas  resumidas  linhas.  Nos  diSerentes  julgados, 
de  que  temos  noticia,  ha  o  pró  e  o  contra,  não  ha  unifor- 
midade, como  passamos  a  mostrar.  A  Ord.  Liv.  4**,  Tit,  97, 
§§  3"*  e  4*,  têm-se  prestado  a  differentes  interpretações.  Jul- 
gamos a  lei  ciara  e  terminante ;  e  eis  quando  achamos  razão 
em  Savignj  :  —  «  que  a  lei  clara  e  obscura  precisa  de  ser 
interpretada,  h^  sempre  necessidade  da  reconstrucção  do 
pensamento  do  legislador.  » 

Vejamos  primeiramente  o  que  diz  a  Ord.  Liv.  4*,  Tit.  97, 

S  **^ 

<t  E  declaramos  que  para  se  dizer  que  a  doação  é  grande, 

e  excede  á  legitima  e  terça,  se  ha  de  olhar  a  valia  dos  bens 
do  que  os  deu^  ou  prometteu  em  ca^samenlo  ao  tempo  que 
a  fez  ou  ao  tempo  de  sua  morte,  qual  escolher  o  donatário. 
E  esta  escolha  será  somente  nas  doações  dadas  em  casa- 
mento; porque  nas  outras  doações  que  se  fizerem  aos  filhos, 
se  olhará  o  que  os  bens  do  doador  valerem  ao  tempo  de  sua 
morte.  » 

Não  ha  duvida  alguma  de  que  a  Ord.  citada,  em  seus 
SS  3**  e  4*»,  dá  escolha  ao  herdeiro  dotado,  que  abstem-se 
da  herança,  de  conferir  o  dote,  ou  pelo  valor  dos  bens  do 
doador  ao  tempo  da  doação  ou  ao  tempo  da  morte. 

Na  pratica,  porém,  tem-se  afastado  da  citada  Ord.  fa- 
zendo-se  a  collação,  não  pela  valia  dos  bens  do  doador,  mas 
pela  valia  dos  próprios  bens  doados. 

Na  Chronica  do  Foro  n.  29,  deparamos  a  setença  se- 
guinte : 

«  Em  virtude  do  que  dispõe  a  Ord.  Liv.  4',  Tit.  97, 
G.  J.  22 


Digitized  by 


Google 


—  166  — 

^  4%  é  claro  que  o  herdeiro  dotado  para  casamento  tem  a 
escolha  do  valor  dos  bens  doados  para  conferil-os  ao  inven- 
tario, segundo  o  tempo  da  doação  ou  da  morte  do  doador ; 
pelo  que  sendo  esta  praxe  seguida  de  harmonia  com  a  opi- 
nião de  numerosos  jurisconsultos  sustento  a  sentença  em- 
bargada a  fls.  que  desprezo,  e  paguem  os  Embargantes  as 
custas.  » 

Rezende,  23  de  Março  de  1859.  —  Hilário  Gomes  No- 
gueira. 

Interposta  a  revista  foi  denegada.  (Vide  Chronica  do 
Foro  n.  41.) 

No  relatório  do  Ministério  da  Justiça  de  1873,  annexos 
a  fls.  4,  lê-se  uma  sentença  do  Supremo  Tribunal  do  Jus- 
tiça, sobre  a  hypothese  do  §  4''  da  Ord.  citada ;  mas,  nâo  só 
nesta  como  em  outras  qué  conhecemos,  nào  solvem-se  as  dif- 
ficuldades  da  questão. 

O  illustrado  autor  da  Consol.  das  Leis  Civis,  no  art.  1,203, 
bem  interpreta  a  Ord. ;  mas,  não  nos  tira  da  duvida  do  modo 
pratico  porque  se  ha  de  proceder,  quando  o  herdeiro  dotado 
abstem-se  da  herança  e  escolhe  o  tempo  da  doação. 

Ora,  escolhido  o  tempo  da  doação  e  devendo-se  ter  em 
vista  a  valia  dos  bens  do  doador,  como  regulal-a  se  não  ha 
inventario  ?  Para  este  simile  encontramos  a  controvérsia  sus- 
citada na  nota  do  art.  417  da  mesma  Consolidação  que,  por 
ser  interessante,  julgamos  em  bem  transcrever  ao  menos 
no  que  concerne  á  questão. 

«  Ass.  V  de  21  de  Julho  de  1797,  e  Ord.  n.  82  de  10  de 
Março  de  1858. 

Este  ass.  é  inexequivel,  porque  sem  um  inventario  dos 
bens  do  casal,  é  ímpossivel  saber  se  as  doaçõds  excedem  as 
legitimas  dos  filhos,  e  até  que  ponto  entram  na  terça. 

<c  Em  nenhum  caso  (Rebouças  observ.  a  este  artigo)  foi 
razão  para  se  dizer  inexequivel  lei  alguma.  E  demais,  quan- 
do é  que  se  verifica  se  as  doações  excedem  as  respectivas 
legitimas,  e  o  que  sem  dependência  de  insinuação  se  pôde 
doar  ou  tem  doado  validamente  senão  procedendo-se  ao 
inventario  dos  bens  do  doador  por  seu  fallecimento  confor- 
me a  Ord.  L.«  4*  Tit.  96  §  1«  e  Tit.  97  §§  1%  3*  e  4*  ? 
E  tão  longe  está  de  ser  impraticável,  quanto  é  obvia  sua 
pratica  e  observa-se  efifectivamente  em  qualquer  processo 
de  inventario  e  partilha  conferindo  os  donatários  ou  dotados 
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o  que  receberam  dos  pães.  »  Continua  o  douto  Sr.  T.  de 
Freitas  : 

Digo  que  é  enexequivel  o  cit.  ass.  porque  em  vida  dos 
pais  ou  ao  tempo  das  doações  ou  dotes,  nào  se  faz  inven- 
tario nem  ha  exemplo  disto.  O  inventario  depois  da  morte 
dos  pais  doadores,  e  quasi  sempre  annos  depois  das  doa- 
ções, nào  preenchem  o  fim  da  lei,  nào  podem  servir  de 
regra  para  as  doações  já  feitas,  etc.  » 

As  mesmas  razões  do  eximio  J.  C ,  que  acabamos 

de  ouvir,  tratando  das  doações  que  devem  ou  nào  ser  insi- 
nuadas apparecem  quando  temos  em  vista  a  presente  ques- 
tão. Com  effeito  pôde  acontecer  que  o  doador,  na  occasiào 
em  que  fez  a  doação  estivesse  em  prosperas  circumstancias, 
e  revezes  da  fortuna  deixem  o  acervo  de  sua  herança  exces- 
sivamente reduzido.  Nesta  hypothese  é  que  realmente  os 
SS  3<»  e  4**  da  Ord.  offerecem  difficuldades. 

Si  trata-se  de  fallencia,  onde  os  livros  decidem  do  activo 
e  passivo  da  casa  commercial,  «rntào  nenhum  embaraço 
haveria,  como  vê-se  da  bem  elaborada  sentença,  trans- 
cripta  na  Revista  Jurídica,  (1872)  pag.  104  :  «....  e  final- 
mente nào  estando  provado  como  incumbia  ao  A.  que  na 
época  da  doaçào  o  activo  do  doador  era  inferior  ao  passivo, 
depois  do  ultimo  balanço,  e  ao  contrario  pelo  que  se  allega 
e  nào  foi  contestado,  o  estado  do  doador  era  em  tal  época 
bastante  prospero,  attendendo  ao  mais  que  dos  autos 
consta,  etc.  » 

( Está  assignada  pelo  Sr.  Dr.  Cesário  Augusto  de  Mello,  e 
confirmada  por  Acc.  de  16  de  Fevereiro  de  1872,  denegada 
a  Rev.  em  sessào  de  12  de  Outubro  de  1872. ) 

Temos  ainda  a  revista  n.  7739,  publicado  no  Direito  vol. 
2»  pag.  245,  decidindo  e  citando  o  §  4*»  da  Ord.  L.«  4»  Tit. 
97  que  manda  attender  á  valia  dos  bens  do  que  os  deu  ; 
mas  como  se  ha  de  regular  essa  valia  ao  tempo  da  doação 
é  que  importa  saber. 

Quem  nào  é  commerciante,  e  nào  possue  os  livros  de  lei, 
fazendo  doações  para  casamento  pôde  usar  de  excessiva  li- 
beralidade para  um  ou  outro  género,  ou  para  todos,  preju- 
dicando a  legitima  dos  outros  filhos  ;  pôde  mesmo  usar  de 
equidade  e  igualdade ;  mas  pôde  depois  empobrecer,  e  será 
sempre  difiicil  acompanhar-se  as  mudanças  de  fortuna  e  ri- 
queza. Mas,  nào  obstante,  é  certo  que  é  lei  escripta  e  incon- 
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tejpte  que  o  herdeiro  tem  á  escolha  do  valor  dos  bens  ao 
tempo  da  doação.  E'  este  um  favor  da  Ord.  ao  dote. 

Poder-se-hia  dizer  que  o  §  4**  da  Ord.  citada  torna-se 
inexequivel ;  mas,  a  essa  fácil  evasiva  náo  poderá  apegar-se 
o  juiz  que  deve  cumprir  a  lei  e  desde  que  o  herdeiro  dotado 
escolher  a  valia  dos  bens  ao  tempo  da  doação,  o  juiz  não 
poderá  indeferir  e  nem  preterir  um  direito  e  favor  ao  dote, 
sempre  privilegiado  em  todos  os  tempos  e  legislações. 

Entendemos  que  apesar  das  difficuldades  que  se  nos  figu- 
ram, a  solução  mais  concentanea  com  os  favores  ao  dote 
é  dar-se  o  direito  ao  co-herdeiro  dotado  de  conferir  o  dote 
(no  caso  de  escolha  da  valia  dos  bens  do  doador  ao  tempo 
da  doaçáo)  ficando  salvo  aos  co-herdeiros  pedirem  supple- 
mento  de  legitima  por  acção  competente,  como  o  ensinam 
C.  Telles  (Dr.  das  acções),  e  outros  praxistas, 

Reconhecemos  que  ha  nisso  ainda  diíTiculdades  praticas 
e  pôde  mesmo  haver  injustiça.  O  herdeiro  dotado,  com  esta 
escolha  e  nâo  havendo  prova' do  estado  de  fortuna  do  doa- 
dor pôde  prejudicar  os  outros  co-herdeiros,  ou  porque 
mesmo  ao  tempo  da  doaçáo  fossem  prejudicadas  as  legiti- 
mas ou  porque  emudeça  os  interessados  que  muitas  vezes 
furtam-se  aos  incommodos  de  uma  demanda. 

Não  desconhecemos  estes  inconvenientes,  tanto  mais  ainda 
quanto  podem  aíTectar  interesses  dos  orphàos  ;  mas,  ó  tam- 
bém certo  que  ao  co-herdeiro  dotado  cabe  exclusivamente 
conferir  o  dote  ;  (P.  de  [Carvalho  §  62,  not.  119)  que  tem 
a  escolha  que  dâo  os  §§  3°  e  4*»  da  Ord.  L.«  4*»  Tit..97. 

Nào  se  argumente  que  ao  co-herdeiro  dotado  cabe  dar  a 
prova  do  estado  ou  valor  dos  bens  do  doador  ao  tempo  da 
doação,  para  provar  que  a  escolha  nào  offende  a  legitima 
dos  irmáos  :  seria  contrariar  a  natureza  summaria  do  in- 
ventario, que  náo  comporta  quês  toes  de  alta  indagação. 

A  espécie  parece-nos  interessan  te  ;  mas,  pensamos  que 
outra  náo  póae  ser  a  decisão,  e  é  ficar  salvo  o  direito  aos 
co-herdeiros  de  proporem  a  acção  ordinária,  attendendo-se 
ao  privilegio  do  dote. 

E'  o  que  pensamos  :  melhor  deciàirão  os  doutos. 

Diamantina,  28  de  Julho  de  1874. 

JosÊ  CinusTiANO  Stockler  de  Lima. 


Digitized  by 


Google 


—  169  — 

JDRISDICÇÀO  CIVIL 

SUPREMO    TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA 

PROVA  DE    DIVIDA 

lo  De  quantia  excedente  á  taxa  da  lei»  bó 
por  escriptura  publica. 

2o  Nem  substituo  a  prova  a  confissão  con- 
tida em  testamento  ainda  verdadeiro. 

REVISTA  CÍVEL  N.  8511 

Recorrente,  Maria  Hosa  da  Gloria.  * 

Recorrido,  o  Cônsul  de  Portugal  pelo  espolio  do  finado 
Francisco  dos  Santos  Bastos. 

Sentença 

Vistos  e  examinados  estes  autos  etc,  allega  a  autora 
D.  Maria  Rosa  da  Gloria,  em  seu  libcUo  de  fls.,  que  depo- 
sitando iramensa  confiança  em  Francisco  dos  Santos  Bastos, 
emprestoií-lhe  diversas  quantias  na  importância  total  de 
:3:500íf,  sem  lhe  exigir  titulo  algum,  e  (juo  elle,  correspon- 
<lendo  a  essa  confiança,  nào  só  declarou,  estando  enfermo, 
a  todas  as  pessoas  do  seu  conhecimento  e  amisade,  que  lhe 
devia  essa  quantia,  como  também  inserio  igual  confissão 
no  testamento  em  duplicata  que  assignou  e  pretendeu  fazer 
approvar,  mas  nào  conseguio,  visto  ter  fallecido,  contra  a 
expectativa  dos  médicos,  no  dia  4  de  Novembro  de  1869 
110  curto  espaço  de  duas  horas ;  que,  portanto,  assim  con- 
firmada a  divida,  deve  ser  condemnado  o  cônsul  geral  de 
Portugal  a  pagar-lhe  pelos  bens  do  espolio  do  finado,  que 
foram  por  elle  arrecadados,  pagando-lhe  também  os  juros 
da  mora  e  custas. 

Defende-se  o  réo,  dizendo  que  a  divida  é  phantastica  e 
simulada,  na  intenção  de  beneficiar  a  autora,  a  quem  pouco 
caberia  se  lhe  fosse  dedicada  a  terça,  attenta  ás  forças  da 
herança,  que  isto  se  revela  pela  confissão  da  autora  no 
libello  de  que  mantinha  com  Bastos  intimas  relações  de 
amisade,  pelo  concurso  do  procurador  da  mesma  autora  es- 
crevendo o  supposto  testamento,  e  promovendo  depois  a 
presente  acçáo,  e  finalmente  pela  recusa  de  Bastos  em  fazer 
approvar  esse  testamento  quando  para  isso  teve  muito 
o.  J.  23 
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tempo ;  que  esse  papel  a  fls.  18  nenhum  valor  tem,  porque, 
sendo  escripto  como  testameplo,  nào  tem  as  formalidades 
deste,  nem  foi  approvado,  pelo  que  nào  pôde  vingar  de- 
claração alguma  nelle  feita ;  que  por  todas  estas  razões 
deve  ser  julgado  improcedente  o  libello  e  condemnada  a 
autora  no  tresdobro  das  custas. 

O  que  tudo  bem  ponderado  e  considerando  :  1"  que  ha 
fundadas '  suspeitas  contra  a  authencidade  do  papel  de 
fls.  18,  nâo  só  pelo  que  allega  o  réo,  mas  ainda  pelo  que 
dizem  os  médicos  nos  depoimentos  de  fls.  74  e  85,  relati- 
vamente ao  conselho  que  d^ram  para  Bastos  fazer  o  seu 
testamento  e  a  resposta  que  tiveram ;  2*  que  a  prova  forne- 
cida pela  autora  é  a  contissáo  extrajudicial  de  Bastos,  que 
já  lhe  nào  podia  prejudicar,  constante  desse  mesmo  papel, 
que  é  instrumento  simplesmente  particular,  e  o  depoimento 
de  seis  testemunhas,  que  todas  quanto  á  divida  se  referem 
ao  indicado  Bastos  e  nâo  sào  contestes  sobre  pontos  essen- 
ciaes ;  3'  que  a  quantia  pedida  excede  á  taxa  da  lei,  e  que 
por  isso,  ainda  quando  verdadeiro  o  referido  papel  de  fls.  18, 
nào  poderia  servir  de  prova  a  coníissào  nelle  contida,  nem 
as  testemunhas  que  a  ella  se  referem,  como  se  vé  em  Souza 
Pinto,  primeiras  linhas  sobre  o  processo  civil,  §1197e 
nota  98,  em  que  cita  a  Ord.  L.  3"  Tit.  59  princ.  ;  Moraes 
de  Execut.  L.  4%  cap.  4%  n.  28  e  Corrêa  Telles.  Digesto 
Portuguez,  L.  1%  Tit.  15,  Secç.  l'n.  929,  que  exigem 
a  prova  por  escriptura  publica :  julgo  nào  provada  a  in- 
tenção da  autora  e  a  condemno  nas  custas. 

Bio,  11  de  Maio  de  1872. — Joaquim  Francisco  de  Faria. 

Relatório 

Por  via  da  presente  acçào  pretende  a  Appellante  com- 
pellir  o  Appellado  a  reconhocêl-a  como  credora  do  espolio 
de  Francisco  dos  Santos  Bastos,  pela  quantia  de  3:500^  e 
para  chegar  a  esse  fim  allega  no  libello  a  fl.  10  que  tendo 
emprestado  ao  dito  Bastos  a  referida  quantia  em  diversas 
prestações,  nunca  exigira  titulo  algum  pela  muita  confiança 
que  nelle  depositava,  mas  que,  nào  obstante  isso,  está  essa 
divida  sufiicientemente  provada  pela  confissão  feita  no  tes- 
tamento transcripto  como  documento  que  vai  de  fls.  14  a 
2o  V.  Accrescenta  ainda  que  esse  testamento,  embora  dei- 
xasse de  ser  approvado  por  circumstancias  independentes 
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da  vontade  do  testador,  se  nâo  vale  como  testamento,  vale 
como  instrumento  publico  de  confissão,  quenáo  pôde  deixar 
de  ser  attendido,  como  em  perfeito  accordo  com  o  que  por 
muitas  vezes  declarou  Bastos  ás  pessoas  de  sua  amizade  e 
confiança.  O  Appellado  na  qualidade  de  representante  do 
espolio  defende-o  arguindo  de  simulada  a  divida,  e  ai  le- 
gando que  a  simulação  torna-se  patente  a  quem  attender 
que  a  áppellante  vivia  em  intimas  relações  com  Bastos,  que 
este  por  ter  herdeiros  necessários  só  poderia  dispor  de  uma 
terça  minguada,  que  o  testamento  foi  cscripto  pelo  actual 
procurador  e  protector  da  Appellante  e  finalmente  que  Bastos 
recusára-se  constantemente  em  fazer  approvar  o  testamento, 
segundo  consta  dos  depoimentos  de  algumas  das  testemunhas 
da  defesa.  A  isto  accrescenta  que,  embora  simulada  não  fosse 
a  divida,  nem  por  isso  procederia  a  acção,  visto  que  tra- 
tando-se  de  quantia  excedente  da  laxa  da  lei,  só  pôde  ser 
provada  por  instrumento  publico,  em  cujo  caso  não  está 
coraprehendido  o  testamento  nâo  approvado  por  tabellião. 
Feita  a  réplica  por  negação,  posta  a  causa  em  prova,  abertas 
as  dilações  pedidas  e  tomados  os  depoimentos  de  fls.  70  a  96, 
arrasoou  a  Appellante  a  fl.  104,  instruindo  as  suas  razões 
cora  a  justificação  que  vai  de  lis.  113  a  122,  arrasoou  também 
o  Appellado  á  fl.  127  e  finalmente  proferio  o  juiz  à  quo  a  sen- 
tença do  fl.  13o,  pela  qual  julgou  improcedente  o  libello. 
Desta  sentença  appellou  a  Appellante,  assignando  o  termo  á 
fl.  139  V. :  a  appellaçáo  foi  recebida  nos  effeitos  regulares 
pelo  despacho  á  fl.  140,  e  depois  das  citações  de  fl.  142  foi 
apresentada  dentro  do  praso  assignado  naquelle  despacho. 
Paliaram  ambas  as  partes  nesta  Instancia,  e  também  fallou  o 
Sr.  Desembargador  Procurador  da  Coroa,  o  qual  no  seu  officio 
a  fl.  152  julga  digna  de  ser  confirmada  a  sentença  appellada. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  Março  de  1873,  — Gouvêa, 

Por  Acórdão  da  Relação  da  Corte,  de  5  de  Agosto  de  1873, 
foi  confirmada  a  sentença  appellada  de  fl.  135. 

Oppostos  embargos,  foram  desprezados  por  Acórdão  de 
l''  de  Dezembro  do  1873. 

Manifestada  a  Revista,  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça, 
por  decisão  de  4  de  Julho  de  1874,  não  tomou  conhecimento 
por  ter  sido  apresentada  fora  do  praso  legal. 

Relator,  o  Conselheiro  Coito. 

Revisores,  os  Conselheiros  Veiga  e  Barão  de  Montserrate, 
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BBCONHECDfENTO  DE  DOMIMIO    DE  3» 

1.0  Não  é  obrigado  o  que  está  na  posse  de 
sesmaria  não  demarcada. 

3.0  E  ainda  que  esteja  ou  se  presuma  estar 
dentro  dos  limites  de  tal  sesmana,  tem  direito 
á  revalidação. 

REVISTA  cível  N.  8431 

Recorrentes,  José  Félix  da  Motta  e  sua  mulher. 

Recorridos,  o  tenente  coronel  Luiz  Caetano  de  Andrade  e 
sua  mulher 

Sentença 

Vistos  estes  autos,  etc.^  Pedem  os  autores,  em  seu  libello 
a  fl.  9,  que  sejam  os  réos  condemnados  a  abrir  mào  do  ter- 
reno do  que  indevidamente  estão  de  posse,  no  logar  denomi- 
nado Canal  Torto  e  a  pagarem  a  renda  vencida  conforme  se 
arbitrar,  visto  terem  comprado  esse  terreno  a  Thomaz  An- 
tónio Pinheiro  e  outros,  aos  quaes  pertencia  e  do  qual  fo- 
ram reconhecidos  legítimos  senhores  por  Acordào  do  Supe- 
rior Tribunal  da  Relação  de  7  de  Abril  de  1868,  e  que 
Maria  Balbina  de  Jesus  não  podia  vender  esse  terreno  aos 
réos  porque  não  tinha  titulo  algum. 

Oppôem-se  os  réos  com  a  matéria  da  sua  contrariedade, 
allegando  que  os  autores  nenhum  direito  tem  para  proporem 
a  presente  acção,  visto  como  são  elles  os  legitimos  senhores 
do  sitio  Canal  Torto  que  sempre  foi  propriedade  do  finado 
João  Nunes  dos  Santos,  que  o  herdara  de  seu  pae  Manoel 
Nunes  do  Santos  e  que  foi  avaliado  e  partilhado  pelos  her- 
deiros sem  que  fosse  em  tempo  algum  contestado  esse  do- 
minio,  e  que,  por  morte  de  João  Nunes  dos  Santos,  a  viuva 
Mana  Balbina  de  Jesus  vendeu-o  por  escriptura  publica  ao 
primeiro  réo  José  Félix  da  Motta  que  immediatamente  en- 
trou em  posse  e  dominio. 

O  que  tudo  visto  e  bem  examinado,  libello  a  fl.,  contra- 
riedade, replica,  treplica,  testemunhas  de  fls  e  fls.  <locu- 
mentos  jnntos,  ele. 

Considerando  que,  pelo  Acórdão  confirmador  da  sentença 
de  fl.  11  foram  reconhecidos  Thomaz  António  Pinheiro  e 
outros  com  direito  aos  terrenos  de  sesmaria,  e  que  o  facto  de 
terem  querido  os  Pinheiros  comprar  o  sito  no  inventario  de 
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João  Nunes  dos  Santos,  nao  prova  que  o  sitio  fosse  desse 
casal  e  nem  que  esteja  fora  dos  limites  da  sesmaria ; 

Considerando  que  Joáo  Nunes  herdara  o  sitio  em  questão 
mas  que  Manoel  Nunes,  pae  deste,  em  1828,  comprou  a  Luiz 
Nunes  da  Silva  aposse  do  sitio  e  bemfeitorias,  doe.  a fl.  81, 
dizendo  o  vendedor  que  era  foreiro  ao  tenente  coronel  Joào 
Lourenço  Soares,  e  tendo  este  vendido  aos  Pinheiros,  con- 
forme se  vê  da  sentença  a  fl.  12,  passou  para  estes  o  mesmo 
direito  ; 

Considerando  que,  neste  caso,  os  senhores  directos  (os 
Pinheiros)  podiam,  para  consolidar  o  domínio,  arrematal-o 
com  as  bemfeitorias  de  João  Nunes ; 

Considerando  que  ha  um  documento  a  fls.  137  que  diz 
ser  o  sitio  de  venda,  posto  que  não  seja  assígnado  por  Ma- 
noel Nunes  dos  Santos,  os  autores  estão  no  direito  de  se 
fazerem  reconhecer  donos  do  sitio  em  questão,  pagando  os 
réos  o  foro  ou  a  renda ; 

Considerando  que  os  réos  devendo  apresentar  o  titufo  pelo 
qual  o  seu  antecessor  adquirira  o  sitio  como  próprio,  não  o 
fizeram,  limitando-se  apenas  a  allegar  prescripçâo ; 

Considerando  mais  que,  não  estando  provado  que  o  sitio 
esteja  fora  dos  limites  da  sesmaria  em  que  se  acha  com- 
prehendido  o  terreno  comprado  pelos  autores,  os  réos  nelle 
só  têm  posse  de  foreiros  ; 

Considerando,  finalmente,  o  mais  que  dos  autos  consta 
c  conformando-me  com  os  principios  de  Direito,  julgo  os 
autores  com  dominio  ao  referido  sitio  —  Canal  Torto,  no 
qual  apenas  os  réos  têm  posse  de  foreiros,  e  condemno-os  a 
reconhecerem  o  dominio  daquelles  no  referido  sitio,  e  a  pa- 
garem as  rendas  conforme  forem  arbitradas,  condemnando- 
os  igualmente  nas  custas. 

Valença,  10  de  Outubro  de  1871.  —  Júlio  Augusto  da 
Silva. 

Por  Acórdão  da  Relação  da  Corte,  de  24  de  Agosto  de 
1872,  foi  confirmada  a  sentença  supra. 

Oppostos  embargos  foram  despresados,  por  Acórdão  de 
4  de  Março  de  1872. 

Manifestada  a  Revista,  foi  proferida  a  sentença  seguinte  : 

Vistos,  expostos  e  relatados  estes  autos  na  forma  da  lei, 
entre  partes,  recorrentes  José  Félix  da  Mattos  e  sua  mu- 
lher, e  recorridos  o  Tenente-Coronel  Luiz  Caetano  de  Andra- 
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de  e  sua  mulher  :  concedem  a  Revista  pedida  por  ser  o  Acór- 
dão manifestamente  contrario  á  lei  de  i8  de  Setembro  de 
1850,  art.  5*  §  S**,  excepção  segunda ;  porquanto,  nào  es- 
tando demarcada  a  sesmaria  dos  recorridos,  estando  os 
recorrentes  por  mais  de  cinco  annos  na  posse  do  sitio  Canal 
Torto,  nào  podem  ser  privados  do  direito  de  revalidação, 
ainda  que  estejam  ou  se  presuma  estarem*,  dentro  dos  limi- 
tes da  mesma  sesmaria  sem  que  aproveite  aos  recorridos 
a  sentença  alcançada  contra  terceiro,  em  terreno  diverso, 
que  nào  pôde  ser  caso  julgado  contra  os  recorrentes.  Re- 
mettam-se  os  autos  á  Relação  de  Pernambuco,  que  designam 
para  revisão  e  novo  julgamento. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  Julho  de  1874.— Bríío,  presidente. 
Barão  de  Montserrate . —  Marianni.  —  Simões  da  Silva^ 
vencido. — Leão, — Cerqueira,  vencido. — Barbosa.  —  Valde- 
taro. — Albuquerque. — Costa  Pinto. — Coito. 

Relator,  o  Conselheiro  Simões. 

Revisores,  os  Conselheiros  Marianni  e  Leão. 


ESBULHO  FEITO  A  INVBNTAMANTE 

1.»  Não  pode  o  herdeiro  tomar  posse  de  al- 
guma cousa  da  herança,  não  sendo  ouvida  e 
convencida  a  viuva  inventariante. 

2.0  Esbulho  como  se  dá  e  como  se  restitua 
a  herança  à  viuva  eabeça  do  casal. 

nEVISTA  CÍVEL   X.   8512 

Recorrentes,  Joào  Francisco  de  Paula  e  sua  mulher. 
Recorrida,  Mana  Joaquina  de  Oliveira. 

Sentença 

Vistos  estes  autos  entre,  partes  como  autora,  Maria  Joa- 
quina de  Oliveira,  e,  como  réos,  João  Francisco  de  Paula  e 
sua  mulher  Francisca  Maria  da  Conceição,  allega  a  autora 
que  foi  casada  com  Salvador  Paes,  já  fallecido,  filho  de  Rer- 
nardo  Paes  também  já  fallecido,  e  a  quem  seu  marido  suc- 
cedera,  como  legitimo  herdeiro,  e  que  a  ré  é  filha  da 
autora,  e  do  seu  fallecido  marido,  havendo  desse  casal 
outros  filhos,  c  que  Bernardo  Paes,  avô  dos  réos,  dera  a 
sua  neta,  a  ré,  uma  escrava  de  nome  Jacintha,  e  isto  era 
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contemplação  aos  pães  da  doada,  e  que  essa  devia  ser  con- 
ferida e  foi  dada  em  collaçao  pelos  pães  dos  réos  no  inven- 
tario de  Bernardo  Paes,  sendo  essa  doação  partilliada  como 
legitima  do  pae  dos  réos,  e  que  as  filhas  dessa  escrava,  que 
sâo  pelo  menos  16  devom  ser  partilhadas  entre  todos  os 
herdeiros,  visto  como  quasi  todos  sào  nascidos  depois  da 
morte  do  doador. 

Allega  mais  a  autora  que  durante  a  vida,  e  depois  da 
morte  de  seu  marido  Salvador  Paes  essa  escrava  doada,  e 
seus  filhos  eMiveram  sempre  em  poder  da  autora,  sendo  que 
alguns  delles,  que  passaram  para  o  poder  dos  réos  foram, 
por  elles  vendidos,  e  doados,  e  que  a  autora  tendo  em  seu 
poder  alguns  desses  escravos,  a  saber :  a  mulata  Eusebia  e 
seus  filhos  António,  Pedro,  Julianna,  Prcmicio  e  Delfina, 
cujos  nomes  a  autora  se  compromeltera  a  declarar  antes  do 
julgamento  do  fuito,  e  fie  facto  os  declara  nas  rasões  finaes ; 
e  náo  tendo  dado  bens  á  inventario  por  morte  do  seu  ma- 
rido, fora  esbulhada  dessas  escravas,  estando  de  posse 
delles  cerca  de  20  annos,  sendo  esse  esbulho  feito  em  con- 
sequência de  um  simples  requerimento,  e  por  tanto  pede 
que,  náo  tendo  os  réos  convencido-a  pelos  meios,  e  canaes 
competentes  da  posse  e  dominio,  a  que  se  chamam  sobre 
os  ditos  escravos,  a  respeito  dos  quaes  se  fez  esbulho,  es- 
bulho que  nâo  podiam  fazer,  visto  como  esses  escravos  es- 
tavam sujeitos  á  partilha,  sejam  por  isso  os  réos  condem- 
nados  á  entrega  desses  escravos  á  mesma  autora. 

A  autora  prova  com  o  documento  de  fls.  14,  que  de  facto 
a  doaçào  feita  á  ré  entrou  em  o  inventario  de  Bernardo  Paes, 
c  de  sua  mulher  Maria  Antunes,  tocando  no  pagamento  á 
legitima  de  Salvador  Paes,  marido  da  autora,  a  parte  da 
doação  feita  á  ré  no  valor  de  4915Í666  e  prova  ainda  com  a 
certidão  a  fls.  16,  que,  em  virtude  de  dous  requerimentos 
feitos  por  Joào  António  dos  Santos,  um  á  rogo  do  marido 
da  ré,  e  outro  como  procurador  do  mesmo,  se  expediram 
pelo  juiz  municipal  mandados  para  entrega  dos  escravos 
em  questão  Euzebia  e  seus  filhos,  e  isto  em  1870. 

Os  réos  allegam  que  Bernardo  Paes  deu  á  sua  neta,  a  ró, 
por  esmola,  uma  escrava  de  nome  Maria  Jacintha,  e  nào 
por  contemplação  aos  pais  da  ré,  e  que  essa  doação  nào 
devia  vir  á  collaçao  por  ser  propriedade  exclusiva  da  ré,  e 
que  essa  escrava  foi  illegalmenle  dada  á  collaçao,  respei- 
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tan(]o  o  juiz  a  producção  que  nâo  foi  dada,  e  que  a  ré  deu 
á  sua  màe,  a  autora,  a  titulo  de  empréstimo,  ura  descen- 
dente dessa  escrava,  da  qual  mais  tarde  restituio  á  ré  uma 
producçáo. 

Os  réos  ajuntam  o  documento  de  fls.  21,  para  prova  de 
que  essa  doação  foi  feita  por  esmola  á  ré,  allegando  ainda 
que  náo  se  procedeu  regularmente  á  reconciliação  para  esta 
causa. 

A  autora  replica  sustentando  que,  embora  essa  dflaçáo 
fosso  por  esmola,  uma  vez  que  a  doada  era  descendente, 
essa  escrava  doada  devia  vir  á  collaçáo,  e  que  a  ré  jamais 
cedera  escravas  á  autora  por  empréstimo,  antes  a  autora  se 
achava  de  posse  delles  e  que  fora  esbulhada. 

Os  réos  triplicam  sustentando  que  essa  escrava  doada  não 
eslava  sugeita  á  coUação,  e  que  se  a  autora  teve  posse  nas 
escravas,  essa  posse  era  precária,  e  que  a  conciliação  não 
foi  procedida,  visto  como  interveio  José  Joaquim  daSilveira 
no  acto  em  que  o  juiz  de  paz  procurava  conciliar  as  partes, 
e  dizendo-se  procurador  deu  lugar  a  concluir-se  a  audiência 
nesse  juizo. 

Tanto  a  autora  como  os  réos  predusiram  suas  testemu- 
nhas e  arrasoaram  afínal. 

O  que  tudo  visto  e  examinado,  conhecc-se  e  acha-se 
provado  por  parte  da  autora  que,  do  facto,  foram  tiradas  de 
seu  poder,  por  meios  incompetentes,  as  escravas  Eusebia  e 
filhos  desta,  dos  qunes  se  achava  de  posse  por  quasi  20 
annos,  sem  que  pela  acção  competente  os  réos  mostrassem 
ó  direito  e  dominio  sobre  os  ditos  encravos  para  poderem 
assim  destruir  essa  longa  posse,  á  vista,  e  face  dos  réos 
fazendo  assim  esbulho  á  autora,  que  tinha  de  proceder  a 
inventario  por  morte  de  seu  marido,  e  estava,  como  meira, 
i>a  posse  dos  bens,  que  existião  em  seu  casal  por  morte  do 
dito  seu  marido  Salvador  Paes,  sendo  que,  pela  falta  dessa 
inventariante  em  dar  bens  a  inventario,  o  recurso  nâo  era  o 
esbulho,  mas  o  da  Ord.  Liv.  1%  Tit.  88,  §  8*  in  fine,  de 
acordo  com  a  Ord.  Liv,  4%  Tit.  96  §  12. 

Tanto  a  autora  se  achava  de  posse  desses  escravos,  que 
contra  ella  se  expediram  os  mandados  de  que  trata  a  cer- 
tidão de  fl.  16,  e  essa  certidão  é  uma  prova  da  posse  e 
existência  desses  escravos  em  poder  da  autora,  sem  poder 
aproveitar  aos  réos  o  allegado  dominio,  tanto  porque  a 
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acção  de  que  se  trata  é  de  esbulho,  como  porque  esse  do- 
mínio nas  producçôes  da  escrava  doada  não  se  acha  pro- 
vado, visto  como  os  réos  iiáo  mostraram  que  essas  produc- 
çôes ou  novidades  appareceram  antes  da  morte  do  doador 
para  nào  terem  vindo  á  coUaçuo,  Ord.  iiv.  4"  tit.  97  princ, 
sendo  certo  que  o  direito  de  collaçáo  só  é  praticável  eutre 
descendentes,  e  a  ré  era  descendente  do  doador. 

A  autora  provou  qtie  lhe  foi  feito  esbulho,  sendo  que  os 
réos  procuram  mostrar  o  contrario,  já  com  o  nào  provado 
dominio  sobre  a  escrava  e  filhos,  a  respeito  dos  quaes  se 
expedio  mandado  para  entrega  aos  réos,  já  com  a  posse  a 
que  denominam  precária  da  autora  sobre  essa  escrava  Eu- 
sebia,  e  seus  fdhos,  procurando  sustentar  ser  precária  essa 
posse  com  depoimentos  de  testemunhas  que,  jurando,  nào 
dào.a  razào  da  sciencia  do  facto  sobre  que  depõem,  teste- 
munhas pois  defeituosas.  iSem  pôde  aproveitar  aos  réos  a 
allegaçâo  de  que  a  conciliação  nào  foi  regular;  porquanto, 
do  termo  de  conciliaçào  de  fl.  8  a  Q.  10  v.  se  vê  que,  com- 
parecendo as  partes  á  audiência  e  occorrendo  que  um  indi- 
viduo se  dissesse  procurador,  estando  presente  a  parte,  e 
dando  o  Juiz  as  partes  por  nào  conciliadas,  essas  partes 
,  assignaram  o  termo  de  nào  conciliação,  confirmando  assim 
cora  sua  assignatura  que  se  nào  conciliaram,  o  que  tudo 
Decorreu  na  respectiva  audiência  de  conciliaçào  exigida  por 
lei.  Considerando,  portanto,  que  a  autora  fora  esbulhada 
da  posse  em  que  estava  da  escrava  Eusebia,  e  seus  íiihos, 
e  foi  esbulhínla  sem  ser  ouvida  e  convencida,  contra  o  dis- 
posto no  Alvará  de  9  de  Julho  de  17G7  e  de  2  de  Março  de 
1847,  porquanto  os  requerimentos  de  que  trata  a  certidão 
a  fl.  16,  em  virtude  dos  quaes  se  expedio  mandado  de  en- 
trega, Hào  são  os  meios  Icgaes  de  conciliaçào,  mas  só  sào 
os  reconhecidos  em  Direito,  quaes  a  acçào  competente,  tanto 
mais  quanto  a  autora  se  achava  de  posso,  como  cabeça  do 
casal,  pela  morte  de  seu  marido,  e  que  tinha  de  dar  bens  a 
inventario,  o  que  nào  negara  os  réos,  e  essa  posso  em  que 
se  achava  lhe  era  permittida  por  direito,  Ord.  Iiv.  4°  tit.  95 
princ,  tanto  que  osta  Ord.  declara  que  se  algum  herdeiro 
toraar  posse  de  alguma  cousa  da  herança  sem  consenti- 
mento da  mulher,  que  fica  cabeça  do  casal,  ella  se  pôde 
chamar  esbulhada,  e  ser-Ihe-ha  essa  parte  da  herança  res- 
tituida.  Condemno  os  réos  a  entregar  á  autora  qs  escravos 
G.  J.  21 
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Eusebia,  e  seus  filhos,  que,  em  virtude  de  mandados  do 
Juiz  Municipal,  segundo  a  certidão  a  fl.  16,  foram  entregues 
aos  réos,  e  mais  os  condcmno  nas  custas.  Dou  por  publi- 
cada esta  sentença  era  mào  do  respectivo  Escrivão. 

Villa  de  Cruz  Aita,  6  de  Novembro  de  1872. — Joaquim 
José  Henriques, 

Por  Acordào  de  26  de  Setembro  de  1873  foi  confirmada 
a  sentença  supra. 

Oppostos  embargos,  foram  desprezados  por  Acordào  do 
10  de  Fevereiro  de  1874. 

Manifestada  a  Revista,  foi  denegada  por  decisão  do  Su- 
premo Tribunal  de  Justiça  de  4  de  Julho  de  1874,  por  nào 
haver  injustiça  notória,  nem  nullidade  manifesta. 

Relator,  o  Conselheiro  Veiga. 

Revisores,  os  Conselheiros  Baráo  de3íontserratc  e  Simões 
da  Silva. 

JURISDICÇÃO  COMMERCIAL 

SUPREMO  TRIBUNAL    DE   JUSTIÇA 

LIVllOS  DE  CORRECTOR 

Tem  fé  publica  as  certidões  deUes  extra- 
hidas,  não  se  provando  falsidade,  embora  o 
corrector  se  torne  culpado  por  operações  de 
commercio  feitas  para  si. 

KMBARGOS  >\\  EXECUÇÃO 

Oppostos  a  Acórdãos  de  que  se  negou 
Revista,  devem  ser  recebidos,  discutidos  e 
afinal  julgados  pelo  tribnnal  de  2»  ins- 
tancia. (') 

REVISTA  COMMERCIAL    N.    8489 

Recorrentes,  Augusto  Frederico  de  Oliveira  &  C/ 
Recorridos,  Augusto  Octaviano  de  Souza  &  Comp. 

Sentença 

Vistos  estes  autos,  em  que  sào  partes  como  autores  Au- 
gusto Octaviano  de  Souza  &  Comp.  e  como  réos  Augusto 

(*)  Quem  não  vô  o  absurdo  de  uma  tal  doutrina  em  matéria  com- 
mercial?  Se  os  arts.  591  e  6S1  do  Rcg.  n.  737  dizem  que  a  sentença 
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Frederico  do  Oliveira  A  Comp.  mostra-se  pedirem  %s  auto- 
res o  pagamettto  da  quantia  de  d:140?H)00  procedente  da 
compra  de  74  saccas  de  algodão  feita  pelos  réos  aos  autores 
por  intermédio  do  corrector  José  de  Aquino  Fonseca. 

Os  réos  impugnam  o  pedido,  allegando  nada  deverem  aos 
autores  a  quem  nào  cou^praram  algodão  algum,  o  sim  direc- 
tamente ao  Híto  corrector,  que,  na  transacção  da  venda  de 
«Igodâo,  nunca  declarou  o  nome  dos  autores  os  quaes  aliás 
nunca  se  consideraram  credores  dós  réos. 

Allegam  mais,  que  o  bilhete  do  corrector,  em  que  os  au- 
tores se  fundara,  náo  merece  fé  por  ser  fraudulenta  a  escri- 
pturaçào  do  mesmo  corrector  o  feita  adrede  quando  elle  já 
intentara  suicidar-se,  como  o  fez. 

Allegam  mais,  que  ainda  quando  pôdesse  essa  escrip- 
turaçào  merecer  fé,  entào  provaria  contra  os  autores ;  por- 
quanto, sendo  a  transacção  feita  a  dinheiro,  conforme  o 
referido  bilhete,  deve  estar  a  mercadoria  paga. 

Examinada  a  matéria  dos  autos  contida  na  petição  a  fl.  2, 
contestação  a  fl.  11,  replica  a  fl.  14  treplica  a  fl.  19,  reco- 
nhece-so,  que  a  intenção  dos  autores  funda-se  na  escrip- 
turaç^o  do  corrector ;  mas  sendo  esta  arguida  de  fraude  e 
verificando-se  que  elTectivamcnte  elle  negociava  por  sua 
conta,  e  assim  fazia  lançamentos  simulados  par^  encobrir 
a  sua  falta,  segue-sc  que  essa  escripturaçào  nenhuma  prova 
constitue,  nem  pode  sustentar  a  presente  acção. 

Que  o  mencionado  Corrector  negociava  por  sua  conta,  in- 
fringindo o  art.  59  do  Cod.  Commercial,  o  provam  o  depoi- 

pro ferida  em  grão  de  revista  nào  pode  ser  annuUada  por  embarcos  a 
excciíçáo,  e  nem  mesmo  por  acçíto  rescisória  como  admittir-se  ém  tal 
caso  embargos  de  nullidade  ou  infi ingentes  da  julgado,  sob  os  frívolos 
pretextos  de  deferência,  de  discussão  que  é  sem  rasão  de  ser,  de  um 
novo  julgamento  que  é  tanto  mais  exótico  quanto  não  pôde  afastar-se 
d'aquillo  que  foi  decidido  ? 

Julgar  é  pronunciar-se  livremente  sobre  a  questão  pendente>  ó 
optar  pelo  sim  ou  çelo  não.  Pôde  em  matéria  commercial  ser  infirma- 
do, ser  revogado  o  jul^mento  em  gráo  de  revista  ?  Não  ;  a  lei  é  ex- 
pressa. Logo  devem  in  limine  ser  regeitados  os  embargos  oppostos 
para  tal  fim. 

A  lide  acha-se  soberanamente  julgada  ;  o  quadrado  fez-so  redondo 
o  branco  preto.  O  mais  é  chicana,  é  abrír  a  porta  para  dar  passa- 
gem a  abusos  coUossaes  como  o  que  jáproíligamos  de  reformarem-se 
julgados  em  gráo  de  revista  contra  as  disposições  citadas. 

O  art.  r)83  do  Reg.  cit.  refero-so  ás  sentenças  proferidas  em  gráo 
de  appellação.  Para  decidir-se  o  contrario  é  j>r6Ciso  cerrar  os  olhos  á 
evidencia  de  sua  disposição,  dos  arts.  581  o  6ol. 

A  Redacção 


Digitized  by 


Google 


—  180  — 

mento  db  algumas  testemuQhas,  e  ás  certidões  a  fls.  64  e  68, 
sendo  notório  que,  pelas  diflSculdades  resultantes  de  simular 
as  negociações,  veio  o  sobredito  Corrector  a  suicidar-se:  e 
nestes  termos  os  livros  com  que  elle  simulava  lançamentos, 
escrevendo  falsas  transacções,  náo  sào  de  fé  alguma. 

E*  certo,  em  face  do  documento  a  fl.  68,  que  os  Autores 
venderam  algodàó  directamente  ao  dito  Corrector,  e  quando 
porventura  provassem,  que  as  74  saccas  de  algodào,  de 
que  nesta  causa  se  trata,  eram  propriedade  delles  Au- 
tores, só  lhes  cabia  o  direito  de  annullar  a  venda  directa- 
mente feita  pelo  Corrector,  nos  termos  do  citado  art.  59  .do 
Cod.  Commercial ;  jamais,  porém,  poderiam  exigir  o  paga- 
mento agora  reclamado,  porque  assim  seria  dar  consequên- 
cias a  um  contracto  nullo,  perante  a  lei.  Portanto  julgo  a 
acção  improcedente,  e  condemno  os  Autores  nas  custas. 

Recife,  9  de  Abril  de  1869.  —  Tristão  de  Alencar  Ara- 
ripe. 

V  Acórdão 

Acordáo  em  Tribunal  do  Commercio,  ctc.  Que  reformam 
a  sentença  appellada  de  fl.  83  v. ;  porquanto,  provado  se 
acha  pelas  certidões  de  fls.  5  e  16  que  os  Appellados  com- 
praram aos  Appellantes  as  74  saccas  de  algodão,  cujo 
preço,  5:140íí837  se  pede  na  presente  acçào;  pois,  sendo 
aquellas  certidões  extrahidas  dos  livros  do  Corrector  José 
de  Aquino  Fonseca,  por  intermédio  de  quem  se  effectuou 
a  compra  de  que  se  trata,  constituem  prova  suflíiciente  para 
a  responsabilidade  dos  Appellados,  uma  vez  que  contra  a 
escripturaçào  dos  mesmos  livros  nenhuma  prova  se  exhibio 
de  simulação  ou  fraude,  que  illudir  possa  a  fé  publica  que 
elles  merecem,  nos  termos  do  art.  54  do  Cod.  Commercial ; 
sendo  certo,  que  não  é  somente  nas  ditas  certidões  de  fls.  5 
e  16,  que  se  firma  a  intenção  dos  Appellantes ;  ella  se 
acha  além  disto  sustentada  não  só  pelo  exame  de  0.  57  v. 
feita  no  Livro  Diário  dos  Appellantes,  como  pelos  depoi- 
mentos de  fls.  46  V.  e  73 ;  dos  quaes  se  mostra  que,  reali- 
zando os  Appellados  a  compra  das  mencionadas  74  saccas 
de  algodão,  e  tomando  posse  delias,  as  fizeram  conduzir  do 
armazém  de  Belarmino  do  Rego  Barros,  onde  se  achavam 
para  a  prensa  de  Jayme  Reyder  &  Comp.,  onde  foram  ins- 
peccionadas, c  dahi  exportadas  por  conta  e  ordem  dos  Ap- 
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pellados,   como  tudo  se  evidencia  dos  ditos  depoimentos, 
da  carta  de  fls.  17  e  da  certidão  de  fls.  18. 

De  todos  estes  factos  pois,  que  não  foram  devidamente 
contestados  pelos  Appellados,  resulta  a  prova  do  pedido 
dos  Appellantes,  e  a  obrigaçáo  dos  Appellados  para  com 
aquelles  de  iudemnisarem  o  preço  do  algodáo,  visto  que 
nào  eihibiram  os  Appellados  defeza,  que  eximir  possa  dessa 
obrigação. 

Á  allegaçáo  dos  Appelíados  de  já  haverem  pago  o  preço 
das  74  saccas  de  algoJáo  por  terem  sido  estas  compreben- 
didas  nas  308,  que  dizem  ter  comprado  ao  referido  Cor- 
rector no  decurso  do  mez  de  Julho,  e  por  contadas  quaes 
tinham  dado  a  este  a  somma  de  20:000$000,  nào  procede ; 
porquanto,  a  certidão  de  fls.  68  com  a  qual  pretendem  os 
Appellados  provar  essa  allegaçáo,  menciona  transacções 
diversas  da  de  que  se  trata,  a  qual  eíTectuou-se  em  Agosto, 
como  se  reconhece  pela  confrontação  das  datas  dos  recibos 
constantes  da  dita  certidáo  :  nem  também  procede  a  alle- 
gaçáo de  que  nenhum  valor  podem  ter  os  assentos  dos 
livros  do  sobredito  corrector,  d*onde  foram  extrahidas  as 
certidões  de  fls.  5  e  16,  visto  que,  segundo  já  se  ponde- 
rou, náo  se  exhibio  contra  a  escripturaçào  dos  mesmos 
livros,  prova  de  falsidade,  que  destruir  possa  u  fé  publica, 
que  tem,  conforme  o  disposto  no  citado  art.  54  do  Cod. 
Crim. 

Portanto  c  pelo  mais  que  dos  autos  consta,  reformando 
como  reformam  a  sentença  appellada  de  fls.  83  v.,  julgam 
procedente  a  acçáo,  e  condemnam  os  Appellados  na  forma 
do  pedido  e  custas. 

Recife,  4  de  Novembro  de  1869.  —  A,  F.  PereltL—Ac- 
cioly. — Reis  e  Silva. — Rosa.  Foi  voto  vencido  o  do  depu- 
tado Bastos  Accioly. 

Por  decisão  do  Supremo  Tribunal  do  .lustiça  de  31  de 
Agosto  de  1870  sob  n.  7673  foi  denegada  a  revista  inter- 
posta, por  náo  haver  injustiça  notória  nem  nullidade  mani- 
festa. 

Na  execução,  ofl^erecidos  embargos  infringentes,  do  des- 
pacho que  os  recebeu,  foi  interposto  o  seguinte 
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Aggravo 

Illni.  e  Exm.  Sr.  Presidente  do  Merelissimo  Tribunal  do 
Comraercio.  Para  V.  Ex.  se  aggravam  Augusto  Octaviano 
de  Souza  &  C*  do  despacho  «  fls.  103  pelo  qual  o  digno 
juiz  a  quo  recebeu  os  embargos  de  fls.  88.  Pensam  os 
aggravantes  que  sendo  os  ditos  embargos  de  nullidade  da 
sentença  em  execuçáo  e  estando  a  mesma  sentença  con- 
firmada pelo  Supremo  Tribunal  do  Justiça,  como  se  mostra 
de  fls.  92,  náo  sáo  admissiveis  embargos  de  nullidade  da 
sentença. 

Proferida  era  gráo  de  revista  a  sentença,  nào  pôde  ter 
lugar  na  execução  embargos  de  nullidade  da  mesma  sentença. 
Art.  581  §  2°  do  Regulamento  n.  737  de  25  de  Novembro  de 
1850.  Esperam,  pois,  os  aggravantes  que  V.  Ex.  em 
vista  do  exposto  se  dignará  dar  provimento  ao  seu  aggravo 
pelo  que  E.  R.  M. 

Recife,  7  de  Março  de  1871.  —  Dr.  Matiod  do  Nasci- 
mento Machado  Portella. 

Coníraminuta 

Sendo  os  embargos  de  fls.  88  e  89  oppostos  á  sentença 
do  Meritissimo  Tribunal,  devem  ser  depois  das  allegaçôes 
finaes  a  ellc  remettidos,  segundo  o  art.  583  do  Reg.  n.  737, 
pelo  que  o  recebimento  delle  neste  juizo,  além  de  deferên- 
cia respeitosa,  é  cumprimento  de  determinação  legal  e  dei- 
xando de  parte  a  questão  de  saber  se  a  sentença  que  se 
executa  pôde  ser  considerada  como  proferida  em  gráo  de 
revista,  quando  a  revista  foi  negada  art.  581  §2"  do  mesmo 
Regulamento,  submetlo  os  autos  a  alta  consideração  de  V. 
Ex. — ^0  Juiz  de  Direito  especial  do  commercio,  Sebastião 
do  Rego  Barros  de  Lacerda. 

Decisão 

Aggravndos  nào  foram  os  aggravantes  pelo  juiz  a  quo 
com  o  despacho  de  fls.  105,  que  recebeu  os  embargos  de  fls. 
88  o  fls.  89 ;  porquanto  os  Acórdãos  são  do  Tribunal  do 
Commercio:  embora  elles,  como  dizem  os  aggravantes,  se 
achem  confirmados  por  Acórdão  do  Supremo  Tribunal  de 
Justiç<i,  comtudo  o  procedimento  do  Juiz  a  quo  encontra 
fundamento  não  sô  no  que  dispõe  o  art.  383  do  Reg.  n. 
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737,  como  também  na  praxe  do  reforido  Tribunal  do  Com- 
mercio,  ao  qual  a  par  dos  embargos  de  nullidade  opposUis 
aos  seus  Acórdãos  lem  sido  nào  poucas  vezes  apresentadi;s 
iís  decisões  do  Supremo  Tribunal  sobre  elles  proferidas  c 
que  tem  servido  de  base  ao  julgamento  dos  mesmos  embar- 
gos. Negando  portanto  provimento  ao  aggravo  mando  que 
subsista  o  despacho  aggravado  ;  e  paguem  os  aggravantes 
as  custas. 

Recife,  22  de  Março  de  1871.  —  Anselmo  Francisco  Pe- 
retti, 

2""    Acórdão 

Acordáo  em  Tribunal  do  Commercio,  etc.  Que  julgam 
nào  provados  os  embargos  infringentes  do  julgado  do  tis.  88, 
recebidos  a  fls.  105,  tanto  por  nào  ser  procedente  a  nulli- 
dade arguida  á  sentença  exequenda,  que  já  foi  confirmada 
pelo  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  segundo  se  «vê  da  sen- 
tença de  fl.  92,  como  porque  o  exame  de  11.  21  a  fl.  2G  nào 
prova  convenientemente  a  simulação  allegada,  como  se 
mostra  dos  fundamentos  constantes  das  ai  legações  dos  em- 
bargados de  fl.  13  v.  que  adoptam,  por  acharem  conformes 
aos  autos  e  ao  direito. 

Portanto  e  o  mais  dos  autos  julgados  nào  provados  os  re- 
feridos embargos,  prosiga  a  execução  seus  termos,  pagas 
as  custas  pelo  embargante. 

Recife,  23  de  Novembro  de  1871. — A.F,  Peretti. — Reis 
e  Silva, — Accioly, — Olinto  Bastos,  —  Rosa, 

.?*»  Aeordão 

Acordào  em  tribunal,  ele.  Que  desprcsam  os  embargos 
de  fl.  152  por  iiào  passarem  de  pura  repetição  do  que  já 
foi  allegado  nos  de  lis.  88,  e  portanto  improcedentes,  quer 
era  relação  á  nullidade  arguida  á  sentença  exequenda,  que 
já  foi  confirmada  pelo  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  como 
se  ve  da  sentença  de  fl.  92,  quer  em  relação  ao  exame  de 
fl.  22  a  fl.  26,  visto  como  este  não  prova  convenientemente 
a  allegada  simulação ;  o  condemnam  os  embargantes  nas 
custas. 

Recife,  15  de  Abril  de  1872.  —A,  F.  Peretti. —Reis  ç 
Silva.  — Motta.— Olinto  Bastos. — Rosa, 
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Manifestada  Revista,  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  por 
decisão  de  4  de  Julho  de  1874  negou  a  revisão  do  feito  por 
nâo  haver  injustiça  notória  nem  nullidade  manifesta. 

Relator  o  conselheiro  Marianni. 

Revisores  os  conselheiros  Simões  da  Silva  e  Leáo. 


JURISDICÇAO    CRIMINAL 

SUPREMO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA 

iiesponsabiudabb  uo  pbesidente  da 
província 

Nâo  procede  quando  ha  dispersão  legal  de 
ajuntamentos  se  praticam  violências. 

PROCESSO   DE   RESPOiNSABlLIDADE   N.    159 

Benunciante,  o  Club  Popular  do  Recife. 

Denunciado,  o  Vice-Presidente  da  Provincia  de  Pernam- 
buco Bacharel  Henrique  Pereira  de  Lucena. 

Sentença 

Feito  o  sorteio,  e  relatado  o  presente  processo,  nq  qual 
é  denunciante  o  Club  Popular  do  Recife  e  denunciado  o 
Dr.  Henrique  Pereira  de  Lucena,  Presidente  da  Provincia 
de  Pernambuco,  como  incurso  nos  arts.  129  §  2%  142  e 
145  do  Código  Criminal,  pelos  factos  occorridos  na  cidade 
do  Recife  nos  dias  14  e  16  de  Maio  ultimo.  Examinada  e 
discutida  a  matéria,  vê-sequeem  nenhuma  responsabilidade 
pôde  ter  incorrido  o  denunciado  pelos  crimes  praticados 
pelo  ajuntamento  popular  na  tarde  do  dia  14 ;  porque, 
tendo  anteriormente  havido  duas  reuniões  pacificas  e  sendo 
a  do  dia  Í4  simplesmente  para  uma  manifestação  ao  Deão, 
nào  era  de  esperar  que  ella  tomasse  um  caracter  sedicioso 
e  assaltasse  o  Collegio  de  S.  Francisco  Xavier  e  a  Typogra- 
phia  Uniáo;  entretanto  que  medidas  legaes  e  preventivas 
tinham  sido  tomadas  pelo  denunciado ;  nào  podendo  ellas 
produzir  todos  os  seus  eífoitos  pela  promptidáo  e  rapidez 
com  que  foram  commetlidos  os  crimes,  mas  que  todavia 
impediram  o  assalto  ao  palácio  episcopal.  Assim  exaltados 
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os  ânimos  e  dispostos  a  maiores  emprezas  e  sobresaltada  a 
população  da  cidade,  se  organisou  a  reunião  da  tarde  do 
dia  16,  que  era  uma  ameaça  manifesta  contra  a  ordem  e 
Iranquillidade  publica,  e  por  isso  bem  procedeu  o  denun- 
ciado mandando  dissolver  essa  reunião  que,  pelos  discursos 
proferidos,  o  fim  era  contrario  á  lei.  Náo  pôde,  finalmente, 
ser  culpado  o  denunciado  se  na  dispersão  do  ajuntamento 
foram  commettidas  algumas  violências,  outros  devem  de  ser 
os  responsáveis.  Portanto,  em  vista  do  exposto  e  resposta 
de  fls.  e  documentos  juntos,  julgam  improcedente  a  de- 
nuncia. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  Outubro  de  1873. — Brito,  presi- 
dente.—  Veiga,  como  relator. — Marianni, — Albuquerque, 
— Leão, 

RECRUTAMENTO 

Denuncia  por  infracção  da  lei. 
PROCESSO   DE   RESPONSABILIDADE   N.    161 

Denunciado,  o  Presidente  da  província  das  Alagoas,  Ba- 
charel Luiz  Româlo  Peres  de  Moreno. 

Senhor.— Perante  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça  de  Vossa 
Magestade  Imperial  vem  D.  Joanna  Francisca  dos  Santos, 
viuva  do  alferes  reformado  do  exercito  João  Francisco  dos 
Santos,  moradora  na  cidade'de  Maceió,  capital  da  província 
das  Alagoas,  queixar-se  ou  denunciar  do  Dr.  Luiz  Rómulo 
Peres  de  Moreno,  actual  presidente  desta  mesma  provincia 
pelo  facto  que  possa  a  expor. 

No  dia  13  do  mez  passado,  pelas  10  horas  da  manha,  foi 
Isaac  Balsanufo  dos  Santos,  filho  legitimo  da  queixosa,  preso 
pelo  subdelegado  desta  cidade  como  recruta,  e  immediata- 
mente  foi  assentado  praça  na  companhia  do  infantaria,  sendo 
posto  ao  serviço  do  oxerciío  sem  attenrler-se  á  isenção  que 
o  art.  4**  da  lei  de  7  de  Dezembro  de  1830  consigna  em 
favor  do  fUho  da  queixosa,  e  sem  respeitar-se  á  recommen- 
daçâo  do  Aviso  circular  de  7  de  Fevereiro  de  1845  e  Decreto 
n.  2171  do  1"  de  Março  de  1859,  de  sorte  que  foi  tal  a 
precipitação  da  violência  que,  impetrando  o  filho  da  quei- 
xosa  ordem  de  habeas-corpus,  documento  n.  1,  nào  foi 
possível  ser  attendido,  doe.  n.  2. 

«•  J.  25 
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Que  se  deu  a  prisão  imraediatamente  e  foi  o  supplicante 
posto  á  disposição  do  presidente  querelado  prova  o  ducu- 
mento  n.  3\corroborado  com  os  dij  ns.  1  e  2  já  citados. 

Que  o  filho  da  queixosa  é  editor  de  um  periódico  Pyri- 
lampo,  prova  o  documento  n.  4  ;  e  que  além  disto  era  di- 
rector da  emprcza  typographica,  compositor  e  seu  distri- 
buidor, além  de  ser  facto  evidente  do  conhecimento  geral, 
provará  a  mesma  queixa  por  depoimentos  constantes  das 
testemunhas  que  olíerecc. 

^Provados  estes]: factos,  a  queixosa  demonstrará  c  também 
provará  que  este  abuso  da  autoridade  alarmou  esta  cidade, 
e  causou  indignação  e  censura  publicas,  doe.  n.  5  ;  e  além 
disto  provará  que  foi  praticado  porannuencia  do  Presidente 
querelado,  que  antes  de  assim  ordenar,  *  mandou  indagar 
pelo  oflTicial  de  gabinete,  o  cidadáo  Joào  Evangelista  de  Ma- 
cedo, se  o  Dr.  Juiz  de  Direito  da  comarca  daria  habeas-cor- 
piLs;  e  porque  teve  a  certeza  de  que  a  ordem  seria  expedida, 
o  recrutamento  se  fez  precipitadamente  para  evitar  o  effeito 
da  dita  ordem,  em  menospreso  da  lei,  e  respeito  á  jurisdic- 
çào  daquelle  juiz. 

Occorre,  senhor,  que  antes  disto  o  filho  da  queixosa  foi 
avisado  de  que  seria  recrutado ;  porque,  tendo  o  presidente 
querelado  mandado  fallar  para  o  mesmo  filho  da  queixosa 
pôr  á  sua  disposição  o  periódico  Pirylampo,  para  detratar 
de  seus  adversários,  nôo  se  quiz  prestar  a  tal  indignidade,  e 
nem  dar  publicidade  a  um  artigo  indecoroso,  que  neste  sen- 
tido lhe  foi  entregue,  com  promessa  de*boa  paga ;  e  recor- 
rendo o  ameaçado  ao  Dr.  Juiz  de  Direito  para  lhe  conceder 
uma  ordem  de  habeas  corpus  preventiva,  a  autoridade 
achou  o  facto  tão  estupendo,  que  pedio  ao  ameaçado  para 
nâo  acreditar  em  tal  ameaça,  pois  o  seu  direito  seria  res- 
peitado. 

Nào  obstante,  expondo  os  factos  e  declarando  a  todos  os 
motivos  de  tal  ameaça,  o  presidente  querelado  ficou  indig- 
nado ;  e  então,  por  ódio,  armuiu  ou  antes  ordenou  o  recru- 
tamento violento  ;  e  tanto  assim  prova  o  facto  de  náo  dar-se 
tempo  ao  recrutado  para  allegar  isenção,  a  consulta  previa 
do  Ur.  Juiz  de  Direito,  e.o  ter  o  subdelegado,  logo  que  re- 
crutou o  filho  da  queixosa,  subido  a  pslacio  e  declarado  ao 
presidente]  que  tinha  cumprido  a  sua  ordem,  recrutando  o 
editor  do  Pirylampo. 
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Se  Dão  mandou,  consentio  e  encobrio  a  violência  pra- 
ticada. 

Prova  ainda  a  principal  autoria  do  presidente  querelado 
o  facto  de  que,  dado  o  recrutamento,  e  na  failencia  dos  re- 
cursos legaes,  o  'mesmo  filho  da  queixosa  requereu  a  sua 
baixa,  ailegando  a  isenção  que  tinha,  e  até  hoje  o  Presidente 
querelado  nào  attendeo  ao  direito,  e  nem  deo  cumprimento 
a  lei.  Ha,»portanto,  Senhor,  da  parle  Jo  Presidente  quere- 
lado o  desabafo  de  paixão  por  si  e  por  seus  amigos,  pois 
que  o  periódico  Pyrilampo  fazia  opposiçào  á  administração 
do  Presidente  querelado,  acusa va-o  e  aos  seus  adeptos,  e  o 
dito  querelado,  para  promover  o  seu  interesse,  esmagando 
a  imprensa  opposicionista,  mandou  por  ódio  recrutar  o  filho 
da  queixoza,  e,  como  praça  no  serviço  militar,  o  conserva 
quando  a  lei  o  isenta. 

E  porque,  senhor,  é  um  exemplo  de  consequências  dam- 
nosas  aos  direitos  politicqs  do  cidadão  e  á  segurança  do 
direito  individual,  a  queixosa  vem  perante  o  Supremo 
Tribunal  de  Justiça  de  Vossa  Magestade  Imperial,  fundada 
nos  arts-  72,  150  e  155,  §  1^  do  Cod.  do  Proc.  Crim., 
dar  a  presente  queixa  e  requer  que  o  Collendo  Tribunal 
proceda  nos  termos 'do  respectivo  processo,  sendo  que  o 
facto  é  capitulado  nas  penas  do  art.  129,  §§  1,  2  e  4  do 
Cod.  Crim. ;  porquanto,  tem  provado  e  mais  provará,  que  o 
recrutamento,  além  de  ter  sido  praticado  contra  a  litteral  dis- 
posição das  leis  e  avisos  citados,  déu-se  com  infracção  do 
Regimento  que  baixou  com  o  decreto  n.  2171 ;  e  que  quando 
(alias  foi)  fosse  o  presidente  querelado  o  autor  mandante  da 
violência,  tem  tolerado,  dissimulado  e  encobrido  a  referida 
violência  dos  seus  subalternos  ;  e  tudo  isto  tem  praticado 
por  ódio,  para  promover  o  seu  interesse  como  comprida- 
mente  provará  com  as  testemunhas  que  indica. 

Nestes  termos  requer  seja  recebida  a  presente  queixa, 
como  tal  ou  mesmo  como  denuncia,  ou  como  no  caso 
couber,  afim  de  que  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça  pro- 
ceda nos  termos  da  lei,  com  o  que  R.  M.— Testemunhas, 
Dr.  José  Angelo  Mareio  da  Silva,  padre  António  José  da 
Costa,  Br.  Joaquim  José  de  Araújo,  Dr.  Luiz  António  Mo- 
reira de  Mendonça,  Dr.  José  António  Lopes,'Manoel  Joaquim 
Teixeira  Pinto,  José  Leocadio  Ferreira  Soares,  moradores 
nesta  cidade. 
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Estas  testemunhas  sâo  proprietários  de  typographia,  re- 
dactores, e  o  ultimo  é  o  presidente  da  Associação  Typo- 
graphica. 

Documento  n.  i 

Maceió,  25  de  Julho  de  1873.  A  rogo  de  D.  Joanna  Fran- 
cisca dos  Santos. — Simão  Francisco  Ignacio  Machado. 

Publica  forma. — Illm.  Sr.  Dr.  Juiz  de  Direi  to. -^Diz  Isaac  . 
Balsanulfo  dos  Santos,  que  tendo  requerido  a  V.  S.  ordem  de 
habeas  corpus,  constante  da  petição  junta,  acontece  que  o 
supplicante  com  a  violência  e  illegalidade  com  que  foi  re- 
crutado, sem  demora  assentou  praça,  sem  guardar-se  o 
tempo  que  a  lei  concede  para  allegar  isençlio  conforme  a 
circular  de  7  de  Fevereiro  de  1845. 

E  porque  ha  em  tudo  isso  prizâo  illegal,  o  supplicante 
requer  a  V.  S.  mande  expedir  ordem  requisitando  do  com- 
mandante  da  companhia  fixa,  ou  de  quem  quer  que  a  cuja 
guarda  esteja  o  supplicante,  visto  que  tem  a  isempçào  do 
art.  4*  da  lei  de  7  de  Dezembro  de  1830,  Nestes  termos. — 
Pede  a  V  S.  deferimento.  —  E.  R.  M. — Maio,  13  de  Junho 
de  1873.  —  Procurador,  Ignacio  Francisco  de  Gusmão. 

Despacho. — Em  face  do  documentp  junto  pelo  qual  o 
supplicante  provou  ter  em  seu  favor  a  isempçào  reconhe- 
cida pelo  art.  4**  da  lei  de  7  de  Dezembro  de  1830,  este 
Juízo  lhe  concederia  a  pedida  ordem,  visto  como  o  ser 
editor  e  director  de  uma  typographia  já  é  sufficiente  em- 
prego para  lhe  aproveitar  a  dita  isempçào,  quanto  mais  o 
ser  typographo;  porém,  allegando  o  supplicante  já  se  achar 
d^  praça  assentada  na  companhia  fíia  desta  cidade,  e  dis- 
pondo o  art.  18  da  lei  n.  2,033  de  20  de  Setembro  de  1871 
que  «  os  Juizes  de  Direito  podem  expedir  ordem  de  habeas- 
coiyus  a  favor  dos  detidos  a  titulo  de  recrutamento,  nào 
estando  ainda  alistados  como  praças  no  exercito  ou  ar- 
mada » ,  náo  tem  lugar  o  requerimento  perante  este  Juizo, 
embora  a  falta  do  prazo  para  allegar  aquella  isempçào,  ou 
outra  qualquer,  conforme  doutrina  o  Aviso  citado  de  7  de 
Fevereiro  de  1845. 

Essa  falta,  que  o  supplicante  considera  uma  illegalidade 
ou  violência,  nào  autorisa  este  Juizo  a  expedir  a  pedida 
ordem,  e  apenas  deixa  bem  patente  a  improficuidade  da 
ultima  parte  do  artigo  citado  da  lei  n.  2,033.  que,  certa- 
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mentB  como  em  outros  pontos,  carece  de  ser  retocada  pelos 
verdadeiros  priacipios  garjintidored  das  liberdades  indivt- 
duaes.  Maceyó,  13  de  Junho  de  1873.-^  fluarçue  Dlaza- 
reth. 

Resposta  do  denunciado 

Palácio  da  Presidência  das  Alagoas. — Maceyó,  em  12  de 
Outubro  de  1873. 

Senhor. — Ordena-me  V.  M.  Imperial,  pelo  Supremo  Tri- 
bunal de  Justiça,  que  responda  sobre  a  denuncia  contra 
mim  dada  por  D.  Joanna  Francisca  dps  Santos  pelo  facto 
de  ter-se  recrutado  o  seu  filho  Isaac  Balsanulfo  dos  Santos, 
que  assentou  praça,  apezar  de  militar  pm  seu  favor  isemp- 
ção  legal,  postergando-se  disposições  expressas  de  lei,  e 
procedendo-se  com  tal  precipitação,  que  obstou-se  a  con- 
cessão de  habeas-corpusj  o  que  denota  de  minha  parte 
desejo  de  vingança,  ódio  e  rancor  contra  o  recrutado;  e 
quando  assim  nâo  seja,  quando  o  acto  não  tenha  sido  pra- 
ticado por  minha  ordem,  tolerei  o  procedimento  dos  subor- 
dinados. 

Transmittindo  as  informações  documentadas  que  apre- 
sentei ao  governo  de  Vossa  Magestade  Imperial  e  que  cons- 
tituem a  mais  completa  defeza,  porquanto  foi  expedido  o 
aviso  ordemnando  a  remessa  do  soldado  para  a  Corte,  creio 
ter  respondido  a  essa  denuncia  emanada  desses  indicados 
como  testemunhas  e  que  se  tem  eonstituido  meus  implacá- 
veis inimigos  por  nâo  ter  eu  querido  sujeitar-me,  como 
administrador,  ás  suas  ideias  sobre  a  politica  da  Provinciae 
ás  suas  especulações. 

A  questão  do  recrutamento  de  Isaac  Balsanulfd  dos  Santos 
servio-lhes  de  pretexto  para  os  mais  virulentos  ataques,  e 
nào  contentes  com  os  insultos  contra  mim  atirados  em 
suas  folhas,  lançam  mão  das  denuncias  para  vêr  se  assim 
conseguem  a  minha  retirada,  que  é  o  seu  maior  desideratum 
Homens  despidos  de  qualquer  sentimento  nobre, mesquinhos 
Hgnobeis  instrumentos  de* uma  familia  olygarchica,  não 
trepidão  ante  meio  algum  para  atacar  a  quem  se  tem  cons- 
tituído o  maior  obstáculo  a  seus  planos  de  dominação  ex- 
clusiva, á  sombra  de  uma  influencia  maléfica,  e  julgão-me 
capaz  de  proceder  como  elles. 

Quando  quízesse  exercer  vingança,  nào  iria  buscar  um 
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infeliz  testa  de  ferro  para  delle  tirar  a  desforra  do  muito 
que  se  me  tem  feito ;  entre  os  próprios  collocados  á  testa  da 
frenética  opposiçào  contra  mim  levantada,  eu  encontraria  a 
quem  perseguir;  basta  citar  o  nome  do  Bacharel  José  Angelo 
Mareio  da  Silva,  é  Padre  António  José  da  Costa,  ambos 
muito  conhecidos,  e  cujo  passado  bem  esmerilhado  daria 
amplo  assumpto  a  quem  quizesse  servir-se  dessa  arma. 

Nâo  o  fiz,  como  desceria  a  occupar-me  de  um  Isaac  Bal- 
sanulfo  dos  Santos?  Seria  indigno  do  cargo  que  occupo,  e  si 
tenho  sustentado  as  autoridades  é  por  entender  que  recru- 
tando a  esse  individuo  e  assentando-lhe  praça,  procederam 
regularmente,  visto  como  nada  allegou  quando  submettido 
á  inspecção,  "nem  dirigio-me  petição  alguma^  na  occasiáo, 
apezar  de  estarem  presentes  dous  advogados,  a  quem  podia 
recorrer,  como  tudo  consta  da  informação  prestada  pelo' 
Ajudante  d*Ordens  encarregado  do  expediente. 

Si,  pois,  assentou  praça  ímmcdiatamente,  a  culpa  foi  sua ; 
qualquer  petição  que  me  dirigisse  allegando  isenção  e  re- 
querendo prazo  para  proval-a,  seria  attendida,  como  tem 
sido  as  de  outras. 

Da  mesma  maneira  deixei  de  attender  a  seu  pedido  de 
baixa  do  serviço  por  entender  que,  não  sendo  elle  proprie- 
tário de  typographía,  nem  typograplio,  que  disso  vivesse, 
visto  que  nem  estava  collectado,  nem  seu  nome  se  achava 
nas  relações  de  typographos  enviadas  á  Secretaria  de  Policia 
e  sala  das  ordens,  o  que  tudo  constados  documentos  juntos 
por  cópia,  a  sua  qualidade  simplesmente  de  editor  respon- 
sável de  um  jornal-pasquim,  era  insufficiente  para  dar-lhe 
isempçâo  referindo-se  á  lei  de  7  de  Dezembro  de  1830  aos 
empregados  nos  trabalhos  de  typographias  regularmente 
constituídas,  e  não  áquelles  indivíduos  que  têm  por  meio 
de  vida  responsabih'sar-se  por  qualquer  esoripto. 

Aqui  termino  esta  succinta  resposta,  e  confio  que  o  Col- 
lendo  Tribunal  desprezará  a  denuncia,  fazendo-se-me  a  de^ 
vida  justiça. — O  Presidente,  Luiz  Rómulo  Peres  de  Moròno. 

Sentença 

Vistos  estes  autos  de  denuncia  contra  o  Presidente  da 
Província  das  Alagoas,  Bacharel   Luiz  Rómulo  Peres  de 
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Moreno,  dada  por  D.  Joaona  Francisca  dos  Santos,  julgam 
improcedente  a  mesma  denuncia  por  nào  se  achar  fundada 
era  direito.  {*) 

Rio  de  Janeiro,  7  de  Fevereiro  de  1871. — Brito^  Presi-' 
dente.  —  Marianni^  Relator  sem  voto.  —  Barão  de  Mont- 
serrate. — Barão  de  Pirapama. — Albuquerque. 


PROPOSTA 

Diroitos  de  propriedade  industrial. 

Pedro  tem  uma  fabrica  de  rapé,  antiga  e  acreditada.  Os 
seus  productos  correm  no  mercado  sob  envoltórios  especiaes 
assignalados  com  a  firma  impressa,  a  estampa,  a  etiqueta, 
as  iniciaes  da  firma,  e  bem  assim  as  armas  imperiaes  com 
um  distico  citando  a  portaria  imperial  que  auctorisa  Pedro  a 
tomar  o  titulo  de — fabrica  imperial ;  — emfim  um  aviso 
assigna^do  com  a  firma  impressa  em  que  se  adverte  ao  pu- 
blico acerca  da  imitaçáo  de  seus  productos  que  teve  logar 
tempos  antes  ;  e  finalmente  os  dizeres  do  fabricante,  —  no 
que  tudo  consistem  os  seus  signaes  caracteristicos. 

Paulo,  proprietário  de  outra  fabrica  de  rapé,  reveste  os 
volumes  do  producto  fabricado  no  seu  estabelecimento  de 
envoltórios  que  fingem  todos  os  signaes  caracteristicos  dos 
envoltórios  pertencentes  á  fabrica  de  Pedro,  com  a  mesma 
firma  impressa,  a  mesma  estampa,  a  mesma  etiqueta,  os 
mesmos  avisos,  os  mesmos  dizeres,  etc,  etc.,  do  fabricante 
mais  antigo.  No  corpo  de  dijicto  respectivo  está  declarado 
que  os  envoltórios  de  Paulo  tinhâo  todas  as  qualidades  ne- 
cessárias para  illaquear  a  boa  fé  dos  compradores  que,  des- 
previnidos,  nâo  poderiâo  dar  com  a  fraude. 

Os  botes  de  rapé  de  Paulo,  falsificados  com  todas  as 
marcas  industriais  de  Pedro,  con^  sua  firma  impressa,  sâo 


(O  o  tribunal  entendeu,  como  no  precedente  processo,  não  dai  as 
rasões  em  que  dcscançou  o  seu  nào  acolhimento,  ficando  assim  sem 
.solução  03  factos  articulados  pela  denunciante,  e  acolhida  entretanto 
todas  as  escusas  allegadas  pelo  denunciado.  Por  igualdade  de  circums- 
tancias,  parece  que  o  mesmo  procedimento  devera  ter  havido  em  rela- 
ção aos  prscessos  contra  os  Srs.  Bispos  que  aliás,  tendo  respondido 
magistralmente,  foram  condémnados  a  4  annos  de  prisão  com  tra- 
balho ! 
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expedidos  pelo  seu  fabricante,  postos  á  venda  en)  mais  de 
uma  casa  commercial  e  vendidos  ao  publico  como  proce- 
dentes da  fabrica  de  Pedro. 

•    Ha,  portanto,  aqui  envoltórios  falsos  e  uso  desses  envol- 
tórios. Ha   alteração  da  verdade:  ha  intenção  dolosa ;  ha 
prejuizo  eventual  e  actual  a  Pedro  e  aos  consummidores. 
Pergunta-se : 

!.•— Paulo,  empregando  para assignalar  o  seu  rapé  envol-- 
tórios  falsos,attribuido5  a  Pedro,sem  annuencia  de$te,e  capa- 
zes de  passar  entre  os  compradores  por  verdadeiros,commetteu 
ou  não  para  com  Pedro,  por  ter  mandado  fabricar  esses  en- 
voltórios, o  dclicto  previsto  no  art.  167  do  código  criminal, 
primeiro  membro,  vista  a  expressão  genérica  desse  artigo, 
que  considera  falsidade — a  falsificação  de  qualquer  papel  ? 
,  2.' — Paulo,  fazendo  uso  desses  envoltórios,  uma  vez  que 
com  elles  reuestiu  o  seu  rapé,  e  que  o  expoz  assim  á  venda 
como  rapé  de  Pedro,  incorreu  ou  não,  por  esse  motivo,  em 
relação  a  Pedro,  no  delicto  previsto  no  dito  art.  167.  quar- 
to membro,  vista  a  expressão  igualmente  genérica  que  clas- 
sifica de  falsidade — o  uso  de  qualquer  papel  falso  ou  falsi- 
ficado— como  verdadeiro,  sabendo-so  quQ  o  não  é? 

Z."* — Seria  jurídica  a  interpretação  que  desse  á  palavra 
papeU  empregada  no  citado  artigo,  a  accepçâo  restrictissima 
de — escripto — ,  ou,  pelo  contrario,  a  phrase— papei  falsifi- 
cado— ,  ampla  como  é,  comprohende  toda  espécie  de  falsifi- 
cação, impressa,  lythographada,  gravada,  etc,  comtanto 
que  se  realise  sobre — papell 

4.» — Se  os  consummidores,  illudidos  pelos  envoltórios^ 
compravão  o  rapé  de  Paulo,  persuadidos  de  que  era  o  rapé 
de  Pedro,  Paulo  commetteu  ou  não  contra  cada  um  dos 
compradores  o  crime  de  estellionato  definido  no  código  cri- 
minal, art.  364  §  4*»  elei  n.  2033  de  20  de  setembro  de 
1871,  art.  21  §§  1**  e  2',  uma  vez  que  obtinha  de  cada  um 
dos  compradores  a  entrega  de  dinheiro  mediante  o  emprego 
de  um  nome  falso^  queé  o  nome  de  Pedro,  ede  papel  falso, 
que  são  os  envoltórios  de  Pedro? 

5** — No  caso  affirmativo,  cada  um  dos  compradores  illu' 
didos  pelo  falso  nome  e  pelo  papel  falso,  tem  ou  não  contra 
Paulo  a  acção  relativa  ao  dicto  estellionato  ? 

Bahia  29  de  abril  de  1874. 
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Resposta 

Se  Pedro  houvesse  patente  de  privilegio,  impetrada  con- 
forme a  lei  de  28  de  agosto  de  1830,  lhe  competiria  proce- 
der contra  Paulo  nos  termos  do  art.  T"  dessa  lei :  Nào  sendo 
privilegiada  a  fabrica  de  Pedro,  constante  na  proposta,  as- 
sistem-lhe  para  o  caso  sujeito  as  acções  inherentes  ás 
disposições  do  arts.  167  e  264  ns.  1  e  4  do  código  penal, 
como  aos  §§  1*»  e  2^^  do  art.  21  da  lei  n.  2033  do  20  de 
setembro  de  1871.  Assim  : 

Ao  !•  quesito  da  proposta — «Paulo  empregando  para 
assignalar  o  seu  rapé  envoltórios  falsos,  attribuidos  a  Pedro, 
sem  annuencia  deste,  e  capazes  de  passar  entre  os  compra- 
dores por  verdadeiros,  commetteu  ou  nào,  para  com  Pedro, 
por  ter  mandado  fabricar  esses  envoltórios,  o  delicto  previs- 
to no  art.  167  do  código  criminal,  primeiro  membro,  vista 
a  eipre;ssào  genérica  desse*  artigo,  que  considera  falsidade 
a  falsificação  de  quvlquer  papel  ?»  Respondo  aflirníativa- 
mente,  por  se  conter  no  envoltório  sujeito  (como  papel)  a 
accepçáo  immediata  de  uma  entidade  moral  e  material ; 
e  mesmo  na  accepção  de  e^criptura  por  importar  uma  com- 
posição escripta,  intuitivamente  aproposiiada  a  um  fim  de- 
terminado. 

Ao  2*  quesito — «Paulo,  fazendo  uso  desses  envoltórios, 
uma  vez  que  com  elles  revestiu  o  seu  rapé,  e  que  o  expoz 
assim  á  venda  como  rapé  de  Pedro,  incorreu  ou  não,  por 
esse  outro  motivo,  em  relação  a  Pedro,  no  delicto  previsto 
no  dicto  artigo  167,  quarto  membro,  vista  a  expressão 
igualmente  genérica,  que  classifica  de  falsidade  o  uso  de 
qualquer  papel  falso  ou  falsificado^  como  verdadeiro,  sa- 
bendo-se  que  o  não  é  TwResponde  pela  affirmativa,  não 
menos  que  ao  1*  e  antecedente  quesito,  dando-se  indubita- 
velmente o  facto  de  usar  Paulo  do  envoltório  que  adrede 
contrafizera  para  vender  e  vendendo  o  rapé  de  sua  própria 
fabrica  simulando  ser  elle  da  fabrica  de  Pedro. 

Ao  3'  quesito  fica  respondido  nas  respostas  ao  1*  e  2^» 
sendo  bem  de  ver  que  o  legislador  no  art.  167,  n.  1**  do 
código  penal,  não  empregaria  a  palavra— papel — em  segui- 
mento a  escriptura  no  dizer — Fabricar  qualquer  escriptura^ 
papel  ou  assignatura  falsa — sem  ser  ampliando  a  antece- 
dente (escriptura)  e  comprehensivelmente  A  todas  as  accep- 
o.  J.  ^  iO 
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ções  d'eása  mesma  (papel),  ao  menos)  as  coneervadas  em  um 
diccionario  tào   vulgarisado  como  é  o  de  Moraes. 

Ao  4."  e  ao  o.'  respondo  que  Paulo,  vendendo  o  rapé  de 
sua  fabrica  e  entregando-o  ao  comprador  como  sendo  da  fa- 
brica de  Pedro,  ha  incorrido  no  crime  definido  no  art.  264 
n.  l**  do  código  penal,  constante  das  palavras — ....troca  das 
causas,  que  se  deverem  entregar,  por  outras  diversas :  tanto 
mais  imputável  pelo  uso  fraudulento  do  falso  envoltório,  de 
que  tratão  positivamente  os  quesitos  1.'  e.  2.°  da  proposta, 
ex  vi  do  n.°  4  do  mesmo  art.  264  do  código  penal  e  de  sua 
authentica  interpretação  constante  dá  lei  n.  2033  de  20  de 
setembro  de  1871,  no  art.  21  §  1." — «  usando  de  falso 
nome  e  falsa  qualidade  »  e  §  2.'* — usando  de  papel  falso 
ou  falsificado-n;  competindo,  entanto,  a  qualquer  dos  pre- 
judicados usar  da  acçào  criminal  correspondente  contra  o 
obnoxio. 

Salvo  melhor  juizo.  Uio  de  Janeiro,  11  de  Maio  de 
*  1874 — António  Pereira  Rebouças. 

Resposta 

Ao  !•  e  2*.  —  O  acto  de  Paulo,  descripto  na  proposta, 
está  comprehendido  no  art.  167  do  código  criminal,  V  e  4° 
membros 

A  confecção  de  envoltórios  iguaes  aos  de  Pedro,  com  a 
mesma  firma,  estampa,  etiqueta,  etc.  ó  indubitavelmente  a 
fabricação  de  qualquer — papel  falso  — assim  como  a  expo- 
sição á  venda  de  productos  similares  aos  de  Paulo,  cobertos 
ou  antes  protegidos  por  taes  envoltórios,  outra  cousa  nào  é, 
senào  o — u^o  de  papel  falso,  ou  falsificado  —  de  que  falia 
o  citado  artigo. 

Ao  3.* — Nào  seria  jurídica  a  interpretação  que  desse  á 
palavra — papel — do  mencionado  primeiro  membro  do 
art.  167  a  accepçâo  restricta  de  escripto,  porque,  estando  o 
papel  escripto  comprehendido  na  phrase  genérica  qualquer 
escriptura,  importaria  tal  interpretação  attribuir  á  lei  re- 
dundância, ou  uso  de  palavras  supérfluas ;  o  que  é  inad- 
missivel, 

<c  As  diversas  partes  de  um. texto  »>  diz  Deliste,  devem 
ser  entendidas  de  modo  que  cada  uma  delias  exprima  uma 
idéa  e  nâo  seja  a  reproducçâo  do  que  precedentemente  ficou 
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diclo.  In  omni  dispositioni  hoc  est  regulare  quod  omne 
verbum  quantumvis  modicum  debet  de  aliquo  operari. 
(Interpretaçáo  das  leis,  vol.  1°  §  18.)  , 

Demais  nào  haveria  razão  para  deixar  impune  a  falsifi- 
cação de  papeis  impressos,  por  exemplo,  ou  lithographados 
e  seu  uso,  com  o  fim  de  prejudicar  alguém,  quando 
é  passivel  de  pena  a  falsificação  do  qualquer  escriplura, 
ou  assignatura,  e  a  alteração  de  uma  escriplura  verda- 
deira modificativa  do  seu  sentido.  Cum  id  prohibeíur 
prohibentur  omnia  quai  sequentur  ex  illo  ;  e  como  mui 
judiciosamente  observa  Ferrão,  na  applicaçào  da  lei  se  deve 
evitar  tanto  o  rigor  excessivo,  como  a  indulgência  que  se 
approxima  da  impunidade.'       ' 

Ao  4'  e  5^ — Sem  duvida,  que  a  falsificação  dos  envolu- 
cros  de  iPedro  e  o  seu  uso  foram  os  meios,  em  virtude  dos 
quaes  obteve  Paulo  entrega  de  dinheiro  da  parle  dos  que 
conapraram  o  seu  rapé,  julgando  comprar  o  daquelle,  facto 
lambem  comprchendido  noart.  2Í  §  2^»  da  lei  n.  2,033, 
mas,  sem  embargo  disso  e  da  disposição  do  código,  julgo 
que  nào  se  pôde  consideral-o  igualmente  incurso  nas  penas 
do  art.  261. 

Os  tribunaes  superiores  têm  estabelecido  a  doutrina  (no  . 
meu  humilde  conceito,  acertada)  de  que,  sendo  a  falsifica- 
ção elemento  do  crime  de  falsidade,  não  pôde  constituir 
tambetn  o  de  estellionato,  não  devendo  ter  lugar  a  accumu- 
laçào  das  penas,  como  determina  o  art.  168,  senão  quando 
o  delinquente,  além  de  falsificar,  houver  praticado  outros 
artifícios  fraudulentos.  ^ 

(Vide  Araújo  Filgueiras  Júnior,  Código  Criminal). 

Se  occorreram  taes  artifícios,  se  outras  manobras  foram 
empregadas  para  illudir  os  compradores,  qualquer  dolles 
pôde  exercer  a  competente  acção  crime  contra  Paulo,  d'onde 
não  se  segue  que,  uma  vez  cumprida  a  pena  do  art.  264, 
possa  elle  ser  novamente  condemnado  por  queixa  ou  de- 
nuncia de  qualquer  outro  offendido;  — qui  de  crimine  pu- 
blico in  accusationem  deduetus  esty  ab  alto  super  eodem 
crimine  deferri  non  potesl.  (Código  do  Processo,  art.  327 
e  lei  9  D  de  acc.) 

Sujeito-me  á  correcção  dos  doutos. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  Maio  de  187i.  —  O  alvogado, 
.4  ffonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 


Digitized  by 


Google 


—  196  — 

Resposta 

Para  respondermos  á  proposta  quenosé  dirigida,  cumpre 
attender  que  o  nosso  código  seguio,  na  doutrina  da  falsi- 
dade, um  systema  synthetico,  ou  tào  simples  que  parece 
não  cbmprehender  muitos  factos, aliás  classificados  e  des- 
criminados ex-abundantia  em  outros  códigos,  como  por 
exemplo  no  código  portuguez. 

Com  tal  systema  de  generalisaçáo  força  é  que  se  admitta 
o  ampliar-se  por  interpretação,  sob  pena  de  considerarmos 
o  nosso  código  menos  protector  do  direito  de  propriedade 
que  de  certo  nào  ó.  Considerar  que  um  facto  que  ataca  ma- 
nifestamente a  propriedade,  está  fora  da  lei  penal  porque 
nào  se  acha  descarnadamente  definido,  é  um  erro  contrario 
á  boa  ordem  e  garantia  social,  principalmente  perante  uma 
legislação  que  adopta  a  definição  geral  e  synthetica  dos 
factos  incriminados. 

E  assim  o  que  nào  seria  senáo  arbitrário  e  prepotente  em 
uma  legislação  analytica  e  casuística  no  nosso  código  é 
justo  e  equitativo. 

E'  matéria  corrente  em  direito  criminal  que  a  falsidade 
se  divide  em  três  grupos. 

l.''  Falsidade  por  factos  materiaes. 

2/  Falsidade  por  escripto. 

3.'*  Falsidade  por  palavras. 

O  nosso  código  sob  a  epigraphe  falsidade  (Art.  167  e 
seguintes)  só  trata  da  falsificação  por  escripto,  theoria  que, 
como  dissemos,  apresenta  de  um  modo  geral  e  synthetico. 

Trata-se,  na  espécie  vertente,  do  fado  de  ter  Paulo,  pro- 
prietário de  uma  fabrica,  mandado  fazer  marcas  e  dis- 
tinctivos  iguaes  aos  de  Pedro,  e  assim  apresentado  no 
mercado  géneros  de  uma  industria  que,  sendo  sua,  passava 
e  se  vendia  como  de  outrem. 

Este  facto  constitue  crime  de  falsidade,  como  passamos  a 
demonstrar. 

O  código  portuguez  difine  claramente  o  facto  como  fal- 
sidade (Art.  230  §§  1°  c  2»)  ;  entre  nós  deve  ser  capitulado 
no  art.  167  e  por  isso  respondemos  : 

Ao  1*»  quesito. — Que  Paulo,  mandando  fabricar  rótulos 
ou  envolucros  cm  tudo  eguaes  aos  com  que  Pedro  apresen- 
tava no  mercado  a  sua  industria  preVilegiada — commetteu 
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o  crime  previsto  no  art.  167 — 1'  parte— ,porque  concorrem 
os  três  elementos  do  crime — alteração  da  verdade — intençio 
de  prejudicar,  possibilidade  de  prejuízo,  e  na  expressão  ge- 
nérica papel  se  comprehendem  os  rótulos  ou  envolucros, 
que  elle  mandou  imprimir,  e  ainda  mais  porque. 

Ao  2'  quesito — Provado  que  Paulo  fez  uso  desses  rótulos 
ou  envolucros,  cobrindo  com  elles  a  mercadoria  de  sua  in- 
dustria, expondo-a  á  venda,  commetteu  o  crime  de  falsidade 
segundo  o  definido  no  art.  167  n.  4 — ponjuanto  nos  termos 
da  lei  e  por  ampliação  rigorosamente  juridica  dada  á  expres- 
são papely  se  vê  que  elle  usou  de  papel  falso  ou  falsificado 
como  se  fosse  verdadeiro  sabendo  que  o  não  era. 

Ao  3"*  quesito — Entendemos  que  a  lei,  pela  exposição  e 
rasào  prejiminar,  na  expressão — papel  falsificado — com- 
prehende  todo  o  papel  onde  se  da  alteração  da  verdade, 
feita  com  intenção  de  prejudicar,  com  possibilidade  de  pre- 
juizo,— qualquer  que  seja  o  meio  que  se  desse  para  a  falsi- 
ficação, manuscripto,  iippresso  etc. 

£,  se  assim  não  fora,  como  comprebender  na  hypothese 
a  falsificação  do  papel  sellado  como  alias  claramente  refere 
o  reg.  do  sello  ? 

Note-se,  porém  que  em  casos  desta  ordem  o  crime  appa- 
rece  completo  quando  se  faz  uso  da  marca  ou  cunho  da  in- 
dustria de  outrem,  em  industria  sua,  expondo  a  merccdoria 
assim  falsificada  á  venda  com  seducção  fallaz  para  o  consu- 
midor, e  prejuízo  para  o  fabricante  do  producto  verdadeiro. 

Ao  4*  quesito — Respondemos  pela  negativa,  porque  o 
facto  tem  de  ser  apreciado  no  prejuiso  que  causa  ao  fabri- 
cante dono  da  industria  e  da  propriedade  e  não  em  I  relação 
ao  consumidor,  a  quem  cabe  só  o  direito  de  rescisão  do 
contracto  por  erro  ou  engano— não  se  podendo  dar  c  crime 
de  estelionato  definido  no  art.  264  §  4"  do  Cod.  Crim.  com- 
binado com  o  art.  21  da  lei  de  de  20  de  Setembro  de  1371 . 

Ao  5'  quesito — Prejudicado  com  a  resposta  ao  4**, 

Tal  é  a  nossa  opinião  que  sujeitamos  á  dos  doutcs. 

Rio  de  Janeijo,  12  de  Maio  de  1874. — O  advogido,  Tho- 
maz  4lves  Júnior. 

Resposta 

V  O  art.  167  do  Cod.  Crim.  não  restringe  o  crime  de  fal- 
sidade ao  fabrico  de  escriptura  falsa  ou  a  certa  ordem  de 
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papeia/  e  sim  expressamente  comprebende  o  fabrico  de 
qualquer  papel  em  que  náo  tiver  convindo  a  pessoa' a  quem 
se  o  attribue. 

E'  manifesto,  porém,  que,  para  que  este  acto  possa  ser 
qualificado  como  criminoso,  é  necessário  queexistáo  os  ele- 
mentos geraçs  dos  delictos. 

Ora,  no  presente  caso  vcrifica-so  nào  só  fabrico  de  wm 
papel  falso  em  que  náo  çonveio  a  pessoa  a  quem  se  attribue, 
mas  tamj)em  a  existência  da  intenção  dolosa ;  porquanto, 
essa  falsificaçõo  foi  feita  com  o  fim  de  locupletar-se  o  autor 
delia  com  o  credito  do  fabricante,  victima  da  falsificação,  e 
com  a  consciência  de  que  por  este  modo  se  iria  diminuir  o 
consumo  dos  productos  desse  fabricante,  e  portanto  preju- 
dical-o  em  seus  interesses. 

Accresce  que,  sendo  genérica  a  disposição  do  art.  167  do 
citado  código,  quando  se  refere  a  «qualquer  papel  falso», 
nenhuma  razáo  juridica  existe  para  que  se  exclua  certa 
ordem  de  papeis,  desde  que  n'elles  se  der  o  facto  da  falsi- 
dade conjunctamente  com  os  elementos  geraes  dos  delictos. 

2'  O  mero  fabrico  do  papel  falso,  com  intençáo  dolosa,  ó 
por  si  mesmo  um  crime,  ainda  quando  não  se  chega  a  usar 
d'elle  effectivamente ;  assim  também  o  uso  doloso  do  papel 
falsificado  é  por  si  só  um  crime,  ainda  quando  não  tenha 
sido  falsificado  pelo  próprio  que  d'elle  usar. 

Conseguintementc,  aquellc  que  nSo  se  fabrica,  comodelle 
usa  dolosamente,  infringe  duas  vezes  o  citado  art.  167  do 
citado  código,  salvo  quando  o  uso  tem  por  fim  obter  de 
outro  dinheiro,  fundos,  titulos  ou  quaesquer  bens,  porque 
neste  caso  o  segundo  crime  se  absorve  no  de  estellionato. 

Neste  sentido  tem  sido  decidido  nesta  corte  por  sentenças 
passadas  em  julgado. 

^  3.'  Do  exposto  na  resposta  ao  primeiro  quesito,  se  segue 
que  seria  injuridica  a  interpretação  que  se  desse  ao  art.  167, 
limitando-o  ao  uso  ou  fabrico  do  papel  falso  manuscripto ; 
pois  nenhuma  razão  ha  para  se  excluir  a  falsificação  do 
papel,  (juando  seja  feita  pela  imprensa,  lithographia  ou 
gravura,desde  que  se  dê  identidade  em  todos  os  elementos 
do  delicto. 

4.*  De$de  que  se  verificou  o  uso  de  papel  falso  e  por 
meio  delje  se  obteve  a  entrega  de  dinheiro,  fundos,  titulos 
ou  quaescuer  bens,  realisou-se  o  crime  do  art.  26i  §  4'  do 
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citado  eodigo  criminal  segundo  a  definição  que  delle  se 
contém  no  art.  21  §§  1",  2*  e  3'»  da  lei  n.  2033  de  20  de 
Setembro  de  1811. 

Conseguiutemente : 

o.**  Todos  aquelles  que  foram  prejudicados  por  esteestel-- 
lionato  tem  acçào  criminal  contra  o  autor  delle. 

Assim,  'cada  um  dos  compradores  que,  enganados  pelo 
falso  nome  e  papel  falso,  deram  o  seu  dinheiro  ao  atitor 
dessa  falsidade,  embora  rscebessem  deste,  a  titulo  de  compra 
e  venda,  outros  productos  que  nào  aquelles  que  pretendiáo 
comprar,  tem  contra  elle  acçào  crime  pelos  citados  arts. 
264  do  código  criminal  e  21  §§  1*  e  2'»  da  lei  n.  2033  de 
20  de  Setembro  de  4871.  E'  este  o  meu  pensar. 

Rio  de  Jjneiro,  1  de  Junho  de  1874. — António  Joaquim 
Ribas. 

JURISPRUDÊNCIA  PRANCEZA 
Decisões  proferidas  em.  matéria  crime 

Aecuiiado,  estrangeiro.  —  Os  nomes,  domicilio  e 
profissão  das  testemunhas,  bem  como  a  fórmula  do  jura- 
mento por  ellas  prestado,  nào  carecem  de  ser  traduzidos 
aos  accusados  que  não  faliam  francez. 

Estes  esclarecimentos  e  fórmulas  nào  entram  nos  dis- 
cursos  que  o  art  332  de  instrucçâo  criminal  exige,  com 
pena  de  nullidade,  a  traducçào  por  interprete.  A  notifi- 
cação do  rol  das  testemunhas  dá  aos  accusados  as  indi- 
cações sufficientes  sobfe  sua  identidade. 

Ar,  da  C.  de  Cass,  de  12  de  Maio  de  1874,  ref.  o  do  THb.  do  Jury 
dos  Altos- Py^Hnéos  de  2  de  Fev,  de  1873. 

Amnistia :  A  condemnação  anterior  á  amnistia  não  pôde 
servir  de  base,-  no  caso  de  nova  condemnação,  á  aggra- 
vaçâo  da  pena  pela  reincidência^ 

Ar.  da  C,  do  Cass,  de  29  de  Maio  de  1874,  reform»  o  do  Trib,  do 
Jury  do  Sena  de  12  de  Fevàfeiro  de  1874. 

Abuso  de  confiança:   Os  juizes   podem  admittir  a 

prova  por  testemunhas  contra  ou  além  do  conteúdo  nos 

actos,  quando  ha  um  começo  de  prova  por  escripto  ou  o 

acto  escripto  é  arguido  de  fraude. 

Ar,  da  C.  do  Cass.  de  10  de  Maio  de  1Ô74,  conf.  oda€.  de  Rennes 
de  20  de  Março  de  1873. 
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DeehiraçSo  do  Jury.  — A  irregularidade  da  decla- 
ração do  Jury  sobre  um  dos  pontos  da  accusaçdo,  n&o 
induz  a  nuUidade  do  aresto  se  os  pontos  regularmente 
estabelecidos  bastam  para  justificar  a  pena  pronunciada. 

ÂT.  do  C.  de  Cass.  dêldde  Maio  de  1874  ref.  o  do  Jury  de  Seine- 
€t'Oisê  de  08  de  Janeiro  de  1874. 

Injuria  impressa :  A  publicação  feita  de  boa  fé  de 
uma  falsa  noticia,  nâo  constitue  um  delicto,  mas  uma 
simples  contravenção ;  é  uma  infracção  puramente  mate- 
rial e  da  competência  dos  Tribunaes  correccionaes. 

Ár,  da  C,  de  App.  de  Besançon  de  li  de  Maio  de  1874. 

Roubo* — Em  matéria  respectifa,  os  Juizes  devem  enun- 
ciar os  factos  ou  circumstancias  que  servem  de  base  á 
sua  decisão,  ainda  mesmo  que  baja  absolvição. 

Ar.  da  Corte  de  Cass,  de  19  de  Maio  de  1874*  não  tomando  co* 
nheeimeuto  dodaC.de  Bastia  deO^de  Janeiro  de  1874. 
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PROCESSO  CRIMINAL 

A  forma  do  processo  do  Revm.  Sr.  Bispo  do 
Pará. 

Vamos  indagar  se,  em  relação  á  forma  do  processo  do 
Revm.  Sr.  bispo  do  Pará,  o  supremo  tribunal  de  justiça, 
primeiro  tribunal  judiciário  do  Brasil,  cumpriu  a  lei. 

«  Ninguém  será  sentenciado  senão  por  autoridade  com- 
petente 8  em  virtude  do  lei  anterior  e  na  forma  por  ella 
prescripta.  » 

Eis  uma  das  garantias  dos  direitas  civis  e  políticos  dos 
cidadãos  brasileiros  e  mencionada  no  art .  179  §  11  da 
Constituição  do  Império. 

Dessa  garantia  constitucional  gozou  o  Revm.  Sr.  hk[H) 
do  Pará  ?  ^ 

Responde  affirmatí vãmente  o  supremo  tribunal,  expri- 
mindo-se  no  começo  da  sentença  da  seguinte  maneira  : 

«  Vistos  e  relatados  estes  autos  de  denuncia  daria  por 
ordem  do  Governo,  pelo  conselheiro  promotor  da  justiça 
contra  o  réo  Revm.  Bispo  do  Grão  Pará,  dos  quaes  raostra- 
se  haverem  sido  observadas  todas  as  formulas,  substanciaes 
do  processo,  quo  a  lei  prescreve,  tanto  para  a  formação  da 
culpa  como  para  o  julgamento  da  causa....  » 

A  verdade,  porém,  é  que  o  Revm.  Sr.  bispo  do  Pará  nâo 
gozou  daquella  garantia  constitucional ;  porque  nem  a  lei 
n.  609  de  18  de  Agosto  de  1851,  nem  lei  alguma  posterior 
regularam  a  forma  de  processo  para  o  julgamento  dos  bis- 
pos o  nem  a  estabelecida  pela  lei  de  18  de  Setembro  do 
1828^  a  que  se  refere  o  supremo  tribunal  de  justiça,  pôde 
ser  ápplicada  a  taes  julgamentos,  como  já  demonstrámos 
em  artigo  publicado  também  no  n.  81  da  Gazeta  Ju- 
7*idica. 

Vamos  agora  apreciar  uma  opinião  emiltida  no  senado, 
na  sessào  de  1°  de  Julho. 

Em  resposta  ao  Sr.  Silveira  Lobo  que,  em  discurso  (') 
(leclai*ou  não  haver^  lei  regulando  a  fónna  de  processo  para 
o  julgamento  dos  bispos,  o  Sr.,  yisconde  de  Souza  Franco 
disse  que  a  forma  de  proceder  em  taes  julgamentos  estava 
marcada  ria  lei  de  18  de  Setembro  de  1828. 


(')  Publicado  no  Diário  do  Rio  de  Janeiro  de  36  do  corrente. 
O.  J.  27 
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Observando-lhe,  em  aparte,  aquelle  honrado  senador  que 
a  lei  de  18  de  Setembro  de  1828  não  comprehendia  os 
bispos,  o  Sr.  visconde  de  Souza  Franco  disse  : 

«  Segundo  o  aparte  do  nobre  senador,  seria  preciso  que, 
para  cada  classe  de  empregados,  que  fose  creada,  se  dis- 
ses3e  os  artigos  taes  do  código  criminal  applicam-se  tam- 
bém a  esta  classe  ou  empregado  singular.  Far-se-híam 
como  que  novos  códigos  criminaes  para  cada  creaçào  de 
empregados. 

«  E*  certo  que  em  julgamento  que  lhe  compete  em  vir- 
tude do  art.  47  da  Constituição  o  senado  nào  se  sérvio  da 
lei  de  15  de  Outubro  de  1827  :  a  rasâo  é  porque  o  art.  20 
desta  lei  diz,:  —  Para  julgar  estes  crimes  o  senado  se  con- 
verte em  tribunal  de  justiça.  —  Estes  crimes  da  lei  de  15 
de  Outubro  sâo  de  responsabilidade,  e  para  seu  julgamento 
é  que  ella  marcou  processo. 

«  O  processo  da  lei  de  18  do  Setembro  de  1828  é,  porém, 
para  crimes  individuaes  (delictos)  e  de  responsabilidade 
(erros  de  ofTicio),  e  nâo  podia  suscitar-se  igual  duvida. 
Pôde  duvidar-se  que  processo  para  crimes  de  responsabili- 
dade sirvam  para  crimes  communs ;  porém,  náo  pôde  sus- 
tentar-se  que  os  marcados  para  uns  funccionarios  ou  indi- 
víduos com  foro  privilegiado  deixem  de  ser  appliçaveis  a 
funccionarios  que  entram  por  lei  para  a  classe  dos  privile- 
giados para  que  o  processo  é  fixado. 

«Sendo  assim,  para  que  era  necessário  que  nova  lei  de 
processo  se  fizesse,  ou  mesmo  lei  para  declarar  somente  que 
também  os  bispos  ficavam  incluídos  no  numero  daquelles 
que  têm  de  Ser  julgados  pelo  processo  especial  que  ao  su- 
premo tribunal  de  justiça  está  marcado  para  os  indiciados 
criminosos  que  julga?  Por  ventura  nâo  ficam  os  bispos, 
pelo  facto  de  serem  incluídos  no  numero  dos  indiciados 
que  o  tribunal  julga,  também  compreheodidos  no  mesmo 
processo  determinado  para  todos  os  outros?  Que  razào  pôde 
ter  o  nobre  senador  para  dizer  o  oontrario?  Mereciam  maior 
favor  os  bispos  ?  Nào.  Eu  creio  que  elles  nâo  terão  tal  pre- 
tençáo. 

«  As  mesmas  garantias  que  ha  para  os  desembargadores, 
para  os  membros  do  supremo  tribunal,  para  os  diplomatas 
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e  para  os  presidentes  de  província,  parecem  bastantes  para 

os  bispos,  e  lhes  foram  dadas. 

i 

9 , 

«  Não  sç  pôde  dizer,  portanto,  que  nào  ha  processo  para 
o  julgamento  dos  bispos....  »  (*) 

A  conclusão  que  o  Sr.  visconde  de  Souza  Franco  deduziu 
do  suas  premissas  é  lógica,  mas,  sendo  estas  falsas,  aquella 
nào  pôde  encerrar  uma  verdade. 

Nâo  é  objecto  de  duvida  que,  quando  as  palavras  da  lei 
são  amplas,  todos  estão  á  ella  sujeitos ;  mas  nâo  se  pôde 
também  duvidar  de  que,  quando  restrictas,  taes  palavras 
nâo  podem  comprehender  tanto  quanto  aquellas  outras. 

O  decreto  de  3  de  Janeiro  de'  1833,  no  art.  10,  diz  t 

«  A  queixa  ou  denuncia  de  delictos  e  erros  de  officio, 
cujo  conhecimento  compita  d  relação..,  » 

Ninguém  duvidará  de  que  taes  palavras — cujo  conheci-» 
mento  compita  á  relação — abrangem  a  todos  aquelles  que 
tem  p  previlegio  de  ser  julgados  pelas  relações. 

O  decreto  n.  719  de  20  de  Outubro  de  1850  no  art.  !• 
diz : 

«  Nos  delictos  e  erros  de  officio,  de  quepelaConstituição 
deve  conhecer  o  supremo  tribunal  de  justiça...  » 

Ninguém  dirá  que  taes  palavras — de  que  pela  Consti- 
tuição deve  conhecer  ò  supremo  tribunal  de  justiça  —  com^ 
prebendam  privilegiados  que  não  sejam  os  da  Constituição. 

Se  a  lei  de  18  de  Setembro  de  1828  usasse  de  palavras 
análogas  ás  de  que  iisa  o  decreto  de  1833,  comprehenderia 
também  os  bispos. 

Empregando,  porém,  no  art.  20  as  palavras — cujo  co- 
nhecimento lhe  confere  a  Constiluição^e  esta  no  art.  164 
mencionando  unicamente  os  ministros  do  supremo  tribunal 
e  das  relações,  os  agentes  diplomáticos  e  os  presidentes  de 
provincia,  a  lei  de  18  de  Setembro  não  pôde  comprehender 
os  bispos. 

Não  se  declara,  portanto,  isentos  das  disposições  da  lei 
de  18  de  Setembro  de  1828  os  bispos,  porque  estes  nào 
estejahi  eooplicitamentô  incluidos,  mas  porque  estão  impli^ 
citamente  exploidos. 


(•)  o  diBCurso  do  Sr.  visconde  de  Souza  Franco  foi  publicado  no 
Diário  ão  Rio  ãe  Janeiro  de  10  do  corrente. 
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Continuemos. 

Segundo  a  opinião  do  Sr.  visconde  de  Souza  Franco,  mar- , 
cada  a  forma  de  processo  para  funccionario  ou  individuo 
que  tem  o  privilegio  de  ser  julgado  por  certo  tribunal,  está 
ipso  facto  estabelecido  que  tal  forma  de  processo  ó  appli- 
cavei  a  todos  os  funccionarios  ou  individuos  que  têm  iden-' 
tico  privilegio. 

A  Constituição  do  Império  declara  da  exclusiva  attribuiçào 
do  Senado  conhecer  da  responsabilidade  dos  secretários  e 
conselheiros  de  Estado. 

A  lei  de  15  de  Outubro  de  1827  estabeleceu  uma  forma 
de  processo,  declarando-a  expressamente  applicavel  aos 
crimes  de  .responsabilidade  dos  ministros  e  conselheiros 
de  Estado. 

Paliando  a  lei  de  15  de  Outubro  em  ministros  de  Estado 
nSLo  havia  necessidade  de  mencionar  os  conselheiros  de 
Estado  e  em  taes  funccionarios  ellla  náo  fallaria,  se  mar- 
cada a  forma  de  processo  para  a  responsabilidade  daquellés 
estivesse  ipso  facto  estabelecida  a  destes. 

Regulando  a  forma  de  processo  para  a  responsabilidade 
dos  conselheiros  de  Estado,  náo  era  preciso  fazer  mençào 
dos  ministros  e  de  taes  funccionarios  a  lei  de  15  de  Outubro 
nào  se  occuparia,  se  marcada  a  forma  de  processo  para  a 
responsabilidade  daquellés  estivesse  ipso  facto  marcada  a 
destes. 

E'  também  da  exclusiva  attribuiçào  do  Senado  conhecer 
dos  crimes  de  responsabilidade  ^os  senadores  e  dos  depu- 
tados durante  o  periodo  da  legislatura. 

O  código  do  processo  criminal  dispõe  no  : 

«  Art.  170.  Quando  qualquer  das  camarás  legislativas 
resolver  que  continue  o  processo  de  algum  de  seus  res- 
pectivos membros,  pronunciado  por  crime  de  responsal)ili- 
dade,  serào  os  autos  e  mais  papeis  remettidos  ao  senado, 
obsei^ando-se  no  processo  accusatorio  a  mesma  ordem  que 
tem  lugar  na  accusação  dos  niiniètros  de  estado,  com  a 
differença  de  que,  em  vez  da  commissào  accusadora,  accu- 
sará  o  procurador  da  coroa,  soberania  e  fazenda  nacional.  » 

Tendo  a  lei  de  15  de  Outubro  marcado  a  forma  de  pro- 
cesso para  a  responsabilidade  dos  ministros  e  conselheiros 
de  Estado,  bastava  o  art.  179  dizer  que  accusaria  o  procu- 
rador da  coreia,  om  v^z  r!a  cíímmissào  accusadora,  nào  era, 
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poréqa,  preciso  antes  declarar  aquella  forma  de  processo 
applicavel  aos  crimes  de  responsabilidade  dos  membros  das 
camarás  legislativas  e  tal  declaração  não  incluiria  o  art.  179, 
se  marcada  a  forma  de  processo  para  aquelles  estivesse  ipso 
facto  estabelecida  a  destes. 

Segundo  a  o|)inião  do  Sr.  visconde  de  Souza  Franco,  não 
se  pôde  saber  qual  seria  a  forma  de  processo  applicavel, 
tratando-se  de  crime  de  responsabilidade  de  um  membro  da 
familia  imperial. 

Podia  ser  a  da  lei  de  15  de  Outubro  de  1827,  assim  como 
podia  ser  ^  do  art.  179  do  código  do  processo,  porque  o 
Senado,  competente  para  conhecer  dos  crimes  de  responsa- 
bilidade dos  membros  da  familia  imperial,  é  também  o  com- 
petente para  o  julgamento  dos  funccionarios  de  que  falia  a 
lei  de  15  de  Outubro,  e  também  dos  de  que  faz  menção  o 
art.  179  do  código  do  processo. 

Admittida  a  opinião  de  que  marcada  a  forma  do  processo 
para  o  julgamento  de  um  funccionario  ou  individuo  privi- 
legiado, está  ipso  facto  marcada  a  dos  outros  funccionarios 
ou  individues  que  têm  idêntico  privilegio,  não  se  compre- 
hende  por  que  motivo  a  lei  usa  ora  de  expressões  amplas, 
ora  de  palavras  mais  ou  menos  restrictas ;  entretanto  para 
que  a  lei  proceda  ora  de  um  modo,  ora  de  outro,  deve  haver 
motivo  que,  para  nós,  énão  quererá  lei  qne  a  mesma  forma 
de  processo  seja  sempre  applicavel  a  funccionarios  ou  indi- 
víduos que  têm  o  mesmo  privilegio.  « 

Prosigamos. 

Dizer,  iinnlmeate,  que  as  garantias  de  que  gozam,  na  for- 
mação da  culpa  o  julgamento,  os  ministros  do  supremo  tri- 
bunal, os  membros  das  relações,  os  agentes  diplomáticos  e 
os  presidentes  de  província,  são  suflScientes  para  os  bispos 
é  apresentar  ainda  uma  consideração  sem  valor. 

Assim  como  uns  dizem  que  taes  garantias  são  sufBcien* 
tes,  outros  poderão  dizer  o  contrario,  e  outros  também  po- 
derão dizer  que  são  demasiadas. 

^  Eis  ahi  pareceres  desiguaes,  sendo  entretanto  iguaes  sob 
o  ponto  de  vista  da  autoridade,  que  é  nenhuma,  por  par- 
tirem de  fonte  incompetente. 

A  quem,  com  efleito,  compete  declarar  que  aquellas  ga- 
rantias é  que  devem  ser  postas  em  pratica,  quando  se  tratar 
dos  bispos  ? 
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A  lei,  e  somente  a  lei,  tem  competeDcia  para  isso. 

«  Ninguém  será  sentenciado  senão,..,  emvirtvde  de  lei 
anterior  e  na  forma  por  ella  prescripta.  » 

Lei  alguma,  porém,  ainda  fez  semelhante  declaração. 

Quanto  ficou  expendido  patentôa  a  improcedência  da  opi- 
nião emittida  no  senado  pelo  Sr.  visconde  de  Souza  Franco. 

Póde-se,  portanto,  aflSrmar  que  a  forma  de  processo,  mai?- 
cada  na  lei  de  18  de  Setembro  de  1828,  náo  é  applicavel 
aos  bispos. 

Sendo  assim,  e  nenhuma  outra  lei  tendo  decretado  ainda 
a  forma  de  processo  para  taes  julgamentos,  o  supremo  tri- 
bunal de  justiça  não  devia  julgar  o  Rvm.  Sr.  bispo  do  Pará, 
nào  devia  conhecer  do  processo  mandado  instaurar  pelo 
poder  executivo  e  iniciado  por  denuncia  do  promotor  da 
justiça  da  relação  da  corte. 

Assim,  porém,  nâo  procedendo»  e,  pelo  contrario,  jul- 
gando e  sentenciando  o  Rvm.  Sr.  bispo  do  Pará,  o  supremo 
tribunal  de  justiça,  ainda  uma  vez,  violou  o  art.  179  §  11 
da  Constituição  Politica  do  Império  do  Brasil. 

Dr.  Aktonio  Ferreiba  França. 

Corte,  28  de  Julho  de  1874. 


JURISDICÇiO  CIVIL 


*        SUPREMO   TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA^ 

TENDA  DB  ESCRAVO   I>OENTE 

O  comprador  provando  que  antes  da  venda 
o  escravo  soffnade  enfermidade  incurável» 
podo  engeital-o. 

REVISTA  cível  N.     8517. 

Recorrente,  Flávio  Ferreira  Catào. 
Recorrido,  Manoel  Alves  Vianna. 

Sentença 

Vistos  estes  autos,  etc.  Allega  d  autor  Manoel  Alves 
Vianna  que  no  dia  8  do  mez  de  .Maio  do  anno  próximo 
passado,  sem  maior  observação,  nem  exame  medico  e  unica- 
mente confiado  na  palavra  e  informarão  dadas  por  Mar- 
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cdlino  Francisco  Alves  da  Silva,  comprara  ao  réo  Flávio 
Ferreira  Catáo,  o  escravo  de  nome.  Silvestre,  de  que  trata  a 
escriptura  a  fl.  19 ;  que  logo  depois  de  effectuada  a  compra, 
para  cuja  realisaçáo  o  referido  Marcellino,  que  era  agente 
ou  sócio  do  réo,  procedeo  com  demasiado  acceleramento  e 
dolo,  que  expõe  em  seu  libello  a  fl.  17,  o  referido  escravo 
Silvestre  começou  a  dar  indícios  e  praticar  actos,  a  proferir 
palavras  e  fazer  gestos,  que  manifestavão  verdadeira  aliena-  . 
çào  mental,  e  seu  estado  de  tal  enfermidade  tem  permane- 
cido ;  que  o  escravo  em  questào  já  soffria  em  poder  do  réo 
de  loucura  assim  como  era  dado  ao  vicio  de  sodomia ;  o  que 
provava  elle  autor  na  occasiâo  em  que  o  comprou,  eque  em 
vista  da  Ord.liv.  4°  tit.  17,  que  menciona  ter  elle  o  direito  de 
engeftar  o  escravo  questionado,  e  pede  que  a  presente  acção 
seja  julgada  procedente  de  conformidade  com  o  seu  libello 
fl.  17. 

Defende-se  o  réo  com  a  matéria  de  sua  contrariedade 
fl.43,  allegando  que  o  escravo  Silvestre,antesdeser  vendido 
ao  autor,  esteve  em  casa  deste  para  ser  examinado  e  obser- 
vadoy  e  que  nâo  soíTria  de  alienação  mental  antes  de  eíTec- 
luar-se  a  venda,  de  cuja  nullidade  se  trata,  e  o  mais  que 
consta  da  mesma  contrariedade. 

O  que  tudo  examinado  e  devidamente  apreciado,  libello 
e  contrariedade,  replica  e  treplica  por  negação,  documen- 
tos e  depoimentos,  exames  e  razões  fmaes  de  ambas  as 
partes  etc.  Attendendo  que  a  presente  questào  deve  ser  de- 
cidida em  face  da  Ord.  liv  4*  tit.  17  que  a  rege,  e  que 
dispõe  que  qualquer  pessoa  que  comprar  algum  escravo 
doente  de  tal  enfermidade  que  lhe  tolha  servir-se  delle  o 
poderá  engeitar  a  quem  Ih' o  vendeu^  provando  que  ja  era 
doente  em  seu  poder  de  tal  enfermidade. 

Attendendo,  pois,  que,  em  vista  dos  termos  da  Ord.  citada 
ora  essencial  quo  o  autor  provasse  sufficientemente  que  o 
escravo  em  questào  já  soíTria  de  alienação  mental  ao  tempo 
em  que  se  achava  em  poder  do  réo ; 

Attendendo  que  embora  esteja  provado  que  o  escravo 
Siliestre  está  soffrendo  de  perfeita  loucura ^  não  está  en- 
tretanto provado  sufficientemente  que  o  mesmo  escravo  jd 
soffria  de  lai  doença,  antes  de  ser  vendido  ao  autor  pelo 
réo,  porquanto  os  exames  médicos  não  fazem  certo  que  a 
loucura  fosse  anterior  á  venda  do  escravo  mencionado  ao 
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autor,  nem  lambem  os  depoimentos  das  testemunhas  pro- 
duzidas por  este. 

Se  o  perito  Dr.  Cordeiro  aflirma  a  fls.  125  e  naconclosào 
de  seu  parecer,  que  Silvestre,  a  quem  conhecia  antes  de 
passar  do  poder  do  autor,  já  estava  mouomano  quando 
eifectuou-se  a  compra,  de  cuja  nullidade  se  trata,  a  esto  ^i^ 
affirmação  oppõe  a  dos  outros  peritos  Drs.  Pereira  de 
Brito  c  Erminio  Coutinho^  que  declarão  que  não  podem 
precisar  a  epocha  em  que  o  escravo  Silvestre  começou  a 
sofprer  de  loucura^  sendo  qiic  o  primeiro  aflirma  que  co- 
nheceo  Silvestre  em  poder  do  réo  em  bom  estado  de  saúde 
e  o  segundo  considera  deficientes  os  depoimentos  das  teste- 
munhas e  as  informações  para  com  certeza  precisar-se  a 
epocha  em  quQ  o  escravo  Silvestre  foi  acommettido  de  lou- 
cura, de  que  está  soíTrejido. 

Se,  pois,  Silvestre  podia  enlouquecer,  um  dia  depois  da 
venda,  como  opina  o  Dr.  Cordeiro  a  fls.  120,  feita  ao  autor, 
era  essencial  que  este  provasse  que  a  loucura  foi  anterior 
á  venda,  para  invocar  em  seu  favor  o  beneficio  da  Ord. 
citada. 

As  testemiunhas  em  seus  depoimentos  que  são  vagos^ 
não  afjirmam  que  o  escravo  Silvestre  praticasse  acto  algum, 
ou  tivesse  um  procedimento  tal  que  revelasse  loucura  ou 
alienação  mental  anterior  d  venda  de  que  se  trata  como 
reconhece  o  perito  Dr.  Coutinho  emseu  parecer  a  fls.  137. 

Attendondo  ainda  que  não  está  provado  dos  autos  que  o 
referido  Silvestre  fosse  dado  ao  vicio  que  lhe  é  imputado,  e 
de  que  aliás  não  se  exhibio  prova  alguma,  excepto  as  ditas 
vagas  e  conjecturas  das  testemunhai  que  não  fazem  prova 
em  direito^  e  ao  mais  que  dos  autos  consta,  julgo  improce- 
dente a  presente  acçáo  e  condemno  o  autor  nas  custas. 

Recife,  16  de  Agosto  de  1871.  —  Arminio  Coriolano 
Tavares  dos  Santos. 

Acórdão 

Acórdão  em  Relação,  etc.  Que  vistos  e  relatados  estes 
autos,  reformam  a  sentença  appellada,  para  julgarem  líulla 
e  de  nenhum  eff^eito  a  venda  do  escravo  Silvestre  feita  pelo 
appellado  ao  appellante,  por  se  haver  reconhecido  ser  louco 
o  mesmo  escravo,  já  por  attestados  médicos  e  já  por  um 
exame  a  que  se  procedeu,  e  mais  prova  dos  autos. 
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Assim,  pois,  julgando),  condemnar/h  o  appellado  a  resti- 
tuir ao  appellante  o  preço  que  recebeu  pelo  mesmo  escravo^ 
cuja  venda  íTão  pôde  ser  sustentada,  e  a  pagar  »s  custas. 
Recife,  15  de  Junho  de  1872.  —  Santiago,  presidente  — 
Domingues  da  Silva,  -^Regueira  Costa,  vencido. — Souza 
Leão, 

Oppostos  embargos,  foram  desprezados  por  Acordào  de 
30  de  Setembro  de  1873. 

Manifestada  a  Revista,  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça, 
f>or  decisão  de  11  de  Julho  de  1874,  nào  tomou  conheci- 
mento por  caber  o  valor  da  causa  na  alçada  da  RelaçAo, 
sendo  vencidos  os  Srs.  Cerqueira  e  Barl)oza, 

Relator,  o  conselheiro  Cerqueira. 

Revisores,  os  conselheiros  Barboza  e  Villares. 


INDKMN18A(,'À0   AO  MANDANTK 

Mandato  dado  pelo  devedor  ao  credor  para 
vender  bens  em  seu  pagamento,  sujeita  o  credor 
á  indemnisaçao,  provado  o  prejuízo  resultante 
da  precipitação  na  venda  e  no  só  interesso  do 
embolso  da  divida. 

REVISTA    CIVFX    N.    8417 

Recorrente,  o  Barào  de  Itapetininga  e  Senador  Francisco 
António  de  Souza  Queiroz. 
Recorridos,  Raphael  Tobias  de  Aguiar  e  sua  mulher. 

Sentença 

Vistos  estes  autos,  libello  dos  autores  Dr.  Raphael  Tobias 
de  Aguiar  e  sua  mulher  D.  Anna  Cândida  Gomes  de  Aguiar, 
contrariedade  dos  réos,  o  Exm.  senador  Francisco  António 
de  Souza  Queiroz  e  Barão  de  Itapetininga,  prova  testemunhal 
e  documental,  offerecida  pelos  autores  e  réos,  e  razões 
finaes. 

Allegào  os  autores,  que  sendo  elles  devedores  aos  réos  e 
a  outras  peásoas,  celebraram  para  garantia  desses  seus  cre- 
dores, a  escriptura  de  hypotheca  de  fls.  28,,  com  a  clausula 
do  mandato,  pela  qual  autorisaram  os  dous  réos  e  a  outro, 
o  Dr.  Raphael  de  Aguiar  Paes  de  Barros,  para  administrarem 
e  promoverem  a  venda  dos  bens  hypothecados,  separada  ou 
a,  j.  28 
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conjuiictamente,  figuraado  como  mandatário  delles  autoras, 
para  o  mesmo  fim  de  promover  a  venda  dos  bens,  Fernando 
António  de  Mello ;  que,  apezar  do  se  estipular  na  escriptura 
o  prazo  de  seis  mezes,  para  se' liquidar  os  bens  moveis  e 
semoventes,  e  de  um  anno,  para  os  bens  immoveis,  os  réos 
precipitadamente,  a  14  de  Janeiro  de  1869,  celebraram  a 
escriptura  de  fls.  45,  pela  qual  venderam  ao  Coronel  For- 
tunato José  do  Camargo,  pela   insignificante  quaiUia  do 
54:000í!)000,  todas  as  fazendas  b)  pothecadas,  a  saber :  S.  lla- 
phael,  Paranapitinga  e  de  Baixo  e  a  Fernando  António  de 
Mello,  pela  quantia  de  18:200ií000  a  Fazenda  da  Bôa  Vista, 
de  que  trata  a  escriptura  de  fls.  49  ;  que  assim  procederam  os 
réos  sem  annunciarem  a  venda  das  fazendas,  afim  de  cha- 
marem concurrentes  á  ellas,  e  sem  praticarem  a  menor  di- 
ligencia, que  denotasse  haver  da  parte  delles  empenho  era 
fazer  boas  vendas  dessas  fazendas,  ao  contrario,  desatten- 
dendo  ao  conselho  que  lhes  deu  o  advogado  dos  credores, 
de  nâo  effectuarem  a  venda  sem  audiência  de  um  dos  credores 
o  Dr.  Raphael  Tobias  de  Aguiar,  que  estava  a  chegar,  visto 
nào  lhe  parecer  vantajosa  a  venda  tratada  com  o  Coronel 
Fortunato,  e  recusando  ainda  as  vantajosas  propostas  que 
Fernando  António  de  Mello  e  Joáo  António  de  Borba,  cuja 
fizeram  aquelle  de  24:000?ÍO00  pela  fazenda  S.  Raphael,  e 
este,  de  30:000^(M)  pela  fazenda  de  Baixo,  também  á  vista 
além  de  outros  muitos  pretendentes  ás  fazendas,  como  o 
Major  José  Carneiro  da  Silva  Lobo,  Donato  José  de  Camargo, 
Manoel  Ferreira  de  Almeida,  Fortunato  Ferreira  de  Albu- 
querque, nâo  consentindo  ainda  os  réos  na  pequena  demora 
de  12  dias,  que  Fernando  António  de  Mello  propoz-lhes, 
para  que  esses  pretendentes  comparecessem  nesta  cidade, 
afim  de  se  fazer  uma  melhor  venda  das  fazendas ;  e  que 
assim  irregularmente  procedendo  os  réos  com  sacrifício  dos 
interesses  dos  autores,  que  lhes  cumpria  zelar,  tiveram  só; 
mente  em  vista  favorecer  o  Coronel  Fortunato,  o  qual,  para 
evitar  a  concurrencia  dos  outros  pretendentes,  que  elle  sabia 
existiam,  e  a  intervenção  no  contracto  de  um  dos  autores 
que  sabia  ter  chegado  a  cidade  e  achar-se  no  seu^  sitio,  pro- 
curou empenhos  de  algumas  pessoas  e  entre  ellás  o  Barão 
do  Rio  Claro,  genro  de  um  dos  réos,  o  Barào  de  Itapeti- 
ninga,  para  ultimar  com  toda  a  promptidão  a  compra,  o 
que  conseguio  e  sendo  certo,  dizem  ainda  os  autores,  que 
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havendo  nessa  occesião  outros  muitos  pretendentes  ás  fazendas 
quaes  os  de  que  tratam  os  documentos  de  fls.  53  a  62,  que 
se  propunham  a  comprar  as  fazendas  por  preços  muito  mais 
vantajosos  do  que  os  offerecidos  pelo  Coronel  Fortunato,  é 
fora  de  duvida,  que  os  réos  lhes  causaram  um  prejuízo  su- 
perior a  32:000Sí!000 ;  e  como,  assim  procedendo,  os  réos 
desprezaram  os  deveres  de  fieis  mandatários,  cuidando  so- 
mente do  interesse  delles,  quando,  pela  própria  letra  da 
escriptura  de  fls.  28,  se  vé,  que  foi  ella  celebrada  para 
vantagem  dos  credores  e  devedores,  cujo  prejuízo  foi  reco- 
nhecido por  um  dos  réos,  o  Barão  de  Itapetininga,  que 
mandou  offerecer  10:0003^)00,  pela  testemunha  de  fls.  98, 
como  indemnisaçáo,  para  evitar  a  propositura  desta  acção, 
visto  que  um  dos  réos,  o  Dr.  Raphael  Tobias  de  Aguiar,  já  a 
17  de  Janeiro  havia  protestado  nos  jornaes  contra  os  pre- 
juízos, e  que  os  réos  lhe  acabavam  de  dar  com  a  venda  das 
fazendas  e  não  annuindo  a  essa  proposta,  propozeram  esta 
acção  para  obterem  a  verdadeira  indemnisaçáo,  que  é  a  de 
que  trata  o  libello. 

Allegam  os  réos,  que,  no  interesse  d'elles,  como  credores 
mandatários,  e  dos  autores  como  devedores  mandantes, 
foram  vendidas  as  sobreditas  fazendas  ao  Coronel  Fortunato 
José  de  Camargo  por  54:00O!(|ÍO00  e  a  Fernando  An- 
tónio de  Mello  por  18:200$i000  independentes  das  divi- 
das, que  foram  pagas  pelos  compradores  ;  que  o  preço  das 
fazendas  vendidas  é  o  mesmo,  que  fora  dado  no  inventario 
do  finado  pai  de  um  dos  autores,  e  por  este  recebido  em 
partilha  ;  e  fora  ainda  o  mesmo  por  esse  autor  mantido  na 
subrogação  das  fazendas,  quando  tratou  do  levantar  o  vin- 
culo de  inalienabilidade  a  que  estaváo  elles  sujeitos  por  dis- 
posição testamontaria ;  que,  depois  destas  duas  épocas,  sof- 
frerào  as  ditas  fazendas  deteriorações  consideráveis,  que 
muito  diminuíram  o  seu  valor,  além  doaugmento  de  muitos 
intrusos  que  embaraçavam  a  venda  delias ;  que,  em  Dezem- 
bro de  1863,  os  autores  proproseram  ao  mesmo  coronel 
Fortunato  José  de  Camargo  a  venda  de  todas  as  quatro  fa- 
zendas, de  que  se  trata,  por  preços  iguaes  ou  inferiores  aos 
da  escriptura  de  fls.  45  e  49,  como  se  vê  no  documento  de 
fls.  79,  e  ainda  assim  o  dito  Fortunato  exigio  um  abati- 
mento de  15:0003>000  para  fazer  a  compra,  sendo  igual- 
mente recuzada  por  outros  a  compra  das  fazendas  apezar 
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do  baixo  preço  que  os  autores  pediam  por  ellas,  vendo-se 
por  isso  os  mesmos  autores  impossibilitados  de  as  veoder, 
para  pagarem  as  suas  dividas,  que  estavâo  vencidas  a  muito 
tempo ;  pagando  juros  elevados,  alguns  dos  quaes  tinham 
sido  accumulados  ao  capital ;  que  pelas  razoes  dadas  é  ina- 
creditável, que,  só  depois  de  celebradas  as  escripturas  de 
venda  apai^cessem  compradores,  e  que  esses  mesmos  quando 
realmente  quizessem  comprar  as  fazendas,  era  a  prazos  e 
com  condicçôes  onerosas,  de  maneira  que  seriào  as  vendas 
mais  desvantajozas  do  que  as  effectuadas,  ficando  os  antor^ 
sempre  em  má  ou  peor  posição,  porque  continuavairt  a 
pagar  os  juros  das  quantias  devidas  aos  réos ;  que  tendo  os 
réos  em  consideração  tudo  quanto  fica  exposto,  trataram  de 
procurar  com  solicitude  compradores  para  as  fazendas,  que 
pagassem  á  vista,  porque  as  vendas  assim  feitas  eram  de 
interesse  delles  c  dos  autores  fazendo  cessar  logo  o  augmen- 
to  de  premios,que  os  collocavam  em  estado  de  insolvahilidade, 
visto  como,além  dos  credores  hypothecarios,outros  haviam  de 
elevadas  sommas  ;  que  as  diíBculdades  de  encontrar  compra- 
dores para  as  fazendas  era  tambem,em  grande  parte,  devidas 
ao  autot  Dr.  Raphael  Tobias  de  Aguiar,  que,pelo  dpego  que 
tinha  ás  fazendas,  era  o  primeiro  a  desacredital-as,  apre- 
goando e  talvez  exagerando  os  seus  defeitos,  como  o  de  nâo 
lhes  dar  renda  alguma,  acharem-se  deterioradas  e  estraga- 
das pela  má  administração  dos  administradores,  pela  feita 
de  diviza6,e  pelo  augmento  dos  intrusos,  que  osdesbastavam, 
tendo-se  dado  esse  facto  com  José  da  Silveira  Peixoto,  que 
pretendea  comprar  uma  ou  todas  as  fazendas ;  que  nâo  é 
exacto  que  um  dos  réos,  o  Barão  de  Itapetimiga,  reconhe- 
cesse os  prejuízos  dos  autores  e  os  quizesse  indemnisar,  pois 
o  ofíerecimento  de  10:000?íOOO  que  elle  fez,  foi  para  ser 
pago  por  Fortunato  José  de  Camargo,  como  indemnização 
de  certas  bemfeitorias,  e  nisso  interveio,  como  meio  de  evi- 
tar questão  no  foro  ;  e  assim  concluíram  os  réos,  que,proce- 
dendo  regularmente,  quando  acceitaram  a  preferencia  dos 
compradores,  o  Coronel  Fortunato  c  Fernando  António  de 
Mello  por  pagarem  á  vista,  tiveráo  em  vista,  apreciando  a 
ultimação  do  negocio,  evitar  que  o  Coronel  Fortunato  se 
arrependesse  de  fazer  a  compra,  e  assim  se  vissem  elles 
depois  inpossibilitados  de  realizal-a  com  tanta  vantagem,  e 
nestes  termos,  cumprindo  cIIps  fielmente  com  os  deveres  de 
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mandatários,  náo  podem  ser  coodemnados  a  indemnizar 
prejaizos,  que  realmente  nâo  deram,  e  que  são  puramente 
imaginários,  e  fantasiados  pelos  autores. 

O  que,  tudo*visto  e  o  mais  dos  autos,  julgo  provado  o  pe- 
dido que  fazem  os  autores  de  serem  indemuisados  dos  pre- 
juízos com  as  lesivas  vendas  que  os  réos  fizeram  das  suas 
quatro  fazeúdas  S.  Ràphael,  Paranapitinga,  de  Baixo  e  Bôa 
Vista. 

Porquanto,  a  escriptura  de  fl.  28,  celebrada  entre  os  au- 
tores e  os  réos,  a  19  de  Novembro  de  1868,  nâo  constitue 
uma  simples  escriptura  de  hypotheca  de  bens,  nos  quaes 
estão  comprehendidos  as  mencionadas  fazendas  ;  n'essa  es- 
criptura, ^alóm  de  credores  hypothecarios ,  foram  os  réos 
instituídos  mandatários  dos  autores,  com  a  expressa  auto- 
risação  de  venderem  os  réos  os  bens  bypothecados,  figu- 
rando também  Fernando  António  de  Mello,  como  manda- 
tário especial  dos  autores,  para  promover  por  partes  destes 
a  venda  desses  bens,  e  para  isso  ficou  estabelecido  o  praso 
de  6  mezes  para  a  venda  dos  bens  moveis  e  o  praso  de  um 
anno  para  a  venda  dos  bens  de  raiz  ou  immoveis,  podendo 
estes  serem  vendidos  juntos  ou  separadamente  pelos  réos 
e  o  outro  credor  Dr.  Raphael  Paes  de  Barros,  ou  por  cada 
um  delles. 

Desta  escriptura  resulta,  que  os  réos,  bem  como  os  mais 
credores,  nelh  especificados,  consideraram  garantidas  as 
quantias  que  os  autores  lhes  deviam ;  por  isso,  e  ainda  pela 
qualidade  de  mandatários,  deviam  os  réos  ter  procedido  de 
modo  a  conciliarem  os  seus  interesses  com  os  dos  autores, 
que  nelles  depositaram  plena  confiança. 

Assim,  pois,  não  procederam  os  reos. 

Sem  annunciarem  a  venda  das  fazendas,  que,  como  se  vé 
do  processo,  eram  muito  ambicionadas,  e  por  esse  meio 
chamarem  concorrentes  á  ellas ;  sem  empregarem  mesmo 
outro  qualquer  meio,  que  conste  do  processo,  a  não  ser  o 
offerecimento  feito  das  fazendas  pelo  Dr.  Raphael  de  Aguiar 
Paes  de  Barros,  por  baixo  preço,  á  pessoas  pobres,  e  que 
nâo  estavam  nas  condições  de  eompral-as,  como  se  vê  dos 
autos  a  fls.  158  e  296,  os  réos,  apenas  decorridos  menos 
de  dous  annosy  precipitadamente  tratam  a  venda  das  fa- 
zendas com  o  coronftl  Fortunato  José  de  Camargo,  primeiro 
comprador  que  se  lhe  apresentou,  e  com  ellc  celebram  a 
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escriptura  de  il.  iS,  pela  qual  lhe  vendem  as  fazendas 
S.  Raphael,  Paranapilinga  e  ae  Baixo  pelo  preço  de  54:0002^, 
e  isso  á  despeito  das  rasoaveis  observações  que.  lhes  fez  o 
advogado  dos  autores,  de  nào  lhes  parecer  vafilajosa  a  venda 
contractada,  e  que  melhor  era  que  esperassem  peto  autor, 
o  Dr.  Raphael  Tobias  de  Aguiar,  que  estava  a  chegar,  para 
ser  ouvido  fobre  a  venda,  o  que  está  provado  com  o  depoi- 
mento do  fl.  119  e  o  confirma,  quanto  ao  conselho  de  es- 
perarem o  autor,  um  dos  réos  a  fl.  108 ;  e  a  despeito 
ainda  da  observação  feita  por  Fernando  António  de  Mello 
constituído  na  escriptura  de  fl.  28,  mandatário  especial  dos 
autores,  de  que  as  fazendas  poderiam  ser  melhor  vendidas 
se  os  réos  esperassem  doze  dias,  pois,  além  delle  que  dava 
á  vista  24:0003^  pela  fazenda  S.  Raphael,  e  de  João  António 
de  Borba,  que  de  prompto  dava  á  vista  30:000^  pela 
fazenda  denominada  de  Baixo,  outros  muitos  concurrentes 
haviam  ás  fazendas,  quaes  os  de  que  tratam  os  documentos 
de  fls.  59  a  62  e  que  sào  mencionados  no  seu  depoimento, 
e  se  compromettia  a  fazel-os  vir  a  esta  cidade,  nesse  espaço 
de  tempo,  p^ra  tratarem  a  compra  das  fazendas ;  o  que 
tudo  se  prova  com  documento  de  fls.  57  a  62  e  depoimentos 
dte  fls.  113,  119  e  178. 

E  o  mais  notável  é,  que  os  réos  cedendo  á  pressáo  dos 
empenhos  fornecidos  pelo  Coronel  Fortunato  José  de  Ca- 
margo ut  fls.  178,  para  realisar  com  toda  a  pressa  a 
compra  das  fazendas,  afim  de  evitar  o  comparecimento  de 
outros  pretendentes  á  ellas,  que  elle  sabia  existirem,  e  a 
presença  do  Dr.  Raphael  Tobias  de  Aguiar,  que  elle  também 
sabia  ter  ijhegado  á  esta  cidade  e  achar-se  no  seu  sitio, 
porque  de  certo  lhe  embaraçaria  a  compra  das  fazendas, 
oBerecem  a  Fernando  António  de  Mello  a  fazenda  da  Boa- 
vista por  18:200Síi000  quando  o  mesmo  Mello  já  havia  of- 
ferecido  por  essa  fazenda  20:000?W00,  como  se  vê  a  fls.  158, 
6  para  fazer  o  contrato  de  fls.  49  conseguem  que  o  Coronel 
Camargo  ceda  essa  fazenda. 

Dizem  os  réos,  que  receiando  da  parte  do  Coronel  For- 
tunato o  arrependimento,  se  houvesse  demora,  por  isso 
trataram  de  elTectuar  logo  o  contrato,  e  ainda  porque  nào 
acreditaram  na  sinceridade  e  exequibilidade  da  compra  das 
fazendas,  por  parte  desses  pretendentes,  com  os  quaes  nâo 
se  effcctuaria,  afinal,  a  transacção,  porque  queriam  comprar 
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as  fazendas  a  prazo  e  com  condições,  que  seriam  desvan- 
tajosas e  inadmissiveis,  visto  como  tratava-se  de  uma  liqui- 
dação. 

Esse  pretendido  arrependimento  do  Coronel  Fortunato 
não  passa  de  uma  supposição  gratuita  e  inadmissivel, 
porque  é  ella  destruida  pelo  empenho  que  o  mesmo  For- 
tunato mostrou*  de  comprar  as  fazendas;  e  na  demora  dos 
12  dias,  exigida  por  Fernando  António  de  Mello,  se  via 
antes  um  motivo  para  que  Fortunato  offerecesse  melhor 
preço  pelas  fazendas. 

Essa  supposição  de  arrependimento  só  poderia  justificar 
os  réos,  se  tivessem  estes  tentado  os  meios  de  conseguir 
boas  vendas  das  fazendas  e  o  não  conseguissem  ;  mas  é  isto 
o  que  os  réos  não  fizeram,  segundo  sé  vé  do  processo. 

Gratuita  é  ainda  a  supposição  dos  réos,  de  que  não  effec- 
tuariam  os  contractos  com  os  autores  pretendentes,  visto 
que  estes,  só  pretendiam  a  compra  das  fazendas  a  praso  e 
com  condições  onerosas  ;  pois,  alguns  pagavam  á  vista,  e 
outros  davam  também,  á  vista,  alguma  quantia,  e  o  resto  a 
prasos  certos,  sujeitando-se  a  pagar  os  prémios  qile  fossem 
estipulados,  n'isso  não  havia  desvantagem  para  os  réos  e 
para  os  autores, 

Admitta-se,  porém,  que  realmente  houvesse  esse.  arre- 
pendimento, delle  não  resultaria  mal  algum,  porque  João 
António  de  Borba  e  Fernando  António  de  Mello  pa- 
garam, á  vista,  por  duas  fazendas  o  mesmo  preço  por  que 
os  réos  venderam  três  ao  coronel  Fortunato  José  de  Ca- 
margo, o  é  fora  de  duvida  que  pelas  outras  duas  obteriam 
os  réos  um  preço  superior  ao  de  18:200?>  por  que  foi  ven- 
dida a  da  Boa-Vista,  pois  que  havia  quem  por  ella  desse 
30:000%^,  descontados  dous  ou  três  contos,  se  tanto,  com  a 
aviventação  do  rumo,  exigida  pelo  pretendente  Donato  José 
de  Mello,  e  pela  Paranapitinga  havia  quem  desse  25:000$. 

Pretendem  ainda  os  réos  justificarem  as  vendas  que  fize- 
ram com  as  seguintes  considerações  :  1%  que  já  em  1863 
^pretenderam  os  autores  vender  as  quatro  fazendas  por  preço 
igual,  ou  inferior,  aos  cie  quo  se  trata ;  2*,  que  desde  a 
morte  do  pai  de  um  dos  autores  as  fazendas  se  tem  dete- 
riorado e  diminuido  rfe  valor,  pelo  abandono  em  que  os 
autores  as  tem  deixado,  conflando-as  a  máos  administra- 
dores, e  pelo  augmento  de  intrusos  que  tém  diOicultado  a 
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venda  dôiias,  o  que  é  reconhecido  e  tern  sídoiBxposto  pelo 
autor  Dr.  Raphael  Tobias  de  Aguiar,  aos  que  têm  preten- 
dido comprar  as  fazendas,  como  aconteceu  com  José  da 
Silveira  Peixoto,  a  quem  disse  que  as  fazendas  não  lh&  ren- 
diam nada;  3*,  finalmente,, que  os  preços  das  vendas  nào 
podiam  ter  causado  prejuizo  aos  autores,  porque  fora  o 
mesmo  dado  no  inventario  do  fallecido  pai  de  um  dos 
autores,  e  ainda  o  mesmo,  acceilo  por  este,  para  fazer  a 
subrogação  por  outros  bens,  quando  tratou  de  levantar  o 
vinculo  de  inabinabilidade  das  fazendas. 

E'  improcedente  o  primeiro  argumento,  porque,  ainda 
quando  os  autores  em  1863  quizessem  vender  as  fazendas 
por  preço  igual,  ou  inferior,  ao  das  rendas  feitas  pelos  réos, 
nâo  pôde  isso  servir  de  base  para  as  vendas  feitas  em  1869, 
seis  annos  depois,  quando  essas  propriedades  deviam  ter 
augmentad^  de  valor  pelo  estado  de  prosperidade  da  pro- 
vinda ;  sendo  que  a  razáo  de  náo  terem  o>  autores  obtido 
melhores  preços  foi  a  de  persistirem  em  nâo  vender  as  fa* 
zendas  separadamente,  como  se  vô  dos  autos,  tanto  assim 
que  de  1863  a  1869  muitos  pretenderam-as  separadamente, 
.  e  por  ellas  oíTereceram  preços  elevados,  como  consta  dos 
autos* 

A  isto  accresce  que,  segundo  o  depoimento  da  testenMi- 
nha  a  fl.  187  v.,  á  vista  da  carta  escripta  por  Fortunato 
José  de  Camargo,  a  que  ella  se  refere,  calculava  elle  a  com- 
pra das  fazendas,  se  fosse  realisada,  a  86  ou  96:000;S^  ao 
que  chamou  elle— um  ovo  por  um  real — ,  para  exprimir 
que  as  tinha  comprado  muito  barato,  e  um  tal  preço,  em 
vez  de  ser  igual  ou  inferior,  como  dizem  os  réos,  é  muito 
superior  ao  da  venda  por  elles  feita  em  1869. 

E'  ainda  improcedente  o  segundo  argumento,  porque 
acha-se  provado  do  processo,  que  as  fazendas  nào  têm  in- 
trusos, e  sim  aggregados,  promptos  a  sahirem  das  fazendas 
logo  que  lhes  fôr  isso  ordenado,  e  por  isso  nâo  podem  elles 
constituir  um  elemento  de  depreciação  das  fazendas,  como 
pretendem  os  réos,  e  da  mesma  forma  está  provado  dos  ^ 
autos,  pelos  depoimentos  das  testemunhas,  conhecedoras  ' 
das  fazendas,  que  estas  nào  têm  solTrido  deterioração  algu- 
ma, apenas  alguns  estragos  têm  havido  nos  edificios,  que 
têm  sido  reparados,  mas  não  são  elles  de  natureza  a  fazer 
diminuir  o  valor  das  fazendas ;  e  pelo  que  diz  respeito  ao 
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facto  de  ser  um  dos  réos  o  primeiro  a  reconhecer  esses 
estragos  das  fazendas,  e  ruinJado  delias,  quando  a  carta  de 
fl.  270,  e  o  depoimento  desse  autor  a  fl.  00  v.,  nâo  des- 
truíssem essa  ailegaçào,.  e  o  sobredito  depoimento  nào  ex- 
plicasse a  razão  do  pouco  rendimento  das  mesmas  fazendas, 
sào  os  próprios  réos  que  reconhecem  que  se  um  dos  autores 
assim  tem  procedido  é  pelo  grande  apego  que  linha  ás  fa- 
zendas, e  nào  porque  estas  razoes  ruins,  antes;,  como  dizem 
algumas  das  testemunhas^  sào  ellas  umas  das  melhores  da 
provincia,  pela  bondade  dos  sçus  campos  e  pela  sua  grande 
extensão  dos  terrenos. 

Não  procede,  fnialmente,  o  terceiro  argumento,  porque 
o  valor  dado  a  bens  no  inventario  ordinariamente  é  inferior 
ao  seu  justo  preço,  como  é  geralmente  sabido,  e  os  réos 
não  podem  ignorar,  e  só  por  excepção  de  regra,  devida  a 
alguma  circumstancia  especial,  se.dá  no  inventario  o  seu 
justo  ou  superior  preço,  circumstancia  esta  que  os  réos  não 
provaram  ter  havido  com  a  avaliação  de  que  se  trata. 

E  nem  o  facto  ainda  de  haver  um  dos  autores  aceitado 
o  preço  dado  no  inventario  ás  fazendas,  para  fazer  a  men- 
cionada subrogaçáo,  pódc  ser  uma  prova  do  justo  preço 
dessas  fazendas,  como  os  réos  pretendem;  por  que  nesse 
facto  da  subrogaçáo,  para  se  poder  levantar  o  vinculo  de 
inalienabilidade  imposto  ás  fazendas  pelo  testador,  nào  se 
tratou  de  fazer  uma  justa  apreciação  do  valor  dos  objectos 
permutados,  mas  uma  simples  troca  delles,  aceitando-se  o 
valor  que  a  todos  elles  foram  dados  no  inventario.  Tara 
provar-se  a  improcedência,  deste  ultimo  argumento,  basta 
attender-se,  como  se  vê  dos  autos  á  fls.  247  e  251  que  uma 
fazenda,  que  no  mesmo  inventario  foi  lançada  a  um  irmão  do 
autor,  Dr.  Raphael  Tobias  de  Aguiar,  pelo  preço  de  51:000-^, 
muito  mais  pequena  do  que  as  fazendas  em  questão,  foi 
entretanto  vendida  por  100:0003?)  só  o  casco;  basta  também 
attender-se  que  a  fazen  la  de  Tintura  muito  monor  em  ex- 
tensão, foi  vendida  por  100:000^,  con:  >  '^lizem  as  teste- 
munhas de  fls.  178  e  187;  basta  ainda  attender-se,  que 
os  Autores  como  se  vê  a  fls.  159,  tinham  regeitado  só  pela 
fazenda  de  Baixo,  40:000?>,  e  que  o  Dr.  Raphael  do  Aguiar 
Paes  de  Barros,  como  se  vê  Jos  depoimentos  de  fls.  101 
e  119,  um  dos  credores  hypothecarios  e  mandatário  consti- 
tuído na  escriptura  de  fls.  28,  declarou  que  essa  fazenda 
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nâo  se  poflia  vendor  por  menos  desse  preço  de  40:000;í; 
basta  finalmente  attender-se»  que  a  testemunha  a  fl.  195, 
ainda  hoje  está  prompta  a  dar  80:000?^  pelas  fazendas  ven- 
didas ao  coronel  Fortunato  José  de  Camargo,  com  a  única 
condição  de  lhe  concederem  o  praso  de  30  dias  para  apre- 
sentar o  dinheiro.  Estes  argumentos  nâo  passam  de  sophis- 
mas  empregados  pelos  réos  para  illudir  a  questão,  que  con- 
siste era  saber,  se  os  réos,  com  as  vendas  que  fizeram  das 
fazendas  constantes  das  escripturas  de  fis.  45  e  49  prejudi- 
caram aos  autores,  e  por  isso  sâo  responsáveis,  e  devem 
ser  obrigados  á  indemnisaçâo. 

Como  fica  demonstrado,  mostram  os  autos  uma  prova 
irrecusável  de  que  os  réos,  bem  longe  de  procederem  com 
o  zelo,  solicitude  e  empenho,  como  mandatários,  e  para 
corresponder  á  plena  confiança  nelles  depositada  pelos  auto- 
res, ao  contrario,  dispondo  da  propriedade,  como,  de  certo, 
nào  disporiam  da  sua,  só  trataram  de  promover  os  seus  in- 
teresses, á  custa  dos  bens  que  lhe  foram  confiados,  cau- 
sando extraordinário  prejuizo  aos  autores,  com  a  venda  de 
suas  fazendas,,  coústantes  das  escripturas  de  fls.  45  e  49; 
prejuizo  esse  que,  segundo  os  documentos  cie  fls.  53  a  62, 
e  a  geral  estimação  das  fazendas,  como  é  manifestado  por 
quasi  todas  as  testemunhas  do  processo,  especialmente  as 
de  fls.  187  Y.  e  215,  excede  a  30:00$,  sendo  que  o  prejuizo 
occasionado  aos  autores  foi,  de  alguma  forma,  reconhecido 
pelo  réo,  barão  de  Itapetininga,  logo  após  a  celebração  das 
escripturas  de  vendas  das  fazendas,  visto  como  mandou 
offerecer  a  um  dos  autores,  que  a  17  de  Janeiro  de  1869 
(3  dias  depois  de  se  terem  passado  as  escripturas)  havia 
protestado  pelos  jornaes  contra  os  prejuizos  que  acabava  de 
soffrer  com  essas  vendas,  a  quantia  de  IOiOOOÍÍ  de  indemni- 
saçâo por  esses  prejuizos. 

Ô  facto  de  nào  terem  os  réos  empregado  meio  algtun  para 
fozerem  boas  vendas  das  fazendas  dos  autores ;  a  precipi- 
tação injustificável,  em  celebrar  as  escripturas  de  venda  de 
fls.  45  e  49,  quando  nào  havia  inconveniência  alguma,  como 
fica  demonstrado,  em  demorar  a  ultimaçào  delias,  já  porque 
para  isso  tinham  o  espaço  de  um  anno,  que  lhes  foi  conce- 
dido na  escriptura  de  fl.  28,  e  já  porque  com  essa  demora 
nada  soffriam  elles,  por  estarem  suas  dividas  garantidas  com 
a  hypotheca  dos  bens  dos  autores ;  o  facto  ainda  de  despre- 
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zarem  as  justas  observações  feitas  pelo  advogado  dos  autores 
e  de  Fernando  António  de  Mello,  de  que  as  vendas  tratadas 
náo  eram  vantajosas,  e  melhor  era  esperar  a  chegada  de  um 
dos  autores,  para  ser  tomada  na  devida  consideração,  as 
propostas  dos  outros  pretendentes,  que  offereciam  melhores 
preços  pelas  fazendas  ;  o  facto  finalmente,  de  regeitarom  os 
réos  a  quantia  de  54:0005000  que  Joào  António  de  Borba 
e  Fernando  António  de  Mello  offereciam  por  duas  fazen- 
das, para  venderem  por  esse  mesmo  preço  três  fazendas 
ao  Coronel  Fortunato  José  de  Camargo,  sendo  que  os  réos 
assim  procederam  irregularmente,  por  terem  cedido  aos  em- 
penhos, empregados  pelo  mesmo  Fortunato,  todos  estes 
factos  revelam-se  de  uma  maneira  clara  e  terminante  que  os 
réos,  não  por  mero  descuido  ou  negligencia,  que  poderia 
constituir  uma  culpa  leve  ou  levíssima,  mas  sim  actos*que 
caracterisam,  senào  um  propósito  deliberado  e  assentado  de 
prejudicar  aos  autores,  pelo  naenos  desprezo  dos  princípios 
de  direito  que  regem  o  mandato,  e  o  único  empenho,  bem 
sensível,  de  embolçarem-se  das  quantias,  que  os  autores 
lhe  deviam,  pelo  que  sào  incontestavelmente  responsáveis 
pelos  prejuízos  que  causaram  aos  autores. 

Portanto,  á  vista  do  exposto,  e  do  mais  que  dos  aatos 
consta,  cond^mno  os  réos  Senador  Francisco  António  de 
Souza  Queiroz  e  Baráo  de  Itapetininga  a  pagarem,  na 
forma  pedida  no  libello  de  fl.  24,  os  prejuizos  que  causaram 
aos  autores  Dr.  Raphael  Tobias  de  Aguiar  e  sua  mulher, 
com  a  venda  que.  fizeram  das  fazendas  destes  constantes  das 
escripturas  de  fls.  45  e  49  e  a  pagarem. as  custas  do  processo, 

Hei  esta  por  publicada  em  mão  do  escrivão. 

S.  Paulo  23  de  Fevereiro  de  1872. — O  juiz  de  direito 
Frederico  Àugiisto  Xavier  de  Brito. 

Por  Acórdão  do  Tribunal  da  Relação  da  Corte  de  25  de 
Fevereiro  de  1873  foi  confirmada  a  sentença  appellada. 

Por  Acórdão  de  19  de  Agosto  de  1873  foram  desprezados 
ós  embargos. 

Manifestada  a  Revista,  foi  denegada  pelo  Supremo  Tri- 
bunal de  Justiça  em  13  de  .Junho  de  1874,  por  não  haver 
injustiça  notória  nem  nullidade  manifesta,  sendo  impedido 
o  conselheiro  Villares. 

Relator,  o  conselheiro  Valdetaro. 

Revisores,  os  conselheiros  Leão  e  Cerqueira. 
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JURISDIGÇáO  GOMMERGIÂL 

SUPREMO  TRIBUNA.L  DE   JUSTIÇA 

DIVIDAS  DO  MARIDO  FALLBCIDO 

As  dividas  contrahidas  no  regimen  da  com- 
miinhão  pelo  marido,  por  sua  moxte,  obrigam 
unicamente  os  bens  do  casal. 

RENUNCIA  DA  MEIAÇÂO 

Dos  bens  do  casal,  feito  pela  viuva,  a  bene- 
ficio de  inventario,  importa  na  plena  exone- 
ração dos  bens  que  ella  posteriormente  venha 
a  adquirir.  C) 

REVISTA    COMMERCUL   N.    8501 

Recorrente,  Joào  António  Alves  de  Brito. 
Recorrida,  D.  Gertrudes  Amélia  Alves. 

Sentença 

Visto  estes  autos,  etc.  Julgo  procedente  a  acçào  para 
ordenar  a  ré  D.Gertrudes  Amélia  Alves,  como  cabeça  do 
casal  por  falleciraento  de  seu  marido  José  António  Alves, 
como  cabeça.do  casal  por  fallecimento  de  seu  marido  José 
António  Alves  á  pagar  ao  autor,  pelos  bens  communs  do 
casal,  a  quantia  de  18:7675J>710  e  premio  estipulado,  im- 
portância das  letras  de  fls.  3  e  4,  acceitas  por  seu  marido, 
c,  na  falta  daquelles  bens,  pelos  que  posteriormente  adqui- 
rio,  metade  da  referida  quantia  e  juros  a  essa  parte  corres- 
pondentes :  porquanto,  sendo  em  regra  pVincipio  de  direito 
civil  que  as  dividas  contrahidas  durante  a  constância  do  ma- 
trimonio communicam-se  entre  os  cônjuges,  argumento  d 


(*)  Â'  luz  do  princípios  de  humanidades,  sem  duvida  que  a  decisão, 
que  aqui  damos,  tem  por  si  uma  sympathia  immensa  ;  parece  que  a 
moral  social  a  rocommenda.  Entretanto  e  apesar  de  todo  c  santo  fim 
que  assim  se  distingue  nesta  decisão,  outros  são  os  princípios,  ao  que 
nos  parece,  regidos  pelo  direito  civil.  A  communhão  da  mulher  obrí- 
ga-a  na  ametade  t\  satisfação  das  dividas  constituídas  na  constância  do 
matrimonio,  contrahido  segundo  o  costume  chamado  do  reino.  Outras 
muitas  e  luminosas  considerações  acham-so  deduzidas  brilhantemente 
na  sustentação  dos  embargos  oppostos  ao  2®  Acórdão  pelo  illustrado 
advogado  e  Sr.  Desembargador  Pacheco,  que  ainda  mais  uma  vez  jus- 
tifica os  seus  foros  de  jurisconsulto  abalisado.  Os  nossos  leitores  apre- 
ciarão melhor  todas  as  peças  deste  importante  processo^  que  veio  esta- 
belecer doutrina  nova. 

A  Redacção 
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contrario  sensu  da  Ord.  Liv.  4%  Tit.  95,  §  4%  é  consequên- 
cia jurídica  que,  em  falta  de  bens  communs,  pague  o  cônjuge 
sobrevivente  pelos  que  posteriormente  adquirír,  metade  da 
divida,  visto  que  nenhuma  lei  o  dispensa  dessa  obrígaçâo, 
€  antes  é  certo  que  as  dividas  obrigam,  emquanto  náo  pres- 
crevem, tanto  os  bens  presentes  como  os  futuros. 

Kào  procede  a  null idade  consistente  em  nào  ter  sido  a 
acçào  proposta  contra  todos  os  herdeiros,  visto  que  ainda 
que  fosse  essa  opinião  corrente  entre  os  praxistas,  vê-se  a 
fls.  2  que  a  ré  foi  demandada  nào  só  por  si,  como  na  qua- 
lidade de  cabeça  do  casal,  qualidade  está  que  juridica- 
mente nào  cessa  antes  do  inventario  e  partilha,  ou  desde 
que  se  demonstra  pelas  meios  de  direitos  a  náo  existência 
de  bens. 

Portanto,  julgada  a  acçào  na  forma  declarada,  condemno 
a  ré  nas  custas. 

Rio,  26  de  Maio  de  1873. — António  Carneiro  de  Campos. 
Relatório 

tVustada  a  tentativa  de  conciliação  a  fls.  5,  João  António 
Alves  de  Brito  &  Comp,  por  acção  ordinária  proposta  no 
Juízo  da  2«  Vara  Commercial  desta  Corte,  demandam  noè 
presentes  autos  a  D.  Gertrudes  Amélia  Alves  pela  quantia 
de  Rs.  18:769?Í710  e  seus  prémios  ;  e  para  isso,  allegam 
nos  artigos  de  sua  acçáo  a  fls.  9  :  que  José  António  Alves, 
boje  fallecido,  lhes  aceitou  as  duas  letras  ajuizadas  a  fls.  3  e 
4,  ambas  na  importância  total  de  Rs.  18:7695)710,  além 
dos  prémios  nas  mesmas  estipulados :  que  as  ditas  letras, 
como  se  vê  de  suas  datas,  se  venceram,  a  1*  em  16  de  Julho, 
de  1869,  e  a  2*  em  26  de  Outubro  do  mesmo  anno,  sendo 
elles  autores  sacadores,  e  com  o  premio  de  1  Vo  ao  mez 
desde  seu  vencimento. 

Que  o  aceitante  José  António  Alves  foi  casado^  com  a 
ré  pelo  regimen  da  communhâo  ;  e,  tendo  fallecido,  existe 
a  ré,  sua  viuva,  meeira  o  cabeça  do  casal,  nào  tendo  até  hoje 
procedido  a  inventario  o  partilha;  que  a  ré  é  a  própria 
idêntica  viuva  do  aceitante  JòSé  António  Alves,  c,  como  tal, 
parte  legitima  para  ser  demandada  inso/ídum,  por  si  écomo 
calicça  de  casal ; 

Que  nos  expostos  lermos,   pedem  a  condemnaçáo  da  ró 
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na  quantia  principal  de  18:769íf>710  e  respectivos  juros 
contados  de  confòrmidado  com  a  estipulação  constante  das 
letras  ajuizadas. 

Proposta  a  acçào,  foi  esta  contestada  por  parte  da  ré  nos 
artigos  a  fls.  12,  nos  quaes  se  allega  : — que,  na  verdade,  foi 
casada  com  José  António  Alves,  o  qual  falleceu  em  Dezem- 
bro de  1869,  como  confessam  os  autores  e  se  prova  da  cer- 
tidão a  fls.  14; 

Que  o  marido  delia  ré,  sendo  devedor  aos  autores  das 
quantias  declaradas  na  escriptura  a  fls.  15,  e  nâo  podendo 
pagar  o  que  lhes  devia,  entregou-lhes  tudo  quanto  possuia 
o  seu  casal,  ficando  este  reduzido  a  maior  miséria,  a  ponto 
de  se  abrigarem  em  um  cortiço,  onde  serviam  para  poder 
alimentar-«e  :  que  neste  estado  de  penúria  morreu  o  marido 
delia  ré,  legando-lhe  somente  a  miséria,  a  ponto  de  ver-se 
na  dura  necessidade  de  receber  de  seus  parentes  o  sustento 
por  caridade ; 

Que  nada'havendo  para  ser  inventariado,  por  que  clles 
autores  levavam  todos  os  bens  do  casal  para  seu  pagamento, 
deixou  por  isso  de  fazer  inventario  e  nem  tal  falta  pôde  de 
modo  algum  compromettel-acomos  credores  de  seu  marido, 
como  afinal  mostrará; 

Que,  nâo  tendo  cousa  alguma  que  lhe  proviesse  do  seu 
casal^  nào  é  responsável,  nâo  deve,  nem  pôde  ser  obrigada 
a  pagar  as  letras  a  fls.  3  e  fls.  4 ; 

Que,  nos  expostos  termos,  devem  os  autores  ser  julgados 
caracedores  da  acção  e  condemnados  nas  custas ;  recebida  a 
contestação  pelo  despacho  a  fls.  19,  replicarão  os  autores 
nos  artigos  a  fls.  20,  e  treplicou  a  ré  nas  de  fls.   22. 

Posta  a  causa  em  prova,  qepôz  o  autor  Henrique  Pereira 
Leite  Bastos  a  fls.  32,  produziu  a  ré  as  testemunhas  in- 
quiridas de  fls.  37  a  fls.  39,  e  procedeu-se  nos  livros  dos 
autores  ao  exame  junto  de  fls.  41  a  fls.  42  ;  e  lançadas  as 
partes  de  mais  provas  na  audiência  a  fls.  42  v,  foram  os  au- 
tos arrasoados  afinal,  sendo  por  parte  dos  autores  offereci- 
das  as  razões  a  fls.  44  com  as  contas  ppr  documentos  de 
fls.  47  a  fls.  58,  e  por  parte  da  ró  as  allegações  a  fls.  59. 

Com  as  razões  finaos,  conclusos  os  autos,  proferioojuiz 
de  direito  da  2»  vara*  especial  do  Commercio  a  sentença  a 
fls.  66,  julgando  procedente  a  acção  e  condemnando  a  ré, 
como  cabeça  de  casal  por  fallecimento  de  seu  marido,  José 
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António  Alves,  a  pagar  aos  autores,  pelos  bens  communs 
do  casal  a  quantia  pedida,  e,  na  falta  daquelles  bens,  pelos 
que  posteriormente  tiver  adquirido,  metade  da  referida 
quantia  e  juros  a  essa  parte  correspondentes  e  custas. 

Desta  sentença  appellou  a  ré  e  também  appellaram  os 
autores.  Tomadas  por  termo  e  recebidas  as.appellações, 
foram  em  tempo  apresentados  os  autos  nesta  superior  ins- 
tancia, onde  ambas  as  parles  disseram  do  seu  direito  nas 
razões  successi vãmente  olfcrecidas  a  fls.  73  e  a  fls.  77. 
Umas  e  outras  serão  opportuna  e  devidamente  conside- 
radas no  acto  do  julgamento. 

Rio,  7  de  Agosto  de  1873.— Sayão  Lobato. 

í°  Acórdão 

Acórdão  em  Tribunal  a  coníirn^am  a  sentença  appellada 
de  fls.  66,  por  conforme  a  direito  e  a  prova  dos  autos,  e 
condemnam  ambos  os  appellantes  no  pagamento  propor- 
cional das  custas. 

Rio,  í  de  Setembro  de  1873. — Menezes^  presidente*. — 
Sayão  Lobato.-r—J.  B.  Gonçalvea  Campos. — Fróes. — 
Bueno. 

2""  Acórdão 

Acórdão  em  Tribunal  e  recebem  e  julgam  provados  os 
embargos  de  fls.  82,  por  sua  incontestável  procedência  para 
a  reforma  do  Acórdão  que  a  fls.  80  confirmou  in  toíum  a 
sentença  appellada  de  fls.  66. 

Porquanto,  sendo  principio  inconcusso  á  luz  do  direito 
— que  as  dividas  contrahidas  no  regimen  da  communhào 
pelo  marido,  cabeça  do  casal,  oor  morte  deste,  obrigam 
unicamente  os  bens  do  casal — ;  e  achando-se  este  principio 
firmado  pela  jurisprudência  dos  Tribunaes,  que  uniforme- 
mente tem  decidido—que  a  renuncia  da  meiaçào  feita  pela 
mulher  nos  bens  do  casal  a  beneficio  do  inventario,  im- 
porta na  plena  exoneração  dos  bens  que  esta  posteriormente 
venha  a  adquirir  :  é  manifesto  que  a  sentença  appellada  de 
fls.  06,  toma-se  carecedora  de  reforma  na  parte  em  que 
condemnou  o  V  appellanle  a  pagar,  pelos  bens  que  adquirio 
posteriormente  á  morte  de  seu  marido,  metade  da  divida  re- 
presentada pelas  lettras  a  fls.  3  e  4. 
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Na  hypothese  dos  autos,  o  julgamento  em  contrario  ainda 
importaria  na  iniquidade  de  converter-se  era  exclusivo  pro- 
veito dos  credores  2"'  appeilantes  o  legado  que,  na  pia  inten- 
ção de  amparar  a^pobreza desvalida,  fizera  em  seu  testamento 
o  finado  Barào  de  S.  João  do  Príncipe,  nào  sendo  por 
nenhum  modo  admissivcl  que  aquelle  testatlor  constituísse 
o  raesnao  legado  para  ter  a  applicaçào  que  táo  deshumana- 
mente  pretendem  os  2"  appeilantes. 

Por  estes  fundamentos,  e  o  mais  dos  autos,  reformam  o 
Acordào  de  fl.  80  e  com  elle  a  sentença  appellada  de  fl.  66 
na  parte  em  que  condemnou  a  primeira  appellante  a  pagar 
pelos  bens  que  adquirio  posteriormente  á  morte  de  seu 
marido  metade  da  quantia  pedida  na  acçào  para  condem- 
narem,  como  condemnam,  a  mesma  primeira  appellante 
D.  Gertrudes  Amélia  Alves,  na  qualidade  de  cabeça  do  casal 
pelo  fallecimento  de  seu  marido  José  António  Alves,  a  pagar 
unicamente  pelos  bens  communs  que  por  ventura  ainda 
existam  do  casal  a  quantia  principal  e  os  juros  de  que  rezam 
as  letras  a  (1.  3  e  a  fl.  4;  e  assim  decidindo,  condemnam  a 
ambas  as  partes  no  pagamento  proporcional  das  custas. 

Rio,  9  de  Outubro  de  1873. — Menezes,,  presidente. — 
Sayão  Lobato. — /.  B.  Gonçalves  Campos. — Fróes. 

Foi  voto  vencedor,  o  Sr.  deputado  Soares.— Sai/áo  Lobato. 

Oppostos  embargos,  veio  a  embargada  com  a  seguinte 

Impugnarão 

Tal  é  a  procedência  dos  fundamentos  do  justíssimo  o  lu- 
minoso Acordào  de  fl.  87  que  certamente  será  exforço  vào 
o  que  pretenda  destruir  no  terreno  jurídico  em  que  pôde  e 
deve  ser  elle  apreciado. 

A  theoria  creada  pelo  embargante  —  de  que  a  sociedade 
conjugal  se  cxtende  para  seus  eíTeitos  e  obrigação  até  de- 
pois de  sua  extincçào  e  legitima  dissolução — é  na  verdade, 
táo  gratuita  que  o  embargante,  ainda  mesmo  amparado  como 
se  acha  por  um  grande  talento  e  consummada  pericia,  não 
gosará  demonstral-a  cabalmente,  firmando  a  sua  aventurosa 
asserção  em  qualquer  lei,  ou  principio  (mesmo  geral)  de 
direito. 

A  verdadeira  o  legitima  theoria,  a  que  no  corpo  do  nosso 
direito  tem  o  devido  assento,  é  aquella  que  o  luminoso  Acor- 
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(Ião  de  fl.  87  estabelece,  ou  antes  competente  e  claramente 
sustenta.  Nem  obsta  a  coarctada^^de  que  a  embargada  náo  as- 
signára  termo  de  desistência  de  meiaçáo  em  beneficio  do 
inventario,  para  ser  agora  coagida  a  pagar  dividas  de  seu 
finado  marido,  e  com  os  bens  que  ella  venha  a  adquirir 
muito  depois  de  dissolvida  a  sociedade  conjugal. 

E'  de  direito  que  o  principio  —  beneficio  de  inventario — 
é  mais  aproveitável  a  herdeiros;  nunca  o  foi,  porém,  para  o 
meieiro,  que  se  retira  do  casal  dissolvido,  serp  cousa  algu- 
ma delle. 

Entretanto  qual  a  razão  da  lei  para  a  exigência  desse 
procedimento  (desistência)  e  para  o  tal  beneficio  de  inven- 
tario? E  para  que  ninguém  se  locuplete  com  herança  ainda 
sujeita  a  liquidação  por  divida  do  succedido. 

Sempre,  pois,  que  se  verifica  que  um  casal  nada  possuia, 
e  nada  pôde  tia^smittir  aos  seus  successores,  nào  se  faz 
mister  a  prova  de  inventario  e  desistência.  Desde  que  a 
razão  da  lei  he  satisfeita,  a  sua  disposição  nào  pôde  ir  além 
dessa  satisfação  I 

O  legislador  nào  quiz  a  iniquidade,  nào  autorizou  a  ex- 
torçào  contra  quem  quer  que  fosse,  e  sobre  qualquer  fun- 
damento. No  caso  de  que.  se  trata,  quer  o  meretissimo 
Tribunal  uma  prova  irrecusável  de  que  a  embargada  ficou 
por  morte  de  seu  marido  reduzida  á  miséria,  o  que  do  seu 
casal  nada  absolutamente  retirou  ?  Além  do  depoimento 
dos  embargantes  nos  autos,  veja-se  a  ingenuidade  da  alle- 
gaçào  no  8°  art.  dos  embargos  de  fls.  90,  agora  oppostos  á 
aquelle  venerando  Acórdão  !    E  em  conclusão  : 

O  venerando  Acórdão  embargado,  tem  em  si  mesmo  a  sua 
sustentação  e  ha  de  ser  confirmado,  porquanto  o  contrario 
seria  a  mais  inqualificável  iniquidade  e  que  consistirá  em 
tirar  da  embargada  a  verba  que  ora  lhe  é  feita  para  sua 
indispensável  subsistência,  para  locupletar  com  ella  a  avidez 
dos  embargantes,  que  de  tudo  quanto  possuio  o  casal  da 
mesma  embargada  se  apossaram,  deixando-a  e  a  seu  fi- 
nado marido  a  lutar  com  a  fome  e  a  mais  hedionda  miséria. 

O  Meritissimo  Tribunal  fará  a  devida  justiça. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  Outubro  de  1873. — Joaquim  Sal- 
danha Marinho. 

o.  J.  30 
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Sustentação 

Com  o  devido  respeito,  e  sem  animo  algum  de  injuriar 
ás  luzes  dos  dignos  julgadores,  seja-nos  permetlido  com- 
bater os  fundamentos  do  venerando  Acordôo  de  fl.  87,  que 
revogou  o  de  fl.  80,  para  que  seja  este  restaurado,  á  vista 
dos  fundamentos  da  sentença  de  1'  Instancia,  e  do  que 
vamos  adduzir,  em  ordem  á  ser  modificada  a  dita  sentença, 
para  ser  a  ró  conderanada  no  pedido  integrada  acção.  Nem 
sempre  quem  mnis  grita  hiais  razão  tem. 

A  ró  gritou,  soccorrendo  da  sua  pobreza ;  o  seu  douto 
patrono,  em  quem  reconhecemos  grande  proficiência,  ainda 
mais  clamou,  baldo  de  razões  jurídicas,  contra  a  iniquidade 
do  primeiro  julgado,  sem  exhibir  lei,  princípios  certos  de 
direito,  ou  opiniões  de  jurisconsultos,  e  arestos,  que  fir- 
massem essa  iniquidade. 

E,  nào  obstante,  a  ró  conseguio  ser  absolvida !  Certo.  A 
consciência  jurídica  dos  sábios  julgadores,  que,  com  tanta 
equidade  á  favor  da  ré,  dictára  o  1"  Acórdão,  deixou-se 
offuscar  pelos  nobres  sentimentos  de  caridade. 

O  que  é  sem  duvida  louvável.  Mas,  pondo-se  de  parte  os 
sentimentos  humanitários,  e  reconsiderada  e  estudada  a  ma- 
téria á  luz  do  Direito  pensamos,  que  o  Acordào  embargado 
será  de  todo  revogado. 

O  seu  principal  fundamento  é  —  que  é  principio  incon- 
cusso que  as  dividas  contrahidas  no  regimen  da  communhào 
pelo  marido,  por  morte  deste  obrigam  unicamente  os  bens 
do  mesmo  casal.  Volvendo  e  revolvendo  todo  nosso  Direito 
e  o  Corpo  de  Direito  Romano,  por  mais  tratos  que  demos 
ao  nosso  juizo,  não  encontramos  semelhante  principio. 

Ao  contrario,  se  não  ha  expresso  o  pi:incipio  de  que  os 
bens  posteriormente  adquiridos,  obrigados  «estão  ás  dividas 
contrahidas  na  constância  do  matrimonio,  decorre  elle  na- 
tural, lógica  e  juridicamente  das  leis  e  principies,  em  que 
se  firma  o  matrimorvo  no  regimen  da  communhào.  Segundo 
nossas  Ordenações,  pelo  casamento,  segundo  o  costume  do 
Império,  os  bens  de  um  e  outro  cônjuge,  e  os  que  adquiram, 
communicam-se,  assim  como  as  dividas  do  casal,  c  segundo 
essas  mesmas  Ordenações,  a  communhào  não  é  outra  cousa 
senão  a  sociedade  dos  bens  entre  os  cônjuges. 

Pelo  facto  do  casamento  e  da  communicaçâo,  não  só  os 
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bens  do  casal  sào  integralmente  obrigados  ás  dividas,  como 
cada  um  dos  cônjuges  é  obrigado  á  metade  pelos  seus  bens 
pessoaes. 

Tal  é  a  força  da  communicaçâo  dos  bons  e  das  dívidas. 
Só  náo  sào  obrigados  os  bens  pessoaes,  que  náo  communi- 
cam,  como  os  deixados  com  condição  expressa  de  não  se- 
rem sujeitos  á  communhào  e  ás  dividas  e  outros  que  a  lei 
excluio. 

Assim  dissolvido  o  matrimonio  por  sentença  de  divorcio 
perpetuo  ou  por  morte,  permanece  a  obrigação,  que  os 
conjag€iS  haviam  assumido^  em  virtude  do  casamento. 

JHáo  é  uma  obrigaçiio  nova ;  é  uma  obrigação  já  existente, 
que  náo  pôde  ser  apagada  pelo  facto  da  dissolução,  a  qual 
produz  efleitos  quanto  á  novas  obrigações. 

Pagas  as  que  já  existiam,  cada  um  adquirirá  dahi  por 
diante  para  si.  Se  a  communhào  não  é  outra  cousa  senão 
uma  sociedade  de  bens  entre  os  cônjuges,  existe  a  solida- 
riedade pelas  dividas  e  pelos  bens  pessoaes  emquanto  não 
prescrevem,  se  ellas  não  puderam  ser  pagas  pelos  bens  so- 
ciaes. 

Accresce  que,  no  caso  em  questão,  a  divida  não  é  sim- 
plesmente do  marido,  e  sim  pessoalmente  do  marido  e  da 
mulher.  As  letras  provêm  de  uma  escriptura  de  divida, 
obrigação  e  hypotheca,  de  dinheiro  dado  a  ambos  para  pa- 
gamento das  dividas  do  casal  e  para  seus  arranjos,  em  a 
qual  escriptura  a  mulher  assumio  a  responsabilidade  pes- 
soal ;  como,  e  com  que  direito  pôde  ella  ser  excluida  da 
obrigação  e  responsabilidade  que  tomou  ? 

Ouçamos  o  que  diz  o  insigne  jurisconsulto  Coelho  da 
Rocha,  §§  241  em  diante,  quando  exige  a  renuncia  da 
mulher,  com  inventario  feito  dous  raezes  datado  da  morte 
do  marido. 

«  E  fica  exonerada  das  dividas  a  cuja  metade  ficou  obri- 
gada se  aceitasse  a  communhào. 

Em  quanto  ás  dividas  a  que  ella  se  obrigou  pessoalmente, 
náo  fica  exonerada  a  respeito  dos  credores,  os  quaes  a  po- 
dem demandar  por  metade,  só  se  obrigou  conjuntamente, 
com  o  marido,  ou  pelo  total  nos  casos  do  §251.  » 

O  fundamento  do  venerando  Acórdão  tem  em  si  mesmo 
sua  refutação.  Ellc  diz  dividas  contrahidas  pelo  marido  e  a 
estas  applica  o  principio  que  estabeleceu.  Mas  dos  autos 
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consta  que  a  divida  fora  contrahida  pela  ré  conjunctamento 
com  o  marido. 

Logo  n/lo  procede,  nem  tem  applicaçào  ao  caso  o  principio 
estabelecido  quando  verdadeiro  e  inconcusso  fosse. 

O  outro  fundamento  é  que  a  jurisprudência  dos  tribunaes 
tem  firmado  o  principio  da  exoneração  da  mulher,  desde 
que  houve  renuncia  da  meaçáo  á  beneficio  do  inventario. 

Náo  ha  na  nossa  legislação  disposição  alguma  á  tal  res- 
peito, de  renuncia  da  meaçáo  pela  mulher ;  e  nem  mesmo  ha 
a  respeito  dos  herdeiros. 

Antes,  porém,  pôde  ser  admissivel  a  renuncia,  porque  náo 
ha  prohibiçáo  de  desistir  da  herança  e  renuncial-a. 

Quanto  á  mulher,  porém,  não  pôde  ter  lugar  a  renuncia  da 
meação,  com  exoneração,  porque  é  facto  seu  a  communháo ; 
e  esta  responsabilidade,  por  ella  tomada,  pôde  ser  renun- 
ciada á  bem  dos  credores,  mas  nunca  com  exoneraçáo,  con- 
tra a  vontade  d*elles.  Náo  temos  conhecimento  de  decisões 
neste  sentido  proferidas  pelos  tribunaes. 

Ao  contrario.  O  que  vogou  sempre  foi,  que,  a  morte  de 
ura  dos  cônjuges  não  desonera  o  outro  do  pagamento  inte- 
gral das  dividas  do  casal,  embora  por  occasiáo  do  fallecimento 
de  qualquer  delles  náo  houvessem  bens  alguns.  Se  pelo  facto 
de  fallecer  o  marido  o  náo  haver  bens  a  mulher  íica  deso- 
brigada, do  mesmo  modo  devia  praticar-se  com  o  marido  ; 
mas  tem-se  considerado  o  marido  sobrevivente  obrigado 
pelo<  bens  adquiridos  posteriormente  ás  dividas .  Náo 
sendo  a  mulher  herdeira  do  outro  cônjuge,  e  sim  meeiros, 
podendo  qualquer  delles  dispor  de  sua  meaçáo,  no  caso  de 
náo  terem  herdeiros,  as  obrigações  de  um  c  outro  são  as 
mesmas.  A  herança  é  um  direito  eventual,  que  poda  ser 
renuciado;  mas  a  communháo  é  um  facto  existente,  e 
aceito  pelos  cônjuges,  náo  sendo  licito  renuncial-a  com  pre- 
juizo  de  terceiros. 

Dado,  mas  náo  concedido ;  que  haja  direito  de  renuncia, 
vè-se  dos  autos  que  nem  a  ré  renunciou  a  communháo  nem 
fez  inventario.  Logo  o  principio  adoptado  pelo  venerando 
Acórdão,  quando  admissivel  fosse,  não  tem  applicaçào  ao 
caso  vertente. 

O  próprio  Acórdão  diz  que  os  tribunaes  tem  decidido  — 
que  a  renuncia  de  meiaçào  pela  mulher  a  beneficio  do  in- 
ventario importa  na  plena  cxontraçáo  dos  bens  que  esta 
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posteriormente  adquirir.  E  onde  está  a  renuncia?  Onde  o 
inventario?  Diz,  emfim,  o  venerando  Acordáo:  «  O  julga- 
mento contra  a  ré  importaria  a  iniquidade  de  converter-se 
em  exclusivo  proveito  dos  credores  o  legado  deixado  na 
pia  intenção  de  amparar  a  pobreza  desvalida,  nào  sendo  de 
nenhum  modo  admissivel  que  o  testador  constituísse  o  le- 
gado para  ter  a  applicaçào  que  tào  deshumanamente  pre- 
tendem os  appellantes  ora  embargantes. 

Respeitamos  as  intenções  dos  dignos  julgadores,^ mas 
este  fundamento,  além  de  náo  ser  legitimo,  tornar-se-hia 
perigoso  se  prevalecer,  porque  os  julgadores  que  devem 
tomar  o  direito,  e  applical-o  aos  factos,  assumiram  o  papel, 
que  lhes  nâo  compete,  de  decidirem  arbitrariamente  as 
questões  somente  por  princípios  de  humanidade. 

O  testador,  que  dá,  podia  pôr  as  condições  que  quizesse, 
nâo  sendo  contrarias  ás  leis ;  podia  declarar  que  o  legado 
nâo  seria  sujeito  ás  dividas  da  legatária,  e  elle  nào  ignorava 
que  ella  as  tinha.  Nào  o  tendo  feito,  náo  podia  o  Meritissi- 
mo  Tribunal  supprir  o  que  nào  foi  declarado  pelo  testador. 

Nào  é  exacto  que  o  legado  redundaria  em  exclusivo  pro- 
veito dos  credores  embargantes ;  porquanto,  montando  elle 
em  30  o.u  40:0005?,  a  metade  da  divida  a  que  foi  condem- 
nada,  poderá  subir  de  12  a  13:0005!).  Logo  nào  existe  a 
conversão  exclusiva  em  favor  dos  autores. 

Faz  o  venerando  Acórdão  grande  ipjustiça  aos  autoçes, 
quando  os  considera  deshuraanos,  pedindo  o  que  julgam 
lhes  ser  devido.  Seráo  deshumanos  os  autores,  que  acudi- 
ram ao  casal  da  ré,  emprestando  a  ella,  e  a  seu  marido, 
dinheiro  para  pagarem  suas  dividas  e  para  sustentarem  seu 
negocio  ? 

Tendo  o  finado  marido  da  ró  entrado  em  máos^  negócios, 
c  nào  sabendo  governar-se,  é  culpa  dos  autores  que  o  casal 
ficasse  mal  de  fortuna  ? 

Haverá  deshumanidade  da  parte  dos  autores  quando,  por 
morte  de  seu  marido,  pagaram  casa  para  ella  morar,  me- 
dico e  botica,  e  soccorriam-na  incessantemente,  de  modo  que 
ella  nunca  soffrcu  miséria  ? 

Será  deshumanidade,  antes  de  propor  a  acçào,  procurar 
a  ré,  para  entrar  cm  arranjo  do  modo  que  os  autores  res- 
sarcissem parte  de  seus  prejuízos  e  ella  ficasse  ainda  com 
l>ens  para  poder  viver  ?  Nào  (juercndo  ingratamente  adhcrir 
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a  cousa  alguma,  sób  pretexto  que  nào  era  obrigada  á  dívida, 
forçoso  foi  propôr-lhe  a  presente  acção. 

Os  autores  nunca  foram,  nem  sào,  usurários;  nào  so 
alimentam  com  as  lagrimas  dos  pobres ;  têm  feito  a  seus 
devedores  largos  abatimentos,  e  riem  deram  o  seu  dinheiro 
por  ganância  de  lucros;  deram  por  pedidos  reiterados  e 
solicitações  da  ré  e-seu  marido. 

Se  têm  justiça,  dé-se-lhes;  nSo  se  suspeite  de  èua  huma- 
nidade, e  nào  se  os  prive  de  exercerem  a  primeira  virtude 
neste  mundo,  que  ó  a  caridade.  Os  autores  saberào  usar 
delia,  e  hào  de  fazêl-o.  Os  seus  sábios  juizes,  examinando 
novamente  a  questão,  decídam-a,  como  costumam,  com 
animo  recto  e  assim  esperam. 

Rio,  4  de  Novembro  de  1873. — Joaquim  José  Pacheco. 

Estes  embargos  foram  desprezados  por  Acórdão  de  12  de 
Dezembro  de  1873. 

Manifestada  a  Revista,  foi  denegada  por  decisão  de  4  de 
Junho  de  .1874,  por  não  haver  injustiça  notória  nem  nul- 
lidade  manifesta,  sendo  vencido  o  conselheiro  Mariani. 

Relator,  o  conselheiro  Mariani. 

Revisores,  os  conselheiros  Simões  eXeão. 


PROPOSTA. 

'  Casamento  de  viuva  quinquagenaria 

Maria,  viuva  maior  de  50  annos  e  com  filhos,  casou-se 
com  Manoel,  depois  de  ter  feito  inventario  por  morte  de  seu 
primeiro  marido,  dando  partilha  aos  herdeiros  e  ficando 
com  a  meiaçào  que  lhe  competia  no  valor  (conforme  a  ava- 
liação judicial)  de  130:00051)000. 

Éffectuado  o  segundo  casamento,  exigiram  alguns  her- 
deiros que  Maria  e  seu  segundo  marido  Manoel  prestassem 
fiança  ou  caução  relativa  ás  duas  torças  partes  dos  bens. 

Maria  e  Manoel  oppuzeram-se  a  isto.  Em  ultima  instancia 
declararam  os  tribunaes  que  aquella  caução  era  devida  e 
necessária,  mas  somente  quanto  ao  valor  dos  bens  que  não 
fossem  de  raiz. 

Quando  houve  esta  ultima  decisão  no  Tribunal  Superior, 
Maria  era  fallecida ;  e  os  lierdeiros  não  mais  trataram  da 
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caiiçiio,  e  sim  do  inventorio  que  foi  requerido  logo  polo 
viuvo  Manoel  e  acha-se  em  andamento  regular. 

Maria  deixou  testamealo  no  qual  instítuio  herdeiro  dos 
rètnanescentes  da  terça  ao  dito  seu  marido  Manoel. 

No  inventario  especificou  este  separadamente  alguns  bens 
adquiridos  durante  o  matrimonio  pelo  casal  no  valor  de 
18:000?Í000 ;  como,  porém,  havia  descripto  dividas  pas- 
sivas do  mesmo  casal  na  importância  de  9:000?í>000,  man- 
dou o  juiz  que  estas  dividas  fossem  pagas  por  aquelles  bens 
adquiridos,  que  assim  reduziram-se  a  9:000??000 ;  destes 
mandou  o  juiz  tirar  metade  para  o  viuvo  Manoel  e  a  outra 
metade  para  os  herdeiros. 

Na  provincia  onde  estam  os  bens  e  falleceu  Maria,  vigora 
para  arrecadação  do  imposto  sobre  heranças  e  legados  o  de- 
creto de  15  de  Dezembro  de  1860. 

Pela  avaliação,  apesar  de  ser  mais  baixa  do  que  no  pri- 
meiro inventario,  os  bens  do  casal  montam  a  170:0005?. 
Vê-se,  assim,  que  abatidos  os  9:0005ÍOOO  de  dividas  passivas 
ainda  excedem  muito  ao  valor  dos  bens  comprehendidos  na 
meiaçào  do  V  inventario  ;  bens  dos  quaes  Maria  e  Manoel 
nunca  dispuzeram.   Nestes  termos,  pergunta-se  : 

1.° — O  viuvo  Manoel  tem  meiaçào  unicamente  nos  bens 
adquiridos  posteriormente  ao  casamento  ou  tem  também  a 
metade  da  terça  de  Maria,  por  nâo  se  achar  esta  corapre- 
hendida  na  excepção  da  lei  e  seguir  a  regra  geral  da  com- 
raunhâo  ? 

2." — Qual  o  imposto  que  tem  de  pagar  Manoel,  o  de 
20  ou  de  10  7o? 

S.** — As  duas  terças  partes  dos  bens  garantidos  aos  her- 
deiros devem  comprehender  só  os  bens  ou  o  valor  destes 
conforme  o  V  inventario  ;  ou  todos  os  outros  bens  ou  va- 
lores accrescidos? 

Ao  l.« 

A  Ord.  Liv.  4%  Tit.  105  prohibindo  a  viuva  maior  de  50 
annos,  que  casa  tendo  filhos,  dispor  das  duas  terças  partes 
dos  bens  que  possue  ao  tempo  que  concertou  de  se  casar,  e 
dos  que  posteriormente  ao  casamento  lhe  venham  por  qual- 
quer titulo  dos  descendentes  oU  ascendentes,  deixa-lhe  todavia 
livre  :  —  1%  a  terça  desses  mesmos  bens ;  2%  as  outras  acquisi- 
ções ;  3%  os  rendimentos.  Nestes  bens  tem  o  marido  meiaçào, 


Digitized  by 


Google 


conforme  a  Ord.  Liv.  4%  Tit.  46  e  47,  se  outra  cousa  nâo 
foi  ajustada  por  escriptura  ante-nupcial,  por  ser  a  regra 
geral  do  regimen  matrimonial.  (V.  B,  Carneiro,  D.  C.  Liv.  1% 
Tit.  77,  §  158;  Cons.  das  Leis  Civ.  Brás.,  §§  161  a  165*e 
notas.) 

Ao  2.° 

Salva  a  suo  meiaçâo  (que  nâo  é  sujeita  a  imposto  por  nào 
ser  herança  ou  legado)  em  taes  condições,  naquiílo  que 
couber  ao  marido  por  virtude  do  testamento  (legado  ou  he- 
rança), o  imposto  é  de  10  %»  conforme  o  Reg.  de  15  de 
Dezembro  de  1860,  art.  2*^,  em  execução  na  provincia,  se- 
gundo a  proposta.  Se  elle  succedesse  a  mulher  ab  iníestado 
teria  de  pagar  20  7o.  (Cit.  Ueg,) 

Ao  3.» 

Na  resposta  ao  1*  já  foi  prevenida  a  resposta  a  oste.  As 
duas  terças  partes  dos  bens  a  que  se  refere  a  Ord.  Liv.  4", 
Tit.  105,  valham  mais  ou  valham  menos,  pertencem  aos 
descendentes  que  sobreviverem  &  mulher;  e  na  falta  delles 
aos  outros  herdeiros  da  mesma  ab  iníestado.  Nessas,  o  ma- 
rido nada  absolutamente  pôde  pretender.  Quanto  aos  outros 
accrescidos,  sujeitos  ao  regimen  commum,  deve-se  proceder 
como  nos  casos  geraes.  De  sorte  que,  na  hypothese,  tem  o 
marido  metade  naquella  terça  e  metade  nos  adquiridos,  pelo 
seu  direito  de  meeiro ;  a  outra  metade  dessa  terça  pelo  tes- 
tamento (Ord.  cit.)  E  aos  herdeiros  da  mulher,  além  das 
duas  terças,  se  a  testadora  dispor  da  terça  respectiva.  (Salvo 
melhor  juizo.) 

A.  M.  Pbrdiqao  Maliibiros. 

Rio,  1*  de  Agosto  de  1874. 


JURISPRUDÊNCIA  PORTUGUEZA 
Decisões  proferidas  em  matéria  eivei 

Recurso  do  revista — Processo  n.  14718 — Nas  acções 
que  versam  sobre  pagamento  de  direitos  parochiaes,  e  so- 
bre a  disposição  legal  respectiva,  nào  tem  lugar  a  regra  das 
alçadas,  e  por  isso  cabe  nellas  sempre  recurso  de  revista. 

Ac.  do  Sup,  Trib,  de  10  de  Março  de  1874. 

Continua 
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DIREITO  BMPHYTBDTICO 


DIVIDAS  DO   FOREIRO 


1.0  No  caso  de  venda  necessária  de  um 
praso,  a  falta  de  citação  do  senhorio  directo 
para  a  preferencia,  annulla  a  venda  ? 

2.0  Ou  o  senhorio  tem  somente  o  direito  de 
usar  ou  não  do  preferencia  ?  (•) 

O  Código  Civil  fazendo  dislincçâo,  cofno  era  forçoso  que 
fizesse,  entre  a  venda  voluntária  do  prazo,  a  que  é  feita 
por  vontade  do  foreíro  (art.  167^),  e  a  venda  necessária, 
a  que  se  faz  por  autoridade  da  justiça  (art.  1682),  impõe 
áquelle  a  obrigação,  quando  queira  vender,  ou  dar  em  pa- 
gamento o  prédio  aforado, '  de  avisar  ò  senhorio  directo, 
dedarando-lhe  o  preço  que  lhe  é  oíTerecido,  ou  porque  pre- 
tende alienal-o,  isto  para  o  mesmo  senhorio  poder  dentro 
do  praso  legal,  que  é  de  30  dias,  usar  ou  nào  do  direito 
de  preferencia. 

E  só  passado  aquelle  praso,  nào  preferindo,  e  nào 
pagando  o  senhorio  o  preço  declarado,  é  que  ao  foreiro  é 
permittido  realisar  a  alienação, 

O  código  prevenindo,  porem,  a  hypolhose  de  o  foreiro  nào 
ter  cumprido  o  preceito  legal,  quanto  ao  aviso  ao  senhorio 
directo  para  aquelle  fim,  estabelece  no  art.  1681  que,  em 
tal  caso,  poderá  o  mesmo  senhorio  usar  a  lodo  o  tempo  do 
direito  de  preferencia,  havendo  o  prédio  do  adquirente 
pelo  p*eço  da  acquisição. 

Pela  Ord.  Irv.  4  tit.  38  §  l.%  como  é  bem  sabido,  da 
falta  do  foreiro  resultava  a  nullidadedo  contracto,  e  bem 
assim  a  pena  de  commisso,  se  o  senhorio  queria  usar 
d'ella. 


(*)  Oíferecemos  aos  nossos  leitores  o  brilhante  bosquejo,  fundado 
sobre  as  duvidas  que  uma  tal  questão  pôde  levantar,  escripto  ultima- 
mente em  Portugal  pelo  illustrado  advogado  que  o  subscreve.  Entre  nós 
não  está  alterada  a  antiga  jurisprudência,  entretanto,  como,  além  do 
laudemio  e  licença,  convém  fazer  assentar  esta  matéria  em  bases  que 
d  direito  moderno  aceitou  e  recommenda,  e  estejamos  em  vespeni  de 
receber  o  nosso  Código  Civil,  ha  todo  o  interesse  cm  apreciar  as  di- 
versas phases  porque  a  propriedade  directa  e  indirecta  pode  passar,  e 
assim  prevenir- se  de  futuro  duvidas  que  a  sabedoria  de  uma  legislação 
coáificada  não  deve  conter. 

A  Redacção 
G.  j.  31 
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Nesta  parte  foi,  pois,  como  so  ve,  alterada  pelo  Código 
Civil  a  autiga  jurisprudência. 

Tratando  no  cit.  art.  1,082  da  venda  necessária^  pre- 
cedida da  penhora  do  prédio  emprazado,  por  dividas  do 
foreiro,  preceitua  o  mesmo  Cod.— çwe  o  praso  nãa  poderá 
ser  posto  em  hasta  publica  sem  que  seja  citado  para  o  dia 
da  praça  o  senhorio  directo^  isto  para  que  ello,  querendo, 
possa  usar  do  seu  direito  de  preferenciei,  havendo  o  prédio 
pelo  maior  lanço. 

Na  hypQthese,  porém,  de  se  não  ter  feito  tal  citação, 
constando  aliás  do  processo  da  execução  que  o  prédio  ven- 
dido era  emprazado,  quid júris? 

Poderá  o  senhorio  directo,  com  fundamento  na  falta  da 
citaçáo,  e  firmado  no  art.  10  do  mesmo  Cod.,  requerer  a 
anullaçào  da  venda,  ou  restar-lhe-ha  tào-sómente  o  direito 
de  preferencia,  quando  queira  usar  delle,  nos  termos  do 
citado  art.  1,681? 

Por  outra,  este  art.  1,681  será  somente  applicavel  ao  caso 
da  venda  voluntária  de  que  trata  o  art.  1,678,  ou  rege  elle 
também  para  a  hypothese  da  venda  necessária,  no  sentido, 
quando  haja  aquella  falta,  de  o  senhorio  directo  não  ter 
outro  direito  senão  o  de  opção  ? 

O  Cod.,  dando,  sem  duvida  alguma,  em  ambos  os  casos, 
ao  senhorio  directo  o  direito  de  preferir,  guarda  profundo 
silencio  pelo  que  respeita  á  hypothese  sujeita,  prevenindo 
apenas  no  cit.  art.  1,681  o  caso  de  o  foreiro,  na  venda  ro- 
luntaria,  nào  ter  cumprido  com  o  disposto  no  art.  í  ,678. 

Do  silencio  do  Cod.,  a  tal  respeito,  nasce,  portanto,  a 
questão,  que  nào  só  nâo  é  sem  fundamento,  mas  de  bas- 
tante importância, ,  visto  como  da  annullaçâo  da  venda, 
quando  o  senhorio  directo  nâo  queira  usar  do  direito  de 
preferencia,  lhe  podo  vir  interesse,  em  razào  do  augmento 
do  preço,  e  por  consequência  de  um  maior  laudemio. 

A  minha  opinião,  em  face  do  exposto,  é  que  da  falta  de 
cumprimento  do  art.  1,682,  quanto  á  citação  do  senhorio 
directo,  resulta  para  este,  ou  o  direito  de  pedir  a  annullaçâo 
da  venda,  com  fundamento  no  art.  10  do  Cod.,  ou  o  de  pre- 
ferir tâo-sómente,  nos  termos  do  art.  1,,681 ,  qual  clle  quizer, 
ou  como  melhor  lhe  convier. 
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Para  isso  fuado-me  primeiro  em  que  o  art.  1,681  legisla 
só  para  o  caso  da  venda  voluntaHa,  como  é  obvio,  em 
vista  das  suas  palavras,  e  da  referencia  que  elle  faz  ao 
arl.  1,678,  não  podendo  ter  applicaçào  ao  caso  da  venda 
necessária,  senào  para  dar  igual  direito  (o  de  preferencia) 
ao  senhorio  directo,  visto  como  pelo  art.  1,682  elle  lhe  é 
também  concedido  ;  2^,  em  que  a  inobservância  do  art.  1 ,683 
no  ponto  em  questão,  está  por  isso,  e  visto  o  silencio  da  lei, 
comprehendida  na  regra  geral  do  art.  10,  segundo  o  qual 
são  nullos  todos  os  actos  praticados  contra  a  disposição  da 
lei,  náo  podendo  argumentar-se  com  a  excepção  alli  con- 
signada nas  palavras  salvo  nos  casos,  etc,  porque,em  vista 
da  redacçào  do  art.  1,682,  tal  excepção  nào  pôde  invo- 
car-se ;  3%  finalmente  cm  que,  para  ter  rigorosa  e  exclusiva 
applicaçáo  á  espécie  sujeita  o  disposto  no  art.  1,681,  era 
preciso,  ou  que  a  este  fizesse  referencia  o  art.  1,682,  como 
aquelle  se/efere  ao  art.  1,678,  tornando  assim  extensiva  a 
sua  disposição  ao  caso  da  venda  necessária,  ou  que  nelle 
expressamente  se  declarasse  que,  no  caso  de  falta  da  citaçáo 
ao  senhorio  directo,  a  este  só  competiria  proceder  nos  termos 
do  art.  1,681,  hypotheses  estas  que  se  náo  dáo. 

Sâo  estas  as  razões  que  me  determinaram  a  opinar  no 
sentido  exposto.  Seráo  ellas  procedentes?  Haverá,  em  con- 
trario, outras  mais  jurídicas  e  concludentes?   . 

Nào  comminando  o  Código  Civil  a  pena  de  nallidade  do 
contracto, no  caso  da  alienação  voluntária  do  praso,será  isso 
argumento  bastante  para,  na  hjpothese  da  alienação  for- 
cada,  se  sustentar  que  também  nào  ha  logar  á  imposição 
d^aquella  pena? 

Será  o  espirito  da  lei  nova,  visto  como  é  obscura  a  sua 
letra,  que  a  nuUidade  do  contracto  nào  possa  invocar-se, 
nem  pedir-se  em  juizo,  em  qualquer  das  duas  hypo- 
theses ? 

Nào  desconheço  a  força  desta  argumentaçào.  No  entanto, 
ahi  fica  consignada  a  minha  humilde  opinião,  deixando  a 
resposta  a  estas  interrogações  aos  que  iresta,  e  em  outras 
matérias  são,  sem  contestação»  muito  mais  competentes  do 
que  eu. 

JoÀo    Carlos    Massa. 
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JDRIgDICÇAO   CIVIL 

SUPREMO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA 

embároos  As  sentenças  definititas 

1.0  São  àdmittidos,  na  forma  da  lei,  sem 
excepção  dos  oppostos  ás  sentenças  que  de- 
cidem sobre  emoarsos  de  3.  o 

2.0  Ainda  que  o  S.»  com  elles  venha  á  exe- 
cução. 

ASSiGNATURA  DO  COMPRADOR 

E'  indispensável  na  escríptura,  sob  pena  de 
nullidade.  (•) 

REVISTA   CÍVEL   N.   8510 

Recorrentes,  Terluliano  de  Novaes  Garcia  e  sua  mulher. 

Recorrendo,  Carlos  Nalhan  cessionário  de  José  Joaquim 
Pereira  Rodrigues,  adminnistrador  da  massa  fallida  de  José 
Marques  de  Almeida. 

Sentença 

Vistos  e  examinados  estes  autos,  julgo  nullo  todo  o  pro- 
cessado de  ils.  102  á  fls.  113  ;  por  quanto,  combatendo  os 
embargos  directamente  a  decisão  da  sentença,  quanto  ao 
ponto  principal  da  causa,  nào  tem  elles  lugar  na  presente 

(*)  Eis  ahi  uma  decisão  que  correu  todos  os  tramites,  até  o  mais  ele- 
vado Tribunal  do  paiz  e  que  mais  uma  vez,  quasi  que  sem  excepção, 
vem  convencer  do  modo  acanhado  e  como  que  empirico  pelo  qual  são 
perfunctoriamente  decididas  todas  as  questões  no  nosso  foro  e  essen- 
cialmente nos  nossos  Tribunaes  superiores  onde  a  evolução  do  direito 
civil  não  tem  o  impulso  próprio  de  que  carecç. 

As  vistas  theoricas  e  scientificas,  a  não  ser  pelo  tal  methodo  do  em- 
pirismo adoptado^  são  desprezadas  ou  esquecidas.  Fa2r-se  qualquer 
innovação,  com  certo  desembaraço  theorico,  o  chama-se  á  tal  revolução 
-^jurispivLtdencia  aceita  e  pratica !  As  decisões  apparecem  quasi  sem 
exame  nem  critica  ;•  e  as  que  se  occupem  da  sciencia  theorica  e  mesmo 
de  dar  ordem  à  sciencia  pratica,  nào  as  conhecemos  ainda.  Permane- 
cemos por  via  de  regra  no  empirismo.  A  sciencia  pratica  da  applicação 
das  leis  constituo  entre  nós  uma  escola  anarchica  que  vive  como  é 
possível. 

Isto  cada  vez  nos  convence  da  immensa  responsabilidade  que 
assumimos  com  a  publicação  desta  revista  semanal ;  porque  não  basta 
publicar  um  amontoado  de  decisões  dos  Tribunaes  e  juízos  sem  obser- 
vação c  seín  analyse  fecundadora,  correspondendo  só  á  necessidade 
de  dar  obra ;  é  preciso  prestar  muita  attenção  â  jurisprudência  dos 
Tribunaes  superiores  sobretudo :  mas  é  cousa  infelizmente  quasi  que 
impossível ;  porque,  além  da  escassez  do  tempo,  da  falta  de  coadjuvação 
dos  poderes  do  Estado  para  ampliação  dos  meios  necessários,  indis- 
pensáveis e  onerosíssimos  de  uma  tal  investigação,  que  demais  exige 
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execução,  e  só  sim  compelia  ao  embargante  o  recurso  d 'appel- 
lação  de  que  nào  usou  em  tempo,  não  sendo  admissíveis 
embargos  offensivos  em  execuçáo. 

Cidade  de  Turvo,  27  de  Fevereiro  de  1860. — António  José 
da  Silva  Nogueira.  E  pague  o  mesmo  embargante  as  cus- 
tas. Era  supra. — António  José  da  Silva  Nogueira. 

Relatório 

Em  execução  promovida  por  José  Marques  de  Almeida 
contra  Belizario  Ribeiro  de  Carvalho,  e  depois  de  penhorados 
os  bens  constantes  do  termo  a  As.  9,  opposeram  os  appellan- 
tes  os  embargos  de  terceiro  senhor  e  possuidor,  que  esláo  a 
fls.  17  e  nelles  allegam  que  são  de  seu  dominío  e  posse  as 
duas  casas  sitas*  na  rua  do  Bom  Jardim  e  comprehendidas  por 
aquella  penhora,  por  tel-as  comprado  ao  executado  segundo 
consta  dos  documentos  de  fls.  18  á  21. 

Estes  embargos  recebidos  pelo  despacho  a  fls.  25/'sem  es- 
tarem instruídos  de  prova  alguma  testemunhal)  forâo  contes- 
tados a  fls.  26  e  ahi  o  exequente  depois  de  chamar  a  attençào 
para  a  irregularidade  que  acabei  de  expor,  allega  que  o 
titulo  sobre  que  assentam  os  embargos  de  terceiro  é  nullo  e 
nào  pôde  impedir  que  a  execução  prosiga,  já  porque  n'elle 
nâo  estão  mencionados  os  nomes  das  testemunhas,  já  porque 

um  pessoal  numeroso  e  conspícuo,  como  se  observa  nos  paizes  cultos 
de  todo  o  jDíiundo  e  no  numero  dos  qu^es^  como  a  outros  respeitos,  nós 
devíamos  estar  também  collocados  na  primeira  linha,  acresce  c^ue  é 
dífficíl  e  penosíssimo  discutir  e  verificar  entre  nós  o  papel  jundico 
da  jurisprudência,  a  ver  se  ella  é,  pôde  e  deve  ser  uma  das  fontes 
da  sciencia  do  direito  civil,  ou  se  porventura,  como  jà  o  disse  alguém, 
eUa  só  serve^  no  seu  saber,  para  dar  a  conhecer  ao  advogado  a  opinião 
do  juiz,  ephemera  como  elle  e  melhor  aconselhar  ás  parte  o  mais  se- 
guro caminho, 

A  decisSo  a  que  aqui  nos  referimos  é  uma  das  muitas  dessa  rachitica 
natureza.  Começando  por  dar  a  regra  sobre  os  embargos  na  execução, 
applicou-lhe  o  seu  remédio  empírico :  mandou  admittíl-os.  As  dificul- 
dades que  dahi  surgem  e  os  abusos  que  cumpre  resolver  e  reprimir  ; 
os  princípios  e  regras  debaixo  de  um  ponto  de  vista  geral  e  tneorico, 
foram  postos  em  silencio.  A  Pratica  levanta  froouentemente  estas  ques- 
tões :  que  embargos  se  admittem  na  execução  ?  Em  que  tempo  e  quaes 
seus  eneitos?  O  que  subordina  o  seu  exercício  ?  Dicant  paauani. 

Uma  questão  importantíssima  levantou  esse  processo  e  que  ficou  no 
limbo  :  é  a  da  arrematação  da  causa  litigiosa  a  que  se  prende  a  outra 
da  qualidade  do  cessionário.  Vejam  os  nossos  leitores  a  luminusa  im- 
pugnação do  Sr.  desembargador  João  José  de  Andrade  Pinto,  vencido 
na  preliminar^  c  que  so  acha  no  fim  do  2o  Acórdão. 

A  Redacção, 
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Q  tabelliáo  não  declarou  se  o  comprador  acceitou  ou  nâo  u 
venda,  já  porque  este  nào  assignou  a  escriplura,  o  que  prova 
que  nào  assistiu  o  contracto,  já  porque  nâo  houve,  já  porque 
essas  casas  constituíam  a  melhor  parte  dos  bens  do  executado, 
e  já  finalmente  porque  o  contracto  foi  feito  depois  de  haver 
sido  o  executado  citado  para  o  juizo  conciliatório. 

Recebida  esta  contrariedade  pelo  despacho  a  fl.  28  deu-se 
o  incidente  de  que  tratam  os  termos  de  fls.  28  v.  á  30,  o 
qual  foi  decodido  pelo  modo  que  se  vê  no  despacho  a  fl.  31 
e  indo  os  autos  á  conclusão  final  sem  que  as  partes  hou- 
vessem replicado  e  treplicado,  proferiu  o  juiz  à  c^up  a  sen- 
tença de  fl.  31  V. pela  qual  foram  desprezados  os, embargos 
oppostos. 

Desta  sentença  appellaram  os  appellantes  e  a  sua  appel- 
lação  foi  provida  pelo  modo  constante  do  AcordSo  a  fl.  66. 

Em  cumprimento  desse  Acórdão  ofi^erecerara  os  appellantes 
a  réplica  que  está  a  fl.  76,  onde  procuram  combater  a  pro- 
cedência das  nullidadcs  arguidas  na  contestação,  sustentando 
que  é  dispensável  a  assignatura  do  comprador  nos  contrac- 
tos de  compra  e  venda :  que  também  seria  dispensável  a 
declaração  das  testemunhas  ainda  quando  o  tabelliáo  nâo 
conhecesse  as  partes  contractantes,  e  muito  mais  o  é  na 
hypothese,  porque  o  tabellião  declarou  que  as  conhecia  :  que 
a  declaração  de  ter  sido  o  instrumento  lido  ás  partes,  e  de 
terem  estas  dito  que  o  aceitavam,  vale  tanto  ou  mais  do  que 
a  declaração  de  terella  sido  acceita  pelo  comprador,,  e  final- 
mente que  taes  questões  estão  destacadas  n'este  processo, 
visto  que  só  podem  ser  decididas  em  processo  competente. 
A  treplica  foi  feita  por  negação  como  o  mostra  a  quota 
á  fl.  69  V. 

Posta  a  causa  em  prova  produziram  seus  depoimentos^e 
fls.  84  a  86  V.  e  de  89  a  91  v.,  cm  seguida  produziram  os 
appellantes  a^  razões  de  fl.  93  e  o  exequente  Marques  de  ' 
Almeida  a  de  fl.  97  e  ambos  ellos  nada  mais  fizeram -do 
que  dar  maior  desenvolvimento  á  argumentação  estabele- 
cida nos  articulados. 

O  juiz  à  quo  pela  sentença  a  fls,  99  v.  tendo  por  nullo  o 
contracto  de  compra  o  venda,  julgou  íiào  provados  os  em- 
bargos de  terceiro  e  mandou  que  seguisse  a  execução. 

A  esta  sentença  oppuzeram  os  appellantes  os  embargos 
do  fl.   102,  procurantlo  conibatef  os  seus  fundamentos,  e 
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esteá  embargos,  depois  de  impugnados  a  fl.  106,  o  susten- 
tados á  fl.  110,  foram  aíiual  desprezados  pela  sentença  de 
fl.  115  que  annullou  o  prociBssado  de  fl.  102  á  113,  sendo 
o  fundamento  único  desta  sentença  o  entender  o  juiz  à  quo 
que  da  sentença  embargada  só  cabia  o  recurso  de  appel- 
laçáOi  e  não  o  de  embargos. 

Assim  decidida  a  questão  dos  embargos  oppostos  á  sen- 
tença supra  mencionada,  ou  por  outra  sentença  de  fl.  99  v. 
delia  pretenderam  os  appellantes  appellar,  a  isso  oppdz-se 
o  juiz  à  quoy  e  então  viram-se  elles  na  necessidade  da  ap- 
pellar somente  da  sentença  a  fl.  115,  isto  é,  da  que  des- 
prezou os  embargos  oppostos  á  de  fl.  99  v.  e  assignaram  o 
termo  de  fl.  121  em  6  de  Março  de  1869. 

Neste  Ínterim,  e  por  fallecimento  de  Marques  de  Oliveira, 
foram  as  suas  dividas  activas  vendidas  em  leiíâo  publico, 
de  onde  resulto.u  tornar-se  o  áppellando  Carlos  Naihan  ces- 
sionário de  Marques  na  presente  execução,  segundo  consta 
do  documento  a  fls.  129  a  132. 

Este  appellado  munido  de  taes  documentos,  e  no  dia  28 
de  Setembro  de  1872,  requereu  a  deserção  da  appellação  e 
para  esse  fim  fez  citar  os  appellantes  e  accusou  a  citação  na 
audiência  de  fl.  139  ;  mas  depois, -em  vez  de  proseguir  nos 
termo*  da  deserção,  fez  um  novo  requerimento  pedindo  que 
se  assignâsse  aos  appellantes  um  praso  limitado  para  a 
apresentaçàe  da  appellaçào,  e  assim  o  fez  o  juiz  à  quo  no 
despacho  de  fl.  140,  pelo  qual,  recebendo  a  appellaçào  em 
ambos  os  efleitos,  assignou  o  praso  de  60  dias  segundo  se 
véafl.  141. 

Não  obstante  isto,  foram  os  autos  apresentados  ao  secre- 
tario deste  tribunal  dias  depois  de  terminado  o  praso,  se- 
gundo se  colhe  do  despacho  a  fl.  141  combinado  com  o 
termo  de  fls.  142  v. 

Nesta  instancia  só  o  appellado  arrasoou  o  feito  do  modo 
constante  das  razões  de  fl.  145. 

Rio,  2  de  Maio  de  1873. — Gouvêa. 

P  Acórdão 

Acórdão  em  Relação,  etc.  Vistos  e  relatados  estes  autos 
na  forma  da  lei  e  depois  de  regeitada  a  preliminar  proposta 
para  o  fim  de  se  não  conhecer  da  appellação  interposta  a 
fls.,  menos  acertadamente  julgou  o  juiz  à  quo  na  sentença 
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appellada  de  fl.  llã;  porquanto  disposto  a  Ord.  Liv.  3% 
Tit.  66  que  se  admittam  embargos  á  todas  as  sentenças  de- 
finitivas, sem  fazer  excepção  das  que  sào  proferidas  sobre 
embargos  de  terceiro  sennor  e  possuidor,  ó  manifesto  que  a 
sentença  de  fls.  99  v.  estava  no  caso  de  ser  embargada,  e 
conseguintemente  que  não  procede  a  nullidade  decretada 
pela  de  fl.  IIS;  mas  considerando-se  que  os  embargos  de 
fl.  117  assentam  sobro  uma  escriptura  notoriamente  nulla, 
visto  que  lhe  falta,,  alem  de  outras  formalidade,  a  assigna- 
tura  do  comprador,  aliás  indispensável  ex  vidaOrd.  Liv.  1% 
Tit.  78  §  6'  verb. — assignarão  elles  —  reformam  a  sentença 
appellada  o  julgando  provados  os  embargos  de  fl.  102, 
mandam  que  subsista  a  sentença  embargada  de  fl.  99  v., 
e,  assim  julgando,  condemnam  os  appellantes  nas  custas. 
Rio,  23  de  Setembro  de  1875. — Figueira  de  Mello,  pre- 
sidente.— Gouvêa. — /.  A",  dos  Santos,  vencido  quanto  ao 
fim  da  reforma  da  sentença. — Assis  Mascarenhas. 

jg*  Acórdão 

AcordAo  em  Relaçâo^tc.  Depois  de  vistos  os  embargos  de 
fl.  152,  que  nâo  obstante  a  preliminar  proposta  para  o  fim 
de  serem  elles  recebidos  é  de  ser  julgado  nullo  todo  o  pro- 
cessado de  fl.  128  em  diante  por  ser  o  appellado  pessoa 
illegitima  para  fallar  neste  feito,  desprezam  os  ditos  em- 
bargos por  sua  matéria  velha  e  já  discutida,  e  assim  jul- 
gando mandam  que  se  cumpra  o  Acórdão  epibargado  e 
condemnão  o  embargante  nas  custas. 

Rio,  16  de  Dezembro  de  1873.  —  F.  P.  Monteiro^  pre- 
sidente.— Gouvea. — /.  N.  dos  Santos,  vencido  ut  fls.  149. 
— Andrade  Pinto,  yencido  na  preliminar,  sendo  o  meu 
voto,  para  considerar  illegitima  a  invenção  do  appellado  — 
Nathan,  como  cessionário  de  Rodrigues  Pereira,  figurado 
arrematante  das  .dividas  activas  da  massa  fallida  do  pre- 
mitivo  exequente,  fundado  nas  seguintes  razões : 

1.*  Jíào  poder  ser  arrematada  por  Pereira  a  divida  desta 
execução,  porque  o  art.  864  do  Cod.  Com.  só  faculta  a  ar- 
rematação de  dividas  por  cobrar  e  não  das  acções  ajuizadas 
sobre  ellas,  prevalecendo,  para  a  venda  ou  arrematação  de 
cousa  litigiosa,  em  virtude  do  art.  121  do  mesmo  código, 
a  prohibição  da  Ord  Liv.  4%  Tit.  10 ;  * 
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2."  Nem  se  ter  feito  certa  a  arrematação  da  divida  desta 
execução,  com  as  condições  exigidas  no  citado  art.  864, 
nâo  bastando  a  simples  declaração  do  próprio  figurado  ar- 
rematante e  cedente,  de  haver  elle  arrematado  as  dividas 
da  massa  fallida,  segundo  o  documento  de  fl.  131. 

3.*  Não  bastar  o  escripto  particular  de  cessào,  do  citado 
documento,  sem  a  clausula  de  procurador  em  causa  própria, 
para  autorisar  a  continuação  da  demanda  tx)m  o  appellado 
cessionário,  o  qual  nào  se  habilitou  em  juízo,  como  preci- 
sava— Pereira  e  Souza,  1"  linhas,  nota  252. 

Manifestada  a  Revista,  por  decisão  de  4  de  Julho  de  1874, 
âo  se  tomou  delia  conhecimento  por  caber  o  valor  na  alçada 
do  Tribunal  da  Uelaçâo. 

Relator  o  conselheiro  Coito. 

Revisores  os  conselheiros  Veiga  e  Barôo  de  Montserrate. 


juízo  de  direito  do  rio  de  contas 

JUIZES  DE  PAZ— IMMOVEIS— ALPADA 

l.o  Incomoetencia  dos  Juizes  de  Paz  sobre 
questões  de  bens  de  raiz. 

2.0  Art.  6ÍJ  do  Reg.  d<=í '22  de  Novembro 
de  1871,  confrontado  com  os  arts.  27  da  Lei  de 
20  de  Setembro  de  1871  e  28  do  Decreto  de  12 
de  Novembro  de  1873. 

APPELLAÇÃO  CIVU. 

Appellantes,  José  Victorino  de  Almeida  e  sua  mulher. 
Appellados,  Genoveva  Aurora  de  Oliveira  ^  outros. 

Sentença  de  appellação 

Vistos  e  examinados,  etc.  Recebo  a  appellaçáo  interposta 
a  fls.  28  e  29  para  julgar  como  julgo  nulla  a  acçào  proposta 
perante  o  Juiz  de  Paz ;  porquanto,  versando  a  presente  ques- 
tão, á  vista  dos  autos, sobre  a  propriedade  de  um  tanque  per- 
tencente aos  Appellados,  do  qual  foram  estes  esbulhados  pelo 
Appeilante,  se  manifesta  claramente  ser  o  objecto  controver- 
tido da  classedos  bens  de  raiz,por  ser  immovel,e  que,  em  face 
do  Dec.  n.  5,467  de  12  de  Novembro  de  1873,  art.  28,  nào 
pertence  á  competência  dos  Juizes  de  Paz,que  ficou  limitada 
.nas  questões  de  bens  de  raiz,  embora  estejam  dentro  de 
o.  j.  o3 
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suas  alçadas  e  por  ter  a  Lei  da  Reforma  Judiciaria  de  20  do 
Setembro  de  1871,  art.  27,  estabelecido  processo  differente. 
Portanto,  assim  julgando,  condemno  aos  Appellados  nas 
custas  do  processo.  O  escrivão  publique  c  devolva  estes 
autos  ao  juizo  donde  vieram. 

Rio  de  Contas,  30  do  Junho  do  1874. — Luiz  Jaciního 
Vergue  de  Abreu. 

juízo  de  direito  da  villa  do  rjo  de  contas 

NA  BAHIA 

NULLIDADE  DE  TESTAMENTO 

A  respectiva  acçSo  susta  a  partilha  enti^ 
'  os  herdeiros  instituidos.  (*} 

AGGRAYO 

Agravantes,  José  Manoel  do  Bomfim  e  outros, 
Aggravados,  Clemente  António  do  Bomfim  e  outros. 

Despacho 

Vistos  e  examinados  estes  autos,  etc.  Dou  provimento  ao 
aggravo  interposto  ;  porquanto,  devendo  entender-se  sempre 
em  termos,  hábeis  as  nossas  leis,  náo  se  pôde  prescindir  de  se 
accommodar  o  seu  espirito  e  sentido  ás  vacillações  dos  casos 
em  (jue,pelas  multíplices  occurrencias,podem  alterar  as  vistas 
eas  intenções  de  seu  fim;  assim,  sendo  de  direito  que  compete 
licar  na  administração  ou  posse  o  cabeça  de  casal,  para  fazer 
inventario  e  dar  partilhas,  o  cônjuge,  ascendente,  descen- 
dente, collateral,  herdeiro  instituído,  e  testamenteiro  na 
forma  de  nossas  Ords.  e  Alvará  de  9  de  Novembro  de  1754  e 
Assento  de  16  de  Fevereiro  de  1786,  explicativo  dessa  lei, 
que  para  a  transmissão  da  posse  da  herança  exige  ura  di- 
reito certo  e  indubitável  sem  dependência  de  maior  discus- 
são e  contestação  entre  os  parentes  do  fallecido,  em  rela- 
ção connexa  com  a  matéria,  temos  a  Ord.  liv.  1%  tit.  62, 
§  2  ibi — salvo  se  forem  legitimamente  impedidos  pelos 


(*;  Discordamos  inteiramente  da  opinião  do  illusírado  jiiiz  que  firma 
esta  decisão  e  não  damos  já  as  razões  do  nosso  parecer,  por  não  ser 
possível  fazéUo  dentro  dos  limites  de  uma  nota  e  sim  em  um  artigo 
logo  que  nos  soja  possível. 

A  JRedacçâo 
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b6ns,  de  que  se  ha  de  cumprir  as  vontades  dos  testadores, 
serem  litigiosos  ou  possuídos  por  outrem,  ou  por  Ibes  serem 
demandados — o  qnor  em  tudo  combina  com  o  final  do  Al- 
vará de  2  de  Outubro  de  1811  nas  palavras  seguintes  : 
salvo  nos  casos  de  absoluta  necessidade  ,  temos  ainda  a 
Ord.  liv.  4",  tit.  96,  §  12  ibi  —  Q  os  ditos  bens  e  no- 
vidades delles  se  sequestrarão  ate  as  duvidas  se  aca- 
barem, e  nào  se  acabando  as  partilhas  e  duvidas  delias 
dentro  de  um  anno,  contado  do  dia  da  morte  do  defunto, 
logo  os  bens  e  heranças  se  sequestrarão — doutrina  essa  que 
combina  com  o  disposto  no  Decreto  de  n.  133  de  15  de 
Março  de  1842,  art.  3*  e  seguintes,cpm  ode  n.  834  de  2  de 
Outubro  de  1851,  art.  34  §  1*»  ifcí — quando  náo  houver 
litigio  sobre  os  bens  dos  testadores,  ou  outro  qualquer  im- 
pedimento que  evidentemente  tenha  impossibilitado  a  exe-- 
cuçào  dos  testamentos;— e  mais  o  Decreto  numero  2433  de 
15  de  Junho  de  1859  art.  5*» — ibi — que  cessará  se  elles 
justificarem  seu  direito  certo e indubitável  á  herança; — dis- 
posições estas  que,  além  da  intima  correlação  com  aquellas  - 
outras  sâo  accordes  e  combinam  com  as  dos  arts.  42 
c  53  do  citado,  decreto  e  aviso  de  24  de  Janeiro  de 
1863  ibi — que,  para  que  sejam  acautelados  os  interesses 
da  Fazenda  Nacional,  e  os  direitos  das  partes,  por  occasiâo 
da  entrega  de  bens  pertencentes  á  herança  de  ausentes,*  cuja 
propriedade  se  acha  em  tela  judiciaria,  c  ainda  no  ultimo 
recurso,  afim  de  que  nàô  sejam  empossados  individuos, 
cujo  domínio  nào  está  perfeitamente  reconhecido  poios 
Tribunaes,  e  que  podem  nâo  só  damnifical-os,  em  grande 
parle,  mas  inteiramente  dissípal-os  sem  garantia  alguma 
para  o  legitimo  ])roprietario,  assim  injustamente  esbulhado, 
como  pot  vezes  tem  acontecido,  dê  as  necessárias  ordens 
para  que  pelos  juizes  competentes  se  nâo  expessa  mandado 
algum  para  entrega  de  taes  bens,  sem  que  os  respectivos 
herdeiros  ou  legatários  tenham  prestado  fiança  idónea  de 
restituição  dos  mesmos  bens  e  seus  rendimentos  aos  legiti- 
mes proprietários,  logo  que  definitivamente  tenha  termina- 
do o  pleito,  extinctos  quaesquer  recursos. 

Partindo  destes  expostos  princípios  inconcussos  o  se- 
guidos pela  nossa  legislação  pátria  e  do  accordocomaquelle 
outro  que  sempre  se  deve  entender  as  nossas  leis  em  termos 
liabeis,  se  concluo  que  nem  sempre  é  invariável  a  regra 
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de  se  termiiiar  o  inventario  e  partilhas  no  prazo  de  dons 
mezes  na  forma  da  Ord.  liv.  1%  tit.  88 ;  assim  como  que, 
para  a  translação  da  posse  da  herança,  se  faz  necessário  e 
indispensável  um  direito  certo  e  indubitável,  sem  depen- 
dência de  discussão  e  contestação  entro  os  herdeiros ;  bem 
assim  também  que,  para  dar-se  a  transmissão  immediata, 
da  posse  aos  herdeiros  pelo  testamento,  se  exige  igualmente 
direito  certo  e  indubitável  sem  dependência  de  maior  dis- 
cussão e  contestação,  para  que  possa  o  mesmo  testanaento 
surtir  seus  juridicos  effeitos,  na  forma  do  citado  Alvará 
de  9  de  Novembro  de  1754  e  Assento  de  16  de  Fevereiro 
de  1786,  explicativo  dessa  referida  lei. 

Áccresce  mais  que  pela  Ord.  liv.  4%  tit.  95,  §§  18  a 
21  e  conforme  ensinam  os  praxistas,  bem  como  o  autor 
da  pratica  das  correições  a  pag.  395,  as  partilhas  feitas  e 
acabadas  não  se  desfazem  e  só  se  podem  reformar,  dentro 
dos  prazos  legaes,  por  embargos,  appellaçap,  ou  acção 
ordinária,  e  •  nunca  por  petição,  visto  que,  segundo  nossas 
leis,  julgadas  por  sentença  as  partilhas,  surtem  seus  jurí- 
dicos effeitos  e  são  tidas  como  cousa  julgada  o  irrevo- 
gável como  a  mesma  verdade. 

Ora,  sendo  assim,  pendente  ainda  de  decisão  final  a  questão 
de  nuUidade  proposta  pelos  aggravantes  e  não  podendo  por 
agora  serem  ouvidos  nas  partilhas,  que,  a  terminarem  sem 
suspensão  até  a  decisão  do  pleito  promovido  pelos  aggra- 
vantes, nenhuns  recursos  caberiam  a  estes,  que  não  podem  ser 
ouvidos  nas  mesmas  partilhas,  em  face  do  testamento  que  os 
exclue,  o  que,  a  ter  lugar  semelhante  absurdo,  seria  o  mesmo 
que  dizer  que  não  prevalece  a  vontade  da  lei  e  sim  a  dos 
herdeiros  instituídos-,  avista  do  exposto  é  lógico e jurídico, 
que  o  contrario  de  tudo  isso  seria  inverter  a  oídem  das 
cousas,  atropellar  o  direito  das  partes  e  tumultuar  as  ques- 
tões inlempestivamentc. 

Portanto,  se  vimos,  conforme  o  sentido  ephrase  do  citado 
Alvará  de  9  de  Novembro  de  1754  e  Assento  de  16  de  Fe- 
vereiro de  1786  que,  para  a  transmissão  da  posse  immediata 
da  herança,  se  exige  um  direito  certo  e  indubitável,  sem  de- 
pendência de  discussão;  se,  na  forma  das  Ordenações  citadas 
do  liv.  1%  tit.  §2%  liv.  4%  tit.  96  §  12,  logo  que  se  suscitem 
duvidas  e  questões  se  sequestrarão  os  bens,  até  que  sejam 
acabadas  c  terminadas  ellas;  se  neste  sentido  vemos  os  De- 
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cretos  citados  e  referido  Aviso  se  pronuDciarem  de  accordo 
com  essa  legislação;, como  pois,  sem  a  regular  discussão 
mansa  e  paciiica,  no  terreno  da  lei,  e  sem  a  fmal  decisão  dos 
tribuoaes,  a  quem  cumpre  emittir  seu  veredictum  sobre*  o 
pleito  intentado  pelos  aggravantes  acerca  da  nullidade  do 
testamento,  com  que  falleceu  o  padre  Manoel  da  Silva  Leite, 
se  quer,  sem  attençâo  aos  regulares  preceitos  da  lei  e  preci- 
pitadamente, emp  ossar  nos  bens  aos  herdeiros  instituidos 
sem  preceder  a  luz  desta  contestação  de  nullidade  proposta 
pelos  aggravantes  uo  juizo  municipal?  I. 

Náo  seria  isso  'desconhecer-se  as  formulas  da  justiça,  que 
pede  calma,  discussão  o  prudência,  e  que  não  se  precipitem 
os  principies  de  direito,  que  garantem  ás  partes,  no  exer- 
cício de  sua  propriedade,  o  que  a  lei  tem  constituído  direito 
de  acção  e  defeza  ?  I 

Porque,  pelo  citado  Alvará  e  referido  Assento,  os  aggra- 
vantes são  também  herdeiros  legítimos  ab  intestado  do  falle- 
cido  testador  Padre  Manoel  da  Silva  Leite,  por  serem  deste 
irmãos  e,  como  taes,  no  direito  de  se  opporem,  como  se  op- 
puzeram,  ao  referido  testamento  pela  acção  de  nullidade  pro- 
posta no  juizo  contencioso  desta  villa. 

Portanto,  se  temos  visto  que  nem  sempre  é  invariável  a 
regra  de  se  terminar  o  inventario  e  partilha  tío  prazo  de 
dous  mezes  conforme  as  leis  citadas,  com  as  quaes  tem  de 
se  accoramodar,  em  alguns  casos,  a  Ord.  liv.  1*,  tit.  88, 
pelo  principio  de  que  não  ha  regra  geral  sem  excepção ;  se 
vimos  mais  que  nem  sempre  pelo  testamento  se  deve  seguir 
a  translação  ou  transmissão  immediata  da  posse  da  herança, 
segundo  o  citado  Alvará  de  9  de  Novembro  de  1754  e  refe- 
rido Assento  de  16  de  Fevereiro  de  1786,  que  só  tem  lugar 
quando  não  houver  contestação  sobre  o  testamento,  ou  não 
depender  este  de  discussão  e  contestação  entre  os  herdeiros 
do  testador,  quer  poios  chamados  legitimes  na  expressa^  da 
lei,  quer  pelos  instituidos  no  testamento,  e  se  tornar  pela 
sua  justa  e  precisa  consideração,  direito  certo  e  indubitável. 

Como  se  quer,  pois,  chamar  para  o  terreno  da  questão 
vertente  a  opinião  de  Pereira  de  Carvalho,  sobre  o  processo 
orphanologico  na  nota  respectiva  de  não  suspender  as  par- 
tilhas a  questão  de  nullidade  de  testamento  ? 

Porque,  referindo-nos  a  esse  mesmo  praxista,  no  lugar  no- 
tado, se  vè  que  ellc  faz  consistir  sua  opinião  no  argumento 


Digitized  by 


Google 


—  246  — 

da  Ord.  lív.  1%  lit.  88  e  Alvará  citado  de  9  de  Novembro 
de  1754,  sem  admittir  a  excepção  consagrada  nas  Ords. 
liv.  1%  tit.  62,  §  2*»  e  do  liv.  4%  lit.  96  §  12,  nem  as 
explicações  modihcativàs  constantes  do  Assento  de  16  de 
Fevereiro  de  1786,  cujas  disposições  todos  fazem  a  excepção 
da  regra  geral  estabelecida  na  citada  Ord.  lív.  V,  tit.  88, 
e  com  cujos  principies  e  doutrina  se  harmonisam  os  De- 
cretos citados  e  referido  Aviso  de  24  de  Janeiro  de  1863 ; 
mormente  attendendo-se  pára  aquelle  outro  principio  car- 
dial  consagrado  na  Ord.  liv.  4%  tit.  96,  §§  18  a  21,  qual 
o  de,  feitas  e  acabadas  as  partilhas,  não  se  disfazerem,  e  só 
poder-se  reformar  dentro  dos  prazos  legaes  por  embargos, 
appellaçâo,  ou  acção  ordinária. 

Por  consequência,  admittida  por  hypotheses  a  opinião  de 
Pereira  do  Carvalho  e  que  se  façam  as  partiihas  entre  os 
herdeiros,  as  quaes,  na  forma  da  citada  Ord.  liv.  4%  tit.  96, 
§§  18,  21  e  22,  não  se  desfazem,  e  passam  logo,  pela  res- 
pectiva carta  de  partilhas,  os  herdeiros  á  posse  da  herança 
contestada  ;  ese  se  admittir  também  a  hypotheses  de  que  os 
aggra vantes  perante  os  tribunaes  conseguem  sentença,  na  sua 
questão  de  nullidade,  á  favor,  declarando  nullo  o  testa- 
mento, e  pelo  que  tem  de  herdar  igualmente  nos  bens  da 
herança  do  fallecido  Padre  Manoel  da  Silva  Leite  : 

Como  harmonisar-se  esta  decisão  com  as  partilhas  já 
feitas  entre  os  herdeiros  somente  instituidos  pelo  testa- 
mento?. Porque,  conforme  a  terminante  disposição  da  Ord. 
liv.  4%  tit.  96  §§  18,  21  e  22,  as  partilhas,  passadas  em 
julgado,  não  se  desfazem  nem  se  reformam  senão  nos  prazos 
legaes,  pelos  meios  estabelecidos  pôr  lei,  e  que  são  em- 
bargos, appellaçâo,  ou  acção  ordinária. 

O  que  será  possivel  para  se  conciliar  neste  cahos  ?  I 

Qual  a  disposição  que  deve  prevalecer,  a  opinião  de  Pe- 
reira de  Carvalho,  ou  a  estabelecida  na  lei  ?  1 1  Essa  opinião 
reconhece  o  mesmo  praxista  ser  opposta  á  de  outros  muitos,* 
como  Lobão,  Acções  summarias,  §§  333,  que,  de  accôrdo 
com  a  nossa  legislação  citada,  magistralmente  diz  —  que  a 
questão  ou  incidente  de  nullidade  de  testamento  suspende 
as  partilhas  por  depender  a  deliberação  destas  de  saber-se 
quaes  os  herdeiros,  pelos  quaes  tem  de  se  regular  as  par- 
tilhas e  se  poder  ou  dever-se  cumprir  ou  não  a  vontade  dò 
testador ! 
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Em  vista  do  çxpeiKiido  é  intuilívo,  lógico  e  jurídico,  que 
o  contrario  de  tudo  isso  seria  uma  subversão  da  jurispru- 
dência civil  e  uma  anomalia  flagrante  da  lei,  que  quer  o 
esclarecimento  regular  pela  discussão  no  juizo  contencioso, 
com  suspensão  das  partilhas  no  do  inventario,  para  que  a 
verdade  transpire  e  transluza  do  facto  controvertido  pela 
indagação  e  descobrimento  da  mesma  verdade,  para  que 
assim  se  firme  mais  c  se  exulto  a  máxima  de  Direito — suum 
cuique  iribuere  I 

Portanto,  considerando  que  a  matéria  do  aggravo  se  acha 
assentada  sobre  os  princípios  expostos  e  que  muito 
convém  respeitar-se,  pois  que  consultada  a  própria  natu- 
reza humana  e  a  historia  dos  factos,  se  entrevem  os  abusos 
e  fraudes  á  que  estão  sujeitos  os  testamentos ; 

Considerando  que,  sobre  a  vertente  mataria,  pende  a 
questão  de  nullidade  de  testamento  no  Juizo  Contencioso 
promovida  pelos  aggravantes ; 

Considerando  que  presentemente  se  acham  inventariados 
e  acautellados  os  bons  dessa  herança,  e  na  posse  e  adminis- 
tração do  testamenteiro  dativo  capitão  Francisco  dfe  Oli- 
veira Guimarães,  por  nomeação  do  juiz  do  inventario,  por 
scF  pessoa  idónea,  capaz  e  insuspeita,  evitando-se  assim  os 
máos  preconceitos  dos  herdeiros  instituídos  cbntra  um  dos 
aggravantes,  que  foi  removido  o  demittido  da  testamentária 
na  qualidade  de  inventariante  dos  bens,  como  irmão,  testa- 
menteiro legitimo  e  ex-curador  do  fallecido  testador  padre 
Manoel  da  Silva  Leite  ; 

Considçrando  que  a  lei  peçmitte  e  aconselha  a  assecu- 
ração  dos  bens  controvertidos  pelos  litigantes  por  meio  do 
sequestro  antes,  durante  e  pendente  a  lide  ;  Ramalho,  Praxe 
Foreiísey  §  86  ibi :  Segurar  e  conservar  as  cousas  illesas  e 
sem  dissipação,  impedir  a  fraude  e  a  malícia  dos  litigantes, 
previnir  que  pen?lente  e  indecisa  a  lide  e  a  appellaçào  não 
sejam  dissipados  os  fructos,  para  que  sobre  elles  recaia  a 
execução,  e  Aviso  de  7  de  Outubro  (ie  1854 ; 

Considerando  que,  sem  a  final  decisão  do  pleito  e  inci- 
dente, na  forma  do  nossas  leis  citadas,  Lobão,  Acções  sum- 
marias,  §  335,  não  podem  ter  lugar  as  partilhas  do  inven- 
tario do  padre  Manoel  da  Silva  Leite ; 

Considerando,  finalmente,  que,  neste  estado,  como  se 
acham  os  bens  acautelados,    nenhum  prejuízo  c  mesmo 
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desconfiança  pôde  provir  aos  interessados  çm  geral,  dandi 
provimento  ao  presente  aggravo,  mando  que  se  passe 
mandado  de  sequestro  contra  os  referidos  bens  da  he- 
rança do  finado  padre  Manoel  da  Silva  Leite,  com  sus- 
pensão das  mesmas  partilhas,  para  serem  sequestrados  em 
poder  e  mâo  do  testamenteiro  dativo  capitão  Francisco  de 
Oliveira  Guimarães  até  final  decisão,  e  seus  recursos,  da 
questão  de  nullidade  do  testamento  promovida  pelos  aggra- 
vantes;  pagas  as  custas  pelos  aggravados. 

Em  vista  das  petições  iniciaes  de  fls.  e  fls.,  pelas  quaes 
requereram  os  aggravant&s  o  sequestro  nos  bens  da  herança 
controvertida  perante  o  juiz  municipal,  e  onde  se  achaaff'ecta 
a  mesma  questão,  por  lhe  pertencer,  em  face  da  nossa  lei, 
e  ser  o  juizo  em  que  se  admitte  ampla  discussão,  e  não 
o  de  orpháos  e  provedoria,  que  são  adstrictos  por  sua  na- 
tureza á  causas  summarissimas  o  de  administração,  e  nos 
quaes  nada  tem  os  aggravantes,  e  sim  no  juizo  municipal, 
que  compete  deferir  ao  que  requereram-lhe  os  aggravantes, 
por  ser  corrente,  segundo  Ramalho,  Praxe  Forense  §§  8  e  83 
que  o  juiz  que  tem  jurisdicção  para  conhecer  da  causa  prin- 
cipal tem  competência  para  decretar  o  sequestro,  visto  que  o 
contrario  envolveria  os  aggravantes  n'um  processo  distincto, 
qual  o  do  inventario,  em  que  por  ora  nào  são  tidos  nem 
considerados  herdeiros : 

Mando,  em  vista  do  exposto,  que  se  appensem  estes  aos 
autos  da  questão  de  nullidade  de  testamento,  extrabindo 
o  escrivão  desta  questão  copia  do  presente  provimento  para 
ser  remettida  pelo  juiz  municipal  ao  juiz  do  inventario, 
a  fim  de  ser  o  provimento  junto  aos  autos  do  inventario, 
e  dahi  constar  e  ter  sciencia  o  mesn^o  juiz,  não  obstante  ser 
o  mesmo  da  questão  pelas  accumulaçôe^  da  varas. 

Hei  o  presente  por  publicado  em  mão  do  escrivão  que  o 
apresentará  ao  Dr.  juiz  municipal  para  pôr  o  seu  respectivo 
—  cumpra-se. 

Villa  de  Minas  do  Rio  de  Contas,  1  de  Junho  de  1874. — 
Luiz  Jacintho  Vergue  de  Abreu. 
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JURISDICÇàO  commergiâl 

SUPREMO  TRIBUNAL   DE   JUSTIÇA 

EXCESSO    DE    EXECQPÇlO 

l.o  O  Autor  decahido  paga  somente 
as  custas  e  nSo  a  quantia  que  deman- 
dava. 

2.0  Não  ha  meio  legal  de  contar  juros 
de*  custas, 

REVISTA  tOMMERCIAL  N.    8479. 

Recorrente,  o  tenente  coronel  Carlos  da  Costa  Torres. 

Recorridas,  D.  Maria  Joaquina  de  Jesus  Nunes  seus  filhos 
e  outros.  •'      . 

Sentença 

Reformo  o  meu  despacho  nos  termos  do  art.  257  do  Reg. 
do  Cod.  Com.,  visto  que  o  tinha  exarado  por  persuadir-me 
que  nào  podia  receber  ou  rejeitar  embargos  sem  que  pri- 
meiro o  embargado  os  impugnasse,  e  por  isso  mandei  dar 
vista  nos  termos  do  art.  78  do  Reg.,  nâo  esperando  que  a 
fossem  interpretados  como  excepção  os  embargos,  como  se 
allega  nas  razões  do  aggravo.  t)esaggravando  ao  aggravante, 
sem  embargo  dos  embargos,  que  por  sua  matéria  e  autos, 
nào  recebo,  por  quanto,  nâo  tendo  o  embargante,  nos  dias 
que  lhe  foram  assignados,  apresentado  prova  ou  ai  legado  ma- 
téria que  o  relevasse  da  condemnaçáo,  e  só  sim  a  que  se 
vê  a  fls.  20,  a  qual  é' contraria  as  disposições  do  art/255 
do  Reg. ,  e  tendo-se  concedido  novo  termo  na  forma  do 
disposto  no  art.  80  do  Reg.,  veio  com  os  embargos,allegando 
incompetência  do  foro  e  da  acção  a  qual,  já  nenhum  lugar 
tinha,  art.  76  do  Reg.  visto  que  o  embargante  nào  allegou 
a  incompetência  no  primeiro  termo  que  lhe  foi  assignado 
art.  249  do  Reg.,  único  cazo  em  que  o  podia  allegar  y  nos 
presentes  embargos  intentou  provar  que  nem  o  embargante 
nem  o  embargado  eram  commerciantes  como  exige  o 
^rt.  10  do  lleg.,  nào  querendo  o  embargante  reconhecer 
que  o  documento  de  fls.  11  ó  uma  nota  promissória,  e  que 
nella  bem  explicita  está  a. obrigação  do  embargante  e  como 
tal  ó  competente  o  juizo,  art.  247  §  4.°  do  Reg.  e  que  a 
escriptura  de  fls.  7  a  fls.  9  pertence  a  de  venda  mercantil, 

G.  J.  33 
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visto  estar  provado  pelo  embargante  que  na  fazenda  que 
comprou  existia  fabrica  de  engenho  de  serrar  taboa  no  qual 
o  vendedoí'  fabricava  para  negocio  e  o  embargante  igual- 
mente fabrica  para  negocio,  art.  191  do  Cod.  Com.,  por 
isso  pertence  a  classe  d'àquf lias  previlegiadas,  qualificadas 
na  lei  de  30  de  Agosto  de  1833,  Alvará  de  8  de  Julho  de 
1819  e  28  de  Setembro  de  1820,  e  tendo  o  embargante  na 
primeira  acçáo  que  lhe  foi  proposta  pelo  embargado  con- 
sentido no  juizo  nào  tendo  allegado  a  incompetência,  ja- 
mais a  podia  allegar  na  presente  acção ;  intentou  o  embar- 
gante provar  pelos  documentos  de  fls.  29  e  de  fls.  59  v,  que 
a  acção  era  incompetente,  combinados  os  referidos  docu- 
mentos com  a  escriptura  de  fls.  7  a  fls.  9  sór  esultou  ficar 
salvo  i  o  direito  do  embargante  para  propor  a  acção  com- 
petente ao  embargado,  visto'  existir  em  seu  favor  as  dis- 
.  posições  do  art.  210  do  Cod«  Com. ;  o  mais  allegado  pelo 
embargante  se  encerra  em  querer  desviar  a  cauza  da  sua 
marcha  regular. 

O  que  tudo  visto  e  examinado  e  o  mais  dos  autos  desprezo 
os  embargos  por  improcedentes,  e  condemno  o  embargante 
no  pedido  pelo  embargado  na  petição  de  fls.  2  fundamentado 
no  documento  de  fls.  11»  e  nas  custas. 

Villa  de  Santo  António  da  Gatrulha,  9  de  Agosto  de  1861, 
— Francisco  de  Paula  Cezimbra  Moura. 

t  i*»  Acórdão    . 

Acórdão  em  tribunal  do  commercio  ele.  Que  vistos  e  re- 
latados estes  autos,  mandam  sejão  elles  remettidos  ao  tri- 
bunal da  relação  para  onde  fôr^  interposta  a  appellação  na 
forma  do  termo  a  fls.  86.  v. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  Março  de  1862. — Valdetaro 
presidente. — Menezes. — Rodrigues  Silva. — Netto. — Leal. 

2^  Acórdão 

Acórdão  em  relação  etc.  Que  não  conhecem  da  appellação  . 
interposta  a  fls.  86  v  pela  incompetência  para  julgar  cauzas 

5 repostas  em  juizo  commercial;e   assim  decidindo  con* 
emnam  ao  appellante  nas  custas. 
Rio  7  de  Outubro  de   1862. — Queiroz. — ^presidente. — 
Araújo  Soar  es. -Cerqueira. — Albulquerqu$. — /,  M.  Ca- 
mará.— Travassos. 
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S''  Acórdão 

Àcordáo  end  relação  etc.  Que  sem  embargo  dos  embargos, 
0s.  120,  que  não  recebem  por  sua  matéria,  e  autos,  subsista 
o  acórdão  embargada  e  fica  livre  transito  pela  cbancellaria 
e  pague  as  custas  o  embargante. 

Rio,  1  de  Maio  de  1863. — Araújo  Soares. — Almeida 
Albuquerque. — J,  M.  Camará. — Travassos.  — Cerqueira. 

Foi  presidente  o  Sr.  Conselheiro  Queiroz. — Araújo  Soares. 

Sentença 

Vistos  expostos  e  relatados  estes  autos  de  Revista  eivei, 
entre  partes  recorrente  Carlos  da  Costa  Torres,  e  recorrido 
Manoel  da  Silveira  Nunes;  concedem  revista  por  nullidade 
manifesta,  eii^ustiça notória  dos  acórdãos  fls.  117efls.  127; 
porquanto,  sendo  a  appellaçáo  fls.  86  v,,  interposta  expres- 
samente para  o  tribunal,  da  relação,  a  denegação  de  seu 
conhecimento  foi  manifestamente  contraria  á  Ord.  liv.  3*; 
tit.  70  prin.  e  §  3%  sendo  menos  bem  applicado  o  funda- 
mento de  ser  a  causa  proposta  no  juizo  commercial,  para 
que  a  relação  pudesse  decretar,  como  decretou,  a  sua  in- 
competência para  conhecer  do  recurso  ;  porquanto,  a  lide 
não  foi  proposta  em  algum  juizo  privativo  e  especial,  cujo 
superior,  com  jurisdição  improrogavel,  seja  o  tribunal  do 
commercio,  mas  sim  correu  no  juizo  municipal,  que  acu- 
muUa  a  jurisdição  commercial  á  que  lhe  compete  no  foro 
commum,  sem  escrivão  privativo  para  as  causas  commerciaes: 
sendo  assim,  o  contracto  de  fls.  7,  e  o  titulo  de  divida  fls.  11 
não  estão  comprefeendidos  nos  arts.  9, 10,  e20do  Reg.  n.  737 
de  25  de  Novenmbrode  1850,  a  causa  que  d'ahi  deriva  per- 
tence ao  foro  commum,  da  competência  da  relação  em 
segunda  instancia,  e  injustamente  foi  considerada  com- 
mercial. 

Remettam-se  as  autos  á  relação  da  Bahia,  que  designam 
para  revizão  e  novo  julgamento. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  Março  de  1864. —  firiío,  presi- 
dente.— MariannOy  vencido  quanto  aos  fundamentos  e  de- 
signação da  relação  para  a  revisão. — leôo,  vencido. — Veiga. 
— A Imeida. — Barão  de  Moníserrate^  -*  França.  —  Simões 
da  Silva. —  Pinto  Chichorro.  — Machado  Nunes,  vencido. 
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4"*  Acórdão 

Acórdão  em  relagio  etc.  Vistos  expostos  e  relatados  na 
forma  da  lei,  estes  autos  de  revista  eivei,  entre  partes  recor- 
rente, Carlos  da  Costa  Torres,  e  recorrido,  Manoel  da  Silveira 
Nunes,  julgam  nullo  todo»o  processo  por  incompetência  de 
acçào  e  de  Juízo  ;  porquanto,  sendo  ali  proposta  como  se 
mostra  da  petição  inicial  ils.  2  e  di§pòe  o  titulo  único  da 
administração  da  justiça  art.  17  Reg.  n.  737  art.  6*  e 
1587  art.  19,  no  juizo  commercial,  sem  que,  nem  o  autor 
neni  o  réo  sejam  commerciantes,  e  nem  o  contracto  fl.  7  e  o 
titulo  de  dividas  fl.  11  comprcbendidas  nos  arts.  9,  10  e20 
do  Reg.  n.  737  acima  referido,  é  inquestionável  que  o  co- 
nhecimento da  causa,  que  dahi  deriva,  pertence  aô  foro 
commum. 

Anullado,  portanto,  o  processo,  condemnam  nas  custas  o 
Recorrido. 

Bahia  13  de  Setembro  de  1864. — Vasconcellos^  presi- 
dente. —  Monteiro,  — Almeida  Couto.  —  Dr.  Pereira  de 
Castro. — Martins. — Rezende. 

Relatório  ^ 

Manoel  da  Silveira  Nunes  propôz  contra  o  coronel  Caries 
da  Costa  Torres  uma  acção  decendiaria  (petição  fls.  8  v.,) 
para  cobrar  deste  seu  devedor  a  importância  de  uma  letra 
de  6:000$í)000  parte  do  preço  de  uma  faWda.  de  Mattos  com 
engenho  de  serrar. 

Oréo  Torres  foi  condemnado  (sentença  a  fls.  46  v.,) :  e 
appellou  para  ti  relação.  Achando  que  se  equivocou,  pedío 
que  os  autos  fossem  remettido»a  este  tribunal  docommercío. 

Assim  se  fez.  Este  tribunal  mando-os  para  relação  (acórdão 
fls.  50  v).  A  relação  julgou-se  incompetente  para  conhecer 
de  appellação  de  sentença  dada  em  .cauza  commercial  (acór- 
dão de  fls.  51  v.,  e  53  v).. 

Manifestada  revista  pelo  réo  vencido  Torres,  o  supremo 
tribunal  a  concedeu  designando  a  relação  da  Bahia  para 
revero  feito. 

A  relação  revisora,  obedientemente,  annuUou  o  feito  por 
incompetência  do  Juizo  doCommercio  e  da  acção.  (Acórdão 
fls.  53  e  56  v.).  Quiz  o  autor  vencido  Nunes  pagar  as  custas 
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iodependenlemeote  de  carta  de  sealeoça  e  sua  exemiçfto 
(fl.  .57  V.) ;  mas  o  réo,  vencedor  em  Revista,  quiz  a  carta 
de  sentença  para  annullar  a  execução  da  sentença  que  o 
condemnára  e  fora  executada,  não  obstante  sua  appellaçfto ; 
pois  que  esta  fora  recebida  no  effeito  devolutivo  somente 
como  se  vê  a  fls.  50.    £  ppis  se  expedio  carta  de  sentença 

?ue  se  vê  reduzida  9  carta  precatória  executória  de  fls.  3  e 
38  V.  Depois  da  peahora  e  seus  incidentes  oppêz  o  autor 
vencido  Nunes  os  embargos  de  fl.  201  de  nullidade  da  exe- 
cução e  excesso  da  tàtUk  de  principal  e  custas. 

Estes  foram  recebidos  a  fl.  203 ;  contestados  a  fl.  205 ; 
postos  em  proya  a  fl.  208 ;  arrazoados  afinal  pek)  autor  ven- 
cido embargante  Nunes  a  fl.  211  e  pelo  réo  vencedor  Torres 
a  fl.  215.  Fallecido  autor  vencido,  houve  a  habilitação  de  seus 
successores  ex  fls.  223  á  250.  Isto  feito  a  sentença  fl.  254 
julgou  não  provados  os  embargos  do  autor  vencido  Nunes* 

Appellaramps  seus  successores  habilitados  (fls.  255  e256.) 

Fallecido  um  destes  successores  habilitados  appellantes, 
houve  outra  habilitação  dos  successores  deste,  como  se  vê 
de  fls.  271  á  273. 

Foi  então  a  appellação  recebida  no  efleito  devolutivo 
somente  a  fl.  275,  e  melhor  á  fl.  284  depois  da  avaliação 
fl.  283.  Apresentada  nesta  instancia  superior  (fl.  285),^ 
allegou  nella  somente  a  parte  appellante  (successores  do  autor 
vencido  Nunes)  a  fl.  289. 

Nào  appareceu  o  sppellado  Coronel  Torres  (certidãofl.  295.) 

As  allegações  destes  appellantes  atacaip  a  carta  de  custas 
por  excesso.  Eu  as  lerei  integralmente  no  tribunal  no  dia 
do  julgamento,  bem  como  as  mais  peças  dos  autos  neces- 
sárias aos  esclarecimentos  da  questão. 

Rio,  13  de  Fevereiro  de  1873. — /.  B.  Gonçalves  Campos. 

S^  Acórdão 

Acórdão  em  tribunal  etc.  Que»  vistos,  expostos,  e  relatados 
estes  autos  na  forma  da  lei,  entre  partes  o  exequente 
appellado  tenente  coronel  Carlos  da  Costa  Torres,  e  appel- 
lantes os  executados  D.  Maria  Joaquina  de  Jesus  Nunes,  seus 
filhos,  e  outros,  tomam  conhecimento  da  appellação,  in- 
terposta pelo  termo  de  fls.  256,  por  ser  para  este  tribunal 
do  commercio  que  a  mesma  appellação  foi  interposta,  como 
se  vt  da  petição  dos  appellantes  a  fls.  255.     ^  ' 
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Refenoam  n  seoteofa  appellada  á  fls.  254»  e  julgam  pro- 
yados  os  embaídos  dos  appellaates  oppostos  á  eiecuçSo ; 
porquanto,  ha  realmente  excesso  da  execuçSo  da  sentença 
de  Qs.  56  v.  (Acórdão  do  tribunal  revisor),  pois  tendo  o 
acórdão  exequendo  annullado  o  feito  da  acção  descendiaria, 
em  que  foi  o  autor  Manoel  da  Silva  Munes,  antecessor  dos 
appellantes  e  réo  o  appellado  Tenente  Coronel  Torres,  oon- 
demnou  aqueile  Nunes  á  pagar  as  custas  dos  autos. 

Este  Acórdão  é  exequivel  somente  pelas>  ditas  custas  dos 
autos,  e  não  pela  quantia  que  o  autor  Nunes  demandara, 
vencera,  e  executara ;  a  qual  quantia  deve-  ser  pedida  pelo 
meio  competente. 

Outrosim,  ha  excesso  da  conta  mesmo  das  custas  dos 
autoa,  porque  o  contador  lhe  accrescenta  juros  das  custas ; 
os  quaes  não  tem  apoio  no  regimeúto  de  custas  ;  e  menos  o 
determinou  o  Acórdão  exequendo. 

Portanto,  julgando  provados  os  embargos  de  fls.  201  op- 
postos pelos  executados  appellantes  á^  execução,  mandam 
que  seja  reformada  a^  conta  de  custas  para  serem  pagas 
pelas  appellantes  as  dos  autos  j[ue  forem  dividas  do  pro- 
cesso annullado. 

Condemnam  o  appellado  tenente  coronel  Torres  á  pagar 
as  custas  do  presente  processo  de  sua  execução. 

Rio,  3  de  Março  de  1873. — MemzeSy  presidente. — /.  B. 
Gonçalves  Campos. — Paiva  Teixeira. — Soares. — Leal. 

Manifestada  Revista,  foi  denegada  por  decisão  do  Supremo 
Tribunal  de  Justiça  de  15  de  Julho  de  1874,  por  nãò  haver 
injustiça  notória,  nem  nuUidade  manifesta. 

Relator,  o  conselheiro  Villares. 

Revisores,  os  conselheiros  Yáldetaro  e  Albuquerque. 


REVISTA  ESTRANGEIRA 

Causas  celebras— usurpação  do  astaâo  de 
pessoas. 

Ao  Sr^  Dr.  Henrique  Midosi,  distincto  advogado  dos  au- 
ditórios de  Lisboa,  devemos  a  noticia  de  duas  causas  ce- 
lebres julgadas  ultimamente,  t^ndo  por  objecto  a  usurpação 
do  estado  de  pessoa.  Uma  em  Inglaterra  notribiínalQueen^^ 
Btnch  de  Londres,  e  outra  no-  tribunal  de  appellação  de 
Pariz. 
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Dizelle: 

«Desde  1867  que  um  homem,  que  se  dizia  ser  Rogero 
Tichborne,  tratava  em  Londres  de  haver  judicialmente  os 
bens  a  este  pertencentes,  sustentando  os  herdeiros  de  Ro- 
gero Tichborne  que  elle  havia  morrido  em  um  naufrágio 
em  1854.  Accusado  o  pretendente  como  perjurp  e  faliario 
foi  condemnado  em  28  de  Fevereiro  ultimo  por  estes  crimes 
a  14  annos  de  trabalhos  públicos;  O  julgamento  occupou 
188  dias  de  audiência  dispendendo-se  1,000  libras  cada  dia, 
começou  no  dia  23  de  Abril  de  1873  e  acabou  em  28  de  Fe- 
vereiro de  1874.  Brevemente  daremos  uma  resumida  his- 
toria deste  processo. 

c<  Carlos  Guilherme  Naundorff  (dizendo-se  Luiz  XVVI, 
filho  de  Luiz  XVI,  dado  como  morto  na  prisdo  do  Templo 
em  8  de  Junho  de  1795),  intentou  em  13  de  Junho  de 
1836,  no  tribunal  civil  do  Sena,  uma  acção  contra  a  du- 
queza  de  Aogoulème  (filha  de  Luiz  XVI),  o  duque  de  Bordéus 
(hoje  Henrique  V,  duque  de  Chambord,  neto  de  Carlos  X) 
e  o  conde  de  Artois  (Carlos  X),  para  se  aunullar  o  registro 
de  óbito  e  enterramento  da  sua  pessoa  e  ser  ^declarado 
Carlos  Luiz,  duque  da  Normandia,  filho  de  Luiz  XVI  e  de 
Maria  Antoinetle,  e  pessoa  legitjma  para  gozar  de  todos  os 
direitos  que  nesta  qualidade  lhe  competísssem.  Expulso  de 
França  por  ordem  do  governo  de  15  de  Jiinho  de  1836  foi 
residir  na  HoUanda,  onde  morreu  em  Agosto  de  1845,  dei- 
xando descendentes  e  entre  elles  um  filho  chamado  Adal- 
berto ííaundorff,  ou  de  Bourbon,  ^ofiicial  do  exercito  dos 
Paizes  Baixos.  Os  herdeiros  de  Carlos  Naundorflf  prose- 
guiram  judicialmente  na  sustentação  dos  seus  pretendidos 
direitos,  tendo  sentença  contra  na  1*  instancia  em  5  de 
Junho  de  1851.  Desta  sentença  áppellaram  ;  foi  seu  advo- 
gado na  2*  instancia  Julío  Favre ;  o  conde  de  Chambord 
não  constituio  procurador.  ^ 

(c  O  ministério  publico,  que  em  França  intervém,  nas 
causas  eiveis,  combateu  a  appellação. 

«  Damos  em  seguida  ã  integra  do  acórdão,  porque  expõe 
minuciosamente  toda  a  historia  do  processo. 


a  Considerando  que  a  viuva  Naundoríf  e  os  filhos  nascidos 
do  seu  casamento  r^lamam  contra  o  conde  de  Chambord  o 
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estado  e  os  direitos»  que  lhes  pertencem  por  cabeça  do  filbo* 
do  rei  de  Erança  Luiz  XVJÍ ; 

<(  Considerando  que  Carlos  Luiz,  duque  de  normandia, 
alho  do  rei  Luiz  XVI,  morreu  na  Prisão,  do  Templo»  em 
Paris,  no  dia  8  de  Junho  de  1795,  como  era  constante  de 
um  auto  authentíco  de  óbito  do  mesma  mez  (24  prairial 
do  anpo  3/);  t 

<K  Considerando  que  este  auXo  de  óbito,'  que  se  guardava 
nos  archivos  do  Hotel  de  Ville,  e  que  existia  ao  tempo  do 
julgamento  da  causa  da  1*  ipstancia,  foi  destruido  em  1871 
conjunctamente  com  todos  os  archivos  municipaes  no  in- 
cêndio da  Communa;  mas  que  existem  copias  cujo  teor  não 
éxx)ntestado,  e  das  quaes  os  próprios  auctores  produziram 
uma  na  sua  petição  inicial ; 

«  Considerando  que  o  auto  de  óbito  foi  lavrado  por  of- 
ficial  publico,  na  forma  e  nos  prazos  legaes,  com  a  decla- 
ração de  duas  testemunhas,  conforme  as  prescripçôes  da 
lei  então  cm  vigor,  de  24  de  Dezembro  de  1792 ; 

«  Considerando  que  a  .  viuva  e  os  herdeiros  NaundoríT, 
tomando  o  nome  de  Bourbon,  pretendem^fazer  uma  prova 
contraria  á  declaração  do  óbito  que  contém  o  auto,  pedindo 
a  nullidade  delle ; 

a  Considerando  que  a  viuva  e  herdeiros  Naundorff  men- 
cionados aflirmam.:  que  o  auto  se  lavrou  pela  morte  de  uma 
criança  desconhecida,  que  foi  posta  na  prisão  dò  Templo 
em  lugar  ,do  principe  de  França,  filho  de  Luiz  XVI ;  e  que 
o  referido  principe,  a  quem  os  seus  libertadores  facilitaram 
a  fuga,  foi,  sob  o  nome  suppostode  Carlos  Guilherme 
NaundorS,  seu  marido  e  pai ; 

(c  Considerando  que  nesta  causa  tem  de  ser  apreciado  o 
merecimento  das  provas  produzidas  pelos  appellantes  sobre 
este  ponto,  e  o  valor  dos  factos  por  elles  articujados  para 
prova ; 

<i  Considerando  que  o  principe  e  Maria  Thereza,  sua 
irmã,  estavam  presos,  ura  no  segundo,  e  outro  no  terceiro 
pavimento  da  forte  prisão  do  Templo,  construída  no  meio 
do  pateo  murado  que  tinha  o  mesmo  nome ;  que  cada  um 
d'estes  pavimentos,  para  os  quaes  conduzia  uma  escada  que 
occupava  uma  torre  no  angulo,  estava  fechado  por  duas 
enormes  portas  de  carvalho  chapeadas  da  ferro ;  que  o  pri- 
meiro pavimento,  formando  uma  grande  sala  abobadada, 
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sarvia  de  casa  da  guarda ;  que  na  casa  uníca  ao  rez  do 
chào,  chamada  sala  do  conselho,  estacionavam  dois  officiaes 
da  municipalidade,  e  dormiam  os  guardas  dos  filhos  do  rei : 

«  Que  estes  guardas,  a  quem  era  prohibido  ausentarem-se, 
eram  nomeados  pelas  commissões  de  salvação  publica  e  de 
segurança^eral  da  convenção; 

«  Que  aos  guardas  'de  posto  lixo  se  reunira  para  mais 
segurança,  um  commissario  municipal,  rendido  todas  as 
24  horas,  e  nomeado  successivamente  por  cada  uma  das 
48  secções  da  Communa  de  Paris : 

«  Que  por  esta  forma,  a  disposição  dos  logares,  o  regimen 
excepcional  de  vigilância,  as  precauções  politicas  tomadas 
pela  auctoridade  revolucionaria  da  epocha,  tudo  punha  obs- 
táculo a  uma  fuga,  não  podendo  entrar  pessoa  alguma  na 
prisão  ou  sahir  sem  ser  por  muitas  vezes  submettido  á 
mais  rigorosa  inspecção ; 

«  Considerando  que  a  supposta  fuga^  se  effectuou  por  meio 
de  uma  substituição  de  pessoa;  e  que  para  explicar  esta 
substituição  se  figuram  factos  extraordinários ; 

«  Que,  segundo  aflirmam  os  herdeiros  NaundorfF,  três 
Substituições  successivas  se  fizeram :  primeiro  pôz-se  em 
logar  do  príncipe  ufti  manequim  trazido  n'um  cesto  de  roupa 
da  lavadeira,  e  o  príncipe  metteu-se  dentro  d  este  cesto,  o 
qual  se  escondeu  debaixo  da  cama ;  depois  substituiu-se  o 
manequim  por  um  rapaz  mudo,  a  quem  tentaram  envenenar 
sendo  transtornada  a  tentativa  de  envenenamento  pela  ha- 
bilidade do  medico ;  substituíram  por  ultimo  o  mudo  por 
um  rapaz  rachitico  muito  doente,  que  morreu  pouco  tempo 
depois  na  prisão,  e  a  quem  fizeram  o  auto  de  óbito  de  12  de 
Junho  de  1795,  em  nome  do  filho  de  Luiz  XVI; 

«  Considerando  que  o  simples  enunciado  de  tal  explicação 
mostra  já  a  importância  que  a  justiça  lhe  deve  dar;  e  que  se 
vê  claramente  o  que  deu  origem  á  invenção  do  facto  como  elle 
se  conta:  das  mais  verídicas  informações  consta  de  modo  in- 
dubitável, a  resolução  do  prisioneiro  de  guardar  o  mais 
completo  silencio  para  com  as  pessoas  que  o  vitavam,  e  um 
auto  levantado  por  três  membros  da  Convenção  certifica  que 
o  referido  prisioneiro  oppoz  o  mais  obstinado  silencio  a 
todas  as  perguntas  que  lhe  fizeram,  d'aqui  nasceu  a  idéa, 
para  tornar  verosímil  a  fuga,  de  dizer  que  foi  posto  um 
mudo  era  logar  do  príncipe ; 

a.  J.  ai 
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«  Que  por  outro  lado,  como  era  certo  também  quo  o 
joven  prisioneiro  do  Templo  sucoumbiu  em  consequência 
de  uma  affecçâo  scrofulosa  de  que  os  médicos  6  tii^ham 
tractado,  e  da  qual  q  auto  de  autopsia  descreve  os  vestígios, 
d*aqui  veio,  além  do  emprego  do  mudo,  imaginarem  um 
rapaz  scrofuloso  e  racliitico,  quasi  moribundo,  occupando  o 
logat  do  mudo,  como  o  mudo  tinha  -occupado  o  logar  do 
principe; 

c(  Considerando  que  era  preciso  admittir  com  o  complexo  ' 
d'esta  narração,  que  por  três  diversas  vezes,  jiâo  obstante  a 
mais  stricta  vigilância  diíTicil  de  illudir,  se  conseguiu  intro- 
duzir na  prisão  do  Templo,  até  ao  pavimento  em  que  estava 
o  principe,  o  manequim,  o  mudo  e  o  rapaz  rachitico,  e  que 
depois,  como  affirma  uma  memoriados  appellantes,  o  mudo, 
o  rachitico  e  o  principe  real,  residiram  todos  dres  simul- 
taneamente na  prisão,  onde  náo,  havia  logar  algum  que 
servisse  de  esconderijo,  além  dos  três  andares  de  que  já  se 
fallou,  a  nâo  ser  o  quarto  andar,  queconstava  de  uma  só  casa ; 

«  Considerando  que  para  construir  uma  narraçáo  tào  in- 
verosímil aflirma-se,  que  o  convencional  Barras,  cedendo 
ás  supplicas  de  Josefina  Beauhárnais,  favoreceu  a  fuga,  e 
que  para  este  fim  nomeou  Laurent  guarda  dos  principes ; 
Junctaram-se  três  cartas  de  Laurent,  que  constituem  a  base 
principal  do  processo,  e  que  confirmam  o  facto  das  substi- 
tuições e  da  fuga  que  se  lhes  segui  o  ; 

u  Mas  considerando  que  a  fraude  é  aqni  manifesta ; 

c(  Que  do  depoimento  de  um  honrado  magistrado  do  tri- 
bunal de  Metz,  amigo  e  conselheiro  de  Barras,  consta  que 
este  sempre  alfirmou  que  o  principe,  filho  de  Luiz  XVI, 
morreu  no  Templo ; 

a  Que  a^  três  cartas  attribuidas  ao  guarda  Laurent  sâo 
copias  de  que  se  nâo  apresentaram  os  originaes ;  e  nem 
mesmo  se  sabe  d'onde  e  como  vieram  á  mâo  de  Naundorff ; 

«  Que  Naundorff  podia,  sem  ã  menor  duvida,  ter  forjado 
estes  documentos  muito  a  sua  vontade,  e  que  nâò  podem 
seriamente  ser  apresentados  como  um  elemento  de  prova  ; 

<c  Que  em  vào  se  procura  dar-lhes  algum  valor  por  ar- 
gumentos deduzidos  de  que  o  seu  conteúdo  está  em  per- 
feito accordo  com  a  visita  acima  referida  dos  três  conven- 
cionaes  ao  Templo,  e  com  as  datas  das  nomeações  de  Gomin 
e  de  Lasne  para  guardas ; 
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(c  Que  efa  fácil  a  um  forjador  de  cartas  informár-se  destes 
últimos  factos  consignados  em  documentos  públicos ; 

«  Que  a  imperícia  da  falsificação  se  manifesta  por  umia- 
dicio  particular ; 

«  Que,  primitivamente,  as  cartas  publicadas  diziam  ter 
psr  baixo  uma  assignatura  de  Laurent  escripta  com  um  z 
final ;  vendo-se  forçados  os  falsificadores  a  reconhecer  a  má 
orthograpbia  do  nome  de  Laurent,  salvaram-se  dizendo  que 
as  cartas  nào  estavam  assignadas,  e  c(ue  inexactamente  se 
lhes  tinha  posto  uma  assignatura ; 

«  Considerando  que,  postas  de  partr  estas  cartas  e  exa- 
minando as  provas  produzidas,  com  excepção  de  teste- 
munhas de  ouvida  muito  suspeitas,  os  autores  nâo  poderam 
indicar  nenhum  nos  numerosos  agentes,  que,  fora  da  prisão, 
deviam  ter  cooperado,  já  para  as  três  substituições  succes- 
sivas  de  que  se  fallou,  já  para  a  sabida  do  mudo  da  prisào, 
já  para  o  supposto  enterro  do  rapaz  rachitico  no  jardim  do 
Templo,  já  para  o  facto  que  também  se  conta  de  um  carro 
mortuário  que  cpnduzio  um  caixáo  com  o  principe  vivo,  e 
de  um  engenhoso  artificio  pelo  qual  se  fez  passar  o  prin- 
cipe do  caixão  para  uma  arca  no  caminho  do  cemitério ; 

«  Considerando  que  por  estaferma  a  prova  produzida  náo 
se  refere  ao  facto  preciso  da  fuga ; 

«  Considerando  pelo  contrario  que  uma  prova  directa  e 
absolutamente  convincente,  que  destroe  toda  a  historia  da 
fuga,  resulta  dos  depoimentos  de  Gomin  e  de  Lasne,  inqui- 
ridos judicialmente  em  1834,  1837  e  18i0  ; 

«  Que  Gomin  e  Lasne,  nomeados  guardas  do  príncipe  por 
ordem  das  commissôos  da  Convenção,  desempenharam  suas 
fuucções  no  Templo,  Gomin  desde  8  de  novembro  do  1794, 
isto  é,  por  espaço  de  sete  mezes,  e  Lasne  por  espaço  de  dois 
mezes  e  meio*, 

«  Que  ambos  elles,  antigos  oíBciaes  da  guarda  nacional, 
que  conheciam  o  principe  por  o  terem  visto  muitas  vezes 
de  perto  no  jardim  das  Tulherias  antes  da  sua  prisào,  es- 
tavam habilitados  a  referir  com  certeza  a  historia  circums- 
tanciada  da  sua  doença ;  o  da  sua  morte ; 

«  Que  ambos  elles  declararam  que  o  prisioneiro  lhes  fol- 
iava, mas  com  as  outras  pessoas  persistia  na  inílexivel 
resolução  de  se  conservar  silencioso  ;  de  modo  que  é  ina- 
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creditavel  que  o  prisioneiro  fosse  um  mudo,  que  substituio 
o  príncipe; 

«  Que  ambos  certificaram  do  modo  mais  positivo  terem 
visto  morrer  no  Templo  um  mancebo,  que  conheceram  per- 
feitamente ser  o  príncipe,  e  terem  assistido  á  autopsia  do 
seu  corpo ;  t 

«  Considerando  que  a  estes  testemunhos  dos  dous  guardas 
oílicíaes  da  prisão  do  Estado  accresce  o  attestado,  nào  menos 
soiemne,  do  commissario  municipal  Damont,  que  compe- 
tindo-lhepor  escala  o  serviço  do  Templo,  como  guarda  ad- 
dido,  foi  chamado  no  dia  8  de  Junho  de  1795,  dia  da  morte 
do  príncipe  ; 

.  (c  Que  um  auto  de  16  de  Agosto  de  1817,  conservado  nos 
archivos  municipaes,  assignado  por  Damont,  contém  as 
seguintes  declaraçjões  por  elle  feitas  :  chegando  ao  Templo 
ao  meio  dia  encontrou  o  prihcipe  ainda  vivo,  parecendo-lhe 
porém  estar  em  perigo  de  vida  quasi  sem  esperanças  al- 
gumas de  se  salvar ;  reconheceu-o  por  tel-o  visto,  antes  de 
ser  preso,  passear  no  pequeno  jardim,  posto  á  sua  disposi- 
ção, no  fim  do  terraço  dos  Feuillants ;  no  mesmo  dia,  no 
Templo,  os  oíEciaes  e  mais  praças  da  guarda  nacional,  tanto 
da  guarda  que  veio  como  da  que  foi  rendida,  reconheceram, 
como  elle,  ser  o  príncipe  o  mancebo  que  acabava  de  exhalar 
o  ultimo  suspiro ; 

«  Considerando,  o  que  põe  remate  á  demonstração,  que 
a  observação  da  data  seguinte  accusa  a  falsidade  da  historia 
da  morte  de  um  rapaz  rachitico,  posto  em  lugar  do  príncipe ; 

«  One,  segundo  a  allegação  dos  herdeiros  Naundorff. 
fundada  completamente  nas  supposlas  cartas  de  Laurent,  o 
rapaz  rachitico  secretamente  trazido  pelos  libertadores  foi 
introduzido  no  Templo  no  tempo  que  medeia  em  5  de  Fe- 
vereiro e  3  de  Março  de  1795 ;  porque  a  carta  de  Laurent 
de  5^de-Fevereiro  participa  que  o  mudo  vai  ser  substituído 
por  um  rapaz  muito  doente,  e  a  carta  de  3  de  Março  an- 
nuncia  que  a  substituição  está  feita  ; 

c(  Deve  notar-se  que  nesta  epocha  Gorain,  cuja  nomeação 
data  de  8  de  Novembro  de  1794,  exercia  suas  funcçòes  no 
templo  havia  três  raezcs ; 

«  A  supposta  substituição  pelo  rapaz  rachitico  devia  ter-se 
verificado  quando  Gomin  era  guarda,  e  era  indispensável 
que  Gomin  fossfe  cúmplice  da  fuga  para  consentir  que  pozes- 
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sem  o  rapaz  racbitico  no  logar  do  outro  rapaz,  quem  quer 
que  elle  fosse,  que  esteve  sob  sua  guarda,  nos  três  prece- 
dentes mezes ; 

a  Mas  não  é  admissível  a  supposíçâo  da  cumplicidade  de 
Gomin,  nunca.pessoa  alguma  se  atreveu  a  pensar  em  tal; 

«  Tal  suspeita  estava  em  contradicção  com  o  allegado 
pelos  appellantes,  fundado  na  asserção  que  Laurent  foi 
nomeado  guarda  para  favorecer  a  fuga,  e  que  não  entregou 
a  guarda  do  prisioneiro  a  Lasne  e  a  Gomin,  a  republicano 
em  quem,  diz  a  sua  primeira  carta,  nunca  teve  confiança 
alguma,  »  senào  quando  o  plano  da  fuga  teve  bom  êxito ; 

«  Considerando,  para  apresentar  um  ultimo  fundamento, 
que,  se  os  importantes  depoimentos  de  Lasne  e  de  Gomin, 
dados  perante  o  juiz  por  velhos  probos  e  desinteressados, 
que  depunham  muito  tempo  depois  dos  acontecimentos, 
podem  merecer  reparo  ngs  circumstancias  dos  factos  que 
referem,  na  sua  substancia  não  podem  ser  suspeitos,  e  que 
elles  são  confirmados  pela  declaração  do  municipal  Damont ; 
comparados  com  os  documentos  fraudulentos  de  Naundorff, 
c  de  acordo  com  a  significação  geral  dos  factos,  demonstram 
de  uma  maneira  irrecusável  a  verdade  do  auto  de  óbito  do 
Príncipe ; 

a  Que  consultando  síjmente  as  provas  moraes,  esta  ver- 
dade se  offerecia  já  ao  espirito,  se  se  considerassem  as  van- 
tagens que  o  partido  realista,  necessariamento  informado 
do  acontecido  nâo  teria  deixado  de  tirar  do  livramento  do 
Príncipe,  quando  a  guerra  da  Vendée  estava  ateada,  e  os 
esforços  que  deveria  ter  empregado  para  que  o  continuador 
da  dynastia,  sob  o  nome  de  Luiz  XVII,  nâo  vivesse  no 
abandono,  errante  e  na  obscuridade,  rodeado  de  perigos  e 
cheio  de  miséria; 

«  Considerando  que,  estabelecida  a  verdade  de  óbito, 
nào  tem  logar  discutir  a  prova  deduzida  de  um  grande  nu- 
mero de  ditos  vagos,  de  presumpções  fúteis,  e  de  (Jeducções 
inconcludentes,  e  de  alguns  vãos  signaes  de  uma  posse  de 
estado  em  uma  naçào  estrangeira,  a  que  se  recorreu  para 
demonstrar  a  identidade  de  Naunddrff  com  Luiz  XVII,  que 
se  suppõe  haver  sobrevivido  ao  captiveiro  do  Templo ; 

«  Que  neste  ponto  Naundorff  pôde  illudir  pessoas  crédulas 
e  enlhusiastas,  cuja  imaginação  se  exalta  e  cujo  coracào  se 
interessa  pelas  cousas  extraordinárias,  e  que  formam  um 
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cortejo,  que  nunca  faltou  em  iFrança  aos  falsos  prinoipe»,  e 
em  toda  a  parte,  segundo  a  historia,  aos  mais  celebres 
impostores; 

c(  Que,  quando  se  resumem  os  pontos  priucipaes  da  co- 
nhecida historia  de  Naundorff,  andando  muito  tempo  errante 
na  Itália,  na  AHemanha,  em  França,  na  Suissa,  em  Ingla- 
terra, e  na  Hollanda,  tendo  exercido  22  annos  a  proOssào 
de  relojoeiro,  sem  que  se  saiba  onde  fez  a  aprendisagem, 
casando  em  Spandau  em  1818  com  uma  mulher  de  condição 
obscura,  accusado  em  uma  nação  estranha  em  1824  pelo 
crime  de  incendiário,  e  em  1825  pelo  crime  de  moeda  falsa, 
soffrendo  na  Silesía  uma  pena  de  muitos  annos  de  trabalhos 
públicos,  proclamando-se  em  Londres  em  1838  fundador  de 
uma  nova  Igreja,  depois  de  ter  recebido  sobrenaturalmente 
revehções  de  um  anjo,  repellido  publicamente  em  1841-  por 
muitos  dos  seus  antigos  adherentf  s,  que  afinal  esclarecidos 
a  seu  respeito,  denunciavam  os  seus  simulados  assassinatos, 
suas  farças,  e  intrigas  ;  dirigindo-se  no  principio  do  anno 
de  1845,  pouco  tempo  antes  da  sua  morte  á  Hollanda,  onde 
fez  com  o  governo  dos  Paizes-Baixos  .um  contracto  sobre  , 
projectis  de  guerra,  de  que  era  inventor;  tendo  escripto 
finalmente  memorias  da  sua  vida,  ondeaccumula  encontros 
estranhos,  incidentes  misteriosos,  factos  trágicos,  aconte- 
cimentos romanescos  extravagantemente  complicados  com 
o  propósito,  fácil  de  se  perceber,  de  impedir  as  verificações, 
de  desorientar  as  investigações,  e  de  tornar  seus  antece- 
dentes impossiveis  de  conhecer,  estando  este  quadro  pre- 
sente á  vista,  todos  vêem  em  NaundoríT  um  aventureiro 
ousado,  dotado  de  astúcia  e  de  uma  disposição  especial  para 
forjar  combinações  com  visos  de  verdade,  lutando  contra  a 
situação  sem  recursos  onde  se  achou  collocado  na  ordem 
social,  capaz  de  sustentar  uma  fraude  engenhosa  para  de- 
sempenhar um  papel  importante  ou  enganar  lucrativamente 
alguns  incautos,  e  emprehendendo,  com  mais  estudo  e  arte 
do  que  os  outros  falsos  príncipes,  renovar  a  mesma  tentativa 
que  elles  fizeram,  aproveitando  a  sua  semelhança  exterior 
com  o  typo  borbonico*e  o  mistério  que  envolvia  uma  grande 
parte  da  sua  existência ; 

«  Considerando  que  se  segue  de  tudo  que  precede  que  o 
auto  impugnado  do  óbito  de  Luiz  Carlos,  duque  de  Nor- 
mandia, filho  do  rei  de  França,  Luiz  XVI>,  tem  toda  a  sua 
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força  de  authenlicídade,  e  que  o  articulado  e*provado  pelos 
herdeiros  Naundorff  contra  o  conteúdo  naquelle  documento 
deve  ser  regeitatlo  como  desmentido  poV  provas  existentes, 
e  como  contrario  á  verdade  demonstrada  ;.  ' 

«  Considerando  finalmente  que  o  presente  acórdão  apre- 
senta os  fundamentos  da  sua  decisão  com  maior  extensão 
do  que  o  processo  exigia  para  levantar  mais  alta  a  barreira 
da  justiça  contra  a  audaciosa  tentativa  de  uma  usurpação 
do  nome  real  e  de  uma  falsificação  da  historia; 

«  Por  estes  motivos,  adoptando  as  razões  dos  juizes  da 
1*  instancia,  julgam  á  revelia  do  conde  de  Chambord  que 
não  constituio  procurador,  e  admittindo  os  appellantes  a 
seguir  a  instancia  pendente  pela  sua  appellaçâo,  sem  atten- 
derem  ás  novas  razões  offerecidaspelos  herdeiros  Naundorff, . 
e  ás '  addicionadas  que  rejeitam,  não  dào  provimento  á  ap- 
pellaçâo e  confirmam  a  sentença  que  desattendeu  o  pedido 
da  viuva  Naundorff  e  seus  filhos,  e  òs  condemnam  na  multa 
e  nas  custas.  »  ^  / 

JURISPRUDÊNCIA  PORTUGUBZA 
Decisões  proferidas  em  matéria  ciiel 

AeonlSo — Proc.  n.  14:652 — O  acórdão  que,  provendo^ 
em  aggravo,  annuUa  uma  conta  que  devia  servir  de  base 
á  execução  não  pôde  sem  contradicçáo  negar  provimento 
ao  outro  ponto  do  aggravo,  em  que  se  pedia  a  rectificação 
ou  renovação  d'aquella  conta,  salvo  se  se  declarar  esta 
desnecessária (N.  R.  J.  art.  736.— Ord.  L.  3.  T.  66§  1  e2) 
Ac.  do  Sup»  r.  de  17  de  março  de  1674. 

Arremataçâlo — Proc.  n.  14,8 14-=- Depois  de  feita  e' 
consummada^uma  arrematação,  não  pótle  ser  annuUada, 
nem  tão  pouco  alterada  por  qualquer  maneira,  por  um 
sinnples  requerimento ;  deferido  sem  audiência  da  parte 
interessada,  e  a  pedido  de  um  terceiro  inteiramente  es- 
tranho ao  processo,  que  nunca  nelle  figurou,  e  é  assim 
incompetente  para  requerer,  como  requereu,  por  meio 
egualraente  incompetente. 

Ac.  do  Sup.  T.  de^  de  março  de  1874. 

Domicilio  politico — ^Proc.  n.  15,018—0  empregado 
publico,  apesar  de  ter  por  lei  domicilio  no  conselho  onde 
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exerce  suas  fnncçòes,  pôde  transferir  para  outro  conselho 
o  seu  domicilio  politico,  e  nesse  deve  ser'  recenseado, 
attenta  a  expressa  disposição  doort.  27.  n.  14§  2  do  dec. 
de  30  do  Setembro  de  1852,  que  abrange  na  sua  genérica 
^  e  ampla  disposição  todo  o  cidadão,  ainda  que  empregado 
'  publico,  não  sendo  permittido  fazer  distincções  quando  a 
lei  as  nào  auctorisa. 

Ac,  do  Sup,  T,  de  12  de  maio  de  1874.  *     , 

Ineptidilo  de  libello— Proc.  n.  12,377—  E'  inepto  o 
libello  em  que,  por  parte  da  fazenda,  se  pede  areparaçôo 
civil  de  perdas  e  damnos  proveniente  de  algum  crime  dos 
amnistiaçlos  pçlos  dec.  de  10  de  outubro  de  1862  e  28  de 
setembro  de  1863 ;  por  isso  que,  tendo  pela  ampliação 
d'este  ultimo  dec,  sido  amnistiado  até  o  crime  de  roubo, 
quando  praticado  por  occasiào  de  commissào  de  algum 
crime  politico  e  destinado  a  facultar-lhe  ou  assegurar-Ihe 
a  execução,  e  devendo  o  acto  de  amnistia  ser  entendido 
e  executado  segundo  os  termos,  nelle  expressamente  de- 
signados (c.pen.  120  §  1);  não  pode  discutir-se  a  acção 
eivei  sem  se  fazer  reviver  a  discussão  e  memoria  de  acon- 
tecimentos a  que  a  lei  impôz  perpetuo  .silencio  ; — nem 
pode  a  acção  civil  de  que  falia  o  art.  do  cod.  pen.  cit. 
referir-se  senão  a  direitos  de  terceiros  oflfendidos  por  factos 
independentes  de  crime  politico  amnistiado. 
Ac.  do  Sup,  T,  de%l  de  abril  de  1874. 

Justificaoilo  avulsa — Proc.  n.  14,529— Não  é  meio 
competente  a  justificação  avulsa  para  uma  habilitação 
requerida  como  dependência  de  um  processo  judicial 
pendente,  e  com  distribuição  presa,  porque  a  N.  R.  J. 
no  art.  325.  estabelece  a  forma  de  processo  para  a  habi- 
litação, qualquer  que  soja  o  estado  da  causa  em  que  for 
necessária,  e  porque  a  forma  do  processo  é  inalterável 

fíor  ser  de  ordem  publica.  Egualmente  exclue  a  possibi- 
idade  da  habilitação  por  meio  de  uma  justificação  avulsa 
o  facto  allegado  nos  artigos  de  habilitação,  de  existir  uma 
irmã  legitima,  o  qual  dá  a  certeza  da  existência  de  uma 
pessoa  certa  e  interessada  na  liquidação  da  herança  e 
successão  dos  pães  communs,  a  qual  por  isso  devia  ser 
citada,  eçnbora  fosse  incerta  sua  ubicaçào,  com  as  for- 
malidades dos  arts:  194,  206,  207.  da  N.  R.  J. 
Ác  do  Sup.  T.  de2i  de  nbril  de  1874. 

•  Continua 
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PROCESSO  CRIMINAL 

JULGAMENTO    DE  CO-REOS 

» 

1.0  Opiz  presidente  do  tribunal  do  juiy 
deve  sujeitar  a  julgamento  os  réo^  em  um 
processo,  seja  qual  lôr  o  numero  dos  pronun- 
ciados, e  devem  todos  ser  julgados  no 
mesmo  dia? 

2.0  Ou  ser-lhe-ha  permiltido,  n^  direcção  dos 
trabalhos  do  jury,  sujeital-os  a  julgamento 
todos  jtintos,  ou  sei>aradamente,  como  melhor 
lhe  parecer^  ou  mais  conveniente  fôr  para  o 
descobrimento  da  verdade  ?  (') 

No  crime  nâo  ha  solidariedade,  e  nem  pôde  haver  nexo, 
ou  vinculo  que  ligue  os  criminosos  para  serem  julgados 
juntos  afim  de  se  achar  a  verdade  na  inve^igaçâo  da  culpa 
dos  delinquentes,  os  qu.aos  respondem  cada  um  pelas  suas 
próprias  acções.  * 

Em  direito  criminal  tudo  é  pessoal ;  a  prova  para  a 
condemnaçâo  de  Pedro  pôde  ser  a  mesma  colligida  para  a 
coudemnação  de  Paulo-,  tres  testemunhas,  por  exemplo, 
que  juram  ter  visto  Pedro  ferir  a  Paulo,  podem  também 
depor,  jurando  que  viram  Francisco  ministrar  ou  dar  a 
Pedro  o  ferro  com  o  qual  Paulo  foi  ferido  ;  acircuraslancia, 
porém,  de  haver  Francisco  ministrado  ou  dado  a  Pedro  o 
punhal  para  ferir  a  P^iulo,  e  que  qualifica  a  Francisco  de 
cúmplice,  nào  importa  a  necessidade  da  união  de  Pedro 
com  Francisco  para  entrarem  juntos  cm  julgamento,  nào  se 
podendo  de  outro  modo  provar  o. crime  nem  de  um  e  nem 
de  outro  sem  estarem  ambos  presente  para  a  accusaçâo  o 
defesa. 


n  Esta  questão  tem  exeitado  ultimamente  grande  interesse  entre 
nós.  São  todos  acordes  em  que  a  única  excepção  creada  pela  lei  contra 
a  unidade  do  julgamento^  é  a  da  não  combinação  dos  co-réos  nas  re- 
cusações.  E  para  nós  é  ponto  tão  inconcusso,  que  nos  parece  incrível 
que  se  possa  afílrmar  o  contrario  1 

Entretanto,  o  illustrado  Sr.  Desembargador  Magalhães  Castro  deu 
as  rasòes  em  que  fundou  o  seu  procedimento,  as  quaes,  apezar  de 
muito  bem  lançadas,  parece  que  concorreram  para  ainda  mais  nos  ro-  * 
bustecer  na  opinião  contraria,  e  sobre  o  que  nào  escrevemos  um  artigo- 
especial  por  não  ofierecer  interesse  um  ponto,  que  s^  não  pode  chamar 
controverso.  No  numero  seguinte  daremos  a  opinião  do  Sr.  Dr.  Paula 
Ramos,  2»  promotor  7 publico  da  corte  ;  e  depois  a  sustentação  do 
Sr.  Desembargador  Magalhães  Castro. 

A  Redacção 
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Segundo  os  principios  geraes  do  Direito  Criminal  e  do 
.  Processo,  o  juiz,  presidente  do  jury,  prima  facie,  nào  é 
obrigado  a  trazer  á  barra  do  tribunal  todos  os  réos  pronun- 
ciados em  um  processo  pela  razão  de  serem  companheiros 
no  crime  commettido,  e  nem  pelo  motivo  de  se  acharem 
todos  pronunciados  em  um  processo. 

E  muito  menos  por  direito  positivo  ou  constituído. 

Fixando  os  effeitos  da  pronuncia,  o  legislador  declara,no 
art.  165  do  Código  do  Processo  Criminal :  1%  que  o  cidadão 
pronunciado  liça  sujeito  á  acção  criminal ;  2*",  que  liça  sus- 
penso do  exercício  de  todas  as  funcçôes  publicas ;  3%  que 
íica  sujeito  a  ser  preso  òu  couservado  na  prisáo ;  4%  que 
fica  suspenso  de  metade  dos  ordenados  ou  soldo  que  tiver.  » 

Enumerando  os  effeitos  da  pronuncia,  se  a  circumstancia 
de  ser  co-réo  nos  mesmos  autos  fosse  de  alguma  importância 
para  o  julgamento  dos  pronunciados,  o  legislador,  que  tào 
miudamente  declarou  quaes  os  effeitos  da  pronuncia,  também 
teria  determinado  que  outro  effeito  da  pronuncia  seria  :  o"*, 
correr  a  causa  com  todos  os  réos  pronunciados  no  mesmo 
processo  para  serem  julgados  todos  juntos ;  mas  assim  não 
ordenou,  porque,  sem  duvida,  é  imaginário  o  nexo,  ou  vin- 
culo de  uniào  entre  os  co-réos,  ouco-participantesnocrime 
para  serem  julgados  todos  no  mesmo  dia,  nexo  imaginário, 
sem  duvida,  e  destituído  de  qualquer  fundamento,  que  pre- 
textaram para  o  julgamento  em  commum  dos  co-réos  pronun- 
ciados no  processo  crime  pelo  homicídio  de  Júlio  Langlois. 

Se  fosse  regra,  ou  se  tivesse  o  juiz,  presidente  do  jury, 
obrigação  de  sujeitar  o  julgamento  de  todos  os  réos  pro- 
nunciados no  mesmo  feito  ou  processo,  se  este  laço  de  uniào 
entre  os  co-participantes  no  crime  importasse  alguma  cousa 
para  o  descobrimento  da  verdade  nos  julgamentos  da  jus- 
tiça, nâo  escaparia,  por  cerló,  ao  legislador  providenciar 
sobre  os  casos  de  excepção,  que  ficaram  sem  declaraç&o, 
porque  a  regra  do  nexo  ou  vinculo  de  união  entre  os  co-réos 
para  serem  julgados  todos,  no  mesmo  dia,  não  foi,  e  nem 
devia  ser  taxada. 

Seria  impossível  manter  o  supposto  direito  de  união 
entre  os  co-réos  pronunciados  no  mesmo  processo  para 
serem  julgados  juntos,  no  mesmo  dia,  se  dentre  quatro 
pronunciados  em  um  processo  se  achassem  dous-de  prisão 
recente,    havendo  em  processo  diverso,  outros  réos  de 
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prisão  mais  antiga,  que  a  lei  manda  preferir.  £  nem  esta 
bypothese  é  a  única  imprevista  e  não  acautelada  pelo 
legislador. 

No   caso  de  fuga  de   alguns  dos  co-réos,  por  doença 
'  superveniente  de  algum,  ou  adiamento,  que  pôde  ser  con- 
cedido, sempre  foram  julgados  separadamente  os  co-réos 
pronunciados  no  mesmo  processo. 

Só  agora,  na  sessão  do  mez  de  Julho,  que  presidi,  des- 
cobriram o  laço  indissolúvel  da  união  entre  os  co-réos  pro- 
nunciados, a  ponto  de  protestar  o  Dr.  2*  promotor  publico 
da  corte,  nos  interesses  da  defeza  contra  a  separação  dos 
accusados  ordenada,  nos  interesses  legítimos  da  justiça, 
pelo  juiz,  presidente  do  jury  I  I 

E  como,  se  qualquer  violação  dç  lei,  quando  eujivesse 
violado  alguma  lei,  importasse  preterição  de  formula  sub- 
stancial do  processo  para  fundamento  de  appellações  I  I 

Lamentando  o  desvio  do  meu  collega,  Dr.  Promotor 
Publico,  acredito  sinceramente  nas  suas  boas  intenções,  e 
que  teria  procedido  diversamente,  se  mais  de  perto  me 
conhecesse. 

Attentem  bem  todos  que  me  quizerem  julgar  com  im- 
parcialidade. 

Pára  a  boaadministração  da  justiça,  e  descobrimento  da 
verdade,  se  fosse  preciso  que  os  co-réos  Se  defendessem 
juntos,  o  legislador  não  lhes  permittiria  a  separação  (art.  276 
do  Cod.  do  Proc.  Criminal)  quando  dous  ou  mais  são  cha- 
mados á  barra  do  tribunal ;  e  teria  providenciado  de  modo 
que  não  so  quebrasse  o  nexo  ou  vinculo  entro  os  co-réos, 
se  fora  salutar  por  amor  da  verdade  :  o  legislador,  porém, 
preferio  permittir  a  separação,  não  declarando  ser  um  dos 
effeitos  da  pronuncia  a  união  dos  pronunciados  para  os  jul- 
gamentos e  preferio  não  ligal-os  por  força  ou  virtude  da 
pronuqcia,  pára  que,  separados  e  mais  favorecidos,  pudessem 
os  accusados  recusar  até  doze  jurados,  como  dispõe  o  art.  275 
do  Cod.  do  Processo. 

A  permissão  do  art.  276  do  Cod.  do  Proc.  Crim.  aos 
accusados  para  se  apartarem,  quando  dous,  ou  mais  em 
julgamento  não  combinam  nas  recusações,  é  uma  conse- 
quência necessária  do  direito  que  cada  um  tem  para  recusar 
até  12  jurados,  pelo  favor  do  art.  275  in  fine. 

^ho  sendo  possível  a  recusa  de  24  jurados  ou   mais  de 
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24  (podendo  achar-se  o  tribunal  composto  de  36  membros] 
se  os  dous  ou  mais  accusados  recusassem,  cada  um  até  doze 
jurados  (avi,  275  in  fine)  concedeu-lhes,  entào,  o  legislador 
a  separação  cm  tal  caso,  a  qual  separação  por  tanto  é  a 
regra  nos  julgamentos,  e  meio  para  cada  um  dos  accusados 
recusar  até  doze  jurados. 

Entender  de  outra  maneira  o  art.  276  do  Cod.  do  Proc. 
Crim.  é  fechar  os  olhos  á  lettra  e  espirito  do  art.  276  com- 
binado com  o  art.  275,  e  faltar  á  boa  lógica  concluindo 
dos  referidos  artigos,  o  que  delles  náo  se  pôde  concluir : 
da  permissão  para  se  apartarem  no  acto  do  julgamento 
náo  se  pôde  cònclOir  que  devem  entrar  juntos  em  julga- 
mento. 

A  defeza  não  tem  mais  direitos  do  que  a  accusaçao ;  a 
sociedade,  a  ordem  publica,  quando  accusa,  defende,  se 
pôde  convir  aos  accusados  achar em-se  juntos  para  serem 
todos  absolvidos,  também  pôde  convir  á  justiça  separal-os 
para  punição  dos  criminosos  ;  e  seria  absurdo  attender  aos 
planos  de  uma  das  partes  somente,  e  tanto  mais,  quanto, 
separados  ou  juntos,  que  importa  isso,  se  forem  guardadas 
no  julgamento  de  um  ou  de  muitos,  todas  as  formulas 
substanciaes  do  processo  ?  !  I 

Na  presidência  da  sessão  do  jury,  devendo  o  magistrado 
esclarecer  os  jurados,  e  tudo  encaminhar  para  que  sejam ' 
as  causas  bem  julgadas,  pôde  convir  separares  iulgamentos, 
attendendo-se  á  natureza  dos  crimes  commettidos,  á  impor- 
tância dos  processos,-  ao  estado  e  capacidade  do  jury,  e  não 
pôde  o  magistrado,  presidente  do  tribunal,  manifestar  as 
razões  de  conveniência,  que  lhe  suggerem  a  separação,  ou 
recommendam-lhe  a  união  dos  co-róos  pronunciados  su- 
jeitos á  accusaçao  e  julgamento ;  porquanto,  o  magistrado, 
presidente  do  jury,  deve  sempre  proceder  de  modo  tal,  que 
não  transpire  o  seu  pensamento  a  respeito  das  provas,  nem 
indirectamente ;  e  na  exposição  das  razoes  para  a  separação 
dos  accusados,  ou  para  a  sua  união  no  julgamento,  po- 
deriam, muitas  vezes,  achar  carga  a  favor,  ou  contra  os 
accusados,  diante  dos  quaes  principaknente  deve  o  juiz, 
presidente  do  jury,  apresentar-se  com  inteira  imparciali- 
dade, de  olhos  vendados  e  balança  na  mão,  como  repre- 
senta-se  a  justiça,  evitando  qualquer  signal  de  favor,  ou 
desfavor. 
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O  legislador  aâo  esqueceu-se  do  caso  udíco,  quando 
devera  andar  juntos  os  co-réo$,  e  para  esse  caso  providen- 
ciou na  art.  253  do  Cod.  Crim.  E  de  qualquer  modo  que 
entendam  o  citado  art.  253  do  Cod.  Crim.,  o  certo  é,  que 
somente  para  o  crime  de  adultério  o  legislador  consagrou  o 
láço  indissolúvel  entre  os  crimmosos  co-réos,  que  devem 
ser  accusados  e  condemuados' juntamente. 

Os  arts.  317  do  Cod.  do  Proc.  Crim.  e  54  da  lei  de  3  de 
Dezembro  do  1841,  que  sujeitam  os  réos  pronunciados  á 
accusaçáo  e  julgamento,  não  mandam  que  entre  juntos  em 
julgamento. 

E  na  incontestável  obrigação  imposta  por  lei  ao  magis- 
trado presidente  do  jory,  de  bem  dirigir  os  trabalhos  da 
sess&O;  esclarecendo  os  jurados,  e  tudo  encaminhando  para 
o  bom  julgamento  das  causas  crimes,  deseobre-se  bem  claro 
o  direito  do  magistrado  presidente  do  jury  para  sepBrar  os 
réos  sujeitos  a  julgamento,  como  meio  de  b^m  cumprir  os 
seus  deveres,  porque,querendo  os  fins,  nâo  podia  o  legislador 
negar-lhe  os  meios. 

Nâo  basta  ler  um  artigo  de  lei  isolado  para  entender  as 
leis. 

No  intuito  de  manter  o  credito  do  jury,  cujos  abusos  não 
me  abalam  no  conceito,  que  formo  sobre  a  instituição,  e 
como  auxiliar  dos  jurados,  tendo  de  submetter  á  julgamento 
um  processo  de  milhares  de  folhas  com  cinco  réos  defendidos 
por  seis,  ou  oito  advogados  notáveis ;  e  attendendo  a  que, 
tratava-se  da  sorte  de  réos  incursos  em  pena  capital,  foi  por 
amor  da  justiça,  e  por  amor  dos  mesmos  réos,  gue  os  se- 
parei ;  chamando  á  julgamento  os  dous  principaes  autores, 
em  primeiro  lugar,  e  deixando  para  outro  dia  os  cúmplices 
do  homicidio,  e  era  tenção  minha  julgar  por  ultimo  o  réo^ 
Norberto,  creado  do  l)r.  Cervelto. 

Com  a  separação  dos  co-réos  não  seriam  elles  desfavo- 
recidos, porque  eu  havia  collocado  a  todos  os  co-réos  em 
lugar  próximo,  d'onde  promptamente  poderiam  sahir, 
mesmo  por  lembrança  minha»  á  presença  dos  jurados  para 
qualquer  esclarecimento,  se  de  alguma  cousa  podesse  pres- 
tar a   presença  dos  co-réos  no  tribunal. 

Então  appareciam,  não  para  serem  interrogados  ou  jul- 
gados, senão  para  esclarecimentos  que  deveriam  dar,  com- 
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parecendo»  com  qualquer  pessoa  chamada  ao  tribunal  para 
esclarecer  o  jury.  . 

E  supprida,  assim,  a  necessidade  do  laço  de  união  entre 
os  co-réos  para  serem  julgados  todos  juntos  por  amor  de 
defeza,  só  cuidei  de  simplificar  a  causa  diflTiciIima,  evi- 
tando' a  complicação  no  julgamento  de  muitos  réos  com 
muitos  advogados,  abrindo^se  a  se3sâo  quasi  sempre  muito 
depois  das  onze  horas  e  meia  do  dia  :  seria  necessário  con- 
sentir que  os  jurados  jantassem  por  mais  de  uma  vez,  e 
muito  me  custaria  estar  presente  sem  poder  manter  a  cir- 
cumspeççAo  no  tribunal,  cheio  de  povu,  sem  um  palmo  de 
espaço,  e  de  modo  que  nem  pude  oíTerecer  um  logar  de- 
cente ao  cônsul  da  naçáo  hespanhola,  o  qual  me  disseram 
ter  estado  nos  dias  7  o  8  em  pé  por  detraz  da  minha  ca- 
deira. 

Tudo,  portanto,  me  aconselhava  a  separação  dos  julga- 
mentos no  celebre  processo  crime  langlois,  para  que  fos- 
sem julgados  os  co-réos  sem  perturbação  dos  ânimos,  guar- 
dadas todas  as  formulas  substanciaes  do  processo,  porque 
tudo  será,  menos  formula  substancial  do  processo,  a  reu- 
nião dos  co-réos,  para  serem  julgados  todos  no  mesmo  dia 
uma  vez  que  cada  um  possa  recusar  até  doze  jurados,  eque 
defenda-se  na  forma  da  lei  livremente. 

O  innocente  julgar-se-ha  mais  seguro,  e  garantido,  quando 
tiver  de  ser  julgado  por  jurados  desembaraçados  de  questões 
diversas,' livres  de  uma  multidão  de  quezitos  mais  ou  menos 
complicados,  e  quando  os  seus  juizes  tiverem- de  fixar  toda 
attençào  sobre  um  só  ponto,  podendo  aproveitar  a  confusão 
somente  >aos  que  buscam  escapar  por  entre  as  trevas. 

No  processo  Langlois,  a  prova  é  toda  circumstancial,  e 
de  difficil  apreciação;  e  cumpria-me  não  atormentar  a  cons- 
ciência, e  juizo  dos  jurados,  quando  tivessem  de  responder 
á  quezitos,  ou  questões  diversas,  e  variadas,  tratando-se  de 
cinco  rjéos,  uns  autores,  outros  cúmplices,  mandantes  es- 
peciaes,  e  mandatários  participantes  mais  ou  meno»  inten- 
cionados, no  commettimento  de  um  crime  tanto  mais  incrível, 
,  quanto  não  podia  ter  sido  mais  horrivelmBnte  perpetrado  1 

Esforcei-me^ finalmente,  para- vêr  se  não  me  coUocava 
em  opposição  com  as  decisões  do  jury,  com  as  quaes  eu 
teria  por  força  de  conformar-mc  pelo  respeito  c  amor,  que 
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consagro  á  intituição,  cujos  abusos  não  me  abalaiano  con- 
ceito que  formo  e  faço  do  tribunal  do  poro. 

Separando  o  julgamento  dos  réos  pronunciados  no  pro- 
cesso crime— Langlois—rfiz  o  que  me  cumpriu  fazer,  sem 
violar  lei  alguma,  antes  em  observância  da  lei,  e  fiz  o  que  . 
devia  a  mim  mesmo  persuadido  de  que  ninguém  me  culparia 
pelo  facto  de  entender  a  lei,  como  entendi ;  e  de  executal-a 
por  mim  mesmo. 

,  Jos6  António  de  MaoajlhXbs  Càsteo. 

Rio,  10  de  Agosto  de  1874. 

,     .  JDRISDICÇAO  CIVIL 

SUPREMO   TBIBUNAL  DE  JUSTIÇA 

VINCULO    jurídico    DO  MANDATO. 

Resulta  entre  o    mandante  e  o  mandatário 
sempre   que    tÍTer    começo  de    elecuçao  o    • 
instrumento  do  mandato. 

RETISTA   cível'  N.    8,450. 

Recorrente,  José  Francisco  Martins  Guimarães. 

Recorrido,  José  Joaquim   Ferreira.  * 

Vistos,  expostos  e  relatados  os  presentes  autos  de  revista 
eivei  entre  partes,  recorrente,  José  Francisco  Martins 
Guimarães  e  reccorrido  José  Joaquim  Ferreira; 

Concedem  a  revista  podida  por  injustiça  notória  e  nuUi- 
dade  manifesta  dos  acórdãos  recorridos ;  porquanto,  reco-» 
nhecendo  o  acórdão  de  fl.  258  que,  no  faeto  sobre  que  se 
basêa  o  pedido,  deu-se  um  mandato,  força  é  concluir  que 
delle  resulta,  vinculo  juridico  que  prende  o  recorrido  ao 
recorrente,  o  1"  como  mandante  e  o  2*  como  mandatário, 
o  que  claramente  prova  o  documento  fl.  165  (instrumento 
do  mandato),  a  ileclaraçáo  do  recorrido,  constante  da  cer- 
tidão de  fl.  6,  na  qualelle  expende  que,por  ordem  do  autor, 
recebeu  o  dinheiro  (começo  da  execução  do  mandato)  e 
bem  assim  os  factos  posteriores  de  ter  o  recorrido  feito 
intimar  ao  recorrente  seu  protesto  e  o  ter  mandado  citar 
para  assistir  á  inquirição  das  duas  justificações  que  prece- 
dera a  respeito. 
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Assim  o  acórdão  recorrido  julgou  <;onlra  direito  expresso» 
declarando  o  recorrente  carecedor  da  acçáo;  pelo  que. 

Mandam  que  o  processo  seja  remettido  á  relação  de  S. 
Salvador  para  revisão  e  novo  julgapiento. 

Rio  de  Janeiro  em  o  1*.  de  Agosto  de  1874. — Brito,  pre- 
sidente.— Leão.  —  Villares.  — Simões  da  Silva. — Cerquei^ 
ra.  —  Coito'-^ Costa  Pinto. —  Vcldètaro.  —  Barbosa. 

Não  votarão  por  impedidos  os  Conselheiros  Marianni  e 
Barão  de  Montserrat,  e  nãe  esteve  no  julgamento  o  Conse- 
lheiro Albuquerque. 

Relator,  o  Conselheiro  Leão. 

Revisores,  os  Conselheiros  Yillarts  e  Simões  da  ÇiWa. 


SUCCSSSiO  DOS  PAIB  NATUIUSã  (') 

1.0  Na  falta  de  descendentes,  o  pai  6u  a  mãi 
são  herdeiros  do  filho  natural. 

2.0  O  irmão  germano,  lambem  natural  e 
neste  caso,  fica  preterido. 

8.0  E  quando  a  mãi  se  tenha  casado  pela 
primeira  vez  com  outro  homem,  depois  de 
morto  o  pai  desses  seus  filhos,  ó  ainda  assixn 
herdeira  delles  com  domínio  pleno  nos  bens. 

REVISTA  cível  N.    8507. 

Recorrente,  João  Martins  Pontes,  por  si  e  como  adminis- 
trador de  sua  mulher. 
Recorrida  Maria  Adelina  do  Espirito  Santo. 

Sentença 

Vistos  estes  autos  etc.  Pede  a  'autora  no  libello  a  fls.  7  aos 
réos  os  bens,  que  elles  houveram  em  partilha  do  menor 
António,  fallecido  em  Portugal  em  1865,  cujos  bens  foram 
havidos  de  seu  pae,  o  fallècido  José  Francisco  de  Uma,  de 
posse  dos  quaes  se  acham  os  réos,  quando  a  herança  compete 
á  autora,  como  sua  mae  e  única  herdeira ;  o  justifica  o  seu 
pedido  com  os  documentos  de  fls.  8  a  fls.  13. 

{*)  Esta  questão  acha-se  magistralmente  discutida  e  decidida 
quanto  a  nós,  que  adherimos  inteiramente  à  soluçào  dada,  tanto  m'<yis 
quanto,tratando-se  da  successão  pela  mâe,  temos,por  identidade  de  ra* 
aSU),  fmuito  em  vista  o  principio  do  Direito  Romano  de  que  Síqualidade 
de  mãe  é  tão  p€etente  que  a  peova  ▲  EKFUAQimcE.  «, 

A  Redacção, 
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Os  réos  allegâo  na  contrariedade  a  fls.  16,  que  sendo 
elles  D.  Josepha  Francisca  dè  Lima ,  bem  como  o  dito 
menor,  filhos  legitimados  do  finado  José  Francisco  de  Lima, 
que  os  tivera  da  autora,  quando  solteira,  depois  do  falleci- 
mento  do  dito  seu  pai  e  sogro,  se  casara  com  um  terceiro, 
tendo  elles  por  intermédio  de  seu  tutor  succedido  na  he- 
rança de  seus  pais  desde  1862. 

Fallecendo  em  1865  o  menor  AntQnio,  sendo  já  cazada  a 
autora,  fora  a  herança  devolvida  a  D  Josepha,  como  irmà 
germana  que  delia  tomou  posse  sem  a  menor  opposiçáo. 

O  que  visto  e  examinado,  mostrão  os  autos,  que  a  autora 
provou  sua  intenção,  isto  é,  ser  mai  do  menor  António,  havida 
de  José  Francisco  de  Lima,  já  fdlécido,  e,  por  conseguinte, 
com  direito  a  sua  herança,  visto  ser  reciproca  a  successào. 

Lob.  notas  a  M.  liv.  3\  Tit.  8^  Consol,  art.  966,Coelhoda 
Rocha  §  342. 

O  facto  de  haver  a  autora  cazado,  ainda  em  vida  do 
dito  seu  filho,  nào  pôde  prejudicar-lhe  na  successào  a  que.  tem 
incontestável  direito ,  visto  como  nenhuma  lei  existe  que 
o  prohiba 

A  Ord.  liv.  4^  tit.  91  §  2°.  nào  lhe  pôde  ser  applicavel 
por  ser  especialíssima  a  sua  disposição,  e  relativa  somente 
ás  viuvas  que  passam  a  segundas  núpcias,  tendo  filhos  do 
primeiro  matrinfonio, 

As  leis  excepcionaes  nào  se  ampliam  ;  suas  restricções  e 
excepções  comprehendem-se  dentro  das  disposições  da  mesma 
lei,  Lei  de  18  de  Agosto  de  1769  §11. 

As  determinações  de  lei  sobre  um  caso  não  se  estendem 
a  outro  diverso  Ord.  liv.  4^  tit.  45  §  3*. 

Suas  disposições,  quando  se  afastam  das  regras  geraes  do 
direito,nào se  estendem , Borges  Carneiro,Introd.pag.  2,  n.  31. 

A  opinião  de  B.  Carneiro,  em  que  se  firmam  os  réos, 
também  não  lhos  pôde  aproveitar ;  porque  o  argumento 
de  analogia,  deduzido  da  Ord.  L.  4°  Tit.  105,  não  tem  ap- 
plicaçào ;  porquanto,  para  dar-se  anal  ogia  e  identidade  de 
razão,  é  preciso  que  a  razào  seja  a  mesma. 

A  falta  de  fecundidade  da  mulher  maior  de  50  annos  é 
commum  ás  viuvas  como  ás  solteiras,  accrescendonâo  haver 
a  mesma  razão  de  honestidade  e  interesse  de  familra,  que 
se  dá  nas  mulheres  que  tem  descen  dentes  legítimos,  e  nas 
solteiras,  que  sô  podem  ter  naturaes  ;  notando-se  ainda  que, 
a.  j.  .  30 
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em  vez  das  desvantagens  que  se  dão  de  passarem  as  viuvas 
a  segundas  núpcias,  procede  a  vantagem  geral  dos  casa- 
mentos inherentes  á  união  legitima  dos  dous  sexos,  qui: 
tem  toda  aceitação  moral,  civil  e  religiosa.  Liv.  3%  §  1**, 
fls.  de  Cond.  Dom.  Liv.  112,  §§  3  e  4,  fls.  delegatio. 

O  novissimo  Cod.  Port.  occupando-se  nos  arts.  1993  e 
1994  das  successões,  assim  dos  pais  legi timos  como  dos  na- 
luraes,  faz  somente  excepção  dos  legítimos,  quando  se  der 
o  caso  do  art.  1236,  que  consagra  a  mesma  doutrina  da 
Ord.  4*  Tit.  91  §  2^ 

Accrescendo  ainda  que  Teixeira  de  Freitas,  Consol.  das 
leis  edic.  2%  art.  966,  Mendes  de  Almeida,  Cod.  F.  á  Ord. 
Liv.  4%  tit.  91  §  l*»  n.  7  e  Reb.  Obs.  á  2«  ed.  opinam  pela 
especialidade  da  Ord.  e  em  sentido  contrario  a  Borges  Car- 
neiro. 

Pelo  que.  á  vista  dos  autos  e  disposições  de  direito  com 
as  quaes  me  conformo,  julgo  competir  á  autora  a  presente 
Acçáo,  visto  como  provou  sua  intenção ;  e  condemno  os 
réos  no  pedido  do  mesmo  libello  e  nas  custas. 

Recife,  14  de  Dezembro  de  1872. — Manoel  Tertuliafio 
Thomaz  Henriques. 

Por  Acordào  de  31  de  Maio  de  1873,  proferidb  pela  Re- 
lação de  Pernambuco,  foi  confirmada  a  sentença  appellada, 
e  por  Acórdão  da  mesma  Relação,  de  9  de  Setembro  do 
mesmo  anno,  foram  despresados,  os  embargos  oppostos  á 
sentença.  Manifestada  a  Revista,  por  parte  dos  recorrentes 
foram  oílerecidas  as  seguintes 

Razões 

Senhor. — Para  V.  M.  Imperial  recorre  João  Martins 
Ponte,  por  si  e  como  administrador  de  sua  mulher,  Josepha 
Francisca  de  Lima,  intimamente  convencido  de  se  lhe  haver 
feito  injustiça  notória  e  manifesta  pelo  Acórdão  de  fl.  70  v., 
que,  a  despeito  dos  embargos  a  fls.  56,  mandou  cumprir  o 
Acordào  de  fl.  52,  que  confirmou  a  injuridica  sentença  a 
fls.  38  V.,  como  o  demonstraremos. 

A  mulher  do  recorrente  e  um  seu  irmão  menor,  de  nome 
António,  sendo  filhos  naturaes  do  fallecido  José  Francisco 
de  Lima,  foram  por  este  unicamente  perfilhados  legalmente 
no  acto  do  baptismo,  sem  que  a  recorrida,  mae  natural, 
tão  bem  os  houvesse  jamais  reconhecido. 


Digitized  by 


Google 


—  27o  — 

[  Fallecendo  o  pai  da  mulher  do  recorrente  e  do  menor 

l  António,  seu  irmão  germano,  os  bens  daquelle  foram  trans- 

mittidos,  por  successáo  hereditária,  á  mesma  mulher  do  re- 
1  corrente  e  seu  irmão,  sem  opposiçâo  alguma  por  parte  da 

recorrida,  como  se  vé  do  documento  dç  fl.  57  v.,  visto  como 
eram  elles  os  únicos  herdeiros  do  dito  finado  conxo  filhos 
por  elle  perfilhados. 

A  recorrida  po;ico  tempo  depois  do  fallecimento  de  José 
Francisco  de  Lima,  pai  da  mulher  do  recorrente  e  de  seu 
irmão  o  menor  António,  se  casara  com  outro  homem,  como 
se  vê  do  documento  de  fl.  33,  sem  que  houvesse  por  sua  vez 
reconhecido  á  mulher  do  recorrente  e  seu  irmão  como  seus 
filhos. 

Depois  de  casada  a  recorrida  com  esse  estranho,  succedeu 
fallecer  o  menor  António,  irmão  germano  da  mulher  do  re- 
corrente, ainda  em  menor  idade,  solteiro  e  sem  descen- 
dentes; pelo  que  fora  a  parte  de  seus  bens  transmittida, 
por  successáo  hereditária,  á  mulher  do  recorrente,  como 
sua  irmã  germana. 

Depois  de  quasi  nove  annos,  e  por  occasiâo  do  casa- 
mento do  recorrente,  vem  a  recorrida  reclamando,  não  só 
o  uso-fructo  como  também  a  propriedade  dos  bens  do  dito 
menor,  irmão  da  mulher  do  recorrente,  na  qualidade  de  mãe 
natural,  embora  não  tivesse  perfilhado  o  dito  menor  e  sem 
attender,  que  os  ditos*  bens  tinham  vindo  de  herança  paterna 
da  mulher  do  recorrente. 

Isto  posto,  a  sentença  de  fl.  38  v.,  reconheceu  a  recor- 
rida não  só  com  direito  ao  uso-fructo,  como  também  á  pro- 
priedade dos  bens  da  herança  do  menor,  irmão  germano  da 
mulher  do  recorrente,  e  fora  confirmada  pelos  Acórdãos  re- 
corridos de  fls.  52  e  70  V..  contra  a  jurisprudência  seguida 
em  casos  taes  Não  ha  lei  pátria,  que  regule  a  successão  dos 
pais  e  mais  naturaes,  e  somente  temos  lei  reguladora  da 
successáo  ab  intestato  dos  pais  e  mais  legítimos,  quando  os 
filhos  fallecem  no  estado  de  solteiro  e  sem  descendência, 
caso  em  que  succedem  os  pais  legitimos  na  propriedade  dos 
bens  de  taes  filhos  fallecidos. 

Quando,  porém,  ao  tempo  do  fallecimento  dos  mesmos 
filhos,  os  pais  ou  mães  legitimas  tenham  passado  a  segundas 
núpcias,  só  tem  direito  ao  uso  fructo  dos  bens  dos  ditos 
filhos  durante  sua  vida,  passando  a  propriedade  aos  irmãos 
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germanos  do  mesmo  filho  fallecí  do,  como  é  expresso  nas 
Ords.  liv.  4°  tit.  91  §§  2°  e  4*  e  tit  96  princ.  Alguns  juris- 
consultos e  Praxistas  diversificam  em  suas  opiniões ;  uns 
opinam  que,  provindo  a  herança  pelo  lado  paterno  e  nào 
tendo  a  mais  natural,  que  viera  posteriormente  a  cazar-se 
com  outro  homem;  reconhecido  ou  perfilhado,  o  filho  na- 
tural, em  taes  condicções  (caso  ém  que  se  acha  o  recorrido) 
nào  tem  direito  a  succeder  nem  no  uso  fructo,  e  nem  nos 
bens  do  filho  natural  fallecido  no  estado  de  solteiro  e  sem 
descendentes,  devendo  taes  bens  passar  para  os  irmàos 
germanos  do  mesmo  filho  natural  fallecido. 

Outros,  porém,  seguindo  opinião  diversa,  entendem  que  a 
mãi  ou  pai  natural  apenas  tem  direito  ao  uso  fructo  de  taes 
bens,  competindo  porém  a  propriedade,  aos  irmãos  germanos 
do  filho  fallecido,  por  paridade  do  que  Ise  dá  com  a  suc- 
cessáo  dos  pais  e  filhos  legitimos. 

Em  tal  energencia,  nào  existindo  lei  pátria  positiva  a 
cerca  da  magna  questào,  que  se  controverte,  incumbe  re- 
correr-se  ao  direito  extranho,  como  subsidiário,  como  manda 
a  nossa  legislação. 

Se  recorrermos  ao  direito  subsidiário,  vemos  que  este  re- 
conhece, que  a  màí  natural,,  nas  condições  da  recorrida, 
nenhum  direito  tem,  quer  ao  uso-fructo,  e  quer  tão  pouco 
á  propriedade  dos  bens  do  filho  natural  fallecido  ab  intes- 
tado  no  estado  de  solteiro,  devendo  taes  bens  serem  devol- 
vidos aos  irmàos  germanos  daquelle  filho  fallecido,  caso  em 
que  se  acha  a  mulher  do  recorrente.  ' 

Esta  doutrina  se  acha  consignada  em  diversos  códigos  de 
nações  cultas,  como  bem  no  Cod.  Civil  Portuguez,  arts.  1,994 
e  2,002,  Cod.  Civil  Francez,  arts.  765  e  766  e  do  Chile, 
art.  993,  nos  quaes,  sendo  lei  subsidiaria,  na  falta  de  lei 
pátria  positiva,  por  ella  deveria  o  julgador  decidir  o  pre- 
sente pleito,  e  nào  por  meras  e  variadas  opiniões  como 
se  fez. 

Com  toda  a  razão,  o  direito  estrangeiro,  lei  subsidiaria, 
estatuio,  que  a  mãi  natural,  nas  circumstancias  da  recor- 
rida, nenhum  direito  tem  ao  uso-fructo  e  propriedade  dos 
bens  do  filho  natural,  fallecido  ab  intestado  e  sem  descen- 
dentes, porque  seria  injusto  que  viesse  ella  a  participar  das 
vantagens  dessa  successào  nos  bens,  que  seus  filhos  natu- 
raes  houveram  de  seu  pai  em  razão  do  reconhecimento  legal 
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por  ella  feito,  mesmo  porque  a  falta  por  etla  commettida  e 
que  produzio  a  maternidade  natural,  a  constituio  em  con- 
dições menos  favoráveis  do  que  a  daquelies  irmãos  naturaes 
germanos,  legalmente  reconhecidos  por  seu  pai  e  ligados 
entre  si  por  vinculo  amplo,  isto  é,  paterno  já  não  duvidoso 
pelo  dito  reconhecimento,  e  materno  apenas  supposto  ou 
presumido. 

Em  face,  pois,  do  direito  subsidiário,  expresso  e  con- 
forme a  boa  razão,  é  visto  que,  não  havendo  lei  pátria 
positiva  que  determine  a  successào  da  recorrida,  no  caso 
exposto,  com  exclusão  da  mulher  do  recorrente,  irmã  ger- 
mana do  menor  António,  fallecido,  não  se  devia  mandar 
restituir  os  ditos  bens  e  seus  rendimentos  á  recorrida,  como 
fora  decretado  pela  sentença  de  fl.  38  v.,  confirmada  pelos 
Acórdãos  de  que  se  recorre. 

Assim,  pois,  verá  V.  M.  Imperial,  que  se  commetteu  com 
aquelles  julgados  injustiça  notória  ao  direito  do  recorrente, 
além  da  nullidade  que  resulta  de  haverem  sido  aquelles  jul- 
gados proferidos  contra  o  direito  subsidiário  expresso  :  e 
por  isso  recorrendo  elle  a  V.  M.  Imperial  espera  reparação, 
mandindo  V.  M.  Imperial  rever  e  julgar  a  causa,  como  im- 
plora, por  meio  do  presente  recurso,  no  Tribunal  que  fôr 
por  V.  M.  Imperial  designado.  Nestes  termos  espera  Jus- 
tiça e  C. 

Recife,  16  de  Outubro  de  1873. — O  advogado,  Diodoro 
Ulpia/no  Coelho  Catanho. 

Razões  da  recorrida 

Senhor. — Os  autos  mostram  da  maneira  a  mais  lúcida  a 
falta  de  direito  dos  recorrentes,  os  quaes  só  por  uma  cega 
pertinácia  ainda  interpuzeram  o  presente  recurso. 

Todas  as  sentenças,  quer  na  1%  quer  na  2"  instancia,  têm, 
sido  proferidas  contra  os  recorrentes,  sendo  de  notar  que,  na 
2'  instancia,  todos  os  Acórdãos  a  Ds.  52  e  fls.  70  v.  foram 
unanimes.    Não  houve  um  só  voto  vencido. 

Os  recorrentes,  quando  tiveram  de  sustentar  os  embargos 
de  fls.  56,  exhíbiram  a  fls.  69  um  parecer,  como  uma  clava 
que  devia  esmagar  a  recorrjda. 

Depois  disso,  só  agora  tivemos  occasiáo  de  fallar  nestes 
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autos»  e  por  isso,  não  deixaremos  de  responder  ao  dito  pa- 
recer já  por  nós  impugnado  na  imprensa.  A  resposta  que 
demos  pela  imprensa  foi  concebida  nos  seguintes  termos  : 

Questão  forense. 

«  Sobre  a  epigraphe  supra  appareceu  neste  diário,  e  em 
29  do  próximo  passado,  uma  consulta  respondida  pelos 
Drs.  Drumond,  Costa  Ribeiro  e  Paula  Penna,  acerca  de  uma 
causa  forense  agitada  neste  foro,  a  qual  inrolve  as  seguintes 
theses : 

«  1/  Na  falta  de  descendentes,  o  pai  ou  a  mâi  serão  hei^ 
deiros  do  um  filho  natural  com  preterição  de  um  irmão 
germano  também  natural  ? 

«  2.*  No  caso  de  que  essa  mãl  se  tivesse  casado  pela  pri- 
meira vez  com  outro  homem,  depois  de  morto  o  pai  de  seus 
filhos,  será  ainda  assim  herdeira  de  um  destes  filhos  com 
domínio  pleno  nos  bens,  ou  terá  somente  o  uso  frncto? 

«  Achando-me  em  completo  antagonismo  com  os  ditos 
pareceres  e  tendo  estes  sido  juntos  aos  autos,  como  docu- 
mento, que  talvez  antes  da^  sentença  não  possam  ser  apre- 
ciados por  mim,  sou  forçado  a  sustentar  minha  opinião  na 
imprensa,  embora  com  um  certo  constrangimento,  já  porque 
não  gosto  de  fazer  exposição  de  meu  humildo  parecer  no  jor- 
nalismo, e  já  porque  me  collocò  em  divergência  com  doutos 
collogas  a  quem  muito  considero. 

«  O  Sr.  Dr.  Drumond,  com  quem  concordou  o  Dr.*  Paula 
Penna,  respondeu  pela  negativa  á  primeira  these  e  conse- 
guintemente  á  segunda  inteiramente  filiada  áquella  :  O 
Dr.  Costa  Ribeiro,  porém,  separando-se  dos  primeiros  em 
relação  á  primeira  these,  reconheceu  o  direito  hereditário 
das  pais  sobre  os  bens  de  um  filho  natural,  com  exclusão 
dos  outros  irmãos,  restringindo  comtudo  esse  direito  do 
uso  fructo  somente  no  caso  de  contrahir  casamento  o  pai 
ou  a  mãi. 

«  Embora  eu  esteja  divergente  do  Dr.  Costa  Ribeiro,  não 
posso  extranhar  sua  opinião,  que  encontra  apoio  em  Borges 
Carneiro;  o  mesmo,  porém,  não  acontoce  com  a  opinião  do 
Dr.  Drumond,  que  sendo  exclusivamente  sua,  é,  entretanto, 
contraria  aos  principios  de  direito  civil  pátrio  e  ao  que 
sustentam  todos  os  jurisconsultos  que  conheço.  Eis  como 
se  exprime  o  Dr.  Drumond  : 
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«Entendo  que  Maria,  mài  dos  dous  íilbos  aaturaes  d« 
José,  não  tem  direito  aigiim  á  successâo  ab  intestato  de 
qualquer  delles ;  porquanto,  embora  esta  seja  âiada  para 
os  ascendentes  na  falta  dos  descendentes  e  na  destes  (deve 
.  ser  daquelles)  para  os  collateraes,  comtudo  é  ella  somente 
applicavel,  quando  essa  successâo  é  legitima,  e  não  natural. 
Nov.  118 ;  Ord.  liv.  4%  tit.  96  prin. ;  * 

<c  Á  Movella  e  a  Ordenação  citadas  não  são  attínentes  á 
questão,  pois  que  ellas  não  prohibem  a  successâo  natural ; 
lidas  com  attençào  e  combinadas  com  os  principios  esta- 
belecidos sobre  successâo  natural  pela  nossa  legislação, 
mais  benigna  por  certo  a  este  respeito  que  a  de  outros 
paizes  modernos,  ver-se-ha  que  as  leis  citadas  são  inap- 
plicaveis  á  hypothese  vertente. 

«  Continua  o  Sr.  Dr.  Drumond. 

«  E'  certo  que,  segundo  Lobão,  notas  a  Mello,  liv.  3% 
tit.  8,  §  15,  n.  18  e  19,  pag.  462  e  463,  os  ascendentes 
succedem  aos  descendentes  illegitimos  nos  mesmos  casos,  em 
que  estes  lhes  succederiam,  por  ser  reciproco  o  direito  de 
successâo ;  mas  por  esta  mesma  Reciprocidade  a  dita  Maria 
não  poderia  succeder,  visto  como  elles  succedem  aos  seus 
ascendentes  na  linha  respectiva. 

(c  Não  pude  bem  comprohender  a  razão,  porque  se  im- 
pugna a  doutrina  de  Lobão,  e  se  diz  que  mesmo  por  sor 
reciproco  o  direito  de  successâo,  é  que  Maria  não  pôde 
succeder  a  seu  filho  natural.  A  razão  dada  ó  assim  con- 
cebida, visto  como  elles  succedem  dos  seus  ascondentes 
na  linha  respectiva. 

«  Esta  razão  faz  explicar  a  reciprocidade  pelo  seguinte 
modo :  como  o  filho  de  Maria  deveria  succcdel-a  na  linha 
descendente,  Maria  também  só  na  linha  descendente  poderá 
succeder  a  seus  pais. 

«  Acho  tão  singular  este  modo  de  entender  a  recipro- 
cidade^  que  continuo  a  dizer  que  não  pude  bem  compre- 
hender  o  argumento  produzido.  Prosegue  o  illustrado  lente 
da  faculdade :  e  tanto  aquella  minha,  opinião  basea-se  na 
doutrina  geralmente  recebida  por  ser  mais  racional  e  mais 
justa....  Creio  que  na  asserção  aventurada  ha  engano. 
A  doutrina  não  é  geralmente  recebida,  ao  contrario,  en- 
contra opposição  nos  jurisconsultos,  que  conheço  ;  e  eu  esti- 
maria que  o  Sr.  Dr.  Drumond  citasse  algum  em  sen  favor. 
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«  Nãp  é  só  Lob&o  quem  sustenta  a  opiui&o  contraria, 
Coelho  da  Rocha  §  343  assim  se  exprime:  <c  os  ascendentes 
succedem  aos  descendentes  illegitimos  uqs  mesmos  casos 
em  que  estes  lhes  succederiãm,  porque  o  direito  de  sue- 
cessão  é  reciproco.  » 

<c  Corrêa  Telles,  Digesto  Port.  tendo  dito  no  tom.  2.* 
n.  863,  que  o  direito  de  successào  é  reciproco,  prosegue 
no  art.  864 :  por  esta  reciprocidade  assim  como  o  filho 
natural  succede  a  seu  pai,  também   o  pai  succede  ao  filho. 

«  O  citado  Lob&o,  depois  de  firmar  a  dita  reciprocidade, 
deduz  o  seguinte  corollario  :  que,  em  todos  os  casos  em  que 
o  natural  do  peão  succede  ao  pai,  na  Ord.  lir.  4*,  tit.  92, 
também  o  pai  a  este.  O  Dr.  Loureiro  que  tanto  illustrou  a 
cadeira  de  direito  civil  na  Faculdade  de  Direito  desta  cidade, 
•  cujas  opiniões,  por  isso,  são  muito  respeitáveis,  assim  se 
exprime  nas  Inst.  de  direito  Civ.  Braz.,  §  432  : 

<í  Fallecendo,  pois,  alguém,  testado  ou  iutestado,  sem 
descendente  legitimo  ou  natural,  reconhecido  por  escriptura 
publica  ou  testamento,  a  sua  herança,  ou  pelo  menos  as 
duas  terças  partes  delia,  uq  caso  de  haver  testado  da  terça, 
devolve  a  seus  ascendentes,  se  os  tiver,  com  exclus&o  dos 
seus  irmãos  germanos. 

A  Pegas,  ad.  Ord.  liv.  2*  pag.  71  n.  170,  também  se 
pronuncia  contra  a  doutrina  do  Sr.  Dr.  Drumond,  nos  se- 
guintes termos :  Quia  in  successione  illigitimorum  natura- 
lium  descendentium  abintestato  parentibus  succedent,  reci- 
proca enim  inter  illos  est  súccessio. 

<c  Em  vista  da  opini&o  de  jurisconsultos  tâo  autorisados, 
fica  evidente  que  a  doutrina  do  digno  Sr.  Drumond  não  é 
geralmente  recebida. 

c(  Cita,  porém,  elle,  em  seu  favor,  o  Cod.  Civil  Port. 
art,  1995  e'2002.  Antes  de  apreciarmos  estes  artigos,  trans- 
crevamos o  art.  1994  o  qual  repelle  completamente  a  opi- 
nião dos  respeitável  actual  Lent  e  da  Faculdade. 

«  O  dito  art.  tratando  da  successào  dos  pais  illegitimos, 
assim  se  exprime :  Se  o  filho  illegitimo  fallecer  sem  poste- 
ridade e  sem  consorte  sobrevivo,  devolver-se-ha  sua  herança 
por  inteiro  aos  pais  que  o  houverem  reconhecido. 

«  Agora  transcrevamos  o  artigo  seguinte,  invocado  pelo 
provecto  advogado,  e  vér-se-ha  que,  sendo  confirmativo  do 


Digitized  by 


Google 


—  38!  — 

antecedente,  profliga  ainda  a  alluàitld  iloutríha.  Eis  os  seus 
termos  : 

«  Se,  porém,  do  filhoillegUimo falieciclo sem  posteridade, 
sobreviver  consorte,  iiaverá  este,  em  quanto  vivo  fôr,  o 
usofructo  de  metade  da  herança. 

«  Por  semelhante  artigo  apenas  se  restringe  ao  direito 
de  successao  do  pai  illegitimo  o  uso  fructo  de  metade  da  he- 
rança o  qual  íica  pertencendo  ao  cônjuge  sobrevivo  para 
passar  depois  de  sua  morte  ao  pai  illegitimo,  o  qual,  entre- 
tanto, assume  logo  a  outra  metade  da  herança  :  donde  se  ve 
que  firma  a  regra  de  que  ao  filho  natural  succede  o  pai 
com  exdussâo  dos  irmãos  d'aquelle. 

«  O  art.  2002,  citado  também  pelo  Sr.  Dr.  Drumond,  não 
pôde  ainda  aproveitar-lbe ;  é  assim  concebido  :  Na  falta  de 
irmãos  legitimos  e  de  descendentes  seus,  herdarão  do  mesmo 
modo  os  irmãos  perfilhados  ou  reconhecidos. 

a  Um  tal  artigo  não  tftm  applicaçâo  alguma  á  hypothese, 
pois  nelle,  apenas,  se  cogita  da  terceira  ordem  de  successao 
a  dos  collateraes,  na  falta  de  descendentes  e  ascendentes. 

O  Cod.  Civil  Francez  citado  lambem  pelo  douto  Lente, 
longe  de  favorecer  sua  opinião,  lhe  é  absolutamente  infenso ; 
e,  para  provarmol-o,  transcrevemos  os  próprios  artigos  invo- 
cados—765  e  766. 

«  Art.  765.  A  successao  do  filho  natural  fallecido  sem 
posteridade,  será  devolvida  ao  pai  ou  á  mài  que  o  reco- 
nheceram ;  ou  na  ametade  a  ambos,  se  por  ambos  foi  reco- 
nhecido. 

«  Rogron,  commentando  este  artigo,  diz  que  a  familia  do 
filho  natural  se  compõe  principalmente  de  seus  decendentes, 
pelo  que  a  lei  os  chama  á  successao  de  preferencia  ao  pai 
ou  á  mãi  delle ;  mas  resulta  do  artigo  seguinte  que  o  pai  e 
raài  são  preferidos  na  successao  de  um  filho  natural  aos 
irmãos  deste,  fegitimos  ou  natnraes. 

«  Art.  766.  No  caso  de  morte  do  pai  e  mài  do  filho  natural, 
os  bens  que  houvesse  recebido  d'elles  passarão  aos  irmãos 
legitimos 

Nesse  artigo  trnta-seda  successao  collateral,  e  combinado 
com  o  artigo  antecedente,  confirma  cjlle  a  doutrina  de  que  os 
pais  succedem  aos  filhos  naturaes  com  exclusão  dos  irmãos 
deste. 

«  Do  que  levo  dito,    não   será   diflScil   concluir  que  a 

e.  j.  37         . 
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opinião  do  Sr.  Dr.  Drunaoiid  nâo  ú  geralmente  recebida  e 
sim  é  exclusivamente  sua  e  do  Sr,  Dr.  Paula  Penna,  sendo 
que  nào  o  podem  favorecer  os  códigos  por  elle  citados,  antes 
são  inteiramente  contrarias  ás  suas  idéas.  Foi  também 
invocado  o  código  do  Chile,  art.  963.  Nâo  pude  recorrer  a 
esse  código,  mas  se  elle  se  exprimir  como  o  de  Portugal,  o 
de  França,  também  citados,  nào  terei  duvida  em  dizer  que 
a  citaçáo  é  contraproducente. 

<c  Referindo-se  ao  Sr.  Dr.  Perdigão  Malheiro,  disse  o 
nobre  advogado  que  tanto  sua  doutrina  tem  assento  no 
direito  pátrio,  que  aquelle  escriptor,  apontando  alguns  de- 
feitos, entende  ser  necessário  reformal-o  no  sentido  de 
poderem  os  pais  succeder  aos  'íilhos  naturaes,  concluindo 
d*alii  que  se  a  successáo  dos  pais  á  herança  dos  filhos  na- 
turaes fosse  admittida  pela  nossa  legislação,  desnecessária 
se  tornaria  a  reforma  indicada. 

«  Esta  consequência  é  forçada,  e  contraria  ás  idéas  emi- 
ttidas  pelo  commentador  da  lei  de  2  de  Setembro  de  1847, 
o  qual  apenas  exige  declaração  desta  lei  em  certos  pontos, 
alguns  destes  aliás  admittidos  já  pela  jurisprudência  patri  a, 
mas  que  nào  estào  firmados  em  uma  lei  positiva  como  a 
da  successáo  dos  ascendentes  ilIegitim'os. 

«.  O  Sr.  Dr.  Perdigão  Malheiro  nào  disse  que  o  direito 
pátrio  prohibe  serem  os  pais  herdeiros  de  um  filho  natural 
com  exclusão  dos  irmãos  deste ;  o  que  elle  diz  é  que  isso 
deve  ser  declarado  de  um  modo  claro  e  expresso,  em  uma 
lei  positiva. 

n  Diz  oillustrado  Dr.  Drumondquesua  doutrina  éa  mais 
racional  e  mais  justa,  com  o  que  não  posso  concordar, 
pois  se  é  certo  que  as  leis  de  successáo  bazeam^-se  na  de 
consanguinidade,  dando-se  preferencia  áquelles  cujos  laços 
forem  mais  próximos,  e  mais  directos,  nào  se  pôde  negar 
que  é  mais  directo  e  mais  intimo  o  parentesco  existente 
entre  o  pai  e  o  filho  natural  do  que  o  estabelecido  entre 
este  e  seu  irmão  ambos  naturaes. 

<(  Basta  saber-se  que  a  successáo  dos  irmãos  foi  sempre 
conteYnplada  no  terceiro  grau — ocollateral ,  ao  passo  que,  no 
segundo,  está  classificada  a  dos  ascendentes.  Assim  como 
os  filhos  naturaes  succedem  aos  pais  com  exclusão  <los  ir- 
mãos destes,  da  mesma  maneira  os  pais  devem  succeder  aos 
filhos  naturae^  com  exclusão  dos  irmãos  do  fallecido. 
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a  Semelhante  reciprocidade  á  a  mais  justa,  mais  humana, 
e  mais  racional,  tanto  que  acha-se  geralmente  recebida. 
O  Sr.  Dr.  Drumond  nâo  pôde  negar  que,  pelo  nosso  direito, 
o  filho  natural  dividamente  reconhecido  concorre  com  o 
legimo  á  successâo  dos  pais  sem  differença  alguma.  [Lei 
de  2  de  Setembro  de  1847.)  Como  e  coro  que  fundamento 
se  ha  de  contestar  aos  pais  igual  direito  para  succe- 
perem  ao  filho  natural  ? 

«  Se  esse  direito  lhes  fosse  vedado,  nôo  importaria  isso 
uma  odioza  e  injustíssima  desigualdade,  condemnada  pelos 
ditames  da  razào  ? 

a  E  cumpre  notar  que,  pela  nossa  legislação,  os  filhos 
naturaes  sào  mais  favorecidos  que  pela  legislação  das  outras 
nações  antigas  e  modernas. 

«  Pelo  direito  Romano  elles,  como  reconhece  o  próprio 
Dr.  Drumond,  erafn  até  considerados  como  se  não  tivessem 
pai  quasi  sine  patrê  filis.  Ao  passo  que,  pela  nossa  legis- 
lação, os  filhos  naturaes  tem  na  herança  dos  pais  quota 
igual  á  dos  legitimos  ;  pela  franceza  elles  tem  apenas  um 
terço  do  que  lhes  caberia,  se  fossem  legitimos,  regra  esta 
admittida  pelos  códigos  da  Bélgica,  da  Hollanda  e  outras 
nações  com  pequenas  diflerenças. 

a  A  Rússia  as  exclue,  salvo  sendo  legitimados  por  graça 
especial  do  Soberano.  A  Áustria  lhes  concede  apenas  direito 
a  alimentos,  excepto  se  fossem  legitimados  por  subsequente 
matrimonio,  ou  por  graça  especial  do  legislador  a  pedido 
do  pail 

«  Se,  pois,  o  direito  pátrio  étào  indulgente  para  a  bastardia, 
no  que  se  afasta  dos  códigos  das  nações  modernas,  como 
admittir  a  doutrina  do  Sr.  Dr.  Drumond,  que  vai  contrariar 
os  principios  geraes  dos  direitos  reguladores  da  successâo, 
segundo  a  jurisprudência  pátria? 

«  Quanto  á  segunda  these,  isto  é,  se,  no  caso  de  casar-se 
ou  de  já  estar  casado  o  pai  ou  a  mài,  terá  qualquer  delles 
o  dominio  pleno  na  herança  do  filho  natural,  ou  terá  so- 
mente o  uso  fructo,  para  passar  depois  de  sua  morte  esse 
dominio  aos  irmãos  do  filho  natural,  entendo  que  o  pai  ou 
mái,  ainda  mesmo  casando-se,  tem  direito  ao  dominio  pleno. 

«  E'  para  se  sustentar  esta  minha  opinião,  por  louvar-me 
nos  jurídicos  e  luminosos  fundamentos,  com  que  o  Sr. 
Dr.  Manoel  Tertuliano  Thomaz  Henriques,  juiz  de  direito 
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da  2'  vara  apoiou  sua  sentença,  onde  consignou  a  doutrina 
que  adopto,  sentença  aliás  já  por  unanimidade  confirmada 
pelo  Venerando  Tribunal  da  Relaçáò,  e  agora  pende  de  em- 
bargos. Eis  os  termos  da  dita  sentença : 

«  O  que  visto  e  examinado  mostram  os  autos  que  a  Au- 
tora provou  sua  intençáo,  isto  é,  ser  mài  do  menor  António, 
havido  de  José  Francisco  de  Lima,  já  fallecido  e  por  con- 
seguinte com  direito  á  sua  herança,  visto  ser  reciproca  a 
successâo.  Lobão,  imtas  a  Mello,  liv.  S"*,  tit.  8%  Consol. 
art.  966,  Coelho  da  Rocha,  §  342. 

c(  O  facto  de  haver  a  Autora  casado  ainda  em  vida  de  seu 
dito  filho,  nào  pôde  prejudicar- lhe  na  successâo,  a  que  tem 
incontestável  direito,  visto  como  nenhuma  lei  existe,  que 
a  prohiba.  A  Ord.  liv.  4%  tit.  21,  §  2%  náo  lhe  pôde  ser  ap- 
plicavel  por  ser  especialissima  sua  disposição  e  relativa  so- 
mente ás  viuvas  que  passam  á  segundas  núpcias^  tendo 
filhos  do  primeiro  matrimonio. 

«  As  leis  excepcionaes  nào  se  ampliam,  suas  restricções 
e  excepções  comprehendem-se  dentro  das  disposições  da 
mesma  lei.  Lei  de  18  de  Agosto  de  1769,  §  1.** 

«  As  determinações  da  lei  sobre  um  caso  nâo  se  estendem 
o  outro  diverso.  Ord.  liv.  4%  tit.  45,  §  3.°  Suas  disposições 
quando  se  afastam  das  regras  do  direito  nâo  se  estendem. 
Borges  Carneiro,  introd.,  pag.  2,  n.  31.  A  opinião  de 
Borges  Carneiro  também  nào  lhes  pôde  aproveitar,  porque 
o  argumento  de  analogia  deduzida  da  Ord.  liv.  4%  tit.  105, 
nâo  tem  applicaçào;  porquanto,  para  dar-se  analogia  e  iden- 
tidade de  razão,  é  preciso  que  a  razão  seja  a  mesma. 

«  A  falta  de  fecundidade  da  mulher  maior  de  5  annos 
é  commum  ás  viuvas  como  ás  solteiras,  accrescendo  náo 
haver  a  mesma  razão  de  honestidade  e  interesse  da  familia, 
que  se  dá  nas  mulheres,  que  tem  descendentes  legitimos, 
e  nas  solteiras  que,  sô  podem  ter  naturaes ;  notando-se 
ainda  que,  em  vez  da  desvantagem,  que  se  dá  de  passarem 
as  viuvaã  ás  segundas  núpcias,  procede  a  vantagem  geral 
dos  casamentos  inherentes  á  união  legitimacdos  dous  sexos, 
que  tem  toda  a  aceitação  moral,  civil  e  religiosa,  liv.  3% 
tit.  í%  fl.  de  Cand.  c  Dom.  liv.  112,  §  3"  e4%fl.  de  legato. 

<i  O  novissimo  cod.  civil  portuguez,  occupando-se  nos 
arts.  1,993  e  1,994,  da  successâo  assim  dos  pais  legitimos 
como  dos  naturaes,    faz  somente  excepção  dos  legítimos 


Digitized  by 


Google 


—    285  — 

quando  se  der  o  caso  do  art.  1,236,  que  coosagra  a  meama 
doutrina  da  Ord.  liv.  4%  tit.  92,  §  2\  Accre$cenào  ainda 
que  Teixeira  de  Freitas,  Consolid.  das  leis,  ed.  2",  art.  966. 
Mendes  de  Almeida,  Cod.  Filippino,  á  Ord.,  liv.  4*,  tit.  91, 
§  1*»,  n.  7,  e  Rebouças,  observações,  2*  ediçáo,  opinam 
peia  especialidade  da  Ord.  e  em  sentido  contrario  a  Borges 
Carneiro. 

«  Pelo  que,  á  vista  dos  autos  e  disposições  de  direito, 
com  as  quaes  m^  conformo,  julgo  compelir  á  A.  a  presente 
acção,  etc,  etc,  etc.  » 

Em  vista  do  exposto,  e  de  esperar  que  V.  M.  Imperial 
negue  provimento  ao  recurso,  sendo  os  recorrentes  con- 
demnados  nas  custas. 

Recife,  30  de  Outubro  de  1873. — O  advogado,  Inno- 
cendo  Seraphico  de  Assis  Carvalho. 

Por  decisão  unanime  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça, 
foi,  em  27  de  Junho  de  1874,  negada  a  Revista,  por  não 
haver  injustiça  notória,  nem  nuUidade  manifesta.  ^ 

Relator,   o  conselheiro  Valdetaro. 

Revisores,  os  conselheiros  Albuquerque  e  Costa  Pinto, 
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Obrigam  à  reparação  dos  prejuizos  causados 
a  terceiros. 
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Respondem  pelos  damnos  resultantes  das 
omissões  dos  seus  prepostos. 

APPELLAÇÃO  cível   N.    14841 

Appellante,  D.  Maria  Carlota  Suzano  de  Faria. 
Appelladoe,  E.  P.  Wilson  &  Comp,  gerentes  da  Compa- 
nhia Pacific  Sleam  Navigaiion. 

Acórdão 

Acordáo  em  relação,  etc,  menos  bem  julgou  ojuizaçwo 
na  sentença  appellada  de  fls.  89,  que  reformam,  vistos  os 
autos;  porquanto  está  provado  e  confessado,  que  ocomman- 
daote  do  paquete  Caldera  da  «  Pacific  Steam  Navigation 
Company,  »  accionada  na  pessoa  de  seu  gerente  erepresen- 
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tante  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  conduziu  do  porto  da 
mesma  cidade,  sem  passaporte  e  sem  consentimento  da  ap- 
pellante  D.  Maria  Carlota  Suzano  de  Faria,  o  escravo  desta 
de  nome  Renato,  e  o  deixou  livremente  desembarcar  em 
Lisboa,  sabendo,,  logo  ao  sahir  barra-fóra,  que  Renato  era 
escravo  evadido  do  poder  de  sua  senhora,  e  desattendendo 
ás  observações  feitas  por  alguns  passageiros  no  sentido  e  a 
bem  de  segurança  do  direito  dominai  da  appellante. 

A'  companhia  accionada  incontestavelmente  incumbe  res- 
ponder aos  particulares  pelos  damnos  inferidos  dos  actos  e 
omissões  dos  seus  prepostaos;  nem  lhe  aproveita  a  allegaçâo 
de  ter  sido  involuntário  o  dâmpo  causado  á  appellante,  visto 
como  o  embarque  de  Renato,  sem  passaporte  e  faculdade  de 
sua  senhora,  era  prohibido  pelas  leis  do  paiz,  e  o  facto  nào 
se  daria,  se,  antes  e  no  acto  da  partida  do  paquete,  tivesse  o 
seu  commandante  o  cuidado  de  prevenil-o,  como  devia  e 
podia. 

Ora,  em  direito,  equivale  á  culpa  a  omissão  indeliberada 
da  diligencia, devida. — Valdeck  ad  imt.  §  597;  e  as  omis- 
sões e  negligencias  obrigam  á  reparação  dos  prejuizos  cau- 
sados a  terceiros. — Vinn.  ad  §  ^.*inst. ; — L,  45tnpr.  Dig. 
ad  lègem  Aquil. ; — L.  226  Dig.  de  verb.  signif. 

Accresce  que,  pelas  Ordenações  e  pelo  Direito,  á  culpa 
leve  e  mesmo  levissima  se  estende  a  responsabilidade  civil  da- 
quellas  que  tomam  obrigações,  que  exigem  diligencia  ou  in- 
dustria especial  e  attençáo  maior  que  a  commum ;  e  preci- 
samente desta  natureza  é  o  compromisso,  que  para  com  o 
publico,  por  si  e  por  seus  prepostos,  assumiu  a  sobredita 
companhia. 

Portanto,  e  estando  provado  o  direito  de  propriedade  da 
appellante,  reformando  a  sentença  appellada,  julgam  proce- 
dente a  acção  e  condemnam  a  parte  appellada  á  indemnização 
pedida  no  libollo  inicial,  e  nas  custas. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  Agosto  de  1874. — Pereira  Mon- 
teiroy  presidente.  —  Tavares  Bastos,  vencido. — Azevedo. 
—  /.  Campos. 


Digitized  by 


Google 


—  287  — 
juízo  de  DÍRKITO  da  diamantina  PfiÔVINCIA  DE  JVUNAS 

SALARI«    DE    CAIXEIRO 

E'  de  jurisdicção  commereial : 
1.0  Ainda  que  não  haja  títulos  de  nomeação, 
nem  estes  sejam  devidamente  inscnptos. 

2.0  Qualquer  que  seja  a  denominação  res- 
pectiva, uma  vez  que  ajude  ou  substitua  ao 
commerciante  no  gyro  de  seu  negocio. 

Sentença 

Vistos  e  examinados  estes  autos  entre  partes,  como  exce- 
pienle,  Francisco  Casimiro  da  Costa,  e,  excepto,  Manoel 
Coelho  de  Moura  Guimarães,  recebo  e  julgo  provada  a  ex- 
cepção de  fls.  12  e  12  V. ;  porquanto,  demandando  o  excepto 
quantia  de  salários,  que  lho  são  devidos  desde  27  dê  Maio 
de  1869  até  27  de  Julho  do  anno  próximo  passado,  na  qua- 
lidade de  caixeiro  e  secretario  da  casa  commereial  de  ex- 
cepiente  (arts.  1,  2  e  3  do  libello]  nâo  podia  nem  devia 
accionar  por  causa  eivei,  e  sim  por  acção  summaria  com- 
mereial, nos  termos  do  art.  236  ^  3"  do  Reg.  n.  737  de  25 
de  Novembro  de  1850,  o  qual  dispõe  : . 

Art.  236.  Sào  summarias  no  juizo  commereial : 

§  3."  As  acções  para  pagamento  de  salários  devidos  á 
caixeiros. 

E'  principio  expresso  do  Código  Commereial  que,  para 
que  seja  competente  a  jurisdicçào  respectiva,  basta  que  a 
causa  se  derive  de  obrigação  commereial  e  que  uma  das 
partes  seja  commerciante  (Art.  10  e  seguintes  do  eitado  Re- 
gulamento)^e,  conseguintemente,  sendo  a  presente  causa  de- 
rivada de  obrigação  de  salários  de  casa  commereial,  e  sendo 
o  excepiente  commerciante  (confissões  dos  autos),  nào  pôde 
haver «  menor  duvida  sobre  ff  competência  da  jurisdicçào 
commereial. 

E  nem  obsta  que  nâo  tivesse  o  exoepto  um  titulo  escripto 
de  nomeação,  competentemente  inscripto  no  Jribunal  do 
Commercio ;  porquanto,  conforme  com  muito  critério  elucida 
Silva  Ramos  :  «  Os  caixeiros,  como  prepostos  de  casas  de 
coniraercio,  devem  demandar  os  seus  salários  no  juizo  com- 
mereial, ainda  que  nào  tenham  nomeação  escripta  e  inscripta 
no  Tribunal  do  Commercio  respectivo,  pois,  nem  tal  obrigação 
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esorípta  é  sempre  prteisa  para  obrigar  os  proponentes  (Cod. 
do  Comm.  art.  75),  nem  pela  falta  de  inseri pçào,  que  só  os 
privam  dos  favores  outorgados  pelos  uris.  79,  80,  81  e 
876  S  3"  e  outros  do  mesmo  Código,  ficam  desaforados  do 
juizo  commercial,  que  não  é  protecção  no  sentido  do  art.  15 
do  Reg.  n.  737  ;  ajurisdicçâo,  neste  caso,  nasce  do  acto  e  da 
pessoa  do  proposto  (Reg  n.  737,  art.  10)  porque  o  caso  de- 
riva de  obrigações  sujeitas  ao  Código  (art.  74  e  seguintes)  e 
elle  é  agente  auxiliar  do  commercio,  em  relação  ás  opera- 
ções que  na  sua  qualidade  respeitam.  Cod.  Comm.  art.  V 
e  35.  Ass.  n.  7  do  Tribunal  do  Commercio  da  Corte,  d% 
6  de  Julho  de  1857.  Vide  Ábecedario  Jurídico,  palavra  — 
caixeiro.  » 

Annotando  o  art.  74  do  Cod.  Com.  em  que  funda- 
mentalmente se  estribou  o  excepto,  repete  o  illustrado 
Sp.  Dr  Orlando:  «os  prepostos  de  casa  commercial,  ainda 
que  não  tenham  nomeação  escripta  e  inscripta  nos  Tribu- 
naes,  devem  demandar  os  seus  salários  no  Juizo  Com- 
mercial. y) 

Isto  ponderado,  accresce :  que  tanto  não  é  o  titulo  de 
nomeação,  que  firma  a  jurisdicção  commercial  no  que  versa 
sobre  caixeiros,  quA  decidio  um  Accordão  do  Tribunal  da 
Relação  de  27  de  Março  de  1855,  que  o  caixeiro  deman- 
dado por  acto  praticado  nessa  qualidade,  ainda  não  estando 
habilitado  com  o  que  dispõe  o  art.  74  do  Cod.  Com.,  deve 
responder  perante  a  jurisdicção  commercial,  nos  termos  do 
art.  14  do  Reg.  n.  737  de  25  de  Novembro  de  1850--^ 
Dr.  Mafra,  verb.  caixeiro,  tom.  1',  pag.  43  da  Jurispru- 
dência dos  Tribunaes. 

Por  outro  lado :  não  obsta  que  o  excepto,  com  pequeno 
intervailo  de  dous  mezes,  em  três  annos  e  dous  mezes  (conta 
de  fl.  6j,  variasse  de  posição,  ora  servindo  ao  excipiente 
d0  caixeiro,  ora  de  secretario  ;  porquanto,  como  bem 
dizem  Boucher  e  Baldasseroni,  citados  por  Ferreira  Bor- 
ges, as  questões  de  salários  dos  prepostos  do  commercio, 
seja  qualquer  que  fora  sua  denominação,  sendo  eíTectiva- 
mente  empregados  no  commercio,  são  da  attribuição  dos 
Tribunaes Commerciaes.  Vid.  Dicc.  Jurid.,  palavra — salário. 

O  caixeiro,  comquanto  seja  rigorosamente  aquelle  que 
anda  com  a  caixa,  conforme  expende  o  excepto,  amplia-se 
a' sua  denominação  aos  escripturarios  dos  escriptorios  mer- 
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cantis,  podendo-se  definir  melhor  como  Coujet  e  Merger : 
toda  a  pessoa  encarregada  por  um  negociante  de  o  ajudar, 
ou  de  o  substituir  no  gyro  de  seu  commercio. 

(Dict.  Com.   Verb. — Commis.) 

Direi,  finalmente,  que  nào  é  procedente,  para  variar  a 
acçào  a  denegação  de  ajustamento,  porquanto,  uma  vez 
suggerida,  ha  o  remédio  da  prova  e  liquidação  por  arbitra- 
dores nos  termos  do  art.  189  e  seg.  do  Cod.   Comm. 

O  que  tudo  visto,  e  o  mais  dos  autos,  julgo  valida,  legal 
e  provada  a  eicepçào  de  fl.  12,  tanto  quanto  em  direito 
me  é  permittido,  para  o  fim  de  remmetter  o  excepto  para 
o  foro  competente,  pagas  pelo  mesmo  as  custas  ex -causa. 

Diamantina,  12  de  Julho  de  1873.  —  Carlos  Honório 
Benedicto  Ottoni. 

JDRISDICÇÃO  CRIMINAL 

TRIBUNAL  DA  RELAÇÃO  DA  CORTE 

APPELLACAO   DA   DKriSÃO  DO  JURY 

£'  nuUa  se  o  escrivão  não  certifica  que  f(â 
interposta  pelo  juiz  ir/imediatamente  que  as 
decisões  dojury  foram  lidas  em  publico. 

APPELLAÇÃO   CRIME   N.    8,024. 

Appellante,  o  juizo.    > 

Appellados,  Luiz  José  de  Souza,  Joaquim  José  Teixeira 
e  Manoel  Vicente  de  Cerqueira. 

Acórdão 

Acordáo  em  relaçào,  etc,  Nào  tomam  conhecimento  da 
appellaçào  ex-oíRcio,  porquanto,  sendo  restricta  e  sujeita  a 
interposição  deste  recurso,  por  indébita  absolvição  dojury, 
aos  casos  e  á  forma  precisa,  porque  o  facultou  a  imposição 
do  art.  79  §  1.°  da  lei  de  3  de  Dezembro  de  1841,  e  com 
ella  o  regulamentou;  120  de  1842,  art.  457, segunda  parte, 
nào  certificou  o  escrivão  do  jury  antes  ou  depois  de  lavrada 
a  sentença  appellada,  como  exigem  a  lei  e  o  regulamento, 
mencionados,  que  a  appellaçào  foi  interposta  «  iramediata^ 
mente  que  as  decisões  do  jury  foram  lidas  em  publico  »  ; 
sendo  que,  ao  contrario,   da  acta   do  julgamento,  exigida 
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pelo  despacho  de  fl.  77  para  esclarecimento  deste  ponto, 
ve-se  que  a  appellaçáo  foi  interposta  depois  de  lavrada  a 
sentença  e  absolvidos  os  réos  da  accusaçào,  de  conformidade 
com  as  decisões  unanimes  do  jury  (afl.  79  v). 

A  forma  da  lei,  no  caso  excepcional  delia,  é  edeve  ser  de 
uma  observância  tanto  mais  restricta  e  obrigada,  por  aflfectar 
liberdade  individual  e  icnplicar  uma  limitação  aos  julga* 
mentos  da  consciência  e  competência  do  jury. 
E  pague  o  cofre  da  municipalidade  as  custas.' 
Rio  de  Janeiro,  28  de  Julho  de  1874  — Pereira  MorhteirOy 
presidente. — Tavares  Bastos — Azevedo.— rCampos.  — Paiva 
Teixeira^  vencido — Mariani — Sayão  Lobato. — Almeida, — 
Lisboa,  vencido. — Camará,  vencido. 


juízo  de  direito  do  rio  de  contas,  província 

DA    BAHIA 

DENEGAÇÃO  DE  «  HÁBBAS-C0RPU8 »    A   RECRUTAS 

Intelligoncia  do  art.  18  da  lei  de  20  de  Se- 
tembro de  1871.  • 

Recorrentes,  os  recrutas  Aprigio  Joaquim  de  Moura  e 
outros. 
Recorrido,  o  Delegado  de  policia. 

Informação 

Delegacia  de  Mmas  do  Rio  de  Contas,  20  de  Julho  de 
1874.— lllm.  Sr.— Tenho  á  vista  o  officio  de  V.  S.  de 
data  de  18  do  corrente,  no  qual,  scientificando  a  esta  dele- 
gacia haverem  Aprigio  Joaquim  de  Moura  eBenedicto  Nery 
de  SanfAnna  requerido  ao  juizo  de  V.  S.  habeas-corpus,  exige 
informações  desta  delegacia,  visto  acharem-se  presos  na  ca- 
deia desta  vílla  os  referidos  individuos  ha  muito  tempo,  e  sem 
nota  da  culpa,  conforme  o  supradito  officio  de  V.  S.  faz  ver. 
Em  resposta,  e  satisfazendo  i  determinação  de  V.  S.,  sou  a  in- 
formar que  os  mencionados  individuos  foram  recrutados  para 
o  serviço  do  exercito  por  esta  delegacia,  que  teve  ordem  da 
autoridade  superior  respectiva  para  proceder  ao  recrutamento 
.neste  termo,  sendo  que, por  nào  serem  indiciados  em  crimes, 
nem  estarem  sendo  processados,  nào  receberam  nota  de 
culpa  os  referidos  individuos,  os  quaes  se  acham  conserva- 
dos á  ordem  desta  delegacia,  e  se  nâo  seguiram  o  conve- 
niente destino,  tem  sido  por  motivos  de  força  maior,  que 
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entendem  com  a  insufficioncia  do  numero  de  praças  do 
destacamento  de  policia  aqui  assistente,  o  qual  sendo  pe- 
queno para  guarniçáo  da  cadeia  e  policiamento  do  termo, 
não  pôde,  sem  prejuizo  de  lào  importante  ramo  de  ser- 
viço publico,  ser  encarregado  de  escoltar  recrutas  para  a 
capital,  motivo  este  pelo  qual  esta  delegacia  requisitou  do 
commandante  superior  da  guarda  nacional  deste  municipio, 
em  data  de  15  do  corrente,  12  praças  para  escoltarem  e 
conduzirem  á  presença  do  Dr.  chefe  de  policia  da  provincia 
os  dous  recrutas  de  que  trata  V.  S.,  e  mais  quatro  indi- 
víduos que  por  esta  delegacia  foram  também  recrutados ; 
tendo  o  commandante  superior  em  satisfação  á  requisição, 
respondido  a  esta  delegacia  em  17- deste,  que  havia  expe- 
dido as  precisas  ordens  ao  Tenente-Coronel  do  Batalhão 
n.  57,  para  com  promptidào  mandar  que  se  apresentem 
a  esta  delegacia  as  praças  requisitadas,  o  que  ella  apenas 
aguarda  para  dar  aos  recrutas  o  conveniente  destino  para  a 
capital. 

Cumpre-me  informar  ainda  a  V.  S.  que  os  peticionários 
de  habeas-corpus  são  individuos  sem  profissão  conhecida 
e  reconhecidamente  turbulentos,  dados  á  pratica  constante 
de  actos  reprovados  e  rixosos ;  pelo  que  constantemente 
esta  delegacia  recebe  queixas  contra  elles,  que  são  perigosos 
á  ordem  e  tranquillidade  publicas,  e  não  têm  em  seu  favor 
motivo  legal  algum  que  os  isente  do  recrutam'ento,  con- 
correndo ainda  que,  desde  a  época  em  que  foram  recrutados, 
têm  .elles  recebido  do  cofre  da  collectoria  respectiva  o  soldo 
ou  pret  na  importância  de  mais  de  100$)  ambos.  Finalmen- 
te, devo  informar  a  V-  S.  que,  além  das  diflSculdades  com 
que  se  luta  neste  alto  sertão  para  remetter-se  presos  e  re- 
crutas para  a  capital,  acresce  que  esta  delegacia  tem  sido 
alternadamente  exercida,  ora  pelo  delegado  effectivo,  e  ora 
pelos  respectivos  supplentes,  o  que  tem  de  algum  modo 
contribuído  para  a  demora  havida  lía  remessa  dos  re- 
crutas. Enviando  a  V.  S.,  por  copia,  o  offlcio  a  que  acima 
me  refiro,  dou  por  satisfeita  a  informação  que  V.  S.  exige 
desta  delegacia  em  seu  predicto  officio,  que  assim  fica  res- 
pondido. 

Deus  guarde  a  V.  S. — Illm.  Sr.  Dr.  juiz  de  direito  desta 
comarca  de  Minas  do  Rio  de  Contas. — Bernardo  Texeira 
da  Silvay  delegado,  1*»  supplente  em  exercício. 
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Sentença 

Vistos  e  examinados,  etc.  Considerando  que,  em  verdadç 
são  difflceis  os  meios  de  prompta  exiquibilidade,  com  que 
lutam  as  authoridades  nestes  lugares  por  falta  de  força  pu- 
blica, para  cumprimento  das  obrigações  impostas  por  lei; 

Considerando  que  a  força  de  policia  que  existe  para  guarda 
da  cadeia  desta  villa  nâo  é  sumciente  para  garantia  do  ser- 
viço, e  muito  menos  para  o  policiamento  e  remessa  de  pre- 
sos c  recrutas ; 

Considerando  qup  o  delegado  de  policia  tem  lutado  com 
difficuldades  á  vista  de  sua  resposta  e  informação  junta, 
mormente  pelos  inconvenientes  das  alternações  de  exerci- 
cio,  em  que  ora  se  acha  o  eíTectivo  e  ora  os  seus  supplentes ; 

Considerando  que  os  supplicantes,  pacientes,  nâo  offere- 
cem  isenção  alguma  legal  para  serem  eximidos  do  recruta- 
mento, acrescendo  náo  terem  profissão  conhecida,  e  aliás 
pesando  contra  eilos  suspeitas  de  rixosos  e  turbulentos,  con- 
forme a  informação  do  delegado  de  policia,  que  merece  e 
á  qual  dá  este  juizo  todo  apreço  e  conceito  ; 

Considerando  que  a  lei  da  Reforma  de  20  de  Setembtro 
de  1871,  no  art.  18  não  é  imperativa,  e  sim  facultativa, 
deixando  ao  juizo  ç  poder  de  conceder  o  habecLs-corpuSi 
conforme  as  circumstancias  das  razões  e  dos  casos. 

Por  todas  estas  considerações  expostas,  denego  o  habeas- 
corpus  requerido  pelos  supplicantes  na  petição  inicial  de 
fls  2,  para  ordenar  ao  delegado  quanto  antes  a  remessa  dos 
supplicantes  para  a  Bahia,  a  ftm  de  terem  seu  destino,  e  náo 
ser  permittido  sua  continuação  por  mais  tempo  na  cadeia 
desta  villa,  sob  pena  -de  responsabilidade. 

Reclamo  do  delegado  toda  sua  energia  e  actividade  no 
prompto  cumprimento  dessa  remessa  até  o  fim  do  corrente 
mez,  para  que  assim  não  se  faça  merecedor  de  censura  e 
informação  da  lei. 

Hei  por  publicada  esta  em  mão  do  escrivão,,  que  fará  as 
respectivas  intimações,  e  ao  delegado  de  policia  para  o  co- 
nhecimento desta. 

•    Rio  de  Contas,  20  de  Julho  de   1874. — Luiz  Jadního 
Vcrgne  de  Abreu 
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VARIEDADE 

Recente  oicio  do  juiz  de  direito  do  Rio  de  Contas  ao 
presidente   da  Bahia. 

Cópia. —  Illm.  e  Exm.  Sr. — Dando  parte  a  V.  Ex.  da 
captura  do  crímÍDOSO  de  morte  Mariano  de  Souza  Aranha, 
feita  pelo  Tenente-Coronel  Manoel  José  Vianna,  !•*  sup- 
plente  do  jniz  municipal,  julgo  do  meu  dever,  assim 
fazendo,  elogial-o  a  V.  Ex.,  porque  a  prisáo  de  um  crimi- 
noso é  um  passo  que  se  dá  em  frente  para  a  segurança  e 
garantia  publica,  que,  ccmo  V.  Ex.  nào  ignora,  por  estes 
sertões  nào  tem  seguridade,  nem  offerece  aquella  realidade 
consagrada  por  nossa  constituição  e  leis  geraes,  visto  que 
a  vida  e  a  propriedade  do  cidadão  se  acham  de  momento 
a  momento  á  mercê  do  bacamarte  do  facinora  e  do 
malvado  pela  difficiencia  completa  de  força  publica  suíB- 
ciente  que  garanta  a  autoridade  e  aos  cidadãos  pacíficos, 
e  nessa  emergência  compungente  em  que  se  aquilata  o 
risco  que  correm  os  tristes  magistrados  no  desempenho  de 
seu  espinhoso  cargo,  que,  constrangidos  pelo  cumprimento 
de  seus  deveres  e  caracter,  lutam  com  a  morte  e  a  vida, 
sacrificando  esta,  lào  preciosa  para  sua  familia  e  filhos, 
á  bem  da  lei,  é  doloroso,  Exm.  Sr.,  confessar  que  vive- 
mos á  mercê  do  bacamarte  do  assassino  nestas  longínquas 
regiões,  sem  a  força  publica  sufflciente  para  garantia  nossa 
c  das  mesmas  leis.  Se,  porventura,  tivéssemos  nestes 
lugares  inhospitos,  como  nos  diz  a  Gazela  Jurídica  n.  60, 
á  pag.  309,  um  José  Banda  como  assombro  dos  malvados, 
entáo,  Exm.  Sr.,  poderíamos  dispensara  força  publica 
•para  descançarmos  nesse  homem  benemérito;  mas,  infe- 
lizmente, nào  acontece  assim  em  todos  os  lugares,  por  nào 
ter  a  providencia  dotado  a  todos  de  iguaes  sentimentos ; 
e  V.  Ex.  sabe  que  a  lei  para  ter  execuçào,  além  da  força 
moral  da  autoridade,  requer  a  força  publica  para  assegu- 
rar a  exequibilidade  da  mesma.  Já  que  trato  desta  maté- 
ria, cumpre-me  informar  á  V.  Ex.,  que  n'osta  comarca 
existem  dois  quilombos  de  criminosos,  nos  logares  deno- 
minados— Pará-mirim  das  Crioulas  e  Sacco  da  Villa  Velha, 
onde  existem  menoscabando  da  lei  e  da  autoridade  vários 
facínoras  de  crime  de  morte,  que,  vagueando  impunes  por 
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todo  o  termo,  consta-me  até  que  passeiam  nesta  Villa  :  por 
tanto  é  de  necessidade  indeclinável  que  V.  Ex.  dê  suas  ter- 
minantes ordens  para  sanar  semelhante  espectáculo,  que,  a 
continuar  assim,  nàose  pondo  prompto  cobro  com  a  captura 
d*esses  facinoras,  teremos  como  outr'ora  no  tempo  da 
administração  do  Ex.  Sr.  Dezembargador  Henrique  Jorge 
Rebello,  ex-juiz  detlireito  d'est/i  comarca,  de  saudosa  me- 
moria, por  tel-a  livrado  do  assombroso  e  pavoroso  assassino 
por  nome  Honório,  que,  segundo  me  consta,  era  este 
assassino  n'aquelle  tempo  o  horror  da  população,  porque 
aqui  fazia  o  que  bem  queria,  casava  e  descasava,  herdava 
e  desherdava,  punha  e  despunha  da  vida  e  morte  do  cidadáo. 

Mas  dirá  V.  Ex.  : 

<(  Faça  o  mesmo  como  aquelle  magistrado;  prenda,  como 
é  seu  dever,  os  criminosos.  »  A  esta  natural  reflexão  de 
V.  Ex.,  e  que  o  mesmo  dirá  qualquer  estranho  na  divagação 
da  palavra  abstractamente  tomada,  permitta-me  V.  Ex.  que 
Ihé  acuda,  além  do  que  ahi  fica  expendido,  com  as  seguintes 
observações  : 

Com  que  força,  Exm.  Senhor?  Se  esta  nâo  a  temos,  e  a 
que  existe  composta  de  dez  soldados  de  policia,  coihman- 
dados  por  um  sargento  frouxo,  sem  energia  e  já  alquebrado 
pelos  annos  e  achaques,  esta  mesma  força  mdisciplinada 
digo,  apenas  chega  para  guardar  a  cadêa  desta  villa,  onde  se 
acham  presos  outros  facinoras  de  trimes  de  morto,  pára 
mais  do  numero  de  28  a  30  ? ! 

.  Será  com  o  povo,  conforme  o  acto  dessa  presidência  de 
16  de  Dezembro  de  1873,  com  o  nome  de  apenados,  e  que 
no  geral  estào  familiarisados  com  os  mesmos  criminosos,  e 
que  destes  receiam  qualquer  denuncia  e  auxilio  dado  a  au- 
toridade contra  elles,  na  incerteza  do  que,  frustrada  a  dili- 
gencia, sofTram  nas  suas  vidas? 

E  quando  vemos  oppondo-se  a  esse  acto  de  16  de  De- 
zembro de  1873  a  Reforma  da  Guarda  Nacional,  porque  todos 
se  dizem  dispensados  hoje  do  serviço  como  Guardas  Nacio- 
naes? 

E  quando  hoje,  á  vista  do  indiflferentismo  á  tudo  quanto 
é  do  bem  publico  se  recolhem  no  geral  os  homens  mais 
prestimosos  do  lugar,  deixando  aos  vendavaes  das  circum- 
stancias  a  autoridade,  que  só  conta  com  o  apoio  da  lei? 

Naquelle  tempo,  Exm.  Senhor,  aquelle  magistrado  assim 
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procedia  porque  tinha  a  confiança  da  presidência,  e  dis- . 
punha  de  uma  força 'de  mais  de  40  á  50  praças  comman- 
dadas  por  um  distincto  commandante  de  policia,  de  eterna 
memoria,  o  valente  e  honrado  capitão  João  Maurício  da  Sil- 
veira. ^ 

Assim,  Exra.  Senhor,  levando  ao  conhecimento  de  V.  Ex. 
estes  factos,  consola-me  a  esperança  de  que  V.  Ex.  dará 
suas  enérgicas  providencias  para  que  a  lei  tenha  cumpri- 
mento, e  nào  seja  apenas  escripta  unicamente  no  papel  para 
ostentação,  e  as  autoridades  abrigadas  nella  com  o  arrimo 
da  força  publica  possam  desempenhar  seu  salutar  dever, 
imposto  por  ella  mesma. 

Deus  guarde  a  V.  Ex..  — Juizo  de  Direito  da  comarca  do 
Rio  de  Contas,  8  de  Julho  de  1874. — Illm.  e  Exm.  Sr.  pre- 
sidente desta  província. — O  Juiz  de  Direito,  Luiz  Jacintho 
Vergnede  Abreu. 

N.  B, — Desde  que  aqui  chegnei  em  8  de  Março  do  cor- 
rente anno  ató  hoje,  tem-se  aqui  barbarame:  te  assassinado 
seis  á  oito  pessoas,  e  isso  já  é  tào  useiro  nestes  sertões,  que 
póde-se  dizer  que  se  mata,  como  se  mata  passarijihos. 

Não  ha  segurança  individual  em  todo  o  sertão  do  Im- 
pério, o  nosso  povo  do  centro  regula  como  os  bárbaros 
antigos  ou  peior,  estamos  ainda  muito  atrazados,  e  é  ver- 
gonhoso esse  estado  para  os  que  transigiam  por  esses  lugares 
desertos,  onde  a  classe  baixa  requinta  em  instinctos  de  fe- 
rocidade, assemelhando  aos  brutos  bravios,  que  matara  para 
saciar  no  sangue  de  seus  iguaes. 

Eu  quereria  que  os  nossos  legisladores  e  estadistas  fi- 
zessem um  tirocinio  de  magistratura  por  essas  inhospitas 
plagas,  despregando-se  de  suas  doces  Capitães,  onde  se  acham 
rodeados  de  garantias  e  prazeres,  fantasiando  o  mundo  um 
paraíso,  os  homens  um  anjo,  para  lhes  darem  tào  amenas 
c  íilímitadas  regalias  por  leis  tão  líberaes,  reformas  tào 
francas,  que  hoje  póde-se  se  dizer  o  criminoso  o  o  assas- 
sino nào  têm  temor  das  leis,  porque  não  podendo  sempre 
serem  presos  em  flagrantes,  o  que  nào  é  fácil  isso  em  as  <2a- 
pitaes,  quanto  mais  nesses  lugares  ^e  brenhas,  desertos, 
sem  força  publica,  despovoados,  e  só  tendo  por  testemunhas 
o  céo,  a  terra  e  os  matos  ou  as  arvores ;  quereria  sim,  que 
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para  aqui  viessem  para  então  se  admirarem  de  sua  obra  de 
regeneração,  e  poderem  aquilatar  a  nenhuma  garantia  que 
temos,  a  vergonha  do  nosso  paiz,  a  verdade  nua  e  crua  que 
digQ.  (Do  autor.) — L.  /.   F.  de  Abreu, 

JURISPRUDÊNCIA  PORTUGUBZA 
Decisões  proferidas  em  matéria  eivei 

AeordOo — Proc.  n.  14713 — No  acórdão  da  relação  que 
annuUa  todo  o  processado,  não  pôde  resolver-se  a  questão 
controvertida  nos  autos,  qualificando-se  a  natureza  de  uns 
bens  que  se  disputava, 

Ac,  do  Sup.  T,  de  10  de  março  de  1874. 

Aoordilo — Proc.  n.  14,581— E'  nullo,  por  não  compre- 
hender  na  sua  decisão  todo  o  objecto  controvertido,  e  ser 
tirado  sem  o  vencimento  legal,  o  acórdão  da  relação  em 
que  se  não  decidiram  duas  excepções  offerecidas  no  feito 
(a  de  libello  inepto  e  a  de  prescripçáoj,  e  das  quaes  só 
conheceram  os  dois  primeiros  tencionantes.  (N.  R  J. 
art,  786.— L.  de  16  de  junho  de  1855,  art.  22). 
Ac,  do  Sttp.  T.de^^de novembro  de  1873. 

Aeordfto — Proc.  n.  13,926— E'  nullo  o  acórdão  da  relação 

que  não  fdr  assignado   por  todos  os  juizes  que  no  feito 

fizeram  vencimento,  ainda  que  só  em  parte,  e  que  não  tem 

a  declaração  ordenada  pelo  §  3*  do  art.  724.  da  N.  Bi.  J. 

Ac.  êo  Su/p,  T.de^de  noi»embro  de  1873. 

ÊLggravo  no  auto  do  processo — Proc.  n.  14,627 — 
No  acórdão  da  Relação  deve  conhecer-se,  sob  pena  de  se 
não  julgar  todo  o  objecto  controvertido,  de  todo  e  qualquer 
aggravo  no  auto  do  processo,  ainda  que  interposto  n'um 
appenso  que  não  vem  directamente  em  recurso,  por  isso 
que  o  incidente^  constante  d'esse  appensp,  ficou  constitu- 
indo um  dos  pontos  controvertidos  na  causa,  por  virtude 
do  aggravo,  e  a  Ord.  L.  3.  T.  20.  §  47,  direito  vigente, 
manda  conhecer  de  todos  os  aggravos  no  auto  do  processo 
logo  que  o  feito  vier  concluso  a  primeira  vez  á  relação, 
em  razão  de  qualquer  incidente  ou  por  outra  qualquer 
maneira  que  seja. 

Ac  do  Sup,  T.  de  2  de  dezembro  de  1873. 

Continua 
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PROCESSO  CRIMINAL 

JULOAMENTO  DB  CO-REOS 

lo  Não  tem  o  presidente  do  tribunal  do  jury 
competência  para  separar  o  julgamento  de 
réo3  presos. 

2o  A  separação  é  direito  exçlitsivo  das  partes. 

Não  era  meu  intento  discutir  pela  imprensa  as  opiniões 
que  defendo  na  tribuna.  A  isso,  porlém,  força-me  o  artigo  do 
desembargador  Magalhães  Castro.  (Vide  pag.  265). 

besde  que  o  nobre  desembargador  lamenta  que  me  tivesse 
desviado  do  direito,  no  protesto  e  aggravo  que  interpuz  no 
tribunal  do  jury  de  decisões  suas,  separando  arbitraria^ 
mente  os  julgamentos  de  réos  presos,  desde  que  assegura 
haver  eu  requerido  nos  interesses  da  defesa  contra  sua  nova 
opinião,  ha  de  permitlir  S.  Ex.  que  defenda  com  franqueza 
meu  procedimento,  menos  justamente  apreciado,  defendendo 
ainda  doesta  vez  os  interesses  da  justiça,  que,  a  meu  ver, 
foram  mais  de  uma  vez  sacrificados  n*aquelle  venerando 
tribunal. 

Permitta  S.  Ex.  que  chame  de  novissima  a  doutrina  que 
sustentou  no  tribunal  do  jury,  e  sustenta  em  seu  artigo 
a  respeito. Desde  que  o  Código  do  Processo  está  em  execução 
neste  Império,  creio  que  é  S.  Ex.  o  primeiro  magistrado 
que  o  interpreta  por  esse  modo. 

Estudemos  em  primeiro  lugar  a  questão  de  direito ;  o 
mais  virá  depois. 

Em  matéria  de  processo  criminal  as  questões  de  compe- 
tência sào  incontestavelmente  de  máximo  alcance. 

Violar  conscientemente  suas  regras  é  incorrer  na  sancçâo 
do  art.  139  do  Cod.  Crim.,  é  tornar-sc  irhprudentemente 
autor  de  nullidades  insanáveis,  dando  lugar  a  que  os  tri- 
bunaes  superiores  conheçam  de  recursos,  que  nào  podem 
deixar  de  ser  providos,  visto  como  non  est  major  defectus 
quam  defectus  potestatis. 

E'  principio  geralmente  sabido,  que  sendo  a  jurisdicção 
amplamente  considerada,  o  direito  concedido  ao  juiz  de  co- 
nhecer e  julgar,  escudado  sempre  na  letra  e  autoridade  da 
lei,  a  competência  é  a  medida  que  o  particularisa.  Ora,  se  na 
organisaçáo  publica,  como  diz  Ortôlan,  o  juiz  não  é  senáo 
uma  força  destinada  a  produzir  um  effeito  Certo,  sendo  a 

o.  J.  39 
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competência  a  delegaç&o  parcial  do  podbr  social  destinada 
áquelle  fim,  admittir  competência  sem  jurisdicção  seria  re- 
conhecer effeito  sem  causa,  o  que  é  absurdo,  como  seria 
absurdo  tolerar  em  matéria,  que  aliás  deve  ser  resí'ficla^  a 
perigosa  doutrina  de  que  tudo  quanto  não  é  expressamente 
permittido  não  se  pôde  considerar  vedado. 

Se  no  que  toca  á  competência  criminal  fosse  licito  o  uso 
da  interpretação  extensiva,  o  arbítrio  seria  desde  logo  en- 
thronisado  na  administração  da  justiça,  tantas  e  tão  instáveis 
se  tornariam  as  decisões  de  juizes  e  até  dos  próprios  tri- 
bunaes  I 

«  Toute  interprétation  extensive,  dizia  em  1854  Faustin 
Hélie,  conduit  directement  aux  poursuites  arbitraires.  II 
n'y  a  plus  de  sócurité  ni  pour  la  personne,  ni  pouslesbiens 
lá  ou  le  sort  du  prévenu  dépend  a*un  raisonnement  plus  ou 
moins  fondó,  ou  d'une  idée  vague  d*utilité  générale.» 

Firmados  estes  principios,  como  rigorosamente  exactos, 
examinemos,  diante  de  nossa  lei  de  processo,  qual  a  júris- 
dicção  e  competência  dos  presidentes  do  tribunal  do  jury. 

Compete-lhes : 

l.*'  Instruir  os  jurados  nos  termos  determinados  pelo  Cod. 
do  Proc,  art  46,  §  3°,  e  Reg.  n.  120,  de  31  de  Janeiro  de 
1842,  art.  200,  §  6^ 

2°.  Regular  a  policia  das  sessões,  podendo,  se  fôr  neces- 
sário, prender  os  que  desobedecerem  ou  injuriarem  o  tri- 
bunal, na  conformidade  .do  citado  Cod.,  art.  46,  §  4**,  é 
Reg.  citado,  art,  200,  §  7^ 

**.  Regular  os  debates  das  partes,  advogados  e  depoi- 
mentos até  que  o  jury  seja  esclarecido :  Cod.  art.  46  §  5* 
Reg.  cit.,  art.  200,  §  8\ 

4.*»  Lembrarão  jury  todos  os  meios  necessários,  para  o 
descobrimento  da  verdade :  Cod,  art.  46,  §  6%  Reg.  cit. 
art.  200,  §  9.^ 

5.°  Applicar  a  lei  ao  facto  e  proceder  ulteriormente  em 
conformidade  das  leis:  Cod.  art.  46,  §  7.°  e  Reg.  cit.,  art. 
200,  §10. 

6/  Appellar  ex-ofjicio  das  decisões  do  jury,  nos  casos  do 
art.  79.  dalei  de  3  de  Dezembro  de  1841.  Reg..  cit.,  art.  200, 

§11- 

7.*»  Conhecer  das  escusas  dos  jurados  :cit.  lei,  árts.  103  e 
105,  Reg.  cit.,  200,  §  12. 
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S.."*  Decidir  as  questões  incidentes  queiorem  de  direito, 
e  as  diligencias  de  que  dependerem  as  deliberações  do  jury  : 
Cod.  do  Proc,  arts.  281  e  285  ;  Reg.  cit.,  art.    200,  §  13. 

Da  letra  e  espirito  das  disposições  transcriptas,  únicas 
relativas  aos  presidente?  do  jury,  sedeprehende  claramente 
fartar-lhes  competência  para  separar,  por  deliberação 
própria,  o  julgamento  de  réos  presos. 

Examinemos  as  razões  deste  asserto. 

A  separação  do  julgamento  é  um  direito  exclusivo  da 
parte,  que  delle  pôde.  usar  s^undo  lhe  aprouver,  nào  con- 
binando  nas  recusações,  como  terminamente  preceitua  o 
art.  276  do  Cod.  do  Proc.  nas  palavras  — poderam  combinar 
suas  recusações j  rrhas  não  combinando  ser-lhes-ha  permitr- 
tida  a  separação  do  processo.  ^ 

Se  o  direito  de  combinar  nas  recusações  só  pode  ser 
exercitado  pela  parte,  ou  por  seu  advogado,  isto  diante  do 
tribunal,  depois  de  aberta  a  sessão,  e  durante  o  sorteio, 
como  pôde  o  presidente  do  jury,  baseado  no  poder  discri^ 
cionario,  que,  seja  dito  de  pessagem,  não  authorisa  o  que 
é  prohibido  pela  lei,  arrogar-se  o  direito  de  apreciar  as  con- 
veniências da  defeza,  de  ante^mão  saber  que  os  réos  não 
concordam  nas  recusações  para  decretar  a  separação  dosjul* 
gamentos  ? 

Diz,  porém,  o  illustre  desembargador  que  á  separação  é 
regra  nos  julgamentos,  visto  como  a  permissão  do  art.  276 
do  Cod.  do  Proc.  é  uma  consequência  necessária  do  direito 
que  tem  cada  um  dos  réos  de  recusar  Í2  jurados,  o  que 
seria  impossivel  se  não  combinassem  nas  recusações. 

Este  argumento  é  falso.  O  art.  275  do  Cod.  do  Proc.  de-» 
termina  o  numero  de  jurados  que  se  podem  recusar  nos 
julgamentos  perante  o  jury.  O  art.  276,  confirmando  a  regra 
anterior,  determina  «  que  sendo  dous  ou  mais  os  accusados 
poderão  combinar  suas*  recusações,  mas,  não  combinando, 
será  o  julgamento  separado,  e  neste  caso  terá  lugar  o  dis- 
posto na  ultima  parte  do  art.  275.  Ora,  semelhantes 
disposições  não  autoris)Bim  a  conclusão  do  nobre  desembar- 
gador, ao  contrario  disto,  prohibem-na ;  por  cjuanto,  desde 
que  sendo  dous  ou  mais,  os  réos  combinam  nas  recu- 
sações, não  tem  o  juiz  o  direito  de  separal-oSi  por  virtude 
do  próprio  art.  276  invocado  por  S.  Ex. 
*  Da  combinação  dos  dous  artigos  citados  infere-se  pois 
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e  logicamente  que  a  regra  estabelecida  é  o  julgamento  cott" 
junctOf  sendo  que  a  separaçio  é  a  excepção  a  essa  mesma 
regra. 

Para  demonstrar  ao  illustre  desembargador  que  sua 
nova  opinião  nào  tem  procedência  jurídica,  tomemos  a 
bypothese  figurada  por  S.  Ex.  de  serem  quatro  os  réos 
pronunciados,  sendo  dous  de  prisão  recente  e  dous  de  prisão 
anterior. 

Se  o  direito  de  separar  os  julgamentos  é  incontestável, 
segue-se  que  o  presidente  do  jury,  em  uma  comarca  geral, 
poderia,  por  exemplo,  entender,  como  S.  Ex.  entendeu,  no 
ultimo  dia  de  uma  sessão  de  jury,  que  só  devia  ser  julgado 
o  Dr.  Cervetto  de  Stokmann,  que  fora  o  ultimo  dos  réos 
presos  no  processo  Langlois. 

Como  esse  direito  é  incontestável^  submettia-o  a  julga- 
mento, reclamassemuito  embora  o  promotpr  publico  pela 
disposição  do  art.  276  do  Cod.  do  Proc. :  mostrasse  quo 
com  esse  procedimento  se  ofifendia  de  frente  o  preceito  salu- 
tar do  §  6*"  do  art.  24  do  Dec.  n.  4824  de  23  de  Novembro 
de  1871, — que  diz  :  «salvo por  motivo  áe interesse jmbUco 
e  a  requerimento  do  promotor,  não  é  permittid^  alterar  a 
ordem  dos  julgamentos...  j?%  entre  os  mesmos  presos  pela 
antiguidade  da  prisão  década  um  », — ficando  os  demais 
réos  á  espera  de  nova  sessão  do  jury  para  serem  julgados  1 1 

Permitta  o  illustrado  desenbargador  que  abra  aqui  um 
parentheses  para  conformar  a  nova  e  liberal  doutrina  de 
S.  Ex.  com  a  velha  e  cruel  doutrina  da  Ord.  doLiv.  5.* 

No  domihio  da  antiga  legislação  portugueza,  quando  o 
processo  criminal  reflectia  ainda  todas  as  sevçridades  do  re- 
gimen absoluto,  sendo  muitos  osco-réos  de  um  delicto,  de- 
viam todos  ser  accusados  conjunctamcnte.  Áhi  estam  as 
Ord.  doLv.  1.°  Tit.79  §31  e  Liv.  S.**  Tit.  124  §11  esta- 
tuindo desse  modo,  Ahi  está  o  Assento  de  25  de  Maio  de 
1646  estabelecendo  doutrina  igual  a  do  art.  276  do  nosso 
Cod.  do  Proc. 

Como  quer  S.  Ex.  que  retrogademos  tanto? 

Estudando  a  questão  da  separação  dos  julgamentos  de 
réos  ligados  pelo  mesmo  processo^  mesma  pronuncia,  e 
mesmo libelloy  encontramos  o  Cod.  delnstruçàoCriminal 
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da  França  prohibindo  claramente  a  disjuncção  dos  arts. 
402 — 403 — e  404 ;  encontramos  em  Portugal,  na  Novíssima 
Reforma  Judiciaria,  asdisposiçôes  dos  521,  1102  e  1103/ 

Se  pois  é  isto  o  que  se  pratica  em  toda  a  parte,  esJíamos 
bem  com  a  nossa  consoiencia,  estamos  bem  com  o  nosso ' 
direito  escripto  no  recurso  que  interpozemos  da  decisão 
de  S.  El.  Antes  de  nos  dirigirmos  ao  Tribunal  do  Jury 
tínhamos  lido  o  seguinte  pedacinho  d'ouro  do  nosso  dis- 
tincto  publicista  o  Sr.   Marquez  de  S.  Vicente.  » 

<c  A  disjuncç&o  tem  com  efleito  graves  inconvenientes; 
ella  nào  só  prejudica  os  esclarecimentos  que  resultam  do 
exame  conjuncto  dos  sócios  do  crime,  como  ministra  occa- 
síão  para  sentenças  dissonantes.  »  Tínhamos  ainda  bem 
presente  a  vantagem  obtida  pela  justiça  com  a  separação 
do  processo  Lafflteau^quQ  foi  também  ordenado  por  S.  £x., 
e  de  que  tâo  bem  ínterpuzemos  aggravo  e  appellação. 

Nào  hesitámos,  pois,  no  cumprimento  de  nosso  dever, 
e  aggravámos  da  decisão  do  digno  desembargador  no 
processo  Langlois,  não  receiando  que  a  opinião  publica 
confrontasse  o  procedimente  do  representante  da  justiça 
com  a  decisão  do  digno  desembargador. 

Respeito  muito  as  intenções  de  S.  Ex.,  mas  respeito 
muito  mais  a  minha  consciência^  a  lei  de  meu  paiz,  o  os 
interesses  da  justiça,  que  tenho  mostrado  saber  zelar 
naquelle  tribunal  de  que  faço  parte. 

Paro  hoje  aqui.  (') 

Rio  de  Janeiro,  12  de  Agosto  de  1874. 

António  db  Pauli  Kutos  Juhioè. 


n  Ainda  que^  como  jà  o  fizemos  ver^  em  a  hgísl  à  pag.  265,  nao 
haja  duas  opiniões  a  respeito  e  seja  isolada  a  do  Sf  •  desembargador 
Magalhães  Castro,  c[ue  nunca  mais  a  poderá  con^eer,  seria  muito 
para  desejar  que  o  digno  Sr.  2o  Promotor  Publico  daiQórte^  que  subs- 
creve o  artigo  supra,  além  das  reflexões  que  faz  para  mostrar  que  o 
acto  do  presidente  do  jury  está  de  encontro  com  as  disposições  formaes 
e  texto  do  art.  276  do  God.  do  Proc.  Grim.,  aproveitasse  aoccasião  para 
ferir  o  ponto  principal  neste  importante  e  raccional  preceito  da  lei 

2 uai  o  da  ttniaade  do  julgamento  da  qual  depende  a  justiça  e  a  igual- 
ado nas  decisões ;  mostrasse  que  é  uma  disposição  necessária  e  libe- 
ral e  que  o  mesmo  código,  em  sua  intelligencia  scientiíica,  evitou  des- 
truir ;  €  a  rasão  porque,  pela  generosa  protecção  devida  á  causa  do 
(|ue  sofire>  creou,  como  única  excepção,  a  separação  dos  eo-rêos  ne 
julgamento,  quando  não  combinem  elles  nas  recusações.  Ferindo  este 

Sonto,  estamos  certos  que  o  próprio  Sr.  desembargador  Magalhães 
astro,  dar-se-hia  por  convencido  e  liãp  levantaria,  em  casos  tão  me- 
lindrosos como  este,  em  que  o  jui^i  não  pôde  representar  a  parte,  a  tal 
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JURISDICÇÂO  CIVIL 

SUPREMO   TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA 

VONTADE   DO  CONTRA.HBNTB 

E*  mais  de   attenden  nos  contractos,  do 
que  ás  palavras.  (*) 

REVISTA  cível  n.  8.479. 

Recorrente,  José  Pereira  de  Mello. 

Recorridos,  o  Dr.  Juvenal  de  Mello  Carramanhos  e  outros. 

Acórdão 

Vistos,  expostos  e  relatados  estes  autos  de  revista  eivei 
entre  partes,  recorrente  José  Pereira  de  Mello  por  si  e  como 
tutor  de  sua  filha ;  e  recorridos,  o  Dr.  Juvenal  de  Mello 
Carramanhos  por  si  epor  cabeça  de  sua  mulher  e  D.  Cons- 
tança Eufrosina  da  Silva  Oliveira  por  si  e  como  autora  de 
seja  filho  menor :  Concedem  revista  por  nuUidade  manifesta 
e  injustiça  notória  do$  acórdãos  de  fl.  332  e  de  fl.  358; 


arma  áo  poder  discricionário  tSo  em  moda  hoje  para  explicar  a  prepon 
derancia  quasi  irresistivel  do  arbitrário  e  que,encerrando  uma  theòria 
toda  indinnivel,  pelo  grande  attractivo,  explica  as  exorbitâncias  e  as 
infracções  à  lei,  e  como  se  o  julgamento,  em  matéria  criminal,  podesse 
ficar  no  caso  da  incerteza  cantada  pelo  poeta  dos  Ciúmes  do  Bardo  : 

Abrindo  a  vela  aos  tufões  •  o  resto a  sorte—  ou,  como  diz  o  Tele- 

maço  :  Parcourant  toute  VéUmdue  des  mers,  4  la  merci  des  vents  et 
des  flots.  A  respeito  de  poder  discricionário  veja-se  o  que  escrevemos 
á  pags.  ^  e  78  do  1«  volume  desta  publicação. 

(*)  E*  tudo  quanto  de  direito  se  pôde  deduzir  desta  decisSo,  sendo 
o  mais  matéria  de  facto. 

Entretanto  e  ainda  assim,  é  uma  jurisprudência  especial  que. 
como  sobre  outros  muitos  puntos  quasi  sempre,  é  uma  verdadeira 
invasão  no  capitulo  dos  casos  omissos !  Que  o  fundarnento  dos 
contractos  é  a  expressão  da  vontade^  e  que  as  condições  delles  sSo  a 
promessa  e  a  aceitação^  sabem-no  todos  ;  mas  que  a  vontade  seja 
deduzida  por  fora  das  palavras,  é  principio  que,  apezar  de  ineoncttsso, 
por  muito  elástico,  pôde  dar  lugar  a  senos  e  graves  embaraços 
Ainda  nos  testamentos,  onde  tal  principio  tem  sido  mais  ou  menos 
applicado,  somos  de  parecer  que  a  inter pertação,  que  sô  se  traduz 

Selas  palavras,  que  exprimem  o  peíisamento,  deve  ser  mais  restrictíva 
o  que  ampliativa,  mais  conforme  á  intenção,  é  verdade,  porém  mani- 
festada sempre  por  palavras. 

A  sentença  de  revista  que,  no  fundo,  cemprebendeu  a  justiça  que  ao 
recorrente  parece  assistir,  devera  nos  dar  outras  regras  de  jurispru- 
dência a  que  o  caso  dá  lugar  e  para  que  evite  o  pensar-se  que  d<^de 
com  o  direito  constUtiendo,  [  • 
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porquanto,  sendo  principio  inconcusso  de  direito,  que  nas 
convenções  mais  se  deve  altender  á  vontade  do  contrahente 
do  que  ás  palavras,  vê-se  que  o  sogro,  marido  e  pai  dos 
recorridos,  na  remissão  que,  com  outro  irmáo,  fizera  de  uma 
chácara,  uma  escrava  com  duas  crias  e  um  escravo  velho, 
que  o  recorrente  e  sua  mulher  tinham  vendido  a  outro : 
nâo  trataram  de  lucro  captando,  más  sim  de  damno  vetando 
á  sua  irmã,  mulher  do  recorrente,  que  ficaria  reduzida  á 
miséria  com  a  dação  in  solutum  de  todos  os  bens  do  casal  : 
irmãos  etq  disposições  bemfasejas  não  celebrariam  com  sua 
irmã  um  contracto  mais  oneroso  do  que  um  estranho,  que, 
sendo  fiador  e  principal  pagador,  pagou  a  divida  do  re- 
corrente e  comprou-lhe  os  bens,  concedendo  prazo  para  os 
remir;  dosdous  irmãos  ultimoscompradores, umfez  doação 
da  parte  que  lhe  pertencia  desses  bens  a  fl.  51,  outro,  sogro, 
marido  e  pai  dos  recorridos,  em  sua  vida,  não  pagou  a  sisa 
da  compra  de  fl.  300,  como  havia  contractado  a  fl.  33  v., 
deixando  em  perfeito  contracto  escravos  em  poder  da  irmã, 
nunca  tratando  de  os  haver  e  só  depois  de  sua  morte,  pas- 
sados mais  de  10  annos  do  contracto  se  fez  o  pagamento 
da  siza  a  fl.  31  e  fl.  32. 

Fundando  o  recorrente  sua  defesa  em  ter  o  sogro,  marido 
e  pai  dos  recorridos  deixado  a  escrava  Rosa  e  as  duas  crias 
em  poder  de  sua  irmã,  mulher  do  recorrente,  para  ir  pa- 
gando como  pudesse,  com  animo  de  doar  ou  perdoar  o  que 
ella  não  pudesse  pagar,  evitando  assim  o  damno  que  pu- 
desse soflrerpela  impossibilidade  do  pagamento,  sendo  pela 
Ord.  doLiv.  S.**  Tit.  59,  §  11,  permittida  aprova  por  direi- 
to commum  nos  contractos  entre  irmãos,  a  sentença  de  fl. 
196  V.  julgou  a  doação  provada  e  admissivel  na  taxa  legal, 
e  os  acórdãos  julgaram  a  favor  de  uma  outra  parte  o  outro 
ponto  da  defesa,  se  o  sogro,  marido  e  pai  dos  recorridos, 
tomando  juntamente  com  outros  irmãos  o  encargo  de  re- 
mir todos  os  bens  do  recorrente,  dados  em  pagamento  ao 
fiador  Martinianno  Severo  de  Barros,  recebeu  o  preço  da 
chácara  de  que  dispoz  em  parte,  de  parte  de  paga  da  venda 
da  escrava  Roza  e  duas  filhas  a  sua  irmã,  que  delias  conti- 
nuou na  posse,  em  que  sempre  esteve  de  todas  e  com  algu- 
mas das  quantias  constantes  de  fls.  53  a  57,  ficando  assim 
perfeita  a  nova  venda  conforme  a  Ord.  do  liv.  4%  tit,  2%  §  3^ 
e  importando  o  dispendido  feito  pelo  sogro,  marido  e  pai 
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dos  recorridos  em  834)!M)00  quantia  igual  á  da  escrava  de  fl. 
36,  o  preço  da  venda  da  chácara  e  qualquer  outra  quantia 
que  houvesse  recebido  da  dita  sua  irmà,  devia  compensar-se 
no  pedido  dos  recorridos. 

Portanto,  a  sentença  e  acprdaos  por  incompletos  e  precipi- 
tados sâo  puUos  e  incorrem  na  censura  da  Ord.  do  liv.  3.* 
tit.  75  in  princ. 

Remettam-se  os  autos  A  relação  de  S.  Paulo  que  desi- 
gnam para  a  revisão  e  novo  julgamento. 

Rio  de  Janeiro,  1."  de  Agosto  de  1874.— Briío,  presiden- 
te.— Veiga. — Mariani. — Coito. — Villares. — Costa  PirUo^ 
vencido. — Cerqueira. — Simões  tia  Silva. — Barão  de  Uont^ 
sêrraty  vencido. — Barboza. 

Relator,  o  conselheiro  Veiga. 

Revisores,  os  conselheiros  Mariani  e  Coito. 


VALIDADE     DO   CASAMENTO 

A  questão  de  communhão  de  bens  é  de 
effeito  civil  e  não  depende  da  decisão  dohiizo 
ecclesiastico.  (*)  ' 

CONSmOTAÇlO  DO  lUTRDCONlO 

A  presumpção  jurídica  resulta  da  cohabi- 
tacão  dos  coi^uges  por  tempo  de  20  annos. 

REVISTA  cível  N.  8452 

Recorrentes,  o  Visconde  da  Cachoeira  por  cabeça  de  sua 
mulher  e  João  de  Castro  da  Camará  Barroso. 
Recorridos,  o  Dr.  João  Pedro  de  Mirçnda  e  sua  mulher. 

Sentença 

Visto  e  examinados  os  autos  eic.  Allegam  os  autores,  que, 
no  inventario  a  que  se  procedeu  pelo  juizo  de  orphãos  des- 
ta cidade,  escrivão  Alvares  Penna,  dòs  bens  do  finado  de- 
mente João  Gomes  Barroso,  se  deo  meiaçào  á  ró  na  impor-' 

n  Concordamos  inteiramente  com  a  opinião  do  douto  juiz  cuja  sen- 
tença nesta  parte  foi  reformada.  A  nullidade  do  matrimonio  é  da  pri- 
vativa competência  do  juizo  ecciesiastico,  e  só  decretada  ahi  pode 
servir  de  preliminar  ás  questões  que  se  agitem  no  foro  civil  sobre  os 
effeitos  da  communhão.  O  casamento  valido  tem  por  effeito  commu- 
niear  os  bens  entre  os  cônjuges,  e  seria  estranho^  na  verdade,  que, 
dispensada  a  decisão  do  juizo  ecclesiastico,  a  jurisdicção  civil  quizesse, 
ainda  com  as  melhores  provas,  intervir  áhi  1  Mas  ó  que  tudo  está  des- 
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tancia  de  171:0689853  consistente  em  bens  de  raiz, 
apólices  da  divida  publica  e  dinhi^iro  corrente,  de  que  ella 
e  seu  actual  marido  estàc»  de  (Hisse,  porém  que,  não  tendo 
aquelle  demente,  por  essa  enfermidade  anterior,  capacidade 
para  dar  livre  e  expresso  consentimento  para  contrahir  ma- 
trimonio, nem  aptidão  phisica  para  a  procreaçào,  tanto 
que  o  nâoconsummou  pela  copula  carnal,  foi  o  seu  casamento 
nullamente contrahido,  náo  podendo  produsiro  effeito  civil 
da  communhão  dos  bens  ;  razão  pela  qual  devem  ser  conde- 
nados os  réos  a  entregar  a  referida  meiaçâo,  com  todos  os  seus 
rendimentos,  desde  a  morte  do  demente,  para  serem  dividi- 
dos e  partilhados  entre  elles  autores,  que  sào  sobrinhos,  e 
os  demais  herdeiros  degitimos  do  finado,  que  nào  deixou 
testamento,  nem  descendentes  ou  ascendentes. 

Os  réos  se  defendem  com  a  matéria  da  sua  contratiedade 
á  fls.  67,  é  amplamente  a  fl.  48 1 ,  em  suas  allegações  finaes ; 
O  que  tudo  conçiderado  e  att^^ntamentc  observado,  desde 
logo  se  comprehende  que  as  indicadas  cansas  de  pedir  no 
libello,  constituem  impedim»  utí>s  dirimentes  do  matrimo- 
nio, que  os  próprios  autores  lizem  ser  nulhimente  contra- 
hido,  ao  passo  que  tal  nullid<i  le  é  da  privativa  competên- 
cia do  juizo  eclesiástico,  e  serve  de  preliminar  a  qualquer 
questão  civil  que  se  agite  com  relação  ao  casamejito,  como 
se  vè  em  Corrêa  Telles.  Direito  civil  liv.  \^  tit.  10  n.  6: 
pertencendo  ao  secular  unicamente  as  questões  da  natureza 
das  indicadas  no  referido  autor  e  lugar,  n.  5,  apoiando-se 
em  Vallasco  e  Mello  Freire. 

E  tanto  isto  é  assim,  que  os  próprios  autores,  por  seus 
pais,  sem  duvida  em  vistas  da  snccessâo  nos  bens,  moveram 
n'aquolle  juizo  um  pleito,  pedindo  a  nullidade  deste  casa- 
mento, pelas  mesmas  cauzas  hoje  neste  juizo  allegadas  : 
sendo  vencidos  na  primeira  e  na  seguntla  instancia,  como 


graçadamente  d«  harmonia c>m  o  e»pirit<>  da  fípocha:  as  bazes  antigas 
e  veneradas  que  sSo  para  a  ord^m  pubUca  o  que  ó  o  solo  para  09 
odifícios  que  sustenta;  esses  prnrini  s  dp  diraito  e  de  moral  eterna 
que  Deus  parece  ter  quei ido  sb  rabi'  á  discussão,  elevandoK)s  á  di- 
gnidade de  axiomas,  evidentes  poi  si  meáui  s— a  piopriedade,  a  he- 
rança, a  familiava  autiioridade,  s>lo  postos  em  duvida,  contestados  t 
até  proscriptos  Tudo  isso  chnma-sf»  usurpàçX»  :  '^  preciso  abolir.  En- 
tretanto o  Supremo  Tribunal  d»  J  ,s'iça  já  detídio  p.jr  modo  diverao 
na  Revista  Cível  n.  7866,  que  deui..a  a  .i%.  ^i  do  !<>  volume. 

A  Hedacçõo. 
a.  J.  •         40 
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consta  do  documento  de  fls,  311  á  0s.  314  e  dos  seus  de- 
poini('Utud  á  fls.  3^4  o  fls    i  ^^5. 

Ora,  seria  uslranho  qu?  a ,  um  casamento,  reconhecido 
vali  lo  no  juízo  ecclesiastiiu  para  isso  competente,  se  tirasse 
no  secular  o  elfeitu  de  communicar  os  bens  entre  os 
cônjuges  sob  o  fundamento  de  ser  puHo  :  entretanto  éo  que 
os  autores  querem  com  a  presente  acçào. 

Á  preliminar  sobre  a  validade  do  casamento,  ficou  pois 
decidida,  e  devo  fazer  lei  para  todos  os  interessados, 
quaesqutr  que  sejam ;  e  nem  vale  dizer-se  que  no  casa- 
mento ha  um  sacramento  e  um  contracto,  por  quanto,  nas  • 
questões  que  implicam  nullidade,  o  contracto  e  o  sacra- 
mento são  completamente  inseparáveis ;  não  valendo  também 
allegar-se,  quetaes  decisões  nào  fazem  cousa  julgada  (Coelho 
dá  Rocha  §  227,  diz  que  as  de  nullidade  pelo  favor  concedido 
ao  matrimonio),  por  quanto  nào  foi  elle  retractado  nojuizo 
competente,  nem  para  isso  haveriam  novas  provas. 

Com  effeito,  ailmittindo-se  a  competência  deste  juizo, 
vejamos.  A  constituição  <lo  Arcebispado  da  Bahia,  que 
vigora  neste  Bispado,  esUib-^lece  no-  liv.  V  tit.  6i,  art.  268  : 

c(  Que  nào  pôde  coiitrahir  matrimonio  o  doudo,  se  de  tal 
sorte  o  fô}\  qui'  iiào  ontenli  o  que  faz,  nem  possa  dar  para 
isso  legitimo  coiisiMitimontii,  saloo  tendo  lúcidos  intervall os, 
porque  no  lem^x)  delU)s  pôde  casar ;  w  e  no  mesmo  liv.  tit.  67, 
art.  285,  n.  12,    accrescenta  : 

<(  lia  o  im[)e  lim 'lUí»  «la  impotência  quando  algum  dos 
contractanles,  já  aiitt^s  d»*  coiíirahir  matrimonio,  nào  era 
capHZ  de  geração  por  falta  ou  improporçào  dos  instrumentos 
da  copula,  ou  a  falta  provenha  da  natureza,  arte  ou  enfer- 
midade, comtanlo  que  seja  perpetua  ». 

Ora,  os  autores  nào  provaram  concludentemente  uma 
nem  outra  cousa;  porquanto,  em  relação  á  demência,  o  seu 
melhor  documento  o  do  il.  -ii,  feito  10  annos  depois  do 
casamento,  e  inconelud»'nte  pjjr  nào  poder  fixara  epocha  em 
que  principiou  o  soffriraento,  é  completamente  destruído 
pelo  de  fls.  207,  exame  tambi^m  judicial,  feito  só  dez  mezes 
dopois  do  casamento,  pelo  qual  se  vé  que  Barroso,  se  bem 
que  com  principio  de  soíTrimento,  tinha  o  uso  da  sua  rasào, 
tonto*  qup  cntn  acerto  jogava  o  voltarete  e  o  écarté;  e 
quanto  á  inipoU»ncia,  as  testemunhas  que  apresentaram 
cstào  longe  de  dar  pleno  esclarecimento,  e  se  lhes  oppõe  o 
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depoimentos  das  testemunhas  dos  réos,  entre  as  quaes  á 
íl.  323  o  do  conselheiro  Dr.  António  Félix  Martins,  e  á 
fl.  349  o  do  Dr.  Francisco  Ferreira  de  Abreu,  que  sào  de 
grande  valor;  sendo  que  a  prova  «locumeiitíil,i'xanie  de  sani- 
dade por  certidão  á  fl.  28  e  em  original  á  fl.  441,  feito  a 
11  de  Fevereiro  de  1858,  também  nào  procetie  a  esto  res- 
peito, visto  o  que  diz  o  Dr.  José  Pereira  Rego  á  fl.  444 
em  resposta  ao  3**  e  4**  quesitos,  o  á  fl.  329  em  seu  depoi- 
mento ;  e,  por  ultimo,  nenhum  merecimento  jurídico  tem 
os  pareceres  de  fl.  446  á  fl.  451  v.  por  serem  da^los  sobre 
propostas  feitas  ao  paladar  dos  autores,  dizendo,  apezar  dis- 
so, um  dos  médicos  que  só  meíliante  exame  poderia  dar 
juizo  completo;  e  empregando  outro  a  expressão  —  prova- 
velmente—  sempre  na  hypothese  de  ter  estado  Barroso,  na 
épocha  de  seu  casamento,  no/\slado  descripto  na  proposta  ; 
sobre  o  que,  como  já  ficou  dilo,  nào  ha  prova  alguma 
segura. 

Portanto,  julgo  não  provada  a  intenção  dos  autores,  e  os 
condemno  nas  custas. 

Rio,  23  de  Março  de  1872. — Joaquim  Francisco  de 
Faria  r 

Relaío)'io 

Sáo  autores  nesta  causa,  e  ora  appellantes,  o  visconde  da 
Cachoeira,  por  cabeça  de  sua  mulher  e  João  de  Castro  da 
Camará  Barroso,  os  quaes  demanlam  aos  appellados  Dr.  João 
Pedro  de  Miranda  e  sua  mulh»  r  l>.  Leon.irda  Alexandrina 
de  Azevedo  Barroso,  que  foi  casada  em  primeiras  núpcias 
com  o  fallecido  Joào  Gomes  Barroso,  pafa  haverem  a  quantia 
de  16t:0683í>853,  que  coube,  em  partilha  á  mesma,  de  sua 
meiaçâo,  no  inventario  do  dito  seu  1*  marido,  com  os  ren- 
dimentos desde  a  morte  do  inventariado. 

AUegam  os  autores  em  suas  petições  e  no  libello  de  fl.  12, 
que  sào  sobrinhos  do  finado  João  Gomes  Barroso,  e  seus 
legitimos  herdeiros,  por  nào  íicarcm  descendentes  e  nem'"^ 
ascendentes,  e  que  já  concorreram  nesta  qualidade  á  híi-^ 
rança  do  inventariado  a  que  se  procedeu  ;  que  a  mefltfeáà' 
dada    á  viuva,  hoje.  mulher  do  appellado,   por    dMí|a'' 
lhes  pertence,  porque  o  inventariado  quando  casou-íèií^.era 
maior  de  50  annos,  achava-se  demente  e  em  estado  de  mV-' ^ 
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potencia  physics  p&ra  a  copula,  não  consummaiido^se  por 
isso  o  matrimonio,  etc. 

Além  dos  documentos  sobre  a  tentativa  de  conciliação» 
ajuntarão  os  íipprlanles  os  de  fls.  15  usque  fls.  60. 

Na  contrarii  lade  de  fls.  67,  oppuseram  osappellados  que 
o  pleito  que  corre  é  a  renoaçáo  de  outro,  que  no  anoo 
de  18V6  foi  intt*iita()o  com  os  mesmos  fundamentos  perante 
o  juizo  ecclesiastico,  onde  sua  improcedência  foi  competen- 
temente pronunciada  até  os  últimos  julgados ;  allegando-se 
mais,  com  protesto,  nào  recpnhecer  no  jujzo  jurisdicçáo 
para  pronunciar-se  sobre  impedimenUís  dirimentes  do  ma- 
trimonio, que  nâo  são  verdadeiros  os  factos  articulados  no 
libello  ;  que  o  matrimonio  foi  contrahido  validamente  com 
expresso  e  livre  coiisentiniento  dos  contrahentes,  e  na 
forma  decreta  la  pelo  concilio  Tridentíno,  como  já  ifoi  jul- 
gado e  que  ao  casamento  seguio-se  o  ajuntamento  carnal, 
cobabitando  os  cônjuges  pelo  espaço  de  23  annos,  que  pelo 
menos  até  o  anno  de  1856  o  fallecido  Jo&o  Gomes  Barroso 
nunca  laborou  em  impoten»ia  physica,  que  o  inhibisse  de 
ajuntar-se  carnalmente  com  sua  mulher,  etc. 

Recebida  a  contrariedade,  replicaram  os  appellantes  a 
fls.  75  V.  por  negação,  com  protesto  de  convencer  afinal,  e 
abriram-se'as  dilações  comprobatórias. 

A'  fls.  156  acha-se  junto  aos  autos  a  certidão  do  exame 
medico  legal  acerca  da  força  viril  do  hoje  fallecido  Éarro- 
so,  ofiferecida  pelos  appcllados  como  parte  integrante  do 
art.  12  de  sua  contrariedade.  V  fls.  172  requereram  os àies- 
m-isappellados  ajuntaJa  dos  documentos  de  fls.  174  lis- 
que  314. 

São  certidões  extraliídas  dos  praxistas  sobre  nullidade 
de  testamento  e  de  nuHidadH  de  matrimonio  etc.  etc.  As  in- 
quirições d«s  testemunhas  constam  de  fls.  317  v^que  352. 
As  razões  íinaes  dos  appellantt*s  começam  a  fls.  362 ;  a  ellas 
ajuntaram-se  os  documentos  de  fls.  378  lisquò  479. 

Os  appellados  oflereceram  as  razões  finaes  de  fls.  481.  A 
sentença  de  fls.  502  pelos  fundamentos  expostos  pelo  juiz 
a  7ud  julgou  nâo  provada  a  intenção  dos  appellantes.  Es- 
tes appellaram,  e  foi  a  appellaçáo  recebida  em  ambos  os 
efl^eitos,  sendo  apresentados  os  autos  em  tempo. 

Nesta  instancia,  oflereceram  as  parles  as  i  suas  razões 
contantes  de  fls.  516  a  fls.   564.  Nào  procuro  reproduzir 
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nem  em  resumo  as  entensas  allegaçôes  das  partes,  habil- 
mente deduzidas,  nem  referir  ò  que  consta  dos  depoimen- 
tos das  testemunhas  edos  numerosos  documentos  desta  im- 
portante causa,  pois  que  aindi  quando  houvesse  tempo  e  for- 
ças para  bem  demonstrar  este  serviço,  seria  elle  inútil,  não 
podendo-se  deixar  de  recorrer  com  mais  vantagem  aos  pró- 
prios autos  para  o  seu  mais  conveniente  estudo  e  apre- 
ciação. 

Rio,  4  de  Outubro  de  1872. — Campoi. 

Acórdão 

Acórdão  em  relação  etc.  Que,  reconhecendo  a  competên- 
cia do  foro  civil  para  julgar  ô  pedido  no  libello  dos  autores 
appellantes,  não  obstante  a  decisão  do  juiz  ecciesiastico,  que 
declarou  valido  o  matrimonio,  por  será  questão  sobre com- 
munhão  debens,  que  é  effeito  civil  do  mesmo  matrimonio, 
confirmam  a  sentença  de  fls.  502,  que  bem  julgou  não  pro- 
vada a  intenção  dos  appellantes.  Dos  autos  não  resulta  com 
effeito,  prova  suíBciente  e  segura  sobre  a  impossibilidade  do 
ajuntamento  carnal  da  appellada  com  o  seu  primeiro  mari- 
do João  Gomes  Barroso,  substituindo  por  isso  a  favor  da  con- 
summação  do  matrimonio  a  presumpção  juridica  resultante 
do  casamento  e  cohabitação  dos  cônjuges  por  tempo  de 
20  annos. 

Condemnam  nas  custas  os  appellantes. 

Rio  de  Jameiro,  20  de  Dezembro  de  1872. — Figueira 
de  Mello  presidente. — Campos, — F.  Mariani. — Alencar 
Araripey  votei  pela  reforma  da  sentença. 

Embargos  ao  Acórdão 

Ao  venerando  Acórdão  de  fls.  581,  com  a  devida  vénia» 
oppôe  o  Visconde  da  Cachoeira  e  João  de  Castro  da  Camará 
Barrozo  os  seguintes  embargos : 

l.*0  venerando  Acórdão  de  fls.  381,  reformandoa  sentença 
de  fls.  502,  para  reconhecer  a  competência  do  juizo  eivei 
nas  questões  relativas  aos  |effeitos  civis  do  matrimonio, 
confirmou  a  mesma  sentença,  julgando  não  provada  a  in- 
tenção dos  autores,  ora  embargantes. 

2.'  O  fundamento  desta  decisão  é — não  resultar  dos  autos 
prova  sufliciente  e  segura  sobro  a  impossibilidade  do  ajtto- 
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Umento  carnal,  devendo  preyalecer  a  presumpção  resultante 
do  matrimonio  e  da  cohabitaçâo  por  tempo  de  mais  de 
30  annos. 

3.*  Este  fundamento,  embora  prima /aci«  pareça  jurídico, 
dissipa-se  desde  que  se  considera  sob  o  verdadeiro  aspecto, 
a  cumprida  prova  que  produziram  neste  pleito  as  duas  partes. 

4.*  Em  verdade,,  a  presumpção  jurídica  do  facto  da  copula 
ou  ajuntamento  carnal  só  prevalece  quando  o  matrimonio 
foi  legitimamente  contrahido  e  os  cônjuges  cohabiiitaram 
livre  e  voluntariamente. 

5.*  Tratando-se,  porém,  de  um  matrimonio  nuUo  pela 
insânia  e  impotência  de  um  dos  cônjuges,  o  qual,  achando-se 
em  curatella,  não  sé  dirigia  por  si  o,  portanto,  em  vez  de 
éohabitar  com  o  outro  cônjuge,  era  por  este  conservado 
em  custodia,  como  penhor  da  futura  meiaçao  ;  certo  que  de 
tal  matrimonio  e  cohabitaçâo  não  resulta  a  minima  presum-  . 
pçlo  em  favor  da  consummaçào. 

6.»  Releva  que  esse  matrimonio  de  João  Gomes  Barrozo 
foi  arranjado  pelo  Commendador  Alexandre  Gomes  Barrozo, 
curador  do  desasisado,  e  com  sua  própria  filha,  sacrificando 
assim  uma  innocente  donzella  de  14  annos  á  um  homem 
cachetico  e  idiota,  unicamente  para  eximir-se  á  reposição 
dos  dinheiros  que  usurpara  de  seu  curatellado,  e  compensar 
á  filha  a  legitima  gue  havia  desbaratado  em  suas  prodigalí- 
dades. 

7.*  Acresce  que,  celebrado  o  escandalozo  matrimonio, 
tratou  logo  o  dito  curador  de  subtrahir  o  idiota  e  impotente 
João  Gomes  Barrozo  aos  exames  médicos,  requeridos  pelos 
interessados,  e,  com  o  fim  de  occultal-o,  o  removia  de  fazenda 
em  fazenda,  Doe.  fls.  40  a  SO,Jls.  52  a  58,  e  fls.  452. 

8.*  A  presumpção,  que  resulta  de  um  matrimonio  nestas 
condições,  é  da  existência  de  um  manejo  torpe  e  immoral, 
empregado  por  um  homem  sem  escrúpulo,  que  abusou  do 
ónus  publico  de  curador,  para  locupletar  a  filha  com  a 
riqueza  alheia. 

9.^  Se  prevalecesse  o  fundamento  do  venerando  Acórdão 
não  haveria  tutor  ou  curador  que,  em  idênticas  circumstan- 
cias,  não  empregasse  o  mesmo  indecente  manejo  para  dotar 
um  filho  ou  filha  cora  metade  dos  bens  confiados  á  sua 
guarda ;  mas  este  Egrégio  Tribunal  não  sanccionará  com 
sua  decisão  tâ,o  funesto  exemplo  do  corrupção. 
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10.  Além  da  presumpçáo  que,  em  favor  dos  autoras  em- 
bargantes, resulta  das  con< lições  cm  que  foi  celebrado  q 
matrimonio  e  circumstancias  que  o  acompanharam,  ha  nos 
autos  uma  prova  robusta  da  incapacidade  physica  e  moral 
de  João  Gomes  Barroso  para  o  casamento.  Essa  prova  con- 
siste nos  exames  médicos  de  fls.  24,  28  e  432,  no  testa- 
mento de  fls.  378,  sentença  de  fls.  17  e  390,  e  os  depoi- 
mentos  contestes  das  testemunhas  de  fls.  377  a  322,  327  a 
329,  341  a  347,  397  a  430. 

12.  Para  destruir  prova  tâo  cabal,  produziram  os  réos 
embargantes  o  «xame  de  fls.  207,  que  é  o  mais  eloquente 
corpo  de  delicto  do  dolo  com  que  procedeu  o  commendador 
Alexandre  Gomes  Barroso,  pois  sendo-lhe  imputado  o  facto 
de  haver  sacrificado  sua  filha  de  14  annos,  easando-a  com 
um  aleijào  physico  e  moral,  devia  elle  requerer  o  exame  do 
genro,  com  citação  dos  interessados  e  nesta  corte,  onde 
existem  os  melhores  profissionaes. 

Longe  disso  arranjou ,  na  feitoria  de  Santarém  ,  esse 
exame  clandestino,  que  foi  a  confissão  de  sua  má  fé. 

13.  Ainda  produziram  os  réos  embargados  o  attestado  de 
fls.  213  e  a  mempria  de  fls.  215,  documentos  estes,  alem  de 
graciosos  e  sem  força'  probante,  obtidos  por  meios  repro- 
vados, como  se  mostra  com  o  depoimento  das  testemunhas 
de  fls.  417  a  fls.  428. 

14.  Produzirão  finalmente  os  réos  embargados  as  teste- 
munhas fls.  323  fls.  324  v.  fls.  330  v,  fls.  331  v,  fls.  334, 
fls.  335  V,  fls.  338,  fls.  348  e  fls.  350,  as  quaes  nào  tem  o 
menor  vaíor,  e  algumas  delias  revoltáo  pela  impudente  fal- 
sidade de  suas  declarações,  como  melhor  demonstraremos 
na  sustentação  destes  embargos. 

15.  Alem  de  não  terem  os  réos  provado  como  lhes  cum- 
pria o  facto  da  consumação  do  matrimonio;  accresce que» 
ainda  provado  esse  facto,  nào  podia  elle  ex  vi  da  Ord.  liv. 
4'  tit.  46  §  1%  estabelecer  a  communhào  de  bens  a  respeito 
de  um  contracto  de  casamento  manifestamente  nullo  em 
face  da  lei  civil. 

16.  O  Sacramento  do  matrimonio  estabelece  apenas  o  vin- 
culo espiritual ;  nào  é  delle  e  sim  do  contracto  que  resul- 
tào  os  effeilos  civis  do  casamento,  os  quaés  se  regulam  ex- 
clusivamt^nte  segundo  a  lei  secular  applicada  pelos  respec* 
ti  vos  tribuuaes,  como  reconheceu  o  venerando  Acórdão, 
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17.  Embora,  pois,  a  jurisdicçio  ecciesiastica  tenha  man- 
dado subsistir  o  matrimonio  de  João  Gomes  Barroso  como 
Sacramento,  ao  tribunal  secular  cumpre  declarar  civil- 
mente nullo  o  contracto  que  acompanhou  aquelle  sacra- 
mento,  por  ter  nelle  intervindo,  como  parte,  um  <lemente. 

18.  NAo  obstante  a  validade  do  sacramento  e  subsistência 
da  união  espiritual,  o  incapaz,  como  é  o  demente,  não  pôde 
pela  lei  civil  transmittir  á  mulher  o  direito  de  communhão 
de  bens,  nem  por  expressa  estipulagâo,  nem  pelo  facto  da 
consummaçào  do  matrimonio. 

19.  A  Ord,  do  liv.  4%  tit.  46,  §  1*  refere-se  á  consum- 
macio  do  casamento,  como  acto  voluntário  do  cônjuge, 
praticado  com  discernimento  e  em  sdo  juizo ;  e  nào  a  uma 
satisfação  do  apetite  brutal,  em  uma  creatura  arrastada  pelo 
instincto  da  beista. 

Um  demente  pôde  ter  ajuntamento  carnal  com  uma  mu- 
lher, da  mesma  forma  que  o  tem segundo  contam 

viajantes ;  mas  ninguém  chamará  a  isso  oonsummação  de 
um  matrimonio,  pela  rasão  obvia  de  que  se  não  consumma 
o  que  é  nullo,  e  menos  por  um  acto  sem  imputação. 

20.  Estando  provado  exuberantemente  nos  autos  a  de- 
mência de  João  Gomes  Barroso,  na  occasião  de  casar-se  com 
a  ré  D.  Leonarda,  demência  reconhecida  pela  sentença  de 
fl.  17  que  o  havia  submettido  á  curatella  de  pessoa  e  bens; 
e'  confessada  pela  própria  ré  a  fl.  21 ;  é  evidente  que  nem 
elle  podia  celebrar  o  contracto  tácito  da  communhão  de 
bens,  manifestando  a  vontade  de  casar-se  segundo  o  cos- 
tume, na  forma  da  Ord.  liv.  4%  tit  4*»,  nem  tornar  perfeito 
esse  contracto  pela  consummação  jurídica  na  forma  da  lei. 

31.  Reconhecido,como  foi, pelo  venerando  Acórdão  a  com- 
petência deste  Egrégio  Tribunal  para  conhecer  do  contracto 
do  matrimonio  e  seus  effeitos  civis,  deve  elle  pronunciar- 
se  positivamente  sobre  a  questão  jurídica,  não  se  limitando, 
como  fez,  á  apreciação  da  prova,  o  que  mostra,  com  a  vénia 
divida,  a  fallibiKdade  dos  mais  conspícuos  juizes. 

22.  E*  incontestavelmente  nullo  o  venerando  Acórdão, 
pois  attribue  efTeitos  civis  e  dos  mais  importantes  ao  casa- 
mento de  um  demente,  incapaz  de  contractar ;  e  isso  unica- 
mente pela  razão  de  ter  mandado  a  authoridade  ecciesiastica 
respeitar  o  vinculo  matrimonial. 

23.  Em  tista  do  exposto,  confiados  os  autores  embargan- 
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tes  na  sabedoria  e  rectidão  deste  Egrégio  TribuDal,  esperam 
que  será  reformado  o  verando  Acordáo  embargado,  para  dar 
lugar  a  uma  decisão  mais  conforme  ao  direito  e  é  prova  dos 
autos,  sendo  os  réos  condemnados  no  podido  e  custas.  — 
JustiHa  ex  7nore, 

Rio  de  Janeiro,  10  de  Fevereiro  do  1873. — O  advogado 
José  Martinianno  de  Alencar. 

Por  Acordáo  de  9  do  Setembro  de  1873  foram  despre- 
zados os  embargos  o  manifestada  a  Revista,  por  decisão 
do  Supremo  Tribunal  de  Justiça  de  23  de  Maio  de  1874, 
foi  denegada,  por  não  haver  injustiça  notória,  nem  nulii- 
dade  manifesta,  sendo  vencido  o  conselheiro.  Coito  e  im- 
pedido o  conselheiro  Mariani. 

Relator,  o  conselheiro  Barboza. 

Revisores,  os  conselheiros  Villares  e  Valdetaro. 


TRIBUNAL  DA  RELAÇÃO  DA  CORTE 

CITAÇÃO  DA  MULHER    CASADA 

Nos  casos  do  hypotheca,  cessa  o  preceito 
irritante  da  Ord.,  conforme  se  trata  (a)  do  jus 
in  re  (b)  do  ónus  operado  pelo  compromisso 
do  penhor  ou  (c)  simplesmente  da  divida  e 
Correspondente  acç2o  pessoal. 

APPELLAÇÃO   CIVEL    >'.     14,446 

Appollante,  o  Banco  Rural  e  Hypothecario  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 
Appellado,  Benedicto  Costa. 

Acordáo 

Recebem  e  julgam  de  direito  provados  os  embargos  de 
11.  76,  vistos  os  autos  e  as  razões  em  que  se  fundam,  para  o 
fim  de,  confirmando  o  Acórdão  embargado  de  fl.  73  v.,  em 
quanto,  reformando  a  sentença  appellado,  julgou  compe- 
tente o  juizocivel  para  o  conhecimento  da  acção  intentada, 
reformar  o  mesmo  Acórdão,  como  reformam  na  sua  2*  parle, 
em  que  annuUou  todo  o  processado  por  não  ter  sido  citada 
para  a  acção  a  mulher  do  devedor  appellado,  na  conformi- 
dade da  Ord.  do  liv.  '4",  tit.  47,  §  â.*» 

o.  J.  41 
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A  Ord.  citada  é  de  observância  obrigada  versando  o  li- 
tigio propriamente  «i  sobre  bem  raiz.  » 

Esta  expressão  positiva,  porém,  entendida  á  luz  do  di* 
reito  e  com  a  discriminação  legal  «los  elementos  que  encerra 
e  das  relações  que  instituto  o  hypotheca,  mostra  que,  no  caso 
vertente,  cessa  o  preceito  irritante  da  Ord. 

A  transacção  entre  o  credor  e  o  devedor  celebrada  sob 
garantia  de  bypothinsa,  produz  eíTeitos  jurídicos  diversos. 
Conforme  se  trate  do  jus  in  re,  do  ouus  operado  pelo  com- 
promisso do  penhor,  ou  snnplesmeute  da  divida  e  corres- 
pondente acçòo  pessoal. 

Assim  que,  náo  pe-lia  o  autor  appellante  a  entrega  dos 
immoveís  que  lhe  estão  obrigatlos  e  tào  somente  o  cumpri- 
mento da  obrigdçâo  pessoal,  náo  era  essencial,  embora  fosse 
de  convf^niencia,  a  citação  da  mulher  do  app^llado;  e  visto 
é  que,  na  acção  pela  dita  obrigação,  defcndendo-se  este 
como  tem  feito,  tem  defendido  o  casal  devedor  e  satisfeito 
a  intenção  da  lei,  na  sua  qualidade  de  representante  e  legí- 
timo admniistrador  da  sociedade  conjugal,  além  da  de 
procurador  de  sua  mulher  que  é  desde  a  exhibiçáo  da  pro- 
curação de  fl. 

Assim  sen  lo  e  convencendo  o  mais  que  allegou  o  appel- 
lante em  seus  embargos  e  razões  de  sustentação,  e,  por 
outro  lado,  estanJo  provalo  dos  autos  e  confessado  pelo 
app<dla<loo  p-*'li  lo  dolibtillodefl.  6,  reformando  oAcorlào 
embargado,  ni  fórna  e  ni  pirio  já  Itíclara  los,  julgam  pro- 
cedente a  acção  e  Ci)(i  lemnam  o  appell-a  lo  no  pagament  >  da 
principal  e  prémios  pedidoà  pelo  autor  e  nas  custas. 

Rio  de  Janeiro,  2S  de  Julho  de  1874. — P-.^-eira  Mon- 
isiroy  presidente. — Tavares  Bastos. — Camará, — Almeiday 
vencido. 
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juízo  de  direito  de  VALENÇA,  PROVÍNCIA  DA  BAIUA 


FRSBCBIFÇXO  Al>QUniTnr4 
l 

t«mpoI«gal 


Dep«nd6  da  prova  do  justo  Utalo,  posse  pelo 
*      •  e  Dôafé, 


BBSTITincIO  DB  MBMOBSS 

Sem  a  prova  da  idade  de  25  aonos  nSo  pôde 
ser  requerida. 

FBOTA  DA  IXCEPÇlO 

Quando  por  documentos,  é  recebida  sem  de- 
pendência dos  dez  dias  da  lei. 

ACÇÃO    DE    REIVlNDICAÇilO 

Autores^  D.  Maria  Guilhermina  de  Jesus  e  seus  filhos. 
Réos,  Vicente  Ferreira  de  Almeida,  sua  mulbere  outra. 

Sentença 

Aexcepçâo  de  fls.  25  recebida  a  fls.  30,  julgo  provada, 
vistos  os  autos;  por  quanto,  jcom  a  escriptura  de  fls.  36, 
passda  em  31  de  Maio  de  1858,  por  António  Brandio  da 
Silva,  provam  os  réos  excepií^ntes  ter  justo  titulo,  derivado 
de  contracto  e  capaz  de  transferir  dominio,  na  forma  das 
Ord.  lívl.»  tit.  78  S  8 ;  liv.  4»  tit  58  $$  3  e  4,  como  se  vé 
na  Consó  lidação  das  leis  arts.  907  e  1320.  Com  a  sentenga 
de  fls.  157, provam  os  mesmos  excepientes  ter  estado  com 
animus  domini  na  posse  incontestada  do  sitio  em  questão, 
desde  o  anno  de  185^,  em  que  o  houveram  por  compra»  até 
21  de  Fevereiro,  de  1872,  em  que  foram  turbados  pelos 
autores  eicei>tosqne,con'lemnados  a  restituirem  essa  posse, 
propuzeram  a  presente  arçào. 

Com  a  referid.i  sentença,  provam  também  os  excepientes, 
que  essa  posse  foi  publica  e  continua,  á  vista  e  face  dos 
autores  eiCHptos,  dentro  do  mesmo  termo;  e  com  o  titulo 
de  fl*^.  28,  e  confissão  dos  exceptos  em  sua  contrariedade 
de  fls.  32,  provam  ter  estado  na  posse  desse  sitio  pelo  espa- 
ço de  14  annos,  tempo  esso  m^cessario  para  estabeli»cer  a 
prescripçào  adquisitiva,  como  insinuam  Coelho  da  Rocha 
§  462;  Teixeira  de  Freitas,  noti  %  ao  art.  1322  de  sua  Con- 
solidação; e  jurisprudência  alo|>t'rla. 

Esta  posse,  pois,  dos  réos  excipientes  desde  1858  até 
1865,  epocha  do  falleeimento  do  pai  dos  exceptos,  acom- 
panhada do  justo  titulo  do  fl.  28,  demonstra  a  boa  fé,   em 
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que  sempre  estiveram  os  excepientes  de  lhes  i)erlencer  o 
sitio  em  questão. 

A  boa  fé  que  ordinariamente  se  decide  pelo  justo  titulo, 
como  dizem  os  citados  Coelho  da  Uocha,  no  §  459  e  nota 
respectrva,>  6  Teixeira  de  Freitas  no  arl.  930,  sempre  se 
presume,  e  aos  autores  exceptos  cumpria  a  prova  em  con- 
trario. 

F,  portanto,  fora  de  duvida,  que  os  réos  excipientcs  pro- 
varam os  três  requisitos  necessários  para  a  prescripçào  ad- 
quisitiva,  justo  titulo  ,pos5e  pelo  tempo  legal  e  boa  fé,  como 
é  disposição  das  Ord.  do  liv.  3%  tit.  40  §  S**  e  do  liv.  4** 
tit.  3**  §  1  citados  na  nota  do  art.  1319  da  Consolidação.  O 
impedimento  allegado  pelos  autores  exceptos  de  loucura  de 
seu  pai  o  marido  não  interrompe  a  prescripçào,  uma  voz 
que  não  provaram  que  essa  loucura  fosse  continua,  sendo 
que  apenas  se  vê  do  attestado  do  fl.  190,  que  elle  soffrera 
de  alienação  mental  em  1864 ;  c  isto  simplesmente  iiào 
basta  para  provar  o  impedimenio  allegado,  quando  do  de- 
poimento das  testemunhas  dos  excipienles  de  fls.  65  á  72, 
se  vê  que  tal  loucura  não  existio,  e  até  as  próprias  teste- 
munhas dos  exceptos  de  fis.  Gl  á  63  dizem  que  somente 
por  pouco  tempo  estivera  doido  o  pai  dos  exceptos,  o  que  con- 
cordo com  o  referido  attestado.  Tal  impedimento,  pois,  não 
se  deu,  de  forma  a  interromper  a  prescripção. 

O  beneficio  de  restituição  allegado  por  algujis  dos  excep- 
tos, para  reclamarem  contra  a  prescripçào,  também  nàopóae 
ser  attendido,  porque  os  documentos  de  fls.  192, 198  e  200 
que  apresentaram  para  provar  idade  menor  de  25  aunos, 
não  são  suflScientes  em  direito  para  esse  fim,  como  3e  vê 
dos  arts.  2  e  7  da  Consolidação,  c  bem  mostraram  os  exci- 
pientes  em  suas  rasões  a  fl.  i08. 

Sem  a  prova  da  idade  de  25  annos  a  restituição  não  pôde 
ser  requerida  a  Ord.  liv.  3%  tit.  41  §  6%  harmonisada  com 
a  Resolução  de  31  de  Outubro  de  1831  o  Aviso  de  19  de 
Junho  de  1848.  A  nullidade  por  ultimo  allegada  pelos  ex- 
ceptos, de  ter  o  juiz  preparador  recebido  a  excepção,  sem 
assignar  os  dez  tlias[para  prova,  na  forma  da  Ord.  liv.  S"», 
tit.  20  §  15,  não  é  procedente,  porque  é  relativa  o  de  inte- 
resse puramente  de  parte,  que  tendo  provado  a  excepção 
com  documentos,  podia  prescindir  dos  dez  dias,  que  lhe 
concede  *a  citada  Ordenação  ;  Moraes  Carvalho,  nota  167  de 
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sua  Praxe  Foreusc,  c  do  Manual  Pralico  do  Caelano  Gumes, 
parle  í\  cap.  4,  pag.  18  n.  2  se  vê  que  quando  a  prova  da 
excepção  consta  por  documeulos,  o  juiz  a  recebe  immedia- 
lamente,  e  manda  á  parte  contraria,  como  se  fez  a  fl.  30. 
O  despacho,  pois,  do  recebimento  da  excepção,  cuja  prova 
estava  nos  documentos  a  ella  annexos,  e  nâo  consistia  em 
factos  dependentes  de  mais  provas,  nâo  prejudicou  os  ex- 
oeptos,  o  nem  violou  formula  alguma  substancial,  sem  a 
qualnào  podessc  o  feito  proseguir,  o  na  forma  da  Ord. 
liv.  3%  tit.  63  pr.,  ainda  que  tal  falta  se  dóssc,  nâo  podia  ella 
obstar  o  julgamento  da  presente  causa  pela  verdade  sabida ; 
tanto  mais  quanto  aos  exceptos  contra  o  referido  despacho 
iiáo  reclamaram,  interpondo  o  recurso  facultado  pelo  §  46 
da  citada  Ord.  do  liv.  3%  tit.  20. 

Considerando,  portanto,  o  que  fica  expendido,  e  o  mais 
que  dos  autos  consta,  julgo  provada  a  excepção  de  11.  25,  e 
perempta  c  extincta  a  acção  proposta  pelos  autores  exceptos 
e  mando  que  se  ponha  perpetuo  silencio  na  presente  causa, 
pagas  as  custas  pelos  mesmos  autores  exceptos. 

O  escrivão  desentranhe  o  documento  de  fl.  93  a  fl.  161,  o 
juntanto  cm  seu  lugar  o  respectivo  traslado,  o  remetia  ao 
cartório  do  escrivão  Carlos,  onde  deva  ficar,  pois  que  os 
autos  lindos  nâo  podem  sahir  do  cartório,  ondc^ correram,  g 
$ón;tente  delles  se  dá  certidão  ou  traslado. 

Valença,  3  de  Junho  de  1874. — Sebastião  Cardoso. 


JURISDICÇiO  CRIMINAL 

JUISO  DE  DIREITO  DO  7°  DISTRICTO  DA  CORTE. 

PAGA31ENT0  INTEGRAL    DO    PREBUO    DE    LOTJBRIA 

l»  E*  O  exercício  de  um  acto  licito,  que 
garante,  Dão  um  premio,  mas  o  pagamento 
integral  ao  seguraaov  do  premio  a  que  lhe  dà 
direito  o  bilhete  da  loleria  legal,  sem  deducção 
do  imposto  que  percebe  o  governo  sobre  o 
mesmo  premio. 

2»  Não  depende,  portanto,  de  autorisaçâo, 
nem  pôde  ser  reputado  loteria  ou  rifa. 

Autora,  a  justiça., 

Réos,  H.  P.  Pinto  &  Comp. 

Sentença. 

Vistos  estes  autos,  em  que  o  primeiro  Delegado  de  policia» 
em  consequeneia  da  representação  a  fl.  13,  da  Companhia  Lo- 
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terioa  de  Seguros,  dirigida  ao  Dr.  Chefe  de  poliria,  procedeu 
áapprebensâo  dos  bilhetes  de  seguros  de  ioteria,  juntos  a 
fl.  44  e  seguintes,  existentes  na  casa  dos  accusados  U.  P. 
Pinto  dComp.  (autode  fls.  2),  e  insUiurou  contra  os  mesmos 
exH^cio  o  presente  processo  de  julgamento,  como  infrac- 
tores do  art.  l"*  $  V  da  lei  n.  1,099,  de  18  de  Setembro 
de  1860: 

Considerando  que  a  invocada  disposição  reputando  lotcria 
ou  rifa,  parece  prohibir  toda  e  qualqui  r  operação  em  que 
houver  promessa  de  premio  ou  beneficio  dependente  de  sorte ; 
mas  a  operação  exercitada  pelos  accusados,  como  se  vè  do 
seu  contraio  de  sociedade  a  fl.  10,  registrado  no  tribunal  jdo 
commercio,  do  annuncio  de  fl.  18,  feito  pelos  mesmos,  junto 
á  representação  dos  denunciantes,  e  dos  depoimentos  das 
testemunhas  de  fl.  36  a  37,  consiste  apenas  em,  mediante 
uma  porcentagem  do  valor  do  bilhete  de  Ioteria  legal, 
segurar  a  integridade  do  premio  que  couber  ao  mesmo,  ga- 
rantindo ao  segurador,  nào  um  premio  em  beneficio  depen- 
dente de  sorte,  mas  o  pagamento  integral  do  premio  a  que 
lhe  dá  direito  o  bilhete  de  Ioteria  legai,  sem  deducção  do 
imposto  de  15  Vo»  que  percebe  o  governo  sobre  o  mesmo 
premio ; 

Considerando  que  a  invocada  disposição  nào  pódeabran$eer 
tal  operação,  na  qual,  como  em  qualquer  outra  operação  de 
seguro,  só  tem  dependente  da  sorte  e  risco  o  pagamento 
do  imposto,  que  se  passa  para  o  segurador;  e  a  prevalcAser 
a  intelligencia  que  se  quer  dar  a  essa  disposição,  tem  de 
estender  se  ella  também  a  todo  e  qualquer  contracto  de 
seguro  terrestre  ou  marítimo,  que  também  depende  da 
sorte,  e  qualquer  outra  operação  e  contracto  aleatório; 

Considerando  que  as  testemunhas  de  fl.  36  e  37  v.  depõem 
que  a  operação  praticada  pelos  accusados  é  a  mesma  que 
pratica  a  companhia  denunciante,  com  approvaçâo  do 
governo,  que  tal  approvaçâo,  com  que  se  pretende  a  de- 
nunciante differençar  dos  aceusM  los,  nào  podia  conferir  cõin 
aquella  immunidade  para  exercer  um  acto  prohibido  por  lei, 
nem  tão  pouco  conferio-lhe  monopólio  para  exercer  acto 
licito,  mas  apenas  sujeitiui-a  á  formalidade  exigida  para  as 
sociedades  anonymas  pelo  decreto  n.  575  de  10  de  Janeiro 
de  «49,  lei  n.  1,083  de  22  de  Agosto  de  1860,  art,  a», 
§  1**,  formalidade  a  que  nào  estava  sujeita   a  firma  dos 
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accusados,  para  poder  fanccionar,  pois  o  $  38  do  referido 
art.  2*"  da  lei  n.  1,083»  só  não  dispensa  de  autorização  e 
outras  f()riDaiida<les  para  potlerem  funceionar  as  sociedades, 
mesmo  nfto  anonynias  indiviiluaes»  com  estabelecimento  de 
casas  de  empréstimo  sobre  penhores ;  e  a  estas  se  iiéo  pôde 
equiparar  o  estabelecimento  dos  accusados: 

Julgo  improcedente  o  procedimento  oíQciai,  e,  absol- 
vendo os  accusados,  c^ndemuo  a  municipalidade  nos  custas. 

Rio,  13  de  Agosto  de  1874. — Caetano  José  de  Andrade 
Pinto. 

TRIBUNAL  DA  RELAÇAO  DA  CORTE 

PR0CB8S0  cmiMlNAL 

1.0  Juiz  de  direito  de  c  marca  especial  que 
commette  a  instrucçào  d.»  processo  ao  suos- 
titulo,  pôde,  em  certos  casos  despachar  no 
.    feito. 

2.0  Promotor  nSo  é  obrigado,  sem  embargo 
de  ordem  do  juiz,  a  envolver  na  denuncia  pes- 
soas, quo  em  sua  consciência  não  julga  parti- 
cipantes do  crime. 

8.0  Multa  não  pôde  ser  imposta  ao  promotor 
porque  deixou  de  obedecer  ao  juiz  nesta  parte. 

4.»  Na  hyp  these  referida  p5d«  o  juiz  man- 
dar proceder  ex  o/fido  contra  o  indiciado  que 
escapar  denuncia. 

BECURSO 

0/fieio  do  promotor  de  /Ií.  61  d  62 

Na  forma  do  art.  72  do  Codi^  do  Processo,  compete  a  queixa  ao 
tutor  da  meuor  a  respeito  do  crime  previsto  no  artigo  220  do  Cod. 
Orim.,  uui  da  ^ueiíes  a  que  se  refere  e^te  iuqueçito. 

A  certidão  que  apresento,  e  requeiro  seia  junta  a  estes  autos, 
prova  ler  sido  dado  à  menor  K.  tutor  em  24  de  Fevereiro  do  cor- 
rente, data  em  que  fora  destituído  da  sua  lutelia. 

Quauto  ao  delicio  do  art.  Ió7,  tem  o  Ministério  Publico  compe- 
tência para  dar  denuucia,  por  que  trata-se  de  um  crime  publico. 

Cumpre-me  porem,  requerer  a»  MeriUssimo  Juiz,  para  que  seja 
este  inquérito  devolvido  à  autoridade  policial,  afim  de  colligir  prova 
testemunhal  que  habihte  esta  promotoria  a  prom  »ver  os  termos  do 
processo  criminai ;  porquanto,  alem  da  prova  material  do  delicio ; 
constante  da  certidão  á  d.  8ô,  e  exame  á  Ú.  49,  não  existe  outra  prova 
sobre  quem  seja  o  delinquente. 

Satisfeita  esta  exigência  necessária  para  instruir  a  denuncia,  dal-a-bei 
na  forma  da  lei. 

Rio,  14  de  Março  de  1874.— O  promotor  publico,  /.  A.  Femande.^ 
de  Oliveira. 

Despacho  de  fl,  65 
Indeferido  o  requerimento  do  !•  promotor  é  fl.  62,  pois, 
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O  inquérito  forneceu-lbe  os  dados  necessários  para  denun- 
ciar  por  crime  de  falsidade  F.  e  lambem  ao  doutor. 

Portanto,  voltem  quanto  antes  os  autos  ao  mesmo  pro- 
motor para  dar  sua  denuncia  conlri  ambos  no  praso  im- 
prororogavel  da  lei,  sob  pena  da  mesma  lei. 

Rio,  20  de  Março  de  1874. — Andrade  Pinto, 

Officio  do  promotOé^  a  fl,Q*j 

Desde  que  o  juiz,  que  tem  de  conhecer  do  procedimento  criminal 
declara  no  despacho  â  11.  65,  que  este  inquento  fornece  dados  suffi- 
cientes  para  fundamentar  uma  denuncia  por  crime  de  falsidade,  o  in- 
defere as  diligencias  que  esta  promotoria  entendeu  necessário  e  útil 
requerer  à  bem  dos  interesses  dfa  Justiça,  apresento  cm  separado  a  de- 
nuncia, na  forma  da  lei,  contra  quem  entende  ser  criminoso,  aâm  de  se 
nSo  imputar-me  uma  omissão  voluntária;  correndo  por  conta  do  juiz 
08  prejuízos  que  possa  soffrer  a  justiça. 

Bio,  24  de  Março  de  1874.— O  lo  promotor  publico,  J.  A,  Fernan- 
(Us  de  OHteira. 

Denuncia  de  ft.  67 

O  lo  promotor  publico,  na  forma  da  lei  apresenta  a  V.  S.  a  denun- 
cia que  passa  a  relatar. 

Tendo  promovido  no  juizo  d/^  orçhSos  a  emancipação  da  meror 
sua  tutellaãa  F.,  oní  nome  desta  juntou  a  certidão  de  baptismo 
de  fl.  8tí,  para  provar  a  maioridade  delia,  visto  que  consta  dessa  cer- 
lidão,  que  a  menor  F,  nascera  a  6  de  Junho  de  18d2. 

Ao  saber  desse  facto,  os  parentes  de  F.  suspeitaram  da  vera- 
cidade de  semelhante  certidão,  porque  sabiam  que  eUa  tinha  nascido 
om  1855,  e  conseguintemente  ainda  não  era  ^ui  júris. 

De  facto,  procedendo*se  à  diligencias  sobre  esse  assumpto  no  juizo 
policial,  veritfcou-se  que  a  dita  certidão  á  fl.  8í>  do  inquérito,  compa- 
rada com  a  de  ti.  3,  era  falsa,  e  que  o  seu  autor  fora  o  denunciado. 

Pelo  exame  à  A.  49  notaram  os  peritos  inteira  semelhança  entre  a 
lettra  do  denunciado  áfl.  86;  esta  circumstancia  conhecida,  combi- 
nada com  a  data— 17  de  Setembro  de  1878,  que  se  vè  no  final  da  cer- 
tidão ialsa,  como  denotando  o  tempo  em  que  ella  foi  passada, 
coincide  perfeitamente  com  a  época  em  que  o  denunciado  obteve  do 
vigário  da  freguezia  de  S.  José  uma  certidão  de  baptismo  da  menor 
(declarações  de  fl.  IG). 

Esta  circumstancia  faz  presundr,  que  esse  documento  fora  fabri- 
cado quando  obtido  pelo  d/;nunciado,  que  em  suas  declarações  revela 
intimo  interesse  na  emancipação  de  sua  tutellada,  quando  sobre  ella 
recahiam  provas  do  que  navia*  sido  deshonrada  sob  o  poder  do  seu 
tutor ! 

Ek)  exposto  resulta  que  o  denunciado  f<>ra  o  autor  do  delicto,  o  con- 
seguintemente incorreu  nas  penas  do  avt.  1G7  do  Código  Criminal. 

E  para  que  assim  seja  julgado  afinal  o  denunciado,  requeiro  que  tu* 
proceda  aos  termos  da  formaçBO  da  culpa,  em  lugar,  dia  e  hora  que  íòr 
designado,  intimando-se  ao  denunciado  para  se  vôr  processar  e  as  tes- 
temunhas para  deporem,  sob  as  penas  da  lei.  Deferimento— E.  R.  M . 

Testemunhas 
F.  F.  F.  F.  F. 

Rio,  24  de  Março  de  1874.— O  1»  Promotor  Publico,  J.  A,  Pernan- 
dei  de  Oliveira, 
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Despacho  de  fls.  68  v. 

O  despacho  de  fls.  65  determinou  que  fossem  os  autos  de 
novo  ao  1^  promotor  para  denunciar  por  crime  de  falsida- 
de nào  só  a  P.,  mas  ainda  o  Or.  F. 

Tendo  o  mesmo  promotor  dado  denuncia  somente  contra 
a  primeiro,  voltem-lhe  de  novo  os  autos  parff  dal-a  contra 
o  segundo,  no  prazo  da  lei  e  sob  a  pena  da  mesma. 

Rio,  27  de  Março  de  de  1874. —  Andrade  Pinto. 

Officio  do  lo  Promotor  de  fls,  QQ  v. 

Julgo  ter  cumprido  o  meu  dever  formulando  a  denuncia  á  fls.  67, 
contra  quem  entendo  dever  recabir  a  acção  criminal. 

Rio,  31  de  Março  de  1874.  — O  Promotor  publico,  J.  A,  Fernandes 
de  Oliveira, 

Despacho  de  fls.  69 

Nào  tendo  o  l""  Promotor  publico  dado  denuncia  lam- 
bem contra  o  Dr.  F.,  como  foi  ordenado  nos  despachos  de 
fls.  65  e  68  V.,  de  conformidade  com  o  art.  15  §  S'»  da  Lei 
2033  de  20  de  Setembro  de  1871,  multo  o  referido  Pro- 
motor, Dr.  Joaquim  António  Fernandes  de  Oliveira,  na 
quantia  de  209,  e  mando  que  sejam  presentes  os  autos  ao 
substituto  para  proceder  contra  P.,  em  virtude  da  denuncia 
de  fls.  67,  e  ex-officio  contra  o  Dr.  F.  O  escrivão  intime  esta 
decisão  ao  referido  Promotor. 

Rio,  31  de  Março  de  1874. —  Andrade  Pinto. 

RojíÕes  de  recurso  do  Promotor  /?.  74 

Para  o  Eeregio  Tribunal  da  Relação  recorre  o  Promotor  publico 
da  Corte,  fundado  no  g  3o  do  art.  57  do  Regulamento  n.  4824  de  22  de 
Novembro  de  1871,  da  decisão  do  Juiz  de  Direito  do  9o  districto  crimi- 
nal, que  Ibe  impoz  atnulta  de  200000,  por  não  ter  cumprido  inteiramente 
o  despacho  de  fls.  68  v. 

Antes  de  entrar  na  analyse  do  despacho  recorrido,  peço  licença  a 
este  Tribunal  para  chamar  sua  attenção  sobre  o  facto  de  ter  o  juiz  a 
^%M  avocado  o  conhecimento  da  denuncia  á  fls.  G7,  aliás  dirigida  ao 
juiz  substituto,  de  cujo  processo  tinha,  por  despacho  á  fls.  Cl,  encarre- 
gado a  este,  na  forma  da  ultima  parte  ao  art.  44  do  Reg.  n.  4824  de  ^ 
de  Novembro  de  1871. 

Só  por  uma  violação  ã  disposição  expressa  d5  art.  3o  desse  Regula- 
mento poderia  o  juiz  a  ^(uo  assim  proceder,  constituindo-se  assessor 
do  juiz  substituto,  para  mdebitamente  dar  ordens  á  promotoria  publica 
a  respeito  do  cumprimento  dos  seus  deveres.  E  de  facto,  declarando 
esse  artigo  que  uma  vez  iniciada  a  acção  ou  diligencia  judicial  perante 
o  substituto,  é  delle  indeclinável  o  preparo  do  processo,  não  podia  nem 
devia  o  juiz  a  qtw  funccionar  neste  summano,  senão  depois  que  os 
autos  lhe  fossem  conclusos  para  proferir  sua  decisão.  Era  essa  a  occa- 
o.  j.  ^1 
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Sião  legal  e  opportuna  para  o  juíza  ^tio  resolver  acerca  da  multa  im- 
posta ao  Promotor  puolico,  no  caso  de  omissão,  e  não,  como  fez, 
avocando  a  si  a  competência  que  havia  declinado;  porquanto  bem 
terminante  ó  a  disposição  do  art.  15,  g  5»  da  lei  da  Reforma,  quando, 
diz,  que  a  autoridade  formadora  da  culpa  ^nesta  hypothese  o  juiz  subs- 
tituto) ^ocederá  ex  officio  e  o  Juiz  de  Direito  multará  os  Promotores, 
ou  aajunctos  omissos  na  quantia  de  20^  ^  100$,  senão  ofTerecerem 
motivos  justificativos  de  sua  falta, 

Vè^e,  portanto,  destes  autos,  com  especialidade  do  despacho  ris- 
cado á  fls.  04  V.,  propósito,  açodamento  no  uso  da  attribuiçao  conferi- 
da pelo  art.  15  g  5o  da  Lei  n.  2038  de  1871. 

Deixand<s  porém,  de  parte  esta  questão  de  forma,  j>as8emos  a 
encarar  o  despacho  recorrido  sob  o  conto  de  vista  juridico.  Muitas 
são  as  questões  que  surgem  em  relação  a  elle. 

Pôde  o  juiz  determinar  qtie  a  denuncia  comprehenda  certas  e  deter- 
minadas pessoas,  ou  compete  essa  attribuiçao  a  Promotoria  publica  ? 

Assiste  ao  juiz  o  direito  de  constranger  o  Promotor  publico,  por 
meio  de  uma  multa,  a  cumprir  suas  ordens  ? 

Estará  isso  nas  vistas  da  lei,  quando,  determinando  o  prazo  da 
apresentação  da  denuncia,  estabeleceu  essa  penalidade  disciplinar, 
como  meio  de  conseguir  seus  fins  ? 

Parece-nos  que  não. 

Seria  a  mais  completa  aberração  dos  princípios  criminaes,  a  sus- 
tentação de  semelhantes  theses. 

O  jniz  julga,  o  promotor  publico  denuncia. 

Por  um  lado  nao  se  encontra  lei  alguma  gue  indirectamente  dè  ao 
juiz  a  faculdade  de  denunciar;  a  tanto  equivale  o  despacho  do  juiz 
a  quo  decretando  criminosos,  no  entretanto  nem  só  a  especialidade 
das  funcçoes,  como  a  ultima  parte  do  art.  23  do  Re^l.  citado  clara- 
mente demonstra  que  á  promotoria  publica  assiste  inteira  liberdade 
para  denunciar  aquelles  que  entender  criminosos. 

Se  assim  não  fora,  a  lei  não  determinaria  ao  juiz  que  aceitasse  o 
additamento  feito  pelo  promotor  publico  á  denuncia  do  seu  adjunto ; 
additamento  este  que,  na  forma  do  art.  15  g  6o  da  lei  citada,  pôde  o 
promotor  publico  fazer  como  entender  mais  just9. 

Se  o  promotor  publico  pôde,  á  vista  do  art.  26  do  Código  do 
Processo  e  aviso  n.  oS  de  28  de  Junho  de  1848,  separar-se.  na  apre- 
sentação do  libello  e  sua  sustentação,  da  classificação  do  delicto  reita 
na  pronuncia,  isto  é,  depois  de  concluída  a  formação  da  culpa,  cora 
maioria  de  razão  pôde  e  deve  fazel-o  quando  não  compartilhar  a  opi- 
nião do  juiz  do  processo. 

Como,  portanto,  admittir-se  oue  o  juiz  do  processo  lhe  imponha 
sua  opinião  para  a  formação  da  denuncia^  a  qual  «stá  confiada  por  lei 
á  promotoria  publica? 

De  duas  uma,  ou  a  promotoria  publica  cumpre  com  seus  deveres, 
ou  não ;  se  ella  os  cumpre,  não  ha  necessidade  de  um  despacho  desig- 
nativo de  criminosos,  até  porque  semelhante  despacho  poderá  revelar 
uma  verdadeira  insinuação,  que  não  deve  estar  tias  vistas  de  um  juiz. 
Se  não  os  cumpre,  a  gravidade  do  caso  não  é  correspondida  pela  multa 
de  209,  pois  outros  são  os  meios  estabelecid  )S  por  leis  contra  os  func- 
cionarios  que  mal  procedem  no  cuinprimenio  de  seus  deveres. 

Restabelecendo  a  questão  em  seus  verdadeiros  termos,  diremos 
que  a  lei  não  estabeleceu  a  multa  como  meio  de  obrigar  o  promotor 
publico  a  curvar-se  ante  a  opinião  do  juiz  a  quo ;  sendo  seu  único  fim 
obrigar  a  apresentação  da  denuncia  no  prazo  determinado. 

Uma  vez  ofiierecida,  como  foi,  a  denuncia,  cessa  a  razão  da  lei,  e, 
portant0|,nãoj|pôde  ter  logar  a  penalidade  comminada  para  o  caso  de 
omissão. 
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So  o  juiz  pudesse  indigitar  criminosos,  também  os  poderia  fazer 
substituir,  e  assim  rejeitar  uma  denuncia  revestida  de  todas  as  forma- 
lidades legaes,  com  o  fundamento  de  que  outros,  e  não  os.  denunciados, 
são  os  criminosos. 

Se  o  Promotor  Publico  abusa  no  exercicio  de  suas  funepões  é  caso 
de  processo  de  responsabilidade ;  se  não  tem  as  precisas  habilitações, 
deve  ser  demittido. 

Gomquanto  demonstrada  a  indébita  Intervenção  a  que  se  quiz 
arrogar  o  Juiz  a  guo,  com  offensa  das  attribuições  da  Promotoria 
X^blica,  e  inconvenieucia  para  suas  po)prias  attribuições,  passarei  a 
reproduzir  a  convicção  em  que  está  a  Promotoria  Publica  da  não  com- 
participação do  Dr.  F.,  na  falsidade  da  certidão  á  fl. 

Compulsados  estes  autos  de  inquérito,  chega-se  ao  resultado  de 
que  unicamente  as  declarações  de  P.  e  de  F.  levaram  o  Juiz  a  quo  á 
convicção  de  culpabilidade  do  Dr.  F. 

Mas  esta  opinião  não  resiste  á  mais  rápida  analyse. 

Pois  pretenderia  o  Juiz  a  qiw,  que  P.  se  confessasse  criminoso  ? 

Não  será  natural  que  procure  desviar  de  si  a  punição  da  lei? 

Precisava  de  uma  victima:  ninguém  melhor  ,do  que  o  seu  próprio 
denunciante. 

O  certo  é,  que  a  prova  circumstancisd  resultante  do  inquérito, 
conforme  bem  aquilatou  o  2o  Delegado  de  Policia  desta  Górte,  converge 
toda  contra  P.,  e  ó  inteiramente  imcompativel  com  a  comparticipação 
do  Dr.  F. 

Fácil  será  demonstrai -o  ao  ponto  de  convencer  até  ao  próprio  Juiz 
a  quo  da  inexactidão  do  seu  precipitado  modo  de  pensar. 

Gomo  se  vô  do  depoimento  do  Vigário  da  Freguezia  de  S.  José,  em 
duas  únicas  occasiões  me  foram  requeridas  certidões  de  idade  da  menor 
F. :  uma  ha  annos,  por  Paes  Barreto ;  e  outra  ha  poucos  dias,  por  H. 

Ora,  para  que  se  pudesse  falsificar  a  certidão  de  baptismo  pelo 
modo  por  que  o  foi  a  de  fl.,  unicamente  com  alteração  na  data  do  nas- 
cimento, combinando  ipsis  verbis  em  tudo  mais,  era  preciso  que  o 
falsifícador  tivesse  diante  de  si  uma  certidão  verdadeira. 

Quem  tinha  essa  certidão,  deduz-se  do  referido  depoimento,  era 
P. ;  e  outra  ha  pou/sos  dias,  por  H. 

Ora,  para  que  se  pudesse  falsificar  a  certidão  de  baptismo  pelo 
modo  por  que  o  foi  a  de  fis.,  unicamente  com  alteração  na  aata  do  nas- 
cimento, combinando  ipsis  verbis  em  tudo  mais,  era  preciso  que  o  fal- 
sificado tivesse  diante  de  si  uma  certidão  verdadeira. 

Quem  tinha  essa  certidão,  deduz-se  do  referido  depoimento,  era 
P. ;  por  conseguinte,  somente  elle  ó  que  podia  falsificar  a  certidão  de 
quo  se  trata. 

As  que  foram  dadas  a  H.,  uma  das  quaes  existe  á  fls.  3,  não 
podiam  ter  servido  de  noriíia,  por  isso  que  ainda  não  tinham  sido 
passadas. 

O  facto  de  combinar  a  certidão  verdadeira  á  fls,  3,  com  a  falsa  á 
fls.  36,  demonstra  pHma  fade  que  nma  outra,  também  verdadeira,  que 
não  a  de  fls,  3,  que  lhe  é  posterior,  sérvio  para  realizar-se  a  falsifica- 
ção ;  e  essa  outra  certidão  é  a  que  ha  tempos  foi  dada  a  P. 

Se  P.  tinha  uma  certidão,  que  lhe  foi  dada  pelo  vigário  da  fre- 
guezia de  S.  José,  não  precisava  que  o  Dr.  F.  lhe  aésse,  como  declara, 
a  certidão  de  fls.  86.  , 

Sendo  assim,  como  admittir-se  contradictoriamente  a  compartici- 
pação do  Dr.  F.,  só  porque  P.  e  F.  dizem  que  a  certidão  falsa  lhes 
foi  ministrada  pelo  Dr.  F? 

A  não  prevalecerem  estas  considerações,  deveria  o  juiz  a  quOy  pars 
ser  coherente,  determinar  também  a  denuncia  contra  F.,  que  se  sérvio 
da  certidão  falsa  em  juizo. 
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Não  yia  o  juíza  quo  de  que  lado  estava  o  interesse  da  declaração 
da  maioridade  de  F.,  a  respeito  da  qual  sobresahiram  provas  de  ter 
sido  deshonrada  por  P? 

Ainda  pelo  exame  á  fls.  ficou  certo  que  a  certidão  falsa  Unha  sido 
fabricada  por  P.,  assim  o  demonstra  a  semelhança  da  letra  notada 
pelos  peritos. 

Apreciando  calma  e  reflect^amente  o  inquérito,  como  é  de  seu 
dever,  não  podia  a  promotoria  publica,  contra  sua  convicção,  denunciar 
também  ao  Dr.  F.,  só  para  cumprir  uma  determinação  irrefiictida  e 
inconveniente  do  juiz  a  quo :  irreflectida,  porque  não  apreciou  devida- 
mente o  merecimento  das  diligetkciBs  policiaes ;  e  inconveniente,  porque 
o  pensar  contradictorio  do  Ministério  publico  accarretaria  a  inoeclina- 
vel  desmoralisação  da  denuncia. 

Ficou  demonstrado : 

1.0  Que  o  Juiz  a  qtio  avocou  o  conhecimento  da  denuncia  &  fl.  67, 
dirigida  ao  Juiz  substituto,  depois  de  ser  encarregado  a  este  o  preparo 
do  processo,  na  forma  da  ultima  parte  do  art.  44  do  Regul.  n.  4,824 
de  1871. 

2.«  Que,  uma  vez  iniciada  a  acção  perante  o  substituto,  é  delle 
indeclinável  o  preparo  do  processo,  só  podendo  o  Juiz  a  quo  conhecer 
•  ,  do  mesmo,  quando  lhe  fossem  os  autos  conclusos  para  pronunciar 
(art.  3o,  penúltima  parte  do  g  âo  do  Regul.  citado). 

3.0  Que,  na  falta  de  denuncia,  competia  ao  Juiz  substituto,  como 
autoridade  formadora  da  culpa«  proceder  ex-officio  (art.  15,  S  ^  da  Lei 
n.  2,033). 

4.0  Que  ao  Juiz  não  é  permittido  determinar  quaes  os  individuos 
(|ue  o  Promotor  Publico  deve  comprehender  em  sua  denuncia,  porque 
isso  seria  tornaUo  Juiz  e  parte  ao  mesmo  tempo. 

5.0  Que  do  espirito  das  nossas  leis  do  processo  resulta  claramente 
a  faculdade  do  Promotor  Publico  promover  a  punição  dos  culpados, 
como  entender,  sob  a  responsabilidade  do  cargo. 

6o  Que  tanto  assim  é,  que  só  podem  ser  Promotores  pessoas 
idóneas. 

7.0  Que  a  multa  do  g  5»  do  art.  15  da  Lei  n.  3033  de  1871  é  para  o 
caso  de  omissão  de  denuncia,  e  não  por  não  te^  nella  comprehendido 
a  pessoa  que  o  juiz  aprouve  designar. 

8.0  Que  os  mndamentos  do  inquérito  policial,  só  podiam  autorisar 
uma  denuncia  contra  P. 

Eis,  Exms.  Srs.  Desembargadores,  em  ligeiro  arrazoado,  os  funda- 
mentos que  teve  o  !<>  Promotor  publico  da  Corte  para  deixar  de  cumprir 
o  despacho  de  fls.  68  v.,  altamente  offensivo  das  mncções  do  Ministério 
Publico,  perfeitamente  definidas  por  nossas  leis. 

W.  EEx.,  na  qualidade  de  juizes  imparciaes,  revestidos  da  calma, 
experiência,  que  enobrece  as  decisões  da  magistratura  do  um  povo,  e 
com  bastante  saber  e  critério  para  apreciar  o  direito  e  a  lei,  decidirão 
se  o  Juiz  de  Direito  do  9»  distrícto  criminal  podia,  sem  arbítrio  e  com 
justiça,  proferir  o  despacho  de  que  se  recorre-^  Justiça.  —  Jo^é  Antó- 
nio Fernandes  de  Oliveira,  1©  Promotor  Publico. 

Resposta  do  juiz  (fl.  80). 

Nào  me  convencem  as  razões  do  recurso  de  fl.  74,  e  se- 
guintes,* de  que  deva  ser  reformado  o  despacho  recorrido  de 
^    fl.  69  V.  que  multou  o  recorrente,  porque  como  promotor 
publico  náo  denunciou  lambem  por  crime  de  falsidade  o 
doutor  em  cumprimento  dos  despachos  de  fls.  65  e  68  v. 
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São  as  primeiras  proposições  do  recorrente,  que  com  vío* 
lação  dos  arts.  S*"  §  2'»  e  44  do  Regulamento  n.  4824  de  22 
de  Novembro  de  1871,  avoquei  eu  o  <3onhecimento  do  pro- 
cesso, cujo  preparo  já  tinha  commettido  ao  substituto,  e  que 
só  me  podia  ser  concluso  para  a  pronuncia. 

O  art.  3^  §  2'  citado  faculta  aojuiz  de  direito  mandar  que 
seja  presidente  ao  substituto  o  primeiro  requerimento  para 
qualquer  acçào  ou  diligencia,  mas  que  uma  vez  iniciada 
esta  perante  o  substituto,  é  delle  indeclinável  o  preparo  do 
processo,  pertencendo  exclusivamente  ao  juiz  de  direito, 
quando  lhe  forem  os  autos  conclusos,  ordenar  as  compatíveis 
rectificações  e  diligencias,  e  proferir  sentença  de  julgamento 
e  pronuncia. 

O  art.  44  citado  dispõe  que  o  juiz  do  direito  especial,  re- 
cebendo directamente,  por  parte  da  autoridade  policial,  o 
inquérito,  delle  tomará  conhecimento  e  o  transmittirá  ao 
Promotor  publico,  e  quando  «áo  puder  encarregar-se  da  ins- 
trucçâo  do  processo,  transmittindo  o  inquérito  ao  promotor, 
deverá  logo  declarar  que  seja  requerido  o  respectivo  sub- 
stituto. 

Destas  disposições  claramente  se  deduz,  que  pertence  in- 
dubitavelmente o  preparo  do  processo  ao  substituto,  uma 
\ez  iniciada  a  acçáo,  ou  diligencia  policial  perante  o  mesmo, 
e  que,  ainda  mesmo  depois  de  iniciada  a  acção,  e  antes  da 
pronuncia,  podem  os  autos  ser  conclusos  aojuiz  de  direito 
para  ordenar  compatíveis  rectificações  e  diligencias. 

Ora,  o  meu  despacho  de  fl.  61  não  mandou  que  fosse 
presente  o  inquérito  ao  substituto,  mas  sim  ao  1*  Promotor 
publico,  para  dar  denuncia  perante  o  substituto ;  de  sorte 
que  por  tal  despacho  não  ficou  iniciada  a  acção  perante  este, 
tanto  mais  que  em  lugar  de  cumprir  o  despacho  e  iniciar  a 
acção,  duvidou  o  promotor  faz61-o,  no  oflScio  de  fl.  61  v. ; 
por  isso  foi  que,  não  julgando  a  acção  iniciada,  ordenou  o 
substituto,  no  despacho  de  fl.  64  v.,  que  fossem  os  autos 
conclusos  ao  juiz  de  direito,  a  quem  só  compete  ordenar  a 
diligencia  requerida  de  ser  devolvido  o  inquérito  á^autori- 
dade  policial,  pois  competindo  ao  mesmo  juiz  de  direito  e 
náo  ao  substituto,  conforme  o  art.  44,  tomar  conhecimento 
do  inquérito,  quando  remettido  pela  autoridade  policial,  uma 
vez  que  decidio  elle  transmittil-o  ao  promotor  para  iniciar 
a  acção,  só  por  uma  verdadeira  anarchia  judiciaria  se  po- 
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deria  admittir  o  facto  de  ser  tal  decisão  burlada,  devol- 
vendo-se  directamente  o  inquérito  a  autoridade  policial,  e 
deixando-se  de  iniciar  a  acçào  conforme  fora  decidido  pelo 
juiz  effectivo  e  de  jurisdicçdo  plena ;  tanto  mais  que  o  art.  43 
na  2*  parte  nào  privou,  quer  o  substituto,  quer  o  promotor, 
de  durante  a  acção,  e  ainda  depois  de  iniciada  a  formação 
da  culpa,  requisitar  outras  informações,  c  colher  mais  es- 
clarecimentos e  provas. 

Para  occorrer  ao  caso  do  officio  de  11.  61  v.,  em  que  o 
recorrente  como  promotor  requereu  (^ue  fosse  devolvido  o 
inquérito,  c  para  occorrer  ao  caso  do  officio  de  (1.  67,  em 
que  o  mesmo  promotor  declarou  que  nào  cumpria  os  des- 
pachos de  fls.  65  c  68  v.  o  nào  deu  denuncia  contra  o 
Dr.  F.,  como  fora  ordenado,  incorrendo  assim  na  multa 
que  só  pelo  juiz  de  direito  pôde  ser  imposta  era  vista  do 
art.  15,  S  5»  da  Lei  n.  2033  do  20  de  Setembro  de  1871, 
foique  o  art.  3«  §  2**  do  Regul.  n.  4824  previnio  a  necessi- 
dade de  serem  os  autos  extraordinariamente  conclusos  ao 
juiz  de  direito  antes  da  pronuncia. 

Fora  destes  dous  casos,  que  se  deram  no  presente  pro- 
cesso, occorre-me  outro,  e  é  o  seguinte : 

Apezar  da  theoria  do  recorrente  de  que,  uma  vez  que  só 
podem  ser  promotores  pessoas  idóneas,  têm  elles  a  facul- 
dade de  promover  a  punição  dos  culpados  como  bem  en- 
tenderem sob  a  responsabilidade  do  cargo,  é  certo  que  alei, 
cuja  sabedoria  prefere  prevenir  a  punir,  pautou  as  regras 
segundo  as  quaes  deve  ser  promovida  a  puniç^id  dos  cul- 
pados, e  conferio  aos  juizes,  não  a  faculdade,  mas  o  dever 
restricto  de  fiscalisar  nos  processos  a  execuçiio  dessas  regras, 
e  por  ellas  decidir,  salvos  os  recursos  das  partes. 

Assim  se  um  promotor  der  uma  denuncia  conforme  en- 
tender, e  por  sua  vez  entender  o  juiz  que  tal'  denuncia  nào 
seguio  as  regras  prescriptas  na  lei,  nào  deve  só  por  isso  de- 
cretar a  responsabilidade  do  promotor,  mas  em  todo  caso 
nào  deve  aceitar  tal  denuncia,  conforme  manda  o  art.  50 
do  Regul.  n.  4824  ;  mas,  como  de  tal  decisão  cabe  recurso, 
conforme  o  art.  17  §  2°  da  Lei  n.  2033  de  1871,  e  como 
não  compete  ao  substituto  proferir  decisào  de  que  caiba  re- 
curso, eis  ahi  mais  um  caso  em  que  ha  necessidade  de  serem 
os  autos  conclusos  ao  juiz  -de  direito,  logo  ao  ser  iniciada  a 
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acçáo  perante  o  substituto,  e,  portanto,  muito  antes  da  pro- 
nuncia. 

Mas  é  tempo  de  nos  occuparmos  com  as  proposições 
avançadas  pelo  recorrente,  de  que  ao  juiz  nào  é  permittido 
determinar  quaes  os  indivíduos  que  o  promotor  publico  deve 
comprebender  em  sua  denuncia,  porque  assim  se  tornaria 
elle  juiz  e  parte  ao  mesmo  tempo,  e  se  atacaria  a  faculdade 
que  pelo  espirito  de  nossas  leis  do  processo  só  tem  o  pro- 
motor de  promover  a  punição  dos  culpados  como  entender. 

Examinemos  com  o  recorrente  qual  é  o  espirito  de  nossas 
leis. 

Três  systemns  se  conhecem  no  processo  criminal :  dous 
fundamentalmente  distinctos,  e  um  mixto.  Como  a  mais 
adiantada,  e  portanto  só  adoptavel  nos  paizes  cuja  civili- 
saçào  e  costumes  públicos  tenham  tido  o  máximo  desenvol- 
vimento, aponta-se  a  forma  chamada  de  accusaçào,  porque 
nclla  cabe  a  iniciativa  do  processo  ao  accusador.  Própria 
dos  paizes  em  condições  oppostas  é  a  forma  em  que  é  essen- 
cial c  principal  a  acção  ea^officio  de  um  magistrado  ins- 
tructor. 

Entre  as  duas  se  acham  todas  as  legislações  que  tomam 
a  primeira  por  alvo ;  mas,  á  vista  das  circumstancias  dos 
respectivos  paizes,  nâo  podem  dispensar  a  segunda. 

Será  preciso  dizer  que  as  nossas  leis  não  têm  sabido 
desse  meio,  quando  a  França,  de  que  somos  cegos  imita- 
dores, nelle  ainda  se  acha? 

Com  eíTeito,  nas  condições  da  nossa  sociedade,  nâo  passa 
de  uma  utopia,  louvável  sim,  mas  prejudicial  á  ordem  pu- 
blica, o  postulado  segundo  o  qual  o  Poder  Judicial  deve  ser 
essencialmente  passivo,  e  nào  deve  conhecer  de  qualquer 
pleito  sem  provocação  da  parte,  feita  por  intermédio  do  Mi- 
nistério publico,  ou  do  Ministério  privado. 

Ainda  não  ó  tempo  de  proscrever  de  todo  a  iniciativa,  o 
nobre  officio  do  Juiz,  do  bom  varão,  para  não  reduzir  a  con- 
sciência dos  nossos  Juizes  á  de  Poncio  Pilatos,  que  se  re- 
signava a  consentir  injustlças,uma  vez  que  lavasse  as  mãos. 

Assim  é  que  a  recente  lei  n.  2033  de  20  Setembro  de 

*  1871,  no  art.  15,  começou  por  abolir   o   procedimento 

eX'Ofjicio  dos  Juizes  formadores  de  culpa,  mas  no  mesmo 

art.  rendeu  homenagem  a  necessidade  de  não  dispensar  á 

iniciativa  dos  Juizes,  abrindo  excepção  ^ara  os  crimes  poli- 


Digitized  by 


Google 


_  328  — 

ciaes  o  de  responsabilidade,  para  os  casos  de  flagrantes 
delictos  (art.  52  do  Código  de  instrucçào  Criminal  Francez), 
e  para  os  casos  em  que  o  Promotor  Publico  não  apresente 
a  queiía  ou  denuncia  (art.  235  do  citado  Código)^  e  neste 
ultimo  caso,  apezar  de  suppôr  o  Promotor  pessoa  idónea, 
sujeita-o  á  multa. 

Por  demais  transparente  é  o  pensamento  do  art.  15  §  5** 
da  lei.— -Ensaiemos  o  melhoramento  de  dever  começar  a 
formaçáo  da  culpa  por  queixa  ou  denuncia  do  Promotor ; 
mas  não  se  perca  a  justiça,  e  subsista  o  procedimento  ex- 
officiOf  se  nào  corresponder  o  Promotor  a  tal  melhoramento 
arrogando-se  a  faculdade  de  não  dar  denuncia  por  assim 
entender,  ou  só  dando-a  contra  quem  entender. 

Se  por  um  lado  garantio  a  lei  ao  Promotor,  como*  parte, 
o  recurso  contra  a  decisão  do  Juiz  que  não  aceitar  sua  de- 
nuncia, por  outro  lado  não  podia  deixar  a  justiça  desarmada 
e  sem  recurso  ante  a  resolução  do  Promotor  de  não  dar 
denuncia  contra  quem  lhe  fdr  determinado ;  e  por  isso  pro- 
videnciou para  tal  caso,  que  fosse  satisfeita  a  omissão  do 
Promotor  pela  acção  do  Juiz,  sem  que  por  isso  se  tornasse 
parte  ao  mesmo  tempo,  pois  decretar  a  denuncia  de  indi- 
ciados, e  designar  quaes  elles  sejão,  não  passa  de  ordenar 
o  seu  processo,  mas  não  importa  a  sua  accusação ;  e  com 
mais  propriedade  se  poderia  dizer  que  de  accuzador  se  trans- 
forma em  defensor  dos  réos  o  Promotor  que  se  recusa 
denuncial-os. 

Era  que  peze,  portanto,  ao  recorrente,  força  ó  reconhecer 
que  não  se  pôde  imputar  á  recente  lei  a  inépcia  de  ter  de- 
terminado as  posições  no  processo,  de  sorte.que  h  cavalleiro 
do  Juiz  perpetuo  ficasse  o  agente  amovível  e  stagiario,  que 
apenas  é  uma  parte  no  processo, 

1  bem  da  Justiça  continua  ainda  a  ser  o  Juiz,  e  não  o 
Promotor,  o  primeiro  ordenador  do  processo. 

Não  aproveita  ao  recorente,  e  atí  é  contraproducente,  o  ar- 
gumento que  pretende  tirar  do  art.  15,  $  6*"  da  lei,  e  art.  23 
do  Regul.  n.  4824 ;  pois  de  ser  facultativo  para  o  Promotor  o 
additamento  da  denuncia  já  dada  pelo  adjunto,  não  se  segue 
que  seja  também  facultativa  a  denuncia,  e  ao  contrario  o 
ter  sido  expressa  nesta  disposição  a  faculdade  quanto  ao 
additamento,  leva  a  concluir  que  não  se  pôde  suppôr  tal 
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faculdade  quanto  á  denuncia,  cuja  obrigatoriedade  é  aliás 
expressa  no  paragrapho  anterior  do  mesmo  art.  15. 

Também  não  aproveita  ao  Recorrente  o  argumento  tirado 
do  art.  261  do  Código  do  Processo,  e  aviso  n.  63  de  28  de 
Junho  de  1843  ;  pois  se  o  promotor  tem  a  faculdade  de  no 
libeHo  afa^iar-se  da  pronuncia,  e  pedir  a  pena  que  entender, 
nio  tem  a  faculdade  de  deixar  de  offerecer  o  libelio,  e 
accusar  o  réo;  e  assim  na  denuncia  podia  capitular  o  crime 
como  entendesse,  mas  nunca  deixando  de  dal-a  contra  os 
indiciados. 

Veriticado  que  quando  o  juiz  de  direito  transmitte  o  in- 
quérito ao  promotor,  não  tem  este  faculdade,  mas  sim 
obrigação  de  dar  denuncia  contra  quem  lhe  fôr  determi- 
nado, nao  comprehendo  a  distíncçâo  que  faz  o  recorrente  de 
não  ser  obrigado  a  comprehender  na  denuncia  todos  os  in- 
dividuos  apontados. 

Se  ao  juiz  que  ordena  a  denuncia,  e  não  ao  promotor  que 
a  dá,  é  que  pertence  determinar  a  quem  se  deve  formar 
culpa,  a  falta  de  denuncia  contra  um  dos  indiciados  neces- 
sariamente faz  com  que  se  proceda  contra  eile  ox-officio, 
como  foi  determinado  no  despacho  de  fls.  70. 

Semelhantemente,  se  está  sujeito  á  multa  o  promotor, 
porque  contra  ninguém  dá  denuncia,  quando  pára  isso  lhe 
é  transmittido  o  inquérito,  á  mesma  multa  íicóu  sujeito  de- 
pois que  lhe  voltaram  os  autos  para  dar  denuncia  contra 
mais  um  delinquente  (fl.  68  v.],  e  o  não  cumpriu. 

A  prevalecer  a  distincção  do  recorrente,  não  haveria 
meio  de  ir-lhe  á  mão  quanda  houvesse  mais  de  um  delin- 
quente. 

Em  relação  á  multa  cumpre-me  ainda  dizer  que  foi  a  lei 
que  a  determinou,  como  meio  entre  os  membros  do  di- 
lemma  formulado  pelo  recorrente,  pois  pôde  o  promotor  ser 
pessoa  idónea  para  o  cargo,  e  não  abusar  delle,  de  sorte 
que  não  seja  caso  de  responsabilidade,  ou.  de  demissão, 
mas  nem  por  isso  tem  direito  a  não  ser  multado  no  caso 
que  a  lei  julga  suíTiciente,  e  impõe  essa  pena  disciplinar. 

Impondo-a  no  minimo,  não  se  deve  suppôr,  como  aventa 
o  recorrente,  que  fosse  imposta  para  coagil-o  a  dar  denun- 
cia, mas  sim  dar  occasião  ao  pnísente  recurso,  e  por  meio 
de  decisão  superior  fíxar  a  intelligencia  da  lei  sobre  a  facul- 
dade, que  reclama  o  recorrente,  de  exercer  a  attribuíção  de 

o.  J.  42 
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denuncia  em  inquéritos,  sem  a  menor  sujeição  ao  Juiz  do 
processo. 

Resta-me  acompanhar  ainda  o  recorrente  no  ponto  por 
elle  desenvolvido  para  convencer  que  nio  devia  dar  denun- 
cia contra  o  Dr.,  mas  somente  contra  P. 

Se  ao  lêr  as  razões  de  fls.  77  a  78,  em  que  accumulou  o 
recorrente  as  provas  que  achou  no  inquérito  contra  P., 
não  se  acha  explicação  para  o  officio  de  fl.  62,  em 
que  declarou  o  mesmo  recorrente,  que  nâo  achava  nesse 
inquérito  provas  de  quem  fosse  o  delmquente,  nâo  deve 
agora  causar  estranheza,  que  declare  o  mesmo  recorrente 
absolutamente  incompatível  a  comparticipação  do  Dr.  F., 
no  crime. 

Mas,  tal  participação  não  é  somente  denunciada  por  P. 
e  sim  tambespi  pela  menor  F. 

Ora,  desde  que  o  inquérito  já  fornece  indicios  também 
contta  o  Dr.  F.,  embora  maiores  contra  P.,  e  desde 
que  não  ha  impossibilidade  de  que  ambos  tivessem  parte 
no  crime,  não  se  tratando  de  prizào  ou  pronuncia  para 
exigir  indicios  vehementcs,  mas  de  simples  denuncia  e -for- 
mação de  culpa,  indispensável  se  torna,  para  completo 
desenvolvimento  da  verdade,  que  seja  o  Dr.  F.  também 
incluido.no  summario ;  pois  se  nelle  licar  provada  sua  par- 
ticipação no  crime,  nâo  haverá  necessidade  de  iustaurar-lhe 
depois  (jutro  summario,  com  a  separação  dos  co-réos,  tão 
inconveniente  aos  interesses  da  Justiça  ;  e  so  fôr  innocente, 
por  este  meio  poderá-  defender-so  da  culpa  que  lho  descar- 
regar o  co-réo,  visto  ser  este  o  seu  plano,  como  declara  o 
recorrente^  e  tem  razão  de  dizel-o,  pois  já  foi  intimado  para 
assistir  a  uma  justificação  em  que  apresenta  P.  teste- 
munhas para  provar  que  não  foi  clle,  mas  sim  o  Dr.  F, 
o  autor  da  falsidade. 

Se  não  só  no  interesso  da  Justiça ,  mas  ató  no  de  o 
Dr.  F.y  se  fóf  realmente  innocente,  convém  que  seja  incluido 
no  summario,  qual  pôde  ser  a  consequência  da  sua  exclu* 
são  ?  Que  depois  de  verificada  a  existência  de  um  crime  tão 
grave  e  de  dous  individues  attribuirem-se  reciprocamente  a 
sua  autoria,  se  chegue  ao  resultado  final  de  nenhum  ser 
julgado  o  autor,  e  ficar  impune  o  crime. 

Este  costuma  sor  o  resultado  dos  processos  ém  que  se 
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separara  os  eo-réos.  Tal  previsão  só  poderá  parecer  irrefle- 
ctida a  quem  só  cuide  de  passar  por  excelleote  pessoa. 

Rio,  10  de  Abril  de  1874.  —  Caetano  José  de  Andrade 
Pinto. 

Acórdão 

Acórdão  ena  Relação,  depois  do  relatório  do  estylo,  que 
posto  nào  se  possa  contestar  ao  Juiz  recorrido  o  direito  de 
despachar,  neste  feito,  ainda  mesmo  depois  de  proferido  o 
despacho  de  fl.  61,  visto  que  sobre  não  estar  ainda  instau- 
rado'o  summario,  accresce  que  nas  expressões — preparo  do 
processo  —  que  se  lera  noart.  3*»,  §  2"  do  Reg.  n.  4,824  e 
187,  nào  podem  estar  comprebendidos  os  despachos  para  os 
quaes  falta  ao  Juiz  substituto  a  necessária  competência^ 
todavia  menos  acertadamente  julgou  o  mesmo  Juiz  impondo 
a  multa  que  impôz  ao  recorrente,  o  qual,  segundo  consta 
dos  autos,  não  recusou-se  a  dar  a  denuncia,  antes  deu-a  com 
todas  as  formalidades  prescriptas  nas  leis  do  processo,  e 
apenas  recusou-se  a  denunciar  um  individuo  que  elle  em  sua 
consciência  entendeu  não  estar  indiciado  em  crime,  no  que 
nada  mais  fez  do  que  exercer  um  direito  seu,  porque  só  aos 
Promotores  compete  o  dar  denuncias,  e  nem  é  de  razão  o 
admirtir-se  que  elles  possam  ser  compellidos  como  e  contra 
quem  entenderem  os  Juizes,  sem  reduzil-os  á  posição  de 
simples  instrumentos  dos  mesmos  Juizes,  e  o  que  é  mais,  á 
posição  de  instrumentos,  sem  imputabilidade  pelos  actos  que 
nessa  qualidade  praticarem  :  além  de  que  cumpre  attender-se 
ás  consequências  que  resultariam  de  tal  doutrina,  e  entre 
outras,  a  de  ficar  mantido  de  um  modo  encapotado  o  pro- 
cedimento cx-ofjUcio  repellido  pela  Lei  n.  2,033,  até  mesmo 
pelas  excepções  que  estabeleceu,  que  devem  ser  observadas 
strictamente  e  servem  com  todas  as  excepções  para  confir- 
mar a  regra  geral,  e  que  na  hypothese  vertente  podem  ser 
observadas  sem  o  perigo  que  enxerga  o  Juiz  recorrido,  o 
qual  praticamente  já  reconheceu  não  haver  tal  perigo, 
quando  mandou  que  proseguisse  ex-officioy  contra  o  indi- 
viduo que  o  recorrente,  cm  sua  consciência,  entendeu  nào 
dever  denunciar. 

Por  estas  razões,  pois,  dào  provimento  ao  recurso  in- 
terposto á  fl.,  absolvem  o  recorrente  da  multa  que  lhe  foi 
imposta,   mandam  que  se  prosiga  no  feito  como  fôr  de 
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direito,  u  condemnam  a  municipalidade  nas  custas.  Rio, 
21  de  Abril  de  1874. — Gouvêa/vehíjor.— Campos. — 
Camará. 

Despacho 

Cumpra-se  o  Acórdão,  e  seja  presente  ao  substituto. 
Rio,  28  de  Abril  de  iS7i.— Andrade  Pinto. 

REVISTi  ESTRÂNGEmi 

Dando  publicidade  a  seguinte  lei  votada  pelo  Parlamento 
Italiano,  e  chamando  para  ella  a  attençáo  de  nossos  leitores, 
com  especialidade  os  que  têm  assento  em  ambas  as  casas 
do  Corpo  Legislativo,  nâo  podemos  deixar  de  fazer  sensível 
quanto  urge  a  ^adopção  de  uma  lei  idêntica,  que  procure 
fazer  da  classe  dos  advogados  uma  corporação,  uma  ordem, 
como  deve  ser  e  é  effectivamente  em  todos  os  paizes  civi- 
Usados. 

Quanto  a  nós  é  este  o  único  remédio  que  pode  fazer  le- 
vantar a  classe  do  abatimento  em  que  jaz. 

Desde  que  ella  tiver,  por  si  mesmo,  o  direito  de  corrigir, 
de  punir  aquelles  de  seus  membros  que  infringirem  os  pre- 
ceitos da  honra,  menosprezarem  a  dignidade  da  ordem,  e 
se  tornarem  merecedores  da  censura  publica ;  desde  que  ella 
ao  contrario  poder  distinguir  e  premiar  aquelles  que,  por  sua 
intelligència,  por  sua  illustração,  pureza  de  costumes  e  pro- 
bidade, bem  merecerem,  estará  reivindicada  a  nobreza  da 
profissão.  Todos  procurarão  pautar  seus  actos  de  accôrdo 
com  as  leis  escriptas  e  com  as  da  moral.  Não  mais  se  verão 
os  testas  de  ferro  que  fazem  de  sua  banca  um  prostíbulo 
forense»  onde  suas  elevadas  funcçôes  se  degradam,  onde  o 
mísero  advogado  se  reduz  a  condição  de  automato,assignando, 
sem  ler,  e  por  qiíaesquer  dez  tostões, os  papeis  que  lhe  apre- 
sentam, muitas  vezes  oITensivos  de  sua  própria  pessoa ;  nâo 
;nais  se  verão  escândalos  como  os  que  se  deram  não  ha  muito, 
que  envergonham  e  enlutam  a  alasse,  escândalos  que  ainda 
estão  na  memoria  do  todos.  A  viuva,  o  orphão,  o  miserável 
litigante  terão  nos  representantes  da  ordem,  em  suas  penas, 
que  poderão  ser  impostas  por  faltas  graves,  por  motivos  de 
honra,  uma  garantia  mais  efficaz  que  nas  leis,  que  nos  tri- 
bunaes,  os  quses  só  podem  punir,  quando  o  facto  é  de  um 
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caracter  e  irregularidade  excepcionaes,  qpando  se  trata  de 
um  crime. 

CoDslituida  a  Ordem  dos  Advogados,  seus  membros,  pelo 
vinculo  da  solidariedade  moral,  serio  os  mantenedores  de 
sua  nobreza,  de  seu  nome. 

O  espirito  de  classe  retemperado  nos  sentimentos  da 
honra  e  do  pundonor  se  fará  sentir  de  um  modo  proveitoso 
aos  interesses  da  lei  e  da  justiça ;  o  merecimento  tenderá 
a  elevar-se  ao  nível  que  lhe  compete ;  e  a  advocacia  será, 
como  em  toda  parte,  um  sacerdócio,  uma  nobre  proBssào,  e 
nào  um  meio  de  especulação  a  que  recorrem  certas  pessoas 
que  perdendo  todo  o  credito  em  outro  officio,  recorrem  a 
ella,  graças  aos  testas  de  ferro,  como  único  refugio  dos  le- 
prosos das  differentes  camadas  .da  sociedade. 

E*  doloroso  vêr  centenas  de  advogados,  que  sacrificaram 
meios  e  seus  melhores  dias  na  conquista  da  sciencia  do  direito, 
inanirem-se  á  mingoa  de  trabalho,  e  lamentarem  o  tempo 
perdido,  que  podiam  ter  empregado  em  outra  sciencia  ou 
mesmo  na  aprendizagem  de  uma  arte  mechaníca,que  os  col- 
locaria  á  abrigo  das  necessidades,  ao  passo  que  réos  de 
policia,  charlatães  que  nào  sabem  escrever  o  próprio  nome, 
graças  a  suas  alicantinas,  aos  meios  indecorosos  que  em- 
pregíim,  ás  relações  que  entretém  no  commercio,regorgitam 
em  causas,  imperam  no  foro,  põem  e  dispõem  da  advocacia  I 

Este  estado  de  cousas ,  mais  deplorável  nesta  Corte  do 
que  em  parte  alguma,  onde  o  mal  nio  é  tão  intenso  como 
aqui,  clama  por  um  paradeiro,  por  um  correctivo  qualauer. 
Emquanto  o  Corpo  Legislativo  náo  o  decretar  por  meáidas 
positivas,a  nossa  magistratura  pôde,  com  os  meios  de  acçÂo 
que  tem  e  dentro  da  esphera  da  lei,  "regenerar  o  foro  em 
grande  parte. 

Projecto  de  lei  sobre  o  exercício  das  profissões  de  adregado 
e  procurador  apresentado  no  Corpo  Legislativo  de  Itália, 
e  ahi  discutido  e  approvado. 

CAPITULO  I 

DISPOSIÇÕES    GERAES 

Art.  1.**  O  exercicio  das  profissões   de  advogado  e  pro- 
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curador  é  um  officío  publico,  regulado  pelas  disposições  da 
presente  lei. 

Art.  3.*  As  duas  profissões  são  distmctas,  mas  podem 
ser  exercidas  cumulativamente  por  quem  tiver  os  requisi- 
tos estabelecidos  pela  lei  tanto  para  uma,  como  para  outra, 
e  satisfizer  as  obrigações  que  incumbem  a  ambas. 

Accumulando-se  as  duas  profissões  na  mesma  causa,  só 
se  pôde  exigir  o  honorário  de  advogado  ou  de  procurador, 
segundo  a  natureza  do  acto. 

Art.  3.*»  Para  usar  do  titulo,  e  para  exercer  as  fnnções 
de  advogado  ou  de  procurador,  é  necessa^rio,  a  inscripção 
n'um  livro  de  matricula,  formado-segundo  as  disposições  da 
presente  lei. 

A  pessoa  que  exercer  as  duas  profissões  deve  inscrever-se 
na  matricula  de  uma  e  de  outra. 

CAPITULO  II 

DOS     ADVOGADOS 

Secção  i.* — Da  inscripção  no  Uvro  da  maírícuZa,  e  da  in- 
compatibilidade do  exercido  da  profissão  de  advogado 

Art,  4.°  Junto  a  'cada  uma  das  rekções,  e  a  cada  tri- 
bunal civil  e  correccional  haverá  um  coUegio  do  advogados 
composto  de  todos  os  que  estiverem  inscriptos  no  livro  da 
matricula  estabelecido  no  artigo  seguinte. 

Onde,  porém,  o  numero  dos  advogados  em  exercicio  nào 
chegar  a  quinze,  os  existentes  serão  inscriptos  no  livro  da 
matricula  do  collegio  mais  próximo,  o  qual  será  deter- 
minado pela  relaç-ão. 

Haverá  um  só  collegio  c  um  só  livro  de  matricula  para  os 
advogados  em  oxerctcio  junto  ás  relações  e  ao  tribunal  civil 
e  correccional,  que  tiverem  a  sua  sede  na  mesma  cidade. 

ArL  5.*  Todo  o  collegio  deverá  ter  um  livro  de  matri- 
cula em  que  se  hão  dè  inscrever  os  nomes  e  appellidos  dos 
advogados. 

A  data  da  inscripção  no  Uvro  da  matricula  estabelece  a 
antiguidade  entre  os  advogados  que  pertencerem  ao  mesmo 
collegio. 

An.  6.**  No  principio  de  cada  anno  os  conselhos  da  ordem 
procederão  á  revisão  do  livro  da  matricula  e  á  renovação 
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do  mesmo  com  as  alterações  e  additameiítos  que  forem  ne^ 
cessarios. 

A  presidência  do  conselho  da  ordem  communicará  ao 
presidente  da  relaçdo  e  dos  tribunaes  reispectivos  o  livro  da 
matricula  assim  renovado. 

O  presidente  da  relação  ou  do  tribunal  o  mandará  com 
vista  ao  ministério  publico,  o  qual  pôde  requerer  á  relação 
ou  ao  tribunal  o  cancellamento  das  inscripções  contrarias  á 
lei,  Duvidosos  interessados,  e  salvos  os  recursos  estabelecidos 
no  art.  11. 

Art.  T.*"  Uma  copia  do  livro  da  matricula,  impressa  d  custa 
do  collegio,  se  amxará  nas  salas  da  entrada  e  da  audiência 
das  relações  e  dos  tribunaes. 

Art.  8.*  Para  ser  inscripto  no  livro  da  matricula  dos 
advogados  em  exercicio,  é  necessário : 

l.*» — Provar  com  certidões  extrahidas  dos  registos  penaes 
que  não  está  incursc  em  nenhuma  das  penas  que,  nos 
termos  do  art.  30.,  primeira  parte,  dão  logar  ao  cancella- 
mento ^a  matricula.  JNos  casos  mencionados  no  l*"  e  â""  §§ 
do  dito  art.  30.,  o  conselho  da  ordem  pôde,  segundo  as 
circumstancias,  ordenar  a  inscripçâo  do  aspirante  no  livro 
da  matricula. 

2.^ — ^Ter  grau  em  direito  dado  ou  confirmado  por  uma 
das  universidades  do  reino. 

S.*» — Ter  dois  annos  ao  menos,  consecutivos  á  graduação, 
de  pratica  forense  no  escriptorio  de  um  advogado,  e  ter 
assistido  nos  mesmos  dois  annos  ás  audiências  civis  e  cri- 
minaes  das  relações  ou  tribunaes,  como  fôr  determinado  por 
um  regulamento  annexo. 

4*.  Ter  feito  um  exame  theorico-pratico  perante  uma 
commissfto  composta  annualmente  de  umjuiz  nomeado  pelo 
presidente  da  relaçôo,  o  qual  terá  a  presidência,  e  de  um 
ajudante  do  procurador  geral  nomeado  pelo  mesmo  presi- 
dente da  relaçáo,  do  presidente  do  conselho  da  ordem,  e  de 
dois  membros  do  mesmo  conselho,  eleito  por  este. 

No  caso  de  impedimento  do  presidente  do  conselho  da 
ordem,  a  conselho  elegerá  três  conselheiros  em  logar  de 
dois. 

O  exame  será  oral  e  escripto.  O  exame  oral  deverá  versar 
sobre  applicação  dos  principios  geraes  de  direito,  e  das 
disposições  dos  códigos  aos  factos  que  forem  propostos  pelos 


Digitized  by 


Google 


—  386  — 

examinadores.  O  exame  escripto  consistirá  em  uma  consulta 
e  em  uma  dissertação  sobr«  pontos  dados  pelo  presidente  da 
commissio. 

Além  do  que  fica  determinado  se  observarão  n'este  exame 
as  prescripçôes  geraes  estabelocidas  para  os  exames  univer- 
sitários. 

Art.  9*.  Tem  direito  a  inscrever-se  no  livro  da  matricula 
dos  advogados  em  exercicío : 

1.»  Os  magistrados  da  ordem  judicial  <}ue  deixarem  a  sua 
carreira  depois  de  dous  annos  de  exercício. 

2.""  Os  professores  do  direito  e  os  doutores  addidos,  ou 
em  serviço  nas  universidades  do  reino  depois  de  cinco 
annos  de  exercício. 

S.*"  Os  procuradores  graduados  em  jurisprudência  depois 
de  seis  annos  de  exercício,  comtanto  que  não  tenham  sido 
suspensos  ou  riscados  do  livro  da  matricula. 

A  applicação  do  presente  artigo  fica  subordinada  ao  cum- 
primento dos  requisitos  estabelecidos  no  artigo  precedente. 

Art.  10.  As  petições  para  a  inscripção  no  livro  da  ma- 
tricula são  dirigidas  ao  presidente  do  conselho  da  ordem 
do  coUegio  ondíe  o  supplicante  tiver  a  sua  residência»  jun- 
tando os  documentos  que  provem  os  requisitos  indicados  na 
lei.  O  conselho  verifica  se  estão  satisfeitos  todos  os  requisitos, 
e  achando  que  estão,  ordenara  que  se  faça  a  inscripção.  No 
caso  contrario  declara  que  não  é  admissível  o  pedido. 

A  deliberação  do  conselho  é  motivada,  e  ao  presidente 
da  ordem  incumbe  dar  conhecimento  d'ella,  no  prazo  de 
cinco  dias,  ao  supplicante  e  aos  presidentes  da  relação  ou 
dos  tribunaes  onde  o  conselho  tiver  a  sua  sede.  Os  presidentes 
a  farão  intimar  ao  ministério  publico. 

As  disposições  deste  artigo  tem  applicação  também  aos 
advogados  que,  tendo  deixado  de  exercer  a  sua  profissão 
em  virtude  de  renuncia  voluntária,  ou  por  emprego  ou  pro- 
fissão incompatíveis,  pretenderem  ser  de  novo  inscriptos  no 
livro  da  matricula. 

AH.  11.  Se  o  conselho  recusar  a  inscripção,  o  supplicante 
poderá  recorrer  para  a  relação,  a  aual  decidirá  em  confe- 
rencia, ouvido  o  ministério  publico.  O  mesmo  recurso 
compete  ao  ministério  publico,  se  o  peilido  fôr  deferido, 
interpondo-o  dentro  de  dez  dias  contados  da  intimação. 

Continua 
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•  PRO0B8SO  CRIMINAL 

l.o  Oiiliz  presidente  do  tribunal  do  jiury 
deve  sigeitAr  à  julsamento  os  réos  em  lun 
proc68do>  seja  qual  for  o  numero  dos  pronun- 
ciados, e  devem  todos  ser  julgados  no 
mesmo  dia? 

2.<»  Ou  8e^lhe-ha  permittido,  na  direcçSo  dos 

trabalhos  do  jury«  sujeital-os   a  julgamento 

todos  juntios,  ou  separadamente,  como  melhor 

lhe  parecer^  ou  mais  conveniente  fór  para  o 

*    descobrimento  da  verdade  ? 

II 

,  Volto  á'  imprensa,  desejando  quo  não  restem  duvidas  so- 
bre a  competência  do  presidente  do  jury  para  separar  no 
julgamento  os  co-réos  em  um  processo. 

Na  contestaçSo,  o  Dr.  2*»  prorriotor  publico  da  côrle  soc- 
corre-se  ás  attribuições  conferidas  ao  presidente  do  jury  no 
art.  46  do  Cod.  do  Proc.  Crim.,  e  no  art.  200  §  13  do  Re- 
gulamento dç  31  de  Janeiro  de  18i2,  sem  reparar  que  dava 
no  seu  broquel,  ferindo-se  mortalmente. 

O  Sr.  Dr.  2°  promotor  publico  da  corte  sabe  que  as  dispo- 
sições de  lei  que  citou,  náo  exprimefn  toda  competência  do 
presidente  do  jury ;  mas  afirmou  e  tanto  me  é  bastante, 
que  compete  ao  presidente  do  jury,  art.  200  §  13,  a  decidir 
{ note-se)  as  questões  incidentes  de  direito,  de  que  depende- 
rem as  deliberações  dojury.  » 

São  muitas  as  attribuições  da  presidente  do  jury  espa- 
lhadas no  Cod.  do  Proc.  Crim.  e  na  lei  de  3  de  Dezembro 
de  1841,  e  no  Keg.  de  31  de  Janeiro  de  1842,  e  algumas 
são  inseparáveis  da  qualidade  do  presidente,  as  quaes  não 
era  de  mister  que  fossem  expressas,  e  nem  foram  decla- 
radas, porque  subsistem  e  resultam  da  própria  qualidade 
de  presidente. 

E\  por  exemplo,  na  qualidade,  ou  pela  attribuiçâo  de 
presidir  o  tribunal  que  lhe  compete  indubitavelmente,  sus- 
pender, e  até  levantar  a.sessâo  no  caso.de  tumulto  maior ; 
ou  tão  geral  que  náo  houwsse  outro  remédio  : — e,  na  quali- 
dade de  presiden4e  que  lhe  compete,  e  somente  ao*  presiden- 
te do  jury,  requisitar  algum  auxilio  para  manter  a  ordem  : 
— da  sua  qualidade  de  presidente  é  que  lho  vem  o  direito, 

n  Vide  pag.  m^ 
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ou  attribui{;âo  de  sujeitar  á  julgamento  ura  só,  ou  dois,  ou 
três  proces^s  np  mesmo  dia  de  sessão. 

E  foi  na  qualidade  de  presideTite  do' jury,  e  na  direcção 
dos  trabalhos  do  tribunal,  que  o  desembargador  seu  presi- 
deutC)  na  sessáodo  mez  de  Julho,  muito  competentemente 
separou  o  julgamento  dos  eo-réos  pronunciados  no  processo 
crime  do  l)r.  Cervetto,  e  seus  complices,  náo  havendo  lei 
que  ordene  ajuncçào  dos  co-róos,  cuja  pronuncia,  sujeí- 
tá^pdo-os  á  serem  accusados  e  julgados,  nào  os  obriga,  e 
nem  lhes  dá  o  direito  de  serem  julgados  todos  juntos,  para 
que  pudessem  requerer  o  cumprimento  da  lei,  etc. 

Se,  porém,  nào  obstante  tudo  quanto  fica  exposto,  o  meu 
collega  ainda  náo  aceita  a  competência  do  presidente  do  ji^ry  • 
para  separar  os  co-réos,  em  virtude  da  própria  qualidade  de 
presidente,  que  lhe  outorga  todos  os  meios  para  o  descobri- 
mento da  verdade,  e  julgamentos  ou  decisões  acertadas, 
dignar-se-ha  de  aceital-a  pelo  argumento,  que  felizmente 
colho  do  §  13  do  art.  200  do  Regulamento,  que  o  meu» 
collega  adduzio  para  contestar  a  separação,  que  sustento. 

Confessa  o  meu  collega  a  competência  do  presidente,  do 
jury  para  —  decidir  (§  13  do  art.  200)  as  questões  inci- 
dentes de  direito  dç  que  dependerem  as  deliberações  do 
jury. 

E,  pois,  seguro,  posso  agora  lirraar-me  no  §  13  do  art.  200 
do  Regulanicnto  de  31  de  Janeiro  de  1842,  e  nos  arts.  281 
e  285  do  Cod.  do  Proc.  criminal  para  sustentar  a  separação, 
que  ordenei  no  julgamento  dos  eo-réos  pronunciados  pelo 
homicidio  de  Júlio  Langlois.^ 

Incontestavelmente  é  de  direito  a  questào  de  juncçâo,  ou 
separação  de  eo-réos  pronunciados  ;-—é  justamente  a  questão, 
que  nos  divide. 

Se  a  questão  é  de  direito,  e  delia  dependiam,  as  delibe- 
laçòes  do  jury  sobre  a  sorte  de  um  ou  mais  réos,  o  meu 
collega  nào  poderá  negar-me  que  foi  ella  decidida  por  mim, 
presidente  do  jury,  njuito  legal,  muito  competentemente; 
e,  como  questão  de  direito,  eu  pocHa  resolvel-a  independen- 
temente de  qualquer  requerimento,  ou  com  protesto  das 
partes,  ou  do  meu  collega  Dr.  2*  promotor  publico  da 
corte,  como  aconteceu.  , 

Nào  tem,  portanto,  assento  na  legislação  do  Império  a 
juncçào  forçada  ou  obrigatória  dos  co-régs;  e  o  meu  collega 
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náo  reflectio  argumeutando  com  o  §  13  do  ârt.  200  do  re- 
gulamento de  1842,  que  prova  a  competência  do  presi- 
dente do  jury  para  separar  os  co-réos  pronunciados. 

Esta  çeparaçào  é  a  regra ;  —cada  um  réo  pôde  recusar 
até  doze  jurados  ;  e  esta  garantia  só  falha,  quando  são  jul- 
gados dous  ou  mais  juntamente ;  a  separação  aproveita 
muito  mais  :  e  quando  são  unidos  os  co-róos  pela  mesma 
pronuncia  e  accusados  pelo  mesmo  libello,  o  presidente  do 
jury  deve  separal-os,  estabelecendo  quesitos,  ou  questões 
para  cada  um  dellcs  com  toda  clareza  eindividuaçào,porque, 
em  regra,  cada  um  deve  reâponder  por  si  separadamente. 

Para  ser  obrigatória  a  juncçào  dos  co-réos  pronunciados, 
seria  preciso,  por  certo,  que  o  legislador  brazileiro  deter- 
minasse com  a  mesma  clareza  do  legislador  portuguez»  para 
os  casos  muito  especiaes  das  onlenaçòes  do  L.  3*edoL.  5°, 
citado 'pelo  meu  col  lega,  também  sem  attender,  que  o  si- 
lencio do  legislador  brazileiro  importa  a  reprovação  da 
imiáo  dos  co-réos  pronunciados  para  entrarem  juntos  em 
julgamento,  nàó  devendo  proceder  a  falsa  illaçáo  tirada 
do  art.  276  do  Cod.  do  Proc,  destinado  para  regular  o 
modo  de  recusar  no  caso  do  serem  chamados  dous  ou  mais 
co-róos  pronunciados,  e  jamais  determinar  a  juncçào  dos 
co-róos  no  julgamento,  não  se  podendo  de  outro  modo 
proceder. 

Menos  facil  náo  foi  o  meu  collega,  apoiando-se,   sem  re-' 
flexão,    na  opinião,    aliás   muito   valente,   do    publicista 
brasileiro,  o  Èx.  Sr..  Marquez  de  S:  vicente,  o  qual,  comba- 
tendo a  disjuncçáo  dos  co-réos,  não  nega  que  seja  a  disjuncção 
permittida  pelo  nosso  direito. 

Dizendo  o  sábio  brazileiro  que  o  código  francez  não 
permitte  a  disjuncção  dos  co-réos,  fez  patente  o  contraste  da 
legislação  franceza  com  a  nossa,  preferindo  aquella,  e  com- 
batendo o  afbitrio,  que  o  legislador  brazileiro  deixou  ao 
presidente  do  jury  para  juntar,  ou  separar  os  co-réos 
pronunciados. 

O  nosso  publicista  reconhece  este  arbítrio  na  sua  obra 
sobre  o  processo  criminal  pagina  111  §3^  nas  seguintes 
palavras — «Salvo,  se  os  deliquentes  pedirem,  e  obtiverem 
a  separação  do  processo:  Cod.  art.  276» — Nem  mesmo  a 
separação  é  obrigatória,  porque  pode  ser  pedida,  na  forma 
do  art.  276  do  Cod  do  Proc.  e  não  ser  obtida,  dependendo, 
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por  consequência,  quer  a  juncçáo,  qwr  a  sep9raçÍo,  do 
arbítrio  do  presidente  do  jury.  O  sábio  Marquez  omibate 
esta  legislação. 

£'  porém  com  o  mu  ior  respeito  ao  jurisconsulto  brazileiro, 
que  declaro-meem  favor  do  salutar  arbitrio  que  o  legislador 
deixou  ao  magistrado  presidente  do  jury  para  unir,  ou 
separar  os  co-réos  pronunciado^,  julgando-os  jimtos  ou 
separadamente ;  mas  eu  não  vou  a  ponto  de  negar  a  separaçfto 
pérmittida  pelo  art.  276. 

Acrescentarei  muito  pouco  ao  que  já  escrevi  e  publiquei 
ha  dias.* 

Est^  prudente  arbitrio,  reconhecidos  os  inconvenientes, 
porque  nada  ahi  ha  sem  algum  inconveniente  quer  da  uniio, 
,quer  da  separação  dos  co*réos,  ou  esta  competência  do  ma- 
gistrado para  juntar,  ou  separar  os  co^réos,  como  julgar 
mais  acertado,  nos  legitimos  interesses  da  justiça,  e  real- 
mente sem  sacrifício  da  livre  defeza,  parecenne,  que  ainda 
por  muitos  annos  pôde  ser  confiado  aos  magistrados  brazi- 
feiros  em  grande  numero  assas  ciroumspeçtos  e  até  que  o 
jury  entre  em  condições  mais  garantidoras,  mediante  alguns 
retoques  nti  instituição. 

Não  veio  igualmente  a  propósito  o  direito,  qoe  assiste  á 
promotoria  publica  para  requerer  o  julgamento  de  algum 
péo  de  prisão  mais  moderna. 

Não  descobre-se  relação  alguma  entre  este  direito,  que 
tem  a  promotoria  publica,  e  a  questão  da  juncção,  ou  sepa- 
ração dos  co-réos  pronunciados  em  um  processo. 

Finalmente,  ainda  estou  convencido,  de  que  sem  violação 
de  lei,  separei  os  co-réos  pronunciados  pelo  crime  de  ho- 
tnicidío  de  Júlio  Langlbis,  e  que  muito  prudentemente  usei 
do  arbitrio  que  o  legislador  concede  ao  presidente  do  jury 
para  reunir,  ou  apartar  os  co-réos  pronunciados,  os  qnaes 
também  podem  ser  julgados  separadamente,  quando  são 
dous,  ou  mais  âccusados,  e  ndo  combinam  para^ntre  todos 
recusarem  .somente  doze  jurados,  como  está  escripto  no 
art.  276  do  Çod.  do  Proc.  Crim. 

Não  fiz  nada  de  novo ;  e  novidade  inaudita  foi  a  pre- 
tenção  de  co-réos,  que  de  dentro  das  prisões  exigiam  que 
os  chamassem  para  serem  julgados,  contra  o  que  h^yj^  re- 
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soÍTÍdo  o  pnesídenti»  do  jwy ;  6  que  «nidos  «eparavam-se 
pai^  de  novo  se  uoirera  tedos  a  geito»  e  etc.,  ete. 

Rio,  15  de  Agosto  de  1874. 

juRiBDioçÂo  cmi 

SUPBBMO  TBIBUÍÍAL  DE  JUSTIÇA 

FZBI48— APFSLLAÇXO 

DdCM^io  não  se  intoroxope  pel»  superve- 
Húopoia  4a6  jerias. 

pnonmpA^p  PE  NAVIO 

Direitos  reeultantâsda  propriedade  de  navio 
podem  ser  reconhecidos  em  jnizo,  sem  de- 
pendência de  esoriptnra  publica  de  compra  e 
registro.  . 

REVISTA  OiVEL  N.   8493 

Reeorrente,  o  cojnmendador  Luiz  Antooio  da  Silva  Gui- 
marães. 

Recorridos,  José  Augusto  de  Çouza  Menezes  e  José  Antó- 
nio Ferreira  Júnior. 

Despacho 

Não  recebo  a  appellaçâo  interposta  a  fls.  198  porc[ue  foi 
ella  tomada  fora  do  decendíò  legal,  visto  que  as  fenas  não 
suspendem  os  dez  dias,  como  se  v6  do  termo  da  publicação 
da  sentença  a  fls.  196  e  fls.  196. 

Rio,  16  de  Abril  de  1872.— Faria. 

Este  despacho  foi   sustentado, .  pelo  juiz,  na  seguinte 

CofUraminuta 

Senhor.— O  prazo  decendial  para  áppellar  não  se  inter- 
rompe pela  superveniencia  das  ferias.  Temos  a  respeito  as 
leis  seguintes.  Ord.  liv.  3%  tit.  18  $  13. que  diz:  «E  sendo 
dada  sentença  contra  algum  em  ma  não  feriado,  poderá 
áppellar  delia,  posto  qtfe  seja  em  dia  feriado,  para  colher 
pão  e  vinho,  se  o  caso  fôr  tal  em  que  caiba  a  appellaçâo  e 
fdr  appellada  dentro  dos  10  dias  que  por  direito  são  orde^ 
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nados  para  os  appellanles  poderem  appellar.  »  A.  Ord.'  liv,  3*, 
lit.  69  §  4" :  «  E  o  que  appellar  da  sentença  interlocutoria, 
api^p.llará  tanto  que  publicada  fdr,  ou  até  10  dias  con- 
tados da  hora  da  publicação,  ctc. :  A  Ord.  liv.  3*»,  tit.  70 
princ. :  k  Todo  '  aquello  quo  appellar  quizer  da  sentença 
difinitiva,  se  fôr  publicada  perante  elle  ou  seu  procurador, 
appellará  até  10  dias  primeiros  sqguintes  contados  da  hora 
cm  que  a  sentehça  fôr  publicada^em  diante.  A  Ord.  liv.  3", 
lit.  79 j  §  1."*  (c  Nem  será  recebido  a  appellar,  o  que  appella 
depois  do  10  dias,  contados  da  hora  e  momento  em  que  a  sen- 
tença fui  publicada,  se  dentro  do  dito  termo  não  appellou.  » 
Reg.  de  3  de  Janeiro  de  1833,  art.  47,  Reg.  de  IS  de  Março 
de  l^i%  art.  30,  Reg.  u.  .737  de  25  de  Novembro  de  1850, 
arts.  64G  e  728.  Temos  também  diversos  autores,  entre  elles 
M.  Barbosa  a  Ord.  liv.  3%  til.  79,  §  1**  n.  3 ;...  Pereira  e 
Souza,  Primeiras  linhas  civis  §240,  nota  611,  a  appella- 
çào  deve  ser  interposta  dentro  ac  10  dias  o  os  ditos  10  dias 
sào  contínuos  e  nào  se  interrom|)em  pelas  ferias  superve- 
nientes ;  c  Souza  Pinto  Primeiras  linhas  sobre  o  Processo 
Civil  Brazileiro  §  1,635;  Dr.  Trigo  de  Loureiro,  Manual  de 
AppelIaçOcs  e  aggravos  §  70  e  muitos  outros  que  fora  longo 
citar.  ^ 

Temos  por  ultimo  arestos  :  Acórdão  da  Relaçáo  da  Corte 
por  cerlidáo  a  fls.  201  v.  destes  autos.  A  nova  Gazeta  dos 
Tribunaes  anno  de  1850  n.  100.  No  Supremo  Tribunal  de 
Justiça  em  sessão  de  9  de  Maio  de  1849,  decidio-se  que  o 
decendio  para  a  interposição  da  appellação  não  se  inter- 
rompe, ainda  sobrevindo  as  férias  divinas,  porque  os  10  dias 
são  contínuos,  correm  de  momento  a  momento  desde  a  pu- 
blicação da  sentença  ou  sua  intimação  Ord.  liv.  3*"  tit.  69, 
§  4%  tit.  71  principio  e  §  1%  tit.  79,  §  1%  art.  47  do  Reg. 
das  Relnrões  de  3  de  Janeiro  de  1833. 

Temos  ainda,  o  que  me  ia  escapando  de  citar,  a  praxe  do 
Jui/o  Commercial  a  que  se  refere  a  certidão  de  fls.  ^04 
destes  autos.  Sem  poder  negar  tudo  isso  o  aggravtnte  de 
fl.  210,  diz  que  terminado  o  prazo  de  10  dias  nas  férias  deve 
ser  inte^posta  a  appellação  assim  que  ellas  findarem  e  cita 
como  c^so  idêntico  o  que  se  deu  com,o  presente  aggravo  para 
o  (jiial  tendo  elle  o  prazo  de  24  horas  que  findaram  no  do- 
mingo, só  na  segunda  feira  depois  de  48  horas  veio  á  cartó- 
rio. Sem  comprenender  como  se  pôde  conciliar  as  disposi- 
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ÇÒ6S  das  leis  citadas  com  o  modo  porque  o  aggravaote ,  as 
eutendeu  sem  que  seja  uma  burla  dizerrse-lbe  que  o  prazo 
é  de  10  dias  e  n|k)  se  suspende  nas  ferias,  direi  que  em 
relação  ao  preseme  aggravo»  ou  as  leis  n&p  estalmlecem  a 
mesma  cousa,  ou  se  o  fazem,  a  conclusão  a  tirar  seria  que 
veio  elle  a  cartório  fora  de  tempo  e  nào  devéíria  ser  acceito. 
Em  todo  o  caso  vai  o  aggravo  para  que  se  tome  cooliecimento 
íla  questão  da  interposição  da  appellaçào  que  desejo  ver  de- 
cidida: 

Resta  ver  se  a  sentença  de  que  o  appellante  qu^r  appellar 
foi  publicada  em  presença  da  parte  ou  de  ^eu  procurador  e 
se  foi  além  disso  a  este  intimada,  sobre  o  que  nàu  resta  a 
menor  duvida  a  vista  do  termo  de  fl.  97  v,  do  escrivão 
do  feito,  bem  como  da  certidão  do  ofiicial  de  justiça  a  fl.  196. 

Os  solicitadores  a  quem  se  refere  o  escrivão  foram  cons- 
tituídos procuradores  do  aggravante  na  procuração  de  fls.  7 
na  qual  também  foi  copstituido  em  particular,  como 
procurador,  José  Joaquim  dé  Oliveira  a  quem  o  c  Ificial  de 
justiça  intimou  a  sentença  como  se  vê  da  certidão  acima. 

Além  da  procuração  de  fl.  7  ha  a  procuração  de  fl.  30,  na 
qual  se  dá  ao  referido  major  José  Joaquim  de  Oliveira  po- 
deres para  requerer  em  Juizo  ou  fora  dellê,  e  com  afleito 
requereu  elle,  e  assignou  como  procurador,  as  p^Hições  de 
fls.  92,  97,  100,  102,  121  e  122  dos. autos.  Este  procura- 
dor podia  appellar  e,  se  o  tivesse  feito,  se  lhe  teria  recebido 
a  appellaçào,  uma  vez  que  estivesse  no  decendio.  Se  nâo 
quizcsse  appellar  sem  ouvir  o  advogado,  tinha  <•  dever  de  ■ 
coramunicar-lhe  a  intimação  recebida,  sem  o  que  so  tornaria 
responsável  para  com  o  constituinte."  Tudo  isto  demonstra 
que  a  sua  intimação  foi  valiosa  e  que  foi  satisfeito  o  pre- 
ceito legal  a  esse  respeito.  ç 

O  mesmo  se  appliea  ao  solicitador  cousiituido  na  procu- 
ração de  fl.  7  já  referida.  As  procmações  a  que  me  tenho 
referido  nào  foram  revogadas  expressa  nem  tacitamente, 
Pereira  e  Souza,  Linhas  civis,  nota  170 ;  e  o  procurador 
Oliveira,  neila  constituído,  pão  fez  renuncia  cçm  citação  de 
seu  constituinte.  Ord.  liv.  3'  tit.  26,  principio/  Hamalho, 
Pra^ííe  Brasileira,  §  60,  n.  5.  . 

O  procurador  é  responsável  por  não  appellaf  ou  aggravar, 
quando  deva  fazer.  Ord.  liv.  l^  tit.  48,  §  10?  liv.  3",  tit.  27. 
Conselheiro  Ramalho,  §  S9,  n.  5. 


Digitizecl'by 


Google 


_  344  — 

for  tudo  quanto  fica  dito  foi  fiegularmente  publicada  e 
ítítímada  a  senteiYça  aos  indícios  jp^ocoradorés  dos  aggfra- 
tantes. 
^  Pelo  que  tespéita  á  declaração  feita  peto  official  de  jus- 
tiça a  fl.  206  y.,  além  do  perigo  que  ha  em  dar  occasião 
ás  seducções  de  todo  género  se  forem  eflas  admittidas  em 
accrescimo  e  na  intenção  de  inutílisar  certidões  anterior- 
mente passadas,  direi  que^  intimado  o  procurador  major 
José  Joaquim  de  Oliveira,  válida  ficou  sua  intimação,  vistos 
estes  autos  nos  termos  etpostos,  não  obstante  qualquer 
declaração  improcedente  qúe  se  lembrasse  de  fazer. 

Tenbo-me  atòúgado  de  mai$,  e  peço  desculpa,  pois  ter- 
mino já  dizendo  que  me  parece  não  ter  feito  aggravo  ao 
aggravanto  com  o  despacho  de  ff.  208  que  refogarei  cheio 
de  respeito  se  Y.  M.  Imperial  assim  o  determinar. 

Para  decisão,  subam  os  autos.  Rio,  23  de  Abril  de  1872. 
—  Joaquim  Francisco  de  Paria. 

Acórdão 

Acórdão  em  Reíação.  Sorteados  os  Juizes,  relatados  e 
discutidos  os  presentes  autos,  que  negam  provimento  ao 
aggravo  em  vista  dos  fundamentos  do  Juiz  a  quo^  conformes 
a  direito  e  as  provas,  e  condemnam  o  aggravante  nas  cus- 
tas. Rio,  30  de  Abril  de  1Í872.  —  Pçreira  Monteiro^  pre« 
sidente  interino.  —  Campos.  —  Goúvêa,  — Santos^  vencido. 

Oppostos  embargos  a  eiecução  foram  julgados  pela  seguinte 

Sentença, 

'Desprezo  os  embargos  de  il.  13i,  impugnados  a  fl.  161, 
e  sustentados  a  fl.  182;  porquanto^  arguindo  o  eiecutaNlo 
embargante  a  nutlidade  da  sentença  exequenda  por  assentar 
em  felsa  causa  provada  por  documentos  supervenientes. 
a*d<kiz  em  substancia  o  seguinte : 

Que  a  sumaea  Vencedora  jamais  foi  propriedade  do  fi* 
nado  Antoi^  José  de  Almeida  Franco : 

1.*  Porque  nem  se  exhibio  a  respectiva  escriptura  pu- 
blica de  compra  e  venda,  nem  consta  de  registro  publico 
algum  liaverAhe  p^tencido  em  qualqqer  tempo  (Does.  de 
fl.  140  e  fl.  141] ; 

2.''  Porque  o  finado  Franco,  além  de  ter  figurado  em  dons 
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reauerimentos  (os  de  (1.  l43  e  11.  145)  como  simples  procu- 
rador dos  primitivos  donos  da  sumaca  Vencedora  aceitara 
delles  a  procuração  de  11.  142  sem  a  clausula  in  vem  pro- 
priam, 

Náo  procede,  porém,  o  allegddo  nos  embargos  á  vista 
das  razões  de  decidir  da  sentença  exequenda.  Com  effeito,  o 
executado  embargante  foi  condemnado  na  satisfação  do 
damno  causado  ás  suas  ex-pupillas,  filhas  do  finado  Franco, 
de  quem  era  ao  mesmo  tempo  testamenteiro,  pelo  facto  de 
haver  arrogado  a  si,  como  consta  da  escriptura  de  23  do 
Março  de  1866  á  fl.  19,  o  direito  e  acção  de  uma  recla- 
raaçào  perante  o  Governo  Francez  por  motivo  do  injusto 
aprezamento  da  sumaca  Vencedora. 

Ora,  tendo  o  executado  embargante  reconhecido  e  confes- 
sado, em  documentos  firmados  de  s«u  punho  (quaes  os  refe- 
ridos pela  sentença  de  11.  59),  que  pertencia  ás  suas  ex-pu- 
pillas, como  representantes  do  finado  Franco,  o  terço  do  que 
se  podesse  apurar  de  tal  reclamação,  não  é  juridico  isentar 
o  executado  embargante  de  responsabilidade,  reputando-se 
licita  e  legal  a  transacção  da  escriptura  de  23  de  Março 
de  1866,  pelo  simples  facto  de  náo  exhibir-se  escriptura 
publica  de  acquisiçáo  da  propriedade  da  sumaca  Vencedora 
por  parte  do  finado  Franco,  nem  constar  dos  registros  da 
Capitania  do  Porto  a  inscripção  de  seu  nome  como  proprie- 
tário delia. 

A  procuração  de  fl.  142  não  pôde  illidir  o  pcesupposto 
da  sentença  exequenda  quanto  ao  interesse  de  Franco  nessa 
reclamação,  porque  além  de  não  estar  de  forma  alguma  pro- 
vado que  elle  aceitasse  tal  procuração,  e  ser  ella  a  própria 
e  idêntica  entregue  ao  executado  embargante  pela  teste- 
munha José  Joaquim  Ribeiro  Vianna,  é  um  documento  sus- 
peito de  falso  em  face  do  exame  de  fl.  178. 

Assim  julgando,  prosiga  a  presente  execução  os  seus 
termos  ulteriores;  pagas  pelo  executado  embargante  as  custas. 

Rio,  10  de  Março  de  1873.  —  Joaquim  Francisco  de 
Faria, 

Esta  sentença  foi  confirmada  por  Acórdão  da  Relação  da 
Corte  de  26  de  Agosto  de  1873.  Oppostos  embargos  foram 
despresados  por  Acórdão  de  19  de  Dezembro  de  1873. 

Manifestada  Revista,   o  Supremo   Tribunal   de   Justiça 

o.   J.  44 
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denegou-a  por  decisão  de  17  de  Junho  de  1874,  por  nào 
haver  injustiça  notória  nem  nuUidade  manifesta,  sendo  ven- 
cidos os  Srs.  conselheiros  Villares  e  Costa  Pinto, 

Relator  o  conselheiro  Valdetaro. 

Revisores  os  conselheiros  Albuquerque  e  Costa  Pinto. 


TERCEIRO 


Becôbem-se  em  auto  apartado  os  embargos 
de  3o,  prejudicado?  ^ 

Decidindo-se  por  Acórdão  a  amrmauva, 
pode  o  juiz  inferior  mandar,  depois  de  termi- 
nada a  execução,  que  corram  nos  próprios  autos. 

Pode  um  terceiro  obter,  na  execução,  a  revo- 
gação da  sentença  passada  em  julgado  que  o 
prejudica. 

COMMISSO. 

Para  sua  decretação  não  se  attende  a  mora 
durante  o  inventario  do  emphyteuta. 

ssauNDOS  embàroos 

Pode  a  mesma  parte  oppor,  so  a  decisão 
embarganda  diversifica  da  que  ja  foi  embar- 
gada,ou  em  sua  conclusão  ou  em  seus  motivos. 

CONSOLIDAÇÃO— HTPOTHP.CA     ^ 

Caduca  esta,  quando  estabelecida  sobro  o 
dominio  útil,  pela  consolidação  resultante  do 
commisso  ? 

REVISTA  cível  n.  8466. 

Recorrentes,  Manoel  Joaquim  Baptista  o  sua  mulher; 
Recorrido,    Francisco   Gonçalves   Netlo,   como  tutor  do 
menor  Arthur,  filho  do  finado  Manoel  Pedro  de  Mello. 

Embargos 

Por  embargos  de  nuUidade  provada  do  ventre  dos  autos 
diz  Francisco  Gonçalves  Netto,  como  tutor  do  orphão 
Arthur,  filho  do  finado  Manoel  Pedr<^  de  Mello  pela  maneira 
seguinte  :  E.  S.  N. 

1.'»  Provará  que  o  embargante  move  pelojuizodeorphàos 
c  ausentes  desta  cidade,  perante  o  qual  se  procede  á  arre- 
cadação do  espolio  de  António  Joaquim  de  Mello,  execução 
contra  o  mesmo  espolio  para  pagamento  do  que  o  mesmo 
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Mello  devia  ao  pai  do  tutellado  do  embargante,  debito  ga- 
rantido por  hypotheca  na  casa  e  sitio  que  pertenceu  ao 
dito  Mello,  no  Passo  do  Jequiá  e  cujas  bemfeitorias  acham- 
se  avaliadas  a  íls.  31. 

2.*  Provará  que  ó  assim  o  embargante,  como  tutor  do 
dito  orphào,  pessoa  competente  para  oppor-se  á  presente 
execaçào  visto  ser  por  ella  gravemente  prejudicado  o  seu 
tutellado. 

3.»  Provará  que  esse  sitio  foi  o  único  bem  de  algum 
valor  que  deixou  o  fínado,  sendo  certo  que  ainda  todo  o 
espolio  seria  insuíTiente  para  o  pagamento  da  execução  do 
tutellado  do  embargante. 

4.**  Provará  que  deste  modo,  a  subsistir  as  sentenças  de 
fls.  pela  qual  o  embargado  pedio  a  consolidação  do  domínio 
ulil  no  directo  e  pretende  fazer  arrematar  as  bemfeitorias 
para  pagamento  dos  foros  vencidos  e  custas,  o  tutellado  do 
embargante  virá  a  ficar  no  desembolso  da  divida. 

S.'*  Provará  que  da  mesma  sentença  exequenda  vê-se 
que  a  acçào  foi  proposta  contra  o  curador  da  herança  de 
Mello  e  o  Dr.  procurador  fiscal  da  fazenda  nacional  por  se 
estar  a  proceder  á  arrecadação  da  mesma  herança  pelo 
juizo  de  ausentes  sem  que  nenhum  delles  se  oppuzesse  á 
mesma  acção  quando  havia  muita  matéria  relevante  que 
oppor-lhe.    Mas ; 

6.°  Provará  que  a  sentença  exequenda  ó  manifestamente 
nulla  por  haver  a  acção  corrido  perante  este  juizo  que  era 
incompetente  para  tomar  conhecimento  delia,  desde  que 
estando  a  arrecadar-se  o  espolio  de  Mello  pelo  juizo  de  au- 
sentes, somemte  este  era  o  competente  para  perante  elle  cor- 
rer a  dita  acção  nos  termos  do  decreto  n.  2433  de  15  de  Ju- 
nho de  1859. 

7.°  Provará  que  não  se  deo  o  pretendido  commisso,  por 
quanto  tendo  deixado  de  ser  paga  a  pensão  segundo  se 
allega  no  libello  desde  20  de  Agosto  de  1865  (eaacçào  foi 
intendada  em  26  de  Agosto  de  1868 )  quando  falleceo  Antó- 
nio Joaquim  de  Mello  ainda  não  se  haviam  completado  os 
3  annos  necessários  para  contrahir  o  commisso,  não  se  po- 
dendo dar  o  commisso  em  relação  á  herança,  tanto  mais 
quanto,  depois  da  morte  de  Mello,  não  podia  ser  paga  a  pen- 
são sem  ordem  do  juizo  do  inventario  e  cabia  ao  exequente  . 
requerel-a. 
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S."*  Provará  que  ainda  quando  Mello  em  sua  vida  houves- 
se incorrido  em  commisso,  não  podia  este  que  ê  uma  pena 
ser  pedido  contra  a  herança  do  mesmo,  Corrêa  Telles  Dou- 
trina das  acções  §  398  nota  6.*  Coelho  da  Rocha  §  557. 

9.°  Provará  que  a  enfermidade  do  emphiteuta  é  motivo 
suflTiciente  para  relevar  do  commisso,  Coelho  da  Rocha  §557 
citado  Corrêa  Telles  §  398  nota  3.* ;  e  é  publico  e  notório 
que  Mello  muitas  vezes  antes  de  morrer  conservou-se  cego  e 
paralítico. 

10  Provará  que  tendo  o  exequente  pedido  a  consolidação 
dos  dous  domínios,  não  podia  pedir  ao  mesmo  tempo  o 
pagamento  de  foro,  Dig.  Port.  liv.  3*  art.  981. 

Nestes  termos  provará  que,  segundo  os  de  direito,  os 
presentes  embargos  devem  recebcr-se  e  julgar-se  provados 
para  o  fim  de  declarar-se  nulla  a  sentença  exequenda  como 
proferida  por  juiz  incompetente  e  sob  falsa  causa,  sendo  o 
exequente  condemnado  nas  custas. — F.  P. 

R.  e  C.  de  J. 

P.  ^.— Costa  Ribeiro. 

Despacho 

Em  vista  das  allegações  a  fls.  52,  com  que  me  conformo, 
mando  que  se  cumpra  o  despacho  de  fl.  49  dando-se  vista 
ás  partes  em  auto  apartado. 

Recife,  19  de  Fevereiro  de  1869. — Arminio  Tavares. 

interposto  aggravo  veio  o  juiz  com  a  seguinte 

Contraminuta 

Senhor  I  Parece-me  destituído  de  todo  fundamento  o 
aggravo  interposto  do  despacho  de  fl.  54  que,  reformando 
o  de  fl.  49,  mandou  correrem  em  auto  apartado  os  em- 
bargos de  fl.  45,  em  vista  do  que  consta  dos  autos  e  da 
praxe  legal  ensinada  pelos  jurisconsultos,  que  adiante 
citaremos. 

Promovendo-se  a  execução  da  sentença  a  fl.  15,  appa- 
roceu  o  aggravante,  na  qualidade  de  credor  hypothecario  do 
devedor  commum  com  os  embargos  de  fl.  45  que  deram 
occasião  ao  despacho  aggravado. 

E'  principio  incontestado  em  direito  que  os  embargos  de 
terceiro,  que  não  seja  ao  mesmo  tempo  senhor  e  possuidor, 
não  suspendem  a  execução,  ficando  ao  terceiro  prejudicado 
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o  direito  salvo  sobre  o  preço  da  arrematação.  E'  isto  o  que 
se  16  em  Souza  Pinto  Primeiras  linhas  civis  $  2,017,  Pe- 
reira e  Souza  nota  890  in  médio  —  o  credor  hypothecario 
não  pode  impedir  a  execução  e  só  lhe  é  licito  protestar 
pela  preferencia..,,  vindo  um  terceiro  a  juizo  só  com  o 
titulo  de  credor^  não  suspende  a  execução ,  mas  a  cauza  se 
vende ;  e  na  nota  893  —  os  embargos  de  terceiro  prejudi- 
cado não  tem  lugar  nos  próprios  autos  da  execução^  mas 
só  em  auto  apartado. 

O  aggravante  nào  contesta  a  doutrina  exposta,  reco- 
nhece-a  (a  fl.  60) ;  nega-lhes,  porém,  a  applicaçáo  á  hypo- 
these,  de  que  se  trata,  allegando  que  não  pretende  embaraçar 
a  execução f  nem  porque  é  credor  hypothecario, nem  porque 
tem  interesse  na  cousa  penhorada,  mas  porque  a  acção  é 
nulla  por  incompetência  de  juizo. 

E'  manifestamente  improcedente  esta  allegaçáo  do  aggra- 
vante. Se  elle,  como  diz,  não  pretende  embaraçar  a  execução 
nem  porque  ó  credor  hypothecario,  nem  porque  tem  inte- 
resse na  cousa  penhorada,  com  que  qualidade,  então,  figura 
em  juizo  para  allegar  a  nullidade  da  sentença  exequenda? 

Ou  o  aggravante  apparece  em  juizo  com  os  embargos 
a  fl.  45  na  qualidade  de  credor  hypothecario,  de  interes- 
sado, e,  nesta  hypothese,  os  mesmos  embargos  nào  podem 
suspender  a  execução,  attenta  a  doutrina  já  exposta  e  aceita 
pelo  mesmo  aggravante ;  ou  nào  tem  interesse  na  execução, 
e^ consequentemente,  ó  pessoa  illegitíroa  para  oppôr-se  á  ella, 
por  falta  de  qualidade,  allegando  nullidade,  que  só  pôde 
ser  opposta  por  aquella  parte  a  favor  de  quem  ella  milita. 
Pereira  e  Souza,  nota  880  in  fine. 

Mão  cabendo  aqui  apreciar  a  matéria  dos  embargos  com 
relação  á  nullidade  por  incompetência  do  juizo,  para  o  que 
haverá  occasiâo  conveniente,  concluo  a  exposição  dos  mo- 
tivos do  despacho  aggravado,  aguardando  decisão  sabia  e 
justa  de  V.  M.  Imperial. 

Recife,  27  de  Fevereiro  de  1869. — O  juiz  municipal  da 
2*  vara,  Arminio  Coriolano  Tavares  dos  Santos. 

Acórdão 

Acórdão  em  Relação,  etc.  Que  feito  o  sorteio  e  relatório 
dos  autos,  negam  provimento  ao  aggravo ;  porquanto,  decla- 
ando  o  aggravante  que  não  pretende  oppdr-se  á  execução. 
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e  não  tem  interesse  na  cousa  penhorada,  de  que  resulta 
que  nâo  soffre  prejuízo  com  o  proseguimento  da  execução, 
ó  visto  que  os  embargos  deviam  ser  admittidos  em  auto 
apartado,  como  foram. 

Portanto,  negando  provimento  ao  aggravo,  mandam  que, 
se  cumpra  o  despacho  aggravado,  e  condemnam  o  aggra- 
vante  nas  custas. 

Recife,  9  de  Março  de  1869. — Santiago,  presidente  in- 
terino.— Souza  Leão. — Almeida  e  Albuquerque. — Moita. 

Despacho 

A  discussão  dos  embargos  á  fl.  45  não  suspendendo  a 
execução,  embora  processados  nos  próprios  autos,  por  se 
achar  a  mesma  execução  finda  com  a  arrematação  e  entrega 
da  respectiva  carta,  desappareceu  a  razão  do  Acórdão  e  des- 
pachos anteriores  que  mandaram  processar  os  ditos  em- 
bargos em  auto  apartado,  vindo  a  ser  o  presente  processo 
findo,  como  appenso  ao  novo  processo  dos  embargos,  evi- 
tando-so  assim  custas  desnecessárias  á  boa  ordem  do  juízo 
e  prejudicial  ás  partes. 

Reformo,  pois,  os  despachos  de  fls.  106  e  108,  e  mando 
que  se  dô  vista  dos  autos  ás  partes  sobre  os  embargos 
defl.  45. 

Recife,  24  de  Maio  de  im^.— Manoel  Netto. 

Aggravou-se  deste  despacho  e  por  Acórdão  de  17  de  Ju- 
nho de  1869  negou  provimento  a  Relação  de  Pernambuco, 
pelo  que  correr^im  os  embargos  nos  próprios  autos,  onde  foi 
proferida  a  seguinte 

Sentença 

Vistos  e  examinados  estes  autos,  etc. 

Consideranflo  que  só  pôde  oppôr  embargos  á  execução  da 
sentença  aquelle  que  tem  domínio  ou  posse  de  bens  sobro 
que  versa  a  execução,  Pereira  e  Souza  §§  453  e  45i  e  notas 
correspondentes ; 

Considerando  que  a  hypotheca  nâo  transfere  o  domínio 
ou  posse  dos  bens  hypothecados  ao  credor  hypothecario  e 
que  a  esto  só  é  licito  protestar  pela  preferencia  e  nunca  im- 
pedir nem  embaraçar  a  execução.  Pereira  e  Souza  Pri- 
meiras linhas  civis  nota  890  in  médio.  Lobão  tratado  das 
execuções  §  292  nas  palavras — . . . .  «  e  este  terceiro  que 
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não  é  senhor  nem  possuidor  deve  ser  repellido,  servindo- 
Ihe  do  protesto  seus  embargos  e  deve  ser  remeltido  ao  con- 
curso de  preferencia  »  e  Souza  Pinto,  Primeiras  linhas  ci- 
vis S  i9^7 ; 

Considerando  que  é  na  simples  qualidade  de  credor 
hypothecario  que  se  apresenta  o  embargante  como  tutor  do 
menor  Arthur,  filho  do  executado,  pedindo  nos  embargos  a 
fls.  a  sua  execução,  para  o  que  falta-lhe  a  competência 
necessária,  como  se  vé  da  doutrina  ensinada  pelos  escrip- 
tores  citados,  despreso  os  embargos  a  fl.  45  em  vista  do 
exposto  c  do  mais  que  consta  dos  autos,  pagas  pelo  embar- 
gante as  custas,  em  que  o  condemno. 

Recife,  15  de  Setembro  de  1869. — Arminio  Coriolano 
Tavares  dos  Santos. 

i*  Acórdão 

Acordáo  em  Relaçào,  etc.  Que  vistos  e  relatados  estes 
autos,  julgam  nulla  a  acçào  proposta,  porque  tendo  sido  ella 
encaminhada  além  do  curador  da  herança,  contra  o  Procu- 
rador da  Fazenda  Nacional  como  se  vê  de  fl.  5,  o  juizo,  cm 
que  cila  devia  correr,  era  o  dos  Feitos  da  Fazenda,  á  vista 
da  lei  n.  242  de  9  do  Novembro  de  1841,  art.  2",  c  Ins- 
trucções  de  12  de  Janeiro  de  1842  art.  1%  em  virtude  do 
que  só  este  juizo  ó  o  competente  para  processar,  e  julgar 
a  presente,  como  todas  as  causas  ordinárias  e  summarias, 
em  que  fora  Fazenda  parte,  como  autora,  ré,  assistente,  ou 
oppoente. 

Paguem  os  appellados  as  custas. 

Recife,  20  de  Junho  de  1871. — ^an/iajro,  presidente. — 
— Domingues  Silva— Gitirannay  vencido. — L,  Santiago, — 
Souza  LeãOy  vencido. — Regueira  Costa, 

2."  Acórdão 

Acordào  em  relação  etc.  que,  vistos  e  relatados  estes  au- 
tos, recebem  os  embargos  oppostos  ao  Acordào  do  fl.  52, 
quo  reformam,  em  vista  da  terminante  disposição  do  art.52 
do  Decreto  de  15  de  Junho  de  1859,  c  documento  ora 
junto  a  fls.  191,  para  confirmarem,  como  confirmam,  a  sen- 
tença appellada  por  seus  juridicos  fundamentos.  Pague  o 
embargado  as  custas. 
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Recife,  17  de  Outubro  de  1871. — Santiago^  ptesiáenXe. 
— Domingues  Sitva. — Regueira  Costa, — Gitirarina, — L. 
Santiago f  vencido. — Souza  Leão. 

Foi  presente  o  Sr.  Desembargador  Procurador  da  Coroa. — 
Domingues  Silva. 

5.*  Acórdão 

Acordào  em  relação  etc.  que,  vistos,  e  relatados  estes  au- 
tos, despresam  os  embargos  oppostos  ao  Acórdão,  que  con- 
firmam por  seus  fundamentos;  pague  o  embargante  as 
custas. 

Recife,  19  de  Dezembro  de  1871. — Santiago,  presidente. 
— Domingues  Silva. — Gitiranna. —  L.  Santiago. — Re- 
gueira Costa. — Souza  Leão. 

Foi  presente  o  Sr.  Desembargador  Procurador  da  Coroa. 
— Domingues  Silva. 

Apresentados  embargos  de  restituição,  foi  proferido  o  se- 
guinte 

4.°  Acórdão 

Acordào  em  relação  etc.  que,  vistos,  expostos,  e  relatados 
estes  autos,  entre  partes,  como  embargante,  Francisco  Gon- 
çalves Netto,  tutor  do  menor  Arthur,  filho  do  finado  Manoel 
Pedro  de  Mello,  e,  embargado,  Manoel  Joaquim  Baptista, 
recebem  e  julgam  provados  os  embargos  de  restituição  a 
fl.  227,  oppostos  ao  Acórdão  de  fl.  223  v.  que  confirmou  a 
sentença  appellada  e,  em  consequência,  declaram  nuUa,  e  de 
nenhum  effeito,  como  fundada  em  falsa  causa,  a  sentença  de 
11. 15,  que  descretou  o  commisso. 

í."  Porque  o  embargante,  como  interessado,  que  é,  por 
parto  de  seu  tutellado,  comquanto  não  pudesse  então  impedir 
a  execução,  não  está  todavia  inhibido  de  allegar  agora  o  seu 
direito  contra  a  mesma  execução  por  ser  seu  tutellado  com 
ella  muito  prejudicado. 

2.°  Porque  o  foreiro  António  Joaquim  de  Mello,  quando 
falleceu  não  tinha  ainda  cabido  cm  commisso,  pois  quo 
apenas  estava  devendo  um  anno  e  mezes  de  pensão  (art.  4*» 
do  libello  combinado  com  o  Decreto  a  fl.  63),  tempo  este 
não  bastante  para  julgar-se  em  mora  o  foreiro,  c  por  isso 
sem  razão  de  ser  a  exigência  do  commisso. 

E  nem  áquelle  tempo  se  pôde  addicionar,  para  perfazer 
o  triénio  legal,  o  que  decorreu  sem  pagamento  da  pensão 
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depois  da  morte  do  dito  Mello,  visto  como,  estando  a  res- 
pectiva herança  em  arrecadação  judicial,como  se  vê  a  fls.  63, 
não  podia  ter  lugar  esse  pagamento,  sem  que  pelos  meios 
competentes  fosse  elle  solicitado  pelo  embargado,  que  assim 
nào  pôde  tirar  proveito  de  sua  própria  omissão ;  e  n^m  dos 
autos  consta  que  extrajudicialmente  fosse  exigido  o  que  a 
herança  devia  de  foros. 

Portanto  e  o  mais  que  dos  autos  consta,  julgando  como 
acima  dito  fica,  deixam  ao  embargado  o  direito  salvo  de 
haver  da  herança  pelo  juizo  e  meios  competentes  a  impor- 
tância dos  foros  vencidos. 

Pague  o  embargado  as  custas. 

Recife,  26  de  Outubro  de  i812.-^Santiago,  presidente. — 
Motla.  —  Gitirannaf  vencido.  — L,  Santiago. —  Regueira 
Costa, — Souza  Leão,  vencido. 

Foi  presente  o  Sr.  Desembargador  Procurador  da  Coroa 
adhoc  Motta. 

Oppostos  novos  embargos  e  duvidando  recebel-os  o  es- 
crivão, veio  o  embargante  com  a  seguinte  replica  que  foi 
attendida. 

Replica 

Illm.  -Exm.  Sr. — Os  supplicantes,  tendo  o  escrivão  duvi- 
dado cumprir  o  despacho  de  V.  Ex.  que  lhes  concedeu  vista, 
sob  fundamento  de  que  já  nestes  autos  os  supplicantes  uma 
vez  oppozeram  embargos,  vem  ponderar  que  essa  duvida 
nào  pôde  proceder ;  porquanto,  segundo  ensinam  Pereira  e 
Souza,  Proc.  Civ.  §285,  Souza  Pinto  §§  1, 479  e  1,500,  Lobão 
2*  linhas,  nota  600,  Mendes,  Parte  1%  liv.  3%  cap.  19,  Silva, 
Ord.  liv.  3%  tit.  88  no  6,  etc.  todas  as  vezes  que  ha  ínno- 
vação  nos  fundamentos  da  i*  sentença  compete  á  parte 
contra  quem  é  proferido  oppôr  embargos,  porque,  como 
accrescenla  o  citado  Pereira  e  Souza,  em  a  nota  600,  neste 
caso  não  se  dd  uniformidade  nus  sentenças^  e  o  que  na 
ultima  se  innova  vem  a  ser  uma  primeira  decisão  e  por 
isso  emhargavel. 

E*  exacto  que  nesses  autos,  em  que  os  supplicantes 
sempre  tiveram  decisões  a  seu  favor  na  1'  instancia,  e  dous 
Acórdãos  consecutivos  no  Tribunal  da  Relação,  houve  um 
Acórdão  (o  1^  contra  elles,  julgando  nulla  a  acção  por  in- 
competência do  juizo.  Dizia  o  Acórdão  que  o  juizo  perante 

a.  j.  45 
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o  qual  ella  devia  ter  corrido  era  o  dos  Feitos  da  Fazenda,  e 
foi  a  esse  Acórdão  que  os  supplicantes  oppozeram  os  em- 
bargos de  que  trata  o  escrivão  em  sua  duvida,  os  quaes 
foram  recebidos  e. julgados  provados  por  dous  outros  Acór- 
dãos que  confirmaram  a  sentença  appellada  ;  porém  o  que 
foi  ultimamente  proferido,  recebendo  os  embargos  de  res- 
tituição oppostos  pelo  supplicado,  contém  fundamentos 
completamente  novos,  diz  que  não  houve  commisso.  Foi  a 
1*  decisão  neste  sentido. 

Conseguintemente  vê-se  que  em  face,  do  que  ensinam  os 
citados  praxistas,  náo  podo  proceder  a  duvida  do  escrivão, 
pelo  que  os  supplicantes  esperam  que  V.  Ex.  se  dignará  de 
mandar  fazer  effectiva  a  vista  concedida.  A  V.  Ex.  deferi- 
mento.— E.  R.  M. 

Recife,  28  de  Outubro  de  1872. — Rego  Baptista, 

Despacho 

Dê-se  a  vista,  attendendo  á  natureza  do  julgado. 
Recife,  29  de  Outubro  de  1872.— AToWa. 
Aos  embargos  acompanharam  consultas  em  que  se  ex- 
punham os  termos  da  questão,  com  as  seguintes 

Respostas 

Depois  de  finda  a  execução  de  Pedro,  e,  portanto,  depois 
de  já  consolidado  o  dominio  útil  nas  màos  do  mesmo  Pe- 
dro, até  então  somente  senhor  do  dominio  directo,  depois  de 
já  recolhido  a  deposito  o  producto  das  bemfeitorias  adhe- 
rentes  ao  solo,  arrematadas  em  praça  publica,  eu  penso  que 
o  credor  hypothecario  do  dominio  útil  (se  é  que  a  hypo- 
theca  comprehendia  também  este  dominio  na  forma  do 
art.  138  §  3.»  do  decreto  n.  3453  de  26  de  Abril  de  1865) 
nào  podo  ser  admittido  a  respeito  de  qualquer  direito, 
que  julgue  ter,  na  execução  de  Pedro  j  mas  somente  por  meio 
de  acção  rescisória  ou  annullatoria. 

Recife,  11  de  Novembro  de  1872. — Dr.  P.  Baptista. 

Attentos  os  princípios  reguladores  da  sentença  que  Paulo 
obteve,  e  os  princípios  que  regulam  as  execuções,  penso  que 
Francisco  nào  pôde  ser  admittido  a  pedir  a  nullidade  da  acção 
em  que  foi  proferida  a  sentença  passada  em  julgado,  tanto 
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mais  sendo  elle  credor  hypothecario  a  quem  a  lei  náo  con- 
fere tal  poder  e  sim  recurso  differonte. 
E'  este  o  meu  parecer  sob  censura. 

Recife,  16  de  Novembro  de  1872. — Dr.  Manoel  do  Nas- 
cimento Machado  Portella, 

Primeiro  que  tudo — os  embargos  nunca  foram  meio 
legitimo  de  pedir ^  mas  somente  de  impedir  —  Pereira  e 
Souza  Proc,  Civ.  not.  592;  pelo  queclaro  está  que,  decidido 
definitivamente — aquella  acção  de  commisso,  o  seu  prin- 
cipal elTeito  juridico — áe  cousa  julgada  jé  tornar  irretractavel 
a  respectiva  sentença,  e  constituir  direito  entre  as  partes, 
Ord.  liv  3%  tit.  63,  §  5%  tit  66,  §  6%  tit.  75  princ,  tit.  81, 
Alvará  de  21  de  Junho  de  1766,  e  de  3  de  Novembro 
do  1768,  §  3%  etc. 

Depois  disto,  é  bem  comesinho  que  só  uma  acção  recisoria 
é  o  meio  competente  para  rescindir  qualquer  outra  acção 
indebilamente  julgada,  e  já  com  aquelle  effeito  juridico— de 
irretractavel — Corrêa  Telles  Dout.  das  acções,  §  104,  Se- 
nador Pimenta  Bueno  Proc.  Civ.  (2*  edicçào),  §  228  e 
seguintes. 

E  esta  mesma  doutrina  (invariavelmente  confirmada  pela 
pratica)  anida  é  perfeitamente  ensinada  pelo  Exm.  Sr.  Con- 
selheiro Dr.  Paula  Baptista,  no  seu  excellente  compendio  de 
Theoria,  e  Pratica  do  processo,  3*  edicçào  (que  acaba  de 
publicar)  §  182  nos  seguintes  termos  assas  inequívocos,  e 
expressos:  As  palavras — Cousa  Julgada — indicam  uma 
decisão,  que  não  pende  mais  dos  recursos  ordinários. 

Ora,  sendo  os  embargos  um  recurso  ordinário  contra  a 
sentença— (cit.  Pereira  e  Souza)  é  consequente  e  lógico,  que 
assistindo  á  mesma  sentença  aquelle  effeito  juridico — de 
cousa  julgada, — nâo  lhe  é  admissível    esse  recurso. 

Entretanto,  á  presente  questão  prende-se  outra  de  summa 
gravidade,e  de  individua  connexàoque  parece-menáo  ter  sido 
ventilada  —  a  saber:  se  o  direito  do  senhorio  do  bem  am- 
plyteutico  de  que  se  trata,  havendo-se  verificado  o  respecti-- 
vocommisso,  pôde  ser  prejudicado  pelo  facto  da  hypotheca 
sobre  elle  existente,  ou  aliás  se,  dada  essa  collísâo  do  direitos 
entre  o  credor  hypothecario,  e  o  senhorio  no  mesmo  praso, 
deverá  prevalecer  o  daquello  sobro  o  deste  e,  com  maioria 
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de  razâo,  no  presente  caso,  em  que  já  se  havia  eíTectuado  a 
consolidação  do  dominio  utii  com  o  directo.  (*} 

Esta  hypothese,  porém,  encontra  cabal  solução  em  prol 
do  senhorio,  avista  do  art.  2.°  §  1.*  in/ine  da  nossa  lei 
hypolhocaria  n.  1273,  de  24  de  Setembro  de  186i  (aliás 
ainda  tâo  pouco  estudada  e  applicada  entre  nós)  que  garan- 
tio  plenamente  o  direito  do  senhorio,  no  caso  de  alienação, 
quer  voluntária,  (quer  forçada,  como  por  eiecuçáo  de  uma, 
bypotheca)  e  ainda  mais,  em  face  do  art.  6.'  da  mesma 
lei,  que  constituindo  foro — um  oníLs  real,  e  por  conse- 
guinte susceptivcl  de  ser  opposto  a  qualquer  credor  hypo- 
thecario,  como  também  foi  reconhecido  no  Parlamento  Bra- 
zileiro  por  occasiâo  da  discussão  delia,  assim  penso  e  opino 
salvo  melhor  juizo. 

Recife,  7  de  Novembro  de  1872, — Dr.  António  de  Vos- 
concellos  Menezes  de  Drumond, 

5.*  Acórdão 

Acórdão  em  relação  etc.  que,  visto>,  e  relatados  os  autos, 
desprezam  os  embargos  de  fls.  261  oppostos  ao  Acordào  de 
(Is  260  a  253,  etc,  que  por  seus  fundamentos  deve  sub- 
sistir. E  custas  pelo  embargante. 

Recife,  26  de  Julho  de  1873. — Santiago,  presidente. — 
Araújo  Jorge,  vencido. — Dória — Regueira. — Costa  Neiva, 
vencido. 

Foi  voto  vencedor  o  do  Sr.  Dr.  L.  Santiago. — Araújo 
Jorge. 

Decisão  do  Supremo   Tribunal 

Vistos  expostos  e  relatados  estes  autos  de  revista  eivei, 
entre  partes,recorrentes,ManoelJoaquim  Baptista  e  sua  mu- 
lher e  recorrido  Francisco  Gonçalves  Netto,  como  tutor  do 
menor  Arthur,  filho  do  finado  Manoel  Pedro  de  Mello: 

Nâo  tomam  conhecimento  da  pedida  revista  por  caber  o 
valor  da  causa  na  alçada  da  Relação. 


{')  A'  favor  do  credor  hypothecario  opina  o  Dr.  A.  H.  de  Souza  Ban- 
deira FiUio  em  um  artigo  que  publicou  e  que  damos  em  seguida. 
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Regressem  portanto  os  autos  ao  juizo  onde  foram  sen- 
tenciados pagas  pelos  recorrentes  as  custas. 

Uio  de  Janeiro,  11  de  Julho  de  1874. — Brito ^  presidente. 
— Veiga. — Barão  de  M  ontserrate.  —  Mariani,  —  Simões 
da  Silva. —  Leão. —  Ce  rqueira. —  Barbosa. —  Villares. — 
Valdetaro. — Albuquerqu  e. — Costa  Pinto. — Coito. 

Relator,  o  conselheiro  Villares. 

Revisores,  os  conselheiros  Valdetaro  e  Albuquerque. 


Dcula  a  consolidação  por  commisso  e  ao  mesmo 
tempo  o  adimplemento  de  uma  hypotheca  sobre 
terreno  foreiro,  deye  o  credor  hypothecario  ser 
preferido  ao  senhorio. 

Por  diversas  vezes  temos  visto  resolvida  difierentemente  a  questão 
que  nos  serve  de  these ;  entretanto  a  nossa  solução  parece-nos  tão 
rasoavel,  que  admiramos  o  ter  sido  eUa  contestada. 

Vejamos. 

A  Lei  n.  1,237  de  24  de  Setembro  de  1864,  no  art.  2o  g  lo,  consi- 
derou como  podendo  ser  objecto  de  hypotheca : 

O  domínio  útil  dos  mesmos  bens  (emphyteuticos),  independente 
de  licença  do  senhorio,  o  qtMil  não  perde,  no  caso  de  alienação,  o  di- 
reito de  opção. 

Podendo,  pois,  ser  hypotheca  do  o  dominio  útil  de  um  bem  emphy- 
teutico,  todos  os  effeitos  da  hypo  theca,  marcados  pela  lei,  devem  ter 
lugar  na  hypothese,  visto  como  ella  nenhuma  restricção  fez  á  este  res- 
respeito,  senão  a  (yie  se  encontra  na  disposição  já  citada,  e  é  certo 
que  :  ubi  lex  non  dxstinguit,  nec  n  os  distinguere  dfbemtis. 

Ora,  foi  ainda  a  mesma  Lei  n.  1,287  que  dispóz  no  art.  10 : 

«  A  hypotheca  é  indivisível ;  grava  q  immovel  ou  immoveis  respec- 
tivos integi;almonte  e  em  cada  uma  de  suas  partes,  qiuilqtier  que  seôa 
a  pessoa  em  cuôo  poder  se  acharem^n 

Sendo  assim,  desde  ^ue,  estando  o  dominio  útil  hypothecado,der-S6 
a  consolidação,  nem  por  isso  fica  oUe  desobrigado  ;  porquanto,  pelo  di- 
reito de  seqv^lla,  que  caracterisa  o  direito  real  do  credor  hypothecario, 
Çode  elle  ir  pi^ocurar  o  bem  onerado  em  qualquer  mão  em  que  estiver. 
*ouco  importa  mesmo  que  se  trate  do  senhorio ;  a  lei  não  fez  distincção 
alguma  e  tallou  nos  termos  os  mais  comprehensivos :  qu^alquer  que  s^a 
a  pessoa  em  cvòo  podet^  se  acharem. 

Não  existe  mesmo  razão  para  fazer  uma  excepção  ao  principio,  em 
favor  do  senhorio.  Com  effeito,  desde  que  teve  lugar  a  emphyteuse,  de- 
terminando a  lei  que  o  foreiro  tem  o  direito  de  hypothecar  o  dominio 
útil,  independente  de  licença  do  senhorio,  ficou  por  isto  mesmo  estabel- 
lecido  um  contracto.  A  lei  presume  qneo  senhorio  consentio  na  hypo- 
theca, e  assim  não  pode  depois  querer  eximir-ss  delia,  a  nãosernor 
meio  da  remissão,  pela  forma  marcada  pela  Lei  n.  1,237,  art.  10  SS  3<» 
a  11,  e  Reg.  n.  8,453  de  26  de  Abril  de  1%5,  arts.  293  a  815. 

Nemo  jus  ignorare  censetur. 

Alem  disto,  a  doutrina  contraria  é  inconciliável  com  outra  dispo- 
posição  da  mesma  lei . 

Admittir  que,  dada  a  consolidação,  fique  o  senhorio  preferido  ao 
credor  hypothecario,  seria  suppor  um  novo  m  odo  de  extincção  da  hy- 
potheca, quando  a  lei  taxativamente  marceu  os  casos  únicos,  em  que 
pôde  ella  ter  lugar,  e  não  cogitou  deste. 
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Com  efTeito,  diz  a  Lei  n.  1,287,  no  art<  11 : 

A  hypotheca  se  extingue : 

J  l.o  Pela  extincção  da  cõusa  principal. 

§2.0  Pela  destruição  da  cousa  hypotkecada,  salva  a  disposição 
do  art.  2o  g  8o. 

8  3. o  Pela  renuncia  do  credor, 

H  4.0  Pela  sentença  passada  em  julgado. 

Onde  se  poderá  incluir  o  caso  novo  de  extincção  ?  A  lei  nSo  tendo 
cogitado  delle,  nSo  pôde  o  interprete  arbitrariamente  admittil-o.  E  é 
precisamente  a  consequência  da  doutrina  contraria. 

Logo,  quer  pela  letra^  quer  pelo  espirito  da  lei  hypothecaría,  a 
these  por  nos  estabellecida  é  a  solução  mais  rasoavel  da  questão  a  que 
ella  se  refere. 

Na  legislação  antiga^iá  algum  esclarecimento  se  encontra  em  fa- 
vor da  opinião  que  emittimos.  Assim,  Lobão,  no  Direito  Emphy- 
teuticOy  §845  a  847,  discutindo  a  qiiestão,  diz  que,  não  havendo  expressa 

§robibiçao,  pode  o  emphiteuta  nypotecar  o  prazo,  e  que  neste  caso, 
evolvendo-se  elle  ao  senhorio  por  comraisso,  lhe  passa  o  prazo  afe- 
cto com  a  hypotheca  ;  aliter,  se  não  houve  consentimento.  Dizendo  as- 
sim apoia-se  ello  em  Silva,  ad  Ord,  Liv.  3o,  Tit.  93  §  3»,  ns.  8  a  10, « 
Liv.  40,  Tit  3o  pr.  ns.  26  a  31.  Coelho  da  Rocha,  §  500  segue  a  mesma 
opinião. 

Comparando  esta  doutrina  com  os  princípios  aceitos  pela  moderna 
legislação,  vemos  confirmada  a  nossa  solução.  De  feito,  se  na  legislação 
anterior,  era  mister  consentimento  para  poder  bypothecar,  sob  pena 
de  commisso  (Lobão  cit.  g  845 ),  ainda  que  fosse  eíle  tácito,  e,  no  caso 
de  ser  elle  dado,  ficava  o  senhorio  sujeito  â  hypotheca ;  na  legislação 
moderna,  na  qual  o  foreiro  tem  o  direito  de  bypothecar,  independente 
de  licençUy  quem  afora,  por  isto  mesmo,  dá  seu  consentimento:  e  as- 
sim, no  caso  de  consolidação  por  commisso,  deve  ficar  sujeito  á  hypo- 
theca, ficando  salvo  todavia  o  direito  de  opção,  no  caso  de  alienação. 
Recife,  Julho  de  1874.— Dr.  A  H,  de  Souza  Bandeira  Flho. 


JURISDICÇiO  OOMMBRCIAL 

juízo  de  direito  de  LEOPOLDINA,  PROVÍNCIA  DE  MINAS 

ABERTURA  DE  FALLENCU 

Nas  comarcas  geraes  os  juizes  de  direito 
são  os  competentes  para  proferir  as  sentenças 
de  abertura  de  ftdloncia. 

AGGRAVO 

Aggravanles,  Ferreira  do  Carvalho  á  Comp. 
Aggravado,  Aotonio  José  Teixeira. 

Sentença 

Vistos  os  autos,  etc.  O  juiz  a  quo  julgando  da  prova 
produzida  pelo  aggravante  Ferreira  de  Carvalho  &  Comp» 
para  a  abertura  do  falleiícia  do  commercíante  António  José 
Teixeira,  fel-o  sem  competência. 
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Antes  da  ultima  reforma  judiciaria,  nos  lugares,  em  que 
náo  havia  juizes  especiaes  do  commercio,  competia  aos 
juizes  municipaes  o  julgamento  das  causas  commerciaes  em 
primeira  instancia,  incluidas  as  de  fallencia,  com  aggravo 
ou  appellação  conforme  as  hypotheses  (Cod.  Com.,  tit.  un., 
art.  8* ;  Regs.  n.  737  de  25  de  Novembro  de  1850  art.  6^ 
n.  738,  art.  134;  n.  1597  de  V  de  Maio  de  1855,  art.  24 
e  72 ;  n.  1497  de  15  de  Junho  de  1857  art.  único). 

Essa  competência,  porem,  passou  para  os  juizes  de  di- 
reito, limitando-se  á  dos  juizes  municipaes  ao  preparo  das 
mesmas  causas  (Lei  de  20  de  Setembro  de  1871  art.  23, 
Sl%art.  24§1''). 

Nem  obsta  que  o  julgamento  da  fallencia  seja  apenas  ag- 
gravavelenâo  appellavel ;  porquanto,  nào  se  deduz  nem  da 
letra  nem  do  espirito  do  art.  24  §  1'  e  2^  da  lei  de  20  de 
Setembro  de.  1871,  a  doutrina  de  competir  aos  juizes  mu- 
nicipaes todas  as  decisões  aggravaveis ,  competindo  aos 
juizes  de  direito  somente  os  appellaveis,  com  exclusão  da- 
quellas,  doutrina  aliás  apoiada  pela  conselheiro  Paula  Bap- 
tista (Comp.  de  Prat.  3'  Edic.  nota  3*  ao  §  235)  o  pelo 
Aviso  de  13  de  Março  de  1873. 

Julgamento  e  preparo  do  processo — taes  sáo  os  limites 
postos  pela  lei  ás  competências  dos  juizes  de  direito  e 
municipaes.  Náo  foram  os  casos  de  aggravo,  fixados  na 
anterior  legislação,  e  sim  as  espécies  e  effeitos  das  decisões 
o  que  teve  em  vista  o  legislador  de  1871  ao  determinar  as 
competências  do  julgamento  e  preparo.  Isto  se  evidencia 
das  próprias  palavras  dos  citados  arts.  24  e  25,  e  está  em 
harmonia  com  o  fim,  e  pensamento  dominante  na  lei,  o 
qual  é — aproximar-se  do  cumprimento  da  promessa  C/Onsti- 
tucional  : — o  julgamento  por  juizes  perpétuos,  únicos  que 
a  Constituição  reconhece. 

Assim  é  que  —  na  primeira  parte  do  §  V  do  art.  24  tem 
o  legislador  por  fira  —  extremar  a  competência  do  preparo 
da  competência  do  julgamento ;  na  segunda  —  fixar  o  limite 
desta  ultima,  o  qual  é :  «  náo  só  a  definitiva,  pela  qual  se 
decide  a  questão  principal  da  causa  (Pereira  e  Souza, Linhas 
Civ.  nota  561)  absolvendo  ou  condemnando  o  réo  a  res^ 
peito  do  pedido  (Prat.  Civ.  e  Comm.  Parte  1',  tit.  20,  §  í% 
como  a  decisáp  com  força  de  definitiva,  que  (sem  decidir  a 
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questão  principal)  põe  termo  á  causa  em  primeira  instancia, 
isto  é:  a  interlocutoria  mixta. 

Fiel  ao  seu  pensamento  a  lei  confiou  aos  juizes  consti- 
tucionaes  essas  decisões  com  aggravo  ou  appellaçâo  para  as 
Relações,  deixando  aos  juizes  municipaes  simplesmente  a 
instrucçãOf  o  preparo  do  processo,  e  inclusivamente  as  in- 
terlocutórias simples,  por  isso  que  não  tem  o  valor  juridico 
daquellas,  e  só  referem-se  á  ordem  do  processo,  (Mello 
Freire  liv.  4%  tit.  21,  §  V)  embora  aggravaveis  para  os  juizes 
de  direito. 

Tal  é  a  doutrina  da  lei — e  assim  a  interpretou  o  Regu- 
lamento que  baixou  com  o  Decreto  n.  5,467  de  12  de  No- 
vembro de  1873,  o  qual,em  execução  regulamentar  da  mesma 
lei,  passou  para  os  juizes  de  direito,  com  aggravo  para  as 
Relações,  as  interlocutórias  mixtas,  que  pelo  Reg.  de  15  de 
Maio  de  1842  eram  da  competência  dos  juizes  municipaes 
com  aggravo  para  os  juizes  de  direito,  dentro  de  15  legoas. 
Lei  de  3  de  Dezembro,  art.  121)  doutrina  sem  duvida, 
(opposta  á  do  citado  aviso  de  13  de  Março,  e  do  também  cit. 
Conselheiro  Paula  Baptista. 

Conseguinlemente,  compete  aos  juizes  de  direito  todas  as 
decisões,  que,  em  primeira  instancia^  decidem  a  questão 
principal,  ou  põem  termo  á  causa, ;  e  aos  juizes  municipaes 
as  decisões  relativas  á  instrucção  e  preparo  dos  processos, 
salva  a  estes  a  competência  para  preparar  e  julgar  as 
causas  de  valor  do  mais  de  1005Í  a  6005>,  a  qual  resulta  do 
valor  destas  (Lei,  art.  23  §  2'»). 

A  fallencia,  «por  isso  que  envolve  uma  questão  de  estado 
de  pessoa,  e  a  apreciação  da  prova  de  factos  ou  relações 
jurídicas»  (ex  arg.  do  Aviso  de  5  de  Julho  de  1873)  tema 
natureza  de  cauza ;  e  porque  é  sujeita  á  jurisdição  commer- 
cial,  que  é  improrogavel  (Reg.  n.737  art.  9*»)  a  competência 
do  juizo  resulta  da  própria  causa  e  não  do  seu  valor. 

Sendo  pois  competente  este  juizo  para  o  julgamento  da 
justificação  de  fls.  2,  não  tomo  conhecimento  do  aggravo, 
em  vista  do  fundamento,  com  que  foi  interposto  ( não  ter  o 
juizo  aquo  declarado  aberto  a  fallencia  )  e  pague  o  aggra- 
vante  as  custas. 

Não  impede,  para  o  julgamento  por  este  juizo  da  abertura 
da  fallencia,  que  esta  hypothese  não  esteja  prevista  no 
art.  4*  do  Decreto  de  12  de  Novembro  de  1873,  uma  vez  que 
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ella'se  deduz  de  sua  doutrina,  c  principalmente  da  doutrina 
da  lei — nqn  lex  est  quod  scriptum  esty  sed  quod  legislator 
voluit.  E\  pois,  nenhuma  a  sentença  de fls.,  e,  como  tal,  a  de- 
claro (Ord.  liv.  3,  tít.  63,  §  6'')  por  importar  nullidade  de 
pleno  direito. 

Era  vista  do  depoimento  das  testemundas,  e  dos  autos  — 
julgo  improcedente  a  justificação  para  a  abertura  da  fallencia. 
A  insolvabilidadc,  e  nâo  a  impontualidade  dos  pagamentos, 
constitue  o  estado  de  fallencia.  Tal  é  a  doutrina  uniforme- 
mente sanccionada  pela  jurisprudência  dos  tribunaes,  com 
relação  á  cessação  de  pagamentos.  (Arts.  797  a  807  Cod.  Com.) 

Ainda  mesmo,  portanto,  que  o  justificante  tivesse  feito 
prova  de  que,  além  de  nã»  ter  sido  pago  o  credito  de  fl.  3, 
não  pagou  o  justificado  a  um  ou  outro  de  seus  credores, 
tanto  nâo  bastava  para  ser  declarada  a  sda  insolvabilidade, 
sendo  necessária  a  prova  da  impossibilidade  de  pagar,  ou 
sua  ausência,  fuga,  abandono  do  estabelecimento  (Cod.  Com, 
art.  806),  o  que  nem  ao  menos  allegou  o  justificante,  a  quem 
condemno  nas  custas.  Desçam  os  autos  ao  juizo  à  quo  para 
a  publicação  e  mais  termos  do  direito.  Leopoldina,  11  de 
Junho  de  1874. — Manoel  da  Silva  Mafra.  (*) 

JURISDICÇÍÓ  CRIMINAL 

TRIBUNAL  PÁ  RELAÇÃO  DA  CORTE. 

LICENÇA  A  VIGARMOS 

1.0  Concede  a  autoridade  ecclesiastica  com- 
petentemente. 

ô.o  E  o  licenciado  fica  isento  da  responsa- 
bilidade civil. 
3.0  Tanto  mais  se  deixa  substituto. 

TERMO  DE    RECURSO 

E'  essencial  do  interposto  pela  parte,  nào 
obstante  o  official. 

RECURSO   CRIME   N.  4,191 

"Recorrentes,   o  Juizo   e   o   bacharel    Angelo  da  Matla 
Andrade. 
Recorrido,  o  vigário  Joào  Paulo  Maria  de  Brito. 

Sentenpa 

Julgo  impr.ícedonte  a  presente  denuncia,  dada  polo  bacharel  Angelo  - 
da  Matta  Andrade,  contra  o  vi^^ario  João  Paulo  Maria  de  Brito. 

(•)  Do^Sr.  Dr.  M.  da  Silva  Mafra  tomos  promessa  de  um  artigo,  no 
sentido  mais  desenvolvido  deste  julgado,  que  daremos  projcimamento 
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Os  vigários  sao,  por  certo,  funccionarios  públicos,  e  incorrem  em 
crime,  se  deixão,  ainda  quo  temporariamente,  o  exercício  de  seus  em- 
pregos sem  previa  licença  do  legitimo  superior,  conforme  é  prescripto 
no  art.  157  do  Código  Criminal,  Mas,  sao  funccionarios  de  natureza 
mixta,  civil  e  ecclesiastica,  e,  como  Ministros  que  são  da  religião,  têm 
por  superior  legitimo  as  autoridades  ecclesiasticas  que  lhes  íicão  acima 
na  gerarchia. 

Desde,  poisr  que  largão  o  exercício  do  seU  emprego  com  licença  de 
legitimo  superior  ecclesiastico,  não  ó  licito  consideral-os  incursos  ou 
comprehendidos  na  letra  e  espirito  do  citadcf  art.  157  do  Cod.  Crim. 
que  preceitua  precisamente  para  os  empregados  públicos,  que  sem 
licença  alguma  do  seu  superior  legitimo  largam  seus  empregos,  ainda 
que  temporariamente. 

Conforme-me,  nesta  parte,  com  o  que  pondera  a  promotoria  publica  â 
fl.  73  V. 

As  certidões  juntas  { fls.  19  e  20  )  pelo  denunciante,  vêm  provar,  além 
domais,  que  o  denunciado,  cara  as  ausências  que  lez  de  sua  parochia 
obteve  licenças  do  seu  superior  legitim»*,  o  Rev.  Bispo  Diocesano,  em 
companhia  do  qual^fez  a  viagem  á  Corte,  de  que  reza  a  denuncia. 

Se  taes  licenças  nào  tivessem  sido  obtidas,  notórias,  como  foram, 
as  ausências  do  denunciado,  a  Vigararia  Cerai  não  se  teria  prestado, 
certamente,  a  passar-lhe  esses  attestadosde  lis.  19  e  20.  pelos  quaes  o 
julgou  com  direito  á  congnia,  sem  interrupção. 
>  A  presente  apreciação  da  denuncia  procede  tanto  mais  quanto -nos 
casos,  como  o  de  que  se  trata,  e  em  que  os  Vigários  deixam  nas  paro- 
chias  quem  lhes  faça  as  vezes,  não  se  dão  os  inconvenientes  que  alei 
penal  teve  por  fim  editar, 

O  Vigário  denunciado,  consta  da  justificação  a  11. 7  e  do  documento  a 
fl.  15  V.,  usando  de  um  direito  geralmente  exercido  por  todos  os  paro- 
chos,  de  tempos  immemoriaes,  deixou  sempre  em  suas  ausências  quem 
por  elle  administrasse  a  parochia. 

O  art.  129  do  Código  Criminal  em  seu  g  2."  invocado  pelo  denunci- 
ante, não  tem  ai)plicação  ao  caso. 

Não  entra  najurisdicção  parochial  applicar  ou  executar  a  lei,  que 
a  denuncia  suppõe   infrigida  pelo  denunciado. 

O  crime  de  prevaricação  se  dá  somente  por  parte  dos  funcionários 
públicos  que  por  qualquer  motivo  ou  modo,  dos  consignados  no  ro- 
lerido  art.  129  e  seus  paragraphos  abusam  do  poder  ou  dever  confe- 
ferido  ou  imposto  por  lei,  cuja  execução  ou  observância  está  commet- 
tida  ao  emprego  que  exerce. 

Quanto  a  questão  da  restituição  das  congnias,  não  cabe  a  este  juizo 
delia  tomar  conhecimento.  E'  da  competência  da  Fazenda  Vublica,  e 
só  administrativamente,  e  no  juízo  dos  feitos,  pode  ser  ventilada  o  de- 
cidida. 

Julgada,  como  fica,  inprocepente  a  presente  denuncia,  condemno  o 
denuciantA  nas  custas. 
Recorro  ex-officio  do  meu  despacho  para  a  Relação  do  destricto. 
O  escrivão  dè  a  legal  e  prompta  expedição  ao  presente  recurso.  Ma- 
riana. 2  de  Agosto  de  IBTô.^José  António  Alves  de  Brito, 

Despacho 

Independente  do  termo  de  recurso,  visto  já  ter  sido  este  interposto 
ex-offUíio»  junte  o  supplicante  suas  razões  no  prazo  legal.  Ponto  Nova* 
2  de  Agsto  de  \H1Z,^ Alves  de  Brito. 

l.o  Acórdão 

Acordào  em  Relação  etc.  Quo  sendo  o  andamento  do  recurso  neces- 
sário de  que  trata  no  final  do  art.  70  da  lei  de  8  de  Dezembro  de  1811, 
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diverso  do  que  dovo  ter  o  voluntário  permittido  no  principio  do  mesmo 
artigo,  menos  justo  foi  o  despacho  do  fl.  83  pelo  qual  o  juiz  a  quo  dis- 
pensou o  recorrente  de  assi^nar  o  termo  aa  respectiva  interposição, 
dando  assim  lugar  a  que  subisse  o  processo  com  preterição  de  formu- 
las muito  sudstanciaes ;  e  porque  não  devam  as  partes  soffirer  em  seus 
direitos,  por  faltas  independentes  de  suas  vontades,  mandam  que  des- 
sam  os  autos  ao  juízo  d'onde  emanaram,  para  que,  depois  de  assigntulo 
pelo  recorrente  o  termo  de  ratificação  da  interposição  de  sen  recurso, 
se  observe  o  disposto  nos  arts.  73  e  74  da  supracitada  lei.  Rio.  16  de 
Setembro  de  1873r— Fi^ri^eira  ãe  Mello,  presidente.— i?*.  Mariani.^ 
Aquino  e  Castro.— íoi  vencedor  o  Sr.  Desembargador  Cerqueira  Lima, 
F.  Mariani,  • 

2»  Acórdão 

Acórdão  em  Relação,  etc.  Que  de-se  o  devjdo  cumprimento  ao 
Acórdão  á  fl.  94.  intimando-se  ao  Recorrido  da  interposição  do  recurso, 
para  que  use  ou  não  do  direito  que  lho  compete,  segundo  o  art,  73  da 
Lei  de  3  do  Pezembro  de  1841.  Custas  á  final. 

Rio,  19  de  Dezembro  de  1873.— Pereira  Monteiro^  presidente  inte- 
rino.—ií'.  Mariani. —Cerqueira  Lima.— Aquino  e  Castro. 

Decisão  do  Presidente  da  Relação  de  Ouro  Preto  (fl.  109  v.) 

Vão  ao  Sr.  Desembargador  Procurador  da  Coroa,  para  dar  seu  pare 
cer  sobre  a  competência  desta  ou  da  Relação  da  Corte,  para  concluir  o 
julgamento  do  presente  recurso,  em  vista  das  disposições  combinadas 
dos  arts.  10,  13  e  13  do  Decreto  n.  5,456  de  5  de  Novembro  do  anno 
passado,  acerca  dos  feitos  pendentes  e  dos  distribuídos,  e  com  seu 
parecer  tornem  á  conclusão. 

Ouro  Preto,  17  de  Dezembro  do  \^14l,— Gonzaga: 

Parecer  do  Dezembargador  Promotor  da  Justic^a 

Os  arts.  8o  até  10  do  Decreto  citado  no  despacho  supra  tratou  das 
causas  ou  processos,  appellaçòes  ou  recursos  pendentes  ao  tempo  da 
creação  das  novas  Relações,  e  os  arts.  11,  12,  e  13,  dos  intentados  ou 
interpostos  depois  delia. 

Este  processo  está  comprehendido  na  primeira  hypothese,  precisa- 
mente na  2*  parte  do  art.  10:  já  estava  distribuído,  achava-se  pendente, 
embora  houvesse  baixado  ao  juizo  a  quo  para  diligencias,  aliás  deter- 
minadas em  ordem  a  poder  ter  lugar  a  solução  â  qual  fora  elle  affecto, 
ao  Tribunal  da  Relação  da  Corte. 

Em  todo  caso  é  de  procedência  que  regresse  o  feito  á  esse  Tribunal 
para  pronunciar-so  sobre  a  sua  competência  ou  incompetência.  Não 
navera  assim  impossibilidade  de  invasão  de  jurisdicção,  que  tão  nociva 
é  á  ordem  publica,  pois  ficará  firmada  a  competência  da  Relação  de 
Ouro  Preto,  pelo  reconhecimento  queaquella  fizer  de  sua  incompetência, 
se  nesse  sentido  se  pronunciar,  o  que,  a  meu  ver,  não  é  de  esperar. 

Eis  o  meu  parecer. 

Ouro  Preto,  18  de  Março  de  1^^,—Camara  Leal. 

3o  Acórdão  da  Relação  da  Corte. 

Acórdão  em  Relação,  etc.  Que  negam  provimento  aos  recursos,  tanto 
ex-officiOy  como  da  parte,  por  ter  sido  conforme  á  direito,  e  ao  que  dos 
autos  consta,  a  decisão  do  juiz  a  quo,  que  julgou  improcedente  a 
denuncia  oflferecida  pelo  2°  Recorrente  contra  o  Recorrido.  E  pague  o 
2o  Recoirente  as  custas. 

Rio,  21  de  Abril  de  1874.— Pereira  Monteiro,  presidente  inte- 
rino.—F.  Mariani.— Campos.— J.  M.  de  A.  Camará. 
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REVISTA  ESTRANGilM 

VIDE  PAG.   336 

Projecto  de  lei  sobre  o  exercício  das  profissões  de  advogado 
e  procurador  apresentado  no  Corpo  Legislativo  de  Itália, 
e  ahi  discutido  e  approvado. 

Da  tlecisáo  da  relação  se  poderá  interpor  recurso  de  re- 
vista nos  casos  e  pela  forma  que  a  lei  estabelece,  devendo  o 
ministério  publico  interpôl-o  no  prazo  estabelecido  para  a 
appellaçào. 

Art.  12.  Foi  supprimido. 

Estabelecia  o  juramento  de  servir  com  lealdade  e  zelo. 

Art.  13.  Nào  é  permittido  fazer  parte  de  mais  de  umcol- 
legio  excepto  no  caso  previsto  no  art.  2*. 

O  advogado  inscripto  em  um  livro  de  matricula  pôde 
fazer-se  inscrever  em  outro,  renunciando  á  primeira  ins- 
cripçàa,  a  qual  deve  ser  cancellada. 

Sob  a  denominação  de  professores  de  direito  se  compre- 
hendem  os  professores  de  desciplinas  moraes,  históricas  e 
philologicas. 

Art.  14.  A  profissão  de  advogado  é  imcompativel  com  a 
de  tabelliáo,  de  agente  de  cambio,  de  corretor,  e  com  a  de 
todo  e  qualquer  officio  ou  emprego  publico  nào  gratuito, 
excepto  com  a  de  professor  de  direito,  das  universidades,  ou 
dos  lyceus,  ou  de  outros  estabelecimentos  públicos  do  reino 
de  secretaria  dos  tribunaes  do  commercio,  ou  de  secretario 
da  camará  municipal  dos  conselhos  que  nào  tiverem  mais 
de  dez  mil  almas.  (*) 

Secção  2.'  —  Vos  direitos  e  obrigações  dos  advogados 
Art.  15.  Os  advogados  inscriptos  em  um  livro  de  matri- 
cula  tem   a  faculdade  de  exercerem  a  profissão  perante 

Êl  Esta  é  uma  das  necessidades  de  nossa  lemslação. 
m  nosso  Paiz  onde  o  mundo  official  é  tudo ;  onde  todos  querem 
estar  em  contacto  com  as  autoridades,  para  merecer-lhçs  as  boas  graças, 

Eor  uma  troca  mutua  de  favores,  e  onde  de  mais  a  mais  a  classQ  dos 
achareis  em  direito  é  numerosíssima,  não  se  pôde  deixar  de  reconhecer 
a  conveniência  da  incompatibilidada  decretada  neste  artigo,,  mesmo 
sem  as  excepções  ahi  estabelecidas. 

O  advogado,  convençamo-nos,  deve  ser  pura  e  simplismente  advo> 
gado,  deve  ser  o  patrono  a  quem  a  parte  se  dirija  peta  confiança  que 
lho  inspiram  suas  luzes,  sua  probidade,  e  não  sua  posição,  que  ante  o 
juiz  cumpre  que  seja  a  mesma. 
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todos  os  tribunaes  do  reino,  safvo  o  disposto  no  art.  se- 
guinte. 

Sáo  obrigados  a  prestarem  gratuitamente  o  seu  patrocínio 
aos  pobres,  segundo  as  regras  estabelecidas  nos  regu- 
lamentos. 

Art.  16.  Sáo  admittidos  a  advogar  perante  o  Supremo 
Tribunal  de  Justiça  os  advogados  que  tiverem  exercido  a 
sua  profissão  por  cinco  annos  ao  menos  perante  as  relações 
ou  os  tribunaes  civis  e  correccionaes,  e  os  professores  de 
direito  das  universidades  do  reino. 

O  exercicio  das  funcções  de  juiz  ou  de  agente  do  minis- 
tério publico  equivale  para  este  efifeito  ao  exercicio  da 
advocacia. 

Os  advogados  admittidos  a  exercerem  o  seu  officio  peran- 
te o  supremo  tribunal  de  justiça  sáo  inscriptos  em  um  li- 
vro, que  deverá  ser  patente  nas  salas  de  entrada  e  da  au- 
diência do  tribunal. 

A  inscripçào  neste  livro  é  determinada  pelo  conselho  da 
ordem  do  collegio,  a  que  pertence  o  pretendente.  A  resolu- 
ção será  communicada  pelo  presidente  do  conselho  da  or- 
dem ao  presidente  do  supremo  tribunal  do  justiça,  o  qual 
mandara  intimar  ao  ministério  publico.  Contra  esta  reso- 
lução sào  admittidos  os  recursos  estabelecidos  no  art.  11. 

Seccção  5." — Dos  conselhos  da  ordem 

Artigo  17.  Em  cada  collegio  de  advogados  haverá  um 
Conselho  da  Ordem. 

Art.  18.  Supprimido. 

Art.  19.  O  Conselho  da  Ordem  será  composto  de  cinco 
membros  nos  collegios  em  que  o  numero  dos  advogados 
nao  exceder  a  30,  de  7  onde  o  numero  dos  advogados  ma- 
triculados nâo  exceder  a  50,  de  dez  onde  nâo  forem  roais  de 
100,  e  de  15  quando  excederem  este  numero. 

Art.  20.  No  principio  de  cada  anno  os  membros  do  con- 
selho serão  eleitos  por  todo  o  collegio  em  assembléa  geral, 
om  escrutinio  secreto  e  por  maioria  absoluta. 

Art.  21.  O  Conselho  da  Ordem  elege  dentre  si  o  presiden- 
te, o  secretario,  e  o  thesoureiro.  Na  falta  do  presidente  fa- 
rá as  suas  vezes  o  advogado  mais  velho  do  conselho. 

Art.  22.  Todos  os  advogados  inscriptos  no  livro  da  ma- 
tricula depois  do  5  annos,  ou  que  tenham  exercido  algum 
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cargo  na  magistratura  por  mais  de  5  annos,  e  que  tenham 
30aimos  de  idade,  podem  ser  membros  do  Conselho  da  Or- 
dem. 

Àrt.  23.  Os  membros  do  Conselho  servem  por  dois  annos. 
No  fim  do  primeiro  anuo  sairáo  7  conselheiros  tirados  á 
sorte  nos  Conselhos  compostos  de  15  membros,  5  nos  Con- 
selhos compostos  de  10,  3  nos  compostos  de  7,  2  nos  com- 
postos de  5.  No  anno  segainte  sai.»*áo  os  outros  por  ordem 
de  antiguidade»  Os  membros  do  Conselho  que  sairem  podem 
ser  reeleitos. 

Art.  24.  As  eleições  mencionadas  no  artigo  precedente 
serào  communicadas  por  oííicio  do  presidente  do  collegio 
ao  presidente  da  Relação,  eao  presidente  do  Tribunal  e  ao 
ProcuradorRegio. 

Art.  25.  As  deliberações  do  Conselho  da  Ordem  serão 
validas  pela  maioria  absoluta  dos  seus  membros. 

Art.  2G.  Além  das  attribuições  especialmente  designadas 
nos  artigos  precedentes,  ou  estabelecidas  por  outras  leis,  os 
Conselhos  da  Ordem : 

1.°  Velam  pela  conservação  da  dignidade  c  independên- 
cia do  collegio ; 

2^.  Reprimem,  por  meios  disciplinares,  os  abusos  e  as 
faltas  que  os  advogados  commetterem  no  eiercicio  da  sua 
profissão ; 

3^  Intervém,  sendo  para  isso  requeridos,  nas  contes- 
tações que  SQ  suscitarem  entre  os  advogados  e  os  clientes, 
e  entre  advogados  e  advogados,  ou  tenham  por  motivo  res- 
tituição de  documentos,  ou  de  despezas  e  honorários ;  no 
caso  de  não  chegarem  a  um  accordo,  darão,  se  lhes  fôr  pe- 
dido, o  seu  parecer. 

4*.  Recebem  do  thesoureiro  no  principio  de  cada  anuo  a 
conta  das  despezas  do  anno  decorrido,  e  formam  o  or- 
çamento das  despezas  do  anno  seguinte,  repartindo  a  somma 
pelos  advogados  com  a  approvação  do  Collegio.  No  caso  de 
falta  ou  insufliciencia  de  rendimentos  próprios,  o  Collegio 
poderá  prover  as  despezas  mencionadas  por  contribuição 
entre  os  advogados  cora  approvação  da  assembléa  geral ;  a 
quota  annual  imposta  por  este  titulo  não  poderá  exceder 
20  liras  por  anno  por  cada  advogado. 

Art.  27.  Os  discursos  ou  escriptos  políticos  não  podem 
ser  objecto  da  jurisdicção  disciplinar  do  Conselho. 
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Art.  28.  As  penas  disciplinares,  que  o  conselho  pófle 
impor  aos  advogados  raalriculados  são : 

l''.  advertência. 

2".  Censura. 

3*,  Suspensão  do  exeroicio  da  profissão  por  tempo  que 
não  exceda  a  6  mezes.    - 

4".  O  cancellamento  do  livro  da  matricula. 

A  advertência  consistirá  na  demonstração  feita  ao  advo- 
gado  da  falta  por  elle  commettida,  e  no  conselho  para  a 
não  repetir,  e  será  dada  pelo  presidente  em  nome  do  con- 
selho. A  censura  será  a  declaração  formal  da  falta  com- 
mettida, e  da  reprehensão  que  merecer.  A  censura  e  a  sus- 
pensão serão  pronunciadas  por  decisão  do  conselho,  com 
intimação  do  advogado. 

Art.  29.  Nenhuma  pena  disciplinar  poderá  ser  pronun- 
ciada sem  que  o  advogado  accusado  seja  intimado  para 
comparecer  no  conselho,  no  prazo  não  inferior  a  5  dias, 
calculado  segundo  as  distancias  pela  forma  estabelecida  em 
processo  criminal,  a  fim  de  ser  ouvido  com  a  defeza  que  tiver. 

Art.  30.  O  conselho  da  Ordem  pronuncia  oíliciosaraente 
o  cancellamento  da  matricula  e  também  quando  fôr  neces- 
sário a  requerimento  do  Ministério  Publico  no  caso  de 
incompatibilidade,  o  quando  o  advogado  fôr  condemnado  a 
uma  pena  maior  de  prizão,  ou  á  interdicção  especial  do 
exercicio  da  profissão. 

No  caso  de  condemnaçào  á  pena  de  prisão,  o  Conselho  da 
Ordem,  segundo  a  naturtza  e  a  gravidade  das  circumstancias, 
poderá  ordenar  o  cancellamento  do  livro  .da  matricula,  ou 
pronunciar  a  suspensão. 

Será  sempre  pronunciada  a  suspenção  do  advogado  contra 
quem  fôr  passado  mandado  de  captura  pela  auctoridade 
competente ;  esta  suspensão  durará  om  quanto  o  mandado 
de  captura  não  fôr  revogado,  ou  não  fôr  ordenado  o  can- 
cellamento do  livro  da  matricula. 

Art.  31.  Quando  um  advogado  exercer  cumulativamente 
as  profissões  de  advogado  e  de  procurador,  o  cancellamento 
fio  livro  da  matricula  dos  procuradores  dá  logar  ao  can- 
cellamento do  livro  da  matricula  dos  advogados. 

No  caso  de  suspensão,  o  Conselho  da  Ordem  delibera  sobro 
as  providencias  disciplinares  que  julgar  necessárias. 

Art.  32.  O  advogado  contra  quem  se  ordenar  o  cancel- 
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lamento  do  livro  da  matricula,  pôde  ser  inscripto  de  novo 
por  decisão  do  conselho  da  ordem  com  as  seguintes  con- 
dições: 

!■.  Ter  obtido  a  rehabilitaçào  nos  termos  da  lei  penal,  no 
caso  previsto  na  1*.  parte  do  art.  30. 

2'.  Terem  passado  três  annos  depois  do  caucellamento  do 
livro  da  matricula  ou  do  cumprimento  da  pena,  em  todos 
os  outros  casos. 

3*.  Corroborar  o  pedido  com  documentos  e  provas  justi- 
ficativas. 

Art.  33.  As  determinações  do  conselho  em  matéria  dis- 
ciplinar tem  recurso  para  a  relação  do  districto  do  que  fôr 
julgado  culpado. 

Nos  casos  de  suspensão,  de  cancellaraento  do  livro  da 
matricula  determinado  pela  lei,  e  de  nova  inscripçâo  nos 
termos  do  artigo  precedente,  as  deliberações  do  conselho 
favoráveis  ao  accusado  podem  ser  impugnadas  com  o  único 
fundamento  de  violação  da  lei  pelo  Ministério  publico,  no 
praso  de  10  dias,  contados  da  intimação  que  lhe  deve  ser 
feita  no  praso  de  8  dias  pelo  secretario  do  conselho. 

A  relação  decide  em  conferencia  ;  d*esta  decisão  cabe  re- 
curso de  revista. 

Art.  34.  Se  o  occusado  fôr  membro  de  um  conselho  da 
ordem  junto  de  um  tribunal  de  1*.  instancia,  ficará  sujeito 
á  jurisdicçâo  disciplinar  do  conselho  constituído  junto  da 
relação  do  districto  do  tribunal. 

Se  o  conselho  de  que  o  acusado  fizer  psrle  estiver  na 
sede  de  uma  relação,  a  accusaçào  será  submettida  ao  julga- 
mento do  conselho  estabelecido  junto  da  relação  mais  vi- 
sinha. 

Art.  35.  Os  conselhos  da  ordem  farão  os  regulamentos 
internos  para  o  exercício  das  attribuições  que  lhes  são  con- 
feridas, para  responderem  ás  consultas  de  dirçito  feitas  pelo 
governo,  para  as  conferencios  publicas  dos  advogados  novos, 
para  a  formação  do  bibliotecas  jurídicas,  e  para  tudo  que 
possa  elevar  a  dignidade  c  a  cultura  da  Ordem.  ^ 

[Continua) 
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•  PROCESSO  CRIMINAL 

F&BDfXMTOS  IMVOLUNTAIUOB 

Podem  ser  da  competência  do  jury. 

A  pag.  273  do  2°  vol.  da  Gazeta  Jurídica  li  um  impor- 
tante trabalho,  onde,  elucidando-se  a  espécie  criminal  pre- 
vista na  2"  parle  do  art.  19  da  lei  n.  2,033  de  20  de  Se- 
tembro de  1871,  sustenta-se  ser  este  crime  de  alçada,  por 
estar  comprehendido  nos  limites  do  art.  12§  7^  do  Código  do 
Processo,  restabelecido  nas  suas  disposições  pela  Reforma. 
Convenho  no  parecer  emittido,  se  de  primeira  face  se  reco- 
nhece, que  os  ferimentos,  graves  ou  leves,  foram  resultado 
de  imperícia,  imprudência,  ou  falta  de  observância  de  al- 
gum regulamento  (art.  19  da  Ref.),  e  isto  pelas  obvias 
rasões  adduzidas  pelo  illustre  magistrado,  que  infelizmente 
occultou-nos  o  seu  nome. 

aUma  vez,  diz  o  douto  collega,  que  o  legislador  foi  omisso 
em  precisar  a  forma  dp  processo  a  seguir-se  na  nova  es- 
pécie criminal,  é  manifesto  que  se  terá  de  recorrer  ao 
thermometro  da  penalidade  para  descriminação  da  com- 
petência». 

De  pleno  accôrdo. 

Mas  supponhamos,  e  é  hypothese  occurrente  todos  os 
dias,  que  na  fom>açáo  da  culpa  não  se  precisa  a  defeza  do 
art.  19,  2*  parte  da  loi  n.  2,033,  e  seja  o  réo.  pronunciado 
em  qualquer  dos  artigos  201,  202,  203,  204  e  205  do  Có- 
digo Criminal. 

Vae  o  processo  ao  Tribunal  do  Jury,  único  competente, 

Ahi,  no  plenário,  com  o  choque  do  debate,  detalha-se 
amplamente  a  questão ;  elucida-se  em  toda  a  sua  justeza  o 
facto  criminal. 

.  Manifesta-se  á  plena  luz,  que  houve  os  ferimentos,  graves 
ou  leves,  capitulados  nos  preditos  artigos;  porém,  ao 
mesmo  passo,  que  elles  foram  causados  por  imperícia,  im- 
prudência, ou  falta  de  obscrvanci»de  algum  regulamento. 

O  defensor  levanta  a'que^tâo,  e  nella  estriba  a  defeza  de 
seu  constituinte,  requerendo,  que  se  pergunte  ao  jury,  se 
foram  involuntários  os  ferimentos  por  elle  praticados,  dan- 
do-se  quaesquer  das  hypotheses  penaes  previstas  na  2* 
parte  do  art.  19. 

G.  J.  .      74 
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O  juiz  de  direito  nào  se  pôde  recusar  a  propor  o  quesito, 
porque  seria  cerceada  amplitude  da  defeza. 

E  é  principio  corrente,  que  se  nâo  deve  preterir  quesitos 
sobre  os  factos  apresentados  ou  allegados  em  defeza  e  ten- 
dentes, quer  ás  alterações  dos  delictos  e  das  penas,  quer 
á  justificação  dos  crimes  e  á  náo  imputação  do  réo. 

Ass.  Forense^  nota  52. 

O  jury,  recolhido  á  sala  de  suas  deliberações,  reconhece 
os  ferimentos,  mas  traz  a  resposta  que  elles  foram  com- 
mettidos  involuntariamente. 

O  réo  foi  preso  em  flagrante ;  ou  trata-se  de  ferimentos 
em  que  cabe  denuncia  nos  termos  do  art.  37,  §  l**  do  Cod.  do 
Proc,  Av.  de  10  de  Julho  de  1834,  de  16  de  Janeiro  de  1838, 
e  §  4«  uo  Reg.  n.  120  de  31  do  Janeiro  de  1842,  arls.  221 
e  222. 

Surge  a  questão.' 

O  juiz  de  direito  deve  declarar  perempta  a  causa;  re- 
metter  o  réo  para  os  juizes  de  alçada  ;  ou  deve  lavrar  sen- 
tença de  condemnação,  qual  resultar  das  respostas  aos 
quesitos  ? 

E'  mei>  parecer  o  ultimo  alvitre,  e  justamente  a  questão 
da  epigraphe  deste  artigo  :  ferimentos  involuntários  podem 
ser  da  competência  do  jury. 

Ainda  na  ultima  sessão  do  jury  deste  termo,  assim  o  de- 
cidi, condemnado  o  réo  Alexandre  Firmino  da  Costa*,  no 
minimo  do  art.  19^  2'  parte  da  Lei  n.  2,033  pelos  ferimentos 
leveç  feitos  nos  escravos  Roberto  e  Maria  Ignez. 

Eis  a  sentença,  qual  proferi : 

Sentença 

Em  conformidade  das  decisões  do  jury,  absolvo  o  réo 

Alexandre   Firmino  da  Costa  da  accusação  contra  o  mesmo 

intentada  pela  tentativa  de  morte  contra  Felippe  Maria  dos 

Anjos  ;  julgo  o,   porém,  incurso  no  minimo  das  penas  do 

art.  19,  §  2«  da  Lei  R.  2,033  de  20  de  Setembro  de  1871, 

pelas  offensas  physicas  leves,  praticadas  por  imprudência  de 

sua  parte  nos  escravos  Roberto  e  Maria  Ignez,  e  portanto  o 

condemno  á  10  dias  de  prisão  simples  e  nas  custas  (*). 

C)  Discordamos  i/iteiramente  da  opinião  do  douto  juiz,  por  fun- 
damentos que  exporemos  depois  e  opportunamente. 

A  Redacção. 
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^à  parte  proporcional  á  absolvição,  pague  a  municipa- 
lidade as  custas.  , 

Sala  das  sessões  do  jury,  Diamantina,  29  de  Julho 
de  1874. — O  juiz  de  direito  substituto,  Carlos  HonoriaBe- 
nedicto  Ottoni. 

Devo  dizer  que  o  réo  foi  preso  em  flagrante. 

Impuz  a  penalidade,  que  se  lê  na  sentença  supra,  porque 
entendo,  que  uma  vez  affecto  ao  jury  julgamento  de  sua 
competência,  qualquer  desclassificação  deve  ser  feita  pelo 
mesmo  jury. 

Dá-se  uma  verdadeira  prorogaçào  de  jurisdicçáo. 
•    Ubi  s&mel  acceptum  est  judicium,  ibi  finem  arxipere 
debet,  » 

Outrosim :  não  influio  menos  no  meu  espírito  a  analogia 
dos  crimes  de  damno,  definidos  e  previstos  nos  arts.  â66  a 
267  do  Código  Criminal. 

Como  depende  de  circumstancias  aggravantes  (cuja  apre- 
ciação pertence  inteiramente  ao  julgador)  classificar  o  crime 
na  1*  ou  2'  parte  dos  supraditos  artigos,  decidiram  os  avisos 
de  2  de  Setembro  de  1849  e  de  22  de  Maio  de  1860 
que,  ou  seja  simples  o  crime,  ou  acompanhado  de  circums- 
tancias aggravantes,  deve  o  respectivo  processo  conformar-se 
com  as  regras  geraes  e  ser  sujeito  ao  julgamento  do  jury. 

E  por  plausibilidade  de  razão  :  se  no  crime  de  damno,  em 
consequência  de  decisões  do  jury,  se  pôde  impor  aos  réos 
penas  de  10  á  40  dias  de  prisão  (art.  266)  só  de  20  dias  á 
4  mezes  (art.  267)  que  muito  é  que  nos  ferimentos  invo- 
luntários, de  que  trata  a  2*  parte  do  art.  19  da  Reforma,  se 
possa  impor  penas  de  5  dias  á  6  meaes  de  prisão  ? 

E'  brocardio  de  direito :  que  igual  razão  fcomprehende 
a  mesma  disposição,  ainda  nas  leis  penaes  :  Alvarás  de  29 
de  Outubro  de  1696,  de  29  de  Junho  de  1749  no  prin- 
cipio e  Lei  de  24  de  Outubro  de  1764. 

Um  advogado,  aliás  douto,  suggerio  a  idéa,  que  eu  de- 
vera absolver  o  réu,  de  que  resa^  minha  sentença,  em 
face  da  desclassificação  do  tribunal ;  porém  tive  por  absur- 
da a  opinião,  pela  prisão  em  flagrante  que  havia  iniciado 
o  processo  e  maiime  porque:  absolvido  pelo  jury  não  podia 
ser  submettido  á  outra  alçada.  Seria  contrariar  o  disposto 
no  art.  237  do  Cod.  do  Proc,  e  aquelle  que  uma  vezíôr 
absolvido   por   um  crime  não  tornará  a  ser  accusado  pelo 


Digitized  by 


Google 


—  372  — 

mesmo   crime. — De  his   criminíbiLS  quibus  absolutus  ao- 
ciisatus  non  potest  iterum  acCTuatio  replicari. 

£,  por  outro  lado,  perimir  a  jurisdicçâo,  consequente 
com  a  resposta  de  jury,  'náo  seria  arriscar  um  conflicto 
com  o  juiz  de  alçada?  Não  podia  elle  divergir,  capitulando 
novamente   de  intencional  o  facto? 

E  até  onde  se  prolongaria  o  conflicto  ? 

Que  espada  cortaria  o  nó  ? 

,  Diaitte  dessas  interrogações  fixei  a  minha  opiniáo : — Fe- 
rimentos involuntários  podem  ser  da  competência  do 
jury. 

Em  conclusão : 

Salvo  a  hypothese,  ora  figurada,  adheri  em  these  á  lição 
do  illdstrado  collaborador  da  Gazeta  Jiiridica. 

Diamantina,  4  de  Agosto  de  1874. 

Caklo8  Honório  BBNBDiqjpo  Oct^ni. 


JURISDICÇiO  CIVIL 

TRIBUNAL  DA  RELAÇÃO  DA  CORTE 

DÀ  PECISlO  QUE  LANÇA  DA  TREPLICA 

Gabe  appellaçào  e  não  aggravo  (*). 
AGGRAVO  N.  3,645 

Aggravante,  José  Rodrigues  de  Brito 
Aggravado,  José  Maria  da  Costa 

Contraminuta 

Senhor.—  Em  31  de  Outubro  do  anno  próximo  passado, 
foram  estes  autos  com  vista  ao  advogado  do  réu  aggra vante 
pára  treplicar  ( fl.  70  v. ),  e  em  8  de  Novembro  voltaram  á 
cartório  com  cota  de •  moléstia,  e  requerimento  de^proro- 
gaçâo  de  prazo.  Deferida  a  cota,  concedi  os  dias  da  lei 
(a.70  V.  e71.) 

Em  21  de  Novembro  o  escriváo  fez  de  novo  os  autos  com 


'  (*)  Achamos  inteiramente  procedentes  as  rasões  em  que  se  faudon 
o  digno  juiz  a  quo,  que  sem  duvida  não  foram  destniidas  pelo  summa- 
rissimo  e  nào  deduzido  Acórdão.  , 

A  Redacção. 
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vista  ao  mesmo  advogado,  que,  conservando-os  em  seu  poder 
19  dias,  mandou-os  para  cartório,  em  9  de  Dezembro,  com 
a  cota  de  il.  71  v. ,  allegando  continuação  da  moléstia,  e  pe- 
dindo que  seu  constituinte  fosse  intimado  para  nomear  outro 
advogado. 

Esta  cota  foi  ainda  por  mim  deferida  em  sentido  favorável 
ao  aggra vante  (H.  72). 

Em  18  de  Dezembro  o  autor  aggravado  requereu  a  citação 
do  aggravante  para  que,  no  prazo  de  5  dias,  constituisse  ad- 
vogado com  a  pena  de  lançamento  c  revelia  (fl.  74). 

Na  audiência  de  3  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  foi 
accusadaa  citaçào  (fl.  73). 

Na  de  10  do  mesmo  mez  teve  lugar  o  lançamento,  e  as- 
signou-se  ao  aggravante  o  termo  lega]  para  deduzir  a  tre* 
plica  (fl.  74). 

Desse  tôrmo houve  ainda  lançamento,  em  17  de  Fevereiro, 
quatro  ilias  depois  da  audiência  de  fls.  73  a  75. 

O  aggravante  nos  requerimentos  de  fls.  77  e  78  (de  17  e 
19  do  dito  mez  )  pedio  nova  vista  para  o  mesmo  advogado, 
que  ja  duas  vezes  havia  jurado  moléstia,  treplicar,  e  re- 
clamou contra  o  lançamento  ultimo,  baseando-se  na  dis- 
posições da  Ord.  Liv.  3*  Tit.  20  §§  19  e  20,  referida  por 
Pereira  e  Souza  ( Linh.Civ.)  em  as  notas  339  e  344,  de  que 
o  termo  assignadoá  fl.  75  devera  ter  sido  de  uma  audiência 
c  nâo  de  cinco  dias.  Desprezei  taes  requerimentos,  e  julguei 
por  sentença  o  lançamento  de  fls.  76  v.  e  81 . 

Parece-me  que  obedeci  a  riisposições  vigentes  da  legislação 
do  Império. 

Os  prazos,  para  as  partes  allegarem  o  que  lhes  convier, 
serào  os  mesmos  adoptados  no  processo  commercial,  se- 
guindo-se  a  esse  respeito  o  mais  que  se  acha  estabelecido  no 
mesmo  processo  (art.  74  do  Reg.  n.  4,824  de  1871). 

Qualquer  cota  moratória  do  advogado,  náo  sendo  de  molés- 
tia jurada,  será  tomada  como  resposta  aos  termos  da  causa 
(art.  716  do  Regul.  Comm.  n.  737  do  1850). 

Todavia,  se  o  advogado  jurar  moléstia,  dar-se-ha  por 
por  uma  vez  somente  noyo  prazo  de  cinco  dias  (art.  717  do 
Regul.  citado).        # 

Da  decisão  de  fl.  81  quer  o  aggravante  appellar,  o  que 
nâo  admitti,  porque  a  dita  decisão  não  é  sentença  defmitiva, 
ou  inlerlocutorio  mixto  (art.  30  do  Regul.  n.  143  de  1842), 
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nem  delia  pôde  resultar  damno  irreparável  nos  termos  da 
Ord.  Liv.  3°  Tit.  69  §  1° 

Taes  foram  as  razões  de  meu  procedimento.  V.  M.  Im- 
perial dirá  se  com  o  despacho  de  fl.  84  fiz  aggravo  ao  aggra- 
vante^ 

Nictheroy,  12  ,de  Março  de  1874. — Luiz  Pinto  de  Mi^ 
randa  Montenegro. 

Acórdão  * 

Acordáo  em  Relaçào,  etc.  Que  feito  o  sorteio  e  relatório 
do  estylo,  dáo  provimento  ao  aggravo  interposto  á  fl  84  ; 
porquanto,  aggravado  foi  o  Âggravante  em  o  despacho  de 
fl.  84,  que  fez  gravame  ao  Âggravante,  posto  que  nào  seja 
definitivo;  e  mandam  que,  reformando-o,  receba  o  juiz 
à  quo  a  appellaçâo  interposta  á  fl.,  e  pague  o  Aggravado 
as  custas. 

Rio,  27  de  Março  de  1874. — Pereira  Monteiro,  presi- 
dente interino. — Magalhães  Castro. — Sayão  Lobato,  ven- 
cido, tendo  votado  pela  confirmação  do  despacho  recorrido 
de  fl.  84. — Tavares  Bastos,  Votei  pelo  recebimento  da 
appellaçâo,  por  outra  razào  adduzida  dos  autos  e  da  na- 
tureza dos  artigos  excluidos,  que  sào  da  substancia  da 
defeza  e  do  processo  ordinário;  sendo  que,  em  todo  o  caso, 
ao  juizo  superior  devia  e  deve  reservar-se  a  apreciação  da 
appellaçâo. 

3UIZ0  DE  DIREITO  DA  LEOPOLDINA,  PROVÍNCIA  DE  MINAS 

PRASO  PàBà  EHBAltGOS  Á  SENTENÇA 

São  inadmissíveis  os  embargos  à  sentença 
formadoé  fora  do  decendio. 

Nem  obsta,  em  contrario,  a  omissão  do  es- 
crivão em  continuar,  fora  do  decendio,  a  vistes 
dentro  delle  requ  erida  e  concedida.  {*) 

APPELLAÇÂO 

Appellante,  Joáo  António  de  Rezende  e  Silva  e  sua  mulher 
Appellados,  viuva  e  herdeiros  de  Silva  no  José  da  Cruz 
Nogueira. 

Sentença 

Vistos  os  autos,  etc.  Nào  julgo  de  meritis  a  appellaçâo 
interposta  da  sentença  de  fls.  196  e  197 

(')  Não  podemos  perfilhar  semelhante  doutrina,  aue  põe  na  mão 
do  escrivão  .o  direito  da  parto  que  ciim  pre  a  lei,que  peoe  vista  dentro 
do  prazo  marcado. 
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A  Ord.  liv.  3%  lit.  70  pr.  e  lit.  78  §  2«  estabelecem  o 
faial  de  dez  dias  para  dentro  delles  ser  interposta  a  appel- 
laçâo,  dispondo  a  do  tit.  79  §  1"  que  não  será  recebido  a 
appellar  o  que  appella  fora  do  decendio. 

Isto  posto,  menos  poderá  embargar  fora  do  decendio  a 
parte,  que  nâo  pôde  appellar. — In  eo  quod  plus  sU,  semper 
inest  et  minus, — Lei  110  D  de  Reg.  jur. — salvos  os  casos 
especiaes  previstos  na  Ord.  liv.  3%  tit.  15,  §  1**,  tit.  54, 
§§  16  e  17.  (Praxe  Brasil.  §  321,  nota  A.) 

Nem,  em  contrario,  aproveita  a  doutrina,  que  se  attribue 
a  Pereira  e  Souza  (Prim.  linh.  595)  íbi.  a  Basta  pedir  vista 
para  embargar  a  sentença  dentro  dos  dez  dias  da  sua  publi- 
cação.... ainda  que  se  nâo  continue  logo  vista  dos  artigos, 
ou  estes  se  nâo  cobrem  apenas  findar  o  termo  legal,  O  re- 
querimento, em  quo  se  pede  vista  para  embargar,  se  reputa 
já  um  principio  de  embargos,  e  a  omissão  do  escrivão  na 
cobrançaMÍos  autos  nâo  deve  prejudicar  á  parte  que  em- 
baíga.  » 

Pereira  e  Souza,  tendo  em  vista  o  §  17  da  Lei  de  6  de 
Dezembro  de  1612,  que  estabelece  n  nâo  poder  o  que  pede 
vista,  para  embargos  ter  por  mais  de  um  dia  o  processo 
para  os  formar  e  tornar  com  elles,  e  dever  o  escrivão  cobrar 
os  autos,  passado  esse  termo  »,  conclue  —  que  ao  embar- 
gante nâo  pôde  prejudicar  o  facto  do  escrivão  de — em  acto 
continuo,  successivo  —  ou  logo^  não  continuar-lhe  a  vista 
,  concedida,  assim  como  não  pôde  prejudicar-lhe  o  facto  do 
—  passado  o  termo  legal  (um  dia)  nâo  cobrar  o  escrivão  os 
autos. 


As  considerações  que  fizemos  no  1°  vol.  pag.  361  são  inteiramente 
applicaveis  ao  caso. 

Se  a  salutar  disposição  da  lei  não  deve  fU;ar  dependente  do  escrivão 
que  é  fiscal  do  Processo>que  tem  responsabilidade,  e  pode  ser  castigado 
pelo  juiz  quandi»  nâo  cumpre  o  seu  dever,  como  ficarão  delle  depen- 
dentes o  direito,  os  interesses  das  partes? 

Ningttem  ó  obrigado  a  mais  do  que  alei  obriga.  Uma  vez  pedida  a 
-vista,  a  parte  não  e  obuigada  a  fazer  com  que  o  escrivão  cumpra  seu 
dever.  % 

Como  responsabilisar  o  vencido  por  factos  de  terceiro? 

Os  argumentos  empregados  pela  sentença  são  manifestamente  in- 
consistentes senão  contraproducentes. 

Se  o  digno  juiz  a  quo  admitte  a  opinião  de  Pereira  e  Souza,  de  Ga- 
bedo  etc.  nao  pode  deixar  de  admittir,  por  maioria  de  razão  a  que 
sustentamos. 

A  Redacção. 
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E'  meoos  lógico  porém  concluir-se  daqui  — que  Pereira 
e  Souza  doutrine  poder-se  deduzir  embargos,  se  o  escrivão 
continuou  a  vista  ao  embargante  fora  do  decendio  com  fun- 
damento na  decisão  citada  por  Gabedo  e  Mendes  a  Castro. 

Essa  decisão  respeita  á  assignaçào  de  dez  dias,  quando, 
tendo  pedido  vista  em  audiência  para  embargar  a  acção,  o 
escrivão  deixa  passar  o  decendio  sem  continuar  a  vista  ao 
advogado.  Decidio-se  que  neste  caso,  os  dez  dias  não  cor- 
rem nisi  a  die  quo  processus  advocato  datus  fuerit,  et  hoa 
casu,  acrescenta  o  aresto,  servaretur  styllus,  quamvis 
tenebatur  pars  instare,  ut  processus  daretur  suo  advocato 
et  cum  non  fecit  in  aliqua  fuit  culpa,  quce,  sibi  impu- 
tare  debet. 

Tal  estylo  não  se  pode,  porém,  ampliar  ao  decendio  para 
a  appellaçâo  e  embargos,  salvos  os  legitimes  impedimentos; 
e  nem  Pereira  e  Souza  ampliou,  como  pretende  Lobão  (Seg. 
linh.,  nota  595)  e  citando-o,^  apenas  delle  deduzio  aana- 
logia  em  relação  á  vista  para  embargos  dentro  do  decendio, 
ou,  segundo  a  sua  expressão,  no  termo  legal  da  lei  de  6  de 
Dezembro  citada.  Nem  outro  sentido  se  pôde  dar  ás  suas 
palavras  quando,  como  observa  Lobão  (loc.  cit.)  aquelle  pra- 
xista  na  nota  952  (Prini;  linh.j  dissera  «  que  quando  se  ap- 
pella  ou  desiste-se  da  appellaçâo  para  oppôr  embargos, 
devem  estes  ser  formados  dentro  do  decendio  ». 

Em  todo  o  caso,  ainda  mesmo  absoluto,  a  lei  de  6  de  De- 
zembro citada,  como  aíTirma  Lobão,  são  claras  e  terminantes 
as  disposições  das  Ordenações  sobre  a  espécie  interpretatio 
cessat  in  claris;  ellas  excluem  a  appellaçâo  e  pois  os  em- 
bargos fora  de  decendio. 

Ainda,  em  contrario,  não  aproveita  a  doutrina  da  Revista 
do  Suptemo  Tribunal  de  Justiça  de  27  de  Junho  de  1863; 
porquanto,além  de  serem  claras  e  terminantes  as  disposições 
da  lei  sobre  a  espécie,  caso,  cm  que  não  é  permettido  re- 
correr á  arestos  (Dupin  Ainè,  Arestos — Regra  2*).  De  exem- 
plis  hauriendum  jus^  vòi  lex  deficit  (Bacon.  Aphòr.  21), 
alem  de  ser  único  o  aresto  citado  nas  allegações  de  11.  173 
e  não  ex  rebus  perpetuo  similiter  judicatis,  accresce  que  a 
espécie  dos  autos  é  diversa  (Dupin,  cit. — Regra  2*). 

Na  espécie  do  aresto  citado  foram  os  embargantes  rereis, 
e  repellidos  de  formarem  os  embargos,  que  lhes'  permittia  a 
Ord.  liv.  3%  tit.  S  1*)  que  allegavam  impedimentos  legi- 
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tímos»  que  os  impossibilitaram,  nâo  obstante  a  diligencia 
de  obter  vista  dentro  do  decendio. 

Na  espécie  dos  autos,  pelo  contrario,  os  appellaates,  au- 
tores, acompanharam  pari  passu  a  causa  a  seus  últimos 
termos  e  conclusão,  ouviram  a  sentença  definitiva;  e  sem 
allegarem  ao  menos  o  menor  impedimento,  e  ao  envez, 
julgando-se  com  direito  de  embargar  fora  do  decendio  por 
terem  pedido  vista  em  tempo  e  náo  lhe  ser  ella  continuada, 
requereram  e  obtiveram  favorável  despacho,  e  embargaram 
a  sentença  19  dias  depois  de  ter  ella  passado  em  julgado. 

Interpretar  as  citadas  Ordenações  de  modo  que  o  fatal  se 
conte  da  vista  ao  advogado  é  absurdo,  pois,  tornar-se-ha  a 
salutar  disposição  da  lei  dependente  do  escrivão,  e  illusoria 
contra  os  conhecidos  princípios  de  hermenêutica  juridica  : 
interpretatio  illa  sumenda,  quo^  absurdum  evitetur, — 
Interpretatio  capienda  semper  ut  actus  et  dispositio  potius 
valeaty  quam  pereat. 

Sendo,  pois,  extemporâneos  aquelles  embargos,  oppostos 
quando  a  sentença,  de  fl.  164  já  era  passada  em  julgado, 
sendo  os  mesmos  embargos  a  base  de  todo  o  processo  ulte- 
rior, julgo-o  nullo  desde  fl.  167  em  diante  e  paguem  os  ap- 
pellantes  as  custas. 

Desçam  os  autos  ao  juiz  a  quo  para  os  termos  de  direito. 
Leopoldina,  31  de  Agosto  de  1874. — Manoel  da  Silva 
Mafra. 


Q.  J.  48 
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JURISDIGQÀO  GOMMERCIÂL 

TRIBUNAL  DA  RELAÇÃO  DA  CORTE 

COMPETÊNCIA  CO  FORO  COMMERCTAL 

As  questões  sobre  contractos  com  emprezas 
de  espectáculos  públicos  são  sujeitas  ao  Juizo 
Gommercial. 

EXCEPÇÃO  DE  NULLIDADE 

Não  é  objecto  do  foro  commercial,  devendo 
ser  arguida  nos  termos  do  art.  075  do  Reg.  737 
de  18^. 

AUTOBIZAÇÀO  A  MULHER    PARA    UTIGAR 

Resulta  da  procuração  constituída  por  ella 
com  assistência  e  annuencia  do  marido. 

APPELLAÇÃO   N.    3,292 

Appellante,  Bartholomeu  Corrêa  da  Silva.    « 
Appellada,  D.  Agostinha  Emília  Luiza  Porretí. 

Libello  fl:  3 

Por  libello  eivei,  diz  como  autora  D.  Agostinha  Emilia 
Luiza  Porreti  contra  o  róo  Bartholomeu  Corrêa  da  Silva, 
nesta  ou  melhor  forma  de  direito  E.  S.  *C. 

1.'' — Provará  que,  em  1852,  o  réo,  na  qualidade  de  em- 
presário do  Circo  da  Guarda  Velha,  odmitlio  na  sua  com- 
panhia a  autora  como  aprendiz  ; 

2.'* — Provará  e  do  documento  n.  1  vê-se  que  já  em  1861 
o  próprio  réo  julgava  a  autora  digna  de  salário  pelos  seus 
trabalhos  de  artista.  Entretanto ; 

3." — Provará  que  jamais  o  réo  ajustou  nem  pagou  salário 
algum  pelos  trabalhos  que  a  autora  prestou  até  Fevereiro 
do  corrente  anno.  Assim  ; 

4." — Provará  que,  atiendendo-se  á  diíBculdade  e  aos  pe- 
rigos dos  trabalhos  de  gymnastica  e  equitação  desempe- 
nhados pela  autora,  nâo  sç  lhe  pôde  negar  o  direito  ao 
salário  de  150%^  mensaes.  Nestes  termos  ; 

Provará  que  os  presentes  artigos  devem  ser  recebidos  e 
afinal  julgados  provados  para  o  efieito  de  ser  o  réo  condem- 
nado  a  pagar  a  quantia  de  18:300$,  importância  dos  sala- 
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rios  da  autora,  contados,  de  Janeiro  de  1861  á  Fevereiro 
ultimo,  juros  da  mora  e  custas. 

P.  R.  e  C.  de  J. 

P.  N. 

Prolesta-se  pelo  depoimento  do  réo. 

Rio,  17  de  Novembro  de  1871. — O  advogado,  João  An- 
tónio de  Araújo  e  Vasconeellos. 

Excepção  //.  i3 

• 

Por  excepção  de  nuUidade,  incompetência  de^juizoe  ille- 
gitimidade  de  parte,  diz  Bartholomeu  Correia  da  Silva,  contra 
D.  Agostínha  Emilia  Luiza  Porreti,  e  S.  N.  P. 

!.•  Que  a  presente  acçào  é  insanavelmente  nuUa.  por 
Aulla  ser  a  tentativa  de  conciliação  a  fls.  4,  cuja  citação  foi 
feita  (ut  fls.  4  v.  e  contra  fé  que  guardamos),  dizendo  tex- 
tualmente, para  4  1/2  da  tarde  de  quinta  feira,  que,  para  ser 
a  immediata,  era  dia  feriado,  pelo  art.  2.°  do  Decreto  n.  1,285 
de  30  de  Novembro  de  1853,  e  para  ser  outra,  náo  pudera 
ser,  como  agora  aqui  sorprende,  a  sexta  feira  3,  em  que, 
tií  fl.  4  V.,  o  procurador  da  autora  foi  nullamente  dando 
tudo  por  prompto,  quando  aliás  nem  de  transferencia  teve 
o  réo  intimação,  que  até  carecia  de  ser  nova  ; 

â.*  Que  a  presente  acçào  é  também  insanavelmente  nulla 
por  incompetência  deste  juiso;  pois  que,  na  hypothese  gra- 
tuita da  autora  haver  sido  artista  assalariada  do  Circo  da 
Guarda  Velha,  de  propriedade  e  direcção  do  réo,  o  pedido 
de  salários  devera  ser  pelo  juiso  commercial  ex-vi  dosarts. 
19  §  3.'»  tit;  único  do  Cod.  do  Com.  e  19  §3.°  do  Reg.  Com. 
n.  737  de  25  de  Novembro  de  1850  : 

3,°  Que  a  presente  acção  é  também  nulla  por  illegitimida- 
de  de  parte,  desde  que  a  autora  se  apresenta  em  juiso,  casa- 
da, sem  autorisaçâo  de  seu  marido,  expressa  era  auto  ou 
termo,  nâo  extrajudicial,  mas  do  próprio  juiso,  e  comprova 
de  caso  extraordinário  daquelles  porque  a  lei  abre  excep- 
ção ao  principio  geral  dê  direito  de  que  o  cabeça  de  casal 
é  o  marido. 

Por  tudo  o  que,  as  presentes  excepções  serão  recebidas  e 
afinal  julgadas  provadas,  e  este  juizo  eivei  decretando  a  nul- 
lidade  da  presente  acção,  e  declarando  a  sua  incompetência 
para  conhecer  de  semelhantes  questões,  condemnará  o  ma- 
rido da  autora  nas  custas. 
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Com  todos  os  protestos  necessários  e  úteis.  E  por  toda 
espécie  legal  de  provas. 

Rio,  1  de  Dezembro  de  1871.-0  advogado,  António 
Moreira  de  Tavares. 

Impugnação  fls.  i5 

As  excepções  articuladas  a  fls.  13  sào  todas  improcedentes. 

Não  procede  a  nullidade  de  tentativa  de  conciliação  fl.  4 
por  que  sendo  feriada  a  1"  quinta-feira  depois  da  cita- 
ção, devera  o  réo  comparecer  no  dia  immediato,  sexta-feira 
3  de  Novembro,  já  por  ter  sido  annunciada  a  transferencia 
da  audiência  para  esse  dia,  conforme  se  vê  no  Jornal  do 
Commercio  n.  303  de  2  de  Novembro,  que  tarjado  se  junta» 
já  por  que,  como  ensina  o  conselheiro  Ramalho,  Prat.  Civ. 
Part.  1',  tit.  6,  §  11,  a  citação  feita  em  dia  útil  para  o  com- 
parecimento em  dia  feriado,  obriga  o  citado  a  compa- 
recer no  dia  útil  seguinte.  ^ 

Não  procede  a  excepção  de  incompetência  de  juizo  por 
isso  que  o  art.  19,  §  8»  do  Regulamento  n.  737  de  1850 
nenhuma  applicação  tem  á  hypothese  vertente,  visto  como 
nem  se  trata  de  uma  locação  de  serviços  em  que  concorram 
os  dous  requesitos  de  tempo  determinado  e  preço  certo,  ex- 
pressamente exigidos  pelo  art.  226  do  Cod.  do  Com.  como 
essenciaes  da  locação  mercantil,  nem  a  circumstancia  de 
serem  consideradas  mercantis  as  emprezas  de  expectaculos 
públicos  importa  aos  respectivos  emprezarios  o  privilegio 
de  chamarem  para  o  foro  commercial  toda  e  qualquer  questão 
que  houver  de  lhes  ser  proposta  sobre  contractos  e  con- 
venções puramente  civis. 

Seja  embora  mercantil  a  empreza  de  espectáculos  públicos, 
consequentemente  comraerciante  o  emprezario  de  taesj  es- 
pectáculos, mas  os  porteiros  dos  theatros  ou  circos,  os 
actores,  músicos  e  outros  semelhantes  artistas  nunca  foram 
considerados  commerciantes,  e  muito  menos  agentes  auxi- 
liares do  commercio  para  se  julgarem  como  taes  sujeitos  á 
regra  do  art.  14,  §  2"  do  citado  Regulamento  n.  737. 
'  Quanto  á  excepção  de  illegitimidade  de  parte,  basta 
attender-se  á  procuração  fl.  9  assignada  pelo  marido  da 
excepta  António  José  Ferreira,  para  logo  se  ver  que  o 
excepta  se  acha  competentemente  aulorisada  para  estar 
em  juizo. 
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Assim,  pois,  a  excepta,  confiada  na  sabedoria  e  rectidão 
do  í Ilustrado  julgador,  espera  que  sejam  regeitadas  in  lir- 
mine  as  excepções  de  il.  1 3  e  condemnado  o  excepiente  nas 
custas,  como  é  de  justiça. 

Rio,  16  de  Dezembro  de  1871. — O  advogado,  João  An- 
tónio de  Araújo  e  Vasconcellos, 

Sustentação  fl,  20 

As  excepções  que  articulámos  á  11.  13  baseam-se  em 
direito :  o  juiz  deve  recebel-as,  julgal-as  provadas,  decretar 
a  nullidade  da  presente  acção  e  condemnar  nas  custas  o 
marido  da  autora. 

Não  obstante  a  impugnação  de  fl.  15,  que  não  procede. 
Quanto  á  nullidade  da  conciliação  para  dia  do  finados, 
cumpre  observar : 

O  Jornal  do  Commercio  não  é  folha  oflicial,  ninguém 
é  obrigado  a  tel-a  nem  a  lel-a. 

A  publicação  tarjada  no  Jornal  do  Commercio  aqui  á 
11  17,  do  mesmo  dia  feriado  2  de  Novembro,  nem  se  quer  é 
edital,  mas  sem  formalidade,  nem  assignatura,  nem  auto- 
ridade, simples  «aviso»,  como  o  vizinho  (sic/)  «fazendas 
quasi  de  graça  ». 

A  invocada  nota  de  Ramalho,  Prat.  Civ.  Parte  1',  tit.  6% 
§  11  é  cópia  da  antigualha  de  Voct  n.  4,  tit.  de  feriis,  opi- 
nião exdruxula  de  quem  escreve  destas  :  (a  pag.  69  da 
Pratica  Criminal]  —  «  prisão  é  o  acto  pelo  qual  alguém  é 
preso  » ;  (á  pag.  74)  —  «  São  afiançáveis  todos  os  crimes, 
excepto  aquelles  a  que  a  lei  nega  fiança  »  e  flagrante  con- 
tradicção  cora  ofmal  do  §  â*»  do  cap.  6**  da  mesma  Pratica 
Civil,  onde  diz:  «  São  nullos  os  actos  judiciaes  praticados 
em  tempos  de  férias  ordinárias,  salvo  os  casos  declarados 
em  lei  ou  regulamento  do  governo.  Os  casos  em  que  são 
validos,  os  actos  judiciaes,  praticados  durante  as  férias  hu- 
manas ordinárias,  estão  declarados  no  Decreto  n.  1,285  de 
30  de  Novembro  de  1853  ». 

Desejávamos  que  Ramalho,  ou  alguém  por  elle  nos  dis- 
sesse em  que  lei  ou  em  que  parte  do  Regulamento  de  30 
de  Novembro  de  1853,  ha  base  para  a  dita  antiguidade  de 
Voet. 

Mas...  por  fim...  não  é  com  a  opinião  de  um  individuo 
que  valida-se  acto  como  o  que  arguimos,  não  ha  negal-o, 
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é  falia  em  requesilo  interno  da  citação  (Pereira  e  Souza 
Primeiras  linhas  civis,  nota  195),  cuja  falta  ou  erro  torna  a 
citação  nenhuma  (Ord.  liv.  3%  tit.  1°) ;  aqui  nâo  era  de 
«  urgência  »,  pois  "que  este  pleito  nào  é  dos  privilegiados» 
ou  favorecidos  por  direito,  e  cuja  enumeração  o  mesmo 
Pereira  e  Souza  dá  na  nota  406,  e',  em  ultimo,  cuja  nuUi- 
dade  nesse  ponto  essencial  é  insupprivel,  nào  pôde  ser  nuncâ 
sanada,  nem  a  requerimento  de  parte,  nem  ex-o/ficio  pelo 
jyizo,  e  vicia  todos  os  julgamentos  até  o  do  recurso  ex- 
tremo de  revista. 

Quanto  á  incompetência  do  juizo  eivei  para  conhecer 
deste  pleito  é  manifesta,  á  vista  do  nosso  Código  Commercial 
art.  19,  §  3%  tit.  único,  e  do  art.  também  19,  §  3^*  do  res- 
pectivo Keg.  n.  737. 

Fora  melhor,  sem  duvida,  que*  a  respeito  tivéssemos 
outra  legislação  eiipecial,  por  exemplo,  a  legislação  fran- 
cezaque  Adolphe  Lacan  compila  na  Legislation  et  Júris- 
prudence  des  theatresy  Pariz,  1853. 

Infelizmente,  porém,  o  que  aqui  no  Brazil  em  tal  as- 
sumpto regula,  é,  quanto  á  policia,  os  arts.  131  a  163, 
notavelmente  o  141,  do  Regulamento  de  31  de  Janeiro  de 
1842,  e,  quanto  ao  mais,  e  nào  de  policia,  os  supracitados 
arts.  19  §  3.°,  de  que  o  do  Heg.  Com.  n.  737  dispõe  : 

Art.  19.  Considera-se  mercancia,  §  3%  as  emprezas  de 
espectáculos  públicos. 

Razào  pela  qual  ha  bons  20  annos  correm  nos  joizos  do 
commercio  desta  corte  os  pleitos  entre  os  artistas  e  os  em- 
prezarios  de  espectáculos,  c  do  ha  muito  os  cartórios  dos 
escrivães  do  commercio  têm  questões  de  estrellas  (algumas 
sem  contracto  em  regra)  e  satellites  (muitos  sem  contractos 
.  escriptos)  do  Alcazar  e  de  vrincezas,  c  até  pataqueiros  ítodos 
sem  contracto  escripto)  do  theatro  de  S.  Pedro. 

Emquanto  entre  nós  dar  espectáculo  publico  fôr  com- 
mercio, o  que  os  compozerem  hão  de  ser  agentes  auxiliares 
dessa  espécie  de  commercio  —  cada  qual  como  quemé  — 
cada  um  com  quem  lida. 

E  haja  ou  nào  contracto  escripto,  com  estipulação  de 
tempo  e  preço  no  rigor  da  letra  do  art.  226  do  Cod,  Com- 
mercial. 

Primeiramente:  o  Cod.  Commercial  no  art.  226  trata  da 
locação 'mercantil,  própria  e  rigorosamente  dita,  e  nào  da 
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sirtíilar  excepcional  do  art,  19  §3°  do  Reg.  737,  que  nâo 
diz:   «  é  »,  mas  c(  considera-se  »  mercancia. 

Segundo  :  a  falta  de  titulo  nâo  tira  a  qualidade  que  cada 
um  tenha,  e  a  lei  firme-lhe;  a  falia  de  titulo,  apenas, 
quando  muito,  priva  de  favores.  E'  Assim  que  quem  faz 
do  commercio  profissão  habitual  é,  negociante,  tenha  ou 
nào  carta  de  matriculado,  a  qual  só  dá  favores  no»  termos 
do  art.  2"  do  Decreto  n.  1,597  de  V  de  Maio  de  1855,  e 
que  sào  :  poder  outorgar  procuração  sem  ser  em  tabelliáo 
(Cod.  do  Commercio,  art.  21),  ter  mezada  em  caso  de  fal- 
lencia  casual  (art.  825),  poder  obter  moratória  (art.  898). 
li'  assim  que  caixeiro,  guarda-livros,  feitor  e  qualquer  pre- 
posto  de  casa  commcrcial  que  nâo  tenha  nomeação  cscí^ipta 
.6  registrada,  segundo  o  art.  74  do  Cod.  do  Commercio, 
o  que  nào  tem  é  o  favor  de  nào  ser  guarda  nacional  (art.  28 
do  Decreto  n.  722  de  25  de  Outubro  de  1850),  o  favor  de 
ser  credor  privilegiado  na  fallencia  do  patrào  ;  mas  nào  deixa 
de  ser  caixeiro,  etc,  nào  deixa  de  demandar  e  «^er  deman- 
dado, como  se  está  vendo  no  juizo  do  commercio,  e  se  na 
fallencia  do  patrào  nào  entra  como  privilegiado,  entra  como 
chirographario,  e....  para  espécies  destas  está  todos  os  dias 
em  lida  o  art.  189  do  Reg.  Commercial  n.  737,  secçào : 
c(  Do  arbitramento.  » 

Depois,  o  A  ssento  7*^  do  Tribunal  do  Commercio  da  Corte, 
em  6  de  Julho  de  1857,  corta  a  questão. 

Quanto  á  illegitimidade  da  autora,  casada,  que  se  apre- 
senta aqui  em  juizo  sem  autorisação  do  marido,  expressa  em 
auto  ou  termo  judicial,  é  nullidade  que  se  nào  sana  com  o 
o  argumento  de  que  o  marido  assignár^a  a  procuração  de 
fl,  99. 

Essa  procuração  é  acto  extrajudicial,  e  nem  pudera  ser 
judicial,  porque  na  data  ainda  nâo  tinha  começado  o  juizo 
conciliatório  quanto  mais  este  contencioso. 

O  cabeça  de  casal  é  o  marido  :  só  em  caso  extraordinário 
abre-se  excepção  a  este  principio,  e  tal  excepção  6  consig- 
nada ou  em  acto  do  marido  no  juizo  contencioso,  ou  em 
supprimento  desse  juizo. 

No  l"*  caso : — onde  aqui  o  acto  ou  termo  de  que  o 
escrivão  do  feito  tomou  semelhante  autorização  excepcional  ? 
e  porque? 
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Na  2'  hypolhese  : — onde  a  justificaçào  do  caso  extraor- 
dinário, e  o  alvará  do  juizo,  pago  o  sello? 

Sào  procedentes  as  três  excepções  articuladas  a  fl.  13,  e 
que  a  impugnação  de  fl.  15  nem  abala; — e  o  juizo  deve 
julgal-as  provadas,  decretar  a  nullidade,  e  condemnar  nas 
custas  o  marido  da  autora,  como  é  de  justiça. 

Rio,  l**  de  Fevereiro  de  1872. —  O  advogado,  António 
Moreira  Tavares, 

Despacho  d  fl.  23 

Nfco  recebo  a  excepção  de  incompetência,  vista  a  sua 
matéria  e  disposições  de  direito;  porque,  não  se  tratando 
no  libello  de  locaçáo  de  serviços  por  tempo  determinado  e 
preço  certo,  nem  se  podendo  considerar  commerciantes  os 
artistas  e  mais  empregados  dos  theatros,  embora  sejam 
considerados  taes  os  emprezarios  de  espectáculos  públicos, 
o  foro  competente  para  a  questão  de  que  se  trata  é  o  civil. 
Ck)rra  sem  embargo  delia  a  causa  neste  juizo,  e  pague  o 
excepiente  as  custas.  Não  usando  o  réo  do  recurso  de 
aggravo,,  e  verificada  a  competência  do  juizo,  voltem  os 
autos  conclusos,  para  serem  tomadas  na  consideração  que 
merecerem  as  excepções  de  iUegitimidade  de  parte,  e  de 
nullidade. 
Rio,  24  de  Fevereiro  de  1872. — João  Sertório, 
Aggravando-se  a  parte  da  decisão  do  juiz,  sustentou  este 
o  seu  acto  com  a  seguinte. 

Contraminuta  d  fl.  27 

'  Senhora.  —  Pedindo  Agostinha  Emilia  Luiza  Porreti  no 
libello  a  fl.  3  a  importância  de  salários  do  trabalho  que 
prestou  no  Circo  da  Guarda  Velha,  declarei  pelo  despacho 
de  23  que  ella  não  pôde  ser  considerada  commerciante, 
nem  agente  auxiliar  de  empreza  de  espectáculos  públicos  ; 
e  por  esse  motivo,  assim  como  porque  não  se  trata  de 
locação  de  serviços  por  tempo  determinado  e  preço  certo, 
desprezei  a  excepção  de  incompetência  a  fl.  13,  e  mandei 
correr  a  causa  no  foro  civil,  fundado  nas  disposições  dos 
arts.  19,  §  3'  e  226  do  Cod.  Com.,  e  nos  numerosos  Acórdãos 
deste  respeitável  tribunal,  em  apoio  da  minha  decisão. 

Submetto,  porém,  a  minha  opinião  ao  alto  critério  de 
Vossa  Alteza  Imperial,  que  decidirá  o  que  fôr  melhor. 

Rio,  29  de  Fevereiro  de  1872.— /oãa  Sertório. 
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Acórdão  fl,  29 

Acordáo  em  Relação,  depíiis  do  ?ortoio  e  relatório  de  es- 
lylo,  que  dão  provimento  ao  aggra\o  inler[)(»sto  do  des- 
pacho a  fl.  23,  para  mandarem  que  o  jnlz  a  qno  revogue 
o  dito  despacho,  afira  de  receber  a  exctpfjào  e  julgar-se  in- 
competente na  presente  causa,  que  cabe  ao  fôrocommercial. 
E  cabe  ao  foro  commercial  por  que  irata-se  do  uma  locação 
mercantil,  pois  versando  o  contracto,  base  da  acção,  sobre 
a  prestação  de  serviços  artisticos  para  umaempreza  commer- 
cial, é  inquestionável  comprehender-se  o  mesmo  contracto 
nas  disposições  do  cap.  10,  parte  l'*  do  Código  Com.  não 
obstante  as  palavras  —  tempo  determinado  e  preço  certo — 
do  art.  226,  em  que  fundou-se  o  juiz  para  excluir  os  litigantes 
da  jurisdicçâb  commercial,  quando  é  certo,  em  face  de  dis- 
posições do  citado  Código,  que  essas  palavras  se  não  enten- 
dem significando  tão  somente  o  tempo  e  preço  expressamente 
designados,  mas  também  comprehendendoo  tempo  e  preço 
determinados,  pela  natureza  e  fins  dos  serviços  ajustados, 
como  no  caso  vertente  succede.  Se  o  contracto  respeita  ao 
objecto  de  commercio,  qual  é  a  empreza  de  espetaculos  pú- 
blicos ;  se  uma  das  partes  é  commerciante,  como  éo  réo  na 
qualidade  de  eipprezario  do  Circo  Equestre  da  Guarda -Velha, 
e  se  o  tempo  e  preço  dos  serviços  fixam-se  pela  natureza  o 
fim  desses  mesmos  serviços,  a  verdadeira  locação  mercantil, 
e  as  questões  desse  contracto  resultantes,  são  sujeitas  ao 
juizo  commercial  nos  termos  do  art.  19,  §  3''  do  tit.  único 
do  Código  Com. 
Assim  decidindo,  condemnam  a  aggravada  nas  custas* 
Rio,  12  de  Março  de  1872.  —  F,  P.  Monteiro,  presi- 
dente interino. — Alencar  Araripe.  —  Dr.  Siqueira.  — Ma- 
galhães Castro, 

Despacho  fl,  30 

Cumpra-se  o  Acórdão  de  fl.  29  e  reformandod  despacho  de 
fl.  23,  mando  que  remettam-se  os  autos  ao  juiz  commercial 
da  2"  vara,  citadas  as  partos,  e  pagas  pela  excepta  as  custas. 

Rio,  2  de  Abril  de  1872.— 5eWorio. 

Sentença  fl.  39 

Rejeito  in  limine  a  excepção  de  fl.  13,  na  parte  não  julgada 
G.  J.  49 
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pela  deeisão  de  fl.  23  e  Acórdão  do  Tribunal  superior  a  fl.  29» 
porquanto,  no  que  pertence  á  nullidade,  não  é  ella  ob- 
jecto de  excepção  jio  foro  commercial  em  vista  do  art.  74 
do  Reg^.  n.  737,  cumprindo  antes  que  seja  arguida  nos 
termos  do  art.  675  do  citado  Regulamento. 

Quanto  á  illegitímidade  de  parte,  porque  não  se  dá  a  falta 
de  autorisaçào  expressa  do  marido  da  excepta  para  requerer 
em  juizo,  e  a  prova  é  o  que  se  vê  na  procuração  defl.  9  assig- 
nada  pelo  cabeça  do  casal.  A  regra  geral  de  direito,  fundada 
na  Ord.  liv.  3**  lit.  47  inpr.,  é,  que  a  mulher  casada,  como 
pessoa  incapaz  de  estar  em  juizo,  não  pode  litigar,  sem 
assistência  ou  autorisaçào  de  seu  marido  ou  supprimento 
dessa  autorisaçào  pelo  juiz.  Mas  entre  os  meios  práticos 
dessa  autorisaçào  está  sem  duvida  o  da  procuração  consti- 
tuída* pela  mulher  com  assistência  e  annuencía  do  marido, 
ad  instar  do  que  sobre  o  menor  púbere  dispõe  a  Ord.  liv.  3% 
tit.  41  §  S\  Assim  julgando,  mando  que  se  assigne  novo 
termo  ao  excepiente  para  dizer  de  seu  direito,  pagas  pelo 
mesmo  as  custas  do  incidente. 

Rio,  14  de  Junho  de  1072. — Olegário  Herculano  de 
A^iino  e  Castro, 

Sentença  a  ft.  i32 

Vistos  estes  autos  etc,  Allegando  que  Bartholomeu  Corrêa 
da  Silva,  na  qualidade  de  emprezario  do  Circo  da  Guarda 
Velha,  a  admittio  em  1852  como  aprendiz,  pede  Agostinh» 
Emilia  Luiza  Porreti  que  seja  o  réo  condemnado  a  pagar-lhe 
a  quantia  de  18:3009^  valor  de  salários  como  artista  desde 
Janeiro  de  1861  até  Fevereiro  de  1871,  a  razão  de  150^)000 
mensaes,  atlenta  a  importância,  difficuldade  e  perigo  dos 
trabalhos  gymnaslicos  e  de  equitação  desempenhados. 

Contrariando,  allegou  o  réo,  além  da  incompetência  da 
acção,  prescripção,  irregularidade  e  nullidade  do  processado  ; 
que  recebendo  a  autora  ainda  criança,  orphã  de  pai,  aban- 
donada por  sua  mãi,  para  agazalhal-a,  tratal-a  e  educal-a, 
como  o  fez,  e  a  outras,  nunca  fora  ella  artista  engajada  e 
assalariada,  e,  se  a  applicou  a  trabalhos  de  sua  proflssào, 
foi  não  só  para  dar-lhe  uma  occupaçào,  como  para  cumprir 
a  convenção  verbal  foita  com  seu  tutor,  o  Dr.  João  Lopes 
de  Araújo,  exclusivo  de  qualquer  salário  ou  remuneração, 
sendo  que  o  salário  pedido,  sobre  ser  exagerado,  estende-se 
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a  um  período  em  que  já  não  funccionava  o  circo  do  qual  ora 
emprezario. 
O  que  tudo  visto  : 

Considerando  que  nào  prevalecem  as  nullidades  :  —  a  da 
acção  ordinária  em  vez  da  sumniaria,  cm  vista  dosarts.  672 
e  seguint,  s  do  Reg.  Commercial  n.  737  ;  a  da  irregularidade 
proveniente  de  ter  o  juiz  da  1"  vara  eivei,  em  cumprimento 
do  Acordào  que  o  julgou  incompetente,  mandado  remetter 
o  processo  á  2^  vara  commercial,  porque  é  innegavel  a  ju- 
risdicção  desta  para  conhecer  da  causa  ;  e  a  da  conciliação, 
pelos  fundamentos  da  impugnação  de  fl.  15. 

Considerando  que  pela  lei  commercial  reputam-se  one- 
rosos os  serviços  prestados,  estando  neste  casd  os  que  prestou 
a  autora  ao  réo  trabalhando  no  Circo  da  Guarda  Velha,  do 
qual  era  o  réo,  emprezario,  desde  Janeiro  de  1861  até  Fe- 
vereiro de  1871.  (testemunha  de  fls.  85  a  88 ;  documento 
de  fls.  106  a  115). 

Considerando  que  já  naquello  tenfjpo  reconhecia  o  réo 
documento  de  fl.  5  ser  a  autora  digna  de  um  salário,  ma- 
nifestando entào  a  necessidade  de  uma  pessoa  encarregada 
de  velar  por.  seus  interesses,  para  cuja  fim  foi  nomeado  um 
tutor,  o  qual  nâo  estava  autorisado  a  fazer  a  convenção  que 
se  diz  a  fl.  46  ter  sido  feita,  por  ser  contraria  aos  interesses 
da  orphâ  reconhecidos  pelo  réo. 

Considerando  que  n$o  se  dá  a  hypothese  do  Alvará  de 
24  de  Outubro  de  < 81 4  pelas  razões  da  impugnação  a  fl.  128, 
sendo  que,  peloofficio  transcripto  a  fl.  6  v,,  no  qual  recusou 
o  réo  entregar  a  autora,  então  menor,  a  sua  mãe,  prova-se 
que  ella  tinha  ao  tempo  do  fallecimento  do  pai  7  aunos  de 
idade  pouco  mais  ou  menos. 

Considerando  que  a  prescripçào  da  divida  não  foi  pro- 
vada, até  porque  o  ultimo  espectáculo  teve  lugar  a  12  de 
Fevereiro  de  1871.  (documento  a  fl.  114). 

Julgo  procedente  e  provada  a  acção  proposta  para  còn- 
demnar  o  réo  a  pagar  a  autora,  conforme  se  liquidar  na 
execução,  os  seus  salários  desde  Janeiro  de  1861  até  Feve- 
reiro de  1871. 

Pague  o  réo  as  custas. 

Rio,  16  de  Agosto  de  1873.  —  Antcytiio  Carneiro  de 
Campos. 


Digitized  by 


Google 


—  388  — 

irordão  a  fl.  i44 

i 

Acordào  cm  Tribunal,  ele.  Corfirinam  em  parlo,  e  em 
parte  reformam  a  senU^iça  app^ll.iàa  de  fl.  132,  vislo  os 
autos;  purquanlo,  se,  utlriitn  o  documento  a  fl.  5,  e  as 
dignais  provas  que  inslrtirni  o  processinlo,  bem  decidio  a 
juiz  à  çuo,  jnlgitUílo  a  appella  la  (lom  direito  a  salários  pelos 
serviços  que  prestou  desde  Janeiro  de  18G1  até  Fevereiro  de 
1871,  como  artista  do  Circo  Gymnastico,  de  que  era  empre- 
zario  o  appellaute,  lambem,  segcmdo  a  verdade  conhecida  e 
provada  dos  autos,  é  iridubitíivel  o  direito  que  assiste  ao 
appellante  de  lhe  serem  levadas  em  conta  as  despezas  que 
fez  cora  a  alimentação,  fornccimenlo  de  roupa  o  calçado, 
curativos,  criação  e  educação  da  appellada.  Nesta  rx^nfor- 
midade,  portanto,  mandam?que,  na  execução,  por  arf)itra- 
mento,  se  liquide  nào  só  o  quanium  dos  salários  devidos  á 
appellada  pelos  seus  trabalhos  de  equitação  e  gymnastica 
naquelle  periodo  de  Janeiro  de  1861  a  Fevereiro  de  1871, 
como,  lambem,  a  importância  das  mencionadas  despezas  rea- 
lizadas pelo  appellante,  afimde'que,  fazendo-se  o  devido  en- 
contro, e  compensados  os  reciprocos  débitos,  se  verifique 
qual  o  saldo  que  realmente  existe  em  favor  da  appellada,  a 
cujo  pagamento  unicamente  condemnam  o  appellante ;  e 
assim  confirmando  e  reformando  a  sentença  appellada  de 
fl.  132,  condemnam  a  ambas  as  partes  no  pagamento  pro- 
porcionai das  custas. 

Rio,  27  de  Outubro  de  1873. — Menezes,  presidente. — 
Sayão  Lobato.  —  J.  B,  Gonçalves  Campos,  —  Ferreira 
Soares, 

Este  Acordào  foi  confirmado  por  outro  de  12  de  Dezembro 
de  1873  do  Tribunal  da  Relação,  sendo  juizes  [relator  e  re- 
visores )  os  mesmos;  e  juiz  o  desembargadoríTavares  Bastos, 
que  votou  pela  nullidade  insupprivel  da  incompetência  do 
juizo  commercial,  por  nào  adoptar  a  doutrina  do  Acórdão 
de  fl.  29,  que  decidio  a  questão  preliminar. 
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.  JDRISDICÇÀO     CRIMINAL 

TRIBUNAL  DA  RELAÇÃO  DE  S.  PAULO 

FALTA.  DE  QUESITO     SOBRE  A  IMPBITDENCIA 

1.0  Nullidade  de  julgamento  do  jury,  dá-se 
quando  deixa  de  ser  feito  o  quesito  de  im- 
prtAdencia,  requerido  pelo  réo  em  sua  defesa. 

2.0  Intelligencia  dos  arts.  19  da  lei  da  reforma 
e  369  do  reg.  n.  120  de  81  de  Janeiro  de  1842. 

APPELLAÇÃO   CRIME   N.  36 

Áppellante,  Jacob  Chuart 
Appellada,  a  justiça 

Offício  do  Desembargador  Procurador  da  Coroa 

O  appellanle  foi  condemnado  pela  sentença  de  fls.  59,  pro- 
ferida de  conformidade  com  as  decisões  do  jury,  á  pena  do 
gráo  médio  do  art.  205  do  Cod.  Crim. 

Excepção  feita  de  algumas  irregularidades  occorridas  na 
formação  da  culpa,  e  já  notadas  pelo  juiz  de  direito  no  des- 
pacho de  sustençào  de  pronuncia,  nada  mais  houve  que 
pudesse  importar  nullidade  do  processo. 

Aconteceo,  porém,  que,  no  julgamento,  pedio  o  réo  que  se 
fizesse  quesito  sobre  ser  o  crime  commettiilo  por  imprudên- 
cia, com  o  fim  ostensivo  de  ser  desclassificado  o  facto  do 
citado  art.  205,  e  passado  para  a  disposição  do  art.  19  parte 
2.*,  da  lei  da  Reforma  judiciaria. 

,  O  presidente  do  tribunal  indeferio  a  petição,  com  o  fun- 
damento de  não  poder  sujeitar  ao  conhecimento  do  jury  o 
quesito  sobre  imprudência,  porque  importaria  reconhecer  a 
sua  competência  para  conhecer  de  crimes  policiaes,  sendo 
que  o  art.  12  §  7.**  do  Cod.  do  Pr©c.  Crim.  não  foi  modifi- 
cado pela  nova  Reforma  judiciaria. 
^  Desta  decisão  foi  interposto  o  aggravo  no  auto  do  proces- 
so, que  se  encontra  a  fls.  55. 

Arrasoando  a  appellação  a  fls.  67,  sustenta  o  appellantea 
procedência  do  seu  requerimento,  e  pede  que  se  decrete  a 
nullidade  do  julgamento,  por  haver  sido  negado  seu  legitimo 
direito  de  defeza.  E  accrcscenta,  que  nem  pertence  ao  juiz 
municipal,  como  suppõoo  de  direito,  o  julgamento  defini- 
tivo do  crime  do  art.  19,  2.'  parte  da  lei  da  Reforma,  senão 
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I  ao  jury,  porque,  para  a  computação  da  alçada^  se  attende  ao 
máximo  da  pena  de  que  ó  o  deliquente  passível,  sem  atten- 
çáo  ao  elemento  moral,  que  por  ventura  possa  influir  para 
que  seja  o  réo  incurso  em  pena  menor  que  a  da  alçada,  ou 
mesmo  obtenha  completa  absolvição ;  sendo  que,  demais, 
nem. foi  a  pena  imposta  a  legal,  por  que  dada  uma  circuns- 
tancia aggravante  e  duas  attenuantes,  só  era  cabível  a 
pena  mínima,  de  conformidade  com  o  art.  15,  combinado 
com  o  art.  18  §  8.%  2.*  parte  do  Cod.  Crim.  e  com  o  que  se 
temobservado  na  pratica. 

Taes  são  as  questões  de  direito  que  tem  de  ser  examina- 
das na  presente  appellaçào. 

Officiando  por  parte  da  justiça,  direi  desJe  já,  quanto  ás 
ultimas,  como  menos  importantes,  que  tenho  como  assen- 
tada a  competência  das  authoridades  inferiores  para  o  co- 
nhecimento dos  crimes  de  que  faz  menção  a  2.*  parte  do 
art.  19  da  lei  da  reforma  São  de  alçada,  tem  processo  ne- 
cessário, c  devem  ser  julgados  pelos  juizes  municipaes 
nas   comarcas  geraes,  e  pelos  de  direito  nas  especiaes. 

Entende  o  appellante  que  a  Reforma  não  creou  delicio 
novo,  fazendo  a  classificação  do  art.  19,  e  apenas  alterou 
a  penalidade  dos  crimes  a  que  se  refere,  guardada,  quanto 
ao  processo ,  a  ordem  anteriormente  estabelecida ;  não 
me  parece,  porém,  junta  a  apreciação. 

Os  crimes  involuntários,  de  que  trata  o  art.  19  não  se 
acham  deflnidos  no  Cod.  e,  se  o  estivessem,  inútil  se  tornava 
a  providencia.  Forào  objecto  de  uma  emenda  especial,  pro- 
posta pelo  assignatario  do  voto  em  separado  da  commissão 
de  legislação  do  Senado,  em  data  de  10  de  Julho  de  1871, 
e  aceita  pela  maioria  da  mesmn  commissão,  sobre  o*  titulo 
que  na  lei  se  inscreve  de — disposições  penaes. 

A  necessidade,  comprovada  pelos  factos,  veio  provocar  a 
innovação,  reprimindo  a  impunidade,  que  se  acobertava 
com  a  benéfica  disposição  do  art.  3*  do  Código,  o  qual, 
embora  não  pudesse  prestar-se  á  formula  ordinária  de  uma 
questão  de  facto,  nem  porisso  deixava  do  influir  no  animo 
,  do  juiz  e  mover  a  costumada  equidade  do  Tribunal. 

Definido,  com  foi  o  crime,  e  marcada  a  respectiva  pena- 
lidade, restava  prover  sobre  a  ordem  de  processo,   e,  em 
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falta  de  dísposiçáo  peculiar,  força  era  subordinal-o  ás  regras 
preslabelecidas. 

Ora,  é  sabido  que  o  que  regula  a  competência  do  jury  ou 
das  autoridades  criminaes  para  o  julgamento  definitivo  dos 
crimes,  em  geral,  nào  é  a  qualidade  do  crime,  mas  sim  a 
gravidade  da  pena  e  o  tempo  da  duração.  Este  principio, 
consagrado  em  doutrina  e  aceito  na  jurisprudência  dos 
tribunaes,  nào  acha  excepção  nem  foi  alterado  pelas  dis- 
posições ultimas  da  Reforma. 

E'  certo  que  esta  nào  declara  se  os  crimes  especificados 
no  art.  19,  2^  parte,  sáo  públicos,  particulares  ou  policiaes, 
mas,  por  isso  mesmo  que  o  nào  faz,  prevalece  a  regra 
anteriormente  em  vigor,  que  só  dá  procedimento  official  e 
julgamento  no  jury  ao  caso  do  art.  205  por  ser  o  crime 
inaíiançavel,  subsistindo,  na  duvida  sobre  a  competência, 
o  preceito  que  manda  attender  á  pena  comminada  no  gráo 
máximo,  como  regulador  das  alçadas. 

Sendo  o  limite  fixado  na  2*  parte  do  citado  art.  19 
(6  mezes  de  prisào  simples)  comprehendido  na  disposição 
do  art.  12  §  7"  do  Cod.  do  Proc,  ainda  hoje  em  seu  inteiro 
vigor,  parece  claro  que  somente  cabem  a  acçáo  particular, 
e  o  processo  policial,  salvas  as  excepções  legaes,  nos  casos 
deferimentos  de  que  falia  o  art.  19  2*  parte,  ou  sejam  elles 
simples  ou  graves,  visto  o  silencio  da  lei  nesl^i  parte,  e  a 
impossibilidade  de  fazer-se  uma  distincçào  que  ella  nào 
autoriza. 

Accresce  que  por  tal  modo  se  ha  entendido  na  pratica, 
do  que  dá  exemplo  a  appell.  crim.  n.  7666,  julgada  pela 
Kelaçào  da  Corte,  e  se  tem  sustentado  na  imprensa,  como 
se  vê  na  Gazela  Jurídica,  2**  vol.  pag.  273. 

Quanto  á  applicaçào  da  pena  em  gráo  médio,  quando 
concorrem  circumstancias  aggravantes  e  attenuantes,  qual- 
quer que  soja  a  disparidade  de  numero  ou  de  qualidade 
que  entre  ellas  se  note,  tenho  por  acertada  e  jurídica  a 
opiniào  do  juiz  de  direito,  sem  embargo  dos  julgamentos 
que  em  contrario  sào  invocados.  Ha  divergência  no  modo 
de  julgar,  e  decisões  conformes  á  dita  opiniào,  até  revistas 
pelo  Supremo  Tribunal,  como  consta  da  antiga  Gazeta  dos 
Tribunaes  e  Nova  Rev.  dos  Tribunaes,  n.  75.  Nào  ha 
disposiçào  de  lei  ou  regulamento  que  deixe  ao  juiz  o  in- 
conveniente arbitriode  avaliar  e  pezar  circumstancias ;  não 
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ha  padrão  ou  tabeliã  para  regular  ascircurnstacíasdemaior 
ou  menor  peso  ;  c  nem  conviria  que  houvesse  ;  a  applicaçào 
da  lei  criminal  deve  pautar-se  por  princípios  certos  e  regras 
fixas  e  invariáveis.  Os  arts  15  e  63  do  Cod.  Crim.  nào 
soccorrem  a  opiniáo  em  contrario. 

Quanto,  porém,  á  primeira  questão,  objecto  do  aggravo, 
e  fundamento  principal  da  appellaçâo,  entendo  que  na 
verdade  procede  a  arguição  de  nullidade  e  deve,  por  ella, 
ser  submettido  o  processo  á  novo  julgamento. 

E,  com  eflfeito,  embora  compita  ao  juiz  inferior  o  conhe- 
cimento dos  crimes  mencionados  na  2*  parte  do  art.  19  da 
lei,  nem  por  isso  está  o  juiz,  presidente  do  tribunal,  dis- 
pensado do  dever  de  propor  ao  jury  o  quesito  da  impru- 
dência, quando  sobre  elle  assente  a  defeza  do  réu,  e  lh*o 
seja  requerido. 

Nào  quer  isto  dizer  que  tenha  o  jury  de  conhecer  do 
crime  policial,  ou  impor  pena  que  nâo  seja  de  sua  alçada, 
mas  simplesmente  que,  reconhecida  a  imprudência,  deverá 
o  juiz  julgar  perempta  a  accusaçào  official  (como  acontece 
nos  crimes  de  ferimentos  graves  ou  roubos,  quando  é  ne- 
gada a  circumstancia  da  gravidade  ou  da  violência),  salvo 
ao  offendido  o  direito  de  queixa,  nos  termos  da  lei, 

E  tanto  é  assim,  que  nào  só  a  lei  de  3  de  Dezembro  de 
1841,  no  art.  61,  como  o  respectivo  Reg.  n.  120,  no  .art. 
369,  mandam  que  o  juiz  proponha  o  competente  quesito, 
sempre  que  o  réo  apresente  em  sua  defeza  ou  no  debate  alle- 
gue  como  excusa  um  facto  que  a  lei  reconheça  como  justifi- 
cativa e  que  o  isempte  de  pena  ;  nào  obstando  se  trate 
de  uma  circumstancia  que  importe  apenas  a  exclusào  da 
acção  da  justiça,  e  não  a  absolvição  do  crime,  porque,  era 
regra,  e  como  bem  recommenda  o  Formulário  Official, 
na  nota  52,  com  referencia  a  diversos  artigos  da  legislação, 
nào  se  deve  preterir  qualquer  quesito  sobre  factos  apresen- 
tados ou  allegados  em  defeza,  e  tendentes  d  alteração  dos 
delidos  e  das  penas^  á  justificação  dos  crimes  e  á  não  im- 
putação dos  réus. 

E'  um  principio  liberal  de  manifesta  equidade  que,  sem 
prejuízo  do  máximo  interesse  da  justiça,  cumpre  resalvar 
em  beneficio  do  accusado,  que  só  pôde  e  deve  ser  julgado 
nos  restrictos  termos  da  legislação  criminal. 

S.  Paulo,  18  de  Junho  de  1874. — Aquino  e  Castro. 
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Acórdão  do  Tribunal 

Acordào  em  Relação,,  ele,  :  Vistos  estes  autos,  em  que  é 
appellante  Jacob  Chuart,  e  veiiddu  que  da  matéria  do  ag- 
gravo  no  auto  do  processo  se  conheça  por  appeliaçáo, 
visto  ser  idêntica  a  desta  e  constituir  seu  principal  funda- 
mento, dâo  provimento  á  appellaçáo,  e,  julgando  como 
julgam,  nullo  todo  o  processado  perante  o  jury,  mandam 
submetter  o  appellante  a  novo  julgamento. 

.  O  juiz  de  direito,  recusando  propor  ao  jury  o  quesito  :— 
se  reconhecia  ler  sido  o  crime  commetido  por  imprudência 
como  lhe  foi  requerido,  privou  o  appellante  de  um  meio 
de  defesa  làuito  importante. 

O  art.  369  do  Reg.  n.  120  dt  31  de  Janeiro  de  1842, 
nào  deve  ser  interpretado  com  restricçào  aos  factos,  que, 
sendo  reconhecidos,  tenham  como  consequência  neces- 
sária a  absolvição  do  deliquente,  porém  com  extensão  a 
todos  os  factos,  que,  alterando  a  classificação  dodelicto,  isen- 
tam o  deliquente  da  pena  imposta  pelo  artigo  da  lei,  em 
que  a  accusação  classificou  o  crime.  Pagas  as  custas  ex- 
causa. 

S.  Paulo,  14  de  Agosto  de  1874. — /.  N.  Santos^  pre- 
sidente.— ^5.  /.  Pereira. — Cerqueira  Lim^. — Trigo  de 
Loureiroy  vencido. — Votei  pela  improcedência  da  appellação. 
Constituindo  as  disposições  do  art.  19  da  mesma  Reforma, 
que  pune  certas  acções  involuntárias,  simples  delictos 
novos,  de  negligencia  (culpa) ;  e  sendo  por  isso  inteira- 
mente dissonantes  de  todo  o  systema  do  Côd.  Penal,  que, 
não  reconhecendo  criminoso  sem  má  fé,  ou  sem  conheci- 
mento do  mal,  e  intenção  de  o  praticar,  somente  pune  os 
crimes  de  vontade  positiva  (dolus) ;  entendo  que  unica- 
mente podem  ser  applicaveis  as  penas  dos  delictos  nova- 
mente cceados,  quando  a  causa  involuntária  do  ferimento 
ou  homicídio  tiver  sido  manifestamente  proclamada  desde 
a§  primeiras  diligencias  policiaes,  e  houver  apenas  necessi- 
dade de  investigar  se  o  desastre  ou  sinistro  não  intencional 
aconteceu  por  imperícia,  imprudência  ou  falta  de  obser- 
vância de  algum  regulamento  ;  iião  devendo,  portanto,  em 
processo  commum  ser  apresentada  como  allegação  de  de- 
feza,  nenhuma  dessas  circumstancias ;  pois  que»  evidente- 
•.  J.  50 
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mente,  não  pretendeu  a  nova  lei  estabelecer  mais  algumas 
justificativas  que  isemptasscm  das  penas,  ou  attenuantes  que 
lhes  diminuíssem  a  intensidade;  mas,  pelo  contrario, 
criou  penas  excepcionaes  para  deltctos  novos,  em  processos 
especiaes  (*). 

JURISPRUDÊNCIA  POÉTUGUEZA 
. .  Decisões  roferidas  em    matéria   eivei 

Compromisso — Proc.  n.  14,203 — Tendo  as  parles  ce- 
lebrado um  compromisso,  com  effectiva  nomeação  do' ár- 
bitros e  com  a  expressa  declaração  de  que  ambas  se 
obrigavam  a  respeitar  a  determinação  que  dessem  e  a  nào 
recorrer  delia,  o. juiz  só  tem  jurisdicçâo  para  julgar  por 
sentença,  e  nunca  para^annullar  ò  compromisso,  rescin-^ 
dindo  e  annullando  um  acto  juridico  bilateral,  a  requeri-' 
mento  de  um  só  dos  interessados,  prescindindo  de  todas 
as  formas  e  meios  legaes,  e  sem  audiência  do  outro. 

Acc,  do  St<p.  Trib,  de  b  de  Dezembro  de  1873. 

Excepefto  de  incompetência — Proc.  n.  14,522 — 
O  art.  *317,  da  N.  R.  J.,  marcando  o' processo  para  o 
offerecimento  e  julgamento  da  excepção  declinatoria  do 
foro,  nào  exige  a  audiência  da  parte,  nem  isso  seria  com- 
pativel  em  tôo  curto  espaço  de  tempo  designado  para 
a  sua  decisão,  que,  segundo  esse^artigo,  deve  ter  logar 
na  mesma  ou  até  á  seguinte  audiência. 

Acc.  do  Su^.  Trib,  de  21  de  Janeiro  de  1874. 
Execnçdo — Proc.  n.  J 4,496 — As  execuções  que  correm 
no  juizo  eivei  antes  da  abertura  da  fallencia  do  executado, 
e  em  que  ha  penhora  em  bens  de  raiz  antes  da  nome;içâo 
dos  administradores  da  massa,  nâo  podem  fazer-se  passar 
d*aquelle  para  o  juizo  da  fallencia,  e devem  proseguirno 
juizo  em  que  foram  instauradas  com  os  curadores  fiscaes 
ou  administradores  da  massa. 

'  Acc.  do  Sup.  Trih»  de  IQ  de  dezembro  de  1878. 

Foro  do  inventario — Proc.  n.  14,483 — E' competente 

para  o  inventario  o  juizo  do  domicilio  do  inventariado, 

nos  termos  do  art.  2,009.  e  seus  §§  docod.  civ. — e  assim 

é  competente  para  o  inventario  por  fallecimento    da 

O  Esta  decisão  e  o  brilhante  parecer  do  Sr.  desembargador  Pro- 
curador da  Coroa,  em  S.  Paulo,  servem  quasi  de  resposta  ao  artigo  a 
fl.  809  deste  numero.  A  Redacção, 
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mulher  o  juizo  do  domicílio,  que  ella  fixará  em  logar 
diverso  do  do  marido,  quando  se  ache  separada  d'estepor 
uma  escriptura  de  separação  amigável,  homologada  por 
sentença  ;  por  isso  que  esta,  bem  ou  mal  proferida,  passou 
em  julgado,  e,  nào  se  mostrando  legalmente  rescindida, 
ha  de  surtir  todos  os  effeitos,  um  dos  quaes  é  poder  ter 
a  mulher  domicilio  próprio  com  independência  do  do 
marido. 

Acc,  do  Sup.  Trib.  de, 23  de  Janeiro  d^  1874. 

Appellaeâlo — Proc.  n.  14,635 — O  despacho  que  j)õe 
termo  ao  feito,  decidindo  toda  a  matéria  que  n'elle  se 
controverte,  tem  força  de  definitivo — não  cabe  de  simi- 
Ihante  despacho  o  recurso  de  aggravo,  mas  o  de  appel- 
laçào,  nào  podendo  neste  caso  a  relação  conhecer  d*aquelle 
sem  nnilidade.  (N.  R.  J.  OSl-rOrd.  L.  S'»  T.  69.  pr.) 
Ac  do  Sup.  T.deíãde  novembro  de  1873. 

Atempaçfto — Proc.  n.  14,205 — No  praso  marcado  para 
traslado  e  apresentação  de  recursos  no  tribunal  superior 
nào  se  conta  o  praso  de  vista  dado  aos  advogados  das 
partes  para  minutarem  o  recurso  perante  a  inferior  ins- 
tancia. 

Ac.  do  Sup.  T.  deõ  de  dezembro  de  1873. 

Cabeça  de  casal — Proc.  n.  14,766 — A  qualidade  de 
simples  testamenteiro  c  legatário,  sem  attribuições  ou 
poderes  especiaes  conferidos  pelo  testador,  nào  importa 
a  qualidade  de  cabeça  de  casal,  que  tem  de  ser  deferida 
segundo  as  regras  dos  arts.2,067.  e  2,068.  do  cod.  civ. , 
assento  especial  da  matéria,  que  marcam  as  funcções  do 
cabeça  de  casal  e  as  pessoas  a  quem  este  encargo  incumbe, 

Ac.  do  Sup.  T.  de  9  de  dezembro  de  1873.  Continua. 


REVISTA    ESTRANGEIRA 

VIDE  PAÔ.   368 

Projecto  de  lei  sobre  o  exercício  das  irrofissoes  de  advogado 
e  procurador  apresentado  no  Corpo  Legislativo  de  Itália^ 
ahi  discutido  e  approvado. 

Secção  1.* — Das  assembléas  geraes 

Art.  35.  bis.  As  assembléas  geraes  do  CoUegio  sáo 
ordinárias  e  extraordinárias,  e  sào  presididas  pelo  presidente 
do  Conselho  da  Ordem,  e,^na  faltadelle,  pelo  advogado  mais 


Digitized  by 


Google 


—  8»6  — 

antigo  do  Collegío  entre  os  que  estiverem  presentes  na 
assembléa. 

A  assembléa  ordinária  tem  logar  nos  primeiros  15  dias 
de  cada  anno  para  o  fim: — 1.*  De  proceder  á  renovação  do 
Conselho  da  Ordem,  em  conformidade  do  art.  2J. ;  2.^  De 
discutir  o  orçamento  do  anno  corrente,  eas  contas  do  anno 
precedente. 

As  assembléas  extraordinárias  tem  logar  sempre  quQ  o 

K residente  ou  o  Conselho  as  julguem  necessárias  para  deli- 
eraf  sobre  objecto  que  interesse  directamente  ao  Collegio. 
Neste  caso  as  assembléas  extraordinárias  tem  logar  havendo 
requerimento  escripto  e  assignaJo  por  um  terço  ao  menos 
dos  membros  do  Collegio. 

Art.  36.  As  assembléas  geraes  náo  são  validas  não  estando 
presente  pelo  menos  metade  dos  membros  do  Collegio.  Ha- 
vendo segunda  convocação,  a  assembléa  é  valida  reunindo-se 
um  terço. 

CAPITULO  III 

DOS    PROCURADORES   JUNTO    DAS   RELAÇÕES    E     DOS    TRIBUKAES^ 
CIVIS  £  CORREGCIONAES 

Secção  í.* — Da  admissão  no  Collegio  dos  procuradores ^ 
e  da  incompatibilidade  com  o  eocer cicio  d' esta  profissão. 

Art.  37.  Os  CoUegios  dos  procuradores  junto  das  Relações, 
e  dos  tribunaes  civis  e  correccionaes,  e  do  commercio 
eompôem-se  de  todos  os  nomes  inscriptos  no  livro  da  ma- 
tricula formado  pela  maneira  aqui  estabelecida. 

Art.  38.  Os  procuradores  devem  fixar  a  sua  residência 
na  sede  de  uma  Relação  ou  de  um  tribunal  civil  e  correc- 
cional. Os  procuradores  só  podem  exercer  o  seu  ofiiciojun- 
to  da  Relação  ou  dos  tribunaes  do  lugar  em  que  residem 
mas  os  que  forem  admíttidos  a  exercerem-no  junto  a  uma 
Relação,  poderão  exercel-o  também  nos  tribunaes  que  tem 
a  sua  sede  na  cidade  em  que  estiver  a  Relação. 

Art.  39.  No  principio  década  anno  os  Conselhos  dôdici- 
plina  procederão  á  revisão,  e  á  renovação  do  livro  dá  ma- 
tricula, e  lhes  farão  as  alterações  e  os  additamSntos  que 
julearem  necessários. 

O  livro  da  matricula  depois  de  renovado  será  enviado 
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pelo  presidente  do  Conselho  ao  presidente  da  Relagâo,  se 
os  collegios  estiverem  na  sede  da  Relaçôoe  ao  presidente 
do  tribunal  quanto  aos  outros  collegios.  O  presidente  da 
Relaçáo  ou  do  tribunal  dará  conhecimento  do  livro  bo  Mi- 
nistério Publico,  80  qual  compete  a  faculdade  de  fazer  as 
reclamações  estabelecidas  pelos  arts.  6  e  11. 

Art.  40.  Para  ser  inscripto  no  livro  da  matricula  dos 
procuradores  junto  de  uma  Relação  ou  de  um  tribunal 
é  necessário : 

V.  Ser  cidadão  do  Estado ; 

2**.  Justificar  com  certidão  dos  registros  penaes  que  não 
incorreu  em  alguma  das  condemnações,  que,  nos  termos 
desta  lei,  dão  ou  podem  dar  logar  ao  cancellamento  do  livro 
da  matricula  dos  procuradores ; 

3**.  Ser  maior. 

4°.  Provar  ter  completado  os  cursos,  e  feito  os  exames 
estabelecidos  nas  disciplinas  universitárias  de  direito  civil  e 
penal,  de  direito  commercial,  e  do  processo  civil  e  penal ; 

5^.  Ter  dois  annos  pelo  menos  de  pratica  forense.  Á  pra- 
tica pôde  fazer-se  nos  últimos  dois  annos  de  estudos. 

São  dispensados  da  pratica  os  escrivães  da  Relação  e  dos 
tribunoes;  assim  como  os  escrivães  da  pretura  com  dois 
annos  de  exercício  ; 

1".  O  aspirante  deve  fazer  um  exame  theorico-pratico 
perante  uma  commissão  composta  segundo  o  art.  8".  O 
exame  será  oral  e  por  escripto.  O  exame  oral  versará  prin- 
cipalmente sobre  a  competência  dos  diversos  tribunaes,  e 
as  regras  que  a  determinam,  sobre  as  regras  para  ^  for- 
mação e  termos  dos  processos,  sobre  as  execuções  das  sen- 
tenças, e  sobre  os  processos  especiaes. 

O  exame  escripto  consistirá  na  resolução  de  três  pontos 
dados  pelo  presidente  da  commissão  sobre  actos  prescriptos 
para  a  formação  e  termos  dos  processos.  N*estes  exames  se 
observarão  as  regras  geraes  estabelecidas  para  os  exames 
universitários. 

Art.  41.  Todo  aquelle  que  tiver  exercido  por  dois  annos 
a  profissão  do  advogado  tem  direito  a  fazer-se  inscrever  no 
collegio  dos  procuradores  sem  necessidade  da  pratica,  nem 
do  exame  estabelecido  no  artigo  precedente. 

Art.  42.  São  applicaveis  aos  procuradores  as  disposições 
dos  ar^s.  10  ell. 
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Quando  se  trata  de  ura  coUegio  de  procuradores  em  exer- 
cicio  juncto  de  um  tribunal  onde  não  tem  sede  a  Relaçào, 
o  recurso  marcado  no  art.  11  é  interposto  para  o  tribunal, 
o  qual  resolve  como  está  determinado  para  a  Relaçào. 

Da  decisão  do  tribunal  nâo  ha  recurso,  salvo  o  recurso  de 
revista  na  forma  do  mesmo  art.  11. 

Ordenada  definitivamente  a  inscripçào,  o  aspirante  nào 
graduado  prestará  juramento,  em  .uma  audiência  publica 
do  tribunal  ou  da  Relação,  de  cumprir  com  lealdade  e  dili- 
gencia os  deveres  do  seu  officio. 

Art.  43.  O  procurador  que  quizer  mudar  de  residência  e 
fazer-se  inscrever  em  outro  livro  de  matricula,  deverá  fazer 
requerimento  ao  presidente  do  coUegio  em  que  pretender 
ser  inscripto,  e  justificar,  com  certidão  do  conselho  de  dis- 
ciplina, que  renunciou  ao  collegio,  a  que  pertencia,  e  que 
nào  ha  motivo  que  seopponha  á  transferencia  requerida. 

Art.  44.  Sào  applicaveis  aos  procuradores  as  disposições 
dos  arts,  4,  5,  6,  7  e  13.  O  officio  do  procurador  ó  incom- 
pativel  com  o  tábellionato  e  com  qualquer  outra  profissão, 
salva  a  disposição  do  art.  d°,  e  com  qualquer  oíQcio  ou 
emprego  publico  nâo  gratuito,  excepto  o  de  professor  de 
direito  da  Universidade,  ou  dos  í.yceus,  ou  de  outros  esta- 
belecimentos públicos,  e  de  secretario  do  Tribunal  do  Com- 
mercio,  e  das  Gamaras  Municipaes  dos  conselhos  cuja 
população  nào  exceder  dez  mil  almas. 

Secção  2.* — Dos  direitos  e  das  obrigações  dos 
procuradores, 

Art.  45.  O  procurador  póJc  ter,  sob  sua  própria  res- 
ponsabilidade, um  ou  dous  substitutos,  comtanto  que  o 
escolha  entre  os  procuradores  matriculados. 

A  relação  e  os  tribunaes  podem,  por  circumstancias  es- 
peciaes,  ouvido  o  conselho  de  disciplina,  permittir  a  no- 
meação de  um  terceiro  substituto. 

O  procurador  deve  fazer  declaração  desta  nomeação,  a 
qual  será  reduzida  a  termo  pelo  escrivão  da  Relaçào  ou  do 
tribunal. 

Art.  46.  O  procurador  substituto  representa  para  todos 
os  eflfeitos  juridicos  o  procurador  que  o  nomeou, 

Art.  47.  Os  procuradores  podem  também,  sempre  sob 
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sua  responsabilidade,  fazer-se  representar  por  outro  procu- 
rador em  exercicio  nas  audiências  publicas,  nas  dos  presi- 
dentes e  dos  juizes  delegados. 

Os  poderes  sào  dados  em  especial  e  por  escripto  nos  autos 
da  (^usa,  ou  em  declaração  separada. 

Ari.  48.  Os  procuradores  não  podem  sem  causa  justifi- 
cada rccusar-se  a  exercer  o  seu  offlcio.  E  sào  obrigados  a 
prestai- o  gratuitamente  aos  pobres,  nos  termos  estabe- 
lecidos nos  regulamentos. 

Art.  49.  Os  procuradores  nào  podem  reter  os  autos, 
e  os  documentos  recebidos  dos  clientes  por  falta  de  pa- 
gamento dos  honorários  que  lhes  forem  devidos  ou  de 
reembolso  das  despezas  por  elle  antecipadas.  Mas  os 
clientes  nào  podem  requerer  sentenças  dos  autos  se  nào 
depois  de  satisfeito  o  seu  debito,  contado  nos  mesmos 
autos,  declarada  a  parte  pertencente  ao  prqcurador  salvo  o 
disposto  nos  arts.  373  e  379 ,  do  Código  do  Processo 
Civil. 

Secção  5°. — Dos  conselhos  de  disciplina 

Art.  50.  Cada  collegio  de  procuradores  terá  um  conselho 
de  disciplina.  Sào  applicaveis  aos  conselhos  de  disciplina 
dos  procuradores  as  disposições  dos  arts.  19,  20,  21,  22, 
23,  24,  25  e  26. 

Art.  51.  Os  conselhos  de  disciplina  : 

1°.  Vigiam  pela  observância  das  leis  e  dos  regulamentos 
e  pela  manutenção  da  disciplina  entre  os  procuradores,  a 
fim  de  que  o  seu  ministério  seja  exercido  com  probidade  e 
exactidão  ; 

2**.  Vigiara  o  comportamento  d'aquelles  que  ensinam  a 
pratica  forense,  e  que  passam  attestados  de  moralidade  e 
capacidade. 

3.**  Dào  decisões  disciplinares,  e  promovem  as  que  sào 
da  competência  das  Relações  e  dos  tribunaes ; 

4'*.  Sendo  requeridos,  intervém  para  resolverem  as  ques- 
tões entre  os  procuradores  e  os  clientes,  e  entre  os  procu- 
radores e  05  procuradores  para  pagamento  de  salários, 
restiluiçào  de  documentos  ou  para  qualquer  outro  objecto 
relativo  ao  exercicio  de  suas  funcções ;  nào  havendo  acordo 
dào  o  seu  laudo  sobre  taes  questões,  se  lhes  fôr  pedido ; 

5°.  Determinam  a  quota  com  que  cada  membro  do  col- 
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legio  deve  aonualmente  contribuir  para  as  despezas  da  asso- 
ciação, salva  a  approvaçio  do  coUegio. 

A  quota  annual  de  cada  procurador  não  pôde  exceder 
20  liras. 

Art.  52.  As  penas  disciplinares,  contra  os  procuradores 
que  faltarem  ás  suas  obrigações,  são,  segundo  a  gravidade 
dos  casos,  as  estabelecidas  nos  arts.  27,  28,  29,  30,  32, 
33  e  34. 

Ouando  um  procurador  exercer  cumulativamente  as  pro- 
fissões de  procurador  e  de  advogado,  o  cancellamento  do 
livro  da  matricula  dos  advogados  dá  lugar  ao  cancellamento 
do  livro  da  matricula  dos  procuradores. 

.No  caso  de  suspensão,  o  Conselho  da  Ordem  delibera 
sobre  as  providencias  disciplinares  que  julgar  opportunas. 

Art.  53.  O  .Ministério  Publico  jdnto  das  Relações  e  dos 
tribunaes  promove,  quando  tiver  lugar,  o  exercicio  da  ju- 
risdicçào  disciplinar  dos  conselhos  de  disciplina  dos  procu- 
radores, e  tem  a  faculdade  de  submetter  ás  Relações  e  aos 
tribunaes  por  meio  de  appellação  a  revisão  das  respectivas 
deliberações. 

Art.  54.  A  jurisdicçáo  discipbnar,  no  caso  do  culpado 
ser  um  dos  membros  do  conselho  de  disciplina,  regula-se 
segundo  as  disposições  do  art.  34,  ficando  salva  ás  Rela- 
ções, eaos  tribunaes  a  faculdade  de  tomarem  as  disposições 
necessárias  no  interesse  do  procurador,  contra  quem  fôr 
exercida  a  acção  disciplinar,  na  forma  deste  artigo  e  do 
precedente. 

Secção  4.* — Das  assembléas  geraes. 

Art.  55.  As  disposições  dos  arts.  35  e  36  sãò  applicaveis 
as  assembléas  dos  procuradores. 

Continua 
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PROCESSO  CRIMINAL 

FORICAÇXO      DA    CULPA 

Qual  O  prazo  actual  para  a  conclusão  da 
formação  da  culpa— havendo  prizão— em  face 
da  novíssima  reforma  judiciaria  ? 

O  gozo  da  liberdade — na  linguagem  do  Código  Criminal 

Francez — é  para  o  homem  o  primeiro  de  todos  os  bens.  E, 

.  pois,  quando  a  liberdade  soffre  restricções    vexatórias,   o 

paiz  que  as  tolera  mostra  seu  atrazo,  e  se  a  liberdade  está 

LO  alvitre  dos  juizes,  então  ha  verdadeiro  despotismo. 

Nos  paizes  cultos  dá-se  a  maior  somma  possível  de  liber- 
dade aos  cidadãos,  deixando-os  obrar  de  conformidade  com 
sua  vontade  quazi  absoluta,  e  que  apenas  tem  por  limites 
as  leis  constituídas. 

Razões  bastantes  tem  os  legisladores,  quando  dão  a 
máxima  importância  em  determinar  o  tempo  dentro*  do 
qual  deve  ser  concluida  a  formação  da  culpa. 

Na  Inglaterra — o  paiz  clássico  das  liberdades  publicas — 
o  summario  é  concluído  em  três  dias,  salvo  raríssimas  excep- 
ções. 

No  Brazíl,  paiz  vasto  em  território,  e  de  população  dimi- 
nuta, o  prazo  era  de  oito  dias  depois  da  entrada  na  prisão 
Cod.  do  Pr.  Cr.  art.  148—3"  membro,  art.3|3  §  2°  e  respec- 
tivo regulamento  art.  269. 

E  até  então  era  factível  a  disposição  da  lei,  visto  como 
os  subdelegados,  nas  suas  freguezias,  podiam  proceder  na  for- 
mação da  culpa.  Mas,  hoje,  somente  o  juiz  municipal  e  seus 
três  supplentes  podem  proceder  ao  summario,  ficando 
reduzidos  a  meros  auxiliares  de  justiça  os  subdelegados, 
excepto  fiòs  crimes  do  art,  12  §  7"  do  Cod.  do  Pr. 
Criminal 

Até  então,  dado  o  crime,  em  paragem  longínqua  da  sede 
do  município,  o  subdelegado  e<c-off%cio  procedia  ao  sum- 
marío,e,  sem  empecílíos,  concluía-o  facilmente  em  oito  dias. 

Hoje,  prezo  o  róo  em  flagrante  delicto,  o  subdelegado  abre 
inquérito,  conclue-o  no  prazo  fatal  de  5  dias,  Reg.  ^  de 
22  de  Novembro  de  1871  art.  42,  e  remette-o  por  inter- 
médio do  Juiz  Municipal  ao  Promotor  Publico ,  que  dará 
sua  denuncia  no  prazo  de  5  dias  sob  multa  de  20  a  200%^ 
Lei  n.  2033  de  20  deSetembro  de  1871  art.  15  S  2«e5^ 
G.  J.  61 
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Já  temos  pois  10  dias,  depois  de  prezo  o  réo,  gasto  em 
inquérito  e  denuncia. 

O  juiz  municipal  e  seus  supplentes  moram  na  sede  do 
termo,  e  marcam  a  inquirição  das  testemunhas  para  10  e 
mais  dias  depois  de  recebida  a  denuncia,  quando  o  delicto 
fora  praticado  a  muitas  léguas  de  distancia  da  sede,  e  obram 
com  acerto  e  critério,  por  que  as  testemunhas  podem  náo 
ser  encontradas  nos  primeiros  dias,  náo  estarem  promptas 
e  de  moxila  ás  costas,  como  soldados,  ao  acenar  dos  seos 
commandantes. 

Demais  muitas  léguas  por  estradas  péssimas,  e  por  cór- 
regos sem  pontes,  precisam  de  grande  espaço  de  tempo  para 
serem  tranzitadas. 

Na  hypotbese  de  residirem  os  três  supplentes  do  Juiz  Mu- 
nicipal em  diversas  freguezias,  ainda  o  summario  levará 
mais  de  8  dias,  já  com  a  viagem  da  remessa  do  inquérito 
para  o  Promotor,  já  da  remessa  do  Promotor  para  o  sup- 
plente  dando  denuncia  e  já  finalmente  remessa  do  processo 
ao  Juiz  municipal  para  pronunciar. 

Estas  idas  e  vindas  não  deixarão  d^absorver  mais  de  8 
dias. 

Ainda  o  Juiz  Municipal  pode  inutilizar  a  residência  de 
seos  supplentes  em  freguezia,  chamando  a  si  os[)rocessosdas 
freguezias  distaniesda  sede  do  município,  Reg.  citado  art.  44 
ultima  parte. 

Exemplifiquemos.  Pedro  é  assassinado  a  20  léguas  de  dis- 
tancia da  sede  do  municipio,  e  o  réo  prezo  em  flagrante. 
O  subdelegado  gasta  5  dias  com  o  inquérito,  4  de  remessa 
do  réo,  5  gastos  para  a  denuncia,  o  oflScial  de  justiça  para 
intimaras  testemunhas  gasta  4  dias  de  ida,  2  d'intimação,  4 
de  viagem  das  testemunhas,  2  para  o  juiz  inquerir  8  tes- 
temunhas, interrogar  e  qualificar  o  réo,  e  apenas  1  para 
pronuncia  e  sustentação :  somma  27  dias  para  a  conclusão 
do  processo !  I 

A  formação  da  culpa  não  excederá  o  termo  de  8  dias  de- 
pois da  entrada  na  prizão,  excepto  ouando  a  affluencia  de 
negócios  públicos,  ou  outra  dimculaade  insuperável  obs- 
tar, fazendo  se  com  tudo  o  mais  breve  que  for  possivel. 
Cod.  do  Pr.  Cr.  art.  148 — 3*  membro, — e  isto  sob  pena 
d  a  responsabilida  do  formador  da  culpa,  quando  os  motivos 
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allegados  forem  considerados  improcedentes^  Dec.  n.  2423 
de  25  de  Maio   1859  art.  2*. 

Dous  vam  os  motivos  considerados  procedentes  dfim  de. 
não  concluir-se  a  formação  da  culpa  em  8  dias. 

1.°  Aflluencia  de  trabalho. 
2.*»  DiflBculdade  insuperável. 

A  affluencia  de  negócios  públicos  duplicou  ou  triplicou, 
porque  o  trabalho  que  era  feito  por  muitos  delegados,  e 
subdelegados  passou  aos  Juizes  Municipaes  e  supplentes. 
Exemplo :  O  termo  de  Itabira  tem  9  freguezias  e  o  tra- 
balho crime  era  dividido  por  11  autoridades,  sendo  9  sub- 
delegados, 1  delegado  e  1  Juiz  Municipal ;  e  hoje  todo  esse 
trabalho  é  repartido  entre  o  Juiz  Municipal  e  3  supplentes  I 

DiflSculdade  insuperável  também  existe  em  rasão  das  dis- 
tancias longas  e  máos  caminhos. 

Portanto,  concluo  quej  segundo  a  nossa  nova  Reforma  Ju- 
diciaria, o  Juiz  Municipal  não  e  obrigado  a  concluir  a  for- 
mação da  culpa  em  8  dias. 

Logo,  acham-se  virtualmente  revogadas  os  art.  148  do 
Cod.  do  Proc.  Crim.  353  §  2* ;  nâa  podendo  ser  concedido 
d'ora  avante  habeas  corpus,  uma  vez  que  o  summario  não 
esteja  em  8  dias. 

Logo,  o  formador  da  culpa  não  tem  obrigação  de  declarar, 
no  despacho  de  pronuncia  as  rasôes  da  demora  do  sUmmario 
por  mais  de  8  dias  ;  e  revogado  está  o  Decreto  de  25  de 
Maio  de  1859. 

Mtiitos  hymnos  se  tem  cantado  em  louvor  da  lei  de  20 
de  Setembro  de  1871 — porque  alargou  as  disposições  do 
habeas  corpus ,  e,  no  entanto,  me  parece  ter  logicamente  de- 
monstrado, que,  no  sentido  de  minha  argumentação,  ella 
restringiu  e  cerceou  uma  bellissima  disposição  liberal. 

O  habeas  corpus,  égide  da  fiberdade  individual,  soíTreu 
*  um  golpe  sensivel,  e,  apezar  do  intento  do  legislador  ser 
outro,  comtudo,  estabeleceu  taes  dificuldades  para  o  cum- 
primento das  quaes  tornou  impossível  o  prazo  de  8  dias 
para  a  formação  da  culpa,  e  virtualmente  revogou  uma 
bélla  disposição  da  nossa  legislação,  e  para  a  qual  não 
tinha  direito,  visto  como  não  se  revoga  uma  lei  liberal, 
salvo  fundado  em  gravíssimas  razões. 
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A  séculos  que  o  povo  estava  acostumado  a  ver  o  summario 
concluído  em  8  dias,  e  a  lei  de  6  de  Dezembro  1612  §  14 
impunha  penas  aos  juizes  infractores. 

Depois  veio  o  habeas  corjnis  concedido  ao  prezo  sem 
culpa  formada  por  mais  do  8  dias,  e  tudo  ficou  revogado 
por  um  cochilo  do  legislador  I 

Itabira,  2  de  Setembro  de  1874. 

Francisco  Ferreira  Dus  Duarte. 


JURISDICÇAO  CIVIL 

TRIBUNAL  DA  RELAÇÃO  DA  CORTE 

JUIZ     DEPRECADO 

Lo  Não  se  pôde  recusar  a  pôi^g  cumpra-se 
em  precatórios. 

2.0  Nem  é  rasão  contra  o  ser  o  de{)recaato 
substituto,  sempre  que  julga  com  jurisdicção 
plena. 

3.»  Em  todo*  o  caso,  o  agcravo  é  só  do  des- 
pacho que  Dão  recebe  os  embargos  ao  preca- 
tório. 

AGRAVO  N.    3,648. 

Aggravante,  Manoel  Amarante  Vieira  da  Cunha. 
Aggravado,  Joáo  José  de  Carvalho. 

Despacho  de  fl.  25, 

Os  embargos  de  fl.  117  julgo  náo  provados  para  se 
annullar  o  processado  feito  ante  o  juiz  deprecado,  pela 
insufficiencia  do  allegado.  E,  portanto,  desprezo  os  em- 
bargos, pagas  as  custas.  Reyíiettam-se  esfts  autos  ao  juiz 
deprecado.  » 

Rio,  19  de  Fevereiro  de  1874. — kbreu  Lima, 

Despacho  de  fl,  26. 

Tendo  sido  desprezados  pelo  juizo  deprecante  os  em- 
bargos de  fl.  17,  como  se  vê  do  despacho  de  fl.  25  v.,  e 
remettidos  para  este^juizo,  devem  aqui  correr,  e  por  isso 
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prosiga-se  nos  termos  da  execução,  citadas  as  partes,  ou 
seus  procuradores, 

Nictherohy,  4  de  Março  de  1874. — Lima  e  Castro. 
Minuta 

Senhor.— Para  V.  M.  Imperial  se  aggrava  Manoel  Ama- 
rante Vieira  da  Cunha,  na  forma  da  petição  retro  e  de 
acordo  com  o  §  1*  do  art.  3*»  do  Decreto  n.  5,467  do  anno 
passado,  pelo  que  vai  succintamente  expor. 

Oppondo  o  ággravante  os  embargos  de  fl.  17,  nos  quaes 
pedio  a  nulUdade,  nâo  da  carta  precatória  de  Ú.  3,  mas  do 
que  se  proceèsara  perante  o  digno  juiz  à  quo  desde  o  seu 
despacho  de  fl.  7  v.,  por  sua  manifesta  incompetência, 
mandou  esse  mesmo  digno  juiz,  por  seu  despacho  á  fl.  24  v., 
remetter  os  referidos  embargos  ao  juizo  deprecante. 

Feita  a  remessa,  proferio  o  juiz  deprecante  a  sentença  de 
fl.  25  V.,  e  depois  o  mesmo  digno  juiz  àquo  o  despacho  de 
fl..26,  de  que  se  aggrava  o  ággravante. 

Correndo  a  execuçáo  por  menos  de  6005!()000  perante  o 
juiz  substituto  da  l*x  vara  eivei,  da  corte,  foi  expedida 
aquella  carta  precatória,  que,  devendo  ser  cumprida  pelo 
juiz  substituto  da  1*  vara  desta  comarca,  foi  mandada 
cumprir  pelo  digno  juiz  à  quo. 

Pedindo  o  ággravante  a  nullidade  do  processado  perante 
o  digno  juiz  à  quo  (art.  2»  dos  embargos  de  fl.  17)  a  este  e 
não  ao  deprecante  competia  o  julgamento  desses  embargos. 

Feita  a  remessa,  ao  juiz  de  direito  da  1*  vara  da  corte, 
e  náo  ao  seu  substituto,  comfletia  proferir  a  sentença,  por- 
que os  juizes  substitutos  náo  julgam  em  caso  nenhum. 

Proferida  essa  sentença  de  fl.  25  v.,  porque,  como  dito 
fica,  não  a  podia  jamais  proferir,  mandou  o  digno  juiz 
à  quo  pelo  já  mencionado  despacho  de  fl.  26  proseguio  nos 
termos  da  presente  execução,  quando  nâo  tem  competência 
para  isso. 

Em  vista  do  exposto,  que  revela  este  processo,  fica  evi- 
dente : 

V  Que  o  digno  juiz  à  quo  é  incompetente  para  perante 
elle  correria  presente  execução. 

2"  Que  o  juiz  deprecante  era  incompetente  para  proferir 
a  sentença  de  fl.  25  v.,  não  sÒ  porque,  como  juiz  substituto 
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nào  pode  julgar  definitivamente,  mas  também  porque  ojul- 
gamento  ^os  embargos  oppostos  pelo  aggravantc  competia 
ao  digno  juiz  à  quo. 

Assim,  portanto,  pede  a  V.  M.  Imperial  se  digne  dar 
provimento  a  este  recurso  de  aggravo  de  petição,  para  que 
se  annulle  todo  o  processado  na  forma  dos  embargos,  de 
fl.17. 

Nictherohy,  10  de  Março  de  1874. — O  advogado  Dr. 
Francisco  José  da  Silva  Ramalho, 

Contraminuta 

Senhor. — Parece-me  que  náo  fiz  aggravo  ao  aggravante 
com  o  despacho  de  que  se  aggravou. 

Mandei  cumprir  a  precatória,  que  serve  de  objecto  em 
questáo,  e  ordenei  a  sua  execução  em  meu  juizo,  fundan- 
do-me  para  isso  na  opinião  de  Pereira  e  Souza,  Proc,  Civil, 
notas  764  e  765,  e  na  disposição  do  Aviso  de  14  de  Agosto 
de  1854,  que  adiante  junto  por  cópia,  do  qual  se  depre- 
hende,  que  a  autoridade  a  quem  é  dirigida  qualquer  pre- 
catória não  se  deve  recusar  a  pôr  o— cumpra-se,  quer  seja 
competente,  quer  nào  seja. 

Esta  foi  a  doutrina,  em  virtude  da  qual  regulei  a  meu 
procedimento  para  proferir  o  despacho  de  11.  7  v. 

Correndo  ^  execução  por  quantia  inferior  á  de  500!W)00, 
nem  por  isso  sou  incompetente  para  promoyel-a,  pois  que 
ao  juiz  deprecante  é  licito  deprecar  para  o  juizo  da  escolha 
da  parte  :  e  nem  para  o  caso»  tem  applicaçáo  a  disposic&o 
do  S  2*»  do  art»  68  do  Regul.  n.  4,824  de  22  de  Novembro 
de  1871 ;  porquanto  os  juizes  substitutos  são  competentes 
para  a  execução  de  menos  de  500^00  nas  causas  que 
correm  pelo  districto  de  sua  jurisdição,  processadas  c  jul- 
gadas pelos  juizes  de  direito,  de  (juem  são  substitutos,  e 
não  para  aquellas  que  de  juizos  differentes  são  em  outro 
executadas. 

Ora,  á  causa  de  que  se  trata  foi  processada  e  julgada  pelo 
juizo  da  corte,  e  jaqui  executada  por  pnecatoria  dirigida  á 
este  juizo  pela  escolha  da  parte,  que  a  requertu,  logo  é 
improcedente  o  argumento  da 'minuta  nesta  parte,  embora 
a  presente  execução  seja  de  quantia  inferior  a  de  5003WOO. 
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Menos  procedente  é  também  a  argumentação  de  que  os 
substitutos  não  julgam  em  caso  nenhum,  como  quer  o 
aggravante :  julgam  com  a  jurisdicção  plena. 

Portanto,  pelo  que  fica  exposto  e  pelo  mais  *que  consta  da 
impugnação  de  (1.  22  e  despacho  de  fl.  25  v.,  não  refor- 
mando o  despacho  aggravado  por  ser  conforme  a  direito, 
siga  o  processo  para  a  instancia  superior,  e  V.  M.  Imperial 
decidirá  com  a  costumada  justiça. 

Hictheroy,  13  de  Março  de  1874. — Lima  e  Castro. 

Acórdão 

Acórdão  em  relação,  etc.  Que,  feito  o  sorteio  e  relatório 
da  lei  e  estylo,  aggravado  não  foi  o  aggravante  pelo  des- 
pacho de  fl.  26,  visto  como  esse  despacho  não  foi  que  co- 
nheceu e  decidio  da  matena  dos  embargos  de  fl.  17,  e  sim 
o  de  fl.  25.  contra  o  qual  cabia  ao  embargante  interpor  o 
aggravo  que  agora  indevidamente  interpoz  dojuiz  depre- 
cado,  cuja  jurisdicção  na  espécie  em  questão  lhe  provêm 
somente  da  precatória  de  fl.  3,  á  cujo  cumprimento  elle, 
como  autoridade  judiciaria  da  Provincia,  onde  o  executado 
tem  os  bens  penhorados  á  fl.  9,  não  podia  negar-se.  A^ 
questão  de  incompetência  com  relação  ao  juizo  deprecado 
é  improcedente,  visto  como  nella  não  tem  applicação  a 
disposição  do  §  2*"  do  art.  68  do  Decreto  n.  4,824  de  22  de 
NovembroT  de  1871  e  aviso  n.  38  de  12  de  Fevereiro 
de  1872. 

Assim,  pois,  negando  provimento  ao  aggravo  de  fl.  28  v., 
condemnam  o  aggravante  nas  custas. 

Rio,  31  de  Março  de  1874. — Pereira  Monteiro^  presi- 
dente interino. — Paiva  Teixeira. — Campos. — Camará^ 
vencido. 

àpp£lla.çIo  em  acçZo  de  obba  nova 

Tem  ambos  os  effeitos,  como  uma  das  ex- 
cepções ao  principio  que  rege  as  acções  sum- 
marias. 

AGGRAVO  N.  3,659. 

Aggravante,  Manoel  Machado  Dutra  Pires  da  Fonseca. 
Aggravado,  Bernardo  José  da  Silva  Pereira. 

Contramirmta 

Senhor.— Recebi  9  appellação  em  ambos  os  eíTeitos,  não 
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obstante  o  princípio  de  que  nas  causas  summarías  a  appel- 
lação  é  em  um  só  efTeito,  porque  este  principio  soffre  ex- 
cepções ;  e  epíre  estas  se  acha  a  acção  de  obra  nova,  em 
que  a  appellaçáo  é  suspensiva  ainda  da  sentença  a  favor 
do  nunciado,  pois  a  destruição  de  um  prédio  é  um  valor 
perdido  e  nào  convém  que  isso  aconteça  som  que  o  direito 
das  partes  esteja  estabelecido  irrevogavelmente  (Silva  a 
Ord.  Liv.  3,  Tit.  78,  §  4,  n.  60,  e  Corrêa  Telles,  Doutrina 
das  acções,  nota  455). 

Assim  tem  decidido  á  Relação  da  Corte  por  Acórdão  de 
29  de  Novembro  de  1864,  nos  autos  de  nunciaçâo  entre 
partes,  Aggravante  Luiz  Tavares  Guerra  o  Aggravada  a  Ir- 
mandade do  Espirito  Santo  de  Mataporcos  (Revista  Jurí- 
dica^ torào  !•,  anno  de  1866  ),  por  Acórdão  de  15  de  Ou- 
tubro de  1867,  no  aggravo  n.  2,408  do  Abbadede  S.  Bento 
contra  a  companhia  City  Improvements,  por  Acórdão  de 
21  de  Outubro  de  1873,  nos  autos  de  aggravo  n.  3,559, 
entre  o  aggravante  João  Baptista  Bartie  e  o  Aggrayado  Bel- 
miro José  da  Costa.  (Gazeta  Jurídica  n,  46). 

^  Para  obter  provimento  ao  aggravo  entendeu  o  Aggra- 
vante allegar  á  seu  favor  a  justiça,  nào  na  questão  do  ag- 
gravo, mas  da  causa  e  da  própria  appellação.  O  Tribunal 
não  pôde  prejulgar  a  appellação,  e  no  julgamento  desta, 
mas  não  no  presente  aggravo,  é  que  decidirá  do  mérito  e 
justiça  da  causa. 

Rio,  31  de  Mrço  de  1874. — Caetano  José  de  Andrade 
Pinto. 

Acórdão 

Acórdão  em  Relação,  etc.  Que  não  foi  aggravado  o  Ag- 
gravante no  despacho  de  que  se  aggrava,  por  ser  este  con- 
forme com  a  pratica  e  jurisprudência  seguida  por  este  Tri- 
bunal 

Portanto,  negào  provimento  ao  aggravo,  e  condemnam  o 
Aggravante  nas  custas. 

Rio,  24  de  Abril  de  1874. — Pereira  Monteiro^  presi- 
dente interino. — F.  Mariani. — Azevedo. — B.  Lisboa. 
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juízo  de  direito  da  1*  VARA  CÍVEL  DA  CORTE 

ALEATÓRIOS  i 

Se  consideram  taes  os  contractos  sobre  di- 
reitos litigiosos. 

LESÃO  ENORME 

Nao  se  dá  nos  contractos  sobre  successSo  e 
outros  diteitcs  sujeitos  a  eventualidades.  * 

RESCISÃO 

De  contractos  feitos  por  estrangeiros,  em 
outro  paiz,  regula-se  pela  legislação  deste. 

VENDA  DE  DIREITOS  LITIGIOSOS 

Quando  se  deve  considerar  nulla, 

PROCURADOR    JUDICIAL 

Não  pôde  o  estrangeiro  procurar  em  juizo  ('). 

Autores,  Raymundo  Lopes  e  Gertrudes  de  Jesus- 
Réo,  Lourenço  Teixeira  Borges. 

Sentença   [") 

Vistos  estes  autos  :  no  libello  á  fl.  4  os  autores  Ray- 
m lindo  Lopes  o  Gertrudes  de  Jesus  pednm  que  seja  rescin- 
dida a  vencia  que,  pela  escriptura  de  fl.  17,  fizeram  das  2 
terças  partes  dos  remanescentes  da  herança  de  seu  tio  José 
Lopes  ao  réo  Lourenço  Texeira  Borges,  e  que  seja  este  con- 

(*)  E'  de  absoluta,  e  da  mais  indeclinável  necessidade  que  se  torno 
eíToctivo  este  preceito  legal  aqui  na  corte  onde  a  advocacia  e  o  procu- 
ratorio  judicial  vào  sendo  exercidos,  na  maior  parte,  por  ^  estrangeiros 
não  já  desfarçadamente  e  por  meio  de  testas  de  ferro,  mas  ás  escan- 
caras e  sob  os  nomes  próprios. 

Cumpre  que  os  juizes  tenham  na  maior  consideração  tão  reprovado 
abuso,  que  está  levantando  os  mais  justos  clamores. 

Uma  classe  inteira  do  homens  graduados  nas  Faculdades  do  Império 
e  que  exerce  a  advocacia,  é  ^andemente  prejudicada  por  uma  co- 
horte  de  charlatães  que  inunda  este  foro,  dando  a  mais  triste  copia  de 
9uas  habilitações. 

Se  este  anómalo  estado  do  foro  não  achar  um  paradeiro,  veremos 
em  breve  uma  nova  espécie  de  colonisação. 

De  nossa  magistratura  esperamos  um  correctivo  enérgico  contra 
somolhante  abastardamento  do  foro. 

O  templo  da  justiça  nno  é  uma  arena  franca  a  toda  casta  de  luta- 
dores boçaes  ;  cumpre  enxotar  os  que  o  enfestam  e  conspurcam. 

•  p)  Chamamos  a  attenção  de  nossos  leitores  para  esta  sentença  do 
tão  illustrado  quanto  integro  Juiz  de  Direito  da  1»  Vara  Civil,  Dr.  Cae- 
tano José  de  Andrade  Pinto. 

Sem  emittirmos  juizo  algum  sobre  a  jurisprudência  ahi  consagrada, 
o  que  faremos  depois  de  julgada  a  questão  nos  Tribunaes  Superiores, 
nào  podemos  deixar  de  render  preito  ao  modo  porque  foi  a  questão  es- 
cudada e  a  sentença  deduzida.  A  Redacção. 
G.  J.                                                   -  D2 
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detnnado  á  restituírJhes  tudo  quanto  haja  recebido  ou 
tenha  de  receber  em  virtude  da  mesma  venda ;  por  isso  que, 
conhecedor  dás  leis  do  Império,  por  exercer  aqui  a  pro- 
fissão de  procurador,  e  certo  de  que  é  nulla  perante  o  nosso 
direito  a  instituição  feita  pelo  fallecido  José  Lopes  em  seu 
testamento  da  Ordem  Terceira  do  Senhor  Bom  Jesus  do 
Calvário  e  Via-Sacra,  como  herdeira  dos  remanescentes  de 
sua  herança,  especulando  com  a  pobreza  e  ignorância  dos 
herdeiros  Içgitimos  do  mesmo  José  Lopes,  que  testara  uma. 
fortuna  de  cerca  de  tresentos  contos,  dez  dias  depois  do 
fallecimento  deste,  comprou  á  Maria  da  Conceição,  irmà  dos 
autores,,  residente  nesta  Corte,  a  terça  parte  dos  referidos 
remanescentes  da  herança  pelo  preço  de  dez  contos,  con- 
forme a  escriptura  de  11.  7,  e  dirigindo-se  á  Lisboa,  por 
meio  de  inexactas  informações,  comprou  aos  autores  as  outras 
duas  terças  partes  dos  referidos  remanescentes  da  herança, 
pelo  preço  de  três  contos  de  reis,  em  moeda  forte,  e  do  que 
aliássómente  receberam  180íl!),confornie  a  escriptura  de  fl.  17; 
sendo  que  tal  venda  effectuada  pelos  autores  é,  ipso  jure, 
nulla  pelo  vicio  de  lesão  enormissima,  quer  se  attenda  ao 
preço  por  que  o  réo  comprou  a  Maria  da  Conceição  a  terça 

S arte  dos  remanescentes,  quer  se  attenda  ao  valor  total 
os  mesmos  remanescentes,  que  é  superior  a  cem  contos 
de  reis,  tanto  mais  que,  não  satisfeito  com  haver  enganado 
aos  autores,  comprando-lhes  por  6  o  que  valia  mais  de  66, 
e  firmando-se  na  escriptura  passada  pelos  autores,  conseguio 
o  réo  que  se  declarasse  nulla,  não  só  a  verba  do  testamento 
de  José  Lopes,  relativa  aos  remanescentes,  e  único  objecto 
de  venda  que  os  autores  lhe  fizyam,  mas  também  outra 
verba  pela  qual  o  testador  legara  á  mesma  Ordem  Terceira 
cento  e  dez  apólices  de  um  conto  de  reis  cada  uma,  como 
se  vedo  Acórdão  a  fl,  10,  de  sorte  que,  sommandoos  rema- 
nescentes e  o  legado  das  apólices  em  perto  de  duzentos  e 
vinte  contos,  o  importando  os  dous  terços  dessa  quantia 
em  mais  de  146:000??,  vem  a  ser  o  preço  nominal  da  venda 
feita  pelos  autores  quasi  vinte  cinco  vezes  menor  do  que  o 
justo  valor  daquillo  que  o  réo  tem  de  receber,  ou  ja  recebeu, 
em  virtude  dessa  venda. 

Na  oxepção  de  libello  inepto  á  fl.  49,  allega  o  réo  que, 
como  se  vê  das  escripturas  annexadas  ao  libello,  comprou 
elle,  não  uma  herança  certa  e  liquidada,  mas  sim  o  direito 
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de,  por  meio  de  uma  demanda,  obter  a  declaração  de  /uma 
nuUidade  de  duas  verbas  do  alludido  testamento,  o  quaH 
havia  sido  mandado  cumprir  e  declarado  valido  em  sua 
totalidade ;  assim  que,  se  é  certo  que,  sendo-lbe  favorável 
o  êxito  da  demanda  e  decretada  a  nullidade  dessas  verbas, 
receberia  elle  bens  no  valor  calculado  no  libello,  e  dos 
quaés  teria  de  deduzir  a  importância  que  deu  pela  compra, 
as  despezas  que  fez  com  a  ida  a  Portugal  para  realizar  essa 
compra,  os  lucros  que,  durantç  o  tempo  de  sua  viagem, 
deixou  de  perceber  do  sua  profissão  do  procurador,  as 
sommas  despendidas  com  o  custeio  da  demanda  e  o  valor 
do  seu  trabalho  durante  o  prazo  de  5  annos ;  não  menos 
certo  é  que,  sendo-lhe  contrario  o  êxito  da  mesma  de- 
manda, teria  elle  feito  em  pura  perda  e  sem  resultado 
algum  a  despeza  mencionada,  que  monta  em  80:000?W00  e 
tendo  dado  aos  herdeiros  uma  cousa  certa,  qual  a  quantia 
de  10:0005Í000  em  moeda  brazileirae3:000W00  em  moeda 
portugueza,  mas  que  ao  cambio  de  365  „/**  que  vigorava  na 
época  da  transação  (Fevereiro  de  1868)  importava  em  mais 
de  dez  contos,  não  recebeu,  entretanto,  elle  reu  o  equiva- 
lente desse  preço,  por  isso  que,  se  no  caso  de  vencer  a 
demanda  teria  direito  à  grande  quantia,  sujeita  a  grandes 
despezas,  no  caso  contrario  cousa  alguma  perceberia  f  que, 
portanto,  o  contracto  realisado  entre  o  réu  o  os  autores,  foi 
um  contracto  aleatório  o  não  commutativo,  e  é  o  libello 
inepto  por  pedir  a  rescisão  de  um  contracto  aleatório  por 
motivo  de  lesão  contra  os  mais  comesinhos  principios  de 
direito  e  contra  a*  opinião  de  todos  os  jurisconsultos,  quer 
pátrios,"  quer  estrangeiros ;  pois  a  Ord.,  liv.  4°,  tit.  13, 
quando  permitte  rescindir  a  venda,  em  que  o  preço  dado  é 
inferior  á  metade  do  justo  preço,  em  qualquer  contracto  e 
em  que  se  dá  ou  deixa  uma  cousa  por  outra,  refere-se  aos 
contractos  commutativos,  e  não  aos  aleatórios,  sendo  in- 
tuitivo que  i^ão  podem  co-exislir  as  idéas  de  lesSo  e  de  alea, 
visto  como,  se  a  lesão  suppõe  a  idéa  de  ausência  do  justo 
preço  ou  a  necessidade  de  ter  a  cousa  preço  certo,  a  alea 
pelo  contrario  suppõe  como  indispensável  a  incerteza  do 
preço ;  que  tão  incerto  era  o  valor  do  direito  comprado  por 
elle  réo,  que  acabava  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça  de 
conceder  revista  dos  Acórdãos  que  julgaram  nullas  as 
verbas  testamentárias  de  que  se  trata;  e  se  por  acaso  forem 
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mh  Relação  revisora  reformados  esses  Acordáos,  nenhum 
*alor  tem  o  direito  comprado ;  que  não  é  exacto  houvesse 
o  róo  obtido  dos  autores  a  realisaçáo  da  venda  por  meio 
de  inexactas  informações,  pois  o  contrario  se  evidencia 
do  theor  das  próprias  escripturas  de  compra ; 

Que  também  nào  é  exacto  que  os  autores  recebessem  a 
quantia  de  1809,  quando  o  preço  importou  em  3:00(W, 
pois  as  próprias  escripturas  asseveram  o  recebimento  dessa 
quantia ;  e  quando  verdade  fosse  que  nâo  receberam  os  au- 
tores todo  o  preço  da  venda,  esse  facto  nào  podia  autorizar 
a  rescisão  da  venda,  mas  apenas  a  entrega  do  excesso  ou 
differença  entre  as  duas  quantias. 

Tendo  o  despacho  a  fl.  60  rejeitado  a  excepção  de  fl.  49 
por  ser  sua  matéria  improcedente  para  o  fim  de  julgar-se 
inepto  o  libello,  e  ser  somente  cabível  na  contrariedade,  li- 
mítou-se  o  réo^  na  contrariedade  de  fls.  ffV,  a  negar  de  novo 
a  exatidáo  das  allegaçòes  feitas  pelos  autores,  de  que  foram 
induzidos  a  vender  seu  direito  ao  réo  por  meio  de  inexactas 
informações  por  este  prestadas,  e  de  que  só  receberam  a 
quantia   de  1803Í  por  conta  do  preço  de  3:0005í. 

Examinadas  estas  o  as  allegações  finaes,  bem  como  as 
provaif  dos  autos. 

E  considerando  que  na  escriptura  de  fls.  IT,  a  qual  se 
intitula — de  cessão  de  direito  e  acção  com  procuração  em 
causa  própria — ,  declararam  os  autores  a  fls.  18  que  nàò 
podendo,  nào  só  pela  longitude,  como  por  falta  de  recursos 
pecuniários,  intentar  ou  proseguir  na  acçáyD,  ou  acções  pe- 
rante òs  tribunaes  do  Brazil,  para  solicitar  a  annullação  do 
testamento  de  seu  tio  José  Lopes,  na  parte  da  instituição  da 
Ordem  Terceira  do  Senhor  Bom  Jesus  do  Calvário,  como 
herdeira  dos  remanescentes  da  herança  ou  no  todo  desta, 
da  forma  que  melhor  se  pudesse  obter,  resolviam  por  sua 
conveniência  vender  os  direitos  e  acções  que  tinham  á  men- 
cionada herança,  e  de  facto  venderam,  cederam  e  traspas- 
saram ao  réo  todos  os  direitos  e  acções  que  tinham  ou  pu- 
dessem ter  na  quailidade  de  co-herdeiros  de  seu  tio  José 
Lopes,  na  herança  existente  no  Brazil,  na  hypothese  pro- 
vável da  nullidade  da  já  dita  instituição  do  remanescente 
da  mesma  herança,  ficando  por  conta  do  cessionário  a  boa 
ou  a  má  cobrança  da  herança  e  o  pagamento  de  todos  <ís 
impostos  no  Ihesouro  brazileiro  (fs.  18  v.);  e,  portanto,  que 
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nào  venrleram  os  autores  uma  herança  certa  e  liquida,  pois 
nào  foram  elles  contemplados  como  herdeiros  no  testamento, 
mas  sim  a  direilo  de,  por  meio  de  uma  demanda,  obter  a 
declaração  da  nullidade  das  verbas  do  mesmo  testamento 
retativas  á  referida  Ordem  Terceira,  de  sorte  que  pela 
quantia  certa  de  3:0005í  moeda  forte,  que  é  o  preço  certo 
deste  contrato,  como  declara  a  escripiura  a  fls.  18  v.  ven- 
deram os  autores  ura  direito  que  não  era  liquido  ao  tempo 
da  venda,  mas  sujeito  a  futuras  eventualidades,  e,  portanto, 
sem  valor  certo  equivalente,  podendo  ser  grande  o  lucro 
do  réo  no  caso  de  ser-lhe  favorável  o  exilo  da  demanda  e 
decretada  a  nullidade  das  verbas  testamentárias,  mas  po« 
dendo  também,  no  caso  contrario,  perder  a  importância 
quo  deu  pela  compra  do  direito  aos  autores,  as  despezas  que 
fez  cora  a  viagem  a  Portugal  para  realisar  essa  compra,  os 
lucros  que  durante  ella  deixou  de  perceber,  as  deçpezas 
com  o  custeio  da  demanda  e  o  valor  do  seu  trabalho,  Sem 
direito  a  ser  indemnisado  dessa  perda  pelos  autores  ven- 
dedores ; 

Consiííerando  que  o  contracto  constante  da  escriptura  de 
fl.  17,  sendo  de  venda  de  cousa  incerta,  c  um  contrato  one- 
roso, mas  nâo  commutativo,  pois  nesiq  prestação  de  cada 
uma  das  partes  se  presume  equivalente  á  prestação  da  outra 
(Coelho  da  Rocha  §  734),  e  sim  aleatório,  pois  neste  uma 
pessoa  promette  e  outra  aceita  a  esperança  de  uma  vanta- 
gem incerta,  compre  hendendo-se  nesta  classe  os  contractos  de 
venda  quando  versam  sobre  cousas  futurase  incertas  (Coelho 
da  Rocha  §  873)  ou  as  de  cessão  de  direitqp  litigiosos  (Dal- 
loz  Repert-palavra  veníe, numero  mil  novecentos  setenta  e 
oito) ;  e  que  a  Ord.  L  4''  tit.  13*,  a  qual  admitte  a  rescisão  dos 
contractos  por  motivo  de  lezão,  no  §  6^,  declarou  ser  ella 
applicavel  ás  avenças  em  que  se  dá  ou  deixa  uma  cousa  por 
outra,  pelo  que  tema jurispridencia  entendido  que  tal  dis- 
posição refere-se  somente  ags  contractos  commutativos  enão 
pem  applicação  ás  vendas  e  cessões  de  créditos,  direitos,  ac- 
ções e  heranças  aos  contractos,em  summa,  que  expõe  o 
adquirente  á  contingência  de  perder  ou  ganhar  (Silva  Perei- 
ra, Repertório  das  Ordenações  vol.  3"  pag.  3'48  not.  a  á  pa- 
lavra—lezão  de  mais  de  metade,  etc. — Teixeira  de  Freitas, 
Consolidação  das  leis  civis  art.  359,  not.  2*)  e  pela  razão 
dada  na  lei  dez — Dig.   de  hered,    velact  vend — que  nestes 
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casos  o  comprador,  que  alcança  todo  o  beneficio,  pôde 
também  soffrer  todo  o  prejuízo,  jurisprudência  esta  firmada 
no  art.  889  do  Cod.  Civil  francez,  que  nega  ao  coherdeiro 
acção  para  rescindir  venda  de  direitos  successivos,  correndo 
os  riscos  e  perigos  por  conta  do  comprador,  e  também 
consignada  em  Merlin  repert.  palavra — Lésion — §  !•  n.  7 
e  palavra — Droit  successif,  o  Dalloz  repertório  palavra — 
contract  aleatoris,  n.  19,  e  palavra — Vente — n.  1561  e  1563, 
aos  quacs  sómçnte  poderam  os  autores  a  fls.  85  oppor  a  de- 
claração feita  por  Lobão  na  not.  ao  §  19,  Cap.  1**  da  Diss, 
annexa  ao  Tratado  do  Processo  Executivo,  e  por  Ferreira 
Borges,  Dicc.  Juridioo  Com.  palavra — lesão — de  que  não  é 
unanime  a  opinião  dos  juriscorisultos  sobre  não  ter  lugar  o 
remédio  de  rescisão  por  lesão  nos  contractos  eventuaes  ou 
aleatórios ; 

Considerando  que  o  facto  de  ser  o  réo  conhecedor  das  leis 
do  f  mperio,  por  exercer  a  profissão  de  procurador  /'art.  2  do 
libello  a  fls.  4),  ediz-se  ter  por  isso  previamente  certificado, 
não  só  da  força  e  procedência  jUridica  do  titulo  heredi- 
tário, que  se  propoz  adquirir,  como  do  valor  da  mesma 
herança  (fls.  84  v.)  não  bastava  para  dar-lhe  certeza  de 
que  a  intituiçào  da  Prdem  Terceira  do  Senhor  Bom-Jesus, 
como  herdeira  dos  remanescentes  da  herança  de  José  Lopes, 
seria  annuUada  pelos  tribunaes,  para  que  possam  reclamar 
os  autores  que  não  era  aventual  o  contracto  constante  da 
escriptura  de  fls.  17,  pois  se  a  herança  tinha  valor  certo  ou 
calculavel  approximaaamente,  não  o  tinha  o  direiro  aven- 
tual a  ella  compípdo  pelo  réo,  e  que  não  pôde  ser  o  mesmo 
valor  da  herança,  desde  que  na  dita  escriptura,  embora  os 
autores  julguem  provável  a  hypothese  de  nullidade  da  dita 
instituição,  excluem,  em  todo  caso,  de  correr  por  sua  conta 
o  risco  da  boa  ou  má  cobrança  da  herança  (fl.l8  v.  infine)^ 
e  desobrigam-se  assim  de  restituir  ao  réo  o  preço  da  com- 
pra e  indemnisal-o  das  despezas,  no  caso  de  não  realizar 
jelle  o  direito  que  comprou,  assim  como  da  escriptura  de 
fl.  7  em  que  também  vendeu  ao  réo  a  sua  parte  na  herança 
de  José  Lopes,  a  co-herdeira  Maria  da  Conceição,  residente 
no  Brazil,  cujos  títulos  hereditários  são  idênticos  aos  dos 
autores  (fl.  86  v.)  declarou  não  compredender  nessa  venda, 
mas  reservar  para  si,  os  legados  que  lhe  foram  deixados  por 
seu  tio  no  mencionado  testamento  j^fl.   9),  sobre  os  quaes 
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tinha  certeza  de  seu  direito  herditario,  e  protestou  náo  re-' 
clamar  contra  a  venda  por  serem  eventuaes  os  direitos  e 
acçào  que  cedeu  c  vendeu  áo  rèo,  tanto  que,  em  iiypothese 
idêntica,  os  tribunaes  judiciários  do  paiz  têm  julgado  di- 
versamente pró  e  contra  as  instituições  assim  feitas  (Q.  8  v.) ;. 
e»  com  eíTeito,  à  incerteza  do  valor,  não  da  herança,  mas 
do  direito  a  elle  comprado  pelo  réo,  se  comprova  nesta 
questão  com  a  variedade  de  procedimento  dos  tribunaes  e 
dos  autores — dos  tribunaes,  porque  a  demanda  que  o  réo 
propoz  á  Ord^m  Terceira  para  vencer  o  direito  ox)mprado 
aos  autores,  teye^  na  1*  instancia,  sentença  desfavorável, 
que  foi  reformada  na  2*  instancia  por  dous  votos  contra  um 
(Acórdão  de  fl.  10),  sendo  concedida  revista  por  6  votos 
contra  3,  ê  confirmado  o  julgamento  no  tribunal  revisor 
por  dous  votos  contra  um  (fl.  95)  dos  autores,  porque  tendo 
feito  venda  de  seu  direito  ao  réo  com  resalva  de  qualquer 
risco,  em  2G  de  Fevereiro  de  1868  (data  da  escriptura  de 
fl.  17),  só  depois  do  Acórdão  do  1°  de  Outubro  de  1872, 
a  favor  do  réo,  na  demanJa  contra  a  Ordem  Terceira(  fl.  15), 
pela  procuração  para  annullar  a  venda  passada  em  28  de 
Janeiro  de  1873  (fl.  5),  e,  portanto  só  ao  cabo  de  5  anpos, 
e  depois  que  se  tornou  provável  o  bom  êxito  da  demanda  ê 
que  vem  dizer  em  juizo  que  foram- illudidos  e  lesados  pelo 
réo,  de  sorte  que,  emquanto  não  obteve  o  réo  sentqnça  fa- 
vorável, não  se  julgaram  os  autores  lesados  n»  venda  que 
tinham  feito,  e  se  não  tivesse  obtido  continuariam  a  julgar 
boa  a  venda  que  só  acham  lesiva  depois  que  o  réo  foi  bem 
succodido ; 

Considerando  que  allegam  o<5  autores  a  fl.  86  que  a  princi- 
pal razão  apresentada  pelos  jurisconsulto?,  para  não  se  ad- 
mittir  o  remédio  da  lesão  nos  contractos  aleatórios,  ó  por- 
que, sendo  em  taes. contractos  sempre  muito  incerto  o  preço 
da  cousa,  toma-se  diíTicil,  ou  quasi  impossivel  determinar 
qual  seja  o  justo  preço  e,  por  conseguinte,  julgar  se  houve 
ou  não  lesão  além  da  metade  do  justo  preço,  e  que  tal  ra- 
zão não  procede  nem  subsiste  no  caso  vertente,  por  não  se 
dar  nelle  impossibilidade,  nem  mesmo  difficuldade  de  de- 
terminar o  justo  preço,  havendo  pelo  contrario  um^  excel- 
V  lente  base  para  conhecel-o  coín  a  circumstancia  extraordi- 
nária de  ser  essa  base  fornecida  pelo  próprio  comprador,  e 
é  o  preço  porque  comprou  um  terço  da  herança  de  José  Lo- 
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pes  á  coherdeira  Maria  da  Conceição  ;  pois  se  o  réo,  depois 
de  ler  calculado  nào  só  o  valor  da  herança,  coíno  as  grandes 
despesas  e  riscos  da  operação,  marcou  pela  escriptura  de 
11.  7  em  10:000?>  o  justo  preço  de  um  terço  da  herança, 
deviam  os  dous  terços  da  herança  comprados  aos  autores 
valer  20:000?í>,ao  passo  que  comprou-os  o  réo  por  180?>; 
mas  que  o  réo  nào  comprou  o  direito  dos  autores  por  1805?, 
e  sim  por  3:000?í  fortes,  que  ao  cambio  de  365^0,  que  vigo- 
rava na  épocha  da  transacção  {Fevereiro  de  1868),  impor- 
tam em  mais  de  10:00051í>,  nem  pelos  dous  tejços  compra- 
dos aos  autores  podia  o  réo  dar  quantia  proporcional  á  que 
tinha  dado  pelo  preço  comprado  á  co-herdeira  Maria  da  Con- 
ceiçáo,  pois  residindo  esta  na  corte, para  effectuar  a  compra 
de  sua  parte,  nào  teveelledefazerdespezaalgumíi,  mas  para 
comprar  o  direito  dos  dous  terços  dos  autores  fez  despezas 
com  a  viagem  de  ida  e  volta  e  siia  estadia  em  Portugal,  onde 
se  celebrou  a  escriptura  de  fl.  17,  além  dos  lucros  cessantes 
durante  esse  tempo,  despesas  qne  reconhecem  ^s  autores  ao 
concluir  às  razoes  finaes  a  fl.  87,  convindo  em  que  se  dedu- 
zam  da  restituição  que  pedem,  e  ainda  quando  fosse  devido 
.esse  preço  proporcional  e  houvesse  differença  de  mais  de 
metade  entre  tal  preço  e  o  recebido  pelos  autores,  cabia- 
Ihes  o  direito  de  exigir  do  réo  o  excedente  neccessario,  para 
completar  eisse  preço  e  nào  o  de  annullar  o  contracto  ; 

Considerando  que  é  certo  o  que  allega  o  réo  de  fls.  98  v.  a 
fl.  101  v.,  a  saber,  que  da  escriptura  de  fl.  17  de  venda  do 
direito  e  acção  feita  ao  réo  pelos  autores,  que  querem  annul- 
lar por  vicio  da  lesão,  se  veriGca  que  foi  ella  lavrada  na  ci- 
dade de  Lisboa,  reino  de  Portugal,  e  da  mesma  escriptura, 
bem  cómoda  declarações  constante  dos  dous  primeiros- arti- 
gos do  libello  á  fl.  4,  se  verifica  também  que,  não  só  o  réo 
como  os  autores,  s^o  subtidos  portuguezes,  pelo  que,  de- 
vendo regular-se  os  efteitos  daquelle  contracto,o  a  questão 
de  sua  rescisão,  pela  lei  estabelecida  no  lugar  do  mesmo 
contracto,  conforme  a  lei  34.  Dig.  de  reg.  júris,  Dalloz, 
repertório — palavra — Loin.  441,  FobIíx,  Droit  internac, 
vol.  1°  n.  228  e  Pimenta  Bueno.  Dicc.  int.  privado  n.  212, 
tem  applicaçào  ao  caso  oart.  1582  do  Cod.  Civ.  Port.  que 
dispõe  que  o  contracto  de  compra  e  venda  não  pôde  ser 
rescindido  por  vicio  de  lezSo,  salvo  havendo  estipulação 
expressa  em  contrario  ou  se  a  lezáo  envolve  erro,  que  an- 
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Dulle  o  consentimento  nos  termos  declarados  nós  arts.  656 
a  668,  687  a  701  do  mesmo  Cod. ;  mas  também  é  certo,  que 
se,  como  se  âllega  a.fl.  101  v.,  o  escriptura  de  fls.  17  náosó 
nào  contém  estipulação  expressa  em  contrario,  como  até 
.expressamente  estipula  que  o  contracto  nâo  possa  ser  res- 
cindido, nem  mesmo  h  titulo  de  lezào  (fl.  18  v.),  por  outro 
lado  o  ar.  663  do  referido  código  civil  a  que  se  refere  o  art. 
1582,  dispõe  que  produz  nullidade  do  contracto  o  erro  pro- 
cedente do  dolo  ou  má  fé  de  um  dos  contractantes,  da  mes- 
ma íórma  que  o  art.  889  do  Código  Civil  Francez,  só  isenta 
da  rescisão  por  vicio  de  lesào,  a  venda  de  direitos  succes- 
sorios  feita  sem  fraude,  e  porque  todo  contracto  é  an- 
nuUavel  no  caso  de  fraude  e  dolo  que  vicia  o  consentimento 
(Coelho  da  Rocha  §  736),  sendo  que  os  autores,  para  pedir 
a  rescisjSio  do  contracto  de  fl.  17,  náo  apresentam  como 
único  fundamento  a  lesão,  masallegam  ainda  que  o  réo  em- 
pregou dolo  e  má  fé,  pois,  certos  de  que  o  finado  José  Lopes 
testara  uma  fortuna  superior  a  3000:OOOiS>000,  e  de  que  uma 
vez  .  annulladds  as  verbas  testamentrrias  relativas  á  Ordem 
Terceira  do  Senhor  Bom  Jesus,  na  importância  de  220:000??, 
teriam  de  pestencer  aos  auiores  os  dous  terços  dessa  quantia 
ou  146:000?Í000  da  nossa  moeda,  abusando  da  ignorância 
dos  autores  induzio-os  em  erro  com  falsas  informações  acer- 
ca do  verdadeiro  valor  da  herança  para  comprar-lhes  o  di- 
reito a  essa  herança  por  3:0005ÍOOO,  em  moeda  forte,  em 
que  reputavam  importar  pouco  mais  ou  menos  essa  herança 
c  por  conta  dos  quaes  só  receberam  180W)00  na  dita  moeda 
(arts.  2  e  4  do  Libello). 

Considerando  que  a  declaração  final  da  escriptura  a  fl.  19  v., 
de  que  no  acto  delia  receberam  os  autores  1805Í00  que 
arrecadaram  na  presença  do  tabelliáo  e  testemunhas,  de 
que  deu  fé  o  tabetliáo,  nâo  prova  que  recebessem  os  au^ 
tores  por  conta  da  venda  somente  essa  quantia,  como  se 
reclama  5  annos  depois  desse  acto,  uma  vez  que  logo  em 
seguida  a  essa  declaração  accrescentou  o  mesmo  tabelliào 
— assim  como  o  dou  (fé),  delles  dizerem  que  é  o  resto  do 
dito  preço  convencionado,  e  se  náo  merece  fé  a  declaração 
solemnemen te  feita  no  acto  pelos  próprios  autores  em  4)essoa,  • 
na  presença  do  tabellião  e  testemunhas,  de  que,  com 
o  ultimo  recebimento  de  180?(>,  ficavam  pagos  do  preço 
convencionado  da  compra,  que  na  mesma  escriptura  decla- 
c.  J.  53 
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raram  ser  de  3:000?í,  muito  menos  fé  pôde  merecer  o  sjra- 
ples  desmentido,  de  tal  declaração  em  ailegações  de  autos 
por  parte  dos  mesmos  autores,  desacompanhada* de  outra  al- 
guma prova,  nem  procede  o  argumento  deduzido  a  fl.  81  v. 
do  facto  de  nâo  ter  o  réo  na  procuração  a  Q.  21 ,  que  deu  po- 
deres para  a  compra  do  direito  á  herança  mencionada  o 
autor  Raymundo  Lopes,  e  somente  a  autora  Gertrudes  de 
Jesus,  como  herdeira  de  José  Lopes,  pois  se  dahi  se  pôde 
deduzir,  que,  em  6  de  Dezembro  de  1867,  data  da  pro- 
curação (fl.  20J  retirou-se  o  réo  de  Lisboa  sem  ter-se  avis- 
tado com  o  autor  Raymundo  Lopes,  e  portanto  sem  ter- 
lhe  dado  dinheiro  por  conta  da  compra,  não  se  deduz  que 
até  26  de  Fevereiro  de  1868,  data  da  escriptura  de  compra 
(fl-  17)  os  procuradores  do  réo,  que  tinham  poderes  para 
comprar,  pagar  o  direito  aos  herdeiros  de  José  Lopes, 
tanto  que,  no  acto  da  escriptura,  pagaram  aos  autores  ven- 
dedores a  quantia  de  ISíW,  nâo  lhes  tivessem  dado  dinheiro 
por  conta  dessa  venda,  como  se  aflirma  na  escriptura  no 
espaço  decorrido  entro  a  data  da  procuração  e  a  da  escrip- 
tura (perto  de  3  mezes)  espaço  muito  naturalmente  empre- 
gado pelos  procuradores  do  réo  em  diligencias  e  ajustes 
com  os  autores  para  levar  a  effeito  a  compra ; 

Considerando  que  a  ignorância  dos  autores  pelos  mesmos 
allegada,  não  lhes  dá  direito  de  pretenderem  a  fls.  83  v. 
que  reputavam  ser  a  importância  da  herança,  cujo  direrto 
venderam,  equivalente  pouco  mais  ou  menos  ao  preço 
dé  3:000!W)00  fortes,  que  convencionaram  pela  venda,  como 
consta  da  escriptura  a  fls.  18  v.,  pois  logo  em  seguida 
declara  a  mesma  escriptura  ser  este  o  preço  do  contracto,  e 
dever-se-hia  considerar  ignorante  sim  o  réo,  mas  não  os 
autores,  se  lhes  comprasse  pelo  valor  da  herança  um 
direito  litigioso  á  mesma,  sem  metter  em  conta  as  déspezas 
indispensáveis  para  o  seu  recebimento  e  o  risco  de  perder 
o  preço  por  não  alcançar  o  reconhecimento  do  direito 
vendido  pelos  autores,  que  não  garantiam,  e  nem  respon- 
sabilisavam-se  pela  cobrança;  e  também  não  aproveita  aos 
autores  para  allegar  que  foram  induzidos  em  erro  por  falsas 
informações  do  réo  acerca  do  valor  da  herança,  as  decla- 
rações'constantes  da  escriptura  a  fls.  17  v.,  de  que  José 
Lopes  falleceu  no  hospital  da  Santa  Casa  da  Misericórdia 
do  Rio  de  Janeiro  e  de  que  consta  ter  deixado  no  Brazil 
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alguma  fortuna,  pois  em  seguida  áquella  declaração,  accres- 
centa  a  escriplura — e  foi  sepultado  em  21  de  Outubro 
de  1867^  como  se  vê  da  competente  certidão  de  óbito  neste 
acto  presente  que,  por  cópia,  fica  junta  ao  instrumento  de 
procuração,  achando-se  com  effeito  tál  certidão  em  seguida 
á  escriptura  e  procuração  a  fls.  22  dos  autos,  certidão  que, 
como  as  de  óbito  desta  corte,  foi  passada  pela  administração 
da  misericórdia  encarregada  dos  enterramentos,  e  que  visto 
ter  sido  presente  aos  autores,  pois  foi  incluida  na  escriptura 
de  venda,  fêl-os  também  sabedores  de  que  José  Lopes  era 
morador  na  Praia  dos  Caixeiros  n.  88,  declaração  com  que 
se  argumenta  hoje  por  parte  dos  autores,  de  sorte  que  não 
podem  pretender  com  fundamento  que  tal  certidão  lhes 
forneça  provas  de  que  com  ella  procurou  o  réo  illudil-os, 
além  de  que  a  outra,  declaração  em  seguida  na  referida 
escriptura  afirmando  que  José  Lopes  deixou  alguma  fortuna 
é  a  prova  mais  cabal  de  que  a  primeira  declaração  não 
passa  de  uma  redacção  nascida  da  circumstancia  de  ter 
sido  a  certidão  de  óbito  passada  pela  administração  da 
misericórdia,  e  não  podia  envolver  a  intenção  de  fazer 
crer  que  José  Lopes,  que  se  declarou  deixar  alguma  fortuna, 
por  não  ser  essa  avultada,  é  que  falleceu  n'um  hospital ;  e 
se  a  declaração  de  que  José  Lopes  deixou  alguma  fortuna, 
não  dá  idéa  certa  de  que  era  de  tresentos  contos  essa 
fortuna,  dá  porém  já  idéa  de  que  eram  de  valor  os  bens 
que  deixou,  além  de  que  da  analyse,  que  se  faz  na  escrip- 
tura da  legalidade  das  verbas  do  testamento  em  relação  a 
Ordem  Terceira  do  Senhor  Bom  Jesus,  deve-se  concluir 
que  os  autores,  não  effectuaram  a  venda  de  seu  direito, 
sem  ter  presente  o  testamento,  e  pela  importância  do  valor 
de  suas  disposições,  entre  as  quaes  figura  o  legado  de  110 
r  apólices  á  referida  Ordem  Terceira,  podiam  os  autores  cal- 
cular e  formar  idéa  muito  approximada  do  valor  e  impor- 
tância da  herança. 
Considerando,  portanto,  que  as  allegações  dos  autores  de 

3ue  o  réo  os  enganou  com  imformações  inexactas,  proce- 
endo  como  dolo  e  má  fé,  e  especulando  com  sua  igno- 
rância, não  assentam  em  factos  que  provém  fraude  ou  dólo, 
mas  sim  em  conjecturas  quo  tem  tanta  força  probante  como 
allegações  do  réo,  constantes  de  fls.  91,  92  v.e  107,  de  que 
os  autores  não  tem  consciência,  do  que   por  elles,  e  em 
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nome  delles,  está  fazeudo  a  admnistraçào  da  Ordem  Ter- 
ceira do  Senhor  Bom  Jesus  do  Calvário,  e  que  da  compa- 
ração da  data  do  accordâo  de  fl.  15,  proferido  naacçào  entre 
essa  admnistraçào  e  o  réo,  com  a  data  da  procuração  a  fl.  25 
para  iniciar  a  presente  acçàn,  bém  como  do  facto  dè  sus- 
tentarem cada  uma  dessas  causas,  dois  advogados  sócios  de 
escriptorio,  se  deva  concluir  que  a  presente  acção  que  se 
basêa  na  nullidade  das  verbas  do  testamento  de  JoséXopes, 
em  relação  á  referida  Ordem  Terceira,  não  é  senão  um  re- 
curso inventado  por  essa  admnistraçào,  depois  que  appa- 
receo  o  accordâo  de  fl.  15  contra  sua  pretenção  de  sustentar 
a  validade  de  taes  verbas,  para  não  demittir  de  si  a  posse 
das  apólices  que  são  o  producto  da  conversão  do  legado 
universal  deixado  por  José  Lopes ; 

Considerando  que  os  autores  na  escriptura  de  fl.  17  alle- 
gam  como  razão,  porque  cederam  ao  réo  seu  direito,  não 
só  a  longitude  como  a  falta  de  recursos  pecuniários  para 
intentar  acções,  e  que  lhes  não  aproveita  a  nota  II  ao  § 
737  de  Coelho  da  Rocha,  por  elles  invocada  afl*  82  verso, 
pois  essa  nota  enumerando  a  diversidade  de  opiniões  e  le* 
gislações  sobre  as  rescisões  dos  contractos  por  lesão,  e  men- 
cionando entre  os  argumentos  em  que  se  fundam  os  sus- 
tentadores  da  medida,  o  ser  de  interesse  publico  cohibir 
as  especulações  da  cubica  sobre  a  necessidade  de  outrem 
eoccorreraos  grandes  prejuizos,  filhos  de  illusões  do  mo- 
mento, refere-se  ao  §737,  que  só  admitte  lesão  nos  con- 
tractos commutativos,  mas  é  certo  que  o  mesmo  Coelho  da 
Rocha,  na  nota  H  ao  §  156,  cita  as  providencias  tomadas 
desde  o  direito  romano  para  obviar  as  cessões  usurárias  e 
Dalloz  (reportório,  palavra — Vente~n.  1978,  já  citado ] 
ensina  que  a  venda  de  direitos  ligitiosos  sempre  foi 
vista  com  máos  olhos,  mas  que  não  pôde  ser  absoluta- 
mente prohibida,  em  attenção  ao  principio  da  liberdade, 
das  transacções  e  faculdades  de  livre  disposições  de  bens 
(o  que  também  diz  Lobão,  Fasci.,  tomo  II,  Diss.  5'  §  11), 
sendo  bastante  para  obviar  os  abusos  que  possam  resultar 
dessa  faculdade  as  duas  providencias  que  indica  no  n.  1984, 
a  saber :  de  ser  prohibida  a  cessão  a  certas  pessoas  de  bens 
litigiosos,  e  de  ser  conferido  aquelle  contra  quem  forani  ce- 
didos o  direito  de  pagar  .ao  cessionário  o  desembolso  do 
preço  da  cessão,  e  dos  gastos  e  interesses  salvas  as  excep- 
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ções  que  aponta  para  essa  segunda  providencia  nos  ns..2,027, 
2,043,  2,050  e  2,062,  sendo  que,  em  relação  ás  duas  pro- 
videncias, variam  os  arts.  1,597  e  1,700  do  Cod.  Civ.  Fr., 
quanto  á  accepçâo  da  palavra  direitos  litigiosos,  (Dalloz 
n.  2004)  e  só  tendo  a  segunda  providencia  applicaçào  na 
presente  acçào. 

Considerando  que  a  Ord.  liv.  4°,  tit.  10,  logo  em  prin- 
cipio considera  cousa  litigiosa  aquella  sobre  que  ó  movido 
litigio  emjuizo  ehtre  partes,  no  final  do  §  2**,  estabeleço  que 
a  acção  pessoal  só  se  torna  litigiosa,  tanto  que  a  lide  fôr 
contestada,  e  no  §  3*  prohibe,  sob  pena  de  nullidade,  a 
venda  de  acçào  litigiosa,  de  sorte  que  nào  prohibe  ella  a 
venda  de  direitos  litigiosos  ainda  nâo  contestados  em  acção 
proposta  em  juizo  (  Consolidação  das  leis  civis  art.  345  e 
346)v  e  que  a  Ord.  liv.  4.°  tit.  39  principio,  autoriza  a 
cessão  ou  traspasse  da  acçào  antes  da  demanda  começada,* 
com  tanto  que  o  cessionário  nào  seja  poderoso,  em  razão 
do  oíficio  ou  emprego,  comprehendendo-se  nesta  prohiçào 
os  advogados  e  procuradoresjudiciaes  (Corrêa  Telles  Dig. 
tom.  3.%  art.  205,  206  e  653)  mas  que,  desde  que  o  róo  é 
estrangeiro  (art.  2'»  do  libello),  nào  pôde  ser,  nem  é  consi- 
derado procurador  judicial  (Av.  n.  20  de  29  de  Maio  de 
1866),  além  de  que,  nào  estende  a  prohibiçào  aos  advogados 
e  procuradores  judiciaes,  e  restringe-a  somente  ás  autori- 
dades, o  §.  único  do  art.  785  do  Código  Civil  Portuguez, . 
invocado  pelo  réo  como  seu  estatuto  pessoal  nesta  questão, 
visto  ter  sidoa  escriptura  de  fl.  17  celebrada\em  Portugal 
e  portuguezes  serem  ambas  as  partes  (fl.  98,  v.  e  seguintes) ; 
Considerando  que  no  art.  6°  do  libello  reclamam  os 
autores,  que  só  venderam  ao  réo  pela  escriptura  de  fl.  17 
o  direito  de  declarar  nuUa  a  verba  do  testamento  relativa 
aos  remanescentes  da  herança  deixada  á  Ordem  Terceira 
do  Senhor  Bom  Jesus  do  Calvário,  e  que  o  réo  conseguio 
que,  além  dessa  verba,  se  declarasse  também  nulla  outra 
verba  pela  qual  o  testador  legava  á  mesma  Ordem  Terceira 
"110  apólices  de  l:0003í  cada  uma,  mas  se  no  caso  de  não 
ser  clara  a  escriptura  de  venda  de  fl.  17  deve  entender-se 
contra  os  Vendedores,  que  são  os  autores,  lei  39,  Dig. 
de  Partes,  lei  21  Dig.  de  cootr,  empt.  lei  27  Dig. 
de  reb.  dub.  lei  172  Dig.  Reg.  jur.,  art.  1602  do  Cod.  Civil 
Francez  e  Dalloz  repert.  palavra  vente  n.  564),  se  para 
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sua  inteliigencia  se  deve  attender  á  intenção  das  partes 
na  occasiáo  do  contracto  e  nâo  ao  cabo  de  5  annos  depois 

Sue  o  Acordáo  de  fls.  10  annullou  ambas  as  verbas  e  se 
eve  attender  á  todas  as  partes  do  contracto  (lei  126 
Dig.  de  verb.  signifi.  lei  24  de  legib.  50  §  ultimo  Dig. 
Delegat.  Pothier  obrig.  p.  1°  cap.  1*  sessào  1*  art.  7 
,n.  96,  Cod.  Civil  francez,  art.  1161),  é  certo  que  náo  se 
presta  a  escriptura  de  fl.  17  á  interpretação  que  agora 
lhe  querem  dar  os  autores,  pois  á  fl.  18  declarou  a  escrip- 
tura que  ia-se  solicitar  annullaçáo  do  declarado  testamento 
na  parte  da  restituição  dos  remanescentes  da  herança,  ou 
no  todo  desta,  na  forma  que  melhor  se  puder  obter,  que 
resolveram  os  autores  vender  ou  ceder  dos  direitos  e  acções 
quê  tem  a  mencionada  heranças,  e  por  4sso  vendiam, 
cediam  e  transpassavam  ao  réo,  todos  os  direitos  e  acções 
que  elles  tem  ou  possam  ter  na  qualidade  de  co-herdeiros 
de  seu  tio  José  Lopes,  e  á  fl.  18  v.  ainda  declararam  que 
tran^mittiam  ao  réo  o  direito  e  acçào  que  tem  ou  possam 
vir  a  ter  na  precitada  herança  sem  reserva  alguma,  bem 
como  por  outro  lado  na  procuração  de  fls.  21  que  sérvio 
de  base  á  escriptura  e  foi  transcripta  em  seguida,  a  mesma 
deu  ao  réo  poderes  para  transigir  com  a  autora  Gertrudes 
de  Jesus,  sobrinha  de'  José  Lopes,  acerca  de  toda  e  qual- 
quer herança  que  á  mesma  possa  pertencer  por  óbito 
daquelle  seu  tio,  quando  se  julgue  nullo  o  testamento  com 
que  o  mesmo  se  finou  : 

Julgo  improcedente  a  acção  intentada  pelos  autores  que 
comdemno  nas  custas  e  absolvo  o  réo  do  pedido. 

Rio,  2  de  Setembro  de  1874. — Caetano  José  de  Andrade 
Pinto. 
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JURISDICÇÂO  COMMERCIAL 

TRIBUNAL  DA  RELAÇÃO  DA  CORTE 

CAS08  DE  áOORAYO    EM   FAXLEMCIA. 

SÓ  admittidos  por  lei  ou  regulamento  ex- 
pressos. 

INTELUGENCIA    DO  ART.  808  DO  CODIOO 
COMHERCUL 

Depende  da  dos  arts.  797  e  805. 

COEXISTBNCU  DAS  CONDIÇÕES  DE  FALUDO 

1.0  Que  seja  commerciante ;  3.*  Que  tenha 
cessado  de  seus  pagamentos. 

Justificantes,  Salgado  &  Campos. 
Justificados,  Daniel  Ferreira  da  Silva  &  Comp. 

Sentença  de  abertura  de  fallencia. 

A*  vista  da  petição  de  11.  2,  letra  da  terra  de  fl.  4,  e 
inquirição  de  testamunhas  do  11.  8  a  17  v.,  declaro  aberta 
a  fallencia  da  firma  social — Daniel  Ferreira  da  Silva 
&  Comp.,  de  que  fazem  parte  Daniel  Ferreira  da  Silva,  e 
João  Baring,  a  contar  de  29  de  Novembro,  prgximo  passado 
data  do  apontamento  da  leltra  de  fl.  4  por  falta  de  paga- 
mento. 

Nomeio  curadores  fiscaes  os  credores  Salgado  &  Campos, 
que  prestarão  juramento. 

Proceda-se  quanto  antes  á  arrecadação  e  inventario  dos 
bens  da  massa  com  um  depositário  interino,  que  no  acto 
nomearei,  dispensada  a  apposição  dos  sellos,  no&  termos 
dos  arts.  809  do  Cod.  Com.,  e  147  e  148  do  Reg.  n.  738 
de  25  de  Novembro  de  1850. 

Publique-se  a  fallencia  por  editaes  e  pelos  jOrnaes,  e 
convoquem-se  os  credores  para  que,  no  dia  23  do  corrente 
mez  ao  meio  dia,  compareçam  perante  este  juizo,  na  sala 
de  suas  audiências,  afim  de  nomearem  o  depositário  ou  os 
depositários  que  hão  de  receber  e  administrar  proviso- 
riamente a  mesma  massa  fallida. 

Nictheroy,  19  de  Dezembro  de  1873. — Luiz  Pinto  de 
Miranda  Montenegro, 

Sentença  de  fl,  íí6  v.  do  appenso. 

Vistos  e  examinados  estes  autos  etc.  Está  provado,  pelos 
depoimentos,  documentos,  e  exames  de  livros  de  fl.  29  & 
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fl.  111  V.,  que  o  embargante  de  fl.  26,  Joào  Baring,  na 
data  do  apontamento  da  letra  de  fl,  6  v.,  náo  era  sócio  de 
Daniel  Ferreira  da  Silva,  nem  commerciante.  Conseguinte- 
mente,  náo  podendo  ser  declarado  fallido  (art.  805  do 
Cod.  Com.),  nos  termos  dos  arts.  808  do  Cod.  citado,  e 
117  do  DecrjBto  n.  738  de'  1850,  recebo  e  julgo  provados 
os  embargos  de  fl.  26  para,  reformando  a  sentença  de 
fl.  23 — na  parte  em  que  considerou  o  embargante  sócio  da 
firma  social  Daniel  Ferreira  da  Silva  á  Comp.  — ,  mandar, 
como  mando,  que  o  mesmo  embargante  seja  reintegrado 
em  todos  os  seus  bens,  direitos  e  acções,  pagas  as  custas 
pela  massa  fallida. 

Publico  esta  sentença  em  mào  do  escrivão,  que  a  inti- 
mará ás  partes. 

Nictheroy,  12  do  Janeiro  de  1874. — Luiz  Pinto  de 
Miranda  Montenegro. 

Interposto  aggravo  de  petição  deste  despacho,  veio  o  ag- 
gravante  com  a  seguinte 

Minuta 

Senhor. — Salgado  &  Campos  aggravam  para  Vossa  Ma- 
gestade  Imperial,  da  decisão  pela  qual  o  Dr.  Juiz  de  Direito 
da  2*  Vara  Commercial  desta  Comarca  julgou  provados  os 
embargos  oppostospor  João  Baring  á  fallencia  que  lhe  fora 
aberta  na  qualidade  de  sócio  da  firma — Daniel  Ferreira  da 
Silva  &  Comp.  , 

Os  aggravantes  fundam  o  seu  recurso  no  disposto  no 
Cod.  Commercial.  art.  907,  Reg.  n.  738  de  25  de  Novem- 
bro de  Í5Í10,  art.  184  è  Decreto  n.  1567  de  1*»  de  Maio  de 
1855,  art.  72,  §  2°. 

E  comquanto  os  aggravantes  façam  o  mais  elevado  con- 
ceito da  illustraçâo  do  juiz  a  qiio,  não  podem  prescindir  de 
reclamar  contra  a  dccizâo  de  fl,  116  v.  visto  lhes  pa- 
recer infringente  da  Lei  expressa,  da  jurisprudência  dos 
Tribunaes  e  das  opiniões  dos  jurisconsultos. 

O  digno  juiz  a  quo  não  podia  conhecer  dos  embargos  de 
fl  26,  attenta  a  irrelevância  de  sua  matéria,  não  refe- 
rente á  cessação  de  pagamentos. 

O  fallido  poderá  embargar  o  despacho  de  declaração,  de 
quebra,  provando  não  ter  cessado  ^s  seus  pagamentos,  diz 
o  Cod.  Com.  no  art.  808. 
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Alguns  juristas  qualificam  de  injusta  a  restricção  do 
arl.808  ;  e  accrescentam  que  pôde  dar  lugar  a  este  absurdo  ; 
declarar-se  fallido  a  um  devedor  nào  comraerciante,  sem  que 
lenha  elle  recurso  para  neutralisar  semelhante  anomalia. 

E  quando  assim  fosse  Dura  lex,  sed  lex.  Mais  la  loi  par- 
lait ;  il  nen  fallaitpas  davantage  pour  lever  dans  Vâme 
du  juge  les  scrupules  de  Ihomme.  Troplong,  Don,  et 
Test  n,  690. 

Entretanto  quando  so  cnvestiga  profundamente  a  econo- 
mia da  legislação  cpmmercial  e  a  lógica  que  preside  ás 
suas  disposição,  nào  se  pode  deixar  de  convir  que  o  pensa- 
mento do  art.  808  firma— se  em  base  essencialmente  jurí- 
dica. 

Estabelecida  a  competência  commercial  e  o  meio  pratico 
de  fazel-a  valer — a  excepção  de  incompetência — é  evidente 
que  aquelle  supposto  absurdo  será  impossível  juridicamente. 

Porquanto,  é  principio  incontestável  de  jurisprudência 
que  a  competência  é  a  primeira  legitimidade  do  poder: 
nenhum  procedimento  legal  poderá  ter  lugar  senão  sob  os 
auspícios  da  autoridade  competente. 

As  partes,  antes  de  tudo,  tem  o  direito  de  liquidar  a 
competência  do  juiz. 

E  seria  mesmo  uma  incoherencia  nullificar-se  a  compe- 
tência do  juiz,  quando  já  tem  praticado  actos  de  júris- 
dicção. 

E  é  justamente  o  que  se  evidencia  do  art.  74  e^ seguintes 
do  Reg.  n.  737  de  25  de  Novembro. 

E  qual  o  motivo  porque  aquelle  que,  intimado  para  as- 
sistir a  justificação  preparatória,  tendente  a  declaração  de 
sua  fallencia,  nào  poderia  declinar  da  competência  do 
respectivo  juiz,  provando  em  como  sua  divida  nào  ó  com- 
mercial, e  que  por  isso  nào  é  commerciante  ? 

E  se  o  nào  fez,  o  seu  silencio  e  a  prova  da  justificação 
são  um  critério  infallivel  para  firmar  a  certeza  jurídica  da 
competência  commercial. 

Portanto,  declarada  a  fallencia,  ha  devedor  fallido,  e  ha 
devedor  fallido  porque  ha  devedor  commerciante. 

Razão  pois  teve  o  art.  808  para  nào  admittir  embargos 
senão  relativamente  á  cessação  de  pagamentos. 

O  presidente  do  extincto  tribunal  do  commercio  tão  bem 
assim  o  decidiu  (Decreto  de  26  do  Outubro  de  1857. ) 
6.  J.  ,  54 
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Admilla-se,  porém,  que  os  embargos  de  íl.  26  sejam  legaes. 

A  sua  matéria  sobre  maneira  inepta,  a  prova  produzida 
contraproducente  seriam  mctivos  valiosos  para  determinar 
a  sua  rejeição, 

Aliegou  o  aggravado : 

Que  tendo  em  1  de  Setembro  do  anno  passado  aceitado  o 
convite  que  lhe  fizera  Daniel  Ferreira  da  Silva  para  com 
elle  se  associar  na  padaria  e  confeitaria  da  rua  Direita  desta 
cidade,  resolveram  dissolver  a  sociedade  em  12  de  No- 
vembro (arts.  3,  4  e  11  dos  embargos  de  fl.  26  e  depoi- 
mento de  fl.  52). 

Que  retirou  integralmente  o  seu  capital,,  estipulando-se 

3ue  elle  (aggravado)  seria  considerado  como  empregado 
a  casa  durante  o  tempo  que  ahi  esteve  (fl.  citada). 

Que,  portanto,  náo  poderia  ser  declarado  fallidocomo sócio 
da  firma — Daniel  Ferreira  da  Silva  &  Comp.  (fl.  cit. 

O  juiz  mais  ou  menos  conformando-se  com  esta  douirina 
do  aggravado,  decidiu  Que  : 

Nâo  poderia  ser  declarado  fallido  (o  aggravado]  pois  na 
(lata  do  apontamento  da  letra  de  fl.  6  não  era  sócio  de 
Daniel  Ferreira  da  Silva,  nem  commerciante  (fl.  116). 

Logo  o  juiz  a  quo  decidiu  que  as  obrigações  contrahidas 
por  uma  firma  social  ficam  de  nenhum  eíTeito  sempre  que 
os  respectivos  sócios  o  quizerem,  e  que,  portanto,  a  con- 
venção particular  revoga  a  lei  geral. 

As  leis  particulares  do  commercio,  a  convenção  das 
partes  sempre  que  náo  lhes  fôr  contraria,  etc.  (Cpd.  Com. 
art.  291). 

«  As  obrigações  dos  sócios  começam  da  data  do  contracto 
ou  da  época  nelle  designada ;  e  acabara  etc.  (Cod.  Com. 
art.  329)  ». 

<(  O  destracto  da  sociedade  ou  seja  voluntário  ou  judicial, 
deve  ser  inserto  no  registro  do  commercio  e  publicado  nos 
periódicos   do  domicílios  social   ou  no  mais  próximo  que 
houver,  e,  na  faltd  destes,  por  annuncios  aflTixados  nos  lugares 
públicos  etc.  (art.  338)  » 

«  Uma  letra  de  cambio  ou  de  terra  sacada  ou  aceita  por 
um  sócio  depois  de  devidamente  publicada  a  dissolução  da 
sociedade  etc.  ( Cod.  Com.  art.  341)  » 

«  Se  ao  tempo  de  dissolver-se  a  sociedade,  um  sócio 
tomar  sobre  si    receber  os  créditos  c  pagar  as  dividas  pas- 
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sivas,  dando  aos  sócios  resalva  contra  toda  a  responsabi- 
lidade futura,  esta  resalva  uào  prejudica  a  terceiros,  se 
estes  nisso  náp  convierem  expressamente ;  salvo  se  fizerem 
com  aquelle  alguma  novação,  (art.  438  Cod.  art.  343)  » 

«  Dissolvida  uma  sociedade  mercantil,  os  sócios  auto- 
risados  para  gerir  durante  a  sua  existência,  devem  operar 
a  sua  liquidaçáo,  debaixo  da  mesma  firma  additada  com  a 
clausula — em  liquidação  (art.  344  Cod.  Com.  )  » 

«...  Elles  subsistent  telles  qu*elles  resultent  de  la  qua- 
lité dans Taquelle  les  obligés ont  etó  membres  dela  societé, 
nonseulment  pour  tout  ce  qui  a  été  fait  avant  la  dissolution, 
mais  encore  pour  tout  ce  qui  en  serait  la  suite.  (  Pardessus, 
Cours  de  Droit  Com.  n.  1088)  » 

Se  os  contratantes  não  podem  estipular  em  contrario  ahi ; 

Sc  a  publicação  da  dissolução  da  sociedade  é  necessária  ; 

Se  a  sociedade,  apesar  de  dissolvida  e  publicada  a  disso- 
lução, deve  continuar  com  o  additamento — era  liquidação  ; 

Se  os  credores  não  convindo  no  que  fôr  estipulado  na 
dissolução  relativamente  aos  seus  direitos,  continua  idêntica 
a  responsabilidade  social  para  com  elles  : 

E'  evidente  que  a  letra  de  folhas  seis  verso  o  mais  ou- 
tras firmadas  pelo  aggravado  e  por  seu  sócio  Daniel  Fer- 
reira da  Silva  não  podem  perder  a  sua  qualidade  de  obri- 
gações sociaes,  porquanto  os  aggravantes,  como  credores, 
não  annuirào  aôs  termos  em  que  foi  formulada  uma  tal  dis- 
solução. 

Mas  o  juiz  a  quo  dá  como  fundamento  de  sua  decisão 
o  ter  sido  a  letra  de  folhas .  seis  verso  apontada  depois 
da  dissolução. 

A  legislação  citada,  porém,  não  distingue  entre  divida 
vencida,  e  não  vencida. 

E  nem  seria  justa  tal  distincção. 

Segundo  esta  doutrina  do  digno  juiz  a  quo  a  fallencia 
do  sócio  morto  ou  do  que  se  ausentou,  seria  impossível, por 
Í6so  que  também  deixam  do  ser  sócios.  • 

Ahi,  porém,  estão  os  artigos  806  e  807  do  Código  Com- 
raercial. 

A  morte  ou  a  fuga  de  um  sócio  tem  o  mesmo  efTeito  que 
a  sua  retirada  voluntária  da  sociedade,  não  de  accordo  com 
os  credores. 

A  dissolução  da  sociedade  havida  entre  o  fl^ggravado  e 
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Daniel  nâo  pôde  influir  nos  direitos  dos  aggravantes,  lanlo 
mais  quando  só  o  souberam  pelo  que  o  aggravado  articulou 
nos  embargos  de  fl.  26. 

Essa  combinação  havida  entre  os  dous  sócios  (o  aggravado 
e  Daniel)  não  prejudica  os  aggravantes. 

E  tal  era  a  convicção  que  o  aggravado  tinha  da  legalidade 
dessa  dissolução  que,  no  mesmo  dia  em  que  diz  ter  ella  se 
operado  (12  de  Novembro),  hypothecou  os  únicos  bens  que 
possuia  (fi.  44 1 1 1) 

Os  aggravantes  confiam  que  Vosça  Magestade  Imperial, 
amestrado  na  applieaçâo  do  direito,  dará  provimente  ao 
aggravo  para  mandar  que  o  juiz  àquo  reforme  a  decisão  ag- 
gravada,  subsistindo  a  de  fl.  23,  o  que  é  de  j us tiça  e  custas. 

Nictheroy,  18  de  Janeiro  de  1874.— O  advogado,  Ignacio 
Ferreira  de  Almeida  Guimarães, 

Contraminuta 

Senhor. — Os  aggravantes  baseam  o  recurso  interposto 
nas  disposições  dos  arts.  907  do  Código  Commercial,  184 
do  Reg.  n.  738  de  1850,  e  72  §  2'»  do  Decreto  1597 
de   1855. 

O  Decreto  n.  1947  de  1857  declara  os  casos  em  que,  nos 
processo  de  fallencia,  cabe  aggravo  de  petição  ou  instru- 
mento. 

c(  Attendendo  ao  que  representou  o  Conselheiro  Presi- 
dente do  Tribunal  do  Commercio  da  Corte,  expondo  o  abuso 
que  so  ha  feito  no  Foro  da  generalidade  da  disposição  do 
art.  907  do  Cod.  Comm,  e  principalmente  das  dos  art.  184 
do  Reg.  u.  738  de  24  de  Novembro  de  1850,  e  72 
§  2«  e  7°  do  Decreto  n.  1597  de  1  de  Maio  de  1855,  inter- 
pondo-se  aggravo  de  petição  ou  instrumento  de  todas  os 
despachos  no  processo  de  fallencia,  com  o  fundamento  de  que 
todos  elles  importam  decisão  ;  e  reconhecendo  a  neces- 
sidade de  pôr  termo  a  semelhante  intelligencia  abusiva  e 
contraria  á  celeridade  que  devem  ter  taes  processos,  e  qufe 
não  tem  assento  na  lei  ou  nos  regulamentos  citados ; 

Tendo  ouvido  o  Couselheiro  Procurador  da  Coroa  e  á  sec- 
ção de  justiça  do  Conselho  d'Estado,  cora  cujos  pareceres  me 
conformo,  hei  por  bem  decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  No  processo  de  fallencia  cabe  aggravo  de 
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petição  ou  instrumento  somente  das  decisões  em  que  nào 
sendo  caso  de  appellaçào,  fôr  admittido  aquelle  recurso  por 
lei  ou  regulamento  expresso,  etc.  » 

Os  casos  em  que  é  admittido  o  recurso  do  aggravo  são, 
nos  processos  de  fallencia,  os  dos  arts.  66  do  Decreto 
n.  1597  de  1855  e  8^  do  Deçrecto  n.  2691  de  1860,  nos 
outros  processos  commerciaes,  os  dosarts.  441,669  el36 
do  Reg.  n.  737  de  1850. 

Em  nenhum  delles  está  comprehendida  a  hypothesd 
destes  autos,  a  decisão  de  fl.  116  v.  que,  julgando  pro- 
vados os  embargos  de  fl,  26,  excluio  o  embargante,  Joáo 
Baring,  do  numero  dos  fali  idos,  como  havia  sido  consi- 
derado pela  sentença  de  fl.  23. 

Caiba  ou  nào  aggravo,  parece-me  indubitável  que,  na  de- 
cisão de  fl.  116  V.,  foram  observadas  a  lei  e  princípios  de 
direito  sobre  fallencias. 

Os  aggravantes  não  contestam,  na  minuta  de  fl.  120,  que 
a  prova  defl.  39alllv.  tivesse  sido  bem  apreciada ;  pro- 
curam demonstrar  ^ue  a  matéria  dos  embargos  de  fl.  26  não 
é  referente  á  cessação  de  pagamentos,  como  determina  o 
art  808  do  Código  Commercial,  nào  podendo  por  isso 
ser  recebidos  os  mesmos  embargos. 

O  engano  é  manifesto. 

O  art.  808  citado  pão  pôde  ser  interpretado  independen- 
temente dos  arts.  797  e  805. 

Para  que  alguém,  seja  declarado  fállido,  devem  coexistir 
duas  condições  :  1*,  que  seja  commerciante  ;  2*  quetenha  ces- 
sado seus  pagamentos. 

A  fallencia  é  de  natureza  commercial.  Só  o  negociante  é 
considerado  fallido,  e  por  cessação  de  pagamentos  de  obri- 
gações commerciaes. 

«  E*  preciso,  diz  Bedarride,  (  Com.  ao  art.  437  do  Cod. 
Com.  Fr.  )  que  a  falta  de  pagamentos  se^realise  a  respeito 
de  empenhos  commerciaes.  A  lei  não  liga  importanóia 
senão  aos  actos  que  aflectào  o  credito  commercial  » 

Pelos  depoimentos  de  fl.  efl.  e  exames  do  livros  de  fl.  e 
fl.  ficou  provado  :  1",  que  o  embargante  nào  era  sócio  de 
Daniel  Ferreira  da  Silva,  nem  commerciante;  2%  que  fora 
por  Daniel  convidado  para  uma  sociedade,  que  nào  chegou 
a  realisar-sè  ;  3%  que,  como  fundo  social  de  sua  parte,  as- 
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signou  trcs  letras  no  valor  de  1:6003J  que  Daniel  transferio 
em  pagamentos  de  dividas  suas. 

Senhor,  estou  convencido  de  que  bem  procede,  man- 
dando (sentença  de  fl.  116  v.  )  que  o  embargante  fosse 
reintegrado  em  todos  os  seus  bens,  direitos  e  acções.  V.  M. 
I.  dirá  se  fiz  aggravo  aos  aggravantes. 

Nictheroy,  20  de  Janeiro  de  1874. — Luiz  Pinto  de  Mi- 
randa  Montenegro. 

•  Acórdão 

Acórdão  em  Tribunal  da  Relação,  etc.  Negam  provi- 
mento  ao  aggravo,  attenta  a  procedência  dos  fundamentos 
em  que,  segunda  as  provas  dos  autos,  se  baseou  a  decisão 
recorrida  de  fl.  116  v.  c  das  júridicas  rasões  que,  em  sus- 
tentação da  mesma  decisão,  adduziuo  jtiiz  a  quo  na  minuta 
de  fl,  193  a  fl,  194  v.  * 

Mandam,  portanto,  que  subsista  e  se  cumpra  a  mencio- 
nada decisão  de  fl.  li 6  V.,  ficando  salvo  aos  aggravantes 
intentarem  contra  o  aggravado  quaosqucr  acções  a  que  se 
julguem  com  direito ;  e,  assim  decidindo,  condemnam  a 
massa  fallida,  aggravante,  nas  custas. 

Rio,  6  de  Fevereiro  de  1874. — Pereira  Monteiro^  pre- 
zidente  interino. — Sayão   Lobato, — P.  Texeira — Azevedo. 


JDRISDICÇÀO     CRIMINAL 

TRIBUNAL  DA  RELAÇÃO  DE  OXTRO  PRETO 

PRISÃO  ILLEGAX— FLAGRANTE  DEUCTO 

Intelligencia  dos  arts.   175  e  353  S  4o  do  có- 
digo do  Processo  Criminal  (*) 

Recorrente,  o  Juizo. 

Recorrido  paciente,  José  Matheus  de  Paz. 

Despcbcho   de  habeas-corpos 

Verifica-se  pelas  informações  de  fls.  5  a  fls.  12  e  13, 
combinadas  com  o  interrogatório,  que  fiz  ao  paciente,  não 
ter  sido  o  mesmo  preso  em  flagrante  delicto ;  pelo  contrario, 
a  prisáo  só  teve  logar  no  dia  seguinte  á  aquelle,  em  que  o 

{*)  Vide  os  nossos  artigos  à  pags.  193  e  901  do  lo  volume. 

A  Redacção, 


Digitized  by 


Google 


—  431.— 

paciente  sahio,  com  a  escrava  Eva,  da  casa  do  senhor  desta 
Marcellino  José  Ribeiro ;  sendo  que,  até,  entre  o  facto  in- 
criminado e  a  prisão,  mediou  tempo  necessário  para  expe- 
dir-se  precatória  contra  o  paciente. 

Isto  posto,  em  virtude  do  art.  175  do  Cod.  do  Proc, 
art.  13  §  2°  da  lei  de  20  de  Setembro  de  1871,  é  a  prisão 
iilegal  nos  termos  do  art.  353  §  4  do  citado  código. 

Passe-se,  pois,  alvará  de  soltura  em  favor  do  paciente 
(e  iiâo  obstante  achar-se  procedendo  aos  termos  da  for- 
mação da  culpa,  conforme  a  informação  a  fl.  10)  se  por  ai 
não  estiver  preso. 

Recorro  desta  decisão  para  a  Relação  do  districto ;  ex- 
peça-se  tjuanto  antes  os  autos  para  a  superior  instancia. 

Mar  de  Hespanha,  21  de  Maio  de  1874. — Manoel  da 
S'ilva  Mafra. 

Acórdão 

Acórdão  em  Relação,  etc.  Que,  relatados  e  discutidos 
estes  autos,  na  forma  da  lei,  negam  provimento  ao  recurso 
ex^offícioy  confirmando  assim  o  despacho  recorrido  por  seus 
fundamentos,  pagas  as  custas  ex-causa. 

Ouro  Preto,  18  de  Agosto  do  1874. — Silva,  presidente 
interino. — Silva  Guimarães . — Salomé, 

Foi  voto  vencedor  o  Sr.  dezembergador  Faria.  Silva  Gui- 
marãeò»  Subscrevo  em  addição  —  vencido  —  porque  entendo 
que  o  ladrão  apanhado  com  o  furto  nas  mãos  é  caso  de  fla- 
grante delicio,  a  menos  que  o  tempo  decorrido  entre  o  acto 
do  furto  e  o  da  prisão  não  seja  tal,  que  a  posse  do  furto 
se  torne  pacifica,  e  o  crime  perca  todo  o  interesse  da  actua- 
lidade. Igualmente  constitue  o  caso  de  flagrante  delicto  a 
circumstancia  da  evidencia  ou  notoriedade  incontestável  do 
delicto,  e  d?linquente,  accrescendo  que,  no  caso  vertente, 
o  preso  confessara  o  crime  em  presença  do  juiz,  que  lhe 
concedeu  a  soltura.  Asoguir-sealctra  da  lei,  um  individuo 
perseguido  cautelosamente,  sem  ruido,  por  cinco  pessoas, 
que  testemunharam  o  facto  criminoso,,  por  elle  praticado,  e 
preso,  deve  obter  soltura  por  habeas  corpus,  por  isso  que, 
nesta  hypothese,  não  se  dá  clamor  publico,  que  não  secon- 
cebe  no  silencio  c  numero  de  cinco  pessoas. 
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TRIBUNAL  DA  RELAÇÃO  DE  OURO.  PRETO 

RESPONSABILIDADE  DO  J01Z 

1.0  Tem  lugar,,  funccionando  como  tal,  em 
autos  onde  £01  procurador  das  partes  ? 

2.0  Ou,  sendo  falta  leve,  não  é  processado  e 
sim  fiuivertido  ?  (•) 

Denunciante,  a  justiça  por  seu  promotor. 
Denunciado,  Joào  Roberto  de  Heredia  Mendes  Ribeiro, 
1'  supplente  do  Juiz  Municipal  da  Marmellada. 

Despacho 

Vistos  e  examinados  estes  autos,  ete.  Versa  a  .presente 
denuncia  sobre  o  procedimento  do  1**  supplente  do  Juiz  Mu- 
nicipal e  de  Orphàos  do  termo  da  Marmellada,  João  Ro- 
berto de  Heredia  Mendes  Ribeiro,  que,  tendo  figurado  como 
procurador  dos  maiores  no  inventario  do  padre  João  Gon- 
çalves de  Freitas,  depois  no  mesmo  funccionou  como  juiz, 
infringindo  por  isso  a  disposição  contida  no  artigo  61  do 
Código  do  Processo  Criminal. 

Considerando  que,  na  petição  inicial,  se  faz  menção  do 
particular  interesse  que  o  procurador  deve  ter  na  causa  áo 
constituinte,  parecendo  inculcar  que  o  denunciado  ainda 

(*)  Só  em  forma  interrogativa  pudemos  formular  os  pontos  desta 
decisão,  trabalho  aliás  o  mais  importante  e  o  mais  difflcilde  nossa 
publicação  e  que  principalmente  lhe  assegura  conceito. 

Barasàoda  interrogação  está  nisto  resumidamente: 

O  juiz  que  decidio,  entendeu  que  ao  denunciado  não  vinha  mal  em 
administrar  justiça,omboraahi  tivesse  sido  procurador  eporestaro  man- 
dato iâ  extincto ;  istoé,  interpretando  a  Ord.  do  L.3o  tits.  21  e  24,  não 
considerou  o  juiz  denunciado  como  tendo  sido  parte  anterior^  sendo 
parte  por  direito  não  só  o  que  pratica  o  acto,  como  o  que  tem  inte- 
resse n  elle.  próximo  ou  remoto  e|quando,em  verdade,  falta  então  ao  jaiz 
a  necessária  imparcialidade;  o,  em  vista  disso,  julgou  improcedente  a 
denuncia. 

Ficou,  portanto,  o  denunciado,  como  se  diz  vulgarmente,  livre  da 
pena  e  culpa.  Dependia,  porém,  essa  decisão,  para  surtir  efifeito,  da 
confirmação  ou  revogação  do  tribunal.  O  que  fez  este?  Negou  pro- 
vimento ao  recurso  official,  confirmou  por  conseguinte  o  despache, 
mas  de  um  modo  singularissimo— ríjcoprando-o  /Foi  o  esse  et  non  esse. 

Admittio  que  houve  falta  no  procedimento  do  denunciado,  mas 
não  d*aquellcisquedet>enJ^er  pungidas  mediante  processo^^  sim  obstadas 
poRSDfPLES  ADVERTENOU,  quo  aliás,  como  ó  de  lei,  não  fez  e  nemmau- 
dou  fazer  I  E  condemnou  a  municipalidade  nas  custas  1  Já  vêem  03  nossos 
leitores  que  é  impossível  saber  qual  a  jurisprudência  que  dahi  veio.,£' 
um  dos  julgamentos  que,  como  nos  dizia  um  dia  o  illustre  Sr.  Senador 
Silveira  da  Motta,  não  tem  synthese. 

A  Redacção 
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era. procurador  quando  despachou  como  juiz;  mas  a  fl.  13 
se  acha  procedente  a  escusa  resultante  da  presumpçáo  de 
náo  ser  o  denunciado  mais  procurador,  quando  sobre  sua 
pessoa  recahio  a  nomeação  de  juiz  municipaJ,  o  que  nào 
repugna  acreditar,  attentas  as  datas  do  procuratorio  e  dos 
despachos  por  copia  a  fl.  8 ;  também  considerando  que  o 
ódio  e  o  amor,  a  cubica  e  o  temor  são,  no  dizer  de  Val- 
lasctf»,  as  causas  as  mais  gcraes  que  podem  influir  no 
animo  dos  julgadores,  obstando  a  que  administrem  justiça, 
e  que  a  nenhuma  delias  se  pôde  filiar  a  hypothese  sujeita, 
sendo  que  o  mandato  já  estava  extincto,  tendo  por  isso 
cessado  o  particular  interesse  na  decisão  da  causa,  e  por 
isso  náo  estava  o  denunciado  inhibido  de  praticar  actos  de 
justiça,  pois  que  as  Ord.  liv.  3**  tit.  21  e  24,  assento  da 
matéria,  não  cogitaram  especialmente  deste  caso,  deixando 
ficar  dependente  da  sua  consciência  de  juiz  o  declarar-se 
suspeito,  quando  nào  puder  despachar  desprevenidamente 
(Cit.  Ord.  tit.  28  §  18)  ;e,  tanto  é  isto  verdade,  quee 
o  credor  ou  devedor  pôde  funccionar  como  juiz  na  causa 
de  seu  devedor  (cit.  Ord.  tit.  §  25,  e  Pothier,  tratado  do 
Proc.  Civil  n.  69),  cujo  êxito  pôde  ser  prejudicial  ou  fa- 
.voravel  ao  seu  património,  o  que  náo  impede  que  o  juiz  se 
possa  dar  por  impedido,  se  náo  se  achar  com  dispcsiçào  de 
despachar  imparcialmente. 

Sobre  tudo,  considerando  que  dos  despachos  do  denun- 
cia/io  náo  se  colhe  o  menor  argumento  para  provar  o  s(eu 
particular  interesse,  visto  como  o  primeiro  é  consentâneo 
com  a  legislação  vigente,  e  nos  dous  outros  nada  se  deu  ou 
tirou;  e,  ainda  considerando  que,  nas  causas  de  Rartilhas, 
os  juizes  nào  podem  ser  recusados,  sem  que  deixe  de  ter 
vigor  o  §  18  já  invocado  ;  e,  alem  de  tudo,  considerando 
que  sô  é  prohibido  o  exercicio  simultâneo,  na  mesma  causa, 
de  juiz  e  procurador  (Ord.  livro  3°  tit.  18  %.2)  ;  e,  final- 
mente, considerando  que  nos  processos  de  responsabilidade 
é  dispensável  o  inquérito  *de  testemunhas,  ex  vi  dos  artigos 
152  e  167  do  Código  do  Processo  Criminal  e  Avizo  n.  89 
de  28  de  Fevereiro  de  1863,  sob  consulta  do  Conselho 
dTstado,  e  assignanter  do  artigo  94  do  Decreto  n.  5618 
de  2**  de  Maio  deste  anno  e  o  ipais  dos  autos,  julgo  improce- 
dente esta  denuncia,  condemno  a  Municipalidade  nas  cus- 
tas e  recorro  para  a  Relação  do  Districto,  para  onde  se 
G.   J.  55 
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fará  immediatamenle   remessa   destes   autos,    ficando  os 
traslados  exigidos  por  loi.  Intirae-se  as  partes. 

Pintanguy,  23  de  Maio  de  1874. — Francisco  de  Paula 
Prestes  Pimentel.^ 

Acórdão 

Acórdão  era  relação  que,  feito  o  sorteio  e  o  relatório  na 
forma  da  lei,  negáo  provimento  ao  recurso  ex  ofíicio  t!#  fo- 
lhas 15  verso,  por  nào  serem  as  faltas  de  que  trata  a  de- 
nuncia de  folhas  3,  da  ordem  d*aquellas  que  devem  ser 
punidas  mediante  processo,  mas  sim  por  simples  advertên- 
cia, só  pela  verdade  sabida,  na  forma  determinada  no 
artigo  339  dó  Código  do  Processo  Criminal,  visto  nào  ter 
resultado  delias  prejuiso  publico  nem  particular  ;  assim 
julgando,  condemnam  a  Municipalidade  nas  custas. 

Ouro  Preto,  24  de  Julho  de  1874 — Silva,  Presidente  in- 
terino.—5aZomé  . — Martins  Cosia  — Alves  de  Brito.' 


TRIBUNAL  DA  RELAÇÃO  DO    PARA' 

HABEAS-CORPUa  AO    RECRUTADO 

lo  Tem  lugar,  quando  o  paciente  é  forçado 
a  jurar  bandeira  antes  do  prazo  da  lei. 

2o  O  contrario  seria  Inutilisar  tal  recurso 
pela  acção  das  autoridades  civis  e  militares 

Paciente,  José  de  Castro  Favacho. 

Despacho 

Vistos  estes  autos  de  habeas-corpus^  impetrado  pelo  pa- 
ciente José  de  Castro  Favacho,  administrador  do  cemitério 
é  sachristáo  da  Matriz  da  Cidade  da  Vigia  (documentos 
de  fls.  5  e  7),  delles  consta  que  o  paciente,  tendo  sido 
preso  para  recruta  em  Setembro  deste-  anno,  allegou  « 
provou  isençào  legal  perante  o  Presidente  da  Provincia, 
que  por  essa  razão  o  dispensou  da  praça,  e  o  mandou  pôr 
em  liberdade  (ofllcio  da  Presidência  porcertidáo  á  fl.  3  v.) ; 
e,  portanto,  já  tinha  a  seu  favor  a  disposição  do  Aviso  de  8 
de  Fevereiro  de  1865,  que  reconhece  ser  vexame  ao  cidadáo 
que,  tendo  sido  legalmente  dispensado  do  serviço  militar, 
é  segunda  vez  recrutado ;  e  bem  assim  o  preceito  do  art  12 
do  Decreto  do  V  de  Maio  de  1858,  que  manda  pôr  em 
liberdade  os  que  forem  dispensados  do  recrutamento  em 
virtude  de  isençào  legal;  e  mais  que  tudo  isso,  tinha  o 
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paciente  a  seu  favor  o  Acórdão  da  Relação  do  Rio  de  Ja- 
neiro de  29  de  Novembro  de  1872,  que  confirmou  o  des- 
pacho do  juiz  de  Caçapava,  concedendo  habeas-corjms  a 
Gaspar  Rodrigues  de  Abreu ;  porque,  tendo  sido  isento  do 
recrutamento  por  despacho  da  autoridade  competente,  nào 
podia  mais  por  esse  motivo  ser  constrangido  a  justificar 
sua  isenção. 

Nào  obstante,  é  o  paciente  de  novo  recrutado  pelo  De- 
legado da  Vigia,  no  dia  12  do  corrente,  e  remettidò  para 
esta  Capital  ao  Dr  Chefe  de  Policia,  que  recebendo-o,  no 
dia  13,  oremetteu,  no  dia  14,  ao  General  Commandanto  das 
Armas  para  assentar-lhe  praça,  logo  que  a  Presidência  da 
Provincia  assim  o  determinasse  (oíTicio  do  Chefe  de  Policia 
á  fl.  12) ;  e  nesse  mesmo  dia  á  tarde  já  estava  o  paciente 
com  praça  no  5**  batalhão  de  artilharia  (Interrogatórios 
áfls.  13eÍ5)! 

E'  pois  evidente  o  atropello  e  preterição  de  formulas  cs- 
senciaes  para  o  assentamento  de  praça  do  paciente,  tanto 
mais  quanto,  na  occasiào  de  ser  alistado,  declarou  que  tinha 
isenção  a  seu  favor,  já  reconhecida  pelo  Presidente  da  Pro- 
vincia (interrogatório  á  fl.  14  v.) 

Pelo  art.  21  do  Decreto  do  l°de  Maio  de  i858  o  encarre- 
gado do  alistamento  dps  recrutas  é  obrigado  a  perguntar- 
lhe  se  tem  isenção  aallegar,  e  sendo  aflSrmativa  a  resposta; 
deve-lhe  ser  marcado  um  prazo  nunca  menor  de  oitu  dias 
para  provar  a  isenção.  Entretanto,  o  paciente,  que  aliás  já 
não  era* mais  obrigado  a  esse  ónus; como  fica  provado  com 
o  Acórdão  citado,  declara,  não  obstante,  que  tem  isenção,  e 
não  é  attendido  I  Sendo  de  mais  certo,  que  sua  isenção  não 
era  desconhecida  no  quartel-general,  como  se.  vê  do  doeu- 
•mento  de  fl.  3. 

A  praça,  pois,  do  paciente  nessas  condições  foi  um  acto 
de  violência  e  arbitrio  que  a  lei  condemna. 

Resta,  porém,  saber  se,  tendo  o  paciente  sido  por  essa 
forma  forçado  a  jurar  bandeira,  ainda  tem,  não  obstante, 
direito  a  uma  ordem  de  habeas-corpus,  á  vista  da  art.  18  da 
Lei  de  20  de  Setembro  de  1871. 

Ou  fosse  o  alistamento  do  paciente  calculadamente  feito 
com  todo  esse  atropello  e  preterição  de  formulas  essenciaes, 
com  o  fim  menos  legitimo  do  inutilisar  ou  obstar  o^  recurso 
de  habeas-corpus  ;  ou  fosse  simplesmente  devido  á  negli- 
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gencia  e  falta  de  exacção  no  cumprimento, da  lei,  é  fora  de 
duvida,  que  o  paciente  ainda  nào  perdeu  o  direito  a  esse- 
recurso  de  tanta  valia  ;  visto  ^como,  justamente  no  dia  14 
pela  manha,  dirigio  ellex  a  este  Juizo  a  petição  inicial 
de  habeas-corpus,  que  foi  em  seguida  despachada  e  ex- 
pedido o  competente  mandado  de  fl.  8  ;  e ;  por  conseguinte, 
quando  o  paciente  requereu  habeas-corpus  ainda  nào  era 
soldado,  e  quando,  na  tarde  de  14,  Ib^derâo  praça,  a  juris- 
dicçáo  já  estava  preventa  ;  ainda  mesmo  que  já  tivesse  ju- 
rado bandeira,  o  que  nào  está  provado,  na  occasiào  em  que 
o  mandado  de  habeas-corpus  foi  intimado  ao  detentor,  nem 
por  isso  perdeu  o  direito  ao  recurso,  queinterpoz  em  tempo. 

Se  nessas  condições  o  Juiz  ficasse  na  triste  contingência 
de  nào  poder  conceder  uma  ordem  de  habeas-corpus,  inú- 
til isado  ficaria  para  sempre  esse  .  importante  recurso  nas 
màos  das  autoridades  civis  e  militares,  sempre  que  qui- 
zessem  abusar,  como  evidentemente  abusaram  no  caso  ver- 
tente. Cumprào  todos  a  lei,  mas  nào  se  procure,  com  abusos 
e  excessos  semelhantes,  matar  a  acçáo  da  Justiça  era  uma 
de  suas  mais  importantes  prerogativas. 

E  tal  foi  o  abuso  e  firme  propósito  de  obstar  o  presente 
recurso,  sobretudo  da  parte  da  autoridade  militar,  que  o 
commandante  dobatalhào,  onde  se  achava  detido  o  paciente, 
praticou  a  serie  de  attentados  constantes  dos  documentos 
defl.  8  a  11,  para  obstar  o  cumprimento  do  mandado  de 
habeas-corpiiSy  sendo  necessária  a  intervenção  de  General 
Commandante  das  Armas,  a  quem  requisitei  providencias, 
para  que  o  paciente  viesse  a  Juizo. 

Por  todas  estas  razões,  attendeudo  nào  só  á  maneira  vio- 
lenta e  illegal. porque  o  paciente  foi  alistado  praça  do  exer- 
cito, como  principalmente  á  isenção  constante  dos  docu- 
mentos de  fls.  3  a  7,  concedo-lhe  a  ordem  de  habeas-corpus 
e  se  passe  Alvará  de  soltura  a  seu  favor.  E  custas.   ^ 

Desse  meu  despacho  recorro  na  forma  da  lei  para  o  supe- 
rior Tribunal  da  Relaçào. 

O  escrivão  tire  cópia  dos  documentos  de  fls.  8  a  11,  para 
serem  remettidos  ao  Dr.  Juiz  Municipal  para  os  fins  legaes. 

Pará,  15  de  Janeiro  de  1874. — João  Florentino  Meira 
de  Vasconeellos, 

Em  addiiamtnlo. — Acabando  de  ser  este  jizizo  desacatado 
pelos  soldados  que  escoltaram  o  paciente,   recusando  obo- 
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decer  ao  Alvará  de  soltura,  expedido  em  virtude  dodespachò 
re1ro,e  preteudendo  leval-o  á  força  para  o  quartel,  como  tudo 
consta  do  respectivo  auto,  que  acaba  de  ser  lavrado,  o  Es- 
crivão tire  copia  desse  documento  e  junte  ao  processo,  para 
que  o  Tribunal  superior  seja  melhor  informado  desse  atten- 
do  praticado  pela  autoridade  militar.  Dia  e  era  ut  supra. — 
Meira, 

Acórdão 

Acórdão  em  Relação,  etc.  Quo,  relatados  e  examinados 
estes  autos,  depois  de  ser  feito  o  sorteiro  do  estylo,  negão 
provimento  ao  recurso  interposto  ex-officio  pelo  Dr.  Jniz  de 
Direito  da  V  Vara  da  Comarca  desta  Capital  do  seu  despa- 
cho á  fl,  concedendo  ordem  de  soltura  ao  Recorrido  José 
de  Castro  Favacho,  que  fora  preso  para  recruta  pelo  Dele- 
gado da  Cidade  da  Vigia;  para  confirmar,  como  confirmam, 
o  mesmo  despacho,  por  seus  juridicos  fundamentos;  por- 
quanto, ficou  exhuberantemente  provado  que  o  Recorrido, 
já  uma  vez  preso  para  recruta,  em  Setembro  do  anno  pró- 
ximo lindo,  fora  solto  por  ordem  da  Presidência  da  Proviq- 
cia',  por  ler  apresentado  isenção  legal ;  que,  preso  agora  no 
dia  12  de  Janeiro  ultimo,  e  remeltido  para  esta  Capital,  no 
dia  14  da  manhã,  com  maior  presteza  não  era  possivel  re- 
querer a  ordem  de  habeas-corpus,  e  esta  lhe  fora  concedida 
antes  de  ser  alistado  como  praça  no  exercito ,  estando, 
pois,  firmada  antecipadamente  a  jurisdicção  do  Juiz  a  çifo. 
ÍC  só  poderia  o  Rocorrido,  como  recrutado,  ser  alistado,  como 
praç^,  depois  da  concessão  do  prazo  legal  para  mostrar  a 
isenção  que  tivesse,  tanto  mais  havendo  elle  declarado  que 
a  tinha.  Custas  ex-causa. 

Cidade  de  Belém,  7  de  Março  de  1874.  Domingues  do 
Couto,  presidente. — Monteiro  de  Andrade,  Relator.— ^er- 
ra Carneiro, — Assis  Bezerra, — Jansen  Ferreira, 

JDRSIPRUDBNCIA  PORTUGUEZA 
Decisões  proferidas  em  matéria    eivei 

l<ibello-=— Proc.  n.  Í4,080 — [l\e\,  o  cons.  Aguilar  ) — 
Não  está  fotoulado'  segundo  as  prcscripções  legaes,  e  é 
inepto  em  face  da  Ord.  L.  3\  T.  20^  g  16*»  o  libello  que 
não  articula  os  factos   indispensáveis  para  se  deduzir  a 
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legitimidade  das  partes;  como  se,  pedindo-se  as  pensões 
em  divida  de  um  prazo  familiar  mixto,  nào deduz  o  li- 
bello  uma  regular  successão  que  demonstre  ser  o  réo  o 
parente  mais  próximo,  a  quem  por  nomeação  ou  vocação 
da  lei  pertenço  o  prazo. 

Ac,  do  Sup.  r.  de  10  de  Fevereiro  de  1874. 

rVovacSo — Proc.  n.  14,088 — (Rei.  o  cons.  V.  de  Seabra) 
— Pelo  facto  de  se  lerem  descripto  e  approvado  n*um  in- 
ventario, com  assentimento  de  todos  os  interessados,  di- 
vidas provenientes  de  mutuo  mercantil,  operou-se  uma 
verdadeira  novação  na  obrigação  originaria,  novação  que 
podia  ter  lugar  nos  termos  do  art.  888  do  cod.  com.  e 
803  do  cod.  civil : — assim,  cotno  a  obrigação  innovada 
nào  pôde  ser  regida  pela  lei  que  regulava  a  obrigação  ex- 
tincta  ou  substituida,  mas  pela  que  rege  a  nova  obri- 
gação, c  como  o  art.  206  do  cod.  com.  só  pôde  ter  re- 
ferencia a  questões  emergentes  de  actos  do  commercio, 
e  nào  ás  que  revestirem  uma  natureza  propriamete civil, 
fica  sendo  competente  para  a  exigência  d*essas  dividas  o 
foro  civil, 

Ac,  do  Sup.  T,  de  9  de  Dezembro  de  1873.  (*^ 


REVISTA    ESTRANGEIRA 

VIDE  PAO.  395 

Projecto  de  lei  sobre  o  exercício  das  profissões  de  advogado 
e  procurador  apresentado  no  Corpo  Legislativo  de  Mia, 
ahi  discutido  e  approvado. 

CAPITULO   IV 

DISPOSIÇÕES   ESPEGIAES   PARA    A    BEFEZA    NOS  JUÍZOS  CRIMINAES 

Art.  56.  Sào  admitlidos  a  defenderem  causas  crimes  no 
supremo  Tribunal  do  Justiça  os  advogados  inscriptos  no 
mesmo  Tribunal,  conforme  o  art.  IG. 

Além  do  advogados  que  tem  direito  a  prestarem  o  seu  patro- 
coinio  junto  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  se  a  neessidadé 
do  serviço  o  exigir,  o  Tribunal  poderá,  ouvido  oMinisterio 
Publico,  em  conferencia  admitlir  para  dofeza  dos  pobres  os 
advogadoíi  que  tivenm  os  requisitos   indicados   no  art.  8.** 

Os  advogados  assim  admitlidos  serào  inscriptos  em  um 
(*)  Vide  pag.  278  do  3<»  vol.  pai—Competência,  A  Redação, 
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livro  especial,  que  deverá  haver  na  secretaria  do  tribunal, 
distincto  do  livro  estabelecido  pelo  art.  16. 

Art.  57.  Os  procuradores  que  tiverem  exercido  a  sua  pro- 
fissão depois  de  seis  annos,  sâo  também  admttidos  como 
defensores  perante  os  tribunaes  de  primeira  instancia  nos 
logares  em  que  houver  Relação. 

Os  procuradores  que  forem  graduados  em  direito,  em  qual- 
quer das  universidas  do  reino,  sáo  admttidos  como  defen- 
sores perante  todos  os  tribunaes  de  primeira  instancia. 

Art.  58  e  59.— -supprimidos. 

Art.  60.  Os  advogados  e  procuradores  eaquelles  que,  con- 
forme os  artigos  precedentes,  sáo  ou  podem  ser  defensores 
em  causas  crimes,  que  serrdo  nomeados  pelo  presidente  ou 
pelo  pretor,  recusarem  acceitar  a  defesa  ^em  motivo  justi- 
ficado, incorrerão,  além  das  penas  disciplinares  que  lhes  fos- 
sem applicaveis  por  mdevida  recusa  de  execer  o  seu  mi- 
nistério : 

Em  uma  pena  pecuniária  de  50  liras,  podendo  elevar-se 
a  500,  sendo  a  causa  na  Relação  ou  nos  tribunaes. 

Em  uma  pena  pecuniária  de  5  liras,  podendo  elevar-se 
até  30  se  a  causa  fôr  julgada  pelo.  pretor. 

As  ditas  penas  pecuniárias  são  impostas  pela  auctoridade 
judicial  perante  quem  correr  a  causa  para  a  qual  for 
nomeado  o  defensor,  seguindo-se  o  processo  estabelecido  no 
art.  62  do  código  do  processo  civil. 

Disposições   transitórias 

Ari.  61.  Os  advogados  e  procuradores,  e  substitutos 
destes  que  nos  termos  das  leis  vigentes  tem  direito  a 
exercerem  as  suas  profissões,  e  que  as  não  exercem,  ou 
as  abandonarem  voluntariamente,  por  motivo  d^empregoou 
de  outra  profissão  incompativel,  conservam  os  seus  direitos, 
epodemfazer-seinscrcvernolivro  da  matricula,  apresentando 
os  documentos  justificativos,  e  renunciando  ao  emprego  ou 
á  profissão  compativel. 

Art.  62.  Nas  províncias  onde  é  permittido  o  exercício 
simultâneo  das  profissões  de  advogado  e  de  procurador,  e 
não  ha  distincçào  no  exercício  das  respectivas  funcções,  os 
que  actualmente  as  exercem  podem  matricular-se  em  uma 
das  ditas  profissões  ou  em  ambas. 
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Matriculando  se  em  ambas,  continuarão,  nas  causai  em 
que  forem  procuradores,  a  se-lo  perante  a  Relação,  ainda 
que  não  tenham  residência  na  sedo  deste  tribunal. 

Art.  63.  As  pessoas  que  ao  tempo  da  publicação  da  pre- 
sente lei  tiYerem  a  qualidade  de  advogado, patrono,  causidico, 
segundo  as  disposições  vigentes  em  cada  provincia  do  Es- 
tado, tem  direito  a  raatricular-se  no  respectivo  livro  for- 
mado segundo  as  regras  estabelecidas  nesta  lei. 

Pela  primeira  vez  o  livro  da  matricula  dos  advogados  e 
procuradores  junto  da  Relação  e  dos  tribunaes,  que  tem  a 
sede  na  mesma  cidade  em  que  estiver  a  Relação,  será  for- 
mado pelas  Relações,  as  quaes,  quando  lhes  for  requerido 
individualmente, farào  inscrever  por  ordem  de  antiguidade  de 
exercicio  os  nomes  e  appellidos  dos  advogados  e  procurado- 
res que  tiverem  direito  de  exercer  a  profissão,  em  con- 
formidade (Jas  leis  c  regulamentos  actualmente  em  vigor, 
com  todas  as  indicações  estabelecidas  no  art.  o.  O  mesmo 
será  observado  pelos  tribunaes  em  quanto  aos  procuradores 
que  exercerem  a  sua  profissão  juntou  tribunaes  que  tem 
sua  sede  em  outra  cidade. 

O  mesmo  será  praticado  pelo  Supremo  Tribunal  para  a 
matricula  dos  advogados,  que  advogarem  perante  elle. 

Neste  livro  tem  direito  a  matricular-se  os  advogados  e 
procuradores  anteriormente  admittidos  na  Sacra  Roía,  e  na 
Segnatura. 

.Serão  inscriptos  de  direito  no  novo  livro  da  matricula 
aquelles  que  ja  estão  matriculados  em  outro  livro  segundo 
as  leis  vigentes. 

Art.  64.  Aquelles  que  ao  tempo  da  publicação  desta  l^i 
tiverem  exercido  por  dez  annos  o  oíBcio  de  causidico,  pro- 
curador principal,  ou  patrono,  em  observância  das  leis  an- 
teriores, e  sejam  pelo  menos  licenciados  em  direito,  podem 
matricular-se  como  advogados,  e  intitular-se  como  taes,  sem 
obrigação  de  fazerem  o  oxame  o  satisfazerem  as  outras  con- 
dições estabelecidas  pela  prestante  lei,  com  tanto  que  não 
tenham  os  impedimentos  previstos  pelo  art.  30. 

Art,  addicionado.  Os  advogados  admittidos  a  advogarem 
somente  perante  os  tribunaes  segundo  as  leis  actualmente 
em  vigor,  podem  ser  admittidos  perante  as  Relações. 

Continua 
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GAZETA  jurídica 
A  pena  infamante  de  açoutes 

Deve  ser  abolida  da  nossa  legislação,  como 
uma  suprema  vergonha,  um  gérmen  dedegra* 
dação  6  um  contraeenso. 

I 

O  Aviso  de  20  de  Agosto  ultimo  do  Ministério  da  Justiça 
ao  Presidente  da  Parahyba,  depois  de  ouvida  a  secçào  res- 
pectiva do  Conselho  de  Estado  (*),  levantou  um  iateresse 
geral  e  pouco  commum  em  nossa  sociedade,  onde,  com  o 
maior  indifferentismo,  se  recebe  tudo  quanto  importa  o 
bem  geral. 

O  instincto  generoso  do  povo* não  pôde  comprehender  a 
rasào  porque  o  recurso  de  Graça  náo  tem  effeito  suspensivo 

(*)  Rio  de  Janeiro,  20  de  Agosto  de  1874. 

«  nim.  e  Exm.  Sr.— O  juiz  de  direito  da  comarca  de  Maranruape, 
representando  sobre  o  facto  de  ter  o  respectivo  iuiz"  municipal  dado 
execução  a  uma  sentença  de  açoutes  contra  um  réo  escravo,  não  obs- 
tante o  recurso  de  graça  interposto  pelo  seu  curador,  suscitou  as  du- 
vidas seguintes. 

<(  l.«  Se  a  suspensão  da  pena  de  açoutes,  de  que  trata  a  ultima 

{)arte  do  Aviso  n.  365  de  10  de  Junho  de  1861,  importa  a  cessação  abso- 
uta  do  castigo ;  e,  neste  caso,  qual  a  autoridade  competento  para  Or- 
denai-a. 

«  2.»  Se  tem  efifeito  suspensivo  o  recurso  de  graça  interposto  da 
sentença  de  açoutes,  por  trazer  a  sua  execução  damno  irreparável. 

«  S.^  Se  durante  a  suspensão  do  castigo,  em  consequência  de  grave 
perigo  de  vida  do  paciente,  é  admissível  o  recurso  de  graça. 

«  Sua  Magestade  o  Imperador,  a  quem  foi  presente  o  officio  de 
V.  Ex.  de  5  de  Novembro  do  anno  passado,  sob  n.  97,  com  a  repre- 
sentação do  dito  juiz  de  direito,  tendo  ouvido  a  secção  de  justiça  do 
Conselho  de  Estado,  manda  declarar  a  V.  Ex.,  quanto  á  primeira  du- 
vida, que  não  pôde  o  juiz  municipal,  nem  o  jiiiz  de  direito,  determinar 
a  cessação  absoluta  da  pena  de  açoutes,  alterando  assim  a  sentença 
exequenda,  e  que  o  citado  Aviso  de  10  de  Junho  de  1861  providenciou, 
como  convinha,  sobre  o  modo  de  applicar  aqueUa  pena,  conciliando-se 
o  rigor  da  lei  com  os  princípios  de  numanidade. 

^<  Quanto  á  segunda  duvida,  que  o  recurso  de  graça,  do  mesmo 
modo  que  o  de  revista,  não  suspende  a  execução  da  sentença  de  açoites, 
sendo  o  effeito  suspensivo  do  recurso  de  graça  limitado  à  pena  capital, 
conforme  a  doutrina  dos  Avisos  ns.  29  de  22  de  Janeiro  de  1855,  e  355 
de  24  de  Outubro  de  1871  e  o  da  revista,  alóm  da  pena  capital,  as  de 
degredo  e  galés,  nos  termos  do  art.  7»  da  lei  de  18  de  Setembro  de  1828, 

«  Finalmente,  quanto  á  terceira  duvida,  que  o  recurso  de  graça 
pode  sei^  interposto  em  qualquer  tempo,  desde  que  a  sentença  de 
açoutes  tenha  passado  em  julgado 

«  Deus  guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  António  Dtuirte  de  Azevedo. 
Sr.  presidente  da  província  da  Parahyba.  »  ^ 

G.    J.  56 
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e  porque,  quando  provido,  já  o  paciente  delle  se  nào  apro- 
veita I 

Entretanto,  é  preciso  *óonfessal-o,  desgraçadamente  a  de- 
cisão nào  podia  ser  outra,  em  face  da  nossa  lei  I 

Acabemos,  porém,  defmftivamente  com  essa  pena  infa- 
mante I  ^ 

Se  a  lei  penal  deve  ser  para  o  povo  a  luz  que  o  dirija,  a 
regra  para  seus  costumes,  e  se,  demais,  deve  estar  em  per- 
feito accordo  com  as  instituições  politicas  e  sociaes  da  epo- 
cha,  nào  se  pôde  conceber,  no. estado  presente  de  nossa  ci^ 
vilisaçao,  uma  mais  irritante  adomalia  do  que  a  pena  de 

AÇOUTES. 

Mais  do  que  uma  anomalia :  um  gérmen  de  degradação 
e  de  corrupção  sociaes,  em  tanto  quanto  abate  e  perverte  o 
senso  moral  da  população,  em  tanto  quanto  é  um  insu- 
perável obstáculo  á  emenda  do  culpado  escravo  e  á  sua  clas- 
sificação na  sociedade  I 

«  A  peior  de  todas  as  corrupções,  diz  Montesquieu,  é  a 
que  nos  vem  da  lei;  mal  profundo  e  incurável,  porque  está 
no  mesmo  remédio.  » 

No  tempo  em  que  dominava  o  principio  exclusivo  da  in- 
timidação ;  quando,  para  refrear  a  audaciosa  perversidade 
dos  malfeitores,  a  sociedade,  em  perigo,  via-se  constrangida 
á  penalidades  terríveis,  desapiedadas ;  quando,  para  tornar 
o  castigo  eocemplar^  todos  os  meios  pareciam  legitimos,  a 
lei  procurava  affligir  o  culpado  com  todas  os  rigores  ima- 
gináveis. Tirando-lhe  a  vida  ou  a  liberdade,  confiscava-lhe 
a  fortuna ;  e>  nào  satisfeita  ainda,  arranca va-lhe  o  bem  mais 
precioso,  a  honra  I 

Sob  o  ponto  de  vista  de  uma  repressão  desesperada,  sem 
piedade,  nem  misericórdia,  comprehende-se  a  lógica  bar- 
bara dos  penas  infamantes.  Sem  duvida,  o  espectáculo 
dessa  eterna  ignominia,  infligida  ao  culpado  e  a  toda  sua 
família,  devia,  como  a  horrível  variedade  dos  supplicios, 
impressionar  profundamente  as  massas  populares,  e,  por- 
tanto, concorrer  a  impedir  o  transbordamento  dos  crimes. 
Mas,  hoje,  que  a  pena,  deixando  de  ser  uma  vingança^ 
não  inflige  aos  mais  espantosos  maleflcioa  senãq  a  morte 
natural ;  hoje,  que  o  seu  fim  não  é  outro,  senão  preservar  a 
sociedade  ou  corrigir  o  culpado — dota  alia  societa  il  dovere 
di  punire,  quesí<i  non  di  vendicar-si  ma  corregire,  como 
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diz  Giuseppe  dei  Gaudio,no  seu  brilhante  artigo  :  Doveredi 
punirty  inserto  no  Giurista  (Revista  n.  48,  Napoli,  1862), 
as  penas  infamantes  nâo  tem  nenhuma Tasao  de  ser:  são 
não  só  inúteis,  mas  iilogicas ,  deshumanas  e  directamente 
contrarias  ao  fim  morai  da  repressão. 

E  do  que  dizemos  nâo  se  deduza  que  queiramos  sup- 
primir  a  justa  e  racional  infâmia,  inherente  á  perpetraçào 
dos  crimes,  como  a  honra  é  inherente  á  pratica  das  vir- 
tudes. 

O  que  repellimos,  o  que  queremos  combater,  é  a  infâmia 
legal,  que,  infligida  pela  mSsma  pena,  sobrevive  á  expiação, 
e  que,  cega,  inexoravd,  sem  ter  em  nenhuma  conta  a 
emenda  e  o  arrependimento, faz  decahir  para  sempre  o  con- 
demnado  do  numero  dos  homens,  e  redul-o,  porque  tem  o 
infortúnio  de  ser  considerado  escravo,  a  um  verdadeiro  es- 
tado de  ilotismo  I 

Nos  XIII  e  XIV  séculos,  imaginou-se,  para  punir  o  crime 
de  adultério,  por  exemplo,  uma  pena  infamante  que  se  en- 
contra na  maior  parte  dos  costumes  antigos  de  algumas 
nações. 

Os  adúlteros,  apanhados  em  flagrante,  corriam  as  ci- 
dades nús  I 

Uma  tal  penalidade  seria  própria  a  chamar  aos  principios 
do  pudor  aquelle  e  aquella  que  assim  eram  castigados  ? 

Essa  odiosa  exposição  dos  culpados  nús  seria  efficaz  para 
inspirar  ao  publico,  e  particularmente  á  mocidade,  ideias 
de  moralidade  e  de  castidade  ? 

Depois  dessa  correria  indecentemente  ignominiosa,  que 
norma  de  conducta  podia  mais  a  mulher  guardar  ? 

Mulier  amissa  pudiciíia,  nihil  abnuerit  I 

Modo  cynico  de  expiação,  que,  longe  de  conduzir  ao  bem 
os  condemnados,  impellia-os,  pela  infâmia,  a  todas  as  des- 
ordens da  dissolução  e  da  immoral idade !... 

Os  estatutos  inglezes  dessa  epocha,  adoptando  inteira.- 
nlente  o  mesmo  género  de  pena,  eram  mais  consequentes 
na  sua  barbárie.  Mandavam  que  a  mulher  adultera  fosse 
arrastada  niiafóra  do  domicilio  conjugal,  e,  depois,  açoutada 
de  cidade  em  cidade....  mas,  acrescentavam....  alé  que  ella 
morresse  sob  as  vergas  /. . . . 

Ve-se  que  aqui  as  consequências  da  infâmia  desappa- 
reciam  sob  a  mesma  atrocidade  do  supplicio. 
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Áo  menos  não  era  um  ser  vivo  e  susceptível  de  emenda  ; 
era  um  cadáver  que  a  lei  deshonrava  e  abatia  t... 

Ora,  o  que  cada  um  pensa  sobre  o  género  de  pena  que 
acabamos  de  citar,  pode-se,  até  certo  ponto,  dizer  hoje  da 
nossa  pena  de  açoutes,  cuja  existência  tornou-se  radical- 
mente inconciliável  com  o  fim  -superior  e  generoso  das 
penas,  em  uma  sociedade,  como  a  nossa,  civilisada. 

II 

Mas,  desde  já,  quanta  contracficção  ha  abi  no  próprio  le- 
gislador I 

Não  somos  nós  que  a  creamos,  é  elle ! 

E,  a  tal  respeito,  é  curioso  lembrar  os  termos  enérgicos 
de  sua  opinião.  * 

£'  sabido  que  o  nosso  Código  Criminal,  de  harmonia  com 
o  art.  179  §  19  da  Constituição  do  Império, que  aboliu  «os 
AÇOUTES,  a  tortura,  a  marca  de  ferro  quente  e  todas  as  mais 
penas  cruéis  »,  penas  exhumadas  do  Direito  Romano  (*)  e 
de  nossa  antiga  legislação  (**),  veio,  sob  um  governo  livre  e 
esclarecido,  punir  áquelles  que  se  apartam  pelas  vias  do 
crime  e  nâo  deshonral-os ;  e  que,  se  ao  condemnado  sobre- 
vem alguma  mancha  inevitavel,éella  unicamente  do  crime 
que  praticou  e  não  da  pena  que  a  sociedade  lhe  impõe  para 
o  regenerar,  segundo  o  preceito  conhecido  :  non  poena  sed 
factum  infamai, 

{*)  Em  Boma,  os  criminosos  eram  marcados  na  testa,  e,  depois  do 
Constantino,  na  mão  ou  na  perna. 

(**)  A  Ord.  do  liv.  5°  tit.  137  princ.>  diz  isto:  «  Quando  nós  con- 
demnarmos  alguma  pessoa  á  morte,  ou  que  lhe  cortem  algum  membro, 
par  nosso  próprio  moto,  sem  outra  ordem  e  figura  dejuiso,  por  ira 

ou  SANHA  QUE  D^ELLB  TENHAMOS,  ETC.  » 

Diz-se  nue  esta  humaníssima  disposição  deve-se  ao  piedoso  rei 
D.  AíTonso  2o  de  Portugal,  de  sat^osissima  memoria ! 

Essa  mesma  Ord.  liv.  133/ g  2»  ainda  dizia  isto  e  por  modo  o  mais 
abominável :  «  £  quando  so  derem  tormentos  a  alguns  culpados,  o 
julgador,  que  os  mandou  dar,  não  consentirá  que  pessoa  alguma  seja 
presente  mais  que  elle  e  o  escrivão  e  otninistro  (era  o  algoz!),  os 
qnaes  tormentos  se  darão  da  maneira  que  convém  para  se  saber  a  ver- 
dade, que  é  o  Fm  para  que  se  mandam  dar  » . 

Chamamos  a  tal  respeito  a  attenção  dos  nossos  leitores  para  a 
nota  4,  á  pag.  1309  do  Sr.  Senador  Cândido  Mendes,  no  Código  Pbi- 
lippino. 

O  AiUor 
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Nesta  ordem  de  idéas,  basta  que  as  penas  sejam  afflíe- 
tivas. 

E  lemos  nós  penas  infamantes? 

Em  honra  "de  nossa  legislação,  parece  que  náo.  E,  nesta 
parte,  seguimos  a  opinião  do  Sr.  Teixeira  de  Freitas,  na 
Consolidação,  art.  1020  CgGOta  :  «  hoje  entre  nós  nào  ha  in- 
famia  de  Direito ».  ,  ♦        . 

Eníretanto,  por  uma  inexplicável  contradicçào,  o  Código 
Criminal,  apezar  do  eloquente  protesto  da  Constituição, 
apesar  do  desapparecimento  da  tortura  e  da  marca  de  ferro 
tào  inconciliáveis  com  a  pena  temporária  e  a  pena  perpetua, 
que  a  Graça  pôde  abreviar,  que  a  rehabilitaçào  pôde  apagar, 
apezar  de  implicitamente  reconhecer  que  esses  supplicios 
sào  irreparáveis,  porque  enfraquecem  o  arrependimento  e 
desesperam  a  virtude,  apezar  de  punir  só  com  as  penas 
estabftlecidas  nas  leis,  segundo  o  gráo  máximo,  médio  e 
minimo,  por  uma  disposição  do  seu  art.  60,  disposição 
a  mais  opposta  ao  seu  generoso  fim,  quer  familiarisar  a  so- 
ciedade com  a  vista  da'  infâmia  de  uma  pena,  e  prescreve  o 
açoute  ao  escravo,  quando  a  pena. náo  fôr  a  capital  ou  a 
de  galés  e,  o  que  é  ainda  mais  antipathico,  deixa  tudo  ao 
arbítrio  do  juiz  ! 

III 

Nào  é  isso  uma  vergonha  ? 

Onde  ficariam,  depois,  os  elevados  motivos  que  acon- 
selharam a  nossa  lei  sobre  a  emancipação,  de  28  de  Se- 
tembro de  ÍHli ? 

A  abolição  immediata  dessa  penalidade  infamante,  e, 
sobretudo,  da  odiosa  desigualdade  que  cila  estabelece  pelo 
facto  do  captiveiro,  todo  alheio  da  vontade  do  paciente, 
6  uma  imperiosa  conveniência  ! 

Devemos  fazer  desapparecer  quanto  antes  do  nosso  Código 
Criminal,  como  o  de  uma  nação  cbristá,  esse  sello  infa- 
mante com  que  envenenamcís  S  pena  ! 

No  estado  actual  da  civilisação,  não  dovc  ella  'existir 
mais  I 

Extinguindo  a  celebre  lei  de  occasiào,  de  10  de  Junho 
de  1835,  apaguemos  também  para  sempre  do  nosso  Código 
esse  gérmen  de  degradação,  e  inscrevamos  ahi  a  mesma  for- 
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mula  simples  e  enérgica  do  Código  hespanhol,  no  art.  23  : 
La  lei  no  reconoce  alguna  pena  infamante  I 
Osfaclos  cnirainosos  já  por  si  mesmo  trazem  muita  infâmia- 
Mas   nào  juntemos  á  deshonra  inseparável  da  pena  o  ex- 
cesso de  um  ferrete  legal  (infâmia  júris),  táo  inútil  e  im- 
prudente quanto  odioso  I 

•  Fulminando  severamente  o  crime,  poupemos  o  culpado ; 
porque,  com  o  ser  escravo,  condição  de  que  elle  náo  tem  a 
menor  culpa,  e  que  náo  ó  mais  do  que  a  representação  viva 
da  força  contra  o  direito  e  a  igualdade,-o  padrão  da  misé- 
ria humana  e  a  nódoa  de  uma  sociedade,  elle  é  nosso  irmáo, 
nosso  semelhante  I 

Reprimamos  os  seus  malefícios,  mas  sem  o  deshonrar, 
afim  de  que,  livre  um  dia  do  captiveiro,  regenerado  pela  ex- 
piação, possa,  sem  incorrer  na  onimadversào  ou  no  ridí- 
culo publico,  tomar  un^  dia  humildemente  o  seu  lugar  no 
meio  da  grande  familia  humana ! 

•  E  porque,  sobretudo,  a  infâmia  do  açoute,  tâo  impru- 
dentemente ligada  ás  nossas  penas  criminaes,  qiie  conlri- 
bue  a  fazer  de  todps  os  condemnados  captivos  uma  horda 
de  pariás,  votados  a  uma  vida  de  vergonha  e  de  degrada- 
ção, reduzidos  á  imposibilidade  de  se  regenerarem,  acaba 
por  formar  uma  comitiva  ingente  do  desamparados  e  por 
isso  de  infelizes  eternamente  hostis  ás  leis  sociaes ! 

Supprimamos,  pois,  e  urgentemente  essa  infâmia  penal 
que  resulta  dos  açoutes  ! 

Quem  o  reclama  ó  a  Religião  e  a  moral ;  é  o  direUocom- 
mum  e  imprescriptivel  de  todos  os  homens  que  partici- 
pam das  vantagens  da  sociedade  civil  e  politica  1 

O  legislador  pode  suspender  a  exercício  de  um  direito  po- 
litico :  mas  arrebatar  um  direito  social,  romper  a  igualdade 
e  a  fraternidade  entre  os  homens,  isso  nunca  I    . 

Risquemos,  por  conseguinte,  de  nossa  legislação  essa  su- 
prema vergonha,  esse  horrivel  contrasensó  que  fere  a  dig- 
nidade humana  I  • 

E,  Gom  este  bello  exemplo,  digamos  ao  mundo  admirado: 

Já  não  somos  a  exepção  única  á  civilisição  christã  I 

Carlos  Perdigão 
Rio  20  de  Setembro  de  1874. 
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JDRISDIGÇAO   CIVIL 

TRIBUNAL    DA   RELAÇÃO  DA  CORTE 

QCEM  Ê   OPPOENTE 

E'  O   terceiro   prejudicado,  e   não  a  parte 
litigante^  na  acção  ou  na  execução. 

AGGRAVO  N-   3670. 

Aggravante  José  Joaquim  de  Castro. 
Aggravado,  António  Bento  Moreira. 

Despacho 

Deferindo  a  petição  junta  á  fl.  33,  revogo  o  despacho  de 
fl.  35,  concedendo  vista  a  José  Joaquim  de  Castro  para  ar- 
tigos de  opposiçáo,  pois  esta  é  formada  por  um  terceiro 
contra  o  Autor  ou  contra  o  Réo  ou  juntamente  contrs  am- 
bos (Pereira  e  Souza,  §  154),  e,  portante,  náopóde  como  tal 
apresentar-se  o  próprio  réo. 

Rio,  21  de  Março  de  1874. — Andrade  Pinto. 

Interposto  o  aggravo,  veio  o  juiz  com  a  seguinte. 

Contraminuta 

Senhor.—  O  art.  15  §  3«  do  Regul.  de  15  de  Março 
de  1842,  invocado  pelo  Aggravante  Jesé  Joaquim  de  Castro, 
concede  aggravo  da  decisão,  que  nào  admitto  o  terceiro  que 
vem  oppôr-se  na  causa.  Ora,  nesta  causa  o  1°. — Autor,  é 
Martinho  de  Freitas  Paiva,  o  2**,  Réò,  é  o  Aggravante,  e  o 
3**,  que  já  foi  admittido  a  oppôr-se  na  causa,  como  preju- 
dicado,  é  o  Aggravado. 

E',  singular  que,  depois  de  ter  figurado  na  causa  como  réo, 
queira  agora  o  Aggravante  disputar  ao  Aggravado  o  papel  de 
terceiro  oppocnte, 

Se,  pelo  acordo  da  fl.  10,  o  Aggravante  cedeu  a  Martinho 
de  Freitas  Paiva  os  trastes  por  este  penhorados,  nenhum 
interesse  mais  pôde  ter  em  defender  essa  cessáo  contra  os 
embargos  do  Aggravado,  de  sorte  que  seja  o  Aggravante  e 
nâo  Martinho  quem  tinha  verdadeiro  interesse  em  sus- 
tentada. Se  a  questão  está  fmda  para  o  Aggravante,  que  foi 
nella  o  réo,  em  virtude  do  acordo  que  fez  com  o  Autor  ces- 
sionário, não  está  este  desobrigado,  como  tal,  de  sustental-o 
para  com  terceiro  quo  nelle  nào  interveio,  e  com  elle  foi  pre- 
judicado. Esta  é  a  razão  porque  admitti  o  Aggravado  e  nào  o 
Aggravante  como  terceiro  a  oppôr-se  na  causa. 
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Com  a  leitura  da  petição  á  fl.  12  e  dos  embargos  íl  fl.  17, 
se  convencerá  V.  M.  Imperial  que  outro  nào  devera  ter  sido 
o  meu  procedimento.  Rio.  36  de  Março  de  1874.^— Caekino 
José  de  S^ndrade  Pinto, 

Acórdão 

Acordáo  em  Relação,  depois  do  relatório  do  estylo.  que 
nâò  foi  aggravado  o  aggravante  pelo  despacho  á  fl.  38, 
visto  que  1^  nâo  é  licito  figurar  no  mesmo  feito  com  o 
caracter  de  executado  e  de  oppoente.  e  por  isso  negào  pro- 
vimento .ao  aggravo  de  fl.  39  V.,  e,  assim  julgando,  con- 
demnâo  o  Aggravante  nas  custas. 

Rio,  8  de  Maio  de  1874. — Pereira  Monteiro,  presidente 
interino. — Gçuvêa. — P.  Teixeira, —  Tavares  Bastos, 


app£lláçÀo  nas  dbbàpropriaçòes 
,  E'  sempre   no  effeito   devolutivo  somente, 

qualquer  que  seja  o  despacho  e  no  caso  de 
utilidade  publica  (*) 

AGGRAVO  N.    3,656 

Aggravantes,  José  Joaquim  de  Araújo  e  outros. 
Aggravada,  A  Fazenda  Nacional. 

^•* '         Minuta 

O  presente  aggravo,  interposto  do  despacho  de  fl  601  v., 
funda-se  no  Decretou.  1,010  de8  de  Junho  de  1852  ;  sendo 
de  egperar  o  seu  provimento,  á  vista  do  que  vào  expor 
os  Aggravantes  José  Joaquim  Pinto  de  Araújo,  Joào  Vieira 
de  Carvalho  e  Joaquim  Monteiro  Cachoeira. 

Como  consta  da  petição  de  fl.  364  os  Aggravantes,  acu- 
dindo á  intimação  de  fl.  363  v.,  apresentarão  as  suas  decla- 
rações, con^fcjv^u^i^^do^  pela 'desapropriação  e  legitimes 
interessado^is  wdemnizações  devidas,  já  como  arrendatá- 
rios do  terreno  desapropriando,  já  como  possuidores  de  im- 
portantes bemfeitorias  neile  existentes,  requerepdo  serem 

{*)  Da  minuta  do  aggravo  verão  os  nossos  leitores  a  justiça  do  pe- 
dido e  que  só  pôde  ser  preterida  pela  triste  desigualdade  que  sempre 
ha,  quando  uma  das  partes  é  a  Fazenda  Nacional,  invocando  a  comitiva 
ingente  de  todos  os  seus  privilégios  e  Isenções  !  Se  do  despacho  ag- 
gravado não  ha  damno  irreparável,  então  difflcimente  poderá  ser  elle 
invocado  em  qualquer  outro  caso  I  A  Redacção, 
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contemplados  discriminadamente  na  oíTerta  de  que  trata  o 
art.  13  da  Lei  n.  353  de  12  de  Julho  de  1845,  com  refe- 
rencia ao  art.  12.  A  disposição  destes  artigos  ó  textual- 
mente a  seguinte : 

Art.  12.  ccDentro  de  cinco  dias  depois  desta  intimação  é 
o  proprietário  obrigado  a  declarar  em  Juizo  -os  nomes  dos 
inquilinos  ou  rendeiros,  e  possuidores  de  bemfeitorias,  e 
de  servidões  reaes,  que  podem  ser  prejudicados  pela  desa- 
propriação, e  apresentar  cópia  authentica  dos  contractos 
que  com  elles  tiver.  » 

Art.  13.  «  O  procurador,  ou  Agente  que  promover  a  desa- 
propriação, declarará  por  termo  nos  autos  a  quantia  ou 
quantias  que  offerece  por  indeminaçào  ao  proprietário,  e 
aos  mais  interessados  declarados  na  forma  do  artigo  ante- 
cedente, e  lhes  fará  intimar  esta  offerta,  que  será  publicada 
em  jornaes,  havendo-os  no  lugar.  » 

Os  Aggravantes  instruirão  a  su^  reclamação  com  os  docu- 
mentos que  decorrem  defls.  368  á  387,  sendo  as  bemfeitorias 
que  lhes  pertencem  as  assignaladas  de  ns.  1  á  15na  planta 
que  foi  levantada  em  cumprimento  do  collendo  Acórdão 
de  fl.  55. 

A  Fazenda  Nacional,  pelo  orgáo  do  Exm.  Sr.  Conselheiro 
Procurador  da  Coroa,  reconheceu  serem  os  Aggravantes  pre- 
judicados pela  desapropriação,  tanto  que  os  fez  citar  para 
dizerem  sobre  a  oflferta  de  1:6005!>000  por  braça  do  terreno 
desapropriando,  como  consta  da  réplica  de  fl.  442  v.,  dos 
mandados  de  fls.  446  e  449,  edo  traslado  do  edital  de  cita- 
ção á  fl.  459. 

Os  aggravantes  requererão  de  novo  discriminação  da 
offerta,  justificando-sepor  meio  da  petição  defl.  473. 

Respondendo  o  Exm.  Sr.  Conselheiro  Procurador  da 
Coroa  que  a  Fazenda  Nacional  nada  tinha  com  os  aggravan- 
4es,  vi^o  como,  na  forma  do  art.  30  da  Lei  n.  353,  teria  de 
ser  depositado  a  importância  da  indemnização  (V.  cota  de 
fl.  474)  ;  de  novo  insistirão  os  Aggravantes  era  seu  requeri- 
mento, afim  de  cumprir-se  o  disposto  do  art.  13  da  Lei  ci- 
tada. (V.  petição  defl  476). 

O  Exm.  Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  já  tergiversando, 
responde  na  cota.  de  fl.  478  v.  que,  se  os  aggravantes  não 
querião  acceitar  a  offerta  de   l:6005í>000por  braça  4^   ter- 
reno, nos  termos  do  Aviso  de  23  de  Agosto  de  1873,  á 
G.  J.  57 
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fl.  444,  ficava-Ihes  o  recurso  prescriplo  no  arl.  16  da  Lei 
n.  353. 

Paliando  com  o  devido  respeito,  a  resposta  do  digno  re- 
presentante da  Fazenda  Nacional  nada  resolveu,  illudindo  a 
questão  que  lhe  foi  affecta. 

Com  effeito,  se  o  Exm.  Conselheiro  Procurador  da  Coroa 
não  quíz  fazer  offerta  alguma  pelas'  bemfeitorias  dos  Aggra- 
vantes;  reportando  se  á  oíferta  feita,  resta  aos  Aggra vantes 
o  recurso  prescripto  no  art.  16  da  Lei  citada. 

O  art.  16,  que  dispõe  subordinadamente  aos arts.  12,  13, 
14  e  15,  manda  marcar  indemnizações  por  um  juiz,  quando 
as  offertas  nâo  são  aceitas  no  prazo  legal,  e  o  procurador, 
ou  agente  da  desapropriação,  não  annue  ás  exigencAs  dos 
interessados. 

Mas  aos  Aggravantes  não  se  fez  offerta  alguma :  a  offerta 
de  1:600?|!)000  por  braça  de  terreno  refere-se  exclusiva- 
mente aos  proprietários  do  solo.  Como,  pois,,  poderão  os 
Aggravantes  cumprir  o  disposto  no  art.  14  da  Lei  citada, 
declarando  se  aceitavào  a  indemnização  por  ventura  offere- 
cidapor  suas  bemfeitorias,  se  não  existe  offerta  alguma  por 
parte  da  Fazenda  Nacional  ? 

Invocando  o  damno  irreparável,  que  lhes  resulta  de  se- 
melhante omissão,  ou  silencio  calculado  da  Fazenda  Na- 
cional, os  Aggravantes  appellarão  do  despacho  que,  defe- 
rindo a  cota  ou  resposta  escapatória  do  Exm.  Conselheiro 
Procurador  da  Coroa  á  fl.  478  v.,  mandou  proseguir  na 
desapropriação. 

A  appellação  dos  Aggravantes  interposta  á  fl.  482  e  to- 
mada por  termo  á  fl.  501,  foi  recebida  apenas  no  effeito 
devolutivo  pelocollendo  despacho  defl.  501  v. 

Deste  despacho  se  interpôz  o  presente  aggravo,  para  o 
effeito  de,  reformado  na  superior  instancia,  mandar-se  re- 
ceber a  appellação  nos  seus  effeitos  regulares. 

A  appellação  tem  sempre  o  effeito  devolutivo,  que  nunca 
lhe  pôde  ser  tirado,  e,  em  regra,  também  o  suspensivo:  Nas 
causas  de  desapropriação  por  utilidade  publica  esta  regra 
soffre  a  excepção  cogitada  noart.  29  da  Lei  n.  353  de  12  de 
Julho  de  1845.  O  art.  29  da  Lei  citada  é  restricto  ao  caso 
especial  nelle  previsto,  e  é  a  appellação  interposta  da  sen- 
tença que  homologou  a  decisão  do  Jury  fixando  asindem- 
nisações. 
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Nào  é  o  caso  do$  Aggravanles,  que  appelláo  da  decisão 
do  honrado  Juiz  a  quo  mandando  prosseguir  a  desapropri- 
ação, sem  ter  precedido  a  offerta  de  indemnisação  aos  pos- 
suidores das  bemfeitorias  existentes  no  terreno  desapro- 
priando e  rendeiros  do  mesmo  :  o  que  importa  flagrante 
violação  do art.  13daLei  citada. 

E*  disposição  do  art.  23,  que  sejão  fixadas  indemnisações 
dislinctas  em  favor  das  partes  que  as  reclamarão  sobre  titu- 
los  differentes. 

£'  ainda  disposição  do  art.  24,  que  as  indemnisações, 
que  o  Juiz  fixar,  não  poderão  em  caso  algum  sersuperiores 
ás  offertas  dos  agei>tes  da  desapropriação,  nem  superiosres 
ás  exigências  das  partes. 

Como  ha  de  o  Jury  pronunciar-se  nos  termos  e  na  con- 
formidade dos  dous  artigos  citados,  desde  que  a  Fazenda 
Nacional-,  pelo  seu  órgão  competente,  não  fez  qualquer  of- 
ferta pelas  bemfeitorias  dos  Aggravantes,  nem  estes  po- 
deram  por  ellas  exigir  preço,  attcnda  a  recusa  de  oíferta 
distincta  por  parte  da  Fazenda  Nacional  ? 

O  appello  ao  Juiz  não  pôde  ter  lugar,  nos  termos  do  art. 
16,  senão  depois  de  haver  offerta  por  parte  da  Fazenda  Na- 
cional, recurso  por  parte  do  interessado,  e  não  annuencia 
da  Fazenda  ou  exigência  do  mesmo  interessado. 

N5o  houve  offerta  pelas  bemfeitorias,  pelo  que  viram-se 
os  Aggravantes  na  impossibilidade  de  declarar  se  acei- 
tavão  o  preço  ou  indemnisação  por  ventura  offerecido.  * 

De  todo  o  exposto  é  concludente,  que  o  processo  da  desa- 
propriação não  pôde  proseguir,  reunindo-se  o  Jury,  antes 
do  Procurador,  ou  Agente  que  promove  a  desapropriação, 
declarar  por  termo  nos  autos  a  quantia  quo  offerece,  por 
indemnisação  aos  Aggravantes,  rendeiros  ou  possuidores  de 
importantes  bemfeitorias  no  terreno  desapropriando. 

As  bemfeitorias  constão  da  própria  planta  que  a  Fazenda 
Nacional  mandou  levantar,  em  cumprimento  do  collendo 
Acórdão  de  fl.  55. 

Abstração  feita  das  bemfeitorias  assignaladas  na  mesma 
planta  de  n.  2  em  diante,  a  de  n.  1  é  um  prédio  bom  de 
pedra  e  cal,  como  consta  da  própria  planta,  e  em  sua  cons- 
trução despendeu  o  dito  Aggravante  somma  superior  á 
10:005í,  como  provou  pelos  documentos  oíTereciJos  de 
fls.  484  a  500. 


Digitized  by  VjOOQIC 


—  452  — 

Entretanto  pareceu  ao  Exm.  Conselheiro  Procurador  da 
Coroa  que  a  reclamaçáo  dos  Aggravantes  era  questôo  de 
nonada,  e  que  devia  proseguir  o  processo  de  desapropriaçáo 
unicamente  coma  oíTerta  de  l:600?í  por  braça  de  terreno, 
que  se  fez  aos  proprietários  do  solo. 

Ráo  havendo,  pois,  base  para  o  pronunciamento  do  Jury, 
nem  estando  completo  o  processo  preparatório,  que  deve 
preceder  a  sua  convocação,  não  pôde  a  appellaçào  inter- 
posta deixar  de  ser  recebida  nos  seus  effeitos  regulares,  visto 
como  ella  se  propõe  a  obter  o  preenchimento  de  uma  laéuna 
importante  no  processo  de  desapropriação  por  utilidade 
publica,  no  qual  sào  contemplados  nâo  só  o  proprietário 
do  solo,  como   os  rendeiros  e  possuidores  de  bemfeitorias. 

O  caso  não  ó  do  art.  29,  como  já  se  disse  ;  deve,  portanto, 
prevalecera  regra  geral,  que  é  o  recebimento  da  appellaçào 
em  seus  effeitos  regulares. 

Nesta  conformidade  os  aggravantes  pedem  e  esperam 
provimento. 

Rio,  30  de  Março  de  1874. — O  advogado  Antoríio  José 
Rodrigufis  Torres,  netto. 

Contraminuta 

Senhor. —  Se  o  art.  29  do  Decreto  n.  353  de  12  de  Julho 
de  1845  estabelece  que  a  appellaçào  interposta  da  decisão 
do  jury  tenha  o  effeito  devolutivo  somente,  parece-me  que 
não  poderia  eu  dar  o  suspensivo  a  uma  appellaçào,  qual  a 
de  que  se  trata,  interposta  do  despache  innegavelmente  de 
menor  gra^vidade  do  que  aquelle. 

Portanto,  sustentando  o  meu  despacho  aggravado,  aguardo 
que  Vossa  Magestade  Imperial,  á  cuja  presença  vào  subir 
estes  autos,  decida  se  fiz  ou  não  aggravo  ao  aggravante. 

Rio,  31  de  Março  de  1874. — António  Barboza  Govies 
Nogueira. 

Acórdão 

Acórdão  em  Relação  etc.  Negam  provimento  ao  aggravo 
de  petição  interposto  do  despacho  de  fl.  501,  que  recebeu 
a  appellaçào  dos  aggravantes  somente  no  efleito  devolutivo  ; 
porquanto,  á  vista  da  natureza  do  processo  e  do  que  ex- 
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pendeu  a  juiz  à  quo  á  fl.  512,  outra  nào  podia  ser  a  forma  do 
recebimento  da  appellação :  e  paguem  os  aggravantes  as 
custas  do  retardamento. 

Rio,  24  de  Abril  de  1874. — Pereira  Monteiro,  presidente 
interino,  —  Tavares  Bastos.  —  Campos,  —  Sayão  Lobato. 


.    JDRISDICÇÀO  COMMBRCIAL 

TRIBUNAL  DA  RELAÇÃO  DA  CORTE 

FALLENCIA 

Não  ha  fallido  sem  insolvabilidade  real  e 
não  presumida.  (*) 

AGGRAVO.  N.    90 

Aggravantes,  Abreu  Soares  &  Comp. 
Aggravados,  A  Viuva  e  filhos  do'  iinado  negociante  An- 
tónio José  de  Sá. 

Sentença 

Vistos  estes  autos,  etc.  Pretendem  os  Justificantes  Abreu 
Soares  áComp.  baseados  no  titulo  de  fl.  10  e  nos  depoi- 
mentos das  testemunhas  de  fl,  13  á  16  y.,  que  seja  judi- 
cialmente declarada  a  fallencia  do  finado  commerciante 
desta  Cidade  António  José  de  Sá,  visto  que  cessou  em  vida 
seus  pagamentos. 

Examinada  a  prova,  está  somente  demonstrado,  que  o 
dito  devedor  constituio-se  em  mora  com  os  Justificantes,  e 
com  outros  credores. 

A  cessação  de  pagamentos,  porém,  indicativa  de  fallencia, 
nos  termos  dos  arts.  797  e807  do  Código  Commercial,  nào 
foi  devidamente  provada, 

Ao  contrario,  o  documento  de  fl.  18  faz  certo  que  os  bens 
deixados  pelos  devedor  são  de  valor  muito  superior  a  seu 
debito. 

Segundo  os  principios  de  direito  que  regem  a  matéria, 
só  pôde  ser  declarado  fallido  o  commerciante  que  nào  satis- 
faz seus  empenhos  commerciaes,  em  consequência  de  um 

(*)  Estamos  de  plenissimo  acordo  com  a  theoria  do  illustrado  juiz, 
única  que  traduz  o  caso,  no  sentido  jurídico  e  até  natural egrammaticai. 

A  Redação. 
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estado  de  insolvabilidade  real  (Bédarride,  4"  ed,  vol  !• 
pag.  89,  n.  66 ;  Com.  ao  arts.  441  e  442  do  Código  Com.  Fr.) 
Portanto,  julgando,  como  julgo,  improcedente  a  justifi- 
cação, condemno  os  justificantes  nas  custas.  Nictheroy,  15 
de  Junho  de  1874. — Luiz  Pinto  de  Miranda  Monteneyro . 

Minuta 

Senhor. — Para  V.  M.  Imperial  se  aggravara  Abreu  Soares 
&  Corap.  da  decisão  de  fl.  19,  pela  qual  o  collendo  Juiz  de 
Direito  da  2'  Vara  do  Commercio,  cm  Nictheroy,  julgou  im- 
procedente a  justificação  produzida  pelos  Aggravantes  para 
o  fim  de  se  abrir  a  fallencia  do  commerciante  fallido  António 
José  de  Sá.  ^ 

E'  necessário  qíie  o  commerciante  cesse  os  seus  paga- 
mentos, isto  é,  que  deixe  de  pagar,  para  que  se  considere 
quebrado  ou  fallido,  nos  termos  do  art.  797  do  Código  Com- 
mercial. 

Essa  é  a  regra  estabelecida  no  art.  437  do  Código  do  Com- 
mercio da  França^  art.  1,001  do  Código  do  Commercio  da 
.Hespanha,  art.  764  do  Código  do  Commercio  da  Hollanda, 
art.  1,121  do  Código  do  Commercio  de  Portugal,  art.  1,005 
do  Código  do  Commercio  de  Wurtemberg,  arts.  1°  e  2"  do 
Codige  do  Commercio  de  Bilbáo,  e  art.  437  da  Lei  da  Bél- 
gica, de  18  de  Abril  de  1851, 

A.  C.  H.  Renonard,  edição  de  Bruxellasdel751,augmen- 
taíía  por  J.  Beving,  commentario  ao  artigo  437,  da  Lei  citada 
de  18S1 ,  pag.  126,  define  a  fallencia  pela  seguinte  forma  : 
«  Faillite  vient  de  faillir,  Être  en  faillite  c'est  Tétat  d*un 
commerçant  que  manque  a  la  généralité  de  ses  engage- 
ments.  parce  qu'il  manque  de  ressources  actuelles  sufilsan- 
tes  pour  y  satisfaire.  » 

O  Código  do  Commercio,  porém,  da  Hungria,  no  art.  5°  §  1* 
dispõe  que — para  ter  lugar  a  declaração  da  quebra,  é  aeces- 
sano  que  o  passivo  exceda  o  activo  da  massa. 

E  na  Rússia,  o  Código  do  Commercio,  no  art.  1,880  §  1** 
estabelece  para  a  declaração  da  quebra — que  o  devedor  não 
possa  pagar  5,000  rublos,  e  o  seu  activo  não  chegue  para 
fazer  face  ao  seu  passivo. 

Entre  nós,,  entretanto,  prevalece  a  regra  da  cessação  de 
pagamentos  unicamente  para  que  possa  ser  d  eclarada  a  fal- 
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Jencia  ;  isso  é  o  que  dispõe  o  art.  797,  o  se  deduz  do  art,  869 
do  Código  Commercial  Brazileiro.  De  sorte  que  o  devedor 
commerciante  pôde  ter  um  activo  muito  superior  ao  passivo,* 
mas  se  tem  impossibilidade  de  pagar  aos  seus  credores,  ó 
declarado  fallido. 

Nem  mesmo  a  circumstancia  de  ter  o  devedor  um  só 
credor  é  motivo  para  que  nào  seja  declarada  a  fallencia. 
(Izidore  Alauzet,  commentario  do  Código  do  Commercio  da 
França,  Liv.  3''  Tit.  1%  art.  1;368;  H.  F.  Riviére,  Repeti- 
ções escriptas  sobre  o  mesmo  Código,  edição  de  1865, 
pag,  552) ;  doutrina  essa  de  acordo  com  vários  julgados 
do  nosso  foro. 

Assim  como  não  é  necessário  o  vencimento  da  divida  para 
que  seja  requerida  a  fallencia  do  devedor  que  tem  cessado  os 
seus  pagamentos,  como  tem  sido  julgado,  e  confirmado  no 
Tribunal  do  Commercio,  ora  extincto,  da  Corte,  á  vista  do 
art.  136  do  Código  do  Commercial,  conforme  a  opinião  .de 
Pereira  e  Souza,  Prim.  Linhas  Civis  nota  105,  Riviére  citado, 
pag.  552,  M.  Delamare  e  M.  Le  Poitevin,  Tratado  Theorico 
e  Pratico  de  Direito  Commercial,  Tomo  6%  Cap.  2°n.  21  e 
M.  Bravard  Veyriéres,  Tratado  de  Direito  Commercial  an- 
notado  por  Ch.  Demangeat,  Tom.  6%  ed.  de  1864,  Liv.  3° 
Tit.  1**  pag.  56;  porque  o  credor  nesse  caso  apenas  usa  de 
um  remédio  preventivo. 

Os  aggra vantes  provaram  a  cessação  de  pagamentos  do 
falido  António  José  de  Sá,  com  os  documentos  de  fl.  9  e  10 
e  com  os  depoimentos  contestes  das  duas  testemunhas  fl.  13 
e  15,  a  2*  das  quaes  declarou  que  tem  em  seu  poder  titulos 
de  divida,  firmados  pelo  dito  fallido  Sá,  vencidos  em  Julho 
e  Setembro  do  anno  passado,  quando  o  seu  fallecimento 
deu-se  (doe.  fl.  6)  em^3  de  Março  do  corrente  anno. 

O  documento  de  fl.  18  não  prova  que  os  bens  deixados 
pelo  devedor  sào  de  valor  muito  superior  a  seu  debito ;  por 
quanto  nào  consta  desse  documento  todo  o  passivo  do 
mesmo  devedor,  como  deveria  constar,  se  o  aggravado  ti- 
vesse juntado  o  respectivo  balanço.  O  activo,  de  que  dá  fó 
esse  documento,  é  raesmcf  fictício,  porque  consta  elle^  da 
avaliação  de  bens  deterioráveis  e  já  deteriorados,  visto 
como,  em  sua  maior  parte,  são  géneros  seccos  c  molhados, 
em  que  commerciava  o  fallecida  Sá,  e  a  aggra vada  tem 
tido  o  estabelecimento  fechado  desde  a  morte  de  seu  marido. 
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Os  aggravantes  pedem  á  Vossa  Magestade  Imperial  haja 
de  dar  prqvimento  á  este  recurso,  mandando  ^brir  a  fal- 
lencia,  como  requereram  á  fl.  2. — E.  R.  M. 

Nictheroy,  19  de  Junho  de  1874. — O  Advogado  Dr.  Fran- 
cisco José  da  Silva  Ramalho. 

Conlraminuta 

Senhor.  —  Effectivamente  quer  a  legislação  do  Império, 
quer  a  estrangeira,  citadas  na  minuta  de  £1.  23,  esta- 
belecem, como  condição  essencial  para  a  declaração  da 
fallencia  do  negociante — a  cessação  de  pagamentos. 

A  fallencia,  porém,  facto  complexo,  da  apreciação  dos 
Tribunaes  Judiciários,  só  se  realiza  pelo  estado  insolvavel 
do  devedor. 

O  estudo  da  própria  legislação,  dos  commercialistas,  e 
das  decisões  dos  Tribunaes  nacionaes  e  estrangeiros,  'dá  em 
resultado:  Que  só  pôde  ser  declarado  fallidoo  commer- 
ciante  que  não  satisfaz  seus  empenhos  commerciaes,  em 
consequência  de  insolvabilidade  real. 

O  art.  799  do  Cod.  .Com.  Brazileiro  explica  o  art.  797,  e 
nelle,lê-se: 

«  Á  fallencia  é  casual,  quando  a  insolvência  procede,  etc.  » 

Um  dos  illustrados  presidentes  do  extiacto  Tribunal  do 
Commercio  da  Capital  do  Império,  o  Ex.  Sr.  Conselheiro 
Vaz  Vieira,  negando  provimento  ao  aggravo,  interposto  por 
Andrew  Edward  &  Comp.  na  justificação  para  fallencia  do 
finado  negociante  da  praça  do  Rio  de  Janeiro,  Possidonio 
José  Martins  de  Araújo,  firmou,  em  19  de  Março  de  1858, 
a  mesma  doutrina  : 

«  ...  O  não  pagamento  da  divid^  dos  aggravantes  não 
se  pôde  attribuir  á  impontualidade  do  devedor  em  sua  vida, 
nem  por  si  só  e  isoladamente  demonstra  fallencia  ( facto 
complexo,  do  qual  a  apreciação  o  art.  797  do  Cod.,  de 
acordo  com  os  princípios  de  directo  commercial,  deixa 
ao  juízo,  em  vista  da  multiplicidade  das  dividas  ou  sua 
importância,  seus  caracteres  e  Consequências,  cotejado  o 
activo  com  o  passivo  da  èasa  comrtiercial),  etc.  » 

No  tribunal  de  appellação  de  Bordeaux  foi  proferida,  em 
6  de  Maio  de  1848,  na  causa — Mousson-Lótange — a  decisão 
em  que  se  aicham  assignados  M.  M.  Frevôt-Leyontcj  pr.  De- 
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grange-Touzin,  1."  av.  gefi.  Poumereau  e  Ratheau,  av., 
dando  igual  interpretação  ao  art.  441  do  Código.  Commer- 
cial  Francez : 

«  Attendu  qu'aux  termes  de  Tart.  441  Cod.  Com.  (ancien), 
Tépoque  de  la  cessation  de  pajemente  est  fixée  par  des 
signes  extérieures....  que  ees  signes  extérieurs  n*ont  de 
valeur  qu'autant  qu'il  y  a  cessation  de  payement;  que,  de 
plus,  cette  cessation  de  payement  doit  p^ovenir  d'une  in- 
solvabililé  reelle  du  debiteur ;  — que  cette  dernière  con- 
dition,  qui  resulte  de  Vensemble  de  la  jurisprudence^  un 
peu  confuse  d'ailleurs  sur  cette  matière,  est  fondée  en 
raison;  —  qu*en  efFet,^  bien  qu'un  commerçant  refuse  de 
payer  ses  engagements,  s'il  a  un  aclif  suffisant  pour  acquitter 
toutes  ses  dettes,  soit  civiles,  soit  commerciales,  existant 
lors  de  ses  refus....  il  y  aurait  injustice  et  inutilité  a  le 
declarer  en  fa:ilUte.... ;  que  si  les  lógislateurs  avaient  sup- 
posé  un  actif  sufDsant  pour  payer  tous  les  créanciers,  ils 
ne  se  seraient  pas  préoccupés  d'établir  des  précautions  sans 
but,  ni  utilité,  contre  les  causes  de  préference 

«  La  Cour,  adoptant  les.  motifs  des  prémiers  juges : 
— Confirme.  » 

Os  princípios  consignados  nos  arrestos  transcriptos,  não 
podem  ser  hoje  postos  era  duvida.  Elles  sào  proclamados 
pela  sciencis^do  direito,  e  aceitos  pela  pratica  de  julgar. 

O  finado  negociante  desta  Cidade  António  José  de  Sá  nâo 
estava  insolvavel  ao  tempo  de  seu  fallecimento. 

Os  bens,  a^liados  depois  de  sua  morte  e  constantes  do 
documento  de  fl.  18,  sào  desvalor  muito  superior  ao 
debito. 

O  credor  de  fl.  9  nâo  se  apresentou  requerendo,  ou  pro- 
movendo fallencia,  nem  consta  que  em  vida  do  devedor 
tivesse  exigido  o  pagamento.  E  issb  explica-se :  tinha  a 
compensação  dos  juros  a  vencer  contra  seu  devedor,  que 
lhe  merecia  confiança. 

O  titulo  dos  justificantes  de  fl.  10  venceu-se  na  véspera 
do  dia  do  fallecimento  do  negociante  António  José  de  Sá, 
que  deixou  filhos  em  menor  idade. 

Nâo  consta  igualmente  dos  autos  que  o  pagamento  fosse 
exigido ;  assim  como  nâo  constam  os  créditos  das  teste- 
munhas de  ffs.  13  e  15,  e  o  que  ellas  referem. 

A  impugnação,  feita  na  minuta,  ao  documento  de  fl.  18 
G.  J.  58 
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é  improcedente.  Aos  justificantSs  competia  a  prova  da  in- 
sotvabilidade  do  devedor : 

tt  Semper  necessitas  probandi  incumbit  illi  qui  agii 
(Lei  21  ff.  de  probal. )  » 

Por  esse  documento  os  bens  do  devedor  valem 
23:805^^380,  e  tis  dividas,  cujo  pagamento  foi  reclamado, 
são  do  valor  de  5:400$,  que,  reunidas  á  de  1:343^200,  da 
conta  assignada  de  ú.  10,   sommào  em  G:743%^00. 

O  activo,  portanto,  é  muito  superior  ao  passivo  conhecido. 

Perante  o  art.  807  do  Código,  é  indifferente  que  os  ob- 
jectos avaliados  sejam  deterioráveis  ou  estejam  deterio- 
rados pela  razão  dada  na  minuta.  Isso  nunca  provará  a  in- 
solvabilidade  do  devedor  durante  sua  vida. 

Parece-me,  Senhor,  que,  com  a  sentença  de  fl^  19, não  fiz 
aggravo  aos  Aggravántes.  V.  M.  Imperial  mandará  o 
melhor. 

Nictheroy,  20  de  Junho  de  1874. — Luiz  Pinto  de  Mi^ 
randa  Montenegro. 

Acórdão 

Acórdão  em  Relação.  Feito  o  sorteio  e  relatório  do  es- 
tylo,  etc,  negáo  provimento  ao  aggravo  interposto  do  des- 
pacho de  £[.,  vistos  os  autos,  e  as  razões  em  que  se  funda  o 
Juiz  a  quo^  que  são  conformes  á  direito.  Paguem  as  custas 
os  Aggravántes. 

Rio,  9  de  Julho  de  1874. — Pereira  tíonleiro^  presidente 
interino. — Magalhães  Castro. 

Tendo  sida  aceita  a  legitimidade  do  aggravo  julgado  pelo 
Eim.  Presidente  do  Tribunal,  como  Relator  permanente, 
votei  com  a  maioria — Tavares  Bastos.  Votei  sob  reserva, 
por  duvidar  da  legitimidade  do  commissão  creada  pelo  De- 
creto regulamentar  de  2  de  Maio  ultimo  para  o  julgamento 
dos  aggravos  e  cartas  testemunháveis,  e  aguardar  a  decisão 
do  Poder  Legislativo,  aquém  está  aífecta  a questáo  das  inno- 
vações  do  Decreto,  commettida,  como  foi,  ao  exame  de  uma 
commissão  por  deliberação  do  Senado  de  12  de  Maio  dito  ; 
pelo  que  está  o  negocio  como  sub  judice. 
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C01#ETENCIA   DO  JUlSO  COlOfEECUL 

1.0  Ahi  86  demanda  o  pagamento  da  esta- 
dia e  despezas  da  cousa. 
'  2.0  A  estadia  faz  parte  da  carta  de  fre- 
tamento. 

AGGRAVO 

Aggravantes,  Athayde  &  Mayrínk. 

Aggravado,  Marcolino  José  de  Souza.  ^ 

Impugnação 

A  excepção  de  incompetência  á  fl.  9,  é  manifestamente 
improcedente,  meramente  protelatoria ;  porquanto,  a  sim- 
ples leitura  dos  arts.  567  §  6%  585,  591,  592,  593,  e  627 
do  Código  Commercíal  convence  desde  logo  da  legitimidade 
e  competência  dô  Juizo  Commercial  para  nellese  demandar 
o  pagamento  da  estadia  e  despezas  da  cousa.  Acresce  que 
a  estadia  faz  parte  da  carta  de  fretamento,  e  que,  pela  ex- 
pressa e  positiva  disposição  do  art,  20  §  4;»  do  Regul  n.  737 
de  25  de  Novembro  de  1850,  sào  da  competência  do  Juizo 
Commercial,  em  razáo  do  acto,  as  questões  relativas  á  fre- 
lamenlos. 

Em  ser,  portanto,  despre^a(ja  a  excepçáo  á  fl.  9  far-se-á 
a  costumada  e  imparcial  justiça. 

Rio,    18  de  Março  de  1874. — O  advogado  Izidro  Borges 
Monteiro. 

Despacho 

Rejeito  a  excepção  de  incompetência  opposta,  pelos  fun- 
damentos da  impugnação ;  porquanto,  ao  estadias  fazem  par- 
te do  frete,  e,  como  taes,  estão  sujeitas  á  jurisdicçào  com- 
mercial. Paguem  os  excepientes  as  custas  do  retardamento. 

Rio,  26  de  Março  te  1874. — António  Carneiro  de  Campos. 

Minuta 

Senhor. — Para  Vossa  Magestade  Imperial  se  aggravam 
Athayde  &  Mayrink,  do  despacho  de  fl.  12  v.,  o  qual,  ba- 
seado na  contestação  de  fl.  12,  rejeitou  inlimine  a  excepção 
de  incompetência  de  Juizo  á  fl.  9. 

Pela  simples  leitura  da  petição  de  fl.  2  se  vê  que  o  aggra- 
vado Marcolino  José  de  Souza  pede  aos  aggravantes   o  pa- 
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gamento  de  estadia,  conducçâc^para  o  deposito  de  Inhomi- 
rim  e  mais  despezas  feitas  com  a  conducçâo  de  sessenta  cai- 
xas e  vinte  cinco  barris  de  pólvora,  que  ali  fizeram  deposi- 
tar; e  por  ahi  se  vê  que  o  aggravado  nâo  pôde,  nem  podia 
pedir  fretes,  porque  estes  foram  pagos  no  porto  do  embarque 
pelo  entregador,  que  nâo  é  fretador  do  navio. 

Ninguém  dirá  que  estadia,  que  é  uma  pena  que  só  pôde 
recahit  entre  as  partes  que  a  isso  se  obrigaram,  como  freta- 
dores de  navios,  sejam  fretes  ou  objecto  de  mercancia,  que 
possa  ser  tratado  no  Juizo  Commercial. 

Se  a  multa  ou  a  pena  de  estadia  náo  é  objecto  de  com- 
mercio,  também  não  o  pôde  ser  a  despeza  qu^  o  aggravado 
diz  ter  feito  em  requerer  o  deposito  daquellas  caixas  e  barris 
no  armazam  de  Inhomirim. 

O  art.  20  §  4°  citado  naquella  impugnação,  que  o  digno 
juizo  aceitou  em  seu  despacho  aggravado,  nâo  rege  a  ques- 
tão de  que  se  trata,  o  para  que  isso  se  veja.  transcrevemos  o 
§  4**  do  artigo  citado,  que  diz  assim  :  c(As  questões  relativas 
a  letras  de  cambio  e  da  terra,  seguros,  risco  e fretamento.» 

Ora,  nâo  se  trata  de  fretes,  porque  os  aggravantes  náo 
fretaram  cousa  alguma,  nem  se  apresenta  titulo  de  freta- 
mento, e  menos  se  trata  de  letras.de  cambio  ou  da  terra. 

Se  os  aggravantes  nào  fretaram  navio  algum  ao  aggra- 
vado, nem  este  apresenta  titulo  de  contracto  de  fretamento, 
como  quer  o  digno  juizo  a  quo  que  apresente  acção  corra 
no  Juizo  Commercial  ? 

O  aggravado,  em  sua  impugnação  á  fl.  12,  cita  os 
arts.  567  §  6%  585,  591,  592,  593,  e  627,  que  nada  dizem 
sobre  a  questão  de  que  se  trata. 

Esses  artigos  tratam  de  fretamente  dos  navios,  mas  os  ag- 
gravantes nâo  fretaram  navio  algum  ao  aggravado  nem 
allegam  na  acção  proposta  que  a  quantia  que  pedem  prove- 
nha de  contracto  de  fretamento  de  navios. 

Em  face  de  exposto,  é  de  esperar  que  Vossa  Magestade 
Imperial,  sábio  e  recto  como  é,  dará  provimento  ao  presente 
aggravo,  mandando  que  o  digno  Juiz  a  quo,  quando  por  si  o 
nào  faça,  reforme  o  respeitável  despacho  aggravado,  para 
o  lim  de  se  julgar  incompetente  este  juizo,  para  conhecer  da 
acção  intentada. 

Rio  de  Janeiros  27  de  Abril  de  1874.—  O  advogado, 
Alexandre  Cardoso  Fontes. 
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Contraminuta 

Senhor. — Sustento  o  despacho  recorrido,  porseiís  funda- 
mentos.  Aos  autos  me  reporto,  aguardando  a  decisão  de 
Vossa  Magestade  Imperial. 

Rio,  27  de  Abril  de  1874. — António  Cc^meiro  de  Campos. 

Acórdão 

« 

Acórdão  em  Relação.  Feito  o  sorteiro  e  relatório  do  es- 
tylo,  etc,  negào  provimento  ao  aggravo  interposto  do  des- 
pacho á  fls.,  vistos  os  autos,  e  os  fundamentos  em  que  se 
firmou  o  juiz  a  quo  procedentes  todos  e  conformes  á  direito. 
Paguem  os  aggravantes  as  custas. 

Rio,  11  de  Junho  de  1874. — Pereira  Monteiro^  presi- 
dente interino.  Sayão  Lobato. — Magalhães  Castro,  vencido 
na  preliminar  de  nôo  se  tomar  conhecimento  do  aggravo, 
que  propuz  hoje  mesmo  e  nào  passou. 


ABERTURA  DE  FALLENCIA— UQDIDAÇAO 

l.n  O  desapparecimento  do  sócio,  caixa  de 
uma  Ôrma,  que  não  pagou  obrigação  indivi- 
i  dual,  não  da  lugar  á  abertura  da  fallencia. 

2.0  Pode  quando  muito  determinar  a  con- 
vocação de  credores  para  a  liquidação. 

AGGRAVO 

Aggravante,  Joào  Manoel  Salgueiro. 
Aggravado,  Thomaz  de  Aquino  Santos  &  Comp. 

Contraminuta 

Senhor. —  Entendo  que  nào  fiz  aggravo  ao  aggravante 
dei  jando  de  abrir  a  fallencia  da  firma  Thomaz  de  Aquino 
dos  Santos  &  Comp.  só  porque  desappareceu  o  socio-caixa 
dessa  firma  sem  pagar  uma  obrigação  individual,  que  con- 
trahio  e  sem  constar  que  o  aggravante  já  recorreu  ao  remé- 
dio dó  art.  222  do  Cod.  Com.,  parecendo-me  que  o  facto 
do  desapparecimento  do  socio-caixa  apenas  deve  determinar 
a  convocação  de  credores  para  liquidação  da  sociedade  con- 
forme o  art.  309  do  Cod.  Com.  tanto  mais  que,  na  petição 
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de  fl.  13,  declarou  o  sócio  presente  que  vai  tratar  de  liqui- 
dar a  Qrma.  V.  M.  Imperial,  porem,  decidirá  como  formais 
justo. 

Rio  6  de  Julho  de  1874. — Caetano  José  de  Andrade 
Pinto. 

Acórdão 

Acórdão  em  Relação.  Feito  o  sorteio,  e  relatório  do  es- 
tylo  etc,  Negam  provimento  ao  aggravo  interposto  do  des- 
pacho fls.,  vistos  os  autos,  e  as  razões  do  Dr.  Juiz  a  quo^ 
que  sâo  procedentes,  conformes  a  Direito.  Pague  as  custas 
o  aggravanto. 

Rio,  24  de  Agosto  de  1874. — Pereira  Monturo  presi- 
dente.— Campos. — Almeida^ — Admittida  a  jurisdicçào  do 
Presidente  do  Tribunal  de  julgar  em  Relação  com  adjuntos 
os  aggravos,  jurisdicçào  que  tenho  por  supprimida  pela 
disposição.  Prov.  que  lançou  as  bases  para  a  organisaçáo 
da  Administração  da  Justiça  Civil,  arts.  18  e  22,  e  que  ne- 
nhuma Lei  restabeleceu  paralegitimal-o,  acompanhei  o  voto 
do  Presidente  sobre  o  presente  aggravo. 


juízo  de  direito  do  rio  grande  do  sul     ' 

DESTITUIÇXO  DE  ADlflNlSTBADORES 

lo  Não  pôde  ser  requerida  por  quem  nSo  ó 
credor. 

2o  E,  ainda  o  sendo,  quando  eUes  funccio- 
nam  em  virtude  de  concordata  homologada, 
salvo  08  meios  de  direito. 

AGGRAVO 

Aggravante,  Augusto  César  do  Valle. 
Aggravados,  os  administradores  da  massa  fallida  de  Du- 
arte Sousa  Rrannifeldt  d  Comp. 

Despacho 

Tendo  sido  os  administradores  da  massa  fallida  do  Duarte 
Souza  Krannifeldt  &  Comp.  nomeados  em  virtude  de  uma 
concordata  a  que  assistiram  os  credores,  e  foi  homologada 
pelo  Juiz  Commercial,  estabelecendo-se  na  dita  concordata 
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que,  no  caso  de  falta  ou  impedimento  dos  administradores, 
haveriam  substitutos,  acha-se  a  administração  funccionan- 
do  legalmente  sem  reclamação  alguma  dos  credores  perante 
este  Juízo;  e  quando  mesmo  não  fosse  legal  a  concordata, 
não  pôde  este  juizo  revogal-a  nem  nuUifical-a,  visto  como 
as  concordatas  só  podem  ser  annulladas  pelos  meios  compe- 
tentes, nos  termos  dos  arts.  849  e  902  do  Regul.  Com. 
de  25  de  Novembro  de  1850,  acrescendo  que  o  Supplicante 
nàoé  um  dos  credores  da  massa,  que  são  os  competentes, 
juntamente  com  os  Fiscaes,  para  requererem  contra  a  má 
gestão  e  con-  ducta  dos  administradores  das  massas  fallidas; 
portanto,  requeira  o  peticionário,  por  acção  competente, 
contra  amassa  fallida,  aquillo  a  que  tiver  direito. 

Declaro  que  não  despachei  ha  mais  tempo  estes  autos, 
pelos  énnumeros  trabalhos  deste  juizo  no  preparo  dos  pro- 
cessos criminaes,  que  têm  avultado  ultimamente,  e  outras 
questões  que  não  admittem  demora. 

•    Rio  Grande,  14  de  Julho  de  1873. — Mendes  da  Cunha. 

Interposto  aggravo  deste  despacho,  lançou  nos  autos 
o  juiz  a  seguinte  . 

Contraminuta 

Julgo  não  ter  feito  aggravo  ao  aggravante  no  meu  des- 
pacho interlucu tório  á  fl.  16. 

O  aggravante  labora  em  um  erro  gravissímo,  suppondo 
a  existência  judicial  da  massa  fallida  Duarte  Souza  Kranni- 
feldt  &  Comp.,  quando  a  fallencia  cessou  e  deixou  de  exis- 
tir pelo  facto  da  concordata  que  foi  homologada  na  forma 
do  art.  850  do  Cod.  Com.,  cuja  sentença  passou  em  julgado, 
e  hoje  somente  cabe  contra  ella  a  acção  rescisória  (art.  681, 
§  4''  do  Reg.  Com.  de  25  de  Novembro  de  1850,  n.  737). 

Bem  ou  mal,  foi  apresentada  e  aceita  a  concordata  por 
todos  os  credores,  e  confirmada  por  sentença  do  Juiz  do 
Commercio. 

Na  concordata  apresentada  por  um  dos  fallidos^,  o  aceita 
pela  unanimidade  dos  credores  nella  assignados,  foi  no- 
meada uma  commissão  d'entre  os  credores  para  com  o  fal- 
lido  concordatario  fazer  a  liquidação  dos  bens  da  extincta 
massa,  á  cuja  commissão  deram  os  credores  todos  os  pode- 
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res  geraes  e  especiaes,  como  V.  S.  verá  lendo  a  concordata, 
que  vai  por  certidão  nestes  autos. 

Vèrá  V.  S.  que  nào  é  dessa  commissáo  liquidanle  que 
faliam  ssarts.  85ã,  856  e  858  doGod.  Com.,  mas  dos  admi- 
nistradores eleitos  quando  a  fallencia  tem  de  continuar  pelo 
facto  de  nâo  ter  havido  concordata,  como  diz  o  art.  855. 

Assim,  falta-me  jurisdicçâo  para  destituir  um  ou  todos  os 
membros  da  commissáo  liquidante. 

Semelhante  attribuiçáo  compete  aos  credores,  aos  quaes 
a  commissáo  liquidante  tem  de  prestar  oontas  voluntárias  ou 
judicialmente»  a  requerimento  dos  credores,  por  acçáo  com- 
petente, fora  do  processo  da  fallencia  que  está  ílndo. 

Se  é  verdade  que  o  aggravante  é  legitimo  credor  e  como 
tal  deu  poderes  á  commissáo  liquidante,  use  do  meio  legal 
para  tirar-lhe  o  mandato,  se  é  que  o  pode  fazer  individual- 
mente ;  e  se  a  commissáo  tem  exorbitado  e  commettido  actos 
irregulares  aos  credores,  também  em  direito  encontrorá  o 
aggravante  o  remédio. 

Porém,  o^que  o  aggravante  náo  pôde  conseguir  é  que  este 
juizo  use  de  attribuiçôes  que  lhe  não  competem,  e  vá  tirar 
dos  credores  direitos  que  a  lei  lhes  concede  como  man- 
dantes. 

Se  se  tratasse  de  substuiçào  de  administradores  -o  uma 
massa  fallida  existente  e  ainda  não  fmda,  e  fosse  negada  a 
destituição,  eu  poderia  mostrar  com  a  decisão  do  Presidente 
do  Tribunal  do  Cpmmercio,  que  vem  á  pag.  79  daCompiía- 
ção  de  aggravos,  pelo  Dr.  João  Getulio  de  Mendonça,  que 
de  semelhante  decisão  não  ha  recurso  de  aggravo. 

Se  o  fim  do  aggravante,  requerendo  a  destituição  da  com- 
missáo liquidante,  é  para  tratar  de  interesse  seu  particular,, 
como  diz  a  petição  inicial  á  fl.  2,  por  dobrada  razão  não 
poderia  caber  a  destituição,  ainda  quando  os  administrado- 
res estivessem  sujeitos  ao  juizo  da  fallencia. 

Em  vista,  pois,  do  que  tenho  expendido,  julgo  não  ter 
feito  aggravo  ao  aggravante,  deixando  á  V.  S.  decidir  com  a 
costumada  justiça.  O  Escrivão  extraia  dos  autos  da  fallencia 
de  Duarte  Souza  Krannifeldt  &  Comp.  certidão  da  concor- 
data entre  um  dos  fallido  e  os  credores,  e  a  sentença  que 
homologou  a  mesma  concordata,  assim  como  certifique  se 
entre  os  credores  que  assignaram  a  dita  concordata  se  acha 
o  nome  do  aggravante  Augusto  César  do  Valle  ;  e  junte  estas 
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certidões  a  estes  autos  para  subirem  com  o  aggravo  ao  juiz 
superior. 

Rio  Grande,  24  de  Julho  de  1873. — João  Manoel  Men- 
des da  Cunha  Azevedo. 

Sentença 

Vistos. — Nego  provimento  ao  aggravo  e  mando  subsista 
por  alguns  de  seus  fundamentos,  e  pelas  juridicas  razões 
de  fls.  24  e  25,  o  despacho  interlocutorio  defl.  16  ;  e  pague 
o  aggra vante  as  custas. 

Rio  Grande,  19  de  Agosto  de  1873.— José  António  da 
Rocha. 


JURISDICÇÀO     CRIMINAL 

TRIBUNAL  DA  RELAÇÃO  DA  CORTE 

APPELLAÇXO   INTERPOSTA 

Não  se  toma  conhecimento  se  o  tormo  não 
é  assignadu  pela  parte  ou  seu  procurador. 

f 

APPELLAÇÃO   CRIME   N.    17. 

Appellanto,  João  Manoel  da  Assumpção. 
Appellada,  A  Justiça. 

Acórdão 

Acórdão  era  Relação,  etc.  Que  não  tomam  conhecimento 
da  appellação,  por  não  ter  sido  interposta,  e  nem  o  termo 
delia  assignado  pela  parto  ou  seu  legitimo  procurador,  na 
forma  do  art.  451  do  Regul.  n.  120  de  31  de  Janeiro 
de  1842. 

Pagas  as  custas  pelo  Réo.  —  J.  B.  Gonçalves  Campos^ 
presidente. — Berenguer. — Pereira  da  Cunha. — Sampaio^ 
vencido. — Queiroz  Barros.  —  Mendonça  Uchôa. 


(}.  J.  59 


Digitized  by 


Google 


—  466  — 
TRIBUNAL   DA  RELAÇÃO   OE  PORTO-ALEGRE 

PROCESSO  PERANTE  O  JURY 

Deve  declarar,  sob  pena  de  nullidade: 

lo,  Que  foram  contadas  as  cédulas  pelo  juiz 

de  direito. 
2o,  Que  as  testemunhas,  residentes  fora  do 

termo,  foram  notificadas  por  precatória. 

CIRCDMSTANCIAS  ELEMENTARES  DO  CRIME 

Devem  ser  separadas  no  quesito, para  evitar 
confusão.  (*) 

APPELLAÇÃO 

Appellante,  o  Juízo. 

Appellado,  Pedro  de  Souza  Franco. 

Acórdão 

Acórdão  em  Relação,  etc.  Que,  vistos  e  relatados  estes 
autos  na  formada  lei,  julgam  nuUo  o  processo  perante  o 
Jury,  por  ter  sido  a  verificação  das  cédulas  feita  pelo  es- 
crivão, e  não  pelo  Juiz  de  Direito,  de  conformidade  com  o 
disposto  no  art.  344  do  Regul.  n.  120  de  31  de  Janeiro  de 
1842 ;  por  não  terem  sido  citadas  por  precatória  as  duas  tes- 
temunhas que  se  achavam  residindo  fora  do  Termo,  segundo 
consta  da  certidão  de  fl.  v. ;  e,  assim  mais,  por  se  ter  en- 
globado no  segundo  quesito  circumstáncias  elementares  do 
crime  de  estupro,  que  deveriam  ter  sido  separadas,  para 
se  evitar  a  confusão  nas  respostas  do  Jury ;  e,  assim  julgando, 
mandam  que  seja  o  réo  submettido  a  novo  julgamento,  em 
que  se  observem  as  formulas  legaes.  Custas  afinal  pela  parte 
vencida. 

Porto-Alegre,  3  de  Julho  de  1874. — /.  B,  Gonçalves 
Campos,  presidente. —  Sampaio.  —  Pereira  da  Cuixha. — 
Mendonça  Uchôa. — Queiroz  Barros. 

(•)  Ou  nôs  nao  entendemos  o  que  pretende  o  Tribunal,  ou  elle 
quer  çstabelecer  uma  jurisprudência  toda  especial  e  contraria  aos 
ãementos  os  mais  comesintios  de  sciencia  penal!  AnnuUar  o  jul- 
gamento, porque  o  quesito  englobou  as  circumstáncias  constitiUiv<is 
de  um  crime^  e  quasi  pretender  que  se  separe  a  luz  do  sol  I  Separe-se  a 
circumstancia  da  fraude  do  estellionato,  a  da  pagada  peita,  a  do  arrom- 
bamento do  roubo  etc.  ao  que  Ucam  reduzidos  estes  crimes?  Vide 
lo  vol.  pags.  253  e  290. 

A  Redação. 
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PROPOSTA 

PECÚLIO  DE  3»   PARA  ALFORRIA 

l.**  E'  periniltido  a  qualquer  pessoa  apresentar-se  re- 
querendo a  alforria,  offerècendo  dinheiro,  ao  juiz  de 
orphàos  pelo  escravo  de  PedroT 

2.°  Qual  é  o  processo  estabelecido  pela  nova  lei  para  as 
acções  de  liberdade  ? 

3."  O  novo  processo,  estabelecido  para  as  acções  de 
liberdade,  é  applicavel  aos  outros  casos,  que  não  sejam  os 
figurados  em  a  nova  lei  e  seu  regulamento,  acima  citados? 

RESPOSTA 

Â!  primeira  perguntay  entendo  que  a  lei  n.  2,040 
de  28  de  Setembro  de  1871,  nos  favores  consignados  á 
liberdade  dos  captivos,  nâo*  prejudica  o  direito  de  pro- 
priedade :  ao  contrario,  as  disposições  protectoras,  quer  da 
lei,  e  quer  do  desenvolvimento  dado  no  respectivo  regu- 
lamento, respeitam  até  ajusta  susceptibilidade  do  senhor'; 
e  recordo-me  de  que,  na  ampla  discussão  que  a  lei  teve  na 
camará  temporária,  para  evitar-se  a  intervenção  graciosa  e 
muita  vez  impertinente  de  quatquer  pessoa,  ou  de  um 
terceiro,  uma  emenda  foi  apresentada,  que  substituio,  no 
projecto,  a  disposição  que  permittia  a  interferência  de 
terceiro  nas  alforrias  dos  escravos.  , 

Providencia  muito  prudente,  e  protectora  da  paz  das 
famílias. 

Entretanto,  tenho  visto  nesta  cidade,  pelo  abuso  4a  lei, 
apresentarem-se  terceiros,  depois  da  invasão  no  lar  do- 
mestico, solicitando  alforrias;  de  sorte  que  existe  uma 
commandita  onde  a  divisão  dos  lucros  já  constitue  um 
facto  de  geral  reprovação,  e  censura  rtiuito  justa  1  E  qual- 
quer senhqr  nào  se  julga  seguro  das  seducções,  mormente 
diante  da  facilidade,  que  ha  no  juizo  de  orphàos,  de  man- 
dar-se  depositar  escravos  a  pretexto  de  auxiliar  e  proteger 
a  libertação  ;  e  até  sem  inquerir,  sem  indagar  da  origem 
do  pecúlio,  que  se  forma  do  dia  para  a  noute,  são  por 
ahi  libertados  escravos  contra  a  vontade  do  senhSr  e  por 
menos  do  justo  e  rasoavel  preço  I ! 

Diga-se  o  que  se  quiser,  a  escravidão  é  ainda  um 
direito ;  e,  emquanto  o,  o  senhor  do  escravo  deve  ter  na  lei 
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a  segurança  do  seu  direito,  o  nas  autoridades  a  garantia 
delle. 

E'  verdade  que,  na  sofreguidão  e  enthusiasmo  da  lei,  é 
peior  a  causa  do  senhor ;  mas,  é  lambera  certo  que,  a 
pretexto  do  favores  á  Uberdade,  vâo  apparecendo,  já  a  des- 
coberto, muitos  interesses  inconfessáveis  ;  pois  que  é  sa- 
bido que  se  estáo  ajustando  alforrias  que  deixam  trinta  e 
cincoenta  por  cento  sobre  o  preço  que  se  faz  arbitrar  em 
juizo!... 

Lembro  este  escândalo  papa  despertar  providencia  da 
parte  circumspecta  da  autoridade  jupiciaria. 

Entretanto,  cumpre-me  dizer  que  o  art.  4.**  da  lei  citada 
estabelece  o  pecúlio  para  a  libertação  do  escravo ;  e  no §3** 
do  dito  art.  permitte  ao  escravo,  em  favor  de  sua  liberdade, 
contractar  com  terceiro  a  prestação  de  futuros  serviços  por 
tempo  que  não  excede  de  sete  annos,  mediaiite  o  consenti- 
mento do  senhor  e  approvaçáo  do  juiz  de  orpháor. 

No  Reg.  que  baixou  com  o  Dec.  n.  5,135,  encontra-se  o 
art.  37  §  1,  no  qual  se  não  aceita  a  liberalidade  de  ter- 
ceiro para  a  alforria,  excepto  como  elemento  para  a  cons- 
tituição do  pecúlio.  E  só  por  meio  do  pecúlio  e  por  inicior- 
tiva  do  escravo  é  permittido  o  exercício  do  direito  á  alforria. 

Vê  se,  pois,  que  o  legislador  brasileiro  quiz  tirar  a  in- 
tervenção de  terceiro ;  e  tanto  assim  que,  para  limitaV  esta 
generalidade  só,  por  excepção,  permitte-se,  no  art.  90  §  2" 
(lo  citado  Reg.,  a  liberalidade  de  terceiro  nas  vendai  judi-- 
ciaes,  enos  inventários. 

As  4-asôes  deste  acerto  do  legislador  são  de  fácil  com- 
prehensàô,  uma  vez  que  está  a  toda  evidencia  a  incon- 
veniência que  resulta  da  intervenção  de  um  terceiro  entro 
as  relações  de  respeito  e  obediência  que  o  escravo  deve  ao 
senhor,  relações  estas  que  a  nova  lei  não  alterou. 

Concluo,  pois,  a  este  respeito  que,  ainda  mesmo  no  dis- 
farce, com  se  vae  pocedendo  nesta  cidade,  no  sentido '  de 
apresentar-se  o  terceiro  requerendo  a  rogo  do  escravo,  de- 
pois dQ  ter  contractado  a  sua  alforria,  não  é  licito,  e  não 
deve  st^  tolerada  pela  justiça  a  intervenção  e  supposta  li- 
beralidade de  terceiro  na  alforria  dos  escravos,  nela  perlu- 
baçào  que  essas  liberalidades  vão  causando  ao  despres- 
tigio do  senhor,  que  aliás  tem  um  direito  que  a  Constitui- 
ção politica  do  Império  garante. 
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A'  segunda  pergunta y  respondo  que  o  art.  T.**  §  1"  da 
lei  u.  2,040  determina  que  o  processo  era  favor  da  liber- 
dade seja  suramorio  ;  e,  no  art.  81  do  Keg.,  se  eslatue  que 
o  processo  sumniario  éo  indicado  no  art.  63  do  Dec.  D.  4,824 
de  22  de  Novembro  de  1871,  qíie  vem  a  ser  o  processo 
commercial  estabelecido  para  as  causas  sumraarias,  desde 
o  art.  237  ao  art.  244  do  Reg.  n.  737  de  25  de  Novembro 
de  1850. 

A  este  respeito  devo  notar  que,  admíttindo  a  lei  a  inicia- 
tiva do  próprio  escravo  no  exercício  do  direito  á  alforria, 
e  consagrando  protecção  á  causa  da  liberdade,  nada  innovou; 
porque  pelo  Regimento  de  11  de  Maio  de  1560  caps.  30 
e  40,  e  pela  Carta  regia  de  10  de  Março  de  1627  já  se  man- 
dava que  os  tribunaos  e  magistrados  favorecessem  a  causa 
da  redempçâo  nos  captivos,  e  lhes  dessem  todo  justo  aur- 
xilio,  e  guardassem  inteiramente  os  seus  privihígios. 

Releva,  não  obstante,  attender  que,  no  prudente  auxilio 
e  favor  que  o  novo  regimem  manda  liberalisar,  nàp  deixa 
de  respeitar  o  direito  de  propriedade ;  e  tanto  assim  que, 
para  não  ferir  de  frente  o  direito  e  a  justa  susceptibilidade 
do  senhor,  exige  o  consentimento  deste,  nào  só  para  a  for- 
mação do  pecúlio  obtido  do  trabalho  e  economia  do  escravo, 
como  também  no  contracto  de  prestação  d^;  ser  viços  futuros 
a  lerceiro;  e  bem  assim,  antes  da  citação,  determina  que  o 
juiz  convide  o  senhor  do  escravo  para  um  acordo;  e  só  em 
falta  deste  manda  proseguir  nos  termos  ulteriores  da  acção 
de  liberdade,  como  expressamente  se  vê  no  art.  84  dore- 
gulamento   respectivo. 

Entretanto,  esta  pr.ovidencia  respeitosa  não  se  tem  obser- 
,vado  nesta  cidade,  onde  o  juiz  de  orphàos  se  julga  desa- 
forado desta  conveniente  e  prudentíssima  attribuiçáo,  que 
lhe  é  conferida  no  duplo  interesse  de  respeitar  o  direito, 
e  de  attendor  á  susceptibilidade  do  senhor. 

Apratíca  tem  sido  errónea,  tanto  mais  quanto,  decretando- 
se  logo  o  deposito  do  escravo,  nem  ao  menos  se  tem'  pro- 
videnciado quanto  á  privação  dos  seus  serviços  a  jque  o 
senhor  tom  direito  indeclinável. 

A'  terceira  pergunta,  entendo  que  o  processo  do  di- 
reito especial,  que  pelo  regulamento  da  lei  n.  2,040  se 
mandou   applicar  á  causa  da   liberdade,    nào   me   parece 


Digitized  by 


• 

Google 


—  470  — 

applicavel  aos  outros  casos  que  nào  sejam  os  figurados  em 
a  nova  lei. 

Penso  assim,  porque  a  lei  n.  2,040  de  28  de  Setembro 
de  1871  se  inscreve  do  modo  seguinte :  Declara  de 
condição  livre  os  filhos  de  mulher  escrava  que  nascereoa 
desde  a  data  desta  lei ;  liberta  os  escravos  da  Naçào  e 
outros,  e  providencia  sobre  a  criação  e  tratamento  da- 
quelles  filhos  menores,  e  sobre  a  libertação  annital  de 
escravos. 

Para  esta  ultima  providencia  foi  que  se  estabeleceu  o 
processo  ^ummario,  e  se  tornou  applicavel  a  formula  do 
processo  do  direito  especial,  que  aliásié  limitadissimo  e  cir- 
cumscripto,em  ordem  a  nào  lhe  dar  amplo  desenvolvimento ; 
o  que  aliás  corresponde  á  libertação  que  a  lei  estabeleceu 
pelo  pecúlio. 

Sou  levado  a  pensar  assim  ainda  pela  razão  de  que  o 
^Ivará  de  10  de  Marçode  1682  já  determinava  que  a  acçào 
de  liberdade  era  summaria ;  mas  a  praxe  do  foro,  como 
atlesta  o  Sr.  l)r.  Perdigão  Malheiro,  em  sua  obra  sobre  a 
escravidão  no  Brasil,  tem  admittido  tratar  esta  acç4o  por 
meio  ordinário,  por  ser  questão  de  alta  intlagaçáo,  e  para 
dar  maior  desenvolvimento  ao  direito  que  se  disputa. 

Entendo^  pois,  que,  cstabelecendo-se  o  processo  sum- 
mario  do  direito  especial  para  as  libertações,  competência 
do  juiz  de  orphàos,  as  quaes  sào  as  do  pecúlio,  náo  se  deve 
ampliar  a  mesma  formula,  ou  o  mesmo  processo  especial 
aos  outros  casos  de  libertação,  que  sào  da  competência  Jo 
foro  commum,  ou  sejam  tratados  por  summaria,  ou  por 
via  ordinária,  pela  razào  principal  e  ponderosa  de  que  a 
competência  do  juiz  de  orphàos  é  especial  para  a»  liberta- 
ções que  provém  do  pecúlio,  que  a  nova  lei  estabeleceu  em 
favor  da  libertação  annual ;  sendo  para  mim  fora  de  toda 
duvida  que,  nào  se  podendo  formar  o  pecúlio  senão  por 
doações,  legados  e  heranças,  e  com  o  que,  por  consenti- 
mento do  senhor,  o  escravo  obtiver  do  seu  trabalho  e  eco- 
nomias, o  juiz  de  orphàos  antes  de  estabelecer  o  respectivo 
processo,  em  falta  de  acordo  do  senhor,  deve  indagar  so- 
bre a  origem  do  pecúlio,  para  evitar  os  inconvenientes  que 
já  vão  apparecendo. 

Nào  obstante  este  meu  modo  de  pensar,  no  foro  desta 
cidade  se  estào  tratando  as  causas  c^e  liberdade  pelo  mesmo 
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processo  especial,  quando  aliás  os  motivos  para  a  alforria 
assentam  em  causas  diversas  das  do  pecúlio. 

Tenho,  é  certo,  combatido  esta  incompetencia,e  já  fui 
vencido  em  uma  causa,  que  pende  do  appellaçào;  mas,- 
ninguém  deixará  de  ver  que  o  processo  especial  é  deficiente 
e  impróprio  para  nelle  se  discutirem  questões  de  alta  in- 
dagação :  e  da  mesma  formas,  revogando  a  nova  lei  as  dis- 
posições em  contrario,  ninguém  dirá  que,  nas  libertações 
que  não  provém  do  pecúlio,  e  assentam  em  outras  causas, 
discutindo-se  no  foro  commum,  ha  opposiçâo  ás  disposi- 
ções da  nova  lei. 

Posso  estar  em  erro,  digo,  porém,  o  que  penso,  pro- 
vocando o  estudo  dos  professionaes,  e  o  acerto  da  jurispru- 
dência, tanto  mais  quanto  o  novo  regimen  da  libertação  náo 
derogou  o  direito  antigo  nas  causas  de  liberdade.  (*) 

E'  esta  a  resposta  que  dou  ás  perguntas  feitas ;  e  é  sob 
censura  dos  doutos. 

Maceió,  30  de  Julho  de  1874.  —/o.çe  Xngelo  Mareio  da 
Silva, 

JURSIPRUDBNCIA  PORTUGUBZA 

DBcisào  proferida   em    matéria    eivei 

Protesto  para  preferencia — Proc.  n.  13,309  (Rei. 
o  cons.  V.  de  Seabra) — Tendo-se  tomado  a  um  credor 
protesto  para  preferencia  e  para  todos  os  effeitos  legaes, 
e  sendo  anriuUado  o  processo,  náo  fica  por  isso  preju- 
dicado o  seu  direito  para  a  intentar  de  novo  e  obter  a 
sentença  que  é  indispensável  para  entrar  no  concurso; 
pois  que  a  lei,  gariantindo  ao  credor  o  tempo  necessário 
para  se  habilitar  com  sentença,  d'elle  nào  pôde  ser  in- 
hibido  sem  que  o  processo  respectivo  corra  e  se  decida 
legalmente,  devendo  os  effeitos  legaes  do  seu  protesto 
ser  mantidos  no  entanto,  sendo  nullo  o  acórdão  que  na 
hypothese  lhe  nào  resaiva  os  seus  direitos,  por  offensa 
dos  arts.  649  e  650  da  N.  R.  J. 

Ac,  do  Sup.  T.  de  16  de  Dezembro  de  1873. 

(*)  Estamos  de  perfeito  acordo  com  a  esclarecida  opinião  do  douto 
advogado,  que,  com  justa  causa,  foi  sempre  reputado  um  talento  vi- 
goroso. 

A  Redação 
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REVISTA    ESTRANGEIRA 

VIDE     PAG.     438 

Projecto  de  lei  sobre  o  exercício  das  profissões  de  advogado 
e  procurador  apresentado  no  Corpo  Legislativo  de  Mia, 
ahi  discutido  e  approvado. 

{Conclusão) 

Art.  addcionado.  Os  advogados  que  ao  lernpo  da  publi- 
cação da  presente  lei  estiverem  exercendo  cargos  ou 
coraraissões  publicas,  poderão  continuar  a  exercel-os  não 
obstante  as  disposições  do  art.  13. 

Art.  64  bis.  As  disposições  do  art.  9.  n.  3  sào  applicaveis 
aos  procuradores  nào  contemplados  no  art.  62. 

Art.  65.  Os  actuaes  procuradores  substitutos  nas  provin- 
cias  em  que  vigorar,  ao  tempo  da  publicação  desta,  a  lei 
de  17  de  abril  de  1859  n.  3268,  satisfazendo  ao  disposto 
no  art.  10  desta  lei,  poderão  matricular-se  no  novo  livro. 

Art.  66. — incorporado  no  art.  62: 

Art.  67.  Dois  mezes  depois  do  dia  da  publicação  desta, 
lei,  serão  convocadas  extraordinariamente  pelos  presidentes 
das  Relações,  e  dos  tribunaes  as  assembléas  geraes  dos 
collegios  dos  advogados  e  dos  procuradores,  que  tenham 
obtido  a  inscripçâo  no  respectivo  livro,  para  procederem 
á  nomeação  dos  conselhos  da  ordem  e  de  disciplina. 

As  assembléas  sào  presididas  pelo  advogado  ou  procura- 
dor mais  velho  dos  presentes,  e  servirá  de  secretario  o  advo- 
gado ou  procurador  mais  moço. 

Para  os  advogados  e  procuradores  em  exereicio  ao  tempo 
da  publicação  desta  lei  a  admissão  anterior  equivale  á  ma- 
tricula exigida  pelo  art.  22  para  a  elegibilidade  de  mem- 
bros dos  conselhos  da  ordem  ou  da  disciplina. 

Art.  68.  Passado  seis  mezes  depois  da  publicação  desta 
lei,  ns  Relações  o  os  tribunaes,  a  requerimento  dos  interes- 
sados, e  ouvido  o  mmisterio  publico,  declararão  levantadas 
as  fianças  dadas  pelos  procuradores,  nos  termos  das  leis  an- 
teriores. 

Art.  69.  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 
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PROCESSO  CRIMINAL  (*) 


O  ARTiaO  19  BA  L£l  BA  REFORMA 

O  ministério  publico  em  relação  aos  crimes» 
de  que  trata  o  art.  19  da  lei  n.  30.33  deâO  de 
•  Setembro  de  1874. 

O  nosso  Cod.  Crim.  nào  havia  coagitado  na  matéria  dos 
deliçios  não-iiitencionaes.  Atlendendo  á  casualidade,  como 
motivo  escusável,  no  art.  10  §  4^,  apenas  attenua  os  de- 
lictos  attribuidos  á  negligencia  (Art.  18  §  l**),  menos  na 
parte»  respectiva  ás  faltas  de  empregados  públicos,  pois 
entáo  a  negligencia  pôde  ser  considerada  elemento  quali- 
ficativo do   crime  (Art.    153.) 

E'  incontestável  que  o  áysteraa  do  nosso  Código  nâo 
obedece  ás  normas  da  sciencia  criminal.  (")  Ha  um  abys- 
mo  entre  o   crime,  nascido    da  intenção  positiva,    dire- 

(*)  No  Município  n.  62  de  :30  de  Agosto  de  1874,  periódico  queé 
publicado  em  Vassouras;  çrovincia  do  Rio  de  Janeiro>  encontrámos  os 
dous  artigos  que,  em  seguida,  damos  e  que  nos  pareceram  dever  me- 
recer a  attençap  dos  nossos  illustrados  leitores, não  sabendo  nós  a  quem 
os  devemos  attribuir.  ^ 

(••)  Somos  de  opinião  contraria.  Entendemos  que  esse  art.  19, 
sobro  o  qual  tantas  duvidas  tem  nascido,  deve  desapparecer  do  corpo 
das  nossas  leis  criminaes,  como  uma  anomalia,  um  principio  irracional , 
illegitimu  o  inefficazl  Ou  ha  intenção  da  parte  do  agente^ou  não :  se  ha, 
seja-lhe  applicada  a  pena  correspondente  ao  delicto;  se  não  ha,  seja 
absolvido. 

A  doutrina  e  preceito  dos  arts.  9  e  10  do  Cod.  Crim.  é  completa. 
Crimes  casuaes,  crimes  por  imperícia  e  outras  extravagantes  denomi- 
nações, que  por  espirito  de  novidade  vão  sendo  aceitas  entre  nós, 
Sodem  provar  quando  muito  uma  comedia-drama,  mas  não  a  elevação 
e  um  edifício  de  leis  penaes  ao  nivel  das  luzes  do  século  e  dos  pro- 
gressos da  civilisação.Qual  ó  o  fim,  o  alcance  e  a  medida  desses  cnmes 
fosucies  punidos  até^m  cinco  dias  de  prisão  simples  ?  Corrigir  ao 
que  não  e  culpado  í  ^ 

Pois  nâo  basta  a  sabia  disposição  dos  arts,  11  e  28  do  Cod.  Crim? 
Exigir  mais  ó  ir  além  do  fim  do  direito  penal !  O  que  é  verdade  é  que 
nos  achamos  ainda  muito  longe  de  assentar  no  que  convém  fazer  I  Uns 
acham  o  Cod.  Crim.  perfeito ;  outros  pretendem  ahi  introduzir  insig- 
nificantes retoques ;  porém  outros,fazem  abstracção  das  mais  vulgares 
noções  de  interesse  social  e  tendem  a  pôr  tudo,  como  vulgarmente  se 
diz,  de  pernas  para  o  ar!  Fora  melhor  que  fizéssemos,  com  o  infallivel 
dii^nostico  da  experiência,  rever  alguns  pontos  deste  Código,  arca  res- 
peitável do  nosso  direito  penal,  mas  sem  prejudicar  as-  suas  condições 
de  solidez,  de  grandeza  o  de  utiridado  publica!  E  limitemo  nos  a  dizer 
com  Justiniano  (Novella  CXXVII,  c.  24) :  Nostras  leges  emendar e  non 
nos  piget...,  alacriter  capientes  id  quod  deterixis  est,  per  ^nelius  cíwtí- 
gere.  Esse  é/  o  pensamento  que  incessantemente  devo  dirigir  nossos 
esforços  e  manter-nos  nas  vias  da  verdade  e  da  justiça, 
y  A  Redacção 
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cta,  e  o  delido  que  se  explica  pela  imprudência  do  agente. 
A5  lei  n.  2038  de  20  de  Setembro  de  1871,  no  seu 
art.  19,  veio  encher  uma  grande  lacuna,  preceituando  taxi- 
yamente  sobre  a  espécie. 

Diz  o  art.  19  : 

«  Aquelle  que,  por  imperícia,  imprudência  ou  falta  de  ob- 
servância dé  algum  regulamento,  commetter  ou  fôr  causa 
de  um  homicidio  involuntário,  será  punido  com  prizào  de 
um  mez  a  dous  annos  e  multa  correspondente.  Quando  do 
facto  resultarem  somente  ferimentos  ou  oífensas  physicas, 
a  pena  será  de  cinco  dias  a  seis  mezes.  » 

Cabe  procedimento  publico  ou  particular  ?     , 

Segundo  a  economia  do  nosso  Código  do  Processo  a  com- 

Setencia  se  firma  em  attençào  á  penalidade,  á  qualidade 
o  crime  ou  a  determinadas  cicumstancias  que  o  acompa- 
nham (arts.  37  §  1%  73  e74). 

Nq  art.  Í9  da  lei  citada,  nào  é  possível  adoptar  um  prin- 
cipio único,  o  da  penalidade  ou  o  da  qualidade  do  crime, 
pois  que  a  tal  exclusivissimo  repugna  nosso  Código. 
Admittindo  ambos  os  critérios,  chea^-se  á  soluçào  da 
Gazeta  JTwndíca,  emseu  n.  59  (15  dcTevereiro  de  1874^'. 

A  Gazeta  Jurídica  discyatio  a  novidade,  inaugurada  pelo 
art,  19,  com  a  lógica  delicada  e  feliz,  que  caracterisa  os 
seus  trabalhos.  (*) 

Confrontada  a  matéria  do  art.  19  da  lei  de  2o  de  Se- 
tembro de  1871  com  o  art.  37  do  Cod.  do  Proc,  colhe-se 
que  estão  comprehendidos,  na  espbera  do  procedimento 
publico,  o  homicidio  involuntário  e  as  oífensas  physicas 
involuntárias  com  as  qualificações  dos  arts.  202,  203  e  204- 
do  Cod.  Crim.  Foram  expressamente  ^laradas  essas  es^ 
pecies,  e  só  cahiria  o  art.  37  do  Cod.  m  Proc.  se  a  nova 
loi  instituísse  regras  de  processo,  o  que  não  fez. 

As  oífensas  physicas  gravos  (art.  205  do  Cod.  Crim.) 
tilia-se  ao  procedimento  publico  por  força  da  penalidade, 
que  as  estabelece  crime  inafiançavel  (art.  74  §1*^  combinado 
com  o  art.  101,  do  Cod.  do  Proc.) 

Não  hesitamos,  pois,  era  seguir  até  o  fim  as  cortclusões  da 
Gazeta  Jurídica,  opinando  que  as  oífensas  physicas, ,  do 
que  trata  o  art.  205  do  Cod.  Crim.,  verificadas  na  hypothese 

(*;  Agradecemos  ao  iUustrado  escriptoras  expressões  com  que  nos 
honra.  A  Redacção 
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do  art.  19  da  lei  de  20  de  Setembro  de  1871,  2»  parle, 
repellem  o  procedimento  do  ministério  publico,  a  náo  ser 
nos  casos  de  flagrante  delicto,  indigência  do  ofifendido,  e, 
outros,  em  que  o  legislador  autorisa  excepcionalmente  se- 
melhante procedimento. 


DEPOIMENTO  DO    SOBKINHO 

Pode  O  sobrinho  jurar,  como  testemunha,  no 
processo  criminal? 

« 

Lè-so  no  art.  89  do  Cod.  do  Proc.  Crim. :  a  Não  podem 
ser  testemunhas  o  ascendente,  descendente,  marido  ou  mu- 
lher, pareníe  até  o  segundo  g^r ao,  escravo  e  o  menor  de  qua- 
torze  annos  ;  mas  o  juiz  poderá  informar-se  delles  sobre  o 
objecto  da  queixa  ou  denuncia,e  reduzir  a  termo  ainformaçáo, 
que  será  assignada  pelos  informantes,  a^  quem  se  nào  defe- 
rirá juramento.  » 

Para  saber  se  a  prohibição — parentes  até  o  segundo  grão ^ 
refere-se  aos  tios  e-  sobrinhos,  cumpre  indagar  como  em 
nossas  leis  se  contam  os  grãos  do  parentesco  coUateral. 
Dous  systemas  regem  esse  computo,  prevalecendo,  ora  um, 
ora  outro,  o  do  Direito  Civil  e  o  do  Direito  Canónico.    , 

O  Direito  Civil,  iniciado  pela  jurisprudência  romana,  para 
determinar  em  que  grão  se  acham  entre  si  dous  parentes  da 
linha  transversal, remonta-se  ao  tronco commum de  que  ambos 
procedem,  contando  qs  grãos,  isto  d  as  gerações  que  per- 
fazem esse  como  angulo  cujo  vértice  é  o  tronco ;  somma 
todas  as  gerações  existentes  nos  ramos.  O  Direito  Canó- 
nico attende  sómeite  a  um  dos  ramos  e  conta  os  grãos  até 
o  tronco  •.  se  os  lados  sâo  desiguaes,  effeitua  a  contagem 
partindo  do  consanguíneo  mais  afastado  do  ascendente 
commum.  (Borges  Caaneiror  Dir.  Civ.  Tit.  18  §161, — 5; 
Coelho  da  Rocha,  Dir.  Civ.  §  63,  etc,  etc). 

Coelho  da  Rocha  esclarece  os  dous  mothodos,  trazendo, 
na  pag.  41  de  seu  1.**  vol.,  uma  tabeliã  do  parentesco  se- 
gundo o  Direito  Civil  e  o  Direito  Canónico. 

O  principio  que  dirige  o  uso  d*esteoud*aquellemethodo, 
é  que  o  Direito  Civil,  sendo  a  lei  commum,  domina  a  ge- 
neralidade das  matérias  e  o  Direito  Canónico,  como  lei 
excepcional,  é  aceito  no  computo  do  parentesco,  só  nas 
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matérias  em  que  o  legislador  pátrio  expressamente  o  con- 
sagrou, como  nas  Ords.  L.  3.%  Tit.  21,  §  l.<>  Tit.  58,  §  9, 
L.  2%  Tit.  26  §  22,  etc,  etc.  (Borges  Carneiro,'  cit.  7  e  8, 
Repertório  das  Ordenações,  pai.  Grdc/^,  nota  a). 

Portanto,  náo  havendo  o  art.  89  do  Cod.  do  proc  crim., 
quando  vedou  o  juramento  aos  parentes  até  o  2.»  gráo,  de- 
clarado que  os  gráos  seriâo  contados  por  Direito  Canónico, 
deve  vigorar  a  regra  commum,  a  qual  manda  lomar  em 
consideração  todos  os  gráos  das  duas  linhas  tranversaes. 

O  sobrinho,  conforme  o  Direito  Civil,  está  no  3.*»  gráo 
em  relaçào  ao  tio,  visto  que  conta-sç  o  primeiro  ^ráo,  su- 
bindo ao  pai ;  o  segundo,  do  avr» ;  o  terceiro,  descendo  do 
avó  ao  tio. 

Concluímos  que  o  sobrinho  pôde  figurar,  como  testemu- 
nha, nos  crimes  em  que  sáo  réos,  autores  ou  oflea- 
didos,  os  tios. 


JDRISDICÇAO  CIVIL 

TRIBUNAL  !DA  RELAÇÃO  DE  PERNAMBUCO 

CAUSA     FINDA     (*) 

SÓ  se  repele  'quando  o  primeiro  proceseo 
foi  niillo  toii  6e'deixou*o  direito  salvo, 

REVISTA  cível 

Recorrente,  o  AdministradorMos  bens  da  herança  do  fi- 
nado José  Alves  do  Oliveira  Lopes. 
Recorrido,  o  padre  Simplicio  Bueno  de  Siqueira  e  outros, 
Acórdão   revisor    •  ^ 

Acórdão  em  relação  que  vistos,  expostos  e  relatados  estes 
autos  de  revista  eivei, entre  partes:  recorrente,  o  administrador 
dos  bensda  herança  do  finado  Joíé  Alves  de  Oliveira  Lopes,e 
recorridos, o  padre  Simplicio  Bueno  de  Siqueira  e  outros,  con- 
firmam a  sentença  appellada  de  fl.  35,  por  ser  esta  conforme 
a  direito,  e  prova  dos  autos  ;  por  quanto,  regeitado  como 
foi  o  arresto  pela  sentença  de  fls,  9,  por  se  nào  haver  dado 
nem  provado  os  três  requisitos  que  estabelece  e  exige  a  lei, 
e  nâo  havendo  os  appelíantes  interposto  recurso  dessa  sen- 

n  Vide  vol.  lo,  pag.  91. 
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tença,  não  lhes  era  licito  continuar  com  o  processo,  como 
continuaram  de  fls.  14  em  diante,  por  isso  que  já  estava 
elle  findo,  e  náo  podiam,  porconsegumte,  reproduzir  em 
seguida  uma  justificação  para  o  mesmo  fim  da  primeira. 
Assim  julgando,  condemnam  os  recorridos  e  appellados 
nas  custas. 

Recife  18  de  Abril  de  1874. — Santiago,  presidente, — 
Domingues  Silva. — Souza  Leão. — Freitas  Henrique. 

TRIBUNAL  DA  RELAÇÃO  DA  CORTE 

VALOB  PARA  A  LIBBRDADB 

lo  O  dado  pelos  peritos,  q   havendo  lesão 
"  para  o  senhor  do  escravo,  é  elevado  pelo  Juiz. 
2o  O  libertando  nao  paga  custas. 

APPELLAÇÃO  CIVIL   N.    14261 

Appellante,  Lino,  por  seu  Curador. 

Appellado,  D.  Maria  Paula  Duque-Estrada  Moreira. 

Sentença 

Visto  terem  os  peritos  discordado  sobre  o  valor  do  escra- 
vo Lino,  avaliando-o  um  em7005í,  e  outro  cm  l:2005í,  como 
se  vé  do  auto  a  fls.  28 ;  visto  ter  o  S"  perito,  nomeado  para 
desempate,  declarado  que,  somente  coagido  pelo  dever  de 
escolher  entre  os  dous  laudos,  dava  preferencia  ao  dè  700ÍÍ ; 
porquanto,  em  sua  opinião,  vale  o  mesmo  escravo  um  conto 
de  reis  tendo  em  vista  o  requerimento  a  fls.  37,  e  usando  da 
faculdade  que  me  outorga  a  Ord.  do  liv.  3*»  tit.  17,  §§  3*»  e  6°, 
reparo  o  gravame  e  lesào  que  a  senhoi*a  do  escravo  alle- 
ga,  e  conheço  resultar-lhe  da  avaliação  por  7003í>000,  ele- 
vando essa  quantia  a  um  conto  de  reis  de  conformidade 
com  o  parecer  do  3°  perito,  e  mando  que  o  libertando  por 
seu  Curador  exhiba  em  juizo  a  referida  quantia,'  citada 
sua  senhora  para  vir  recebeFa,  no  dia  e  hora  que  o  escri- 
vão marcar  para  a  exhibição,  o  que  effectuado,  passará  o 
escravo  a  gosar  de  plena  liberdade,  conforme  a  lei,  e  pague 
o  libertando  as  custas. 

Rio,  16  de  Agosto  de  1872.  — João  Sertório. 

Acórdão 

Acórdão  em  Relação,  etc.  Confirmam  a  sc^ença  appella- 
da  de  fls.,  menos  na  parte  em  que  condeihnou  o  appellante 
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nas  custas,  visto  delias  estar  isempto  cm  virtude  do  art.  o" 
§  6'»  da  lei  n.  2040  de  28  de  Setembro  de  1871.  Pague  a 
appellada  as  custas  ex  causa. 

Rio,  26  de  Agosto  de  1873.  — Pereira  Monteiro,  presi- 
dente iiiterino.  —  Andrade  PintOy  —  Bandeira  Duarte^  vo- 
tei pela  confirmação  da  sentença  sem  limitação.  — Almeida. 


TRIBUNAL  DA  RELAÇÃO  DE  PERNAMBUCO 

CASAMENTO    DK    ORPIIÃ. 

1"  r<)de  O  Juiz  nogar  o  supprimento  do  con- 
sentimento do  tutor  pela  simples  impugnação 
deste  e  não  provada  ? 

2*»  Ou  basta  que  o  Juiz,  para  o  conceder,  e 
dada  a  mutua  expressão  da  vontade  de  ambos 
08  nubentes,  verifique  as  condições  de  igual- 
dade, qualidade  e  posição  ?  (*) 

AGGRAVO 

Promoção 

Negando-se  um  tutor  a  consentir  no  casamento  de  seu 
tutellado,  o  Juiz  de  Orpháos,  á  requerimento  deste,  ouvindo 
de  plano,  e  cm  termo  summario  os  interessados,  e  informan- 
do-se  da  conveniência  do  casamento,  concederá  ou  denegará 
a  licença,  dando  recurso  á  parte. 

Isto  se  deduz  das  Leis  de  ít^  de  Novembro  de  1775  e  6 
de  Outubro  de  1784,  §  4%  e  Assente  de  10  de  Junho  de  1777 

Já  tendo  sido  ouvidos  o  supplicante  J...  t e  a  tutora, 

tendo  um  e  outro  apresentado  documentos  de  que  puderam 
dispor,  nào  era  necessário  fazer-se  á  tutora  a  concessão,  que 
lhe  fez  este  juizo,  por  iniciativa  minha,  de  um  prazo  para 
provar  suas  allegações,  as  quaes,   por  estarem  desacorapa- 

(*)  E'  o  que  se  não  pôde  resolver,  em  vista  d^s  julgados  que  apre" 
sentamos,  e  que,  depois  de  os  termos  a  muito  tempo  em  nosso  poder, 
remettidos  por  um  dos  interessados,  os  damos  boje  còm  as  reservas 
que  a  lei,  no  interesse  da  familia,  exige. 

Bem  pode  ser  que  dos  autos  conste  j^rovas  da  tutora  contra  o 
impetrante  e  pelstô  quaes  a  Relação  se  guiasse ;  mas,  não  é  de  crer, 
visto  que^o  juiz  aggravado,  ainda  na  sua  resposta  e,*  portanto,  na 
ultima  pnase  do  processo,  lastima  que  as  nSo  naja.  O  que,  porém,  é 
certo  é  que,a  quantos  lerem  a  d«cisão  do  tribunal, como  a  nós,  nade  ella 
sempre  sçr  taxada  de  uma  exorbitância  o  contrasenso  às  regras  de 
julgar.  Ao  menos,  no  que  dizem  o  curador  cerai  e  o  juiz  à  amo  ha  tuna 
claridade  que  mostra  o  caminho,  que  agraaa.  Com  o  Acórdão,  porém, 
fica- SC  no  escuro,  jffocura-se  um  guia  e  nao  se  acha !  E  assim  vivemos ! 

A  Redacção. 
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nhadas  de  provas,  podiam  ser  desde  logo  desprezadas.  O  pre- 
tendente J...   C exhibio  attestações  e  declarações  de 

um  numero  considerável  de  pessoas  conceituadas.  Se  eu 
desse  a  dpcuraentos  de  tal  natureza  um  valor  subido,  opina- 
ria pelanmmediata  concessão  da  licença  pedida.  Mas  senào 
lhes  attribuo  grande  mérito,  todavia,  nâo  os  considero  dig- 
nos de  desprezo,  quando  se  trata  de  informações  obtidas 
de  plano,  e  náo  de  uma  demanda,  com  apparato  de  juizo, 
citações,  arrazoados,  etc,  etc. 

ISa  espécie  vertente,  a  lei  nem  admitte  que  os  advogados 
recebam  os  autos  com  vista.  Emquanto  J...  C apre- 
senta aquellas  attestações  e  declarações  em  abono  de  seu 
caracter,  de  seus  recursos  de  subsistência,  de  suas  relações 
de  amizade  com  a  familia  da  menor,  a  tutora  náo  apresenta 
documentos,  que  ao  menos  façam  presumir  immoralidade 
e  falta  de  recursos  da  parte  deC....... 

Poderáõ  dizer,  que  estou  em  contradição  ;  pois,  reconhe- 
cendo que  náo  se  trata  de  uma  demanda  com  dilações  pro- 
batórias, mas  de  informações  tomadas  de  plano  o  em  termo 
summario,  opinei  todavia  pela  concessão  de  um  praso  para 
a  tutora  provar  suas  allegações.  Entendi  (e  nào  me  arre- 
pendo) que  a  tutora,  na  qualidade  de  màe,  merecia  equi- 
dade e  benevolência,  dando-se-lhe  azo  a  justificar  melhor 
sua^  opposição.  Mas,  diz  a  tutora  que  lhe  não  compete 
o  ónus  da  prova,  pois  esta  deve  ser  feita  por  aquelle 
que  allega. 

De  que  se  trata?  Oe  rregaçào  do  consentimento.  Ora,  a 
tutora  tem  obrigaç^io  de  dizerá  este  juizo  as  razoas  por  (|ue 
nega,  c  de  mostrar  que  estas  razões  sào  precedentes  c  ver- 
dadeiras. Obrigar-se  J...   i] a  provar   que  nào  existe 

tudo  que  a  tutora  disso  que  existe,  seria  attribuir  o  ónus  da 
prova,  nào  a  quem  allega,  mas  áquelle  contra  quem  se 
allega.  Essa  c vigência  de  provas  negativas  seria  injusta  e 
vexatória.  Nào  quer  isso  dizer,  que  este  juizo,  antes  de  con- 
ceder alvará  do  licença  para  o  casamento  de  menor  qualquer, 
quando  lhe  é  isto  requerido  (haja  ou  nào  opposiçào  de  quem 
quer  que  seja^  nào  tenha  o  direito  de  exigir  informações, 
por  exemplo,  sobre  ter  ou  nào  q  pretendente  um  meio  de 
vida  honesta.  Isto,  porérn,  já  consta  sufficientemente  destes 

autos  em  relação  a  .)...  C ;  apenas admitleni prova  em 

contrario  os  do(!umeutos  por  elle  oíTerecidos. 
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E'  de  notar,  que  a  tutora  não  contesta  o  facto  de  ser  o 
pretendente  empregado  como  guarda-livros  de  uma  casa  de 
commercio,  somente  faz  conjecturas  no  sentido  de  serem 
menores  seus  vencimentos,  que  os  indicados  pelo  próprio 
commerciante  á  fl.  24.  Quando,  porém,  se  deva  acreditar, 
(nâo  obistante  a  aflBjrmaçáo  disto,  e  o  appello  que  faz  aos 

seus  livros  commerciaes),  que  J...  C tem  dé  ordenado 

menos  de  2:400??,  sempl-e  será  indubitável  que  elle  tem 
tanto  como  uma  immensidade  de  funccionaríos  públicos, 
que  não  são,  aliás,  considerados  inhabeis  para  contratar 
matrimonio. 

Os  promotores  públicos  até  fins  do  anno  passado  tinhão 
800$  de  ordenado  annualmente. 

Não  ha  muito  tempo  tinhão  o  mesmo  os  Juizes  Munici- 
paes.  A'  vista  do  exposto,  a  concessão  feita  á  tutora  de  um 
praso  para  provar  ò,  que  não  tinha  conseguido  ainda  provar, 
longe  de  lhe  ser  prejudicial,  era-lhe  favorável.  Entretanto  a 
mesma  tutora,  com  a  assígnatura  do  velho  solicitador  Ma- 
cário (homem  que  reputo  incapaz  de  offender  consciente- 
mente a  quem  quer  que  seja)  ousa  arremessar-me  esta  insi- 
nuação injuriosa. 

«  E'  isto  uma  verdadeira  inversão  na  fórmt?  do  processo 
até  hoje  admittida,  que  coube  áquelle  Dr.  Curador  Geral 
suggerir  como  uma  válvula  de  salvação,  em  prol  do  referido 
casamento.  » 

Não  usarei  do  represálias,  e  até  lastimo  a  tutora  pelo  de- 
satino em  que  (segundo  agora  mostra)  parece  ter  ficado, 
quando  lhe  soaram  aos  ouvidos  estas  palavras  de  um  juiz 
illustrado  c  integro :  «  Prove  o  que  diz.  » 

Quem  vem  ajuizo  pedir  a  mão  de  uma  orphâ  (cujo  estado 
actual  pela  opposição  feita  ao  casamento,  é,  no  dizer  da  pró- 
pria tutora,  uma  verdadeira  exaltação  de  paixões),  nâo  pre- 
cisa de  trazer  comsigo  uma  justificação  vita  et  moribus^  ou 
escripturas  comprobatórias  de  sua  honestidade  (para  se  não 
dizer  que  são  documentos  graciosos).  Mas  o  tutor  que  faz 
allegações  contra  a  honestidade  desse  pretendente,  deve  pro- 
var a  verdade  destas  allegaçòes,  e  não  esperar  pela  exhibiçào 
de  provas  negativas. 

A  tutora  diz  que  a  menor  foi  seduzida  pelo  pai  de  J... 

C ,  e  por  pessoas  de  sua  familia;  que  a  mesma  menor 

também  foi  alliciada  pela  familia  em  cuja  casa  esteve  depo- 
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sitaãa ;  que  o  pretendente,  por  occasíftò  do  rapto,  levou  com- 

sígo Jóias  pertencentes  ao  casal  delia  tutora ;  que  J...  C 

pretende  casar-se  por  mera  especulação,  tanto  que  o  pai 
deUe,com  antecedencia,procurou  indagarqual  a  importância 
da  legitima  paterna  da  menor;  finalmente,  que  o  referido 
pretendente  (veja-se  bem)  tem  alguns  precedentes  que  assaz 
o  desabonfto,  Entende  a  tutora  que  nfto  lhe  corre  obrigação 
de  proYar  cousa  algnma,  pois  não  se  lhe  devem  e^cigir  pro- 
vas negativas. 

J*..  C é  quem  deve  provar,  que  não  são  verdadei- 
ras estas  allegaçòes  infamantes  I  Vou  concluir. 

Eu  limitar-me-hia  á  dizer  algumas  palavras  sobre  a  recla- 
mação, que  agora  faz  a  tutora,  se  não  fosse  tão  desairosa- 
mente apreciado  o  parecer  á  fl.  2  v. ;  uma  vez,  porém,  que 
cumpria  explicar  a  opinião  por  mim  enunciada,  e  o  despa- 
cho proferido  por  este  meritissimo  juizo,  que  a  explicação 
fosse  completa. 

Recife,  2  de  Abril  de  1874.  —  O  Curador  geral,  Oliveira 
Fonseca. 

Despacho 

Não  tendo  a  tutora  exbibido  prova  que  justifique  a  re- 
pugnância que  tem  manifestado  de  dar  seu  consenti- 
mento para  o  casamento  de  sua  filha,  a  menor  D.  F 

P....,  com  o  impetrante  J...  C ,  hei  por  supprido  o 

consentimento  impetrado ;  devendo,  porém,  o  casamento 
effectuar-se  com  escriptura  antenupcial,  com  a  clausula  de 
ficar  metade  dos  bens  da  mesma  menor,  havidos  e  por  haver, 
separada  da  communhào,  precedendo  respectiva  escriptura 
que  será  celebrada  com  assistência  do  Dr.  Curador  Geral, 
e  expedição  do  competente  alvará,  e  custas. 

Recife,  7  de  Maio  de  1874. — Franeiscode  Assis  Oliveira 
Maciel 

Interposto  o  aggravo,  manteve  o  juiz  o  seu  despacho  com 
a  seguinte 

Contramvnuta 

Senhor. — Parece-me  que  não  fiz  aggravo  com  a  decisão 
pela  qual  suppri  o  consentimento  impetrado  para  o  casa- 
mento de  J...  C com  a  filha  da  aggravante,  a  menor 

D^  F P 

Q.  J.  Cl 
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Dos  aut06,  que  submetto  ao  illustrado  critério  de  V .  IL  Im- 
peria\,  esse  egrégio  tribunal  verificará,  que  a  a^grtvante 
denegou  o  seu  consentimento  para  o  casamento  de  que  se 
trata,  fuudando-se  em  factos  que  não  provou,  no  praso  que 
para  isso  lhe  concedi,  apezar  do  principio  de  que  a  prova 
incumbe  áquelle  que  allega ;  entretanto  que  o  impetrante, 
além  da  presumpçáo  de  direito  que  milita  a  seu  favor,  de 
ser  bom  e  apto  para  o  casamento  impetrado,  provou  súffi- 
cientemente  ser  de  boa  conducta,  e  occupadò  em  trabalho 
honesto  e  útil,  de  que  pjercebe  o  ordenado  annual  de  dous 
contos  e  quatro  centos  mil  reis.  N&o  obstante,  V  M.  Impe- 
rial decidirá  com  a  costumada  justiça  e  reconhecida  perícia 
para  ser  fielmente  cumprido.— -O  juiz  deorphãos,  Francisco 
de  Assis  Oliveira  MacieL 

Acórdão 

Acórdão  em  Relação,  etc.  Que,  vistos  e  relatados  estes 
autos,  depois  do  sorteio  do  estylo,  dão  provimento  ao  ag- 
gravo  interposto  por  D.  A P....,  para  negar  consenti- 
mento ao  casamento  promovido  pelo  aggravado  J...  C , 

á  vista  do  que  consta  dos  mesmos  autos ;  pague  o  aggravado 
as  custas. 

Recife,  "23  de  Maio  de  1874. — Santiago^  presidente. — 
Lourenço  Santiago.  —  Almeida  AWuquerque,  vencido.  — 
Motta. 


TRIBUNAL  DA  RELAÇÃO  DE  PORTO-ALEGRE 

▲OOIUVO 

N9o  ha  aggravo  de  aggravo. 
AGGRAVO 

Aggravante,  João  Paulo  dos  Santos  Abreu. 
Aggravado,  o  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de  Taquary. 

Acórdão 

Acórdão  em  Relação,  etc.  Que  não  tomam  conhecimento  do 
presente  aggravo  por  não  ser  caso  delle  a  decisão  dada  pelo 
Juiz  de  Dirreito  em  gráo  de  aggravo  interposto  no  Juiz  Mu- 
nicipal para  elle  Juiz  de  Direito,  que  não  proferio  decisão 
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sobre  competeoctaf  oa  de  natureza  tal  que  puzesse  fim  ao 
feito. 

Vô-se  deste  instFumento  que  o  Juiz  Municipal  preparou  e 
julgou  por  primoira  e  segupda  sentença  um  processo  de  ac- 
ç&o  de  reducção  de  testamento  nuncupativo  a  publica  for- 
ma, contendo  reconhecimento  de  filhos  naturaes,  e  disposi- 
ções de  bens  de  valor  muito  provavelmente  excedente 
de  50(KM)0,  sendo  a  segunda  sentença  sobre  embaídos  em 
que  o  «x>bargante  Joio  Paulo  dos  Santos  Abreu»  filho  do 
fallecido  Paulo  José  de  Abreu,  a  quem  se  attribue  o  testa- 
mento, allegava  dechnatoria  do  foro  de  Taquary  para  o  de 
Porto-AIegre,  incompetência  dejurisdicçào  do  Juiz  Muni- 
cipal para  proferir  a  sentença,  que  competia  ao  Juiz  de  Di- 
reitOt  e  improcedência  da  acção  por  falta  de  provas. 

Evidentenmente  o  Juiz  Municipal  exerceu  jurisdicçâo  do 
Juiz  de  Direito,  e  sssim  ficou  a  parte  privada  ,dos  recursos 
ou  de  appellação  ou  aggravo,  qual  no  caso  coubesse,  do 
Juiz  de  Direito  para  a  Relaçào  do  districto,  na  forma  da  Lei 
Q.  2,033  de  20  de  Setembro  de  1871,  e  seu  Regulamento 
ji.  4,824,  e  Decreto  de  appellação  e  aggravos  n.  5,456 
de  1873,  havendo  assim  uma  inversão  de  jurisdidção,  caso 
grave,  e  de  ordem  publica.  Mas  este  tribunal,  devendo 
manter  possua  parte  as  formas  regulares  de  decidir,  não 
toma  conhecimento  deste  recurso,  visto  como,  por  um  lado, 
o  Juiz  de  Direito  não  proferio  decisão  sobre  incompetência, 
ou  de  natureza  tal  que  terminasse  o  feito,  e  por  outro  lado 
o  recurso  do  aggravante  é  aggravo  de  aggravo^ 

Nestes  termos,  deixando  salvo  á  parte  o  uso  dos  meios  or- 
dinários para  obter  a  reparação  dos  erros,  e  da  inversão  de 
jurisdicçâo,  advertem  ao  Juiz  Municipal  que  cumpra  religio- 
.  sãmente  o  preceito  da  lei,  e  condeninam  o  aggravante  nas 
custas. 

Porto-Alegre.  29  de  Junho  de  1874.—/.  B.  Gonçalves 
Campos,  presidente  com  voto. — Sampaio. — Mendonça 
Uchôa. 


Digitized  by 


Google 


—  484  — 

JUBISDIOQÂO  OOMMBtGlÂL 

TRIBUNAL  DA  RELAÇÃO  DA  CORTE 

GABAMTU.  DE  ACÇÕES  SUBSCRIPTiit  (*) 

Antes  de  incorporada  uma  companhia  e  de 
approvados  sens  estatutos^  o  dinheiro  dado 
l>eIo  subscrintor  não  o  obnga  e  deve  serres* 
titi^ido  a  titoio  de  deposito  mercantil. 

APPELLAÇiO  N.    46. 

Appellantes,  João  António  da  Costa  Carvalho  e  outros. 
,  Appellados,  Deocleciano  Bruce  e  outros. 
Sentença 

Vistos  estes  autos  etc.  Por  meio  da  acção  de  dej^ito  pe- 
diram aos  autores»  João  António  da  Costa  Carvalho»  Leopoldo 
Augusto  da  Camará  Lima»  António  Joaquim  da  Silva  Castro» 
José  Custodio  de  Oliveira»  António  £rnesto  Rangel  da 
Costa,  Luiz  Anselmo  Pereira  Franco,  Joaquim  José  Teixeira 
de  Macedo,  e  Manoel  Moutinho  de  Avilez  Caçvalho»  a  in- 
timação de  Eduardo  P.  Wilson  Júnior,  Deocleciano  Bruce  e 
Dr.  Luiz  Gomes  Pereira  para,  em  48  horas,  restituírem»  sob 
pena  de  prisão,  a  quantia  de  13:60(K!^000  que  delles  re- 
ceberam contra  a  expressa  disposição  a  Lei  de  22  de  AgostQ 
de  1860  e  conforme  decide  o  Dec.  n.  2711  de  19  de  De- ' 
zembro  do  mesmo  anno,  como  fazem  certo  com%s  cautelas 
de  fls.  6  a  14. 

Allegam  os  autores  que»  projectando  os  réos  incorporar 
e  organisar  uma  sociedade  anonyma»  para  emprehender  a 
construcção  e'  exploração  de  linhas  de  trilhos  de  ferro»  na 
Capital  do  Ceará»  cujo  privilegio  obtiveram  de  Estevão  José 
de  Almeida  e  outros  a  quem  fora  concedido  pelo  Governo 
Imperial  [art.  2''  dos  Estatutos  da  Companhia  a  fls.  8)»  en- 
tenderam esses  incorporadores  dever  exigir  dos  subscrip- 
tores  de  acções,  e  antes  de  constituida  legalmente  a  com*- 
panhia»  nos  termos  dessa  Lei  e  Decreto»  10  o/*"  sobre  o  valor 
das  futuras  acções  de  duzentos  mil  réis»  que  constituiriam  a 
primeira  chamada»  sujeitos  á  pena  de  commisso»  caso  o 
subscriptor  não  fizesse  eflectiva  a  tomada  de  acções  e  as 
subsequentes  entradas  na  epocha  devida  —  (art.  4*  dos  es- 
tatutos)—que,  em  consequência»  receberam  os  réos»  como 

{*)  Sobre  esta  decisão  daremos  depois  detidamente  a  nossa  opinião. 

A  Redacção. 
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incorporadores  da  companhia  cc  Ferro-Carríl  do  Ceará  », 
por  intermédio  do  Banco  Industrial  e  Mercantil  esses  10  •/<* 
em  meiado  de  Julho  de  1872  (documentos  a  fls.  6  e  7), 
ao  passo  que  a  9  de  Outubro  desse  anuo  é  que  pelo 
Dec.  n.  5110  fora  concedida  á  projectada  companhia  auto- 
risaçao  para  funccionar,  sendo  approvados  seus  estatutos. 

Concluem  os  Autores»  fundados  no  art.  2"*  §  5''  da  Lei 
n.  1083 de 22 de  Agosto  del860,art.l7combinadocom  o  27 
do  Dec.  n.  2711  de  19  de  Dezembro  de  1860  queprohibem 
a  emmissão,  sobre  qualquer  pretexto,  de  tituíos»  cautelas, 
promessas  de  acções,  ou  declaragão  de  qualquer  natureza 
que  possa  certificar  a  qualidade  do  accionista,  antes  de  le- 
galmente constituida  a  companhia  ou  sociedade  anonyma ; 
e  41  S  1%  2'  parte  deste  Decreto,  que,  definindo  a  respon- 
sabilidade dos  promotores,  organisadores,  empreiteiros,  ou 
quaesquer  individuos  que  directamente  promoverem,  agen- 
ciarem, ou  tomarem  por  qualque  titulo  a  seu  cargo  a  creaçâo 
ou  organisaçáo  de  companhias,  ou  sociedades  anonymas, 
assim  civis,  como  mercantis,  manda  restituir  quaesquer  in- 
teresses recebidos  por  promessas  de  acções  ou  outra  qual- 
quer transacção  ou  contracto  a  que  dè  lugar  o  projecto  de 
creação  oii  organisaçáo  das  ditas  companhias  ou  sociedades 
anonymas,  caixas  filiaes,  ou  agencias  n$o  autorisadas  nos 
termos  das  Leis; que  esses  10  V»»  T^cebidos  illègalmente 
antes  da  autorisaç%o-do  Governo,  constituem,  em  face  das 
expressões  das  cautelas,  de  fls.  6  e  7,  e  do  art.  4**  do  então 
projecto  dos  Estatutos,  um  penhor  ou  garantia  de  uma  transa- 
ção prohibida,  e,portanto,nu]la,em  vista  das]Leis  que  regem 
as  emprezas  desta  ordem. 

Embargando  a  intimação  judicial  a  fl.  44,  allegaram  os 
réos  que,  quer  se  considere  a  forma,  quer  o  fundo  da  petição 
dos  autores,  são  estes  carecedores  da  acção  proposta  :  a  fór^ 
ma,  porque  não  è  admissivel  acção  de  deposito  em  Juizo 
sem  que  a  petição  inicial  seja  acompanhada  do  titulo  cons- 
titutivo (Reg.  n.  737  de  25  de  Novembro  de  1850,  art.  270); 
no  fundo,  porque  as  cautelas  de  fl.  6  a  fl.  17  estão  longe 
de  constituir  deposito  ou  penhor,  contractos  estes  inteira- 
mente dependentes  de  mais  condições  especiaes  de  exis« 
tencia. 

Concluem  os  réds  sua  defeza  com  considerações  relativas 
á  legitimidade  da  transação,  por  não  estar  ella  comprehen- 
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dida  nas  disposições,  citadas.  O  que  tudo  visto  e  exami- 
nado: 

Considerando  que  se  nâo  dá  penhor,  nem  deposito  na 
questáo  de  que  se  trata,  porque  sendo  este  a  tradição  de  al- 
guma cousa  a  outra  pessoa  para  que  a  guarde  até  lhe  ser 
pedida,  e  aquelle  o  direito  real  que  o  credor  adquire  sobre 
uma  cousa  movei  que  lhe  foi  entregue  pelo  devedor  ou  por 
outrem  em  seu  nome  para  maior  segurança  da  divida, 
nenhum  desses  contractos  pôde  resultar  das  cautelas  de  fl.  6 
a  fl.  17,  visto  que  nellas  a  entrega  de  dinheiro  é  operada  em 
pagamento,  e,  portanto,  com  transferencia  da  propriedade  ; 

Considerando  que  o  facto  de  mandar  a  Lei  e  Decreto  ci- 
tados, restituir  as  quantias  pagas,ndo  pôde  mudar,a  nâo  ser 
por  expressa  determinação,  a  natureza  e  effeitos  da  transac- 
ção, transformaudo-a  naquillo  que  nâo  estava  na  intenção 
das  partes  contractantes,  dando  lugar  ao  absurdo  de  que  o 
penhor,  ou  deposito,  em  tal  caso,  nem  era  voluntário,  nem 
judicial  ou  legal ;  voluntário,  porque  essa  não  foi  a  intenção 
dos  contractantes;  judicial  ou  legal,  porque  assim  o  não 
considera  a  Lei ; 

Considerando  que  na  hypothese  de  dar«se  penhor  qu  d^ 
posito,  ainda  assim  nâo  seriâo,  na  transacção  que  se  questio- 
na, possiveis  as  acções  de  deposito  e  penhor,  as  quaes  não 
podem  ser  propostas  sem  o  instrumento  regular  detaescon- 
tractos.  Arts.  271,  272,281,  do  Cod.  do  Com.,  270  e281 
do  Reg.  n.  737. 

Julgo  nullo  o  processado  pela  incompetência  da  acção, 
em  vista  dos  arts.  674  e  675  do  referido  Regulamento,  com* 
binados  com  aquellas  disposições. 

Paguem  ao  autores  as  custas. 

Rio,  25  de  Outubro  de  1873. — António  Carneiro  de 
Campos. 

Interposta  a  appellação,  vieram  os  appellados  com  as  se- 
guintes 

Razões 

Não  obstante  o  extenso  arrasoado  de  fl.  98  afl.  107,  per- 
manece inabalável  a  defeza  dos  appellados  exposta  a  fl.  44 
e  a  fl.  83. 

Affirmam  os  appellantes  que  os  papeis  de  fls.  6  a  fls.  17, 
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exprimem  uma  «garanti»))  embora  a  quaiifiqnem  de  pratica 
abusiva. 

Vejamos : 

A  garantia  é  um  contracto  accessorio,  qual  é  a  fiança 
(Ferreira  Borges,  ob^  cit.)  * 

Assim  que,  dada  a  garantia,  é  inevitável  a  preexistência 
de  uma  obrigação,  a  que  a  «garantia»  deve  sua  razão  de  ser : 
isto  é  intuitivo. 

Mas  os  appellantes  se  prestaram  a  «garantia»  de  fls.  6  a 
fls.  17,  é  porque  se  julgavam  obrigados  a  alguma  cousa,  e, 
efrectivamente,elles  contrahiram  solemnemente  as  obrigações 
definidas  nos  Estatutos  de  fl.  18,  cuja  approvaçâo  pediram 
ao  Governo  Imperial. 

Como,  pois,  ousam  pretender  retirar  a  «garantia»  sem 
prestar  a  obrigação  ?  I 

Com  que  direito  querem  extinguir  a  clausula  do  commisso 
que  subscreveram  e  ahi  está  nos  Estatutos  de  fls.  18art.  i""? 

Qualificam  de  abusiva  essa  pratica,  esquecendo  que  elles 
próprios  a  admittiram;  que  foi  approvada  pelo  Dec.  n.  5110 
de  1872,  que  approvou  os  Estatutos  referidos;  e  que  essa  é 
a  pratica  geralmente  aceita  pelo  Poder  Executivo  e  pela  Pra- 
ça, como  entre  outros  attestam  os  Decrs.  rs.  4763,  4768, 
4774,  4786,  de  1871,  e  os  de  ns.  4990,  5017,  5082, 5110  e 
5133,  de  1872,  quando  approvaram  Estatutos  de  differentes 
Companhias  que  estabeleceram  igual  clausula  ao  da  inserta 
no  art.  4  dos  Estatutos  da  Companhia  Ferro  Carril  do  Ceará. 

A  phantasia  illudia  os  Appelantes. 

Constituida  como  se  acha  a  Companhia,  de  que  os  Appella- 
dos  são  Directores,  só  á  ella  compete  conhecer  dos  actos  de 
seus  mandatários :  é  bem  expresso  o  art.  299  do  Código  do 
Commercio. 

Ora,  a  Companhia,  na  reunião  de  que  tratam  os  documen- 
tos de  fl.  47  afi.  67,  conferenciados  afi.  81,  approvou  unani- 
memente o  procedimento  dos  appellados. 

Conseguintemente,  é  impertinente  a  pretenção  dos  Appel- 
lantes. 

Sahir  do  seio  da  Companhia  e  vir  no  foro,  vencidos  como 
foram,  diante  da  verdade  dos  factos,  é  concorrer  para  anar- 
chi&  dos  direitos  e  perturbar  a  regularidade  das  relações. 

Invocam  os  Appellantes  a  cada  passo  a  Lei  n.  1083  e 
Dec.  n.  2711  do  1860,  anão  reparam  que  essa  Lei,  e  esse 
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Decreto  são  contra-producentemente  citados»  confonne  se 
fez  vér  fxo  articulado  de  fl.  44  e  razões  finaes  de  fl.  83,  que 
se  offereee  como  parte  destas  allegaçôes. 

Não  pouparam  os  ÁppelIaDtes  doestos,  que  atiraram  con- 
tra os  Appellados,  inspirados  por  um  reprebençivel  despeito, 
como  se  uma  iujuria  valesse  um  argumento,  como  se  um  so- 
phisma  podesse  ser  acceito  como  razão  de  decidir. 

A  causa  está  sufficientemente  esclarecida,  o  que  resta  é 
que  o  Egrégio  Tribunal  supprindo  como  costuma  o  que  hou- 
ver de  omisso  haja  de  negar  provimento  á  intentada  ap- 
pellação,  como  é  de  Justiça. 

E  custas.— Rio,  23  de  Abril  de  1874.  — O  Advogado, 
Dr«  Jo&6  da  Silva  Costa. 

,Rélatorio 

Nestes  autos  apresenta-se  á  decisão  do  Tribunal,  em  gráo 
deappellação  da  sentença  de  fl.,  a  seguinte  (  e  talvez  nova) 
questão  em  Direito  Commercial,  no  ponto  de  vista  da  nossa 
legislação  sobre  a  organisação  das  sociedades  enonymas,  ou 
de  companhias :  antes  de  competentemente  autorisadose 
approvfluios  os  respectivos  Estatutos  pelo  Governo,  podem 
os  mcorporadores  legalmente  receber  quantias  adiantadas  dos 
subscriptores  de  acções,  ou  como  adiantamento  do  capital 
subscripto,  ou  como  garantia  e  penhor  dos  seus  compro- 
missos cora  os  mesmos  incorporadores  ? 

E'  á  estes  permittido,  para  certificar  taes  entregas  de  ca- 
pitães adiantados,  ou  futuras  entradas,  emittir  cautelas,  ou 
títulos  taes,  como  os  que  se  vêm  a  fls.  6  á  17  ? 

Dá-se  da  parte  dos  incorporadores  obrigação  de  restituir 
essas  quantias  entregues  e  recebidas,  certificadas  por  seme- 
lhantes cautellas  ? 

Taes  cautellas  importam  ou  não  uma  declaração  da  qua- 
lidade deacconista  dos  portadores  delias? 

A  meu  vér,  são  as  questões  que  os  presentes  autos  apresen- 
tam segundo  a  historia  delias,  e  discussão  agitada  entre  as 
partes-— appellantes  e  appellados. 

Osappellantesallegaram  a  fl.  2  que,  projectando  os  appel- 
lados organisar  uma  companhia  para  construeção  e  pso  de 
linhas  de  trilhos  de  ferro,  na  capital  do  Ceará,  como  incor- 
poradores» entenderam  os  appellados  dever  exigir  dos  subs- 
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criptores  de  aoçôest  e  antes  de  autorisada  pelo  gorerno  a  in- 
corporaçio  da  companhia,  10  •/''  sobre  o  valor,  das  futuras 
acções,  o  que  constituiria  a  1*  entrada,  sujeita  á  pena  de  com- 
misso,  no  caso  appellantes  nSo  fazerem  effectiya  a  tomada 
das  acções,  na  epocoa  legal :  receberam  os  appellantes^  esses 
10  */•  por  intermédio  do  Banco  Industrial,  e  isto  em  Julho 
de  1872,  quando  só  a  9  de  Outubro  foi  concedido  pelo  Go- 
verno a  incorporação,  fl.  118  e  que  para  prova  do  recibi- 
mento  dessas  quantias  emittiram  a  serie  de  cautelas  de 
fls;  6  á  17,  procedendo  assim  contra  o  expresso  preceito  da 
Lei  n.  1083  de  22  de  Agosto  de  1860,  art.  2*.  $  5%  arts.  17  e 
27  do  Dec.  n.  2711  de  19  de  Dezemero  de  1860  incidindo  por 
tanto  na  sancçáo  do  art.  41  S  1*,  2*  parte  do  cit.  Dec. — E 
porque  taes  cautelas  tinham  a  natureza  de  penhor,  e  nulla 
era  a  transacção,  requereram,então,  os  appellantes,  que  fos- 
sem os  appellados  intimados  para,  em  48  horas,  sob  pena  de 
prisão  restituírem  as  quantias  recebidas,  no  valor  de  13:6001^ 

Os  Appellados,  na  excepção  de  fl.  44,  com  que  vieram, 
autorisados  pelo  despacho  de  fl.  43,  embora  a  duvida  do 
Escrivão  a  fls.  37,  e  opposição  de  fls.  42  dos  Appellantes, 
combateram  a  iniciativa  da  acção  de  deposito  e  a  illegiti- 
midade  dos  excipieotes  appellados  para  responderem  á 
presente  acção. 

A  iniciativa  da  acção  ;  porque  não  se  dava  deposito,  ou 
penhor,  que,  como^tal,  não  eram  consideradas  as  cautelas 
de  fls.  6  á  7,  em  face  da  legislação  commercial, 

A  illegitimidade  dos  excipientes ;  poque  sendo  attinente 
o  assumpto  do  pleito  á  Ck)mpanhia  Ferro-Carril  do  Ceará,  a 
esta,  e  não  a  elles  çiue  eram  os  directores  delia,  deveria 
legitimamente  ser  dirigida  a  citação. 

E  tudo  desenvolvem  na  dita  excepção,  que,  certo,  ha  de 
ser  estudada  pelos  juizes  revisores  para  formarem  seu  juizo 
na  matéria  mais  esclarecidamente. 
.  A'  excepção  vieram  annexos  os  documentos  de  fk.  47 
hw  como  também  o  Nós  abaixo  assignados  de  Os.  68,  para 
«  pri^ica,  no  assumpto,  seguido  nesta  Praça. 

A  fl.  71  responderam  os  appellantes  contrariando  a  ex- 
cepção, deduzindo  argumentos  tirados  da  própria  Lei  Com- 
mercial, e  da  qualidade  de  simples  promotores  e  incorpora- 
dores,  que  simplesmente  eram,  quando  emittiram  as 
cautelas  de  fl.  6  a  fl.  17,  e  receberam  o  dinheiro  do  Banco, 
G.  J.  esà 
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para  mostraram  que  «a  acçfto  nâo  era  de  deposito,  como 
insinuavam  os  excipieotes,  e  sim  de  penhor,  oq  remíssfto  de 
penhor,  como  se  lia  na  petiçio  de  fl.  %  e  cujo  processo  era 
o  mesmo  qoe  o  de  deposito,  segando  o  art.  381  do  Reg. 
n.  737,  que  as  alludidas  cautelas  representavam  porcen- 
tagem como  garantia  de  futuras  acções,  e  que  penhor  ou 
garantia  eram  palavras  synonymas,  na  forma  do  art.  276 
do  Cod.  Com. ;  assim  como  que,  como  garantia  de  futuras 
acções  de  companhia,  ainda  nâo  autorizada  pelo  governo, 
como  sucoèdera  no  presente  caso,  era  prohibido  pela  Lei  de 
22  de  Agosto  de  1860  n.  1083  aos  iocorporadores  receberem, 
incidindo  elles  na  obrigação  de  restituição,  nos  termos  ex- 
plicites do  art.  41  $  l""  do  Dec.  n.  2711  de  19  de  Dezembro 
de  1860,  embora  a  pratica  da  Praça^que,  de  encontro  á  Lei, 
nenhuma  é.  Todas  estas  theses  se  desenvolvem  na  referida 
contrariedade,  onde  demonstram  os  appellantes  que  os  ex- 
cipientes,  appellados,  são,  como  pensam,  partes  legitimas 
para  responderem. 

Discutida  a  questão,  o  juiz  à  quo  na  sua  sentença  de 
fl.  86  V.,  deixando  de  aprecial-a  quanto  ao  fundo,  lími* 
tou-se  á  fórmula  do  processo,  e  nâo  reputando  que  as  cau- 
telas de  fl.  6  a  fl.  17  constítuissem  um  verdadeiro  deposito 
ou  penhor,  julgou  nullo  o  processado  pela  incompetência 
da  acção  proposta. 

Desta  sentença  appellou-se  a  fl.  90  v. 

Nesta  instancia  disseram  as  partes  o  que  se  ha  de  ler  a 
fl.  98  e  fl.  116,  repetição  das  allegações  feitas  na  1*  ins- 
tancia. 

Rio,  30  de  Junho  de  1874.  — Almeida. 

*  Acórdão 

Acórdão  em  Relação  etc.  Que,  vistos  e  relatados  os  au- 
tos, attentaa  matéria  de  duvida  na  petição  de  fl.  2,  docu- 
mentada com  as  cautelas  de  fl,  6  a  fl.  17,  emittidas  ^ 
garantia  e  penhor  das  acções  subscriptas  pelos  appellantes, 
da  companhia  Ferro41arril  do  Ceará  antes  da  sua  incorpo- 
ração legal,  e  approvação  dos  Estatutos,  e  emittidas  pe- 
los appellados,  como  promotores  ou  incorporadores  d'aria, 
menos  bem  julgou  o  juiz  a  quo  na  sua  sentença  de  fl.  86, 
annuUando  o  processo,  pela  incompetência  da  acção  aliás 
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Srocedente,  como  he,  na  hypothese  dos  autos»  t>ara  soluçio 
o  pedido.  Reformam,  pois,  a  dita  sentença  appellada,  para 
julgar,  como  julgam,  competente,  e  procedente  a  acçia  ini- 
ciada a  fl.  2,  e  condemnar  os  appellados  na  restituição  pe- 
dida da  quantia  de  13:600;t^0,  importância  das  cautellas, 
que  illegal  e  indeTidamente  emittiram,  e  constam  de  fl.  6 
a  fl.  17,  representando  uma  porcentagem  em  garantia 
(estylo  da  praça  ut  fl.  68)  das  acções  subscriptas  pelos  ap- 
pellantes,  ou  tomadas  antecipadamente  aos  appellados, 
ainda  simples  promotores  da  dita  Companhia,  com  promessa 
de  resolver-se  em  primeira  entrada  de  capital,  depois  de 
constituirá  por  autorisaçào  do  Governo. 

Isto  posto,  julgam  competente  a  acção ;  porque,  repre- 
sentando essas  cautellas  uma  garantia  ou  penhor  da  obriga- 
ção, em  que  se  constituiam  os  appellantes  para  com  os  ap- 
pellados, de  realizarem  effectivamente  a  tomada  das  acções 
assignadas,  os  appellados  neste  sentido  tomaram  a  posição 
de  credores,  e  para  segurança  da  tansacção  e  meio  de  com- 
pellir  os  appellantes  ao  eumprimeato  dos  seus  solemnes 
compromissos,  segundo  dizem  a  fl.  46  v.,  receberam  em  ga- 
rantia por  adiantamento  de  capital  por  ser  estylo  (contra- 
rio á  Lei)  da  praça  a  |k)rcentagem  que  representam  as  ditas 
cautelas. 

£  como  em  direito  commercial  art.  276  do  Cod.  o  credor 
que  recebe  do  seu  devedor  alguma  causa  em  penhor  ou 
garantia,  é  considerado  verdadeiro  depositário,  sujeito  a 
todas  as  responsabilidades  do  deposito  mercantil,  bem  pro- 
posta e  competentemente  foi  a  acção  de  fl.  2  contra  os  ap- 
Sellados,  citado  artigo  e  art.  281  do  Reg.  n.  737  de  25 
e  Novembro  de  1850. 

Pelo  que,  sendo  valido  o  processado,  julgam  também 
procedente  a  acção  *,  por  quanto  contra  direito  expresso. 
Lei  n.  1083  de  22  de  Agosto  de  1860,  Art.  1 .%  2.»  §  5.*  e  Dec. 
n.  2711  de  19  de  Dezembro,  art.  15,  17  e  27,  os  appel- 
lados antes  do  Dec.  de  9  de  Outubro  de  1872,  fl.  18,  da 
autorisação  e  approvação  dos  estatutos  da  companhia  que 
projectavam  incorporar,  emittiram  em  15  e  20  de  Julho 
fl.  6  a  fl.  17,  cautelas,  á  pretexto  de  garantia  e  penhor  de 
futuras  acções  subscriptas  pelos  appellantes,  representando 
capitães  delles  recebidos  por  adiantamento  e  conta  de  en- 
trada, dessas  acções,  e  como  para  certificar  a  qualidade  dos 
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appellftntes  de  accionistas ;  prevalecendo^se  os  ippeUados» 
para  fazerem  semelhantes  operações,  da  pratica  abosírt  e 
absurda  da  praça  attestada  a  fl.  68,  a  qaai,  indo  de  encon- 
tro á  lei,  nenhuma  força  tem  para  exeusal-os  da  respcMui- 
bilidade,  em  que  incidiram,  ád  restituirem  o  que  nulla  e 
illegalmente  receberam  dos  appellantes. 

Por  tanto,  nos  expostos  termos,  e  attento  o  preceito  do 
art.  41  $  1.^  n.  3  do  cit.  Dec.  de  19  de  Dezembro  de  1860, 
condemnam  os  appellados  na  restituiçfto  aos  appellantes  dt 
quantia  pedida  de  13:6003^)00,  juros  da  mora  e  custas. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  Setembro  de  1874.— Pereim 
MofUeirOf  presidente. — Almeida. — J,  B.  Lisboa. — S.  Lo- 
baêo. 


TRIBNAL  DA  RELAÇÃO  DE  PORTO- ALEGRE 


PROTESTO  MABITIMO 


Não  são  applicaTeis  aos  barcos  de  cabota- 
gem as  disposí^des  do  Código  do  Commercio 
para  os  navios  de  alta  navegação.  (*) 

APPELAÇiO  N.  35 

Appellante,  Crescencio  da  Costa  Gomes. 
Appellada,  A  Companhia  de  Seguros  Providencia. 

Acórdão 

Acórdão  em  Relação  ete.  Vistos,  expostos,  e  relatados 
estes  autos  na  forma  da  lei,  dão  prorimento  á  appellação 
interposta  a  fls.,  para  o  fim  de  reformarem,  como  reformam 
a  sentença  appellada;  porquanto,  não  sendo  applicaveísaos 
barcos  de  pequena  calK)tagem  e  de  un^a  só  escala  as  dis- 
posições do  Código  Commercial  a  que  se  allude  na  mesma 
sentença,  como  declarou  o  Atíso  de  4  de  Julho  de  1855, 
e  tem  sido  decidido  pelos  tribunaes,  é  evidente  que  a  falta 
de  solemnidades  em  que  se  fundou  o  juiz  a  quo  para  não  jul- 
gar por  sentença  a  ratificação  do  protesto  marítimo  feito  pelo 
appellante  por  occasíão  do  sinistro  que  soffrera  o  hiate  do 
seu  commando,  não  pôde  invalidar  o  mesmo  protesto,  visto 
como  o  barco  em  questão,  sendo  empregado  na  pequena 
cabotagem,  e  fazendo  viagens  de  uma  só  escala  no  interior 
da  província,  não  era  o  appellante  obrigado  a  ter  os  livros 
(*)  Vide  vol.  1«  pag.  ^ :  Aeção  de  Segur: 
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de  escripturaçio  ex^idos  pelos  arts»  SOi  a  504  do  Código 
Commercial,  e  conseguimento  não  podia  o  protesto  de  que 
se  trata  conter  todos  os  requisitos  alludidos  na  sentença 
appeliada  que  reformam,  para  o  fim  de  jnlg«rem  como  jnl- 
gam  firme  e  valioso  o  mesmo  protesto.  Condemnam  os  ap- 
pellados  nas  custas.     ; 

Porto-Al^re,  28  de  Agosto  de  1874.— J.  B.  G.  Com- 
posj  presidente. — Mendonça  Uchôa. — Queiroz  Barros. — 
Sampaio,  vencido  :  votei  pela  confirmação  da  sentença  ap- 
pellMla,  porque  o  protesto  não  continha  os  requisitos  exi- 
gidos pelo  Código  Commercial,  e  mesmo  porque  entendo 
que  a  circumstancia  de  ser  o  hiate  naufraj^o  empregado 
na  pequena  cabotagem  não  pôde  validar  um  acto  nullo,  e 
feito  contra  as  prescripções  da  lei. 

■  ■■ 

TRIBUNAL  DA  RELAOÁO  DE  S.  PAULO 

P0DEBB8  FÁftA.  CONGÍLUÇIO 

Devem  ser  especiaes  segando  o  Código  do 
Gommercio,  sob  pena  de  nuUidade.  (*) 

APPELLAÇÃO 

Aggravante,  Azevedo  d  Comp. 
Aggravados,  Brandão  d  Reis. 

Acórdão 

Acórdão  em  Relação,  etc.  Tomando  conhecimento  da 
questão  prejudicial  de  nullidade,  iulgam  nullo  todo  o  pro- 
cessado, por'  não  ter  sido  a  conciliação  intentada  por  pro- 
curador munido  de  poderes  especiaeí»  para  transigir  no 
juizo  conciliatório,  como  manda  o  art.  26  do  Regulamento 
Commercial  n.  737  de  35  de  Novembro  de  1850,  cujos  ter- 
mos devem  ser  observados  restrictatamente,  não  sendo  bas- 
tantes, para  o  acto,  os  poderes  conciliatórios  e  judictaes, 
conferidos  na  procuração  de  fl.  7,  e  condemnão  os  autores 
appellado  nas  custas. 

S.  Paulo,  24  de  Julho  de  ISTi.— Norberto  dos  Santos, 
presidente. — Cerqueira  Uma. — 5.  /.  Pereira. — Aquino  e 

nDehannonia  e  por  modo  ainda  mais  amplo  do  que  entende  o  douto 
dezembar^or  Procurador  da  Coroa  dapielaçSo  de  S.Paulo,o  Dr.  Aquino 
e  Castro,  já  decidio  o  Tribunal  do  Commerdo  da  Corte,  confirmado  pelo 
Supremo  Tribunal  da  Justiça,  que,  nas  expressões— poderes  iUimita- 
dos^comprehendem-se  os  especiaes  para  a  conciliação,  como  se  vé  no 
nosso  1<>  vól.  pi^.  389  e  seguintes. 
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CagtrOf  Yencido.  Votei  pela  improcedência  da  nnlUdade  ar« 
guida,  não  só  porque  manda  o  art.  22  do  Tit.  único  da  Âám- 
nistraçãoda  Justiça,  nos  neffocíos  commerciaes,que,em  cau- 
sas desta  ordeni^só  se  guardem,como  indispensaveis^as  for- 
mulas  e  termos  essenciacs»  para  que  as  partes  possam  alie* 
gar  o  seu  direito  e  produzir  as  suas  provas,  e  bem  manifesta 
se  torna,  a  intenção  dos  autores  de  conferir  ao  seu  procura- 
dor poderes  para  transigir  no  juizo  de  paz,  desde  que  con- 
cederam poderes  concUicUorioef  como  porque  nâo  veio  a 
soffrer  com  isso  o  direito  das  partes,  e  nem  foi  prejudicada 
a  defeza  dos  réos,  desde  que  deixaram  estes  de  comparecer 
em  juizo,  como  consta  a  fl.  5 ;  sendo,  em  todo  o  caso,  inad- 
missivel,  no  meu  ver,  a  intelligencia  dada  ao  art.  36  do 
Regulamento  n.  737,  quando,  contra  a  pratica  dos  Tríbu- 
naes,  se  pretende  que  sejam  sacramentaes  e  insubstituiveis 
as  palavras  usadas  pelo  eitado  artigo,  k  jdirase  poderes  C9- 
pedaes^  no  sentido  desse  artigo,  quer  dizer :  que  a  procura- 
ção ^ja  especial  para  o  caso,  e  dô  poderes  bastantes  para 
transigir  com  o  réo  sobre  o  negocio  especial  de  que  se  tratar. 
£  foi  isso  o  que  fizeram  os  autores,  especiQcando  na  procu- 
ração de  fl  7  o  objecto  da  questão,  e  outorgando  ao  procu- 
rador poderes  conciliatórios  e  judiciaes. 


TRIBUNAL    DA   RELAÇÃO  DA  CORTE 


kOQRàYO 


Gabe  e  nSo  appellaçSo  dadecisio  que  obriga 
o  leiloeiro,  sobre  pena  de  prizSo,  a  íáser  en- 
trega do  produetodo  leilão. 

ÀGGRAVO  N.  35 

Aggravante.  Martiniano  de  Souza  Pinto.  ^ 

^ggravada^.  D.  Elvira  Augusta  Bastos. 

Razões 

Além  de  nulla  a  presenta  acção,  não  assiste  á  Autora  o 
direito  que  invoca. 

Com  effeito,  jurada  a  suspeição  de  fl.  41,  cumpria  que  o 
processo  corresse  com  o  Dr.  Juiz  substituto  e  não  fosse  con- 
cluso 90  Dr.  Juiz  supplente,  como  alias  foi  reconhecido  a 
fl.  37  V.  e  dispõe  o  Dec,  n.  4824,  de  22  de  Novembro  de  1871 
art.  3,  in  fi,ne ;  o  da  inobservância  deste  preceito  resulta  a 
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nidlidade  de  todo  o  processado :  «  Ex  forma  noa  servata  re- 
sultai nulUtas  actos.  » 

Não  é  esta  somente  a  nuHídade  que  vicia  o  feito,  como  se 
vai  mostrar. 

Concluso  o  proces$o  ao  Dr.  Juiz  a  ^tip,  em  S2  de  Março 
de  1873,  tem  elle  continuado  a  presidir  os  termos,  ainda 
depois  de  nomeado  o  digno  Juiz  proprietário,  que  actual- 
mente exerce  jurisdicção  e  que  nella  funcciona,  o  que  teve 
lugar  em  8  de  Abrif  do  anno  corrente,  como  faz  certo  o 
documen  junto. 

Em  assim  se  proceder,  praticou-se  outra  nullidade  irreme- 
diável, porque  procede  da  falta  de  poder  jurisdiecional,  certo 
como  é  que : 

(c  Non  est  major  defectus  quam  defectus  potestatis.  » 

Na  verdade,  logo  que  assumio  a  jurisdicçèo  da  3*  Vara 
Commercial,  cumpria  que  lhe  fosse  concluso  este  processo 
afim  de  que  determinasse  se  devera  ou  não  proseguir  com  o 
Dr.  Juiz  substituto  (citado  art.  S.""  ,parte  3*  doDec.  n.  4824). 

Fora  indeclinável  a  jurisdícçáo  do  Juizo  substituto,  se, 
tendo  estado  fora  do  exercício  da  2*  Vara,  a  elle  voltasse 
depois,  caso  em  que  não  lhe  cabia  despachar,  mesmo  porque 
jurara  suspeição. 

A  faypothese,  porém,  é  clara  :  o  actual  Juiz  da  %.*  Vara 
não  jurou  suspeição ;  a  suspeição  do  seu  antecessor  é  um 
facto  personafissimo,  determinado  por  motivo  que  lhe  era 
peculiar ;  portanto,  tomando  conta  da  Vara  o  novo  proprie- 
tário, devia*lhe  ser  concluso  o  processo :  ó  o  que  estabelece 
o  citado  Decreto. 

Conseguintemente,  é  nullo  quanto  se  ha  processado  de 
fl.  40  em  diante.  Beg.  n.  737,  de  25  de  Novembro  de  1850, 
art.  670  §  1.%  e,  pois,  assim  deve  ser  julgada  esta  causa. 

Quanto  á  pretenção  da  Notíficante,  é  ella  imprestável  em 
frente  do  articulado  de  fl  10,  devidamente  comprovado. 

Fazer  crer  que  a  pretenção  da  Supplicante-notiôcante  é 
protegida  pela  acção  de  deposito,  é  pretender  um  absurdo, 
certo  como  é  que  não  é  concedida  essa  acção  além  dos  casos 
definidos  no  Reg.  n.  737  de  1850. 

Como  quer  que  seja,  demonstrada,  qual  se  acha,  a  exís* 
tencia  da  compensação ,  é  fora  de  duvida  que  ella  deve  se^ 
decretada  pelo  honrado  Juiz,  nos  termos  do  articulado  d^ 
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Q.  10,  como  é  de  inoontestaTel  justiça. — O  Advogado,  Dr. 
José  da  Silva  Costa. 

Sentença 

Vistos  estes  autos  etc.  Pede  D.  Elvira  Augusta  Bastos, 
fundada  na  disposição  do  art.  72  do  Cod.  do  Com.  com- 
binado com  ds  arts.  258  a  280  do  Regui.  n.  737  e  26  a  27 
do  Decreto  n.  858  de  i O  de  Janeiro  de  1851,  a  intimação 
do  agente  de  leilão  Martiniano  de  Souza  Pinto,  para,  nos 
prazos  de  três  dias,  apresentar  a  conta  de  venda  de  objectos 
que  lhe  foram  entregues  para  esse  fim,  e  no  de  oito  fazer 
entrega  do  producto  liquido  da  venda  com  reducção  da 
porcentagem. 

Exhibindo  a  conta  de  venda,  oppõe  o  notificado  a  fl.  10 
embargos  de  compensação  que  não  foram  de  fórríia  alguma 
provados. 

Compulsados  os  autos  e  disposições  de  Direito,  não  pro- 
cedem em  vista  da  parte  4*  do  $  2<'  do  art.  3""  do  Decreto 
n.  4824  de  22  de  Novembro  de  1871,  onde  se  declara, 
salvo  a  h;^pothese  de  ter  sido  iniciado  o  processo  pelo 
juiz  substituto,  por  não  estar  em  exercício  o  respectivo 
Juiz  de  Direito,  as  nullidades  apontadas  a  fl.  54. 

Yè-se  do  art.  72  do  Cod.  Com.  que  trata-se  de  uma  me- 
dida administrativa  para  compellir  os  agentes  de  leilões  a 
realizar  a  entrega  dó  liquido  dos  leilões;  ainda,  porém,  que 
assim  não  fosse,  teve  o  réo  occasião  de  allegár  e  provar  as 
excepções  que  militassem  em  seu  favor,  e  pelos  autos  ve- 
rificou-se  que  não  conseguio  provar  a  compensação  alle- 
gada. 

Portanto,  e  o  mais  dos  autos,  uma  vez  provado  como  se 
aoha  a  importância  lií^uida  de  venda,  fls.  12,  julgo  pro- 
cedente á  notificação  para  os  efieitos  de  ser  o  notificado 
obrigado  a  entregar  á  notificante  a  quantia  de  1:352^60, 
dentro  de  oito  dias,  sob  pena  de  passar-se  mandado  de 
prisão  até  efiectivo  pagamento. 

Pague  o  notificado  as  custas. 

Bio,  4  de  Dezembro  de  1874.  — António  Carneiro  de 
Campos. 

Interposta  a  appellação  foi  proferido  o  seguinte 

Despacho 
Não  recebo  a  appellação  por  não  ser  caso  desta  recurso. 
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sim  porém  de  aggravo,  a  decis&o  de  fl.  59,  que,  julgando 
procedente  a  notificação,  mandou  passar  mandado  de  prisão, 
depois  de  findo  o  prazo. 
Rio,  5  de  Fevereiro  de  1874. — C.  Campos. 

Minuta 

Para  o  Egrégio  Tribunal  da  Relação  se  aggrava  de  petição, 
Martiniano  de  Souza  Pinto  do  colèndo  despacho  pelo  quàl  o 
honrado  Dr.  Juiz  à  quo  não  recebeu  à  appellação  mter- 
posta  a  fl.  62  V.,  e  tão  claros  e  juridicos  são  os  fundamentos 
do  presente  recurso,  que  é  de  esperar  que  o  próprio 
Dr.  Juiz  à  quo  reforme  a  sua  menos  justa,  comquanto 
respeitável  decisão  de  fl.  65  v. 

A  aggravada  intentou  contra  o  aggravante  esta  notifi- 
cação, iniciando  uma  acção  contenciosa,  a  que  fez  preceder 
a  tentativa  reconciliatoria  de  fl.  4. 

IMa  acção  correu  todos  os  seus  termos,  comquanto  nella 
ofll':  -e  iuiz  incompetente,  como  em  tempo  se  allegou, 
af  í;  s  fc:  solemnemente  proposta  a  causa,  foi  con- 
tes, li,  foi  posta  em  prova,  arrasoada  e  sentenciada  a 
final. 

Tratando-se,  desfarte,  de  uma  sentença  final  proferida 
em  acção  directa  e  principal,  só  o  recurso  de  appellação  é 
admissível  Junca  o  de  aggravo,  que  a  lei  resume  para  os 
despacho?  interlocutórios,  ou  definitivos,  mas  em  processos 
preparatórios :  o  Reg.  n.  737  de  25  de  Novembro  de  1850 
art.  669  e  646  é  prOva  do  que  fica  dito. 

O  citado  Reg.  permitte,  no  §  6  do  art.  669,  aggravo 
— dos  despachos  que  decretam  a  prisão  ;  mas  o  Reg.  refe- 
re-se  sempre  a  interlocutórios  nas  acções  principaes  ou 
definitivas  em  processo  assecuratorio  ou  preparatório,  como 
na  acção  de  p^hibição  ( art.  355  do  citado  Reg. ) 

Também  uus  despachos  sobre  matérias  de  competência 
faculta  o  citado  Re^.  (art.  669  §1»)  o  aggravo,  mas 
quando  se  decide  sobre,  taes  matérias,  não  quando  se  discute 
uma  excepção  declinatoria  fori;  mas,  afinal,  depois  de 
corridos  os  termos  regulares  da  acção — o  recurso  a  in- 
terpor é  o  de  appellação  e  não  o  de  aggravo,  como  tem  sido 
julgado. 

Não  se  diga  que  se  trata  de  uma  acção  de  deposito,  por- 
Q.  J.  ca 
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que,  como  tal,  aio  foi  esta  proposta,  nem  os  respectivos 
termos  foram  observados ;  e,  pois,  é  de  todo  o  ponto  insus- 
tentável a  doutrina  do  honrado  Dr.  Jhiíz  à  quo. 

O  aggravante,  se  o  Meritissimo  Juiz  não  reformar  o  seu 
despacho,  o  que  não  é  próprio  de  suas  luzes,  requer  ao 
Egrégio  Tribunal,  que  se  digne  prover  o  seu  reeurso,  man- 
dando que  receba  a  interposta  appellaçfto,  reformado  o  des- 
pacho aggravado. 

Nestes  termos  pede  o  deferimento. 

Rio,  9  de  Fevereiro  de  1874. — O  Advogado,  Dr.  José 
da  Silva  Costa. 

Contram/inuta 

Parece-me  que  nào  foi  aggravado  o  aggravante  com  o  des- 
pacho que  denegou  appellaçâo. 

Muito  embora  intentada  superfluamente  a  concliaçâo,  não 
se  trata  da  cobrança  de  uma  divida,  e  tanto  qu?  nào  foram 
pedidos  juros,  nem  a  sentença  que  julgou  procedente  a  no- 
tificação os  considerou :  nào  ha  condemnsí^^^o. 

O  processo  intentado  funda-se  na  disposição  especial  do 
art.  72  do  Cod.  Com.,  o  qual,  segundo  me  parece,  não  de- 
pende de  discussão  em  causa  ordinária,  como  pretende  o 
Recorrente. 

Trata-se  de  uma  medida  de  caracter  administrativo — de- 
cretação da  pena  de  prisão,  até  eíTectivo  pagamento. 

A  sentença  que,  julgando  procedente  a  notificação,  man- 
dou passar  o  mandado  de  prisão,  não  é  portanto  appellavel. 
O  recurso  próprio  ó  o  de  aggravo,  attenta  a  genérica  dispo- 
sição do  art.  669  §  6.» 

O  Egrégio  e  lUustrado  Tribunal  decidirá  como  fôr  de  di- 
reito. 

Rio,  11  de  Fevereito  de  1374.— iníonio  Carneiro  de 
Campos» 

Acórdão 

Acordãu  em  Relação  etc.  Que,  exposta  a  matéria  do  ag- 
gravo de  fls.  67  do  interlocutorio  de  fls.  65  v.,  negam  pro- 
vimento ao  dito  aggravo,  attenta  a  positiva  disposição  do 
art.  72,  do  Cod.  do  Commercio,  pela  qual  o  /aggravante, 
como  agente  de  leilão  não  podia  deter  por  mais  do  prazo 
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marcado  no  art.  72,  o  prodactp  liquido  do  leilão  da  aggra- 
vada.  como  da  própria  conta  de  fls.  11,  que  lhe  apresentara, 
e  da  decretação  da  prisão  por  falta  da  entrega  não  cabia,  certo, 
appellação  e  sim  o  recurso  de  aggravo,  segundo  o  art.  669 
§  e^"  do  Reg.  n.  737,  o  que  bem  ponderou  o  Juiz  a  quo  em 
suas  razões  de  íls.  70. 

Portanto,  negando-se  provimento  ao  aggravo,  condemnam 
o  aggravante  nas  custas. 

Rio,  27  de    Fevereiro    de    1874.— Pereira-   MorUeiro^ 
presidente  interino. — Almeida. — Camarca. — B.  Lisboa. 


JURISDICÇAO     CRIMINAL 

SUPREMO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA 


CáSAMBNTO  D£  okphIos 

Recebido  por  eclesiástico  sem  licença  do 
do  Jniz  de  orphãos,  é  crime  particular  e  não 
de  responsabuidadô. 

REVISTA    CRIME  N.    2,165. 

Recorrente,  o  padre  João  Baptista  de  Miranda. 
Recorrida,  A  Justiça. 

Sentença 

Vistos  e  examinados  estes  autos.  Considerando  quo  o 
art.  247  do  Cod.  Crim.  formula  um  preceito  genérico*  e 
como  tal  applicado  á  infracção  das  formalidades  exigidas 
para  habilitação  dos  nubentes,  quer  ellas  sejam  de  ordem 
religiosa,  quer  tenham  sido  estabelecidas  pelas  leis  civis  ; 
achando-se  entre  estas  ultimas,  pelas  razões  dadas«á  fls.  14  e 
33  Y.  e  adoptadas  pelo  Acórdão  de  fls.  46  v.,  a  necessidade 
do  consenso  prévio  do  Juiz  de  Orphãos  para  o  matrimonio 
desta  classe  de  menores ; 

Considerando  que  esta  intellígencia,  conforme  a  letra  da 
lei  penal,  tem  sido  sempre  mantida  pela  jurisprudência  dos 
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Tribunaes  de  acordo  com  a  opinião  emittida  pelo  Governo 
Imperial  em  vários  Avisos,  dos  quaestem  força  de  Decreto  os  . 
de  19  de  Julho^e  1846  e  13  de  Novembro  de  1858  (art.  30 
do  Regul.  de  5  de  Feve}eii:o  de  1842) ;  que^  assim  sendo, 
embora  tenham  sm^gido  alguns  pareceres  divergentes  dessa 
opinião  recebida,  como  os  de  que  faz  menção  a  contrariedade 
de  fl.  50  V.  ^arts.  9*  a  12),  todavia  nào  conseguiram  tomar 
vacillante  a  jurisprudência,  cujos  arestos,  e  entre  elles  o 
alludido  á  fl.  7  v.,  suppõem  indubitável  a  criminalidade  de 
factos  análogos  ao  que  faz  objecto  deste  processo  :  o  pois  : 
Considerando  que,  assim  firmada  a  genuína  intelligencia 
do  preceito  legal,  não  pôde  dizer-se  duvL  ^so  o  ponto  de 
direito,  e  em  virtude  disso  isentar-^e  o  réo  inteiramente  de  ' 
culpabilidade,  como  aconteceria  se,  ^m  vez  da  opiniões  iso- 
ladas e  não  aceitas  na  praxe  de  julgòr,  app&iecesse  no  foro 
séria  disputa  acerca  da  latitude  do  artigo  da  l^i  criminal  em 
questão  (Vide  Savigni,  Direito  Romano,  api>. adice,  n.  4). 
Além  disso : 

Considerando  que,  para  inteirar-se  da  disposição  da  lei 
penal  vigente,  do  seu  sentido  genérico  e  aceito,  houve  segu- 
ramente por  parte  do  réo,  não  impossibilid  de,  mas  verda- 
deira negligencia,  pois  nada  impedia  que  consultasse  pessoas 
versadas  em  direito,  pelas  quaes  fosse  informado  da  juris- 
prudência do  foro ;  de  modo  que  não  se  dava  ^m  seu  favor 
o  caso  invensivel  e  involuntário  que  faz  á<  apparecer  a 
criminalidade  (Mello  Freire,  Direito  Criminal,  liv.  4*, 
tit.  1%S6*). 

Mas,  attendendo  que  o  seu  delicto,  se  não  desa^.  •'ece 
totalmente,  é,  entretanto,  modificado  pela  circumsten  de 
não  ter  havido  de  sua  parte  conhecimento  completo  do  mal, 
nem  intenção  directa  de  faltar  ao  seu  dever ;  attendendo 
mais  que  nenhuma  circumstancia  aggravante  está  provada  : 
por  taes  motivos  e  mais  dos  autos  julgo  o  réo  padre  João 
Baptista  de  Miranda  incurso  no  gráD  mínimo  do  art.  247  do 
Cod.  Crím.,  e  como  tal  o  condemno  na  pena  de  2  mezes  de 
prisão  simples  e  multa  correspondente  á  metade  do  tempo ; 
e  para  cumprimento  desta  condemnação  designo  a  cadéa  da 
Cidade  do  Juiz  de  Fora. 

E  pague  também  as  custas.  Juiz  de  Fora,  8  de  Outubro 
de  1873.— rilf onoôi  Vi&ira  Tosta. 
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Razões  do  appellante 

A  sentença  appellada  de  il.  56  v.  merece  ser  reformada 
por  contraria  ao  direito,  para  o  Justo  fim  de  julgar-se  im- 
procedente o  procedimento  official  contra  o  réo  appellante, 
e  ser  este  absolvido  da  pena  alli  imposta.  O  appellante  foi 
julgado  incurso  e  punido  com  o  gráo  minimo  do  art.  247 
do  Co(^ .  Crim.  por  haver  casado  o  menor  de  19  annos  Ma- 
noel Cerqueira  Leite  sem  prévia  licença  do  Juiz  de  Orpbâos. 
O  citado  art.  247  diz  : 

«  Receber  o  ecclesiastico  em  matrimonio  a  contrahentes 
que  se  não  mostrarem  habilitado  s  na  conformidade  das  leis.  y* 

O  crime  alli  definido  exige,  pois,  como  condição  a  cele- 
bração do  matrimonio  sem  a  habilitação  dos  contrahentes 
na  forma  das  leis.  Por  outra,  pune  o  ecclesiastico  que 
infringe  a  lei  civil,  casando  contrahentes  que  esta  não  ha- 
bilite para  isso. 

Á  existência  da  lei  civil  pátria  expressa,  exigindo  a  prévia 
licença  do  Juiz  de  Orpháos  como  habilitação  para  o  casa- 
mento dos  menores,  é,  pois,  condição  ou  elemento  do  de- 
licio porque  foi  accusado  o  appellante.  Ora,  essa  lei  civil 
nào  existe  no  corpo  do  nosso  direito.  Quando  existisse,  não 
teria  sido  uniformemente  interpretada  para  que  a  sua  sup- 
posta  inobservância  em  um  ou  outro  caso  pudesse  cons- 
tituir um  delicio. 

Á  demonstração  é  fácil,  e  nella  está  toda  a  defeza  do  Ap- 
pellante* A  matéria  do  casamento  e  a  habilitação  para  con- 
trahil-o,  acba-se  regulada  por  lei  civil  pátria,  qual  a  expli- 
cita Resolução  de  3  de  Novembro  de  1827,  que  deu  força  de 
lei  civil  ás  disposições  do  Concilio  Tridentino,  Sessão  24, 
Cap.  l.""  De  reforma tione  mairimonii,  e  da  Constituição  do 
Arcebispado  da  Bahia,  Liv.  1%  Tit.  68,  §$  291,  269  e  se- 
guintes. Nestas  disposições,  que  formam  entre  nós  o  direito 
civil  regulador  dos  aasamenios  catholicos,  não  se  contém 
como  requisito  de  habilitação  a  alludida  licença  da  autori- 
dade civil.  Nenhuma  outra  lei  civil  a  exige.  A  própria  Ord. 
Liv.  1%  Tit.  88,  §§  19  e  27,  em  que  apoiou-se  a  pronuncia 
decretada  á  fl.  4,  não  a  torna  necessária  como  habilitação 
para  o  casamento,  que,  pelo  contrario,  presuppõe  no  $  19 
poder  ter   lugar   sem   tal  formalidade,  contendo  apenas 
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providencias  para  acautelar  a  administraçio  dos  bens  aos' 
menores. 

Em  Terdade,  seria  um  contra-senso  que,  dispondo  a  citada 
Ordenaçflo  no  $  27  sobre  a  entrega  dos  bens, ao  orpbão  ca- 
sado com  autorisação  do  Juiz,  se  entendesse  ser  esta  conse- 
quência do  casamento,  que  delle  derira  como  o  effeito  da 
causa,  formalidade  de  habilitação  prévia  para  sua  celebra- 
ção. 

N'uma  palavra  v  a  licença  do  Juiz  é  necessária  para  o  que 
respeita  á  administração  dos  bens,  e  nSo  habilitação  para 
casamento. 

O  casamento  com  licença  habilita  o  menor  para  receber  e 
administrar  os  bens  desde  que  tenha  18.  annos  (citada  Orde* 
nação,  §  27);  o  casamento  sem  a  licença  não  o  habilita.  A 
licença  é  pois  necessária  para  o  que  respeita  aos  bens  e  não 
para  a  celebração  do  matrimonio.  Nesse  sentido  são  os  Avisos 
n.  70  de  18  de  Julho  de  1846  e  de  13  de  Novembro  de  1858, 
em  que  se  funda  o  Juiz  a  quo.  No  caso  vertente,  o  menor 
casado  não  tinha  tutor  (doe.  fl.  20),  e  portanto  nem  mesmo 
rege  o  §  19  da  citada  Ordenação,  a  qual  trata  do  orpbão  ou 
menor  que  tiver  tutor  ou  curador^  e  sim  o  §  20,  que,  tra- 
tando do  menor  que  não  tem  tutor  nem  curador,  só  provi- 
dencia sobre  a  indemnização  devida  ao  menor  induzido  a 
casar. 

Bem  longe  de  haver  lei  civil  pátria  exigindo  a  licença  ao 
Juiz  deOrphãos  como  habilitação  para  ocasainento  dos  me- 
nores, ha  pelo  contrario  o  Decreto.de  15  de  Maio  de  1778 
revogando  o  Aviso  circular  de  10  de  Janeiro  de  1771,  que 
prohibia  aos  Parochos  publicar  proclamas  e  receber  em 
matrimonio  sem  aquella  licença  e  dos  ^ais,  tutores  e 
curadores. 

Nem  se  diga  com  o  Juiz  a  quo  que  a  citada  Ordenação 
presuppôe  a  necessidade  da  referida  licença,  pois  que  de  um 
lado  mo  era  formalidade  de  tão  somenos  importância  que  não 
fosse  necssario  declarar  explicitamente,  mormente  em  uma 
lei  que  mostrou-se  tão  acautelada  quanto  ás  pessoas  e  bens 
dos  orphãos,  e  por  outro  é  sabido  que  a  matéria  dos  ca- 
samentos foi  sempre  deixada  ás  leis  e  autoridades  da  Igreja, 
tanto  em  Portugal  como  entre  nós,  limitando-se  a  lei  civil 
á  dispor  sobre  os  seus  effeitos.  Também  não  é  licito  dedu- 
zir argumento  da  importância  do  acto  em  si  e  por  suas  con- 
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sequencias  de  toda  vida  para  presoppôr  a  necessidade  da  li- 
cença ;  porquanto,  além  de  que  esta  devia  ser  expressa  enão 
presupposta,  sobreleva  qne  a  lei  faculta  o  casamento  aos 
maiores  de  12  e  14  atínos,  ao  passo  que  só  aos  maiores  de  21 
dá  a  livre  disposição  de  todos  os  bens»  e  ainda  aos  casados» 
com  licença  do  Juiz,  só  depois  de  completarem  18  annos 
manda  entregar  a  posse  e  aoministração  dos  bens  (cit.  Ord. 
liv.  l*tit.  88  §27). 

£'  pois  fora  de  duvida  que  não  ha  lei  civil  gatria  impondo 
a  licença  como  formalidade  de  habilitação  para  casamento 
dos  menores  :  e  tanto  basta  para  que  nâô  se  verifique  o  de- 
licto  previsto  no  art.  247  do  Cod.  Crim. 

Supponha-se,  porém,  como  pretende  o  Juiz  a  quo,  que  a 
matéria  tenha  entrado  em  duvida,  que  tenha  sido  sustentada 
por  uns  e  combatida  por  outros  a  doutrina  da  necessidade 
da  licença ;  e  de  que  ha  duvidas  serias  não  é  lícito  duvidar 
em  vista  da  Consulta  do  Conselho  de  Estado  de  23  de  Abril 
de  1857  e  da  lição  do  Bispo  Monte  em  seu  compendio  de 
Direito  Ecclesiastico,  §$  325  e  928.  E'  questão  de  opinião  e 
não  matéria  para  processo  criminal :  Cogitaíiqnis  penam 
nemo  patitur.  Não  ha  crimes  duvidosos :  non  est  delictum 
msi  constet  ex  escriptura  legis. 

Se  a  lei  não  é  clara,  ou  sendo,  a  duvida  surge  na  sua  in- 
telligencia  ou  applicação,  poderá  dar*se  erro  na  sua  execu- 
ção, crime  nunca ;  porque  não  ha  criminoso  sem  má  fé, 
isto  é,  sem  conhecimento  do  mal  e  intençãe  de  o  praticar. 

A  sentença  appeltada  aproximou-se  da  verdade  emquanto 
reconheceu  a  circumstanciâ  attenuante  de  não  ter  havido  da 
parte  do  appellante  pleno  conhecimento  do  mal,  nem  di- 
recta intenção  de  o  praticar  (Cod.  Crim.  art.  18  §  l').  Não 
é  caso  em  que  possa  dar-se  a  circumstanciâ  :  ou  o  appel- 
lante reconhecia  ou  não  reconhecia  a  necessidade  da  li- 
cença prévia  do  juiz. 

Noção  simples,  não  a  podia  conhecer  mais  ou  menos  com- 
pleta ou  incompletamente  :  ou  a  conhecia  como  funcciona- 
rio,  ou  não  a  conhecia.  A  intuição  da  verdade  não  teve 
infelizmente  força  l)astante  para  vencer  a  severidade  do 
juiz. 

O  apellante,  insistindo  nas  nullidades  do  processo  argui- 
das em  suas  razões  de  recurso  de  fl.  21,  e  naincõmpeten- 
cia  do  juiz  a  quo^  allegada  áfls .  5  e  seguintes,  e  implorando  os 
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doutos  supplementos,  confia  que  justiça  selhefaçareforman- 
do-se  a  sentença  appellada  para  absolvel-o,  ou  julgando-se 
nullo  o  processo  e  condemnada  a  Municipalidade  nas  custas. 
'  Rio,  22  de  Novembro  de  1873. — Domingos  de  Andrade 
Figueira. 

Acórdão 

Acórdão  em  Relação,  etc.  Que  confirmam  a  sentença  de 
fl.  56  T.  pelos  seus  fundamentos,  que  são  conformes  ás  pro- 
vas e  disposições  de  direito,  e  condemnam  o  appellante 
nas  custas, 

Rio  de  Janeiro,  3  de  Março  de  1874. — F.  Pereira  Mon- 
teirOy  presidente  interino. — Campos. — Paiva  Teixeira. — 
Azevedo.  — F.  Marianni. — Almeid  a. — Sayão  Lobato. — 
Gouvêa. — /.  B,  Lisboa. —  J.  M.  Cambara. 

Interposta  Revista  foi  concedida  pelo  seguinte 

Acórdão 

Vistos,  expostos  e  relatados  estes  auto  s  de  Revista  crime, 
entre  partes.  Recorrente  o  padre  João  Baptista  de  Miranda, 
e  Recorrida  a  Justiça  :  Concedem  a  revista  pedida  por  nul« 
lidade  manifesta  do  acórdão  de  que  se  recorre ;  porquanto, 
não  se  podendo  contentar  a  naturez  a  particular  do  crime 
classsficado  no  art.  247,  parte  3*  do  Código  Criminal,  que 
se  inscreve  dos  crimes  particulares  e  que  seu  julgamento 
pertence  ao  jury,  attenta  a  pena  nella  comminada,  não  po- 
dia 3er  processado  pela  forma  estabelecida  para  os  crimes 
de  responsabilidade  e  julgado  pelo  Juiz  de  Direito,  sem  in- 
correr em  nuUidade  por  incompetência  de  juizo  e  de  pro- 
cesso. Romettão-se  os  autos  ao  Tribunal  da  Relação  de  S. 
Paulo,  que  designam  para  sua  revisão. 

Rio  de  Janeiro  15  de  Julho  1874. — Brito^  presidente. — 
Barão  de  Montserrate^  vencido, — Simões  da  SiU)a  venci- 
do.^-Leâo,  vencido. — Barboza — Villares.  — Valdetaro. — 
AUmquerqtLe. — Coito. 

Não  votou  por  impedido  o  Sr.  Conselheiro  José  Marianni. 

Relator  o  Conselheiro  Simões  da  Silva.  —  Revisores, 
os  Conselheiros  Leão  e  Barboza. 
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JURISPRUDÊNCIA  PORTUftUBZA 
Decisões  proferidas  em    matéria    eivei 

lo  A  falta  jle  reconhecimento  por  tabellião 
n*uma  procuração  junta  pelo  reo  é  supprivel 
*  nal*  e  ã*  instancia. 

2~  Uma  vez  admitta  tal  procuração  no  pro- 
cesso commerclal  para  a  confissão  das  firmas 
e  assignado  prazo  para  a  contestação,  deve  o 

Srocesso  seguir  com  contestação  da  lide  e  au- 
iencia  da  parte. 

d»  A  suspeição  attribuida  em  despacho  do 
juiz  relator  é  nulla  não  sendo  escripta  por 
este  sob  juramento,  ou  designada  na  acta  da 
sessão  que  o  mesmo  juiz  assigne. 
.  40  E'  nuUo  o  Acórdão  que  dá  por  decidido 
e  transitado  em  julgado  o  ponto  que  está  em 
discussão. 

Recorrentes»  Freitas  &  Irmáo. 
Recorrido,  Áygusto  Garrido. 

Acórdão 

Acórdão  em  conferencia  09  do  conselho  no  Supremo  Tri- 
bunal de  Justiça : 

Intentando  o  recorrido  acção  commercial,  nos  termos  e 
para  os  efieitos  dos  artigos  1,086  e  1,087  do  Código  Com- 
mercíal  portuguez,  mostra-se  d'estes  autos,  que,  em  19  de 
Dezembro  de  1872,  na  audiência  da  instaiiaçào  da  acção, 
os  recorrentes  por  seu  advogado  e  Procurador  constituido 
a  fl.  12,  depois  de  protestar  contra  a  competência  do  juizo, 
e  pela  apresentação  de  excepção  declinatoria  fori,  que  toda- 
via se  não  vê  offerecida,  reconheceram  as  suas  firmas  e 
negaram  a  obrigação,  offerecendo  logo  fiador  e  a  requeri- 
mento do  recorrido  ficaram  logo  assignadas  três  audieneias 
para  a  contestação ; 

Mostra-se  que,  sem  esta,  se  mandou  pelo  despacho  fl,  13 
de  21  do  dito  mez,  reunir  o  Tribunal  do  Commercio  no 
dia  23,  e  ahi,  depois  de  aberta  a  sessão  econstituidoojury, 
os  recorrentes  requereram  a  revalidação  da  procuração  a 
fl.  12,  por  meio  de  reconhecimento  da  letra  e  assignatura 
d'ella  por  qualquer  dos  tabelliães  presentes,  mas  não  se 
obteve,  ainda  depois  de  pedido  o  praso  de  vinte  e  quatro 
horas  para  apresentar  nova  procuração  com  ratificação  de 
todo  o  processado,  pelo  que  se  aggravou  no  auto  do  proces- 
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so  a  íl.  21 ;  e  pelo  caiitrario  o  tribunal  profmu  a  sentença 
fl.  18  V.,  na  qual  julgando  nuUa  a  coníissào  da  firma  e  a 
negação  da  obrigação  feita  em  audiência  por  procurador 
iUegitimo,  e  havendo  por  isso  os  recorrentes  por  confessos, 
0$  condem  nou  no  pedido  com  custas  e  multa  ; 
'  Mostrá-se  que  appelJaudo  da  dita  sentença  os  recorrentes 
a  fl.  20,  e  recebida  a  appellaçáo  afl.  22  do  seu  recebimento, 
aggravou  o  recorrido  no  auto  do  processo  a  fl.  22  v. ; 

Mostra-se  que  subindo  ao  autos  á  relação  de  Loanda,  e 
designando-se  o  dia  29  de  Janeiro  de  1873  para  julgamento, 
este  não  tivera  iogar,  como  se  deprenbende  não  de  acta  que 
não  se  lavj^ou,  mas  do  despacho  do  juiz  relator  a  fl.  29, 
qu»  diz  assim : 

«  Tendo-se  dado  de  suspeito  e  declarando-^  com  jura- 
mento para  julgar  este  processo,  o  Exm.  Sr.  Dr.  M.  da 
Camará,  hojej  quando  se  estava  para  entrar  n'esle  julr 
gamento;  assim  o  declaro  para  constar  eser  chamado  o  Sr. 
Dr,  Távora,  ou  o  que  por  lei  fôr  juiz  supplente  para  a  ^es- 
são  seguinte.  Loanda,  29  de  Janeiro  de  1873  ; 

Mostra-se  que,  em  sessão  de  1  de  Fevereiro,  em  que  se 
apresentou,  por  parte  dos  recorrentes  a  fl,  31,  procuração 
legal  com  ratificação  de  todo  o  processado,  se  preferiu  o 
Acórdão  fl.  29  v.  sem  intervenção  do  Juiz  Gamara,  substi- 
tuído por  Silveira  e  Castro,  Juiz  de  Direito  substituto  dá 
Comarca,  supplenle  á  relação,  dando  provimento  ao  ag^^ravo 
fl.  22  V.  por  considerar-se,  como  ahi  se  diz  a  c^mtraditorio 
jurídico  de  se  achar  presente  a  parte  para  o  recurso  quan- 
do, para  o  juizo,  não  estava  para  a  installaçâo  da  acção 
e  mais  actos  que  deram  Iogar  d  condemnação  dos  réos  » , 
e  declarando  prejudicado  tudo  o  mais  dos  autos,  e  de  tal 
Acórdão  se  recorreu  de  revista  a  fl.  34  v. ; 

Considerando,  porénj,  que  admittida  como  foi^a  procu- 
ração a  fl.  12  para  a  confissão  das  firmas  e  negação  da 
obrigação,  e  assignado  praso  para  a  contestação,  depois  de 
offerecimento  de  fiança,  cumpria  reduzir  esta  a  termo  e 
esperar  pelo  ofierecimento  ou  lançamento  d'aquella,  e  dão 
prosegúir,  como  se  proseguiu,  iumultuariamente  e  com 
nullidade  absoluta  do  processo,  segundo  a  expressa  dispOr 
sição  do  Código  Commercial,  art.  1,072,  por  faltar  assim 
contestação  da  lide  e  audiência  de  parte ; 

Considerando  que  a  falta  de  reconhecimento  por  tabellião 
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na  procuração  a  fl.  13  era  de  natureza  supprivel,  e  a  sua 
reyalidação  quando  nào  se  considerasse  feita  na  procuração 
fl.  31,  nfio  podia  negar-se  antes  do  julgamento,  sendo  ella 
do  próprio  officio  e  responsabilidade  dos  juizes,  tanto  na 
l.*  como  na  2.*  instancia,  Ordenação,  livro  3.*,  titulo  *63. 
SS  l.»  e  2.*,  Novissima  Reforma  Judiciaria,  art.  510,  e  carta 
de  lei  de  16  de  Junho  de  1855,  art.  22.**,  e  costum^ando 
por  isso  fazer-se  ainda  depois  de  estar  em  vigor  o  Código 
Civil,  e  cumprindo  que  se  faça,  nos  termos  dos  arts.  1,322 
e  1,355  d'elle,  com  ratificação  de  todo  o  processado, 
maxime  em  processo  como  o  presente,  visto  o  disposto  nós 
arts.  207,  1,071  e  1,072  do  Código  Commercial ; 

Considerando  que  a  suspeição  indicada  no  despacho 
fl.  29  foi  nulla,  não  sendo  escripta  pelo  próprio  punho  do 
juiz  que  se  declarou  de  suspeito,  com  juramento,  nem  pelo 
menos  constando  da  acta  do  tribunal  por  elle  assignada, 
violando-se  assim  a  Ordenação,  livro  3.%titulo21.%§18.% 
e  resultando  nullidade  insupprivel  para  o  Acórdão  fl.  29  v., 
por  incompetência,  em  cujo  caso  procede  a  competência 
do  recurso  de  revista,  por  não  haver  alçada  ; 

Considerando  ainda,  que  o  Acórdão  adoptou  um  funda- 
mento insustentável  em  direito,  á  vista  do  disposto  no 
art.  l,114.do  Código  Commercial,  e  no  art.  681,  e  seu 
§11,  da  Novissima  Reforma  Judiciaria,  e  que  equivaleria  a 
dar  por  decidido  e  transitado  em  julgado  o  que  estava  em  dis- 
cussão e  se  mostrava  nullo  : 

Concedem,  portanto,  a  revista  ;  e  julgando  deíinitamente, 
nos  termos  do  art.  2.*'  da  carta  de  lei  de  19  de  Dezembro 
de  1843,  declaram  nullo  todo  o  processo,  salvo  os  docu- 
mentos, e  mandam  remetter  os  autos  á  relação  de  Lisboa 
para  o  fim  de  condemnar  nas  custas  quem  as  dever  pa^ar, 
e  para  os  mais  eífeitos  legaes,  cumprindo-se  assim  a  lei. 

Lisboa,  29  de  Maio  de  1874. — Rabello  Cabral. — Pereira 
Leite. — Oliveira. — Menezes. — Sd  Vargas. — Presente,  Vos- 
concellos. 

Qaalifleaçâlo  de  créditos  —  Proc.  n.  14,126  (Rei. 
o  cons^.  Aguilar) — A  qualificação  de  créditos  para  de- 
verem ou  não  entrarem  na  cathegoria  de  privilegiados  é 
simples  questão  de  direito,  e  oomo  tal  da  attribuiçào  dos 
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juizes  togados: — ^para  esta  decisão é  mister  não  omittír 
a  combinação  do  documento  em  que  se  funda  com  quaes- 
quer  outros  que  com  aquelie  tenham  immediata  relação 
e  com  elle  tendem  á  qualificação  legal  do  facto.  E  assim» 
énullo,  por  offensa  do  art.  736;  da  N.  R.  J.,oac.  dá 
Relação  que,  qualificando  um  credito,  apenas  attende  a 
um  só  documento,  deixando  de  apreciar  outro,  existente 
QOsautos,e  que  alterara  profundamente  aquelle,  a  quem 
é  posterior, 

Ac.  do  Sup,  T.delZáe  Janeiro  de  1874. 

R|»earso  de   revista  —  Proc.  n.  14,403— (Rei,  o 

cons.  V.  de  Alves  de  Sá)  Não  pôde  conhecer-se  do  recurso 
de  revista  que  não  foi  apresentado  dentro  do  tempo  com- 
petente, por  isso  que  os  termos  marcados  para  apresen- 
tação dos  recursos  são  contínuos  e  peremptórios.  (N.  B . 
J.  art.682.  §§le2e683.) 

Âc,  do  Sup.  T.  de  2  de  Dezembro  de  1873. 
Recurso  de  revista — Proc.  n.  14,84  4— (Rei.  o  cons. 
V.  à^  Alves  de  Sá)— Em  questões  de  conapetencia  não 
tem  logar  a  regra  das  alçadas  (L.  de  19  de  Dezembro  de 
1843,  art.  7.  j,  e  por  isso  cabe  sempre  o  recurso  de  rer 
vista,  sem  attenção  ao  valor  da  causa,  quando  requerido 
com  o  fundamento  da  incompetência,  que,  na  hypothese, 
fora  deduzido  era  embargos  ao  acórdão  da  Relação. 

Ac,  do  Sup.   T,  de  d  de  Março  de  1874. 

Renovaçae  de  iostanela — Proc.  n.  14,367— (Rei. 

o  cons.  Y.  de  Alves  de  Sá) — No  feito  que  estiver  parado 
por  mais  de  6  mezes,  no  cartório  do  escrivão,  não  pôde 
proseguir  siem  ser  renovada  a  instancia  por  nova  citani^o, 
que  não  é  supprida  por  quaesquer  actos  posteriores  do 
réo  no  progresso  da  causa,  porque  as  formulas  e  termos 
do  processo  são  actos  de  ordem  publica,  que  não  podem 
estar  dependentes  da  vontade  e  aroitrio  das  partes. 
Ac.  do  Sup.  T.de2ide  Fevereiro  de  1874. 
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